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DI S S E R T A ç Á. O I.

Do Juramento ao Cabeça do Casal no Inve1'ltari,.

§. l.

M ANDA a Ordeno L. r. T. 88. §. 4. aoJuiz dos
.Orfáos ~ que elle " dará juramento á pessoa, em
:n cujo poder ficarem os bens) qL1e faça Inventario
" de todos elIes) bem e verdadeiramente. " Entra
pois a duvida se o Cabeça de Casal póde prestar es­
te Juramento por Procurador? O nosso Guerreiro de
Inventario L. r. C. 8. n. 15'. seguindo a Pego tom•
.7. ad Ord. L. r. T. 87. 4'. 8. n. 12. e hum Aresto
<]ue refere o mesmo Pegas assenta que nao: E ara·
,zão de ambos he) porque a Lei requer pro forma,
que o Inventariante jure em pessoa) para que o Ju­
ra mento lhe esti lU ule a consciencia; bem como a
Ord. L. 3. T. 43. manda jurar pessoalmente de Ca­
lurnnia; ninguem póde ser admirtido a depôr na
Causa por Procurador; nem a testemunha a jurar
por Procurador) mas por si mesma deve pessoal­
mente: segue esta opinião Pana, C:'1p. 2. n. 40.

§. 2.

Em contrario tl'aZ o Repertorio debaixo cila
Conclusão::::: Inventario que se fizer etc. huma No..
.ta do Senador Oliveira, que depois de citar Guer
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re~r. supra n. 15'. diz: "A quo tarnen cavendum '''tT­

"St.o, du,o~ n. 15'. sequendo sentem iam Pegas ce
"set ejuimodi juramenrum Don posse praestari per
"Procuratorern, quod nuHo jure probatur :" A es­
ta Nota seguio sem tino e sem critica Franc. ad
M.end. tom. 2. L. r. C: 2. §. 8. n. 2322. .>

§. 3·
Podia aquelle Senador não ser tão absoluto na

sua· Pmposiçao como ex cathedra, contra hum Ares­
to· do Senado, em que havião rvotado muitos, e
contra tantos similes, que o confirmavao: Podia em,
contrario dizer 1. 0 que por' Direito Civil todo o ju­
ramento se póde prestar por Pro~urador com espe­
ci31 Ma'1oato, L. 9. §. 6. L. ult. §. 7. ff. de jUie­
jurand." L. 7. L. If §. Si alieno•. ff. de dam 1 infesto
Cap. fino de Juram. Calumn. in 6. Cap. Q9>i ad agerJI.
dtlm. de Procurator. il1 6.": 2. que rodos os acros
civis se podem expedir por Procurador, L. fin Cod..
de Procurator. et qui per- alium facit per se ipsum
facere videtur, Cap. Q!lOd quis per al de R.eg. JUi'.
in 6 :' 3, que os. mesmos Canones admittem por
Procurador o Juramento de Calumnia na alma do
Constituinte, Cap. 2. §. r. C. fino de Juram. Ca­
Jum. in 6. et ad omoia Late Stryk. de Cautell. Ju...
ramo p. 2. Sec. r. C. 4. ano 303'

§. 4:
Porém o Senador Oliveira: errou em quanto dis.l.,

se:::: nuUo jure probatur:::: Pois a nossa Ord. bem
reflectir.ia diz, que o Juiz dará o Juramemo á Pes­
soa em cujo poder ficarem os b I]S: Aqui requer
que a P ssoa mesma jure, e não hum ,Procurador)
em cujo poder não ficárao os bens: E quando a Lei
~ssim exi<Te o Juramento pessoal não se cumpre POl

Procurador, Thesour.. q. 5'6. L. 3. Nigr. de Execut'.
Rei Judicat. C. 7. §. 8.1). 41. Altim. tom. z. Rubr.
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1 T . q. 26. n.72. ae'liide'depois de~xpôr a'lguma.s Li­
caçoes da Regra, q'ue ~e póde J,urar por, Procura­

dor co'nnumera esta" ll'bl formalaer requlr@tetur a, ...
Lege vel Staturo,. "lN-od. qlHs per Sél-ps.-um :Jufar t. "
, §. ,. ' - " - , •

Por ou·tra' pa'rte: '" Ej~lsrnodi Ju.r.arnc:.'llta ln ,aI­
,., terius animam p'raestita valde impLl,gnar O,ld kop.
", in Dissert. Special. de ]u-ramento ln ahefJus am­
"mam; et i-ps. Anton. MatJ)aei in TFact. de ]lJdic.
"C. lO, rhes. 48. prorsus absurdum jlYl'éIndi r:t.od,um
"esse dicit , qui fit in animam vel conSClentlam
"alrerius, quoniam ipsumjuramentum aliguod per­
"sonali~::imllm esr, secundum Cap, V<:!I'iraris 1+ et
"quae ado illud doeuit Hosriefls. ]urej-ur." etc. Ira
Stryk. de Caulell. Jurament. p. 2. Sec. ~, Cap. 4
ano 3 I 3~

§. 6'.
Muito mais quando a Lei manda' que jure o ca­

beça de Cazal: Porque como diz Fabr. in Cod. L.
4· T. I. Def, 3 L- "Jurare jussus non est audiendus
"'s-i jurare velir per Procurat-orem, tametsi prohi­
"bearur justo aliqutO impedimento ad eum Locum
>, accedere in quo jurandum est, quonia-m multo fa­
"cilius, et atldaClUS absens I er: per alillrn, qua-m
"praesens pejeraret ... fieri plerllmque solet ut ex
"-juranris vulru, et t'itubat1one Júdex perjtlrium de­
" t.egat, aue pejerandi- proclivem veltlnt'3tem etc.

§. 7· -
"Non immerito igitur ( continua Stry,R. an.

"316.) a tali modo jurandi cavendum esse ne in
"Ju?icie a-dmirrattlr, clixeris siquidem nemo 'inficias
n lblt, guod ruagis solidti- siflt litjg~l11'tes de salute
", anim{lllum ll.bi ip ! juramenta' praestare ·cagunrUf,.
"nec tan~ facde éld Jurandum prosiliant; guin etJu­
" deI' facll1us praecavere et dissuadere pOI erit perj u-

'J
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" m, ubi ex ipsius 'principalis vultu et gest.'~"....
." alÍquarn haesitationern, vel titub:rtlonem ani JTl'" ~

," ve tit; melius quoque ipsum principalem de vitan­
" d0 ·pre.jurio adrnon'ere 'P0tesl"; Cfllae admoni tio
"pr'!esente principali factá magis ipsum movebit,
"quam uBi in ipsius absentia procurator ad juran­
"dum admittitur. Siguidem Procurator quidem
"principalis nomine jurat, sed non ejus nomioe des­
"cendit in Infernum, ut Loquitur Ventur. de Va­
.H lento in Pal'thén. Litigios. Lib, 2. Gap. 7..11. 12.
ett. ett. .

§. 8.
Por estas razoes em algQm3S Nações se prohi­

be absolutamente que alguem possa jurar por Pro­
curad-or, como na Sax:onia, no Ducado de Magde­
burgo etc. Stryk. supr.an. ~ 23. He por t nto re­
provave1 a opinião do Senador Oliveira, em quan­
to admirre ne~te caso o Juramento por Procurador,
e oece ariamente deve recebêllo em pessoa o cabe­
ca de Ca aI: A regra::: Qyi per alium facit etc. só
proc'ede "in guavis alia action;e guam personaJi,
;,'qualis om lium fere est Sacrarum rerum receptio,
"quorunda m confectio, oec non et arlm ioistra tio) "
Gibert. Corpor. Jur. Canon. tom. r. pago 382.

~ 9·
Tambem o Juiz dos Grfâos nío pócle ( como

vulgarmente se co tmTIa) 'commetter ao Escrivão a
faculdad~ de deferir tste Jura mento ao cabeça de
Cazal, c mo refere julgado Pe tom. 7. ad Ord.
L. I. T. 87: ~. 8. n. 11. segue-o uerreir. T. r. ~.

r. C. 8. an. 8. aonde o comprova com regras ordl­
naria da ob ervaç10 precisa da f6rma dada pela Lei,
qu~ o in u h ao Juiz prestar esse Jura:nento: Mas
a mJho r Z'l co jste em que pela Lei he eleit~

p~sso?- do Juiz para deferir o Juramento ~o cab~
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ça le Cazal; e por isso não póde com~~tter a l
'
IU-

ro a delação do tal Juramento, ex tradltJs per .... ra­
gozo p. 1. L. 4- Di.sp. 10. ano I I?; bem como não
podem os Juizes (ap~zar. do 'àóuso cOJltrario) dele­
gar as Audiencias, Ord. L. 1. T. 5· §. I,. T. 7.
§. 2:<1-. T. 8, jn pônc "" ,T. 6)'. ~, 4:·.E isto 'l:,0rqoe
he pelas Leis eleita a industria da Pessoa" Pinto Ri­
beiro reJac. 3, n. 68. nem as presidencias ás Arrema­
taçóes, Alvar. de 25. d~.Agpsto de 1774. §. 32. etc.
etc. "

R-. 10..' . '. r 'j í_ ~ • c .

.o Regimento ltramar.ino '* 17í4- geha;'xo do'
T. 90S Juizes. dos Qrfãos, assim o,rsu;ppoem;. em
CJuanto diz:::: Os Juizes gOS~Orfáps- (;]Q 4.u O. dp ln~

yen.rario, e juramepto ao IfkvçntariantfJ ,_ é Âv·aJilt""
Q(j)res J~varã,o 490 r~iF' €H:.:::::: Forq ·Ie exjg~ d~ Ji iz
que eUe .cl~firp q Juramento ao ~Jlyem~l1:iaHre~,e'p.or
isso lhe assigf.la o' S",lari'o pessoal, qm~ à)i~s n~Q

merecia dando ÇomIp:issâ0-, Gu·er,reir. th 2 .. L.~. Gi

"5. ano 189'
§.,IJ.:· :'11 .~:).~

... Vejo qu~ 'p(1)a. -Ça.p. 2~ n~ 3~tJ et 36r ;ki,mitt
Casp de 1Jav~r ~õsmJI!e çl:e 90j13.t;l~tter 11. ir; 'éIj, ~
cdvJ1<> ~ .deJa~â(j) deSeje ]l:Ifaro,€I!tq , g-u~rr~Q)r€s!á. oc:­
cupado com indispensaveis~obrig.a:ções" e JegÜirtla.­
mente impedido: Porél,l! t'il) costume seria corruptel­
la> co,ntr13 as- Ljeis ,~Y).&ta g~ que ~.elll)o-Bonde ado..

d ' ), L t ,. r" r- I • ,~,.
J ~ 1. C I _ u p .. .... ~ ..... _v.J

, ;!, ' ~. fi (q['~ ~ I-I>1< ar
() ;, . ( I,



DISSER T AÇÁO II.
I

Do ;Jurtl'J?Jentó n,as !?úere~tls, e n,!s ~enUncitlf.

. §. I.

Q VANTO ás QyereIas: No c~so em que se a~ ...
mittem' a qualquer, ou corno Interessado, ou

coma Pessoa da Póvo, he bem c.rara a Ordeno L. ,.
q'. 117. §, 6. sob pena de nuUidade: C2.9anro ás De~

D.uncias: qisse Pego "tom. 3. ad Ord. L 1. T. I r. § 2.

"dari Denuntiatiõnero cum .Juramento et sine ju':.
"Hament<:> " e João Pinto Ribeiro,' ReJac. '3.1n. 3).
só exige jura}n~ntô nas D~n4ncias _para ser - ou não
condemnado o Denuncia,nte nas ·Cu-stas ,. entendendo
assim a Ord. L. '. T. lIa. §. 2. pela <lo L. 1. ·T;
I r. . 2. ubi: "Pendendo a Condemnacao das Cus­
'lJ' tas d'esta Denu·né.ia~ões de serem -bú ~vâoi jtlÍ-adas,
.,~ confórme ao Tit. ú8. §. ,2: dó L. ,. Razão po~

-;, que no L. T. T. II. §. 2. se mand,;l' cotar,. se he
-:I, jurada oU não."" - ..

r t §. 2.

Ou ·Pegas errou ~ êu ara salva-r o- seU erre> se
'deve entender, que quando falIa das Denunciaçoe~

não juradas, suppoem as que dã.o os C2.9adrilheiros,
peJo preceito da Ord. L. r. T. 73. §. 2. e I L co­
mo nos Romanos os Officiaes destinados, que cha:­
mavao curiosos, Staeionarios, Irenarcas; os quaes
"ao erao condemnados em Custas, a menos que não
fo sem comprehendidos em evidente e dolosa caIum­
ni~, porque a necessidade do O~ficio os obrigava,". ,
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BoI" nmer. ad Pandect. Exerc. 97. Cap. 2. §. II. e
t'rtlO na Alemanha aqueIles de que trata o me_mo

Doehmer. Cap. 4: Só quanto a estes se devem en­
tender as palavras de Pegas~ et sine juramento~
para o salvar do erro.

§. 3·
Pelo que respeita á Doutrina deJoão Pinto Ri­

beiro: He verdade dizer a Ord. L. ,. T. II8. §: 2.

== E denunciando alguem com juramento de outra
pessoa, sendo o Denunciado achado sem culpa, se­
rá o Denunciador condemnado nas Custas C{lmo se
tivesse querellado ~ Porém daqui não se infere ne­
cessariamente a deducção de Pinto Ribeiro, porque
quem nos diz, que a Ordeno não tivesse em vista as
Dennncias sem juramento, que dão os Quadrilheiros
na fórrna da Ord. L. r. T. 73. em differença das
C1]ue dão outra- 'pessoas que devem jurallas; para,
não aquelles, mas estes deverem ser condemnados
em Custas, sendo absolutos os Réos. Por outra par­
te, a Lei stJ ppoem , que as Denuncias (como as que­
relIas) devem ser juradas; por isso diz:::: Denuncian­
do aIguem com () Juramento~ se o Juiz lho nao
deferio, errou; e se o Denunciante por isso nao ju­
rou, porque se lhe não mandou jurar, he a Denun­
cia nulfa como a QyereIla; o erro foi do Juiz, e
incu1pavel o Denunciante, ut in Siaíi1i Franç. ad
Mend. ar. 26: Se jurou então fica cuJpavel pelas
Custas. '

§. 4·
A Ord. L. 1. T. I L §. 2. tambem nao prova a

-Proposição de Pinto Ribeiro, em quando adverte aos
Ouvidores do Crime, que" se for denunciação sem
'" juramento, e sem testemunhas, ou com elIas, e
" sem juramento, assim o cotará, e porá na Cota
;:z:: fallece tal .cousa" Ad quid mandará a L<;:i fazer

B :>
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es' LQta e adverteacia? Não o declara: Pode 1'05

a 'nhúllo? Qgem nos ce1.·tifica, que assim o mal'
de cotar para na Relação se allllullar a DenuIll:la!'

§. 5'.
O certo he que a Ord. L. ). TA 2. §. 5. man­

da , que os blasfemos, os que os souberem, posto
que não querelleql, passão em segredo denunciar
por j4ramento: E que especialiade haverá para se
jl:lr(lr a Depuncia neste C;iSO, e não se jurarem as
D~Iluncia~ ~m tcd a os mais Casos? Se aqui mail..
da, que sendo o Denunciado achado seUl ~uJpa, se­
rA ( çOJno se ex-prime o T. I 18. §. 2.) o Denunci-a­
~or condemnado nas Custas, como se delle tivesse
qu'er.ellado.

§. 6. .. .
O. certo he, que o Regimento doS' Port-os Sec­

cos Cap. 44. ma-rnda jurar 1\S D nu 'as, seja quaes
forem o Denu.l)ciantes) Feitores ger4es, GliIardas,
qijaesql,lel' OfGcj-ae. de Justiça e Fa'l.enda, e pessoas
partic'l;ltares) lIt lIbi!.,~ Aos quaeg ;mando se recrebâo
.2 ~~ D~nJlnci ~ôes dClndo j ramecto aos Den~nçian­

n t~s) se- bem e venhdeiramente dão as rlitas De~

~ nuncia~6lls ,., et-c, Ora o omisso em· humas Leis se'
s\lppre pd~ !pais exprésso ClD outras.

. §. i·
O çe.rto he, (jue esra. he a Praxe ( i'nterpretre

das Leis) corno attesta SolaDo 'ad Regim. Fodinar.
ad §. 2). n. 2. pago 68. ibi: "Tomará as Denun­
~,riaçóes::::: .,. A rtamen (reprovando Pego no Lu­
lU gf.f cit~clo) s~lb juramento davi, ac Recepi debere'
"arbitror) io u uque forensi praticatum video":::: As--
1m o supp rn como Prarlca indllbitavel o AutJlOJ.' das

Prim Ira L'nhas do Processo Crim. §. 45'. ainda que
erra, em qua to fia ota com Berger. diz) qu
. se CaSQ efl1 qu se verifica Denuncia propria'rnen-
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te tll, o Denunchlnte pão he obrigado f$s1z~r·pr rl\
-{) Crime qu.e denuncia: Só se faUa das Denun : ~_,

~Uc dão.e davao os Qyadrilheiros, os CuriQsos" o§
Stacionarios por obrigação do Officio (§. ~'):. Oe
outro modo he opposto ás claras Ordenaçóes L. ,.
T. z. §. 9:T.. 1,17 §. z. EXigIr jurarp·pn!() nesras
Denuncias, e não ser obrigadq a prqvallas, .ihlt coo­
tradictorio com as citadas ordenaçóes.

. §. 8.
Assentemos pois que em todas "as Denuncias

(de que o cirado moderno Author recopi1lou os Ca­
sos na Not. 3. ao §. 44. e eu outros mais no meu
Tratado das Denuncias) deve dar-se juramento ao
Denunciante: A sua omissão he nulJidade: E sen­
do calumniosa a D@nuncia deve ser condemnado co­
mo se querellasse, sem d ifferença alguma, ex d.
Ord. L.). T. z. §.). e T. 117. §. 2.

§. 9·
O Juramento ou seja para a QyereIla, ou pa­

ra a Denuncia não pódeprestar-se por Procurador
sem Regia Dispensa, Vas ad Reformat. Justit. §.
I. n. 3. o Author das Primo Linh. Crirn. Not. 3. ao
§. 40; e ainda que tambem limita o Caso de se a­
char o Qyerellante Legitimamente impedido, não
oprova com Lei ou Doutor, e eu não admitto.
tal Limitação; porque a Ord. L.). T. 117. §. 6
exige a personalidade: Conduzem as Razóes de
Guerreir. tr. 1. L. I. C. 8. ano 8. et I); e melhor
pelas de Stryk de CauteI!. Juram. p. 1,. Secç. 1. C.
4. ano 310.

§. 10.
E quando obtida Provisão· se preste este Jura­

mento por Procurador, deve na Procuração ser ex­
.presso jurar na alma do Constituinte, que bem e ver­
dadeiramente dá a pertendida Qyerella (palavras

B 2 b
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~ exige a Lei) por se persuadir e crer, que Cri.
1Dt: expresso (e que deve e~pressar) he verdadeiro
e que o póde provar) Golm. de Procurar. p. 2. lJ.
,. n. 27. .

Seria para desejar, que nem ainda se conce­
desse Provisao para se jurar a Qyerrella por
Procurador com dispensa da Ord. L. ,. T. II7.
§. 6. attenras as Razoes 9..ue vemos em Stryk.
de Cautell. Juram. p. 2. Sec~. I. 4. 4, ano 3 ro.
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DI S S E R T A ç Ã O III.

SOB R E· A S I N S I N 1:' A ç Ó E S.

Analyse completa da Lei de 25 de Janeiro de 1775.
e do Assento de 21. de Julho de 1797.

PRENOÇÕES

I.

Diflnição, e devislio das Dot1fõe.r.

§. I .

.DEbalde se propozerao oS' DD. idear' diversa~
Definições da Doaçâo., corno se v~ ,em Altimar tom.
;. q. 35. ano r. Portug. de Donat. L. r. prael. I.
ano 37. quando esrá bem propriamente definida na
L. l. D. de Donat. ibi::::" Dar aliquis ea mente,
"ut statim velit acipientis fieri, nec ullo casu ad se
" reverti , et propter nullam aliam causam facit j

"quam ut /ibera/itatem, et munificentiam exer­
:" ceat: haee proprie donario appellatur.,,:::: na L:
29. D. eod. tit. ibi::::: " Donari vi'detur quod nullo
"cogente coneed:tur:::::: e na L. 214. D. de Verbo
Significat. ibi:::: "Dona autem proprie sunt, quae
~,nulla nece.ssitote juris, offieii, sed sponte dan­
"tur, si non praestentur nulla reprehensio est." :::::
Confira-se a L. 18. D. de Adimend. Legar. ~



1 DISSE!1'AÇOES

§. 2.

Prr tamo a Definiçao mais adequada da Doa
çao he a que segue Portug. Supra n. 40. ~ "Dr Sl~

"Concessio alicujus Rei non prohibitae) animo do­
"minium inevocabiliter trasferendi ex mera libe­
"ralítate facta ,,~ Coin~idem Vinn. ad princ.
Inst. de Danar. Struv. Exerc. 40. thes. 4.' ibi :=:
"Absoluta et propria Donatio inrer vivos esr gra­
"tuita Rei Licitae in alterum acceprantem) animo
"nunquam revocandi fac;ta) 11u'llo jure cogente) seu
?' ex Liberalitate colIario."

§. 3·
Divide-se pois a Doação geralmente (além da

divisão E11tre 'Uivor e Causa mortis) em Doação
Propria) e. em Doação Impropria: Doação Pro­
pria lle aqu~lIa. em que se -verifica a sua Definição:
(§. I. e 2.) 90ação Imp.~/lpria, he toda outra Do~­

s:ão, que he Remuneraioria, que he Ob causam,
Sub 1'J'lOdo aut Conditione; e que quanto ao Donata­
rio lla~ contém. causa ~neramente Lucrativa; ou que
he ao Donarario Oijerosa, Portug. Supra n. 41: 41;.
43. optime Vinn. Supra ~d prin'C. Instit. de Donat.
e melhor que todos o Cani. de Luc. ck Donation.
iR Surnm. ano ). aonde de outro modo diz, que a
Doação El1tre Vivos se distingue ·em Pura, e C4U­

sati'Ua) :que Pttra he aqueUa gue Jlao teO't outro
motivo mai que a Liberalidade da Ipàrte doo Doa­
dor, e-Lucro da parteldo Dónatario, e que:a Cou­
lflZtivtl h a 'que tem causa Congruente delmeritoo~

ma rri monio Camal ou Espiritua~, ônus, ou R e­
compensa, e -que a mesma causa se subdistingue
em verdad ira e propria;( ou impropria e abusiva,
etc. .

No n. 22. outra vez diz o mesmo de Luc. ~
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"Vera er propria donario ioter :.. s ea est,
"quae nullum habens ad-mi.xtum onu , vel
" correspectivitatem , sive praecisurn aut mo­
" ralem necesútate, aliamque causam a me­
"ra liberalitate, ac beoevolentiam deviantem,
"ex solo b~nevol,entiae m,O.ti vo derivans gra­
~,tuito fiat" etc' E no n. 5'0. expoem as Doa­
ções Impropritls -e Causativas, quaes as Re­
rnuneratorias, Correspectivas, Onerosas, Con­
dicionaes etc. Confira-se Formey Extrait. de
Wolph. L. 4. C. I: §. 22. et seqq.

P R E N O r; A o II.

Razoes 'Politicas e Civis, que ocCaSiOl1tlrão a ne­
cessidade da Insinua,tão entre os Romanos ~

e depois, as Nações.

'§. 4·

....... Ão me attrevo a ser Censor d.a v'erdade-dos (a-
ctos historicos da necessidad-e da Insinuação, facto
e vicissitudes de Legislações, que expoz ri Proemio
da Lei de 2). de Janeiro de 177). e que paz em du­
vida Mel!. Freir. L. 2. T. 9. no.fim da Nota ao §.
20; 'acinjo-rne taosórnente a expôr as Causas por­
que o Direito Romano, e ad irutar delle, o das
mais Na,ç:ões introduzirão a necessidade da Insinua­
ção. Tbomazio (este melhor Indagador dos arca­
nos do Direito Romano) nas Notas' ao Digesto L.
39· T. )' pago (mihi) 307. diz, que fOI jotroduzi­
da esta Solemnidade :=:" ut falsa 'et fraudes evita­
"rentur in Donationibus, potissimum maiori& mo­
~'menti; imprimis cum Grae.ci et ltali ad alios de~

"cipiendos valde proni fuerint.,,;:::; Os mais DD.
o 'i
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uniformelh:,"te raciocinárao:::::: "Rationem hujus 1n­
"sinuJrionis triplicem fuisse: (I) ut inrer DO[l':>­
"tionem et ejus Insinuationem possit deliberare Do­
"nans,l an sibi expediat Donationem perficere, nec
"ne: . (2) ut ireratio actus (quae fit per Insinua­
" tionem) ostendat, atque declaret perseverantiam
" mentis ipsius Donatoris, sicuti dicitur de actu .ge­
"minato: (3) ut rollarur omnis suspicio tràudis,
"falsisque oceurratur probarionum modis.,,:::: As.­
sim com outros DD. MuI. ad Srruv. Exerc. 40. rhes.
10. Not. (3). Coincide Porrug. de Donat. L. I. C.
3. n. 30. dizendo que Insinuação::::::" Consultum
"fuit utilitati Donal'ltis, ut ex praesentia Judieis,
~'coram quo Insinuario erat facienda, Donans be­
"ne ad vertat .ad Donationis actum perficiendum:
"quandoque enim evenit, ut Donationes impru­
" denter, et extra défiberationem voluntatis fiant,
"et in prodigalitatern ex lmportunis, et callidis
" suasionibus Donatflriorum ruant ":::::: Concordao em
substancia os mais DD. com os guaes CanstantÍn;
ad Stat. Urb. Annot.43. n.41. 62. 63. et 134. Caldo
Cardo de Luc. de Donat. Dis(:. 60. n. 6. FurgoL
tom. ). Commentar. á Ord. de Luiz XV. Art. I9.
Torr. de Pacto futuro Success. L. 2. C. 3I. an. I).
Barboz. et Tab. L. 9. C. 91. ax. 4-

§. ).
Outros DD. accrescentae, que na necessidade

da Insinuaçâo versa o favor daCausa pb1blica ::::~,ne

"Civibus egenis onererur Respublica, quod .fieri
'" posset, si homines aut fraude decepti, aut teme­
" re, et síne circunspectÍone magnas opes profun­
" derent "::::: Stryk. Voi. 2. Disp. 12. C. 2. n. 22.

Caldo Supra Y. Qyae omnia::::: Estas as Razoes por­
que a nossa Ord. L. 4. T. 62. manda, que a Insi..
nuaçâo se fará, tirando-se Inquirição, em que pri
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meiro será p rguntado o que fez a Doa 'ão, s a
·.z por induzimento, arte, engano, m,-. '. rizâo,
c outro algum Conloio, e se he contente que a
Doação por' eJie feita seja pelo R.ei confirmada e
approvada: E bem assim devem ser perguntados al­
guns seus Vlsinhos, que tenhão razão de saber co-
mo a Doação foi feita etc. .

§. 6.
Poristo' he, que sendo introduzida a necessida-:­

de da Insinuação pelas ditas razões (§. 4,) e pelo
bem publico (§. 5.) não póde renunciar-se pelo
Doador, Stryk. Supra n.23. Gomez. 1..

0 Varo C.
4. n. 7. nem ainda com Juramento (por mais que
se obtenha dispensa da Ord. L. 4. T. 73,) Constan­
tino Supra a n. 13. Stryk. n. 24; porque com a mes­
ma facilidade com que qualquer suggerido, ou il­
Judido etc. doaria seu!' he's, com a mesma faria
mil r.enuncias, confira-se ,a Ord. L. 4. T. 13· §. 9.
e T 61. ~. 9. L. 67. §. 3. D. de Condito lndeb. Si­
$fanter Cardo de Luc. de Danar. Disc. .60. n. 20.

orr. de Pacto L.• '7-. C. 3 I: ano 3.6. Furgol. tom. '.
pago 257. ~

Com razão adverte Mello L. '2.. T. 9. na
Nota ao §. 20. que só neste Reino dependem as
InsinuaçCes de Confirmado Regia na fórma da
Ord. L. 4. T. 62. e j' antes dos tempos da
Ord. Affor.sina por antiquíssimo uso, {;{)mo se
nota na mesma.L. 4- T. 67. Porque com effei­
to em Roma, e nas Cidades sugeitas ao Impe­
rio Romano se fazião as Insinuações perante
.os Magistrados que declára -a L. 30. C. de Do­
nat.; nas mais Nações perante qualquer Ma­
gistrado; e ainda mesmo que não seja do do-
micilio, por seracto deJurísdicção voluntaria,

C .3
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CQ~Q do Belgio, An~uerpia, Hespanha, Sa...
xon.ia l...e. MuI. 3d Struv. Ex~rc. 40. thea. :ic
BcuOMm, in L. 117. C. de Donar, Na França
antiga segundo Cl) Art. 1-4. da Orâ... de Luiz XV.
de 1713. Na Sarci~uba pelo .Cod. 'L, 5. T. ~2.

C. 4" Em ROlDa peln Estat~rtJ que refere. Con~·
taurino ad Stat. Urb. Anooc. 43'. ia rubricO' '

P R E N à ç Á ~ TIL.
, ':,,' lJfl;~ r J

f!ti«e~lJqpfo~ ~r!iA; NpgCM~/rte pehzd Luis llo.-
• m.tl1Jtls ,. ynjUtlrl1Plte ftxcr8ptu.4d'ds ~a /1iecesJi:dtllie

da, lHsit;./fqç,li,!t Cf}1!Jlprehmsão dllJJ' mtJis. Bm que
fn~ 1JfceJ'S'!r.ip: E;.aceMiiPs p"e10;f' l)D.

J . r • r • f

r '§'7 IJ "I 'j'ij:

E RAO unicamente excep.t~d~s ~ Ins~~aç~ljJ~­
J~ Leis Romanas ( 1.

0
) as Ooaçóes fe~as pe1'c> Pcirr­

(ip~, L. 34. in prioc. C. de Bonar... ( i.?) as g.M'Cl al­
gum Particu1ar fazia aO,Priucipe)- N.m·eH~ ,2".)([,
2: (3.0

) as que os Gener;,es da Milicia. fa-ziã'Q~ a
seus Soldados, L. 36. §. I. L. ,4. C. de Danat:
(4.°) as feitas para redempção Q CaptlvQs, L. 36.
C. eod: (~.O) as feitas para I€"fciçaoJ m Ca-2'1as ar­
~il;1ada~ ou i-neeodjadas, d. L. 36. §. 2'.: .E ainda:
<q,l1e alguns DD. exceptruavao <JS' Doaç.óes pias, en"
COJHlHby,aO dial11~traLmente a b. 19. C. cf~ Sa~ros­

s:an~r. E€d~. e a L. 3,. §. urr. C. de D@na;r. StryIc
. m.0d. h. 39. T. 5''' §.. 8,. Struv. Exerc. 40. thes.

I I: (6.°) aSí~aç..aeSrpropter mJptitJJ', Alllthentr
Eo decu: Sll.tn , <L. de- Donll>t. ante nop!; DGaçôes que"
hoje sao, as das A.uha.s;, P~rtug~ de ~onél' L. 1.

pnael. 2. §. 6. e que não ne.cessita.e da. Insinua'Ç_a'O :.
Vcjâo-se Aroue.. na L. 3. d.:~·Stat'. h9m. a n~3' Ba-v-
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as ucces-
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boz. et Tab. L. 9. C. 91. ano 8. Voet.
T...I' 39' T. ,. n. I,. e o meu Ttactad
sões eciprocas na par. 2. C. ...

§. 8.
Exceptllad-a6 unicamente estas Sers Do çõe .

proprias, pUlIas e meramente Liberae~, eIiÍo sligét­
tas 'á Insi'nuação todás as mais em que se exeréipa,­
va liberalidade pura e srmp-Ie-s, e em que se vérifi·
ça a Doaçãe Propria-: (§. r. 2. j.)' Como ( I.' ) llà
Rênunciaçao de hum direito e a'cção cerro, con­
Brmad'o e perfeitamente adquirido: (2.°) ná ~ett-(}­

doação de huma Doação Valida e insinuaà~, fei­
ta outra vez a favor do Doad.or: (3'°) em tód'a ~

Renunciação feit.a: com o pa.cto de non petendo: (4:
ainda '"que a Doaçao seja feita por Escripto pãrticu...
!ai' en re $ Pessoas. de que tralr<r a Ord-. L. 5- T.;~
§, I I: (,.0) no perd{j ,e' Remissão de t,.unHt' di­
:vida ce·rta e Li.quida: (6.0 J em toda a Doação ta­
dta' e conjecturada, deduzida de faclos. que senão
possão attribuir a outra Cau'Z'cl, mais do que a Li­
beralidade pura: (7.) ainda que a Doação f03se
.entre P·ais e Filhos: (8.0

) em toda a Do.açao vita­
licia em favor do Donatario: (9.") em rodas as Re­
nunciações e Remissões .de díreítoS' adquiridos e Ra­
dicados no Doador etc. Comtantin. ad Star. Urb.
annot. 43. ano 19 Cardo de Luc. deDonat. Disc. 60
AntonelL de Tem. Leg. L. 1. C. 34. Repertor. de­
'baixo da Conclusao:::: Doaçáo que passar de trezen­
to.s !=ruzadoS;=1

Nota: He tambem Doaçao de fráude desta
Lei a Confissao que hum rico faz de divida a
hum mais pobre s<tm causa (ou causa falsa)
lVeja-se a Rot. Ín Mantiss. ad Luc de .credit. L.
8. Decis. 32.

C 2
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. ,§. ·9· ,
O Commllm dos DD. fazendo distinccao das

Doaçóes Proprias e.Improprias e§. r. 2. 3~') e jul­
gando necessaria a Insinuação só nas Proprias, com
as unicas Excepç-óes do Direito Romano, ·e §. 7')
passárâo a exceptuar da: necessidade d-a'lnsinuaçtio,
como DoaçÕes 'lmp'r>oprias eI. ,) as Rem uneratoriéTs ;
(2.") as mutuas e Reciprocas: e-3.D~) a'S onerorls ob
causam: (4.°) as feitas. a titulo de Dote, pará cer­
to matrimonio, ainda que por estranhos" Com.a con­
tende cau-za 'onerosa', e outras semelhantes, de"qui­
bus Lim. ad O,d. Lo' 4. T. 62.Constantin. Se ra
ano 73. Cardo de Luc. Supro ano 33. AntonelL Sup.
Portug. de Doma. L. I. prael. 2. ano 44. et C. 3.
a n. 31' Reperror. Sup. ãonde refe~e úutros coai os
mais DD: Ooi.irro outras Limitaçóes que o titadó
Constantino reduz a·o numero 'de'I9'" , .

~anto ás Doaçóes Remuneratorias, e IJ-b
causam, onerosas· etc. sempte pelo Commum'
Systema dos DD. ficavâo puras, simpliceslc Li·
beraes no ex essa dos Serviços Rernuneraveis, ou
no excesso da Correspectividade das Cáuzas, ou
encargos onerosos ao Donarario, conrrabalart­
ceados estes com o verda,deiro valor dos ben~:

Quanto ás feitas por titula de Dote, extendiâO'
a Auth. Eo decursuffi, C. de Donat. e amplia­
vao ainda á Doação pia, á' feita por Ca-uza de
Estudos, á em que se constituia hum fideieom­
misso familiar etc. Chegou a tanto, que nes­
te Reino s j-t1lgavâo VaJirl:as sem Insinuação as·
Doaçóes em que o Doador reservava o usufru­
cto, Gam. Dec. 166. Add. ad Reinoz. obs. 3I.

ad n. TS'. Peg rotU. 8. ad Ord. L. 2. T. 18. §.
r. n. 8. Declaravâo outros quan.to á Doaçao Re-
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ciproca e mutua, que só se dispens a Insi-
nuação quando havia igualdade, \Juerr-eir. tI'.
2. L. 2. C. 14, n. 8,. 86. etc. Geralmente ro­
das às limitações tinhão suas respectivas de­
clarações nos citados DD. para serem ou não
applicaveis, segundo as diversidades das hypo­
t heses.

P R E N O ç Á O IV.

Legislações, antiga, e successivas de.rte Rei1zo:

§. 10.

N A Ord. do Senhor -D. ManoeI L. 4, T. 5'4, se
sugeitavao á necessidade da Insinuação todas e quaes­
quer Doações, só com a'uni€a das seis, (§ ..7') Ex­
cepções do Direito Romano, qual a da Doação fei­
ta pelo Principe: Excepçao unica que firmava Re­
gra em contrario: Na Compilação Filippina, ain­
da que concebida na mesma· generalidade, se sup­
primio aguel!.i unica limitação, ficando aberta a
porta franca aos DD. para recorrerem a limitações
arbitrarias, e mesmo além das unicas que admittia
Q Direito Romano: O nosso Caldas, que escreveo
no tempo da Ord. Manoelina, no Cons. 19. n. 3)'
declamou pela sua generalidade contra toda a exce­
pçao: Porém Mello escrevendo depois da L. de 18.
de Agosto de 1769' ainda no L. 2. T. 9. na Not.
ao §. 20. condescendeo com os antigos Reinículas,
como ~ompiladores da Filippina, em que a Doa­
ção a tlrulo de Dote era izem pra da Insinuação; e
mesmo tentou excepruar da L. dez). de Janeiro os
Dotes feitos pelos pais aos filhos, como por impul­
sos de cauza necessaria e obligaroria.



a al1tiga França havia Leis antiquissimas,
RellU:adas por Luiz XV. na sua Ordenação de
Fevereiro de 173 r. Art. 19. e 20. soare q.ue o
Nacional FHrgole fez hum b.ello Cemmenta­
rio; pela qual Ordenaçao só com :ii unica ex­
cepção das Doações feitas em contracte> de ma­
trimonio em linha recta, sugeitou á necessi­
dade das Insinuações todas as outras Doações
Proprias e Improprias, as Remuneratorias, as
mutlJa~, as onerQ~as etc. Orde.nação bem semc.
lhante ás nossas, só com a differença da uni­
ca excepção; sendo na Manoelina unica a Ex­
cepção da Doação feita pelo Rei; e sendo na
de Luiz u.nica asex.cepção do Dote emf~Yor de
d-escen..d<:nt-e.

§" I-r. .G

A Lei de 2). q.e Janeiro de 1'7'7 'J; , suS€itartcl-mJ
L..~g.islaçQo do Senhor D.: Manoel (§. ia.), sugeirtion:
á neceS5idade da Insinuação todas as especies cle Doar­
çóes Proprias e Improprias sem djffer~nça, lIt ilik:
"Todas e quaesquer DoaçÕes, ,d~qu'aiquer qualida~,

"de e natureza que sejâo." E quant: ás R.emuner
ratorias especialmente prol~i~io, que sendo f.c:ir . "' aF.

Pessoas estranhas das fa!Dlhas dos Doadar·es! se na
insinuem, sem que primeiro legalm ote se prova.
a verdade dos Ser·viç0s que as movem, e sem pre­
via conhecimea.to .da eq~ipoll.en,Çia q~e elieRtem. aos
'bens poad.~..

ARtes desta Lei, para prova dos rneritos Re..
mUl1erados pela Doação, ou fosse feita a COIlr­

sanguif.leo .ou a Estr'anho, era sem differença
necessari<!. a prova dos mesmos m.eritos, ainda
.q,l;te n.a.o da equipoHe:ncia, em .e.quilibrio co~
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os bens doados e não bastava asimoles asscr-, - .
ção ou Confissão delles pelo Doador, RelPf)Z.
Obs. 3 r. n. 2'2. Portug. de Donat. L. 1. :Jrael.
2. an. 48. aonde accrescenta, que tambe~ era
llecessaria a especificação delles. Esta LeI po­
rém parece, que só qlrahro aos Estranhos, a
favor dos quaes sao mais odiosa! as Doaçóes,
por isso mesmo requer huma' y;>rova legal dos
Serviços, que occazionao a Doação, e huma
equ ilibrada equi valencia de.Jles l aos bens doa­
dos: E quanto' 2S DIDaçóes mais favoraveis,
feitas .em favor de CousIDlgnineos, ain0a que
se pretextem Rernuneratorias, já não' requer
tal, e tão rígorosa prova elos ServiçoS', e sua
equipolIencia; € seJ10 ou níio m-etamenfe Libe­
raes, fa7 quanto aos Consanguíneos mais fa­
eeis as InsiIIlla~óe

§. u.
Finalmente o As!errro de ::VI:. chr]nlho de 1797.

oaorrendú a duas duvidas, que ainda restavâ'o de­
pois da dita Lei, se vê formalizado: ". Foi pr-opos­
" to.: Se os Dotes profecticios e Doaçóes que os
"Pais fazem a seus filhos, taoro de bens allodiaes
'teomo de Prazos-, huns e outros- sl.)geiros á Colla­
,,"çâo decretada p~la Ord. Liv. + Tir. 97' no princ.
"e §. 3. e 2'2'. pa-1"a aca.utelta;r o prejuizo dos outros
"11iHlOS' na'S suas Legitimas, e que se hão de verifi­
" car 1las Terças dos mesmos Pais, na maneira
"disposta' pela mesma Ord. no §. 3. e' 4- são com­
"prehendidos no preceiro geral d'a Lei de 2). deJU'­
"neiro de 177). para deverem ser insinuadas? As­
~-semoo-sC'prelo"maior numera dos Mirristros abai­
,~ assigna:dQs, que' havendo a sobredita Lei por
''''€ornpillad~ na Ordr. Liv: 4. Tit. 62. a unica ex­
7)rcep~ão m:as- Da.açoes :Reg.ias., que sóment:e forão
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"reservad 's na sabia ardo do Senhor Rei D. Ma-:
"T" el ~ ') L1V. 4. Tit. )4. e ordenando igualmente,
"gu tod" e quaesquer outras Doaçóes de qualq er
"qualldade e natureza que sejâo, excedendo as quan­
"tias que na dita ardo se decIárão, não sendo in­
"sinuadas , sejâo nullas; fido por consequencia
"comprehendidos na sua Disposição os Dotes pro­
"fecticios, e Doaçôes que os Pais fazem a seus fi­
"lhos, tanto de bens allodiaes como de Prazos, no
"unico Cazo quanto a estes, de ser logo em vida
"dos Pais transferido por elles aos filhos o usufru­
"eto dos mesmos Prazos, que no excesso das Le­
"gitimas e quantiaS declaradas pela sobredita ardo
"Liv. 4, Tit. 62. devem ser insinuadas as mesmas
"Doações, ainda que-feitas por Cauza de Dote."

Deciarou-se pelo As .nto de 204. de lvíaio de
172). que a L~i de ),.5. de Janeiro de J77).
não comprehendeo as Doaçôes passadas. Joao
Ped. Ribeir. Indic. Cranol. tom. 2. pago 1)0.

P R E N a c Á a v.
>

Intcrp,-etaçao deste Assento: Conclusões que del­
le) e a Contrario SC1JSU se deduzem: Q!testóes
qtle ainda restão sobre a stta intelligencia, e
da 1JOVa Lei, que S40 objectos de dividas fore1'JT'
ses.

§. 13·

_J EDUCÇÂO I: He. livre e arbitraria aos pais
neste Reino doarem, ou deixarem as suas Terças
ainda a favor cle estranh.os, preteridos os filhos nel..
las Ord. L. 4. T. 82.. §. uh. T.82. no princ. T. 91,
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§. T" T" 9'2..1 no princ. Guerréit. tr. 12.' L 7 ....e. 2:
E"ro pai~Giij mã~ p,ll)i~.,) que d<;>ta :OU dá ao :lho ou
filha o todo ou parte do seu Terço,. r.e.rcit~J com
elle huma pura Liberalida~, a que por nenhum
Dir-eito h~ plDrigad<;? ,I e que -f3ótlia' e~ercitar doando
() Terçp, ~ qJf.alRJ.t~r. :x:traX\ho: E- P?r tanto d-oan~o

ou dotando ilO f.ilhQ.~ todQ ou Bar,t-e do Terço J hê
visto :.e~ef!Jitar2 Q~~ ~JJ h\,!~-a;·,eQoª~ão lpe;r,alItente
LibelGc : ~(')p i.~) he q~Je ·>9",4k~~.el'1to fa:l çt~.pel1~ent.e

de InpUIUa~ão toE1~) o rD9teJ .~Hi;ooaçao que haja .de
pr€fazer-se entr~ndo pêlo 1fClf:lr0 nos termos da Ord.
L. 4. T. 97. §. "3. (}14"- se-,o necessario para .pr.een­
ch..er o) Qo:e(s~ ba'uv~ ge.clegu:z,il: do. Terço., e...~ssa
p'4Jt~t,as?Ã!Jl'" n..ltCl:! sa-r~a a~a LP. e~nc-J1~r 0~ Dote) J.~)Çce"
der quanto aos homens a CJuantia de 120cl>OOO Ii~is

e qUllnto ás mulheres de 6o(fJQOO réis.
I .J (). , .' 11.' ~ J () r. ~ (' . I"'l

Fara· set pJ1àüçav-e-1 .es-te A$sento. se,rá .pred-
'"S " ....qu~:.>ao re~o~ çlo-,~t;~ s.~ f?ça hU~,!rgeral

_ 'àVJlUa,ç~ ~El§· tQM I Pfl~FjffiqnjQ do :QoJ.ador )
",h ~m 9nte~ -a .'Se lifll,1!.oi}.t'.quíM lJess~ t~!1}i?o lhe

I peftenceria ,de-~LegitiJna, e .qHa;JjIjt-o para rl.?refa­
zer o. Dote deyerá sahit;' do T-erço do Dotador,
e para que çOfl} respeito á ~uantidade que de­
verá sahl·r· do Terço para' preenche-r -o .Dote se
eXipedit a Insiuua~ãÇ), e se pagar~m á Cqroa os
respectivos Novos Direitos de l1UI!l por cento.
Supponhamos que assim se pratica, como pa­
rece necessario praticar-se, o .Qotad-o tem a e­
l~ição que lhe concede·a dita Ord. §. 4-: Se o
pai diminue depois em· ·Patr,ílTIçHl\º e o Dotado.
elege o tempo do Dote está' bem :- 'Mas se o
pai depois engrossa em 'cabedal em terinos que
CJue ao tempo da morte a Legitima só preen­
.che o Dote, sem necessidade de retalhar por-

D ~I
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- ~ã<Y?19.,ma '<110' rr'l;5f'~Ó, ef.Wíl!1 fiQou.d~snicegsa
J( ia In~R1L!~â!d' QlJrnQtíád-q SÔf11~I~ sqg , ~.

i.: t... ·eV"e11t~. , o L 1 ,., OD 51" d J) o '.. J o .' I

f JI ri r)f' . q ~:J) ~. ,~'!; fr 4\1< 'j :ílJ' Brrm lo ~ L
( I r :rjE13U'C~A{:)'~~ {l ~J éd~sS'el1(tgrsqgtmá ~t~t!°
d~âe dia Inún,lIa~~o o Dote' mil p:.lt:~~, ,q.tfe fó'f~~~ci-J
ia sahir do q'~fço !tal' se1preén iijJefl, ~l{:ãl-Jlfclld( ~,-,
Hrd .é' ah'stelfi'~Qâ, fíhá:~al{( q S~(P€>s {tfe. fflt}~~a 1 ..{
re'rid.g'0rd'. §.,.3' élA?f e~cé'd{ffld· esoo Sf1p:pJdPI1~_ n
a quantiá da ei: IÚf:i~aCl'Hre 0 Dl§'e J fé;).iÍlJlJcclãr L€p~

, ~1' I ' •
gitj'lla, nã0:oabsefv~'t\Jdo(o·'fé-rw(}IS'l_'Q·§.~~3~l po.
f-or;ça ,de· n1alO1' ,r~ó! 'êód3Et~J~nd:e.1t '~o"ajaGt oü
Dote;. ql:Je· o pà-l ~fa~ ~' fURl3 d1e' Itªt!ó'o~1.?etlç~ ,0 ô
d~ ãrilet~cFe-d 1l'é'j~~~féjiel(iffb tya4€ft· quA<t f:iãS1'd~

'et ': , )"'1' 'lSIJp 2C'~1 o I os o r'~Jj '1'::

.3': 00 -o( ~f; :" ° ~flll1rr 2r. 01 ~L" ~

Se o pai dota ao F \." o seu Terço respei:'
o, -~'e- para a· < @fÉlptItaç-ão 6tüJ: . al<i~af.lll&.de doS-'

~o J ..bêns· dÍo ~á)' ãô ~f:nop6 Jâél--,~.(!)'rf " ~~.fl~ ·:m.tem­
r .vupo O t>óteo, :etlirqu nês~1cª~ fti .~~aqj'Dota­

I I Cllif a ele1~li ti !Or<!ç.t~J.4.' '-F'.19 -~f f ioda
-., 'íb smo q.ill'ât'1'c:1Jo~o ~ãl mpressdrn'é/fi lfi.gá que

dota a Têrça <tos b'€tl pn~sefl'tes, {) á -t'€'mpo
. I 'da morre, qllal tempo oD~taê~r <fleJ~1'., Gam.
~ ':"Ij ,c•. 1@3. eP' I~g.. Vala~c. dé íF~ 1fi ." 0.:''9' ano

(l. ef iS. GuetFéir. tl'. '2. L. ;. () I:t: i~lt 38.
[ ~rá; sê ç pai he -QplUlellfo ao tem~ à,!J , ate,

-.;,. e O' seu Têr~o então av-ulta t'húiro hé certo
~ . q:ueo H-ade pagar Novos D'telf!Js eElltrl f'é§peito"

I) - aoS- bens desse tempo'( . 13- Nót.) e succe­
o J &n80- t r o ái poucàs bef..ls fJ t!e:rn1plo cfa mor­

~~ tél'p'elos êr diss-ipaao, e ~e éOt:! ~eE1u~l:rt-emeote-
.' J po\\c ávl4.l ade ~e Terço (0 esp'ê.ilto ao bens·

- 1 ''fliue nesse tempo ffê:â'O na hérança d0 pai, vem
o 'filIib a. peràer o qúe despe-miee de Novos Di--
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ITiítos, ')liIlais .desp>,e~~ 1aiI)IJ~i'fiu~ãªlj ll~e,~
regulánál{) uo est{id<D da pul~licia do paI ~"(j)

tempG>' do Dote. ,Se peJ~ -Gont1iari{) .. 'pa; a,o
tempo do DDte em futm ,pe.quen:o 1'~Ç1-" 'e SQ
com l'espeito. o :valor 'àe,l1edne.$se .rter;np13 se B~""

r g.árão os DineÍ$og ; lS,uçcc?endo .eJJ,gro~ ~\il"@<1S

o'pai em bens, eser mais avultado o Terço no
, tempo dll mo-nté; . já o' fi·Lho 'd(i)rado não pócle

pedir Ter~ 'no raorescim,CD .sLJp~ve.oiePte dos
bens; porqueJ esse a;çr:e.sci.lllo JI1~ ~Jl tr.ol1 em

• . avaliaça.Q_; neim.· OJJJ.}j~~s.p-..e~.o 'ekVe pagárão
Direitos; e"ji(!)1 SQ OOfJl :CD"'['~t:ÇUJ~~ @~ s do
Bote, -de C;lJlP ~ivalmpo ·oslpag'@U. [ :Ta~. ªnça,
aOllCle já iV!mOS..( or.')'!C) l§. la.) Mvia ·huma
Lei tã~ géral c.üpJo 1\ 'oossa ~.Se prohi~o pelo
rAfr.t, rc:. da (!)rô. de Lqie Xll: ,llS IàoacJ:)l;tS om-)' , ,
'px~enaiN- aSJ"f~illH ID.('!1S' <Eb l.tr'osc,e. T M por
t2l!1ttlO átos; ~er; J )~( inób)1v:m:lll:eJJf~a 5dtigem
qne .ti 'emo .a-s.. :n:oSS"aSIiL.--éls Jqt1e(h0JJ~ ~Jittem
.a disposição sDrrrepte 'do:r< Ç().,~vej0-se:erhJoão

rBed. .R.i.m. ,Ol?rs:er.'l da D.iy!QQ.'L li) O1lg.~p. I.

Obs'J 7-' pago ..Iog h [1 j" o' ) : !fI \ : I

• • ;; ~ 1,~.f.2B'~1 ~., I ~ • ~ 2

• DEDUCÇ:AO f ..Se .ii.. te reqmtvaJ.e ~hJ;,egitima
'eJDao1:.a excecreem rer:Im> ,(que pata lse.pre.tá1zer o
note ao áilhG que ~c@m reiÚie_se rllllGlITta.; . sermos
da 'dita r r.d. L. .;4 afl9' §. ,13- eu:v. não he preci­
so IretaJ.hiM- do Q:e;rço JIDrqãob.al~uóia, IOU Ó 3 té
'1'20(/)000 réis :JU30to á 1au lJlffiE,' Ou .:60 (lO réis
ql;IantoJari .da mai, ert:l!ánmâo nre n.e éssatm .:Iminua­
ç~o é~ taLnote,.6 ·carrsista.~linlDi·ei·[ouraiz,
t>eJa ou nã~ lugo .eTIrnegue. aorfiliJ .' E0 llJ1fe ,o As-.
sento sDlsugdta á lmiin:uaçfâ<!l FuS;Ã'U.ITtfS do'&' Dotes
':l}ue s.e htgo Ue verifi7:a-r 1'tlS r.y.t/...J -do 3.paiiS., e is-
t'.0 'péI:as êiZões .á s8ira:s' :( §. J J J . nã'0. u"geita á

D z
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lnsinu~ça 0S'Jl}j(l)tes q,ue'n'áo exaederem, ~s ltegiti­
ma" do'> DomâoS', ali para pi'efél'zer os .quae.s n'Ío
seja T)r _>0 .deduzir dos Terços mais d<l' 120, ou
f>o(j)Ov::J réls. Alrograd. 'Cons. 8. n. 67. et 68. Cons­
tantin. ad Stac. Urb~ .nnot. 4'3' n. I 12. ec 113'. Pe­
nfg in. aons. 76. n. 34. Cv.:eja-se a. Not. ao §. 23'}

r' . (.

São os pais obrigados dotar suas filhas, Ra­
gn. C. 12. ano 1. e aos filhos para o matrimo­
nio Ragn. n.60. Este Dote deve ser con:gruen­
te conforme as qualidrades .das pessoas e respe-'
crivas' 0pulrtBcias; I( sobre o que' tudo se verá
largamen e o meu~Tratado da's Successóes Re­
eiprocas: entre os Conjuges Cap. 10. Secç. L)

Não he porém o pai obrigado doar o seu Ter-
..ço a qualquer filho, nem.0 filha G pód' a tan-

'lO t.O obrig.ar, priv;a.nd'(!)-G 'lihercladir que a ~eis.

r ,ilhe. er:mittem: { . i,.) - ~pQis dent'tO- dQsLi·
Inite~ de hurna competente Legiflima póde o
filho opriga~' a0 pai a que rhe forneça Dote)

.1 ou alimentos. para o sustento no estado do ma-
trimoDlo: (No dito Tract Cap. 10. se achariío
os Casos em que ce,ssa. esta obrigação.) Por tan­
o justamente diz' Mell. L. 2 •.:-'][. "9' na Not. ao

. §. 20. . o fim, qUfr C0mo o .Pai dorand ar ­
lha ao filho cumpre hum dever e satisfaz hunía
divida) pela qual podia ser. demandado, não
exercita libe lidade (f' Doação propria, e não
ficava tal Dote sugeit0 á necessidade da Insi-

•. nuação: Nar F'xança.a0nde bàvia h.ers ..com tal
generaLidade orno as :nossas (Nat, ao .:rI.)
assentavao os Naciona.es antigos, que taes Do-.
tes não precisavao de Insinuação., Tondut. u-

I ) vil. Cap.,7 u.. 34. e o Art. 19" da Ord. de Luiz
XV. Q Qo-nfir~ou.? concorda o Ced. de. Sarde-·
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nha L. ). T. 14. §.7. e 15'. Como porém o DO"7
te de todo ou de parte do Terço de huwa D:>a­
ção puramente Liberal da parte do ~tl, _ só
he necessaria divida hum Dot'e carrespoudente
á Legitima; por isso jllstamente declarou o
Assento (ou aliás o suppoz) não precisar de
Insinuação o Dote em quanto e'tluivalentes á
Legitima; e só sugeitou á Insinuação o exces­
so do Dote, que para se preencher ao filho,
que se abstem da herança, deve sahir- da Ter­
ça) porque SÓ nesta parte, e neste excesso se
considera Liberalidade pura no pai: E se em
vida do Pai nao' houve Insinuação; e na- mor­
te delle o filho dotado se abstem à-a herança
na fórmá da dita Ord. §. 3. e 4; só se reintei-

o fá. pelo Terco at.é a quantia da parte delle em
que valia se~n InsÍJiJuaçáo, em..excesso se anulla.

. ~. 16..
DEDucc"A.'O 4°: Pelo glje respeita- ás- Nomea­

~es de Pra~os em favor de filhos: O Assento os.
sugeitou á Insinuação. no unico cazo de ser logo em·
vida dos pais tramferido por elles aos filhos o uso­
fructo dos mesmos Prazos; E pel-o contrario exce­
ptua da necessidade da Insinuação quaesquer outras
Nomeaçôes feitas aos filhos pelos pais, qtlando es­
tes. reservão Fara si o usofrucro em quanto vivos.

Os filhos a-que; os pais transferem cem a No­
meação dos Prazos tode> e> dorninio, posse, e
effectiva. frui~ão delles) são obrigados conferir
aDS Irmãos o valor àos mesmos Prazos, Ord.
L. 4. T. 97. §. 22~ (O como- para este fim de­
'\Ião avaliar-se expoz doutissimamente o Sabia
Desembargador. Ferreira Cardoso; veja-se tam
bem o meu. Tratado das_Avalia~óes) sobre ai

\ I
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ttÚl1iIseca desta Ord. §. 22. v.aJiiâe> os .DD. O
Mestre Carvalho de Testam. E. 4. c. [. n. T"-.
C J. Valase. Motin. Caldo e Bgid. diz q _ be
4l. razáo, IJ'ti>rque o lP.ai InomeandQ e nanSferin­
do em.l V irla o Prazo ao :fidho diminue o seu
palirimonm, e dá assumpto 'aos mais :fi1hos pa­
ra se 'l1joeiK-anern da injustjça e designa dade.
Â'mplia no n. Ii86~ ao 'caso que:o pai seLE. No­
meação irr.evqgavel entrega ao filno -a ilcuição
do Prazo; porque, só porqne se priva do in­
"t:erusurio vÜLalicio, C<ilm 'cque podia au:gmentar
., seu patrimonio, prejudica .aos lmais filhos, e
pur isso a necessidade da Conação~ PbhiJ con­
trario Corcleir. Dub. 32. et 33. assenta GJ.ue a
raz'ão cronsisre em que o pa'i doando e transfe­
rindo logo o .Prazo irrevogav'e"1meut·e -se privou
da faculdade ,de O vre 2er, e engrossar ab Le­
gitimas dos mais fil .u5 tc. etc. E por tanto
para ser :obrigado .0 filho á C6Haçao requer
que preceda, além da'tradição, -huma Nornea­
~ão aliás irrevogavel, sem bastar a 'tIJadrçãe>
simples, com que se satisfalZ Car-valh. o qU€
prova üordeir. com muitas e subtis ázôes. S-e­
jâe!> quaes forem; 'o veross.imil he .que:os ~u­
ctores do nosso Assen.to pensárão que o pai
ainda gue nomeie o Prazo, serJdo-lhe livre a
tradição delle, sim nomeando o filho exercita
om el1e liheta:litlac1e (~upposto que muitos DD.

que refiro no Tratado do Direito Emphyteu­
tico dizem o Contrario) mas não hu.ma Libe­
ralidade perfeira e consutnmada; parque como
raciocinâo muitos DD. os 'Prazos medeante a
~omcaçáo -recebem-se do Senhorio, e não do
Nom~anrc. Mas transferindo dt!nramente Q Pra-
~o já ex r ha huma:JL' .eralici'crde "cómpieta e
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AS. 3I

C(l)ElWIDlmtda; C he ht:L1'l1la ~IDaIaipo Libera:!, a
que aliá:s- o ,pai.. não erol obúg;ado Se 'cc(:le

bstoL""se àa lt.erança o asgjlu Jl(!)!m€2l:& eJot. o,
deve imputar-se em sua Legitima a estimação·
que lhe incumbe o dito §.. 22.}. e fica o exces­
so da estimação impuravel no Terço do Pai,
Perób". Dec:. 96. Valasc:. C 3. ano rz,r. Pego ~.

furo G 9. ~ubn. 3-6..Por 'sw: he que. tendo oAs­
sento em vista (J :0-) que '(j) assim no'meado sefi'

reser\la ,do"usufroeto deve conferir -·a estima­
ção do Prazo, dito §. 22; (1;.0) que ahsrendo­
se da herança· do Nomeante deve a estimas;ão
imputar-se na Legitima d<;> Nomead.o, e o ex­
cesso· no Terço do. ~i, conforme os DD. cita­
dOR' (3. ). que o qu.e assim se hade deduzir do
Terço do pai be como hüma Doação Lilier;al:

§. 13.) Tendo cH o, em .vista estes Princi­
- , pios,. sugoita á IltliJUaçáo o valor dó Prazo.,

qae o Jilimr:deve' conferir, qUt/1ftO tTO rxceJI O"

n ,;- rla Legirimtr; porque bade sahit: do.,:rerç:-o da
, ~pai, assim ~omo arespeit0 de Dote.de bens

Livres, que abstendo-se o Dotad'o, se lIme pre­
fazer pelo Terço, fica raciocinado desde o
dito §. 3. Se porém o fi'}ho se não a'!JstclJI da
herarrça , e traz) como deve, á CoUaçáo o Pnr­
zo assim nomeado, então como só fica com a
simpl'es Legitima, sem mrdfl se deduzir ~do Ter­
ço) e paga aos Coherdeiros toda a estin:ra:pía,
então nada se deduz ~o Terço, fica com 'gual

, L-egitima Livre de Insinuação no equivalente Q

e11a, (§. I;.) e o excesso vai para os Col1er....
deiTas. relo que se con:clue) q'Ue.o Assento fa1­
la, como delle se collige, n.o presuposto de
o filho nomeado se absrer da herança levaa
l:liado-se com o Prazo; Só nesse caso .be mc.e(
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saria Insinu-ação; porque só nesse <taso sahe do
Tn"ço o excesso da estimaçao, que lhena0 ra­

e n" Legitima, e nao quando se nao abstemo
I

.Q U E- S TÃO I.

Se he sugúto a Insinuação o Dote que 7J Pt/i faz
e C011stitue a hum filho ou filha, .pará.sustenta­
ção dos enCa1"gos do matrimonio.;' náo .m bens,
ott Prazos, mas em alguma tel1ça, ou presta­
ção an11tl(l em dinheiro ou fructos, em quanto
'Vive o Dotador PaL

§. 18.

O Pai po-;via de Regra tem obrigação natural e
civil de alimentar seus filhos·, tanto no estado do Ce­
libato, em quanto existem de!Jaixo doseu patrio po­
der, como depois de cazados e emancipados, As­
sento de 9- de Abril de 177-'2. Esta l1e aI intrinseca
razão porque a Ord. L.4. T. '97. no princ. manda,
que trazendo os filhos por morte dos pais á coIlaçao
os bens doados ou dotados, só devao conferir os fru­
ctos percebidos -depois da morte dos pais até o tem­
po das partilhas; e isto porque desde a morte dos
pais já as suas Legitimas, que se lhe adjudicarem
em bens possuidos por outros Coherdeiros, vencem
fructos, Ord. L. 4. T. 96. §. 8. e 10: Mas nao os
obriga, que confirao os fructos percebidos em vida
dos pais dos bens doados ou dotados, que trazem á
Collaçao; ainda mesmo que os tenhão vendido,
Ord. L. 4. T. 97. §. 14: Q9ando os filhos se abstem
da herança, e se levantão com suas Doaçóes ou Do­
tes DOS termos do §. 3. e 4. do dito T. 97. tambem
lhe não manda esta Lei computar na Legitima e
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Terça os fructos dos bens doados ou dotados, que
qu" o tal filho tiver percebido em vida do "''li: A
razâo pois nao póde ser outra senão ced:"em .,s~s

redditos dos bens doados, em quanto VIVO o pai,
em lugar de alimentos, que era obrigado prestar­
lhe.

§. 19·
&ta he a razao porque se v~ j 19ado em Gam.

Dec. 140. e 164. que seguem Molin. de Just. Disp.
238. n. 15'. Thom. Valasc. alI. 5'9. n. lO. Carvalh..
p. 4. C. 1. subn. 92. e-t 2lh. Solan. Cog. 9. n. LF·
que Q filho nao he obrigado conferir o que o pai
lhe doou, ou dotou para alimentar, ou (que he o
mesmo) para sustentação dos encargos do matrimo­
nio: Confira-se Sl1rd. de Alim. T. 8. P.riv. 5'7. Mer­
lin. de :'-egi-t L. 2. T. 2. q. 20. n. 16. Poisque esta
assigllaçae e cont-ribuiç:ão de alimentos ou filho sol­
teiro ou casado, he m 1::l propriamente huma satis­
fação de divida necessaria, que huma Doaka.o Li­
beral e Volunrania.

-§. 20. .

Se pois o nosso Assento exceptua da necessida­
de da Insinuação o Dote, que hade succeder em Ll1­
gar de Legitima, que hade vir á Colla-ção, e que
não hade deduzir-se do Terço, por ser antes odes­
em penha de h Ima obrjgação necessaria do pa i, do
que huma Doação melamente Liberal: (§. 15'.) se
o pai dotando ao filho hum predio fisicamente ren­
dozo, ou din.heiro civilmente productivo de interes­
ses, se priva em quanto vivo do seu interuzurio ou
lucro, e sem embargo disto este interuzurio ou lu­
cro conseguente do Dote rendozo, segue a nature­
za delle, e vindo o Dote á collação não vem os
redditos, porque subrogados em lugar dos alimen­
tos; (§. 18. e 19,) segue-se, que assim como não

~ \6
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precisa de Insinuação o Dote que hade vir á Col1a­
Ç31).) :''Jr mais rendozo que seja) porque o ~PJ.­

dime Ilto annuo he subrogad.o em lugar de alimen­
tos, e satisfaçáo de hum dever paterno) com can­
sa necessaria e não volumaria; semelhanternenre a
Tença annua que o pai dota ao filho para sustenta­
ção dos"encargos do matrimonio pela razão do mes­
mo Assento) f' f, r a de comprehensão delle, nao he'
sugeita á necessidade de Insinuação, assim corno o
não são os redditos dos bens dotados', que o filh(}.
percebeo em vida do pai) Constantino ad Estat. Urb.
Apnot. 43. n. 114·

§. 21.
Na verdade: Q9al be a raza0 porque as Or­

denaçÕes citadas (§. 18.) não mandão conf~rir os
fiructos do Dote ou Doação, senâ0 porque ced~ráo

em lugar de alimentos, e forao satisfaçâo da divi­
da necessaria? Que diversa razão entre Q caso em·
que hum pai dota e admitte ao filho hum predio
para o lIsufructuar por si, ou ficar o pai na posse
do predio (que alias podia dotar e dimittir) e obri­
gar-se pagar annualmente hum tanto ao filho para
sustentar os encargos do matrimonio? O fim be o
mesmo; a causa a mesma, o efFeito o mesmo; a­
razão a mesma. Logo se o Dote productívo de
rendimentos nao precisa de Insinuação quanto a el­
Ies; tambem não o Dote de redditos, que o pai

ssigna ao filho, ficando o pai possuindo o predio
mesmo, que aliás podia dotar ao filho.

§. 22.

O mesmo sem difFerença· procede" quand(i) pa·.
" ter donat filio fructus alicujus rei) vel per titullilm
~,dotis, vel alium similem, utrum tales fructus de.
-', beant venire ad collationem? ln quo dUDio vide­
" tur dicendum , filium, vel filiam non teneri ad im---
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"putationem, quia cum sint fructus 7}identur dati
" ""0 alimmtis, tlt h01Z'Cstius supportentu", on~ra
"motrimol1ii; et cum Regula sit, quod data lU cau­
"sam alimentorum non irnputentur; guia alunen­
"ta consurnmuntur in Vita, nec ad heredes trans­
" rnittuntur . , , . guae opinio de Jure Regia núllum
"patitllr dubium per Ord. d. tiro 97. post princ." etc.
"Carvalh. de Testam. P. 4. C. I. n. 172; e ainda
que oppoem opinião contTaria, vem no fim do dito
n. 172. a seguir esta. por força da ictada Ord. que
não obriga a conferir rendimentos dotados, l:omo
subrogados em lugar de alimentos.

Vale o argumento do Dote para a Legiti­
ma. e da Legitima para o Dote, Barboz. et
T bar L. L C. 137. ax. 47: Vale o argumen-
o dos alímemos para a Legitima, e desta pa­

ra aq.uelles: Vale o argumento d.os alimentos
para Q Dote, e do Dote para. 0S aliment.os; e­
quiparando-se .o Dofe, e os alimentos, e suc­
cedendo o Dote em Lugar de alimentos, Bar­
boz. et Tabor Supra axiom. 6. et 7, Poristo
he que o Assento nao fez necessaria a Insinua­
ção do Dote dentr.o dos Limites da Legitima,
~ divida necessaria > ou subrogaçã....o .da Le­
gmma: Por isto 11e ql'le na guestao de que
tratamos, a assignação d€ huns redditos para
sustentação dos encargos do matrimonio Cque
nem ainda são imputaveis na Legiüma) nao he
~ugeita á necessidade de Insinuação, por nao
haver diversa razão, em o proceder o argu­
ment.o do Dote para os alimentos. ou peje con­
tr.ario: Por outra parte em hum Dote tal, que
o pai faz ao filho, não podem verificar-~e as
razóes, que forao a cam~a de se intredHzir nas

E 2.
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Doações a necessidade da Insinuaçao. (§. 4")
§. 23·

Porém Stryk n.e-Successionib. ab intestato, Diss.
1". C. 4. §. 12. ju.stamente declara, que: se os Red­
àitos dotados. excedem notavelmente a quantidade
dos alimento!:, o excesso se transtorna em Doação
liberal, que deve conferir-se, ou imputar-se em Le­
gitima, ut l:Ibi:::: "Pertinent quogue huc subsidia
" pateflla, quae liberis elocatis a parentibus ad su­
"blevandam aeconomiam dari solent; quae si pla­
"ne modica n011 sint, collationi oooo:xia- esse sta­
"tuir Carpzov. p. 3. C. II. Def. 2). negari enim.
"nequit his subsidiis Locupletiores fieri liberos, qui
"dotem et propria b0n-a conservare possnn t , dum
~,subsidia a parentibus accipiunt" etc. Cor'corda o
Addicionador de Gama Dec. 140. n. 3. ib-i::=:" Hoc
"intellige·, quando redditu& annui guos pater filio
~, tradit , essent necessarii ad alimenta filii, quae pa­
"ter iIli dare tenetur; alias male diceret Decisio
~,( Garnae) guia imputandi essent ob causam matri­
" monii ... Baez. de Dotib. q. 26. n. 9. ubi etiam in
" fructibus, et redditibus pater- non potes.t filiis
" praej udicare., " etc.

§.. 24-·
Em conseguencia. (e applicando-se á Questao

de que tratamos) se a obrigaçâ'o anlJua de Tença
em dinheiro ou fructos, ou Cons.ignação dos de al­
gum predio para sustentação- dos encargos do Ma­
trimonio, excede 0S justos e racionaveis limites
de -huns alimentos do filho, segue-se que'o acresci­
n o e sobejo já não são alimentos necessaI'ios, mas
hUI ':!, Doação imputavel na legitima; e se esses a­
er scimos sommados e CUU1U1l1lados excederem tam­
bem a Legitima, e abstendo-se o filho da herança,
seja preciso para. salvar as Leg.iÜmas dos mais filhos,



J U R r D I C o-P R A T I C A S. 37.

entrar pelo Terço Livre do pai, então se o que se
( -luzir assi m do Terço exceder 120, ou fioeJ)ooo
réls como'não vale sem Insinuação (§. 13,) deve o
filho q.lie percebeo os excessivos alimento~, repôr
aos Coherdeiros o excesso da Leg.itima, e de 120.

üU 6o(J)ooo réis deduzidos do Terço, arg. da Ord.
L. 4. T. 97. §. ,. juntas as Doutrinas de AntünelL
de Tempor. Legal. L. r .. C. 34. n. 8.

Palf"R ser praticavel o exposto neste §. são ne~

cessarias muitos calculas e arbitramentos: (1,0)
Sobre a Congruidadc dos alimentos, ou exces­
so delles; (Regulados segundo o arbitrio que
\!;," anho no Tratado dos Direit. Reciproc. en­
tr r pais e fi1ho's C. 2.) (2.°) appurados os ex­
r .ssos; como erà eventual a Vida. do pai que
dotou esses Terços, ou Consignou esses aLimen­
tos, parece que com respeito a esse evento se
deve fazer a c0mputação pela norma da L. 68.,
ff. ad Falcid. Contantin. ád StatHt. Urb. annot.
43. n. 67· paraque cumrnuladas esses excessos
pelos annos. daguella computação, se venha no
Conhecimento do total dos mesmos excessos.
E,sebem que Gratian, for. C.·3H··ao. 3. Her-·
massi lho in L. 9. golss. 16. T. 4. part'o 5. Su­
Bn. '27. -loet. ad Pandect. L. 39.. T~ )'. Subn.
16. fundados na L. 34. §. ult."". Nos autem,
C. de Danatia. MuI!. ad Struv. Exerc. 40. thes.,
I r. Brunne.man. in L. 34- §'.4. Cad. de· Danar.
Guel'reir: for. q. roo ano r. assentão, que quan­
do a Doacão annua- he. resrricra ávida do Doa-

~

Gor ou .D?~atario não preciza de Insinuação pe­
la possIbilIdade de morrer hum deJles no pri
meiro anno, se a presfação annua não excede·
1'20. 60i/Jooo. réis: cOlTItudo eu não me apar-
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to do espirita da nossa Lei e Assento, e da sua
generalidade, e sigo, que os excessos dos ~':­

mentes assim calculados, devem depois entrar
na Legitima, e dentro deHa sem Insinuaçao;
(§. IS.) e sugeito a ella o que dever sahir do
Terço além de 120. ou 6o<fJooo réis: (§. I3. e
24,) Porém ainda que a /lorma da dita Lei 68.
ft'. ad Falcid. he geral para todas as semelhan­
tes computaçôes, Portug. de Donatiol1. L. I.

prael. 2. §. 6. n. 32. Roce. Sellect. C. IS! ano
17· de Luc. de Donat. Disc. 34. SI. S4. Con­
tradizendo-o Ramos de Manzan. sobre as LL.
Papo L. I. C. 1 r. ano 4. e defendedo aue a
computaçao da dita Lei he só especial :'..lra es­
ses Casos, e inampliavel a outros: Ccmtudo,
e quanto a mim seguindo a Ror. post G''lstan­
tino Deeis. '1.67. n. 8. ::::" Cum ex . posttacto
"habeatur certitudo ob s11pervivelltiarn per quio­
"quag~nni'llrn dumtaxat, sola haec vedtas ex
"eventu declarata spect:anda est, noo autem,
"quid ab initio poterat praesumptive spera­
"ri::::: " etc. Concluo fazendo esta differença :
Ou o Doador mesmo quando vivo, he o que
argue est~ excesso de obrigação dos proporcio­
nados alllneutos; ou só por sua morte o ar­
guem os Coherd-eiTos: Si priJu; feito'o pri­
meiro calculo, e ~I'rbitramenm que assim a di­
go, 11ao vejo outra norma mais segtillida para
computar esses excessos aUl1uos, deperndentes
da duração da vida do Doador, mais que a que
com respeito ao evento estabe1eceo a mta L.
'68. ff. ad Falcid. Si Ser:~ndV'm; entã{j) -segui­
da a certeza conforme a dita Decisão de Cons­
tantino., he faci! de.calcular e~es ex.cessos (de­
pois do primeiro e preamb\ilo arbitramento)
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pelos ann~s !ntermedios e~tre o Do.t~ e a mor­
te para s.e. Imputarem I. na Legltlma, sem
necessidade de Insil1ua~ão: 2.° no Ter~o até

. 120) ou 6cxiXJQO reis: 3.0 dever o Dotado res­
tituir esse excesso que tiver recebido,,::::: quia
Í1J eo quotl t~mpare atque facto jinitum est,
nttlltts est conjectu.rae tocus"::::: L. 137. §. 2.

D. de Verbor. obEgar.
§ 2).

Ha muitos Casos em que o pai n~fo he obriga­
do alimentar os filhos.; (casos que COIDpil1o no
Tract. dos Dir. Recipr. entre pais e filhos C. 1.)
Semelhantemente ha muitos casos em que ces.sa nO$­

pais a. brigação de dotas. o filhos: (casos que rf:­
firo no Trat. das Suc.cess. Reciproc. entre os Con­
jugo 2. C. 10. Sect. 1.) Em todos esses casos ces­
san u a necessidade) e obrigação de aUmentar, ou
clotar; já toda a Doa~ão e Dote que o Pai' faça aO
filho, ainda que. se prerexte ser para alimentos) ou
sustenta~ão dos encargos do matrimonio, deixando'
de ser Doação Impropria (§. 3,) fica na essencia
huma Doação Propria, e puramente liberal sem cau...
sa obligatoria ou correspectiva: (§. 1.) NeUa ces­
são todas as razóes expostas desde o §. 18: Pelo con­
trario nella se verificáo as de Stryk e do Add. de
GaH). (§. 2-3,) E fica buma Doação tal comprebel1­
dida no nosso Assento p.ara ser imputavel na Legi­
tima) e depender de Insinuação no excesso da Le­
gitima, abstendo-se o filho de l1erdeiro, e sendo oe­
cessaria para não offender as Legitimas dos mais fi­
lhos entrar pelo Terço) e retalhar-se delle mais d
120. ou 60$000 réis na [órina que fica exposta (§.
13. e 1-4-.) fazendo-se o calculo com a distincção qu
fiz no fim da. Nota. ao dito §. 24.
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QUE S TÃO II.

Se he sugeito á Insinuaçao hum DOlfJ de certa Tm­
ça vitalicia, que hum irmár; faz fi sua irmã~

ou qualquer extranho ao espóso, ou es­
posa?

§. 26.

QUANTO' ao Dote feito pelo D~tado~ 'irmão á ir-
mã: Devemos distinguir e separar os Casas,

em que elle he} ou em que não he obrigado alimen­
tar, e l!otar a Irmã; (casos que exponho no ...... ·racr.
dos Direit. Reciproc. entre Paes, filho e irmo p. 3.
C. r. e 2.) Quando em falta de pai ou mãi ~ecahe

subsidiariamente no irmão essa obrigação, precede
emilira sem differença o mesmo, que a respeito do
pai primariamente obrigado, fica exposto desde o
o §. 18; porqne hum tal Dote he necessario desem­
penho de obrigação juridica, e não he hUrDa D0a­
çso liberal; nem a respeito de tal Dote se verificão
as razoes pelas quaes se fez precisa a Insinuação;
com tanto que este Dote nã'Ü exceda os justos limi­
tes de alimentos; porque então o excesso passa a ser
liberalidade, que póde ser prodigalidáde; como fi­
ca limirad'o desde o 23. Quando porém'o irmão não
he obrigado alimentar ou dorar a irmã, então pro­
cede o mesmo que a respeito dos pais se discorreo
no §.. 2). E quando setrare de caso mixto, por ter
a irma, sim alguns bens, mas não os necessarios
para se dorar conforme a qualidade de sua pessoa,
então só fica propriamente o que he hum preciso
Supplemento a que unicamente o irmão he obriga­
do, e o excesso desse supplernento preciso he Doa-
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çilO' HberaI. (iNo' diw Tratad. se ~c:rá 'lniiná maior
e osiçao do que .fica dito.) .

§. 27·
E quanto ao Dote feito. por extranho: Suppos­

to que Gratiano I Hermosil ha, Voet, e outros (Ve~

ja-se a Nota ao '§. 24,) fazem distincçao entre a'
Doação de huma prestação anl1ua , restricta ao tem..
po da vida 'do Doador I ou Donatario; e entre a
Doaçao illimitada; resolvendo que,s6 no segundo
caso, e não no primeiro he necessaria a Insinuaçao ,
pela contingente possibilidade de morrer hum delles
logo; co.rntudo eu sigo a generalidade da nossa Lei
e Assento; e nestas Doaçóes feitas por extranho jul­
go pr 'cisa a Insinuaçao, de forma que mpposto ca­
da hum.L das prestaçôes annuas nao exceda 120, ou
60ibc;;c.J. réis huma vez que a!gumas mu!tiplicadas
excec.ao estas som mas, depois de preencllldas, ces.,.,·
sa a prestaçao, e não fica o Doador obrigado con­
tinuar o seu' paga'mento; e se o Dona'tario· tem re.,.
cehido excessos, deve restituiUos, Guerreir. for. q.
10; a n. 4. et 14. de Luc.. de Donat. Disc. 66. n. 5'.

QUE S T Á O lU.

Se he necessaria Insíntlaçao na Doação de Arras,
que o Esposo, constitue á Esposa?

-' ( PI

f r §. 28. .

A DOAçAO de ~rras, ainda que liberalidade do
Esposo á Esposa, POI'tug. de Donat. L. t. praeI. 2.

§. 6. n. 4. 18. 4I. 46. 5'eJ. e consequentemente ,pare­
c~ 'que precisa de Insinuação; comtudo huma vez
G-ue r a Ord. L. 4. T. 47. permitte que" poderá ca­
"da l1um em o Contracto dotaI prometter e dar a

- F zo
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"sua mulher a quantia,. ou quantidaâe certa, ' qne
"quizer, ou certos bens ,. com tal1ta que 11ão passe a
:p tal promettimento ou doação de arras da terça par­
'-, te do que a mulher t()Uxer.. em seu, Dote" etc. fica
o Esposo auc·tQri'Ziado, por esta. Ordenaç.ao para po­
der prometterá Esposa as Arras. que ella lhe p~r';

m~itte (mas lhe lirpita) independente de Qutra solem­
.nid.ade; Já nesta Lei tem Q Es.poso lib.erdade, ain-'
da, que. res-triaa aos limites prescriptos na Lei, e s6
nulla a Doação no·excesso; Não distingue esJe Tit.
47. ,se tal Do.ação excede ou' não os 300. cruzados,
e so se excede ou não a terça parte do Dote: Tan­
to permitte o Tit. 62. sem Insinuado a,s mais D<9a­
çôes, que não excedem 300. cruzados, COlt' J per­
mine o Tir. 4":"., sem necessidade de 'Disp(:n~a, aIO
Doações de Arras,' que 1130 excA.dem, a ter. 1 part.e
ào Dote da Esposa. . . '" J~<' ,,'

. , ?

Este Tit. 47. he hu.ma Le.i especial, qU.e tra­
tando da Doa:;30 de Arras não.a f.az·de.plwden­
te de Insinnaç:io, satisfazendo-se com lhe pres:
crever limites, e permittindo dentro delles a
tal Doação: PÓd.e clizer-se, que como Lei es­
pecial, he huma Limitação das Leis.geraes,
MOFaes L. 1. C. 4- n. 3. Boel1Uler. Jus Digest.
L. I. T. I. §. 6. n. 4. POI' oUtra parte: As ra­
zões pelas quaes as Leis introduzirão a necessi­
dade da Insinuação. (§. 4..) todas cessão em hum
Esposo, que conformando-se com a Lei e cóm
o costume do Reino. cons.ritua a sua Es Qsa hu­
mas Arras qm: a Lei lbe. per~tte, e. qve nãQ
excede; humas Arras que a Lei auctorlza. hu:­
ma vez que nao ex"edão lá terça., parte do.D,Ci>t:e,
e q le só annulla no excesso, subsistindo nos,li...
mites.- da meSFll,a, ler~a parte.



Se ~S Paétas àhtenuptiaes reeiprocõ:r ô!tre os Cal/..
juges sobre as suas fflturas duc'cessõés, e em
'que a sflpervivente fiea com algufna vtJntagem)
depmdem ati 1tão de b1Sinutlção?

§. 2~

A Ord. L. 4. T. 46. auctoriza ós Esposas para
livrement'e pactearem entre si o que bem lhes pare...
cer, a :espeito da Commu-nicação dos bens no fnturo
matrimollio, indepe'ndente de outr·a solemnidade,
determir ando Clue " se guardará o que entre elles
"for l.urll~'lctado;" concorda o §. 3. do T. 9)' L.
4~'e T. 96. §. 2+ no fim ibi ~" E quanto aos que
" casarem por Dote e arras, guardar'5~-ha o gue en..,.
"tre elles for a·cordado.:" A Lei de 17 de Agosto
de 1761 no §. 8. permitte ás Esposas herdeiras: ·"Qye
"c.omo senhoras das suas Casas possão estipular com
" seus respectivos Esposos, assim para a vida como
"para a morte tiS res~rvas, e. condições que bem
" lhe parecer, corno até agora se praticou, sem a
~'me~lOr ~ifferpnça;" E eis-aqui applicaveis com
~dentlficaçÇ.o as ra'zoes expostas 119 §. 28. e Nota.
. . §. 3°, .

Se recorremos aos DD. estrangeiros, elles não
fazem neste 'caso precisa a Insinuação, ~ merios que
não haja Lei que expressamente a determine, Stryk.
de Success. ab intestar. Diss. 8! C. ). §. 10. Porque
com effeíto são llUns Contra'ctos reciproêos, even­
tuaes, dependentes da contingencia de morrer pri­
meiro hUlll ou outro Conjuge. Assim com muitos
PD, Q prova tampçl1l Harpretr. Disp. 5z. ;:::: D~ Fi!

f 1- 'Z-I
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dei com misso conventionali :=: tlles. 19. a n. II,.
Confira-se Rçcç. Sell~çtar. C. Ia. n. 43 .

-'

.
l.'.

.Na antiga França aonde havia huma Orde~

naçâo tão geral como a nossa (§. Ia. na Nota)
já LejJrun. Trait. des ·Success. L. 3. C. 2. n. r6.
'e FurgoI. no Commentario á Ord. de Luiz XV.
arr. 20. pago (m'ihi) 187. assentavão que nos­
sa Lei senão comprehendiao as Instiruiçóes con­
tractuaes, que os Conjuges convencionem en-

.' tre si; porque '( dizião dles') a Instituição con­
tractual he huma disposição di.fferente da Doa~

~ão entre vivos. O novo Codigo Civ. da Fran­
ça permittilldo (como as nossas Leir '. 29,)

,taes Convencões no Art. 1497. e no Art. 1515'•
. diz no, ~rt. ~I516. que o Precipuo C ~'" ~ncio­
naI, não he respeitad . como huma vantagem,
sujeita ás formalidades das Doaçôes, mas co.­
mo huma Con.venção de matrimonio.

Na. Re)ação do Porto por Sentença d.:: 17 dé
Março de 1806. Juizes:::: Maniti :::: Tavares Se­
queira:::: Teixeira Homem entrepartes Maria
Ferreira de Villagozendo, Termo de Mort'agoa.j:
com Damazo Ferreira do mesmo Lugar;. se

julgou a validade destes p~ctos, ainda sem e.~:,

pressa renuncia d~s futuras Successoes dos fi­
lhos., q.ue 'Sobreyiv,et,Jdo, ,morressem em vida do
outro Conjuge, gue n'esse caso ficava usofru...:.
cturario, e sem vir em consideração o defeito­
de'I~s~nuação destes pactos, a ttenta a,generali~.

.dade, e permissão ,da Or?ena.~áo.

" ... I "1
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QU E S TÃO V.
. .

Se dependem' de Insinuação as. Renul~cit7:ções" Otl de
. her4Hças futt'ras ai1~da 1Jifo..defert.das, otl

deferidas, mas amda nao addrdas,
em favor de terceiro. .

Secção I: e quanto á r. a parte.

. . §. 3-r.

QTJANTO ao que respeita ás renunciaçóes de l1e-
ra:"''iàs fururas, ainda nao deferidas: A nossa

Ord. L. + T. 62. suppóe huma Doação de bens
movei- ')'1 raiz já estimaveis de presente, tanto pa­
ra regular a qUqntidClcie (.'U valor dos 300. cruzados;
quanto para regular o hum por 'cento de novos Di­
r~itos na [órma do Regimento d~lles: Ora as heran­
ças futuras que se renunciao a favor de terceiro.
(be,ll entendido com consentimento da pessoa de
~uja herança se trata, Stryk. voI. 12. Disp. 17.::::
l)e Emptione spei~ §. 18. OJea deCess. Jur. T. 3­
q. 3. 11. 3.) são eventuaes, são como lmma Doação
de esperança futura, assimilhada á compra da es-'
Rerança sobre que dissertou Srryk. supra: Por hu­
1]1a parte diz o Proemio da dita Dissertação~ "Spes
,,, est somnium vigilantis, juxta Platon; illusarunl
"mentiurn Lethargus, Boet; fallacissimum bonum,
,~ ex Senec ... utigue venditorem spei nugivenduLll,
'? Eçnptorem umbrae Sectatorem verissime dixeris:
,?Jurisconsulti quoque appellatione rei spem com­
"prehendi vix concedunt, Tiraquell .... Nec pari
"damnum dicitur, qui spem lucri futuri perdidit"
'?,L..26. 1f., de damn. infect." etc, Confira-se Ole",

, . _. ~ - -2



DISSERTAÇÕES

de Cesso Jur. T. 3. q. 10. a n. 12. dizendo ~ "Jus
"fntllrum slv'e spes fal1acissima res dicitUf, e SO,{l·

,; nium vigilantis ... fere nihil dicitur ... Et guae de
"futuro sunt esse non dicuntur .... Unde jus defu·
"turo in bonis non esc ... Inde jus, quod in spe
',competit, amitti non dicitur., ~ Q9apropter spe9
"prout acçipitul' pro sirnplici ,expectatione, in con·
"sideratione non est, neque -ex ea jus aliquod con·
"siderari pores.t ... QblOd ln spe tant]llll est ~ trans­
" mini non potest" etc. Guerreir. tI'. 2. L. 6. C. T,

"a n. 18o. optiine Torr. de ,Pacto futuro Success. L,
I. C. I). n. 67. ibi::::::: "Spes de herl:'ditate viventi9
"n011 est in remm natura ... est quaedam pot:ntia"
"guae non est ens .... Non est habenda t~ dO aes­
"timationis ~pei SLJcc~ssionis in bonis vivcn. is" eco,
Olea supra n. ) ~

§ ..., .. :., ....
Por estes Pl"incipios muitos DD. com os quaes

Consrantin. ad Statut. Urb. an'not. 4-3' a n. 87. di­
z-em qU€:::: "Insinuatia non reql1iricur. in renunria,.
"tiO'l;je juris quaerendi de f't-l'turo, corrclitionalis) )n~

"cel~tí et eventl!lalis." Conf. Anronell. êle Tempor.
L'egal. L. r. C. 34, n. 7). COJU OUfros muitos e~

prdf'e'Sso Torr. de P'act. futuro Success. L. 2. C. 3r~

11. 22>. ibi ~ "ln renu'lltiatione j"uris futuri non re-'
"qlili\litur :InsiBuati0 ,,-etc. e âá a r:azão n. 35'.~ "
'} gUi.~ ibi .agitur de jure quaerendo nondurn ddatb,
"et incerto) guod potest obvenire, et non obveni-::
"re renuntianti: Peodent enim a futuro eventu,
"quod filia supervivat personae, de (:;ujU5" bonis a,gi­
"tur; ac ex voluntate tertii, cujus bana sp€rántur::
"Propterea, euOl .hujus modi spes vana, dí~alu>r.,heG
,., it iR b0nis- nostpis , ren~ntjatio, tanquam qui i.n­
~, c'ertum lnsinuatÍonem non requirit." Conf. Gra
, ~i'ln. foO!. q. r? 2. ~. 1iO! Ç~Her~t. ~e ReI11-iI1tõ ~. ;~
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"C. 4. n. I9. ACCl'escenta o mesmo Torr. n. 44.
outra raz~o, qual J~e:::: "Curnreâda~ur illiquidum,
'.' et incertum id, guod renuntiatur, ration~ eti­
nam illiquiditatis exc1uditur Ins,inuatio" etc. Conf.
idem Torr. L. r. C. I). n. 78. junto n. 68.

Parece se aproximao, imo se conformao com
es.fa opiniao as nossas Lejs (§. 3 r.) que sup­
pondo ht.tma Doa.çâo de bens presentes, e em
si mesmos estima veis , o~ fazem avaliar, ou
para no valor dos 300 c'ruzados senaro precisar
de Illsilluaçâ.o, ou para no excesso se regula­
rem os Novos Direitos de hum por cento, e
CJu~' não comprehcndêrão huma renuncia de hum
direilo eventual de futuro, in~erto etc. que se­
não 'reputa como bem, e que pareoe inestima-

• J vel d-.; presente. pa ra os d·itos fins; (§. 3L) ou.
que pelo menos foi bum caso omisso. nas nossas
Leis, ou ainda pelo menos impraticavel em taes
renuncias a commua p.rática deIlas.

§..3F
P0rém, e por outra parte (continua o Proe-

mio do citado Srryk.)::::. "Utut de spe. improbabili
"haec (§, 3 I.) elargia.muF, videas e contra spei-.
"probabihs rationem in jure insignem haberi. Sic
"nostrum dicitur, cujus conseguendi spes saltem·
"adest , L. 38. §. ulr. ff. ad Leg. Falcid. Propter
"nudam spem mitti quis porest in possessionem L.
'"' lI. fF. Q~ib. ex, Caus. in posso Datur pro spe res-

I ,.~titu.!io in int€ghnn, L. 3. §. Siquid' minori., fF.
"de Min0rib. Venit damnum s.pei in aétionem Le­
,., gis Aguilia.e, L. 23. Ir. ad Leg. Aguil. Ca vetur.
i, propter aoLam spem, uti propter rem L. 9. Ir.
"Us fc q1;lemadmod. G:yv. Adrnittitur spei Oppi­
"gnoratio, L. IS' L. 16. §. 7. ff. de Pignor. Q.yin

- 2.3



§. 3,. 1

E sup p'osta esta Conciliação dagueJ.les oppostos
Princ.ipios, judiciosamente o Cardo de Luc. de Do­
nato Disc. 60. n. 3 r. et 32.. reprobando el'ronea na
~ua generalidade a opiniâo, que indistinctamente Bis-.
pensa de Insinuação as Doaçóes de direito 'ev~ntual

(§. 2.) vem para a necessidade da Ifr~1?ua~ão a

DISSERTAÇÕES

,', sicut in genere spes pro vericate habetur, L. 7r~

"ff. de Evict. ira in primis observandulU, quod 'e!'
"donari, L. 3. C. de Donat. et vendi queat." Conf.
Pego ele Maior. tom. 3. C. 73. a n. 20. Ülea de Cesso
Jur. T. 3. q. 10. a n. 13. Id. Pego I. for. C. 7. pago
541. CoI. 2. ir. "Ex quibus.
i §. 34: '

COllcilião-se estes Principios, que no §'. '30. e
33. vemos diversos, por esce modo, por Pego de
Maior. tom. 3· C. 73. a n. 44. ibi :::: ,,]n gua con"
"troversia distinguendum est inter eum casum , in
" quo jus et spes est firmiter quaesita de praesenti
,., certa, ac invariabiJis, et est jus firmum; et 'intel'
"eum casum, in quo spes est remota, a possibi­
"lis ... Spes dupliciter consideratur, prir.lo quare­
"tenus vinculis juris 'non est munira" et 1ec' sine
"jure immediato 'vocatur v~ na: a lia es ~pes a- jure
-"approbata , veluri quae ex fidcicomm'sso, allt
,-' maioraru eriam conditionalr resultat in favorem
"filii, vel ex contractu', feudo, er..lphyteusi:, le­
" ge, cOllsuetudine etc. " ~ Accrescenta o mesmo
Pego '1.0 for: pago 541. " ::n QJJod a fortiori proce­
,;'dit in spe', quae' habet vires de praesenti et'com~

;, petit ex contractu ·conditiof.lali ... Unde spem ex
"contractu condicionàli aestimationem recipere pro-­
,,, bant jura etc. ::::: Adde üleam de ession. Jur. 'T.
3. q. 10. a n. 4,
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coincidir com a sobredita distincçao, ut ibi ::=" Ter­
~,tio non r~quiritur insinuatio in donatione, vel re­
" missione juris cohaerendi, cum ita donator' patri­
"monium diminuere nOI1 dicatur. Quod tamen in­
"telligendum est in eo jure, quod nec re, nec spe
"competat, adeo ut utraque pendeat a causa de fu·

. " turo, quo casu, soribentes concordant: Secus au­
"tem ubi agitur de jure de futuro radicato in re de
"praeterito, ,adoo ut de .tempore, <i)uo fit d01latio ,.
,~ aestimationem recipiat, atque emptorem inveniret
".pro pretio excedente.; tunc etenim quoties agatuf
"de actu concep~o per viam donatic;>nis, vel trans­
"Jativae renuntiationis, quae idem im portat, proba-
." biliL ;videtur solemnitatem Insinuationi-s requiri;
-"secus a\utem si .agatur de renuntiati0ne extinctiva ~

"sive 3.lJdicativa, per quaru, toll~ndo se .de medio
-" renl\nt'·ia~ario locum aperiat; in quibus terminis
",loquuntur pleríq..... agentes .de donation.e j-uris de
"futuro trahentis causam de praeterito, atque hu­
"jus solemnitatis neeessitatem negantes, ex quo­
"Hum ma.Ja inteIligentia., sive ad hujusmodi distin­
"ctionem non reflectendo, resultant moder~orum

"collectorum aeguivoca, negativam simplíciter ac
'" indefinita formando i.g. banis, vel juribus cohae­
P' rendis. '-'

Para bem se.entênder esta distincçâo do CareI•
.de Luc. e della, na Q!lestão de que"'tratamC's,
sefazer huma justa applicação , devemos expôr
.com o mesmo .de Luc. de Renuntiat. Disc. r.
1]. ). 6. e 7. e com Pego que o copiou no tom.
6. for. C. 130. n. 2I. 22. 23. que:::: '" Renun­
"tiatio extincti.va, seu abstensiva, vel abdica­
"tiva dicitur, per guam ille qui renuntiat ni­
~1 hil qélt, vel in renuntiatarium trans,ferat, sed

. G' 2J
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"solum de medio se tollar, arque negative se'
~, habea t, ita se faciendo, vel habefldo' mortu4

"um, atque in rerum natura nori e'xtans, ut
~" a liis aequalibus veI remotioribus locum ape­
"dat; sive ut iis, qui alias cum eo aliquam'
"obligationem habeant, disponendi libert2.tem
;" tribuat perinde'f ac si non eXÍsteret. Alia ve­
;" ro translativa dicitur, quae in ipso renun-'
,,'dante jurium vel bonoruriJ praeviam saltem
"'Ínstantaneam ac intellectualem pra,estlpponit
;" acguisitiomem , eademque jura vel bona' renua-'
"tiata, tanguam propria per impíicitae dona-

, ;,) rionis speciem" in renuntiatarium transferir,.
;,')'gui noo" jure suo per obstaculi Ilemo'.ionem,
;" ut in praecedenti specie, ma obtiJl'ere dici­
ntur, sed ex jure vel persona if'sius rf'nuntian.;­
"tis'l in quo ipsum :1 s renlln'tia'tuIL substantia­
;" ri, seu radicari dlcitur, ejus tamen militas,
,-, vel effectus renuntiatárii commodo cedit." :=::'
Confira-se ülea de Cesso Jur. T. r. q~ 2 a n:'
17. aonde em menos pa'lavr<l'S , e a.inda maisí
perceptiveis expÔ'e esta distincçâ'o. ~

Como porém ou por id'iotismo do TabelIi~o~.
ou ru::tieidade do renun~iante pôde perverter-se,
ou confundir-se huma e outra fôrma de renun­
cia; e O que he cessão translat'i~a parecer ex­
tinctlva, et e contra; fica congectural 'a mate­
ria, exposta mais á indagação da vontade, que'
á superficial ,fôrma das palavras, Cardo de Luc.
supra n.7. Pego sub n. 23. ü\ea D. 26. E por­
tanto a norma mais certa de interpretar-se a
renuncia he extinctiva, ou translativa , he es­
ta: Se o Renunciante nao tem vistas ou contem..
pla~ao em pessoa alguma, e 56 por huma ab..,
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soluta vontade, e mera negação, não quer ter
. s'.Jccessao, ainda que venha a' deferir-se-lhe,

neste caso he a renuncia extinctiva, {lbstensi­
va, e aBdicativo. Se porém o Renundante quan­
do faz a renuflcia tem as vistas, e corítempla­
çao em o favor de alguma pessoa, então he a
renuncia translativlJ, que se transtorna em es­
pecie de Doação. Renuncia extinctiva será mui·
to rara; e sempre mais frequente a trtl1'Jslativa:
Póde ser que, para fraudar a nossa Lei das ln­
.sinuaçães, se figure exti1zctiva, à que a fundo
he trans/ativIJ, em ordem a evitar a Insinua­
.ção: Mas esta fraude, que se póde facilmente
,commetter com duas palavras, facilment~ se
,descobre, olhando-se a conjuncrura em qtle tal
renuncia extinctiva se fez; como se em occa..
.sião de matrimo.lió;- ou' á pessqa qJ.le em con­
:sequencia ha de succeder etc.

'Já Acima attirigí, (§. 3I.) e he certo Ord..
L. 4. T. 70. §. 4. que não póde haver contra...
cto sobre hera nça de pessoa viva, sem consen­
timento da. me,sma pessoa. Se eUa não consen­
.te he o contracto reprov.ado pelas Leis CiVIS,

'Torr. de Pacto futuro Success. L. r. C. l. et 2.

et C. 15'. a n. 17. e .verificada a successão se
deferem os bens ao Fisco, Torr. C. 16; e os
pactos de que traia a nossa Qrd. §. 3. nem com
juramento se confirmão , dict. Ord. Torr. C. 17.
Porém os de que trata o dito §. 4. se podem
firmar com juramento, quaes os renuntiarivos,
Cap. Quamvis pactum, de P?ct. in 6.° Stryk. de
.succéssionib. ab intest. Diss. 8. C. 10. a §. 18.
Se porém consente aquelle de cuja successao se·
;t~~ta entre o Renunciante e Reu.unciàtario , va.-

G ;2t l.~
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lem ainda sem juramento, Torr. L. I. C 29. :l
n. I. et 19. Gam. Dec. 375': ConseAtiment'"' que'
na melhor opinião basta tacito , Torr. a: n. 70.
Porém este consentimento póde ser revogado
pela pessoa que consentio' no pacto.,. que tercei...
ros nzerão sobre a sua herança;· e entretanto esse
contracto· está inpendenti e suspenso, exposto
áquella revogação, Torr. dito C. 29 a n. 6. 20..
et a n. 5'0. Qyando se renuncia em fav-or de ter­
ceiro qualquer herança, que de incertas pessoas
se venha a deferir ao Renuncita-nte, cessa toda a
rl·uvida da validade, StI'Yk. voI. 12. Disp. 17. §.'
19. Torr. L. L C.. 16. a n. :E. aonde limita n.
19. se hduve fraude tendo-se em vista a heran­
~ -de huma pessoa eerta etc. Ad omnia· Stryk•.
de Suc,ess. ah intest·, Diss. 8. C. 2.·

o §-. 36. ,
Segue-se pois do exposto (desde o §. 33") 1.-·

que as renunciações extinctivas e abstensivas ,quan"
do realmente possao verificar-se', não dependem de
Insinuação; porque não sã0 D0a~ões de ben$, nem
deferidos, nem ainda só intellectualmente adquiri­
dos, e são Imns factos negativos e abstensivos de'
]leranças futuras, Cad. de Sapdenh. Lo 5'. T. 14. §.
.10. e T. 15'. §. 1.;' bem como huma formal a'bsten­
são de herança deferida não depende dessa solemni­
dad~ ; ?inda que em consequencia os bens, que aliás'
podião perter.lcer ao Abstinente, passem a, t~r€eiro)

(confira-se o §. 3 I. 32 . 35' e §.) -
§. 37·

Segue-se 2.° que sendo a renuncia de qualquer
l1erança, que provenha ao Renunciante de pessoa in­
certa, ainda que seja translativa (renuncia va,lida.
Not. ao §. 35'. no fim) segue a mesma regra dos to­
ta!mente ~l~~tuaes l i!!c~tos~. ~,QJ, que .n~o pód~ haoo:
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~er estima~ão alguma, nem se dá ptopriamente
Doa{o: (§. 3 t. 32 • 34.)

§. 38.
Segue-se 3'° que sendo. a renunciá trans!ativa;

ainda com consentimento da pessoa, cúja successao
se renunciou de futuro a favor de terceiro, como
esta renuncia fica suspensá, exposta á perseverança
ou revogaçao do consentimento dessa pessoa v"iva:
(Not. ao §. 3" rio fim) entretanto fica hum direi..
to eventual, que não admitte estimação -algum'a.:
(§. 31,-3 2 • 34·)

- "§'. 39~ " "
, -8eguea se -4.0 que sendo trànslativa a tenunci:t
jurada pelo Renunciante, e jurando a pessoa viva
que neHa consente, nao revogar mais o seu consen­
timento, ainda mesm<D este consentimento jurado,"

, he revogável. usqué ad nzortem ; como acto que tem'
mistura dé tJ1rima vontade, Torr. de Pacto L. l. C."
29· n. ,4' Gomez in L. 22. Ta1!lr. ri. 3r. Barbos..­
na L. fino C.. de Pacto a h. 9. Molin. de Primog. L,;
2. C. 3: ti. 4. procede neste caso o mesmo que 'O'oS' l

precedentes; e pelas mesmas razóes. Porém que se a'
pessoa viva, sobre cuja sl:lccessâó houve b contrato;.
o jurou tambem-, e não revogár o seu consentimen­
to, que o não póde mais revogar, segl:le Stryk. de
Success. ab intest. Diss. 8. C. 2. §. 216: E seguida
esta opinião he contrario este corisectario. .

Quid vero, se a pessoa de cuja herança se
fez a renuncia pr'ésestio até á morte, e 0 Re­
nunciante que jurou se arrepende? Veja-se Bru~

nuem. na L. fino C. de Pacto n. 13.
§. 4°· .'

Segue-se pelo contrario ).0 que como~ " Spes
~) qua~ l}i!b~~ y~~!~ q.~ p\f!es~ntj ~ e~ çe.~pe~lt ex (;~,
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~,tra'etll conditionali, is, cui ex- contractu condida...
"nali aliquid debetur, statim creditor dicimr; et ideo
~, Ns. stipu latio~l~~ ex contr;ictu conditionali ad hae­
~,redes rranSmltitltrnr ..•. u'1de spem ex contractu
'" canditionafi aestimationem 'lrecipere, probant_jura"
etc. ::::'" Peg, I-' f6r. C. 7. pa g-. 5'4 I. CoI. r. in fino et
pag: 5'412. in pI'. ülea de Cesso Jur. T. 3. q. IO,I1.

8 Honta,l~. de Jur. Superv, rem. I. q. r. a n. 40.
Neste caso a Doaçã.o de tal direito em ,si ,estima,,:,
vel he sujeit':l a Insinuaçao. '

Q1tid vero Ín spe or,t'a ex ultima voluntate
, c'onditioQali? Veja-se Portug. L. I. praeI. 2. §~

J. a 11, I6o. Oleé!- et Hontalb. supra.
J §. 4 I • ~

Segue-se 6.° que como aqtrelle, que t~m hum
'direit0 ceItto. na· futmra sUG:cessao do M<'>rgad.o o p0-'
de ced€lr .c com tanto que o ceda aQ immediaro suc~

cessor) em vid~ do pai, ou de outro qualquer ante­
cedente AdmnistréJdor; aind~ mesmo sem necessi~

dade de intervir <'> consentimento défle Admnistra­
'dor vivo', pelas' razoes e Doutrinas, que largamen­
te expoe Olea de Cesso Jur,. T. 3. q. 3. a n. 9. he
esta renuncia huma Doação de hum direi.to cerro ~

e 'radicado de presente com causa de preteriro (§.
33. 3}:) e fica dep~n4enFe d~ ~eces~idade d~ In~h
J1ua~ao. (§. 3')' '

Como Ílesta 'renunciação se nao dá ~o Renun~

ciatario a propriedade do Morgado, COn1O ben~

alIodiaes' de que possa li,vremente dispÔr, mas
~ó o interus9rip. do tempo da vida d.o Renun7
ciante, eu ao v~jo- outra norma mais legal pa­
ra a .avalia-çâg desté 1loterusmr-i6, em ordem ~

1nsin ac10 ~~ tal Doaç:ao, senão ,a da Regr~
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j.! da ChancelIaria, aonde para o fim sillJilhan.;'
te ,do pagamento da Dizima, se manda lIaver'
respeito ao quanto os beM da admnistração , ti­
rados todos os e.n'cargós da Capellci ) ou Morga­
do, e isto até dez annos) que se COlHa por vi­
da, e do que na dita renda montar àté os ditos
dez annos, se pagará a Dizin:ra ( et ii: simili d
hum por cento) VeJa-se o §. 44, na Nb'ta; Car­
valho de Testam. P.4. C. I. u. 170. Guerreiro,
for. q. IÓ. ~. .

§. 42.' . . fl • .

Segue-se' 7.0- que se a renunda, que faz o ini­
mediato success6r do Morgado em vida: do Anteoes­
Sor ao seU tambem' immediato sUcce~sor, for ábdi'"
cativa, abstensivd) éxtincti'}Ja n,a formula exposta
na Nota ao §. 35'. não, precisá de Ins!Ínuaçao ; '(§.
35.) Mas não será facil vé'rificat-se htrma tal renun..J
da. (Not. ao §. ~)!. t E pbr tanto.)
'. " §. 43" , " .

Segue-se 8.° q"lie se o' Fidei-c"ommissar"io, vi-
-venm0 ainda o her,d.~iro· gravadG>; C"l;lmer tra.nslativa­
mente a esperança certa da sucaess'ao dO'Fidei-com­
misso" a favor de f'erceiro; o que póde fázer sem in­
terv ir o consentimento do viv(,) herdeiro gra vado pe­
las razóes de Gama Dec. 92.. Fuzar. de Substit. q..
309' aonde n. 5'. am plia =:. "S)ive fiat pac tu m inter

.n ipsos ..éoDfidei-commissarios) sive cum -terrio etc..
,procede o mes11'io que .fica diro no §. 41. com rela-'
~âo aos §§. 33. 34; 3'5':- 4/iter se ta'! renuncia for
exti1Jctiva: (§. 42.) O mesmo sem differença pro­
cede no sUccessor necessario do Ptazo famíliár", que
"ivendo o antecessor Emphyteuta renunda transla­
tiva ou extinctivamente o direito certo da futura su~

cess'ã9~ Ole~ d~ Gess. ~ut. }:'. 3. q. 8! '27 '
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, Quld no Fidei-commisso condicional? Veja~
ja-se Stryk. de Cesso action. C. ,. §. 13.

S I
§. 44. - .

egue-~e gera' mente 9'° com o Car(!l. de Luc.
.acima ci.tad~ no §. 3'. que he necessaria Insinuaçao
~ "Ubl agltur dejul'e de futuro radicato in re de
~, p eterito; adeo ut de tempore quo fit donatio acsti...
.11' mationem recipiat, atgue emptorem inveniret pro
-"pretio excedente; tune enim guoties agatur de actu
=', concepto per viam donationis, veI translativae re­
=', nuntiationis, quae idem importat, probabiIius vi­
"1 de.tur solemnitatem Insinuationis reguiri:::: " Em
todos os caS0's comprehendidos nesta generalidade se
:verifica Doação propria; (§. 1. e 2.) e podem ado­
'ptar-se as .razoes , que .introduzirao a necessidad.e da
1ijsinua~a9·1"(§. .f.r) .. " ,

r I, .. ' .. ' . .

Toda a difficuldade está e;m est1mar estes di..­
reitos eventuaes: O transcripto Cardo de Luc,
já dá huma norma da avaliação na palavras ::=
~, àesti'f!Jationem r€cipiat, atque emp.toreni ifl­
,., veni~et pro pretio excedente etc.::: Esta mes­
:ma' norma da avaliação dos Direitos eventuaes
attingio o Senador apud Pego 1.0 for. C. 7: pago
5'42 . C01. 1. ib,j;:::.: "àebet 11aberi ra tio pretii,
~,quod comIímniter datum fu~:ss€t ,pro ea spe
,., etc.::: Cónfirao-se Hermosilh. na L. ,6. T.
'). parto ;. Gloss.· 6. n. 12,. et 134. Pinell. in
L. 2. C. .de rescindo Vendit. p. 1. Q. 4. n. 16.
et p. 2. C. fino n.j 1. in fino Valer. de Transact.
T. 6.. 'q. 1.. a n. 34.' et 70. Pego tom. 4· .for: G.
4T. sub n. 20. ir. 22. E supposro aCIma na
Nota ao §. 4I. lembrei a norma da Regra 7.a

da Chancel1a,ria, pára s~ ,avaliar o inter.usurio dD
~orgado renunciado; sempre deve ter descQIl!

..r ,,' I • • • •
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to com respeito á contingencia de sobreviver
ou nao o Renunciante ao An{ecessor; ser este
maIS ou menos ;veHlO j e o Successor mais ou
menos novo etc.

Secção 2.
a e quanto á 2.

a parte.

§. 45'·
. Antes que me proponha o discurso desta 2.

a

parte da Qyestao V. devo advertir (para evitar con·
f-usão) com Stryk. de Succession. ab Intestat. Diss.
8. C. 10. §. 8. que:::::; "Renuntiatio et Re.pndiatio
,., toto coelo inter se distanr, et perperarn confun­
"duntur; nec ab hac ad illarn valet argurnentum.
"Repudiatio post monem patris; Renunt'ia-tio eo vi­
:J' vente locum invenit. Repudiatio non nisi praesen­
"tis, a'c delatae hereditatis est; Renuntiario futu­
"rae ac obvencurae. Repudiatio est ipsa hereditatis
'-' recusatio ; Renunciatio est promissio, et pactum
".de obventura g-lim hereditace. recusanGla. P.raece­
"rea, Repudiatio non fit duorum consensu, non
"pacto, 1zon tllictti specialiter, sed est solius recu­
,., santis contestatio, nolle ad se nereditatem perti­
'-, nere, et pure fito At Renunriatio est negorium ,
:J' quod' -:inter duos in idem .consentientes geritur,
:J' quaedamgue adeo pactio .et obligario, cujus obli­
" gatio guidem praesens est; effectus tamen ejus, et
"executio' in tempus habile, delatae scilicet here­
" dita tis confertur, ac suspenditur; ut taceam ; Re­
"pudiationem ne.c jurato , ne.c aliquo dato praeciso
" fieá" etc.' . t .

, . §. ~6. .
Suppostà esta differença entre a renunciaçao e

~ repudiaçao de hera'nça, cossentão commummente
S -UD. que quando 5 repudiação. he proprialpente

H Z
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I ) 1e 1 n a herança só deferida, e nao addid::t;
s~m espeito ou contemplação. de pessoa alguma,
Dao depende de Insinuação, aInda que em Qonse­
1uencia a herança repudiada passe a interessar hum
e ceiro: Por u (dizem dles) pela tal repudiaçâo

o diminue o' repudian e o seu patrimonio, nem
..t J ns alguns seus etc. Constantino ad Stat. Urb.
nnot. 43. n. 89' Tondut. Civil. C. ;7. a n. 13. et
. 15J' a n. 1. ad 7, Gratian. for. C. 132. n. 20.

Com effeito o direito de addir a herança de'"
ferida não se connumera entre os bens daque!­
]e a que está deferida; e nem se comprehende
na Doaçao, nem na obr.igaçã'o que eIle faça
de todos os seus bens, Portug. de Donat. L. 3.
C. 2;. n. 'lO. OIea T. 2. q. 3. a n. 7. aonde n.
12. accrescenta , que não he direito, mas hu'"
ma mera faculdade: Logo repudiando-se abso J

Jutamente, ainda que em consequeBeia os bens
passem a terceiro, não he Doação.de bens pro"
prios e adquiridos, que as nossaS' Leis· p.resup~

póem para a necessidade da Insinuação. Pare­
ce obstar o Alvará de 9. de Novembro de 17;4.
que ipso jure transfere o dominio e poss'e aos­
nerdeiros escriptos ou legitimos, ainda 'antes da
addição da herança; e que em consequencia
essa repudiação, que vai interessar a terceiro,
já he Doação de c usà propria. Porém respon­
do, que aqueIle Alvará e Leis similhantes, qU'e
ipso jure transferem a poss'e aos herdei'ros , nao
os privâo da faculdade de repudiarem a:s l~'eral'l­

ças, Rub. de Confuso Jur. c. 2. a n. 110. Só
sim hoje os Credores 'sendó fraudados por taes
repudiaçóes reentrão no direito do repudiante;
para serem primeir~ pagos em concurso do~



J U R I D I C O.;.p R A 'r I C A s. ,9
herdeiros, a que mediante essa repudiação ha·
via de passar a herança repudiada em fraude
dos mesmos Credores: Esta he a moderna le­
gislação das ,Nações de que em outras partes
tenho fallado, (especialmente no Trat. dos Di­
reit. Reciproc. entre pais e filhos Par. J. C. 20.

§. 9. e IG.) Veja-se o novo Cod. Civ. da Franç.
art. 787'

§. 47·
"Secus si aga tur de repudia tione haeredita tis

:" delatae ac aditae, vel de renuntiatione juris dela­
"ti, ac' perfecte acguisiti; cum tunc intrent termi­
"ni verae et propriae donationis c::::: ,., Constantino
.ad Statut. Urb. annot. 43. a n. 90. de Luc. de Do­
nato Disc. 60. n. 31. Tondut. Civil. C. 57. n. 14. E
nao de repudiaçao nos termos da sua propriedad~.

(§·46.)

Mas quando o herdeiro ,a que está deferida a
Jleran~ explica precisamente pelas pala vras:::: repu­
diar::: abst-er:::: e só diz que cede a herança, neste
.caso fazem os DD. commummellte esta distincção:
.ou o herdeiro cede a herança em favor de hum ex­
tranho, que in<!lependente dessa cessao não tenha.
direito algum para succeder na mesma herança, e
neste caso com' o her.deiro nâo póde cedelIa a ex­
tranho, sem primeiro a addir, e radicar pela ad­
.diçao o domínio na sua pessoa, se presuppõe para.
-essa cessão addida primeiro e adquirida a heranca,
Olea de Cesso Jur. T,. 2. q. 3. a n. 37. Altim. ~de
Nullit. tom. 2. rubI'. II. q. 39 n. 47: E por (on­
sequencia cedendo a .herança a extranho gratuita e
liberalmente, exercita Doação propria de bens já
.:;ells; e est;l cessão .como translativa de hum dominÍQ

,H 2 '?>
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já adquirido fica sujeita á necessidade da Insinuaçao.'
(§·33· et 47.) .

§. 49'
Ou o herdeiro a deo a herança deferida em fa-

vor, ou de outro seu coherdeiro, ou de seu s.ubsti­
tuido, ou do herdeiro legitimo ab intestato, os
<juaes a·liàs se aquelle puramente repudiasse', e se
abstivesse, podiao entrar á successao; neSte caso o
acto que se exprime cessao importa 11uma nua abs­
tenção, e simples priva~âo para dar intrancia ao co­
nerdeiro substituido; ou herdeiro ab intestato, Olea
supra q. 45'. Altim. n. 49. E consequentemente trans­
f?rmada a cess~o em abstenção, não precisa de ln­
sllluação; (§. 46.) limitando-se porém esta segun­
da parte da distincçao, ou r.o quando sendo muitos
os coherdeiros hum delles cede só a f,wor de outro
a sua porção, sem que esta .accresça para todos;: por~

que então esta cessão fica propriamente huma Doa­
ção, presuppondo-se que esse coherdeiro cedente ad­
dui, e adquiria .primeiro. a sua pane em cammum,
e assim a cedeo a outrO coherdeiro excluídos os
mais, Olea sI/pra n. 47. Altilll.~. .').1..: Limita-se
2.° e mais claramente, quando no mesmo instru­
mento da cessão precede a eUa huma expressa ac...
ce~tação da herança, e se cede depois de assim ac­
ceite , Fontanell. de Pacto Claus. 4. Gloss. 9. p.).
n. 128. Altim. sup. n. 5'0~ Ole~ n.· 96.

Assim he que eu entendo o mysterioso do
novo Codigo civil dos Frallcezes Art. 780. quan­
do diz: " A Doaçâo, venda, ou translaçao, que
~,faz dos seus direitos successivos l1UID dos co­
~, herdeiros, ou a hum extranho, ou a todos os
"seus coherdeiros, ou a algum deIles, impor­
"ta da sua pa.rte acçeita~ão ~a successao. ,~
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,~ Da mesma fórma se deve dizer L° da renun­
;, ciação mesmo gratuita, que faz hum dos her­
;, deiros em proveiro de hu.m, ou de muitos dos
"seus coherdeiros: 2.° da renunciação que elle
"faz mesmo em proveito de todos os seus co­
;, herdeiros indi~tinctamente, quando el1e rece­
"be o preço da sua renunciaçao." Até aqui
o dito Codigo: De fórma que (e abraçando el­
le as referidas distincções) em todo o caso em
que o coherdeiro transfere por qualquer titulo
a herança a estra!lho, a hum, ou dous, ou tres
dos coherdeiros, e não a todos, se suppoem ad-o
dida primeiro, e adquirida, e translativamente
cedida) sem ficar nos puros termos de repudia­
ção (§. 45'. e 46.) e se convertê sendo por ti­
tulo gratuito em Doação pura: Se cede a l1e­
rança em favor de ~odos e sem preço he repu­
diação, que não se transforma em Doaçao: Se
por preço llresuppõem addição da herança, e
passa a ser compra e venda. Q!tid vera se a pat...
te cedida excede mais do dobro do preço rece­
bido? Respondo, que no excesso do preço fica
Doação tanquam pars praevalerttiar, da qual;
ou se deve Siza, Guerreir. for. q. 69' n. 13.
Lim. de G~belI. pago 46. n. 85" et pago 49. n.
128.; ou necessariamente se l1a de insinuar como
Doação no excesso do preço, ou como venda
11a de ficar sujeita á lezao, Ord. L. 4- T. 13.
§. 6. e 9.

He tao facil para fraudar as nossas Leis sr-
. emular repudiação, para excluir a Insinuaçáo,

o que na realidacfe he Doação, ou renuncia­
ção translativa) que precisa de Insinuacao, só
com tr~llsmeta~a~ de huma palayra, como he

~
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facil . no similhante caso já figurado na Nota
ao §. 35'. ir· Póde ser: E corno toda a fraude
da Lei he provavel por conjecturas, Ord. L
3· T. 5'9. §. 25': ubi Silvo devem em tal caso,
assim corno no já referido naquella Nota, res~

peitar-se as circunstancias occorrentes pa ra se
vir no conhecimento se em todos ·os ditos ca­
sos (desde o §. 46.) a renunciação da herança
em favor de terceiro, ou foi abstenção propria­
mente tal, ou foi renunciaçâo translativa da
herança ou parte della presuppositivamente ad­
dida; e que na essencia seja huma Doaçao li...
beral, em favor do coherdeiro, do substituido,
ou do herdeiro ab intestato. Confira-se Cancero
3'° Varo C. 15'. n. 166. appositç Tonduct. Ci...
vil. C. 15'3, a n. 2. .

QU E S T Á O VI.

'Se a dimissão que o pai faz do Morgado ao filho
Successor, antecipando o tempo da sua morte ~

lJe Doação lJue dependtt de Insinuação? E simi­
lhantemente a dimissão do Fidei-commisso ao Fi~

dei-commissario , ou do uso.fr~cto ao Proprietario.

S
,J , a

ecs:ao La quanto a 1. parte.

. §. 5'0.

O U hum Successor de Morgado logo que a suc~
cessão delle se lhe defere, e antes que della faça
acceitação, e addiçâo o cede e repudia, ahstrahin­
do-se do meio, e abrindo a 'porta da successa.o an­
tecipada, corno que se elle morresse, ao seu imme­
.diato Successor, ou este seja filho, ou gualq.\,ler o~
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iro consanguineo; e neste caso huma tal abstençaô'
e repudiação, ainda 'que se denomine cessao, se
equipara ao caso da morte, como renuncia extincti­
va; passando o Morgado ao proximo Successor, co­
mo que se morresse o repudiante; e huma renuncia
tal he extin.ctiva, que livremente p6~e fazer, dei­
xando de adquirir o Morgado; sempre se subenten­
da que fez Doação ao Suctessor, ou que fraudou al­
guem etc. Cardo de Luc. de Fideicommiss. Disc.'
19$'. Mier. de Maior. 4- p. q. 25. n. 124. Sa,lgad.
iII Labyr. p. 2. C. 15. n. 43 . .Procede a este rt2spei-'
to o qne fica exposto no §. 45. e 46. junto o §. 48 ..'

Com effeito b caso de huma tal renunciaçao
extinctiva, e abdicativa da successa:o do Mor­
gado, antes de addida se équipara ªo caso dá
morte do repudiante pára mUitos effeitos juri­
dicas, OIea de Cesso Jur. T. 3. q. 4. n. 6. et
IO. junto o n. 40: E consequentemente não pó,,:
de huma tal cessão equip'arar-se a Doação.

§~ 51. , , /
Ou o Successor do Morgado depois de acceí..:

tar e addir a Successão delle, o renuncia ao filho pri­
mogenito, e faltando este, a qualquer antro filho,
ou consanguineo, que seja o seu immediato Succes­
sor, privando-se do usofructo vitalicia, e dimütin'·
do-o com a propriedade ao mesmo Successor; e nes-­
fe caso muitos DD. considerao', que quamo' ao USO"

fructo, dé que õ Cedente e Renunciante se priva,
exercita para com o Successor Renunciatario huma
liberalidade propriamente Doaçao, Cancero 3'° Var..
C. IS'. n. 172. e 173. Fontanell. Dec. 39. a n. 16.
Addicioll. ad Gam. "Dec. 92. Salgad. supro a n. 38.
Nigr. de Nominat. L. 2. g. 18. n. 8. E he noravel
9 texto na 4. 3· §. si rem. D. de Legat. 3. Caldo ad

- 31
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Tit. Instit. de Inofficios. testam. ad §. Sedo haec, C~

z. n. 112.

Esta a razao por que os DD. commummente
assenHío que llUm Nomeante póde gravar con­
tra a regra em Gontrario ao Successor que ele:­
ge em vida, dimittindo-Ihe loao o llsofructo,
comensurando o grav·ame á commodidade do _
m~smo usofructo dimittido ao Successor; .por­
que essa dimissao, a que o Nomeante não era
obrigado durante a sua vida, se traJJstorna em
Doação liberal, que lhe era li vre gravar, Salo:
gado supra a n. 34. Cancero sup. n. 173. Nigr.
sup. a n. 8. Molin. de Primogen. L. 1. C. + a
n. 32: E consequentement~ parece, que essa
a tecipada dimissao do Morgado .10 immedia­
to Successor, quanto ao interusuno v italicio ,
depende de Insinuação, Toodur. Civil. C. 27.
n. I).

§. )2.
Em contrario, quando o Morgado depois de

possuido pelo pai he transferido ao filho immedia­
10 Successor, asseotão alguns Reinicolas, que a di
missão que o pai faz ao filho da Successao do Mor­
gado, ainda que juntamente lhe dimitra o interusu­
rio, e rendimento que o pàÍ aliàs podia pel,'ceber
em quanto vivo, não he o filho obrigado depoi~

~onferir o valor desses rendimentos, por não serem
poaçao propria, e pelas o,utras razões que expõe,
.TllOm. Vallasc. alI. )9' Molin. de Inst. Disp. :2-38.
Caldo sup. sllb n. II'. goncle 9 refere julgado, ;Pe;;'
feiro Dec. 55. 1). 6. Carvalho p. 4, G. I. n. 16): E
ainda que o mesmo Carvalho 'no n. 166. segue f)

contrario, elle deç.lara, que 'he conforme Q Dit:eitQ (
~.QmlllUij1, e não cO!Jfonn~ p Patrió nª Ordp L. 41. . .
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T. 97. pr. aonde assim corno o filho nao he obri­
gado a conferir os fructos dos bens, que o' pai lhe
dotou.) ou doou, não se considerando Doação dos
fructos consequentes do Dote ; I sim'i1hantemente
quanto aos de Morgado, 'cuja admnistração' o pai
em .vida cedeo ao filho. Outros .DD. fazem differeIi~

c-a entre o caso de ser transferida logo a futura suc­
~essão com .os frllctas como accessorios j .e entre o. >­

c·àso< de se Gederem só os fructos 'sem a succ'essao )
é admnistração do Morgado; ita tlt no, 1.° caso' pro­
ceele o expos~o no §. precedente j e no 2.° admissão
sirnp,les dos fructos,' sem a dimissão da propri.eclade
he propriamente huma Doação, que dizem ser.co­
mo tal sujeita á Colla'çao , Cald. sup. IJ.~ IJ4. in fin,
Thom. Valasc. aU. ')9. n. 9. a menos que, os ta·e..s
frllctos não fossem doados para alímel1t'os, ou sus~

tentação dos en"cargos do matrimonio, Thoffi. Va;.J .
lasco n. ro. (Confira-se desde §. 18. até 2;.)

§. n·
Por outra parte: Se equiparamos o caso em

que o pai nomea a hum filho o Prazp, e lhe dimitte
logo o usufructo, com o caso em que o pai. cede
ao filho elfectivamenre a successao do Morgado com
a frui~ão dos redditos, parece .comprehender-se este
por identidade de razao no nosso Assento, e proce­
der aqui o ~esmo que fica raciocinado no, §. r6.
para dever o tal filho e 'Successor do Morgado- abs­
tendo-se da herança do pai imputar na legitima e
Terço delle os re.ddiras ~ que percebeo em vida do
pai, e dever repôr o excesso dos 120(/)00.0. réis im­
putados na Terça senão precedeo. Insinua~ão.

Hoje o tresdobro de Izo<i)-réis peio Alva-
r~ de 16. de Setemb.ro de· 1814. . 3Z.

r
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§. ')4·
"Quid' ergo jttri.r in hoc casuum et Dotto.­

rum varietate? Parece-me, que tudo se póde bem
concordar com a disrincção das seguintes especies:
Primeira: Selmm Admnistrador do Morgado depois
de possuidor, o ceder e renunciar com plena trans­
lação da ad lllnistração e fruição; e esta cessão traIU­
lativa for em favor de Successor, que não. seja fi­
lho; esse interusurio, de' que s.e priva em quanto vi­
vo, he huma liberal e propl~ia Doação; e se ·feita
a computação da sua vida, e reduzidos a totalidade
os rendimentos exaenerem 120cbooo. r'éis huma vez
pr@enchida esta quantia, o resto he nullo sem In­
sinuação, e ou o Administrador, que cedeo o Mor­
gado, pode oppôr-se á continuacão da fruição pe­
lo Successor, e repetir delle os ex~essos; ('u seus heI'­
d~iros,. sé elle em' quanto vivo os não repetió.

Q!.le esta antecipada cessão do Morgado he,
jJ elfi qHal1TO. ao interusurio, huma Doaçao pro­

pria é libera.!, se comprova com as Doutrinas
dos §§. t. e 2. junto o §. ') r. em que se podem
adoptar everificar as razóes, pela's quaes se in­
troduzio a necessidade da Insinuado: (§. 4,)
Q!lal deva ser 'lI norma da com ~taçâo da vi-
d~ do r,enuDciante e cedente do MorgãdQ para
tumrnular os r.edclitos dos "U1110S que 'CoTrespon­
âerem á meslna computação, se: deve ser a ex-

. posta na Nota ao §. 24; se a de dez annos pe­
los ql1aes se regula huma vitla na Admnistra.
~ão dos Morgados pela Regra f.R' da Chuncel­
laria (veja-se Guerreir. for. q. Ia. 11. ').) e o
valor das Ten'Ças péJa o tra que refere Carva­
lho p. 4. C. 1. n. 170? Deixo aoJuizo dos mais
~abios: Eu seguiria neste caso a computação
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,exposta na Nota ao §. 14. deba1xo da' mesma:
distincçao de se tratar a controversa :em vida,
ou depois da morte do 'relfluncial1t.e: :g.em que,
se esta computaçao e:icedesse dez ann6s, então
os r.eduziria á norma das ditas computaçÕes da.
Regra 7.' e'da das Tenç.a~, -'1ua&1do, em -vida
do Renunciante se tratasse a Quesl~o: E quan­
do depois da suá morte ,iv.aJiaria todos' os ren­
dimentos pelos.annos, que depois da cessao vi-
veo o Renunciante. ' , '

. '(' §. r). . J

Segunda: Se hum pai cede a seu filho imme­
diato Successor ca7..ado, ou emanci:pado 0 M,orga­
d<? com a fruiçao deile para 'alimentos, OU susten­
t ,:;ao -dos ,.encargos do matrimon,jo, procede à mes­
mo que e 'puz pesde o~. 18. até 22•.; e ni.sto pare-
ce--rne '111 e-' pôdel nao Jl aver duvida. J

. §. ;6. .
Terceira: Se o pah:ede ao immedia'to Successol'

o Morgado, sem apJJUcação dos fruetos para ali.
mentos;, ou para .sustentação dos encargos. do ma­
trimonio ,I não por Dote, mas por Dnaçãg) deve
notar~se, que a Ord. L. 4. T. 97. U0 prin<r. íiesobri­
gão ao filho de'"' conferi r os rendimentos percebidos
em v ida do pai de 'quaesqúer bens, que 'o' pai por
Cjualquer Titulo lhe entregasse; e só o obrig.a a cou­
sa doada; (suppondo-a ('~nferivd) ora se' os rendi­
mentos que o filho assim percebe e{l1 vida do pai se
attriJbuissem a Doação p,'opria I 011 accessorio á coU~
~a principal doada ou entregue pelo pai, he bem
evidelHe que haviá' de mand~r conferHlos com a cou­
sa doa~a: Logo se o inter.usurio, .{jue o.filho em vi­
dl3 dó ~i percé~e dos bens que eIle llíe.-.entrega, não
são· DGaça~, ne.m auzmentq del1à !lO sentir da Lei,
aiã4a qualid<j aI cOlisa ·de-va yir á ooUacão ;10 mesmo

I ;> ~
2 .
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O fortiori" proéede na- di missão e entrega que o pai
faz ao -filho dos bens do Morgado não conferi veis ;
e quanto a :esse interusurio não se reputa este Doa­
çâo; sendo' aqui applicavel a opinião referida no §.
)2. 'e bem' applica veis a L. 12. C. de Fideicommiss.
e a L. 19. D. Qyae in fraudo creditar. . '

Pela nossa Ord. dito T. 97. he favoravel o
filho a quem o pai entregou alguns bens para
não dever conferir os redditos, não se reputan­
do estes doados como a'c::cessorios dos bens con­
feriveis. O Direito Romano naquellas Leis jul­
gou que não fraudava aos Credores o pai) que
antecipando o tempo da SU1 morte restituía em
vida ao filho o Fidei-commisscr, em que eIle se

_ l~ pchava. substituido; por mais que se privasse
do interusllrio) em' que os Credores odiao pa­
gar-se de suas dividas. Tal he o fãvor dos fi­
lhos neste caso. O nosso Assento em quanto
manda (ou aliàs suppóe) dever ser insinua­
da a Nomeação" do Prazo) quando '<1rpai o en­
trega ao Nomeado sem reser.va do usofructo,

. como fica exposto 'no §.. 16:-nao· tem o pai ap­
plicação por identidade de razão: LO pOligue a·

1 Ord. L. 4. T. 97. §. 22. nao manda que .0 Suc­
-' cessor do Morgado confira a estima~âo delIe,

ou dos fructos) qtfando o pai ,Jho elimine enl>
v·ida) e se priva do interusuri<l>.; nem· Q Assen..
to expri me ,tal caso; e n30 pome.Q,1.os 'a.rD pliar a
este a Lei e Assento: Maiorme·nte quando 2.

entre hum e outro caso ha diversidade de 1'a-
, zao: Pois que o Prazo póde vender-se .W.elo 'pai;

e engrossar cora o preço' os 'mais filhos ;... e dan­
do-o em vida com tradição do interusurie ) não
só se priva dessa faculdade, mas jUQt~melue
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.do interusurio : (Nota ao §. 16.) Ora o Mor­
1!:ado .não pôde já mais 'alienar-sê pelo pai, nem
com o producro augmentar as legitimas dos
mais filhos: O Di'teito'·(§. 26.) lhe permirte
antecipar- ao' filho a restituiçao"sem réspêito a
prejuizo de Credores, ou dos-n1fris fi1~lOS: Lo-

. go se o Assento considera ser Boação propria
a Nomeaçao irrevogavel com plena tradicão

. do Prazo, para d~pender de Insinuaçâo no ~ex­
cesso da legitima J' e '120(f)OOO do TerçCD, abs.i.

., I tendo -se de herdeiro o Nomeado, pelas razôes
expostas na Not::C ao dito §. 16. estas raz6'es ces­
são na tradição que o pai antecipadamenté faz
ao immediato Successor do Morgado; 'que não
sendo Doação quanta á'Propriedade conferi vel ,

"; ,. ainda que ~aTeca rque o he quan'to ra"0rintêrusu­
,r.YID I," o fi. bo ~ passa .a perceber, f'como r em

., consequencia· do seu 'doniínio e' pp0priedadé ,
que as Leis sem respeitá ou contemplação de

. alguem~ pelimittem poder o pai transferir-lhe
_"i lánl'ecip.a-ndo o ft>empo da morte.l, Fortugr -de D()oõ
o~ " nat..<L.,r3"' ç. ?+; n. t2. ef 3" Crespo I oh en:.
:. { 29. a 'n; 1 ' Ir J ~; r::b r

, • ( 11. 1

Secção 2.a e quanto á ~.a pa~te.
~ .... 0 'T {)

". r . [! ~ ., §. 'ir. r I r f1j~ t ('

. ',' Se' hum herdeiro gravado'~ que não seja pai;'
l1lestitue 'ao ,substituido o Fideicorumissso;? anteci­
:fYa'nao o tempo. da sua m01ite, 'Pro,cede ormesmo
n?sr§§. 50. 5 r. e 'i4: Se he o pai que restitue em
Vida ao filho emancipado, o Fideicommisso, em que
o filho he substituido por stla morte, procedem as
~e~~as disti ncçóes desde o §: 'i o. e 5!J. senr rázá61
d'e dlfferença. :. . . . I. I t) • I~



S -' a , aecçao 3. e,quanto a 3, parte.

§. ',8.' I. I

- Se hum usofructu'ario., ou seja j qualquer extra­
!lho, ou seja pai n1l.<i> chega a addir' o uoofrudo, e ce­
de deHe abdicativa e ab:rtmsi'Vamente, .<l1ltes de o
'addir, e o resultado hc consolidar-se com' a proprie-
clade" estamos na~ regras expostas §. 4,. 46. e 49.
juntu o §. 35' :',Bem como se hum pai antes de ad­
dir o u:sorructo dos bens adve.ntidos de fjnlO', lho
dimittit., não exe.rcita com eHe Doação, que o fi­
lho TIaJa de conferir a seus Irmãos, Portug: de Do-
nat"•.L. '3. C. 23. a n. 28. _

I ~ 'l"'n 'f •• ".-c'" .. ~. J 7·~ • ....

- !J.se J10m Doador.; que T1a(L'Seja pai,' réservar
}Ida DmrçãÇ> oc~US'Ofq-uctor:..em sua vácilá ,'Je.depois o
çliniúttir' 71'0' Donaiario';' se,-quaJqllér outro usofru­
eruaTlO , ! depois de addido o Qsofructo, o ced>er ao
propriot\ado pgra se consotidar. com a propriedade,
m>s termos, dó §.,Finit,ur. !Inst.-de USllfr;:esta. climis­
sã(j)~ iré hn.rn.a pUT~ noa~.( §.\..4~ ) que excedendo
a taxa da Le,i pelo calculo figurado:tna- Not~ ao §.
24, he nuUa no excesso, Guerreir. for. g. ro.

§. 60..
Se o pai usofructlluio dos bens adventicios do

filho, em quanto eJ1e "Solteiro e não emancipado,
cede ao,fi1rlaoi o'usofnicto deIl~s' éxpressa CDU 'íàcita­
mente.; s ni:sto se dá EDoaçao proporia, ql!te .0 mn0
dev-::t. ronferk~ e ;por €onsequencia, se como Dem ­
ção be o mão, sujeita á Insinuação essa dimissao do
nsafr:nctp? ~. Variáo os DD. cçmo se póde ver em
Ponnrg. de rpOlurt. L. 3. C. l2.3'. f à n.' p. aonde I fali
eh ti:nc~f) e'Fl.1're a ~oa'~a@- que b pai f.a([,· ~,@ Mho ~~
fructos dos bens adventícios delle depG'i!~e'lwlhi
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dos, é percebidos pelo pai; e ?Otre o caso em que
o pai -nem doou, nem expressam~nte remittio ao fi·
lho os taes frueros, e só c0111tiventibtts oculis per­
mi.ttio que eIle os percebesse; eJt.;ntre o caso em que
o pai depois de :;lddido, e adGluirido o ;usofructo o
rernitre ao filho, ainda que sub sacris patentis: Só
no primeiro caso se julga ser Doação conferivel, e
consequentemente de Insinuaç1io: Nó segundo e ter­
ceiro caso, não se julga .ser doação; mas perceber o
filho depois os fructos (por efFúro da consolidação, e
como de bens seus., e nao do patr'imonro dó pai.

§. 61.
Se finalmente o pai em quánto vivo he usofnz.­

ctuari6 de alguns bens do filho já cazado e eman­
cipado, e lhe dimirte -o usofructo para no filho se
corisolidar com a propriedade, .este caso dev_e deci­
dir-se pelo exposto nos §§. 19~ 20. 21: 22. 52. 56.
e 60.

QUE S TÃO VII.

Se II Doação Causa morris he 7Jati.dp .rem I1J­
sinuaçao? '

~ §. 61,.. I

.0 Nosso Calda's, que e:cl'eveo no tempo da Or_
denaçao do Senhor D. Manoel, fundado na gene­
ralidade della, e na sua unica- excepçao, eIle no
Coos. 19. n. 35", e 36. admiravelmente demonstrou,
que a dita Ordenaçâo,t( hoje ,suscitad'a pela de 2,.
de Janeiro de 177).) comprehendia as Doaçóes cau­
sa mortis, que se comprehendem na -Le-i, que fal­
lá de todas as Doaéóes, ex L. Alienatum. §. Dona...
tat:ius D. de Verbo ~sign.: Passou a comp~ovar este:.

3..>
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de Nullit. tom. ,. q. 32. a n. 380. ad n. 45'2. et tom.
3. q. J. a n. 36. Furgol. Commentar. á Ord. de Luiz
XV: art. I. pago 7. et 8. .

. §. 6).
Se prevalescem pois as conjç:cturas de seI" il1ter

vi'VOs a Doaçao, por mais que se denominasse NU!­

sa mortis; como se he celebrada e formada com o
pa.çto de nOI1 1'ovocando , ou for concedida para o
Donatario, e seus herdeiros e sl1cçessores etc. En­
tão corno sem attençao ao nome se transforma em
iJtter vivos (DD. supra)) precisa de Insinuaçao ,
Constantino supra. n. 82.

. §. 66.
E se a Doacao) cujas circunstancias e clausulas

a caracterizao c~usa mortis, he subscripta só por.
duas testemunhas; ent~o muitos DD. a sustentao vá­
lida sem o numero de cinco testemunhas; mas trans­
formando-a em inter vivos a sujeitão a Insinuaçao)
Cald. cons. 19' n. 4). Fr.agaz. p. 3. L. 6. Disp. 9.
a 11. 17. Barboz. na L. Qyae do tis. n. 104. et lO).
D. Solut. inat!o Porém que a Doação causa morti.r
solemnizada SÓ com ·duas testemunhas nunca possa.
transformar-se em inter vivos, e que sem o nume­
ro de cinco testemunhas he absolutamente nuI1a, o
seguem mais solida e ~olllmummente Portug. de Do­
nato L. I. prael. 1. §. 3. n. 27. Brunneman. na L. fino
e. de Donat. causo morto Almeid. de Numer. quino
e. 2). Stryk. Uso modo L. 39. T. 6. §. r. Struv. et
MuIl. Exerc. 40. thes. 2). Boehemer. ad Jus ir. L.
39- T. 6. n. 6. Coccey Jus Contr. L. 36. T. 6. q. r.

Segue-se da razão exposta no §. 63. que to­
da a Doaçao', em que'o Doador ~e reserva a li­
vre faculdade de a poder revogar, não depen­
de de Insinua~âo; porque. em huma Doa~ão tal

K <~
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cessao as ra~óes , pelas quaes he precisa esta so­
lemnidade. Segue-se tambem, que se equipara
a cousa mortis, e vale sem Insinuaçao toda a
Doação que qualquer faz quando destina pro­
fessar em Religião; porque só cogita da mor­
te para o secuIo , e fica livremente revogavel
não chegando.a ser Religioso professo, Gra­
tian. for. C. 97). a n. 33. Antonell. de Temp.
Leg. L. L.C. 34. n. 37. Constantino ado Sratut.
Urb. annot. 43. n. 83. Cod. de Sardanh. L. 5.
T. 14. §. lO; e T. I). §. I.

QUE S TÃO VIII.

Se a Transacção muito lucrosa a hum dos Transi­
gente.! , ou complicada com Doação precisa

de Insinuação?
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§. 68.
CONCL1JSÃO 2: == "Donatio r quae fit in contra­

"tractu transactionis, emptionis, vel alio contractu
" oneroso , si fiat prlncipaliter, et non accessoríc in
"clausulis accessoriis , et executivis instrumenti ;
"tunc in donatione requiritur Insinuatio, quia su­
"mus in separabilibus, et in dnobus contractibus in
"uno celebra tis ; et propterea donatio retinet suam
" naturam , nec per·'transactionem mutatur.,,== Ur­
"ceoI. de Transact. g. 67. n. 2 I. Isto he em subs­
tancia o que diz Tondut. Civil. C. 5'7. n. 22. ihi:::; J

." Insi~l1atio n,ecessaria est in donat·ione, quamvis
"fiat in c:ontractu tran.sactionis, emptionis, vel alio
"contractu oneroso, si fiar principaliter, et non in
"dausulis accessoriis: nam farta aegue principali­
" ter donatione, duo contractus· in uno celebrantur,
"et unus ab alio separabilis est; ideo donatio suam
"naturam retinet."

§. 69"
CONCLUSÃO 3:::::: "Transactio super re liquida

"ex causa donationis facta meram donationem sa­
" pir , non considerato nomine transactionis, quod'
"non recte ei convenit, requirit eo casu Insinuaria-"
"nem, quae aliàs in vera transactione de re dubia:
,; facta non est necessaria" == Va ler. de Transact.
T. 6. g. 2. n. 56. Urceol. de Transact· q. 67. n. '22.

O mesmo procede quando na Transacdío, com cau­
sa expressa de Doação, se perdoa e re~mitte alguma
divida liquida e indubitave1, Valer. supra n. 5'4.

7S

Urceol. q. 94. Valer. T. 6. q. 2. Pego tom. 7. ad
,Ord. L. I. T. 87. §. 4, n. J04. Gam. Dec. IrG. n.
I;. et Dec. Ia. etc.

A transacção, que corno tal não póde valer
por assentar sobre objecto, em que nao havia

K 2 ):)-
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duvida, fica com effeito valendo como pacto
MeU. Freir. L. 4. T. 2. §. 10. e II: E este
pacto, não podendo então attribuir-se a outra
causa, se transtorna em Doação, maxime quan­
do, ou a consanguinidade, ou os meritos, ou
quaesquer outras circunstancias fa:&ern presumir

. Doação gratuita naquelIe, que tra:nsigindo so­
bre cousa clara e indubitavel, se veio em con­
sequencia a liberalizar com o outro Olea Decis.
Jur-. T. 1. q. 4. a n. 2-7. "

QU"ESTÃO IX.

Se depende de" Inst'ntl'oçáo tl Nome"4lçito do' Prazo
entre PUS(}!(lS, qu'e não sejáo pai e filho, quandO'
() Nome'tlnte reservou o Usofrtteto? E se pela in­
dividuidtrde do Prazo se vicia ainda mesmo nos
120. ou' 6o(J)ooo. réis nao havenda ln:sinuafáa?

Secção I.

§. 7.o~

:A NTES" que me proponha discutir e resolver es·
ta Qyestão, devo discutir e decidir outra prejudi­
cial, qual he: Se a Nomeação do Prazo, ainda que
com reserva de Usofructo, he propt'ia e liberal Doa­
ção? Demonstrado que he huma Doação Liberal, e
Doação propriamente, ficará fadI a resoluçao da
~estâo principal.



J U 1\ I ri I Fo-p i\'A T I C A S. 79

, .

Fideicommissos) que no primeiro membro' da dis­
tinccao só" he que propriamente o Fideicommisso se
Fece'be .do Testador, e na-o do EJegente, que só es­
te exercita o seu ministerio, e nada confere do seu;
~ no segundo pelo cODtrario~se recebé q Fidei'com­
misso, ou Prazo, não do Testador ou do Senho,­
rio) mas do Com missaria ou Emphyteuta, que no­
meando a quem podia preterir, ou deixar de no­
mear lhe confere beneficio, le faz Doação; e da sua
mão he que se recehe pelo Nomeado o Fideicom­
misso ou Praw, e não do Testador ou Senhorio.

Assim o distingue modernamente o citado
ele Nigris, de Nominat. L. I. q. r. n. 3 r. et
'32. jbi := ".·Ex his merito inferunt DD.' nomi"
"'nationem "certi de cerus ,'seu incerti de cer-.
,;itis esse quid fac ti , quia norninans nihil .tri:­
"llluÍt,-de Souo, L. unum ex familia. ff. de Le­
"gat. 2. nO,minationem vero inoerti de ineer.tis

_" esse quid juris, quia nominatus, quidquid ha­
1, . "'!Det., 'tonum a nominante n€cognosCiLj et ra­

".tio dispar:itatisJ'estr, quia -primo cásu heJies
"commissarius tenetur nominare; e contra au-:
"tem in secundo casu potest eligere, et non
"eligere; ergo eligendo ipsius benefieium est,
".non Testatoris erga pe'rso.nam nominatam ..•
"Capiens ex judicio Testátoris dispositivo di­
-', citur capel:e .a Tes.tiat.ore, sed capiens (lX ju-
-', dicio Testa1i0rrs permissivo dici.tur capere ab
" herede , quod est notandu rn pro effectibus ju­
"ris inde resultantihu's. :=" Et L. 2. q. 18. n.
3. ibi ::::" Non item si emphyteusis sÜ heredi­
.n taria, for.te guia concepta :sLt pro se; et he­
,-' red~bus" aut~uno ex' J1Ís .libere norni.nando ex
"ratione-apposita, quia bem:ficiurm, tqJ.1Qd ele-

$ ....
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"ctus capit, anominante recognoscit.:::= "Jult
Capon. Contr. for. 8. n. 7. Rot. posr Cardo de
Luc. L. ro. de Fidei-commiss. Decis. 45'. et 46.

§. 75'·
Deste principio nasce ser oiltro consequente er­

ro, qual he dizerem os mesmos Reinicolas, que o
Nomeante não póde impôr gravame, ou co~dição'

na Nomeação do Prazo, ou Fidei-commisso, e isto;
pelos mesmos geraes principios sem fazerem a refe­
rida distinoç~o', quando nos term,0s della ;só entao
se nao póde gravar o ~omeado, quando~b N0mean,,:,
te he precisamente obrigado nomear huma pessoa
certa de certas,' ou incerta de certas d'a Familia ;
porque só então nada confere do, seu, não ex~rcita

liberalid'ade, nao ,faz Doação,.e só encHê o nú e
s-impleS ministerio de eleger. 'Quando porém a tacul­
dade de eleger.' me 'li'lI1e e abs(j)lIutâ., e. o. Eleito po­
dia ser p~reterido 'etc. neste cas'b o Nomeanterexer­
cita 1ioerali'dade- propria, faz Doaçã0; da mao del­
le, e'não',do. Testador, âw;do 5)enhorio,_ he que o
Nomeadó_recebe .0, Fidei-commisso ou Pra.zo ;ue por
PaIHO póde gravar-se' com enca"rg0s, QU condiçóes,
etc. r, ')~ , • . I ~ • 1

I •

Assim contra a: generalidade dos nossos Pe­
reir. e Caldo o julgou.-3 Curia Romana post
(Tonr. de Pacto futuro Succes. De~. j,84. a n. 4­
ad 9. Nigr. de.:Nominac. L. I. q. 47- n.~6. ibi ::::

lO " Er quanivis haec. conc1usio' textJllalis' sir', nec
~,habea.t in puncto jur'is contradiotorem, pla­
"clúr nihilominus modernis Pragmarieis in hac

i. 'J'''' re sllb~i1il1s.distí'nguere1 'lt"sci,licer-certllS', seu
- 11.2' lncen 1J1S de 'Cer.tis rg..rav.a.ri non' po'Ss!:t:; secus

r" inà€l1tus _de i certis_, eUJ ra1tfovel1l!i djiciunt,
- t: ' '}qpia lruno namimirip ~st~ 'v'Ükuptal'ia' 16r.·in se-
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§. 7 1•

H E hum erro inveterado dos nossos Reinicolas,
seguindo cegamente sem critica regularem a natu­
reza das Nomeaçoes dos Prazos pelas regras da L.
unum ex familia. §. 1. D. de Legar. 2.° quando es­
tas sao peculiares privativamente para régular às E­
leiçoes dos Fideicommissos familiares, e nao as dos
Prazos, que só devem regular-se pelas facufdades
concedidas nas Investiduras, e pelos Direitvs consue­
tudinarios.

Assim Antonio Maria de Nigris, de Nomi­
nato L. 2; q. 18. n. r. ibi :::: "Facultas nomi­
"nandi ad fideicotnmissa valde differt a nomi­
"natione emphyteusis , feudi et officii; illa
"eniro regulatur a censura Text. in L. unum
"ex familia ff. de Legar. 2., )laec autem tota
"desumit vim a lege investiturae , et a'b usibu~

"feuàorum pro efFectu reservationis ususfru­
"ctus, er gravaminis ex juribus rnox enadealll­
" dis. ,.,.

_ §. 72.
• r Com eFeitO' que differençãs esseneiaes nao ha:
entre os Fideicommissos e os Prazos? Os Testado­
res fideicommittentes tem' as vistas fixas 0U na fa­
milia, ou nas pessoas que substituem e chamao pa.·
ra a sua Successllo, ut potet ex Tit D~ de' L. 1.0 2 °
3°: Os Senhorios pelo contrari0; e por via de re­
gra só tem as vistas nos seuS' proprios interesses',
quaes os da percepçao da pensão, do taudemÍo, da:
devolu~ão etc. E tanto lhes importa seja seu Em-

5~
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phyteuta Titio, ou Sempronio, huma vez que se
lhe paguem os' seus direitos 'dominicáes;· differença
que bem pondera e comprova o Senador apud Pego
3. for. C. 28. n. ln. .

§. 73·
Os bens do~Rideicbmmisso, par isso mesmo

que necessariamente ,devem passar ao Fideicommis-'
satio, não podem em prejuízo delle alienar-se pelo'
herdeiro grava,lo) a.. ménos que nao seja para divi-I
das do Testador, e similhadtes ;casos, L. )611. §. sed
quia.· C. communia de .I.~egat: Authent. Res quae. C__
e,od. Pinheiro de Tes.tam.- Disp. 4. Sect. 8. §.( 6. r:.I1't
'Vera os Prazos de Nomeação podem alienar-se ain-.
da em prejuizo dos filhos: Os Familiares. sem du­
vida na terceira vida, Fra nç. ad Mend. aresto 23 :
E ainda da primeira e segunda vida quando 6 Senho­
rio consente; maio.rmente int~q5'retando-se a-oontra­
rio s(!nstJ a freqúenve clausula:.::::: Qye rlao poderão
~er vendidos sem licença do Senhorio::::: dausula que
permltte a venda) e transtorna condicional a voca­
ção dos .filhos, e fami·lia só para o casó .d.e senão
verlder o Prazo, Valasc. ·de Jur. Emphyt-. q. 45'. n.
D. 'Pego 1.. for. C. Ia. a n. 44". et 3. for. C. 28. n.
442. 973· 5'69, 5'74· 4,2. Fulgin. de ]\1r. Emphyt.
post Tract. Dec. 18. n. ,. e 6. et Dec. 21. n. ·17.

§. 74-
He outro consequente erro confúndirem as No­

meaç6es 'de toda a especie de Prazos·, seja qualqueli
que for a sua providencia, e faculdade de nomear
sem distincçao de ser concedida para nomear huma
pessoa da familia, certa de certas, ou incerta de
certas, óu ser a faculdade livremente concedida pa­
ra nomear arbitl'arigll:,ente qualquer pessoa: ,Quan­
do a cada passo oS BD; estrangeiros -est-ão fazendo
€sta jpsta. distincção, e assentando (pelas regras dos
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." quelIam heneficium est heredis eligentis) non
,,'festatoris pro effectu, ut nomiuatus omnia..
"onera sibi a nominélnte imposita cxequi) et
"implere omnino teneatur etc. ::::" Et L. ~.
q. 18. n. ". RoL post Cardo de Luc. L. IO. de.
Fidei- om misso Decis. 45'. ct 46.

§. 76.
Augmenta-se a realidade deste erro: L° com es­

ra ponderaçao; Os mesmos DD. estrangeiros e Rei­
nicolas geralmente assenta o ) que quem póde (imo
deve) nomear pessoa certa de certas, ou incerta de
incerras de huma Familia até o tempo da sna mor­
te, se nomea huma em vida antecipando o t&mpo
da morte, e logo lhe cede a posse e fruiçã.o do Pra­
zo, ou Fidei-commisso) ptSde gravallo comispecti­
vamente; porque cedendo-lhe em vida este inter­
usurio, a que SÓ por morte seria obrigado) exercita
liberal Doação, que consequentemente póde onerar,
e gravar" porque dá ao Nomeado o 'interusurio de
qU'e não era obrigado, e de que aHàs o podia pri­
var em quanto vivo, Nigr. de Nominat. L. 2. q. 18.
11. 8. Peralr. in L. cum pater §. a filia a n. 93. ft'. de
Legat. 2. Caldo de ~ominar. q. 18. n. 2. Cardos.
Verbo :::: Emphyteusls := n. 47. Gam. Dec. 70. n. 2.
Pego de Maior. tom. 4, §. I. sub n. 24.

§. 77· -
Ora: Podem vender-se livremente sem dúvida

os Prazos de .Nomeação) ou mixros, os familiares
na terceira vida, e ainda na segunda) consentindo

enhorio (§. 73') Logo deixando o Nomeante de
os vender como podia) e nomean90-os irrevogavel­
mente, ainda com reserva do usofrucro) priYando­
se daqueIla liberdade de vender) e lograr o preço,
executou pura liberalidade'; porque com effeito tam­
bem se fazem vendas com tal resérva) Sl1pposto que

L
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com alguma diminuição do justo valor: E li1uito
mais cedendo-se logo o usofructo.

§. 78.
Augmenta-se o. erro 2." com esta ponderaçao:

Basta (nos termQS mesmo desse Direito Romano)
que quem tem faculdade de nomear, na0 seja pre­
cisamente obrigado nomear, e que lhe seja arbitra­
rio nomear, ou deixar de nomear, expnrrdo a suc­
cessao á ordem da ab intestato: Isto, digo, basta
para podel1 gravar aqlle1le que nomea, sem precjsa
obrigação de nomear alguem; porque nomeando
em tal caso, a que aliàs nao.· era obrigado., exercita
liberalidade etc. Peralt. in L. unam ex família. §.
sed ler si fundum. n. 9-' D. de Legat. 2.

G0lU Tondut. Manz.. Peregrino Fuza Torr:.
Altograd. e muitas Decisões modernas o eitado
Nigr. L. r. q. 47. a n. 7. ad 10. ibi::::= "Placet
"tamen in ,hac re ália distinctio, quae 'commu-

J "niter etiam recepta est; .amt enim heres rene­
"tur unam intra certum genus e1igere, tunc
_"v:emITI et onera nominato impossita non subs­
"tineri; secus ubi heres potest eligere, et l1.on
",-e1igere" tametsi facultas nominandi intra
"cefturq personaorum .genus restricta sit, tUDe
"onera substineri .i:ndudüati juris esc, quocl ra-

J.. -', tio suadet; guia sicllti lreres'commissarius ab-
., "solute potest noo digere, cum Dominatio et

"nou .nominario iu ·libel7O ejus areitrLo reposita
"sit; ita potest e1igere cum on.e:re -da ncl i , ve1
"faciendi, 'Pera·lt. in L ...: ibi:1. Jura: ilJa lo
"qulIntur i-n his;, qui n.on ten:e:nt4UT neque ores·
." tituere, et si-c necessario, sedo dUAlta~at, si
,'volunt, po~slint ·id fácere, tales enJm non

"adimendo vi:dentU:l" d-ar-e Qe-ncavo ,sicque pOS'"
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),surrt- gravare eUlU,. a quo nOI1 adimcl'unt. ".
"Q9ae distinctio juri quoque innititur, aliud
nenim est facuhas nominandi, ut heres uni ex
"família det, licet J;'epositum sit in ejus arbi-

I I' "trio', cui ,dare debeat; aluid, ut det, vel non
,., det, inguit texto ~n L. utrum. §. cum quidam
"ff. ,de reb. dub. ibi: Cum quidam p.luribus
"heredibus instirutis unius fidei commisisset,
u ut cum moreretur, uni ex coheredibus, cui
." ipse velet, restitueret eam partem heredita­
"ii's., quae. ad eum pervenisset, verissimum est
"utile esse fidéicommissum) ne enim io- arbi­
"trio ejus, qui rogatus est, positum est, an
"omnino velit restituere; 'Sed cui potius resti­
"tuat, plurimum eaim interest, utrt>lm in po-

I " rés ate ejus, quem Testator obligari cogitar,
~; férciar, si velit dare, an post necessitatem
" dandi "solius distribuendi .liberum arbitrium
"concedit; et ratio disparitatis est, guia pri­
"mo casu elcctia, quae ir:de fit, transir in ac­
"tum necessarium, et dicitur liberalitas Tes­
" tator.is, .qui irnposita necessitate solam ele­
"ctionem heredi coucessÍr .... et consequenter
"talis electia excIudit grava\Ilen, et ()nus fi­
"delcomrnissi penittls rejicit, mandavit enim
" Testator, ut heres eligeret, non ut personam
"norninantem gravaret .... Secundo amem ca­
"su libera est electio, <quia potest fie1!i, et non
"fieri ab herede, ideogu-e onus daodi " vel fa­
"ciendi, aút restituendi heredirat-em ei, qui
"est extra genus a Testatore predilecrum, de
"jure "Subsistir; nomjnatus enÍrn non a Testa­
"tore, sed ab herede eligenre capte heredira­
"tem)1::; Conduindo no n. I I. ibi::= "Prae·
h tera om'nes de hac re sCl1ibentes, ,qui simpli-

L 2, I.(



DISSERTACOES,

"pEciter adseverant nominatum non posse gra­
"vari, nec ad solvenda lega ta , nec ad extra­
'" neum nominandum , nec ad restituendam ei­
"dem hereditatem per fideicommissum, inter
"quos Gabriel etc. inrelligendi sunt de nomi­
" na tione certi, seu incerti de certo tamen ge­
" !lere personarum; non autem ubi agitur de
"nominandis incertis omnino incertis, vel ubi
"facultas nominandi etiam intra certum genus
" coarctata, omnino libera est, ita ut heres·
" gra vatus possit dare, et non dare, e1igere et
"non eligere juxta praemissam distinctionem,
"quae nullurn in puncto jtiris dubitationem ad­
"mittit ex predictis. "::::: Logo se o Emphyteu­
ta não tem na Investidura precisa obrigação de
nomear, ou he dependente do seu.. arbitrio dei­
xar de nomear , segue-se que nomeando faz
Doação, nomeando o que podia deixar de no­
mear; ê nomeando a Pedre o que podia livre­
mente nomear a Paulo. Ita etiam Jul. Capon.
Controv. for. 8. n. 3~L Tondut. Civil. C. 5b. a
n. 41. com Surdo Peregrino Fuzar. e outros. Rot.
post Card. de. Luc. L. 10. de Fideicommissis.
Dec. 45. e 46. .

§. 79·
...He em fim erro dos nossos Reini alas diversifi-

carem a Nomeação da Doaçao absolutamente, e
sem distincçáo, dizendo, que a Nomeaçao não he
Doação: Pois o contrario fica demonsti'~do debaixo
das r..eferidas distincçoes (§: .) E geral mente qu
se equipárão a Doação e Nomeação o delpo~stra ~l­

gr. de Nominar. L. r. q. 10. n. 24. ibi :::" Nam do­
"nare ,adsignare, et eligere de jure Don differunt :::n
Et L. 2. q. 9. n. 13. ibi :::" Donare, et eI igere in­
." ter se non differunr ;::" Et L. 3. q. I. n. 37. E ge-
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ralnlente :=:;, Q1Ii non adimit quod adimere potesr,­
"danare dicitur::=::",Altim. tom.). q. p.n: 119.::::

"Donatio dicitur omnis gratuita pacrio:, promissio,
"concessie, remissio ex causa .liberali :=:" Altim.
sup. n. 173. (confira-se o §: 1.)

§. 80..
Só o nosso Guerreir. for. q. 69' a n. 21. fçi ó

primeiro que com claras luzes combateo estes erros,
quando, e mesmo com as nossas Leis Patrias, de­
clamou contra elles; e he digno de ser visto. Em
conseguencia pois do eXposto desde o §. 71. he ceI'­
.ta e demonstrada esta Proposiçâo: As Nomeações
dos ,Prazos de livre Nomeaçao, ou mixtos', e que
podem nomear-se livremente, ou 'vender-se (quid
quid sit dos familiares, em que se devem eleger
pessoas certas de certas) sao 'Doações propriamente
taes, ellllqtle, o Nõm~nlie exercita liberalidade, e
da mão do qual, e não do Senhorio, recebe o No­
meado o Prazo; sem differença das Doações dos bens
allodiaes..- .

,
Resolução dro-' ~estão principal.

"..
§. 8I. ) , flj

Bem seiL(). que disse o original Caldas Cons. 19­
n. 12': que cegamente sem critica seguirão Barbos.
a.d Ord. L: 4" T. 62. n. r6. Lim. ad eand. n. 33. e
o que mais_aumira MeI1. Freir. L.+ T.3· §. 3. Po­
rém deixando de'advertir, que o l1}ue Caldas disse
naquelle n. 12. foi em razão de duvidar, e que elle
mesmo depois deferrdeo o contrario, n. 3)' e sego
vej~mos só, que razão dá Caldas no dito n. r 2.. Eis­
aquI: :=:" Cum 'domini directi ilIud beneficium sit
"qui conferre potest, L. unurn ex família ff. de Leg.
"a.. ::= " inferindo, que::::" ln donatione juris alieni

t
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"Insinuatio necessaria o'on est'::~" Tal he a razao 'de
Pasohoa I::::" Q!J ia vera donatio non est, vel quia
"magis ab instirutore, quam ab emphyteuta nomi­
"nallte proficisci tur, " ~

. §. 82. '. .r, .. ~

E que razão mais fmil, mais irrizoria, dep.ois
de se teL'ponrlerado la que demonstrei ha pouco na
froposiçao geral? A nossa Ord. L. 4~ T.62. faz de­
pendenr'es da 'solemnidade da Insinuação todas as
Doaçóes, assi m de b~ns móveis como de raiz, que
passar~rn ne;.tr.~zentos, cruzados em_sua vàIia. A·Lei
àe-25'~de>Janeirocde '177)' -no seu lProemio declara
c0!TIpr~helldidagl'na gene-ralid'áde da- Ord. todas a's
Doacóes de qualqtJerrqualidacle e natureza que fos­
sepl! E na sua .. Sancçao de novo 'mandou que" To­
.1-~das.-ei"lJlaesquêroutras Doaçóes, de qualquer qua­
'" tidade e J1taturezli'que sejão, S'ejao soq pena dG nul+
"lilâad.e<insinuad'as " r J • .» ,. "

<.' .. ,j ~'.' 2 t f I' §: 8.3. I, : .. .• I ,

E quem duvidará que as Nomeações .do's'Pra..
zos sao Doações de bens de raiz, que comprehen­
deo a citada.Qrdenaçnor Será: preCiso .-ignorar a OreJ.
L. 3. T. 47, e L. 4. T. 48. e T. 95" para não con­
numerar os Prazos entre'bsrbens de raiz: Q!Jem du­
yimal!á quer ós~Prazós' tem 'Ul]or. ar dinheiro, ('Tou se
nomêem e dô.ern CO\1il'lreServa de· usor'ruc.to, ou~sem

clle., e que por conseguencia se comprehendem nas
pa avJ'as di!- Ordena ã'O ,::;::ou.r.ila 7)..alicti? ::::' Qpe:.lIIais
imp'orta \ a rem reser'v'l- -de tlSml'úctQ hum ·Prazo,
qüe vendi:dçnnsiím "'vale qua r(!); mil cruzados,' 'ou déJ'r
b,efls livres, 'tlJl\e 'lalem :o mesÍllo.? ~e má:is -libe a

licla'de exercita guem~dá he'n ,aUodiaes com. tal ir~

s€rva l Oli o Pra/zo" com tal reS€l'va irrevogayelmen..
t ? Em hltlllifle.~o.lltra,caso.iH1Pl'h~~ .mesmo.? ~ãG

S pl'iv '·túta(D, omct<inte ol.~raio, c m~'o:Doa.
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dor de oens livres da e~tlivalefite valia por que aHas
podiâo vende,r com essa reserva? Quantas vendas as­
sim se est~o praücanão, e que. a ..cada passo e -en-:.
contrão nos DD.? Não comprehendé, a nova ILei 'to­
das as Doaçôes, de qualquer qualidade e natureza
que sejáo? Não reprova ella as limitaçôes todas com
CLue os DO. havião limitado a dita Ordenação? E
nqo hc a Nomeaçao de 'praZ(;) huma especie de Doa­
ção liberál? Qyem o pode á ~eg~r (ilJ'aior~ente
quando o Prazo... ht Ide N meàçao lIvre) depols de)
ver o que fica demonstrado na_Proposiç'ao -geral? Se
as Doaçôes de bens livres irrevogaveis inter "vivos
com reserva de usofructo devem sem dúvida insi­
nuar-se; como não as Nomeaçóes de taes Prazo.s?
Qye razão de differença;? CapiU1Jtur a Domino·, Otl

a Nominante? ~; I

§. 84·
Só huma Nomea~ao 'feita em vida, ant.es da

morte _, mas or.denada ao tempo ddl-a, ,isno he, .cap­
~a mortif, nao precisaFá de Ihsinuaçao, b,ero corno
delIa não pre .isãQ a$ Doaç0es Musa morti..r,· orde­
nadas para 0 tempo da morte: Huma Nomeação po
rém inter vivos, irrevogav.el' com transla~ão de to~

do o d<i>minio e posse, he huma Doação inte1' vivoJ'
como ,a dos ma 's hens" qqe. -necessita de Insinua-ção':
Assim por especial MaIjl"G ato cl-e .EIRei .o Senhor l[).
José I. o detenninotl d Trib1.Jnal Palatino ,contra o
Dr. Paschoal José- de Mdlo Freire, e seu Irmao o
Conego Luiz d.e Mello, de que se passou Provisão
,t'fO 10. de Nov-embro de 11'7r. ibi: ,,·H~i por bem
"declarar-vos, .que ainda que os Prazos de Nomea­
"ção livre se possão Ilornear na conformidade dos
~,b.ontractQS Ermphyteutioos, e a Nomea'ÇiÍo feita
"em vida antes da morte, mas ordeuada ao tempo
,,, &11a, nao necessite de Insinua~âo; com tudo po-
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,; rém corno a Tia dos' Supplicantes désse logá em
"vida aos Nomeados os bens afforad0s, transpassan­
" do-lhes todo o direito que nelles tinha; forao a~

"Nomeaçôes dos Prazos hUtlfaS Nomeaçôes entre
"vivos, como as dos mais' bens;" que excedendo a
~,quantia da Lei necessitao na fórma della, e da
~'-Léi novissima de Insinuação. "

. §.. 8,.
Ao reserva do usofructo 'em· vida he hum acei .

dente da Nomeáçao il'Jter vivos, e irrevogavel; t

tao longe esta este accidente de c'onstituir causa
11'lortis a Nomea~ão, ou Doaçã:a feita com 'tal reser­
va, que antes a reserva mesma produzindo os effei-'
tos da clausula COllst-ituti, ex Pego 1.0 fero C. 6. n;
38. opera qUê.á Nomeª~ao e'Doaçaô sejão inter vi­
vos, ex Portug. L. r. prael. 2. §. 3. n. 9" e 'que fi..
que por tal reserva transferido todo o dominio e
posse: E se huma Doação de bens livres inter vi­
'Vos com a mesma res.erva deve necessariamente in'"
sinuar-se, corno não huma Doação ta'l? Qye diffe-.
rença? Tem~~ visto que nenhuma. Em fim se olha..
mos para as razoes, pelas quáes a neéessidade da In~

sinuação foi introduzida; ellas comprehendem todo
o caso; porque tanto se priva da sua subsistencia e
liberdade, o que dá o Prazo ~ 'como os bens livres;
tanto se priva hum corno outro da possibilidade de
os .vender e lucrar o preço,' doando com tal reserva~
corno fica demonstrado. Justamente pois diz Nigr.
L. I. q. 62. n. 20. que a Nomeação == "Q!Iando est
"facta per viam contractus, perinde habere dero"
"ac a.1ia quaevis donatio inter v}vos."

. . §. 86. r

Se se argumentar com o Assento de 2l!. deJulhe
de 1797. em que depois de se deliberar, que 'na qrd.
L. 4. T. 6~. e Lei de 25. de Janeiro rde 1775. se
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-comprehendem '" Os Dótes profecticios', e ,DoaçÕes
"que os pais fazem a seus filhos, tanto de bens ~l­
"Iodiaes como dos Prazos, " se accrescentao estas
palav.ras~ "No unico CaSOAju.antCY a estes de' ser 1m
"go eÍTh 'vida dos pais )transferiao por el1es .aus· frt.
"lhos o -usofru'cro 'dos1 mesmas)Rraz.(j)s :t" E '€ ~e ar..
.g6meritar a 'contrario 'SenJ'u,' Logo: nom-eando-se e
doando-se os Pra'los com~~eserva do u.s.ofructo ,-nâo
he. neçessaria lnsinuaç.ao; porque contrarius senstis
iegis pbr le!!fe htt1Je.tur ~ Respondo' ,..que eate, argü.
-menta ~..a;{f)ntrario StJn.fU legis; nao tem"aqtl' ug'at;
-nem &a ideniidad~ de..raião; a-que d~m.:onstroC01!l
nluÍ/[las r.espasta's. I • I ' 1., ;)

§. 87·
Porque o objecto ~pecial do d i to Assento erao

i~"Doaç15e-s -etc bem_ Iiv;r.is, ou Prázos. q~e os pa is
faz-eruiams frJhos ,t para serem ou náo sujeit-ds á~coI.

iaç-ãQ;J dependerem' ou'não de Insinll.a-çã'O~ E aqui
-trat3·se·,da Nomea'çao e Doaçâo de hum, que n~o

he- plli , a hum que nao.he filho, em que se nao dá
em concurso doe outros o direito da coIlaçáQ, Guer,
reir. tr. -2~. L. 2 .."C. JO. Ja n. 12: De hum -qu náo
he paJ .a 'hum' qúe não Jle fii hO_,1 entre os quaes já
não ha aquel'la. reciproca obrigação' de 'se prestarem
Doações, e aJÍPJenros, como entre pais e filhos; e
em cujas Doações nao.-.se pôdem, como não neces-

.-sarias, considerar os fa.'Vores das que f-azcm ne'tessa­
rias os pais aos filhos eu:. E pua não"vaier o argu­
mento de paridade, basta quaJ.quer. miníma dlssimi­
']kança, oú diversida'de, .Barb6z. et :Fabor. L. I. C.
-137..a n. li7'

~. 8"8,
2: O mesmo Assento fôrma como regra geral

'das Leis, serem Doaçôes as Nomeaçôes dos 'Prazos',
e comprehendidas na sua! S~né.gao: Só por henign'a

M 4
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il)terpreuçao exceptua' as Nomea~óes ~eitas aos fi­
lhos,com a dita reserva. Temos visto que' geralmen.
te .as---Nomeaçoes dos Prazos de livre Nomeação,
ainda feitas com essa reserva', a pessoas que nã'o são
filhos, :em' nada ·di1ferem das Doaçóes: de bens li·
vr.es, .que se:fazenfcom tal resena:, e'que por: ísso
são eomprehendidas na generaHdade das L~is~ Ora
o ,Assento que- exceptua só as assim feitas. aos filhos
fica sendo huma Limitação especial no .caso que de·
E:edio; e nos mais fica vigor.ando a ge~ralidade das
L.eis; porqufe regra certa he ,. q.n.e aLei especial- sub­
sequente. fica' só ;sendo Li mitaçao âa geral 'prece­
dente, Moraes L. 1. C. 4. n. 3. Bo'ehmer. ad Jus
Dig. L. I. T. 1. §. 6. n. 4.;

. §. ~,._(.>"" .."

I 3': 0 Argumento deduzido. dOI contrario sénti­
do'do Assento, equiparadO'cá Lei ,. cess~ e não pro­
bede, quando o contrario não he eJ{~resso~ em Di:.
reiro; quando alguma 'Léi se viria -a corrigir; quan­
do seguido esse argumento, ou resultaria algum ab­
surdo, ou no caso contrario militaria· a~mesma 'ou

, malar razão etc. BarboZl et Tabor. L. r. C. 137. a
n: -31. Cordeiro Dub. .41: n. 43. Dub. )I .• n. 28. Dub.
~. n. 43. et 45. Dub. ÍS. n.46. Dub. 19· n. 7.'Dup.
2,3· n.....9. -

§. 9°·
" E, se por força desse aTgu.mento se exceptuas-
setl,1 da Ir1sinuaç50 todas as DoáÇ'0es de' Prazos de
Nome<\çalil livre, que com a dita 'reserva se fazem
p0r outros que não sejão pais-, que absurdos não "e­
sultarião? Q!.le absonas iotel1igenciaS'? Que repu­
gnancia -das nossas Leis? Por ventura, q1:1em nomea
bum Prazo de Nomeação livre nada dá do seu<? Não
faz beneficio? Não -ex:erettCl' liberáI1d-ade? Nâo faz
Doaçâo da J>f0prie~ade, em si esti:mavd·~ .wmia que
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reserve o usófrucro? Nós o temos visto: 'E na.o lú~

isto Doação comprehendida nas Leis, e nas razoes
del1as? Sen~í.o fosse Doação que precisasse de Insi..,
nuaçao, tatnbem della não preoisaria, a de bens li,,­
vres, .feita. com tal' reserIJa··LJporqure>dediictis'dedu..
cendis, tant0 vale a prb>prieclade da PrazI!> assim -doa­
da, como..él de bensJlivres: a~sim doada: E S,e" estes
doando-se ass!m fido inegavelmente ,sujeitos ·á Insi­
nuação, que rázão di.v.ersa doando.:ose' da mesma' fór..
ma .intelit.v.ivos fuUll~ Prazo,de Nomea~ãonli1vret. ll"r

t I i d _ / • I- I § 9 I. . II . ,- ~ q
- '4. Ou oA.ssento assim seha de €.Onciliàr oóm
a já rranscl'rpta 'Provisao' (§. 84- ') de fórma qúe ô
Assento só proceda no seu especial caw., e a Pro.vi..
sao geralmente em todos os mais;' elE Cjue .0' Eua.,
zos, se nome20 inter viVos irrevogavelmente ;' ainda,
que com a dita r'eservâ; ooi o argumentá a c.tJntr,a.~

rio sensu do Assento .não ha de valer, resultando
dessá irite'rpretação 'ta,es absurdos, e éoTItradie~oes

com as Leis geraes, e com a Provisão mesma (Cjue
mandou por especial Mandato .do.mesmo le.gislador
da Lei de 1775.) como fica demonstrado•

.'§. 92 .,;

Figuremos hum pai dotando com reserva do
usofruc.to, ou hum 'Perço, que vale tres mil crtl~

do~; ou hilns que valem quatro; mas imputados mil
na Legitima ~ hão de sahir do Terço, \is. ri.e5;. per­
gunto, não lJa d.e ser lDsinu~do:este, Dare de bens
livres feito com reserva" do .usofructo? O Assento
o decide. Figueremos hum pai Senhor de hum Pra­
zo, que podia vender ~ hú '~ terceiro, mas com a
tal reserva; pergunto, doando-o com ella ao filno,
não he o rbesffio dar-Jln; comfessa"'l:eser,va D gl! om
~];.1a.:mesma podia v'endei- por tres mil c'ruzadoo? â0
he i:5t-o\ dar·lhe outro tanto Da propr.ied:me· e wàoor

. M 2.
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Se.cçao .2:
\ ' ; r

Se tl NOmUlfff(1-.dt- Prazo f que' he ntl/la p~}o dêfei"
. to dé ln.f'inutTçifrJ, O' he em tJI,dOl, Stippo.S.t'tt ti i1J-.) I

di7Jidu;idttd~; ~'ou se dO!f1'!J-enoS' súb. isfeJÓ11 .•
1:"20: Otl' 6o(iJooa '1',lis da~ Jua.Íestij- t

, '. mdçáo?
J I

- li §. 93. ,
Â I or ') .,,..'

I\. Razao porque a Doação excessiva da taxa Le­
gal subsiste valida dentr0 dos limites. permettidos,
e só /Se yida no excesso) não he outra, senão, por-
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qella já irrevogavelmente transferida? Nao ha de.,
ser aqui necessaria a Insinuação? Exceptuou já mais.
ó Direito Romano (tao restri'cto na nossa Legisb­
çã o) as Doaçóes feitas aos ,filhos? (§~ 8".) Na Q o
cooéeho, Será criveLque os Senadores ,:;que _'lotárao
neste -Assento, estivessem' imbu idos das enradas· mer.
",i mas- , deduzidas da celebre' L. Ullum ex familia ,
qüe tenho debatido t Não o creio, t7 menos .refle­
ctindo, que denomioarão Doação as Nomeacóes dos
Prazos.,'Logo,'(} urido, só.o es;pedal f~o~~dosúi­
lhos podia ser a intrinseca razao do Assento inam­
p"liavel a quaesquer 'outros· Nomeadós,. q e nao se­
jâo fi:HlOS j e' reflectindo) que só teve em vista o' §:
i2. da Ord. L. 4. T. 97. aonde se trata dos Prazos,
E}ué chamao 'Pessoas certas de certas',~ em que se àâo
dive'rsas rawes 'advertidas aoi ma §. . até; §. Ou­
tra 'nao- póde ser a sua il'lteHigenci:a ,.. sem 'se reca­
11ir etuI·huma i'nrerpretaçao absurda, opposta' ~ ra­
~âô, c'ontraria aos fins" por que a necessidade da ln­
simlàçao foi introdtlzida, e,restrittiv.a da generali'­
daae das nossas Leis. -

ú r ~ """", ,
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que o util e valido nao se vicia pejo il1util e l1ullo ,
co'mo he regra geral, de qua -Barbos. et Tabor. L.
i9. C. ;I. a n. TI. Regra que applicão Castilho L:
y. C. 100. ·n. 9. Bontanell. -de Pacto Claus. 4\ Gloss.'
12J. p. 1: a n. '3 I. Voet. ad Pandect. L. 39··T . 5. n.
'15·

. §. 94·
. Porém como aquella regra, na qual consiste a
razão fundamental destas nossas Le'", cessa, e s'e li·
mita nas éousa~ individuas, connexas, e imseparaveis-;
nas 'quaes <> mil e valido 'se vicia -pelo inlltil e nul­
lo, Jul!. Capon. de Pact q. 27. a n. 13. FontaneIl.
sup. a n. 71. et 72. f:astilh. a n. 14. et 24, e -os
Prazos do nosso Reino sao individuas por natureza:,
Ord. L. 4. T. 36. §. 1. T. 96. §. 23. Guerreir. trr
z. L. 2. C. 8. a n. 13. parece que não valendo a
Nom'eação do Prazo 110 todo individuo, não sl!lbsis-­
te em parte, que não póde -dividir-se do todo; e pa­
rece que neste caso cessão as nossas Leis, que pre-­
suppóem huma Doação de cousa indiúdua, e annul­
lando-a no excesso, querem subs!sta dentro dos per-
·lhittidos: Q!tid ergo juriJ' ? I

I . §. 95.
Qlle haja Doutor a deciàir esta Questão pre­

cisamente, eu o ignoro; e por tanto me vejo obri­
gadu._recol'rer a principios; e a limites. Ora sup­
posto he assás controverso se se deve a estimaçao de
Legado, de cujo commercio, ou posse he privado
.e distituida o LegataTío? Eu deixa'ndo de ex pôr as
Leis e argumentos por huma e outra parte', que lar­
gamente expoz Puttman. adversar. juro Lr 1r C. 7.
~onduo com o mesmo no fim do dito Cap. ::: "Le.
"gatarium rei legatae commcrcio d-isritutum, et
,,~i non rem ipsam, aestimationem ·ta-men vptimo
," Jure ab herede postulare ,,~ Concorda F ra go~. p.
3· L. 6. Disp. 9. §. 17. n. 4. '
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§. 96.
Sitllilhantemente quando hum Prazo Familiar

se deixa e lega a hum extranho incapaz de succe­
der nelIe, sempre peIo menos se deve pelo berdeir~

ao ~egatario a sua estima'ção; ou quando se.deixa a
Igreja I incapaz de 'O possuir, Fragoz. sup. n. 5. et
6. Videndus Cald. de Potest. Elig. C. 12. a n. II.
Ora o Prazo admitte estimação, e esta divisão, Ord.
L. 4. T. 97. §<..22; logo se :a Nomeação do Prazo
pelo defeito da Insinuação não 'vale no todo da pro,.
priedade? que oe .individua , nem póde dividir­
se parte desse rodo para ·subsisrir no equivalente á
J'2o(f)ooo réis, nada 11a Gjue obste a que subsista na
~u,a estimação) que he dividua , e della nos 1.20c/)OQ0

reis o Dooatario não he incapaz. .
: §. '97· I

10U aliàs, se o Prazo era de Nomeação livre',
e ,o Nomeante não fez ourra Nomeação em diversa
pessoa, rev.ogando a primeira; então sendo certa a·
conclusao que o Nomeado em parte do Prazo em
falta de ourra. Nomeação ~ fica nomt:ado . no t0do,
pela razão da individuidade delle, CaJd. de Nomi­
nato q. 3. Pego 2.° for. C. 9. n. 5'3 r. Cardos. Verbo
~ ,Emphyteusis:::: n. 49. segue-se que o No'meado
sem Jnsínu·ação fica nomeado no fodo.,·lmas ebri.ga-.
de restituir aos herdeir.os do Nemeante.o excesso do
valor de 120c/)oOO réis. - .,,; , {)I

. §: 98. " f.

Se porém o Nomeante-revogar fJor.'essa· .ca sa
a primeira Nomeação, ·e fizer outra; sim pelas Dou­
trinas .citadas (§. 95. e 96.) estará ob'rigado para com
o Donarario pela estimação do 'Prazo até a qua'ntia
.de 120<1>000 reis mas esta obrigação he só pe:5'Soa! d'ó
,Non;1eante Emphyreuta, e não onus real 'arrnexo ao
Prato,.e transcendente. aos Successores, que não fo-

,I
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iem herdeiros, ut in simili Fragoz.: p. 3. L; 6.
Disp. ,9' §. 2). n: l' Pego de ~aior. tom'.4' §. Ln.
28: E por tanto sO'quando multo o herdeIro do No­
meante ficará responsavd peja obrigaçâo pessoal do
Dofunto a IlOc1>ooo réis; mas não o Successor do
Prazo, se'nao for herdeiro do Nomeante:. Alii m'e­
liorll dabunt.

QU E S TÃO Y.

Se depende de Insinuarão a dimissão que oEmphy­
. teuto faz· do PrazfJ na mão do Senhorio, com a

condiçao acceite de o renovar, e que renova, rm
Terceiro? Q!Jid, se a dimissao he s.imples, e.rem
condição, só em favor do Senhorio?

§. 99·

QUANTO .á pri.mei;a part~: O casC? de se.rlOmear~
transferIr, e entregar o Prazo lmmed'latamen­

te ao Nomeado, ou dimitrir-se ao Senhorio com a
-con(üçao acceite de o renovar em_hum Terceiro, em
nada differem; e seria hu.ma manifesta fraude das
nossas Leis para evitar a Insinuação; bem como as­
sentao os DD. ser fraude da Ord. L. 4. To ~6. §. 22.

renu'nciar o pai hum Prazo nas mãos do Senhorio
para que o r.enove n!J filho, e' o filho passe a pos­
suillo pela renovação Carvalho de Tes;tam. p, 4. C.
I. n. 182. Caldo de Nominat. q. 18. n. 7. Va]asc. de
Fãrtit. C. 13. n. w5':·E se hum filho, a que. o pai
por tal interpreza nomeou o Prazo, he obrigado a
.conferir a sua estimação, por senão fraudar a dita
Ord.; (DD. supra) se conforme o nosso Assento
fluma Nomeação mo Prazo que ha de estimar-se, de­
pende de Insinuação no excesso de I10<tJ000 (§. 16.)

/.­
"
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segue-se, e sem razao de âifferença 1 que 'o mesmo
proceae na hypothese désta Qyestão; porque aliàs
seria facil para fraudar as nossas Leis, e efféctIva­
mente se freudariã6, se,ãquelJe que c]uiz~sse norfle~r

hum Terceiro, deixando de"o nomear; fenunoiasse
o Praio, J1a n1ão.rl'0~Senhorio., com. a condi~ão accei:'
te, e executada de lho renovar. O Terceiro·por.es­
te meio indirecto, sel1do em effeito o mesmo, viria
a conseguir o fi.rn , que pelo directo .não poderia ob·
,ter sem Insinuaçâo.

§. 100.' .

Qyanto á segunda pane: Devemos distinguir
o caso de o Emphyteuta dimittir ao Senhorio o do­
'minio util', ãliàs muito estimavel , por c'ausa mera­
mente gratuita e liberal; e o caso de o dimittir e
renunciar por causa precisa e necessaria , que podia
ser coactiva; como por causa de commisso, ou 0f­
çao etc. No r. caso he propriamente huma Doaçao
liberal do dominio mil feita pelô Emphyt uta ao
Senhorio, que não differe das mais Doações do do­
minio udl: No 2.' caso he a dimissao do dominio
util por causa neéessaria, e coactrva " que. não con­
tém em si implicita Doação, vejâo-se Pego 2. tor..
C. 9. pago 024. CoI. 2.' pago 625" 626. ~~t: 627. Ful­
.gin. de Jur. Emphyt. in T. de Renunt. q. 3. n. 4.
ei: q. r r. Confirao-se Silvo ad Ord. L. 4. T. 3. pr. n.
'2). Salgado in Labyr. p. 3. C. 3- n. 68. et 69.,<.LaM.
ae Renovat; q. 16.,.11. n. 1.

§. 101. -, . n

,Em consequencia nO I I," 'caso da distincçâo He
necessaria Insinuaçao porque. he em effeifo. hUOla
Doação Li~eral do dominio ~til em si estiinável,
Doaçao propria, nul/o jure -cogente fada. E§. 1.) e
Doação em que' privand.o-se o [,mphyteuta por' hu l

ma liberalidade IcaL, ,de hum,.d@mioio iescima'lél, e
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vendível, militão agúi as razões inductivas da ne­
cessidade da Insinuação. No 2.° caso pelo contrario
não he 'necessaria Insinuação, porque nao ha aqui
Doação liberal, mas re·conhecimento e satisfação de
hurna obrigação do Emphyteuta , e do mesmo a que
o Senhorio o po.iia obrigar; com tanto porém que
se verifique realidade da causa, porque em taes ma~

terias suspeitas, e aonde póde héj.ver fraude da Lei,
náo basta a simples asserssão dos con -al'entes, sem
realidade do facto, ramo em similhan aso racio­
ci~ão Reinos. obs. 3r. 1'1. 19. optíme et omnino vi­
dendus Paul. Rub. de Testam, C. 93. a n. 135'. ad
n. 148. UrceoL de Transact. "1.' 39. n. p.

QUE S TÃO XI.

Se a Doação comprehensíva de he1tJ' presentes e.fu­
turos, e que se insimlou avaliando-se ,fÓ os pri~

meiros, para regular opagamento dos Novos Di­
,'eitos, he nulla quanto aos.futuros depois super~

venientes ao Doador, que não entrárão naquella.
avaliação? Q!1íd quanto -ri reserva para testar ha~

vendo, 1ta Doação a Clausula, que não testando
della o Doador ,ficaria tambem ao Doado?

§. 102.

QDANTO á primeira parte: O Regimento dos
Novos Direitos, datado em I!. de Abril de

1661. no fim 'declara que a sua intenção he, que se
nao defraudem, nem diminuao estes Direitos por
via alguma. O mesmo Regimento tratando de hum
P?r cento, que se paga em outras Graças, Privile­
glOS, e Faculdades (como do valor dos bens doa­
dos nas Insinuações das Doações) determina, ut ibi

N LoiS
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::::::: " E porque até agora se regulilva a paga dos Di­
~,reitos novos pelas justificações, que as par.tes fa­
~,zi50 do valor destas fazendas, em que se usa va de
"grande dolo vendendo-as, depois afforando-as, e
"alheando-as por muitos maiores preços dos que de­
"claravao em suas justificações: Ordeno, e Mando
"que as partes declarem logo o valor dos bens
~'que se venderem, trocarem, e afrorarem ,ou do que
"importar o r:enso ou juro, e conforme sua decla­
" ração pagarão o novo Direito, e o Alvará da con­
" cessão se juntará á Escriptura do contracto, 'que
"se celebrar, e o Tabellião nella não poderá pôr
~'maiores preços, que os declarados no AIvará, e
"se praticará neste caso o mesmo que está dispos­
"to nas Certidões das Sizas, com as penas da Ord.
"L. 1, T. 78. §. I4. "

§. I03·
Na Pratica, quando se requer Insinuação de al­

guma Doação, apenas costuma dizer-se no Requeri­
n,1ento, que os bens doados excedem a quantia da
Lei, não se expressando o verdadeiro valor delles,
corno parece taz preciso' o dito Regimento: Outras;
vezes se relata logo o verdadeiro valor: Mas em to­
do o caso se mandão avaliar os bens pelo Correge­
dor da Comarca, a que se commette a Informa­
mação prevb da Insinuação; e isto em ao Regula­
mento da quantidade dos Novos Direitos, que lá se
11ão de pagar, bem como os Artigos das Sizas C.
1. §. 1. mandão avaliar para o pagamento da com­
petente Siza os bens de raiz permutados. Esta ava­
liação se faz por Louvados juramentados pelo Cor­
regedor, que vendo os bens doados, que se lhe mos­
trão, fazem rela~ão escripta dos seus valores, a qual
se remette com a Informa~ão ao Tribunal.
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§. 104.
Como pois só os bens presentes do Doador são

objecto desta avaliação, e só com respeito a esta se
regulao, e pagão os Novos Direitos, parece que

. só fica iusi.nuada a Doação quanto aos bens presen­
tes, de cujo valor se pagarão os respectivos Direi­
tos; e não quanto aos bens futuros, supervenien­
tes ao Doador, que não farão contem piados para
a solução dos Novos DireitOs; pr ·~C e equipa­
rando-se leste no dito Regimento ao Direito da Si-.
za ) assim como he nullo o contracto de que esta se
não paga em parte, ou 'em todo; ita similiter fica
ineffectiv.a a Doaç'ão dos bens futuros, que não en­
trarão em avaliação, ne'm delles se pagarão os res­
pectivos Direitos.

§. Ia) .
. . Q1Janto á segúT-lda parte: He frequente nas Doa­

çóes dizerem os Doadores, que r,eservão hum tanto
para t'estar) declarando, que não testando, a tal re­
serva 'ficará ao Donatario; e he válida por Direito
esta Causula, Salgado in Labyr. p. 2. C. 18. n. ,8.
Castilho tom. 6. Cap. 113. subn. 34. Altim. deNul­
lit. tom. 5'.' n. 864. Esta reserva, entretanto que o
Doador nao exercita a disposição della, não se com­
prehende na Doaçâo, Allim. supra n. 863. Sé bem
que o Cad. Cív. dos Francezes Art. 946. annul1a tal
Clausula.

§. 106.
, Se pois o Doador não dispóe da reserva, não

póde esta, ainda havendo a dita Clausula, passar
ao Donatario, -porque foi exceptuada ao principio
-da Doação, e da avaliação dos bens, e ilãô se pa­
gado com respeito a -elIa os devidos Novos Direi­
-tos, como a respeito da primeira parte da Q1Iestão
íica demonstrado, e necessariamente passa aos her-

N 2 u'3
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deiros ob Í11testato, como se tal clausula não inter­
viera, ex 1r eg1tfa de qua Porrug. L. L, prado 2. §.
7· n. 74. '

Eu já obtive convalidar-se a Doação da re­
serva por força de huma tal clausula, ainda
mesmo depois da morte do Doa.dor, que del­
la não testou; para o que fiz Requerimento ao
Tribl:l?r junctando a Doaçao, c a primeira In­
sinuação, e offerecendo-rne a pagar os Novos
Direitos respectivos á reserva de que se não
pagarão, e que só pelo evento de nao testar
o Doador s~ veio a com prehender na 'Doação
por força da mesma clausula: E se passou na
mesma Doação huma Apostilla, de que se pa:­
garão estes Direitos para valer a Doação quan­
10 á reserva. O mesmo pGderá ptraticar-se no
caso de ser a" Doação comprehensiva: dos bens
futuros, e sobreviverem depois delIa al'guns ag
Doador;- pois similhantemente se poElerá sup­
plIcar ao Tribunal, mande de novo avalial1-c:)s
para' se pagarem os respectivos Direitos, visto
se comprehenderem os raes bens na Doacao já
insinuada, e não se pagarem no tempa~ della
Dlreit:os de bens ai nda inexisteni:es;- sem neces­
sidade de novas diligencias sabr.e -a vontade do
Doador, porque já confirmada huma vez quan­
do el1e ratificou: Isto póde comprovar-se com
o simite da Ord. L. 2. T. 48. §. I. e z. com
o mesmo Regimento dos NovoS' Direitos no
j. =: E os mesmos Direitos se pagado do sup­
plémento etc. Bem como a nllllidade pelo de­
feito de pagamento de Siza, ou ainda a pena',
se evita pagando-se antes da c0ntestacâo da Li­
de, LilIl. de Gabel1.pag. 137í.' an. r. Com tanto
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que estes Novos Direito.s se paguem antes de
disputada a nullidade, corno se deduz da Ord.
L. 2. T. 39. §. 4.; e he re,gra geral, qu~ .depo~s
de arguida qualquer nulhdade, e. adqumdo dI..
reito á parte, não póde já suppnr-se, e.remer­
diar-se, Add. ad Reinos. obs. 28. ad n. 17·

QUE S TÃO XlI.

Se sendo de avultados bens a Doarão, estimando­
se em pouco para fraud!lr (JS No'Vos Dit'eitos,
he nulla no excesso do maior e justo valor, de
que por fraude senlio pagaráo os respecti'Vos Di­
reitoi?

f ...

I §. 107.

D Ep;IS de prenotad~ o ex~os~or no §. 102. e J~j.
parece-me que esta Qgestao se deve decidir fazen­
do t;sra distincçao: Ou o Doador, ou Donatario pa­
ra fraudarem .os Novos Direitos corromperâo os
LOllvados, persuadindo-os, e· movendo-os a. que es­
timassem em pou\:os os bens doados; e assim se
.prova: Ou pelo contrario a avaliaçao diminuta foi
erro dos LOllV dos, e que só a erro delles se deve
attribuir.

I §. '10~L

No' prim'eiro caso julgo nuHa a Insinuáçao, se
.nao' no todo, ao menos no exce"S5(]) do-va1(J)r arbi­
trado' pei0s Louvados corruptos, e de cujo excesso
se nan pagaraó os Novos Direitos: Move-me 1,.0 o
Regimento dos Novos Direitos (§. 102.) que de­
testa, e se oppóe a toda a fraude', por meio da
qual, e por qualquer via êlles se- diminuao: Move­
me 2.

0 o mesmo -Regimento, que para fins similhan-
-o
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tes ao das Insinuações quer, que em ordem a se pa·
.garem os Direitos de hum por cento ,. se est,imem
em justo preço os bens, objecto da .Graça, e em

-<-lue ella 'asserrta, equiparando esse' caBo CQm o das
Sizas, e aprEcando a elle a Ord. L. I TA 7 8. §. 14.
Ora lle'bem certo sec nuIlo o contracto de que se
deve o Direito da Siza, e de que. ella inteiramente
se não paga, Y.im. de Gabell. pag " 103' n. 4. et).

§. 109'
. 'Move-me 3'°: o Alvará de 30.;de Outubro de

1649. transcripto For Pego tom. 9:.an Ord. L. 2. T.
'26. n. 8L, e ria ~Conec; La ti Olid: -L..2. T. 63' na
Tubric; os dons Decretos na colicc. 2." á' mesma
Ord. , e o Regimento dos Encabeçamentos C. I L
aonde se oecorre com penas pecuniarias, corporaes,
e d€ nullidade dos actos" a todos os coUoios que
se maquinem em fraud'e da Real Fazenda.

J ) ,

Este' colloio, esta fraude em prejuízo ·da
Real Fazenda, e no pre{ente cas~ a corrupção

? dos Louvados, como maqüinação occulta, lle
'J . provave1 por presumpçõe's..e conjecturas, e ain~

• ~ da 'por ·testemunhas singulares', como he ex-
1 pressa naquellas Legislações, juncta a Ord. L.

3~ T. )9, §. 2)., e L. 2~ T. 33. §. 3i . e 33.
§. ·110.

No 2.
0 caso parece-me, que o erro da avalia~

'Ç'áo ó imputaveL áos Louv'ados, e.não· ao Doador
-Ou DOlilatarrro, não pLejudica, nem transtorna nulla
a- Doa.çan no todo, e nem ainda em parté; porque
são Principios certos, que o erro dos Officiaes de
justica mão prejudica ás Fartes, Vala:se. Cons. I8r.
n. I j,L Cardos. Verbo::::: Tabellio=: n. 16. Aroue.
alI. I Ia. U. 3: A culpa só póde recabir sobre os seus
·aut:Jiores, e a culpa de. hum não póde.prejudicar a
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outro, nem .qualquer pqde ser pregravado, ou preju­
dicado por facto de Terceiro, Barbos. et Tab. L.
3. C. 152. a n. ). Nao ,ha cu~pa onde não 11a dolo
etc.

§. 11.1.

Por outra parte o Alvará de 14. de Outubro
de 1773. e a Lei de 20. de Junho de 1774. só cas­
tigão os Avaliadores, constando por ~rov:as Legaes,
.que elles nao cumprirão com verdad~ :e inteireza
as suas obrigações; e o Codigo de SardalJha L. 3.
T. 32. §. 55, castiga tambem a sua impericia. O
Direito Romano tambem faz responsaveis os Ava­
liadores pelo dolo, e culpa lata, e quasi como por
deW:to, ou sejão nomeados pelas partes,. ou pelo
Juiz, Struv. Exerc. 15. theS.. 59' et sego Stryk. uso
rnod~ L. r!. T. 6. §. 2. et 3" et Actionib. Sect. l.

membro 10. §. 33; Oter. de Officia1. Reipubl. c: 21.

a n. 28: Em todas estas Legislações ficão os Ar­
bitradores responsaveis, não só ás penas Gommina­
das' nas Lejs, mas ao interesse das partes le;zas. ffi
corno do erro dos seus arbitramentos; que Dão 'he
imputav:el ao Doador, ou Do:natario que não os cor­
romperão, só resulta .prejuizo á Real Fazenda, pa­
rece que salva a validade da Doação, só ficao su.
jeitos a ,Denu.ucia, tanto para,' serem punidos os
seus e~ros quando dolosos, ,ou' crasso~ (mas não
quando innocentes) quanto .para ser indeml1isada a
Real Fazenda. ,I' fOr
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QUE S TÃO XIII.

Se depende11'l de Insinttação as Doações que hum
Doador faz a muitos I em hum só Instrumento,

( ecada húma das quaes não excede por si a qua1t­
tia da -Lei? Ou se mttitas Doações feitas pelo

, Doador a hum só Donatario em-diversos tempos
se cttmn '//:10, e são 11uHas sem Insinuação no
excesso? . , .

§. 112.

PElo que respeit~ á primeira p~l'te: Quan,do hum
Doador ao mesmo tempo em hum só acto faz dis­
tinctas DoacéÍes a diversas pessoas, se todas cum­
muladas nâ~ excedem os 120. ou 60(j)ooo. réis sub­
sistem. sem Insinuação: Se porém todas cummula­
das excedem aquellas taxas legaes, ou cada huma
dellas p0i si; Teputâo-se todas huma só Doação, e
t@débS ,só subsistem dentro dos limites permirtidos,
:Voet. ad Panrtect. L. 39' T. ). n. 16. Barbos. et
,Tabor. L. 9. C. 9I. a n. '1 I. MuI!. ad Struv. Exerc•
.40. thes. ro. in_lin. Stryk. de Caurell. ContractlJum,
Secr. 3. C: 9. sub §. ). Lim. ad Ord. L. 4.-T. 62.
in prinQ: n.- q. Cardos. ,in Prasc. Verbo =: Dona­
tiQ'~ n. 10. Gam. Dec. 387. n. ). Molin. de Just.
Disp. 178. n. 18. Brunnem. na L. 34. C. de Danar.
n. 29.

Neste caso deve praticar-se rateio entre os
Condonatarios, Cardos. sup. sub n. IO; Bem
corno se pratica entre os Legatarios, quando o
Testador excedeo os limites das faculdades de
testar, Guerreir. tr. I. L. 4. C. 6. a n. 316.

I.
:.-iI\.--...
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Bagn.' C. 6. a n. 6 r. De Luc. de Legat. in sum­
ma a n. 42. Aliter qua~do muitas e diversas
pessoas no mesmo acto faze'm Doação a huma
só, porque se reputã.o tantas as Doaçóes di­
versas, quantos os Doadores; e doando cada
hum delles bens seus até 120. ou 601Jooá. réis
nao se precisa de Insinuacão, e s6 se cada hulU
dos Doadores faz Doaça~ de 1 'ens seus exces­
sivos das ditas ,faxas, Voet. surl. ·0; 16. Barbos.
et Tabor. a n.. I.O. - -

I §. II3. J

Pelo que respeita á segunda parte: Se hum Doa­
dor faz ao mesmo Donatario diversas Doaçóes em di­
versos tempos, cada .buma das qtJaes por isi S0 excede
a'taxa legaL, dIas não se ClHnml:llão ,para prefa­
zer hum todo" que no excesso· p.recise :de Insinua­
ção; mas ol·ha-'se cada huma de 'per si como Doa­
ção .distincta e diversa j com tanto que não concor­
rão presumpçóes demonstrativas, de que para frau­
dar a Lei, se dividirão, e multiplicarão estas pe­
quenas Doaçóes, por diversos actos, e em, diversos
tempos, Barbos. et Tabor. SUp.L-a n. ÍO. Cardos. sup.
sub n. roo Furgo1. tom. ,. Commentar. á Ord. de
Luíz XV. art. 22. pacg. 218. y.' Enfin.::::: Muler. ad
Struv. Exercit. 40. thes. 10. Brunnem. na L. 34. C.
de Donat.;a.n. 2'4.nMolin, de Jl1stit. Disp. 178.
n. 21. Lim, ad Ord. L. 4, T ..62. n. r+ Voet, ad
Pande.ct. L. 3~. T. ,. n. 16. Zoez. ibidem' n. 5"2.

Adverte Q. citado Stryk. que para, evitar a
fraude:::: "Tempus quoque, non unius alte­
"riusve diei intercedat necessu m est, sed tan­

-"tum ex quo 'Satis ip'sum deiiberásse de facta
"donatione coUigi possit. etc.:::::' Por exemplo,
sq>assado's tempos itcc:rescerem meritos do Do-

O -
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natado, ou sobrevirem necessidades deIle, que
poss50 com mover ao Doador fazer,..lhe outra
pequena Doação, e assim por causa superve- I

niente á primeira; e por causa inopinada no
tempo da primeira etc. Em tal caso tendo o
Doador largos, espaços de premeditar o exerci­
cio das SU1 liberalidades, e sobrevindo causas
de as m II llcar em favor do mesmo Donata­
rio, sem pI digalidade maior .nem em cada vez,
com exces o da quantia da Lei; cessâo nestas
circunstancias todas as razóes naturaes, civis,
e positivas, que' introduzirão a necessidade da
Insinu2lção: (§. 4: e 5.) De outro modo, ven­
do-se feita pelo mesmo Doaàar a0 identico Do­
natario hoje huma Doaçao de 120(JJ600. réis
daqui a hum, dois, ou trés mezes outra simi­
lhante, e assim suc€essivamen~e sem alguma.
daquellas novas e supervenientes cau~as; eu ar­
bitra ria fra uduIep tas a 2.a, 3.: ou 4: doaçóes)
e só julgaria valida a primeira: O mesmo jul­
garia , se encontrasse hum Doador fazendo ho­
je huma Doa(o a hum homem, a POUC0S dias
a sua mulher, a outros poucos a hum filho etc.
porque assiin como he nulla no excesso a Doa­
çao feita ao mesmo tempo, e acto a diversas
pessoas (§. I I2.) similhantemente julgaria' frau­
'dulentas as diversas DoaçÕes feitas com peque­
nos inlerval1os, sem novas ou diversas causas,
a pessoas assim tão conjunctas. Bem como n9
simile de que Silvo ad Ord. L. 3. T. '>9, ,§. 24.
n. 4, . j ! I

I§.í 114. I
. Em muitos éasos sel'resume por Direito Doa·
çao, independente de outra expressão, como nos ca­
sos da L. 27. e da L. 34. D. e da L.. II. e I;. C.
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g. est. nos mais que cummulárao Mande.
,.. adr. L. 13. desde o T. 9. até 22. Menoch. de
itr: Caso 88. et de Prresumpt. Furgol. sup. art.
E nestes casos, quanto á necessidade da Insinua­

-ao, fáço esta distincçâo: Ou se trata de muitas
modicas, e successivas Doaçóes tacitas , diaria ,
mensal ou annualmcnte, em favor do mesmo Do­
natario, cada huma das quaes não r <cede a quantia
da Lei, e procede o exposto' no §. L13: Ou se ca­
fta huma dessas Doações tacitas ex~ede a taxa da
Lei, sendo _fe'ita por J1Uma- só vez, oó he excessiva
em todas as suas, repetições; e então nos excessos
he, e são sujeitas á precis~o desta solemnidade,
sem differença das Doações expressas; porque as ta­
citas n50 podem ser mais favorecidas que as expres­
sas, verificando-se 'em todas a mesma razão.

QUE S T' AO XIV.

Se he l1Ulla a Carta de Insinuação passada depois
fio tempo prefixo na nossa Lei, qtlal1do esta

se não vê :.specialmenu- dispensada?

§. II,.
D EVEMO~ considerar esta Questão debaixo de.dois
pontos de vista: Ou o Donatario requereo a Insi­
nuação dentro do tempo prefixo na Lei, e dentro
do mesmo se fizerão as diügencias pelo Minisrro
Informante, na fórma da Orá. L. 4. T. 62. ainda­
que depois daquelle: tempo se pâssasse a Carta- pelo
Desembargo do P'aÇ0: Ou o Donarario requereo a
Insinuação passado já aqu.eIle tempo, e roo reque­
rendo. expressamente disp€11sa da l-1(i)ssa Lei, se lhe

Q 2 )3
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passoú a Carta em fórma coromua, sem outra' es­
pecial dispensa desta mesma Lei.

" f' ,. §. H6.
No primeiro, caso, eu votaria pela validade,

porque a essencia ,da' Insinuação,'" vistos os DD. ci-'
tados na Nota ao §. 6: consiste naguelIa declaraçao,
que o Doador.. faz perante o Magistrado, asséveran­
do-lhe que fiz a a"'Doação espontanea e liberal­
mente, sem .... J ção, dolo, fraude; ou sujeitos etc.
e naguelIa Info. ma~ão por tesn~munhas',a que proce­
de o mesmo Ministro Informant na fórma da di·
ta Ordenação: E por tant<?' se isto se executa tien­
tro de guatro me7es no continente dó Reino, está
essencialmente insinuada a Doação, e satisfeito á
Lei, que só quer que naquelle tempo sejao insinua­
das as Doaçóes, e não faz- plleciso que dentro do
mesmo tempo se passe a Carta pelo Tribunal; es­
tando só na Ord. L. 2. T. 39' taxado o tempo ao
transito da Carta pela Ctianc-ellaria:

Se a provisao para a Informaçao fôr apresen­
tada ao Ministro Informante dentro dos quatro
mezes, e com tempo ainda sufficiente para a
sua execução; mas esta se não expedir naguel­
le tempo por impedimento do Ministro lnfor·
mante, e passados os quatro mezes elle fizer a
Insinuação, tambem neste caso póde sustentar­
se valida a Insinuação; porque em quanto o
Magistrado está im pedido, não corre ~ espa-

,., ç'o legal, corno he bem noravel a: Ord. I.!., 3.
T. 84. §. ,. Moraes de Execu t. L. 6. C. 2. sub
n. 9. y. Secundus:::: et y.:::: Tertius:::: Sendo
principio geral, que ao justamente impedido
nâo corre o tempo legal, maxime quando nao
póde remover o impedimento, como com mui-
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'. tas Ordenaçôes 'prova o Repertorío aeha ixo' da
Conclusão:::: Impedimentõ justo excusa etc.

§. 117·
No segundo caso: Se a Tnsinuaçao se su ppJicoll

passados quatro niezes contados da data da Escri­
ptura , eIla já. está ipso jure cassada) quando a In­
sinuação se pede) pe10 Decreto irritante da nossa
Lei ibi:::: "Não forem insinuadas cl°entro de quatro
" mezes .• ':. contados do dià da dd ca delIas, sejão
" nullas , e de nenhum effeito) qua-llto 'ao excesso;
" bastando o Lapso do tempo, sem outra interpe­
"lação -para tates se julgarem" etc,:::: E en'tão) ou
~untamente se pedio Dispensa contra este Lapso de

:mpo) e expressamente se concedeo, e não ha ob­
~to de maior duvida, a não querer disputar-se a

validade.
§. II8.

Ou- tal Dispensa se nao supplicou, nem conce-
'especial, ejuntamente com a Insinuação; e nes­
'pposto parece-me nulla a Doação) que antes
:a cassada pela Lei: Pois que a Insinuação Re­
'le'propriamente ,huma Confirmação Regia: As-

,se o dehomina na Ord. Affonsina L. 4. T. 67•
..1anoelina L. 4. T. ,4. na Filippina L. 4, T.
§. I. no fim, e L. 3. T. 8,. §. 2.

§. 119·
Ora, ha essencial differença entre a Regia Con­

firmação passada em fórma comm a " e a passada
em fórma especifica: Pela primeira se não confirma
a Doação, ou qualquer acto que aliás erão nuIlos
:::: "guia defectus datus in actu confirmato durat
"etiam post confirmationem, et Princeps nunquam o

" censetur confirmare actum nullum ":::: Pego 3. for.
C. 3. n. 64, Portug. de Donat. L. '2. C. 7. a n. 17.
IB. 19. et 29. Stryk. VoI. II. Disp. 2. C. I: §. 3.

...> ..f
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et §.. J,: Carvalho de Testam. p. 2. sub n. 37J. Ca­
bed.. p. 2. Dec. 2. n. 2: E como a Doaçao, cuja In­
sinuação se requereo passados os quatro mezes, já
estava ipso jZlre cassada e annullada pela Lei, se­
gue-se a Carta de confirrnaçao deJla passada em fór­
ma COlumua d9s mais, sem hurna espesial'dispensa
da mesma Lei', não convalida a Doação, já a·ntes
nulla pela dete;' jnação da mesma Lei: Pela Con­
firmação e • r ma especifica se convalida o acto
nullo., DD. sup a.

..J •

A Confirmação que se faz pelo' Principe! ,
sem plenario conhecimento de causa, e da in­
validade, ou validade do acto confirmado,
dh em fárrna commua. Pelo contrario se
em fôrma especifica, quando o acto se c
firma, ou com perfeita noticia) e conheci
to de causa sobre o vicio, ou nullidade d
to; ou quando o theor da Doaçao ou Pri
vilegio se transcreve na Graça Confirm
ou quando a Graça Confirmante foi form-
da com as clausulas:::: Ex certa seientia ~

plenitudine potestatis::: Non obstante qu
que lege et consuetudine, lJ:tltle sit in COí.

rium==. Rieg. p. 2. a §. I2>4,r. Stryk. sup.
1. a §. ). Portug. sup. a n. 30: Se bem que
ger su pra declara que:::: H. Tenor instrumen
'" confirmationis tabu"lis ins.ertus. , probat iHe
"quidcm ei, qui confirmar actum incognitum
"háud fuisse; ver·um quod certam ac soJ,idam
"noritiam habuerir ineIe prob..ari minime po­
u tesr. ,,:::: Bem çomo. no §. 1244. declara que
as referidas clausulas são. eommummente for­
mularios da enria , que não.podem ii'Jclu71rr Con­
fu:mação esp.ecifica; concluindo. no §. t:24S'. que
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esta nao se induz facilmente, sem se mostraI")
que no consistorio do Principe fodo com de­
liberação ponderadas todas as circunstancias do
Negodo cOr:lfirmado. E eu accrescento com
Porrug. supra n. 29' Stryk. supra §. 4. que na
duvida se presume a confirmação antes em fór­
ma comrnna, que não convalida o acto nullo,
do que em fórma especifica. ~ por tanto me
parece que nas Cartas de Insir..ua'çâo se "enun­
dão as datas dds Doações- confirmadas, e as
notas dos Tabelliães em que forão feitas, nada
disto basta no sentimento de R ieger para indu­
zir huma confirmação em fórrna especifica, que
convalide a Doação, antes nulla pelo Direito
irritante da Lei, sem outra especial Dispensa
dessa nullidade; maiormente quando essa cos­
tumada relação da data e nota, em que se tez
a Doaçao confirmada, tem a meu ver outro
diverso fim, qual o de occorrer a huma suppo­
sição de outra Doação diversa em bens e clau­
sulas, que não seja a confirmada.

§. 120.

Por outra parte: O Donatario que passados os
qwtro mezes, e depois de declarada ipso jure a nuI­
lidade da Doação por força da Lei, reccorre a pe­
dir Insinuaçao, encontra dois obstaculos de que vai
buscar Dispensa, e remoção; hum he o da Ord. L.
4. T. 62. outro o da nossa Lei; se antes de passa­
rem os quatro mezes lhe obstava á Doação a pri­
meira, depois lhe obsta tambem a segunda: He lo­
go necessario huma Dispensa de ambos, e a da
Ord. L. 4. T. 62. (que he a Dispensa commum
das Cartas de Insinuação) como estricta, e expres­
~a só para aquel1e fim) he inampliavel, e não póde
supp.ôr-se sem hllma clara expressão, dispensadà

!)
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t'ambem a segunda Lei, como largamente compro.
va Pego 10. ad Ord. C. 6 I. a n. 18. et a .n. 26.

E se a Dispensa destá Lei se naolpe-de , se nao
pôde subentend-er concedida, porque'=:" Prin­
"ceps non praesumitur plus voluisse. concedere
"quam fuerit supplicatus....R.eseriptum decla­
"ratur ex ressibus, et licet concedat id, quod
"est plu non videt·u[l·concemere id ;quo<d mi­
"nus esr; qui~ i-11 mand~t~, 'et'Gratia Prinei­
"pis IÍon 'procedit argumenturri 'de, maiGlri ad
"l'llintls, praecipue si rnilitet alira Faúo,,:::; Sa­
belL §.::: Princeps~ n. 23',

§. 121.
1. He pois 'hum conseguente 'necessario dÓ' expos­
t(i), que quándo se impetrá Confirmação da Doação,
coaro excessiva da' taxa da Ord. L. 4, T. 62. se tem
passado os quatro rpezes contados da sua data; se
deve junta'mente pedir Dispensa na nossa Lei de
1'075: E de outro modo, se nesse caso esta Lei se
não dispensa especificament~, fica a Confirmação em
fôrma cornrnua, sem convalídar a incursa nullidade
da Doaçâo; nem 'a Dispensa da Ord. L. 4. T. 62.
póde extender-se por interpretação a subentender-se
tambem dispensada, s~m assim se requerer, a Lei
de 177). .

Eu vejo os ,nossos ReinicoIas Pego tom. 1.
ad Ord. in Regirn. Senat. C. 3. e Pereir. de R e:,
vis. C. 27.· n. 'S. provando com varias Ordena­
ções, que o Tribwnal Palatlino'só pôde 'dispeJil-

_•. I saliAS' Leis, de .que! a Dispensa se lhe concede
no seu Regimento, é nenhumas outras: Eu Ve'7

jo esta Lei de 1775. 'poste'rior' a todas as am,:,
pl)ações do seu Regimento; e nao sei que lIa-
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ja alguma Regia Resoluçao, que lhe faculte
dispensar tambem a dita Lei, para convaliàar
as Doações, sem embargo de se impetrarcm
as Doações passados os quatro mezes. Mas nao
me atrevendo disputar a JUTisdicçao daqueIJe
Tribunal, só digo, como por via de interpre­
tacão, que passando-~e a guma Insinuação na
fó~ma -commua das mais, que se impetTao no
termo Legal, não póde sube!1 ender-se dispen­
sada a dita Lei, quando nem' tàI -Dispensa se
pede, nem a carta da Insinuação' .a 'exprilne.

§. 122.
Resta ai~da a ~estao:::: An Judex inferior de

.conf1rmatione Principis judicare possit incidenter?
:::: Esta Qgestao a decide Rieger. p. 2. §. 1251.
ibi;::; "Nón negant ramen, guin Judex inferior de
"confiIlmatiolJe Pontificis j udicare possit incidenter,
"ut aiunt, sciIicet judicando: Littera~ Iabora!J'e vi­
." tio; il1um clIi grada data, ea indignum; actum
" in forma communi confirmatum , jam ante fuisse
"invalidum ; quae iunt hujus generis pluTa " ::::
Com e/feico assim se vê julgado. em Pego tom. 10.

~d Ord. pago 60. coIl. I: et pago 61:. eoIl. I .

.
Parece 'que faz duvida o Aivará de 3'0. -de

Outubro de 175'1. Porém es·te Alvará bem re­
flectido só faz privativo o Tribunal Palatino
para o conhecimento e decisao dos Embargos
de ob. e sLibrePfâo; mas nao para o conheci­
mento ou interpretado das Graças, que em
si meimas são nulIã~, por aIgu m defeito Le­
gaI, {;orno se nota na Ord. L. 2. T. 39. pr. §.
e T. 42. no fim; de fórma que só o T. 43. foi
declarado no dito Alvará, pelás especiaes ra­
zóes na Lei expressas. E ainda que parece com-

p )-6
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prehender toda a especie de Embargos àppos­
tos á Execuçao das Provisões, e Canas etc.
comtudo entende-se quando a Parte .prejudica­
·da oppoe Embargos; e nao quando por via
Ordinaria argue a nullidade das Provisoes, ou
Cartas, como se nota nos dous Arestas referi·
dos pelo citado Pegas. E se a Ord. L. 2. T.
39. manda geralmente, que se nao faça .obra ,
nem execuçáo alguma pelas Provisões não pas­
s'adas pela Chancellaria, e o §. 4. manda a to·
do o Juiz, que as declare de nenhum effeito;
se o T. 42. manda o mesma a respeito das
Próvisões de Mercês, que senão resistrarem
em quatro mezes; parece que qualquer 1Ylagis·
tradoinferior póde decidir das nullidades, 'que
encontrar- nas Gra~as defectuosas dos requisi­
tos necessarios 11a sua expedição, que refere o
Citado' Pego c. n. Se bem CJue no presente hum
Juiz inferior sÓ interpret~ que a carta de Con­
firmaçã0 passada. em' fórrna commua não he
visto dispensar sem especial menção a nossa
Lei de 177,., quando a Insinuação se requereo
passados os quatro mezes: Mas quando se op­
poe ob. e subrepção está decl?rado por huma
Proyisao do Deseinbargo do Paço de 29. de
~bril de 1780. que o conheciOlente da ob. e
s'ubrepção' das Provisões de quaesquer Tribu­
naes pertence aos mesmos, ou esta se ilttente
por Embargos, ou por Libe/la.



QU E S TÃO XV.

Se depois de i/zsinuada a Doação resta ao Doador,
01t seus herdeiros odireito âe arguir a sua 11ul­

lidade , ()u de a ;-cvogar por qualquer cau-
sa Juridica.

§. 123. ,.' .

A ~NSINUAÇAO) com~ vimos na ~reced~nte Q!les4
'

tão 1 só dispensa a Ord. L. 4. T. 62. e passada em
fórma commua naq sana .as nullidades, não as con­
valida: Tambem o que summariamente se proces­
sa na Informação preambula) não obsta a que pelos
meios ordinarios se dispute plenariamente que o Doa­
dor para a Doação mesma foi dolosamenre seduzi­
do) ou, enganado, como em casos similhantes se pó­
de ver Pego tom. 7. ad Ord. pago 6.p. 6-t3. et tom.
10. pago 60. Altim. tom. 3. Rubr. 3. q. 7. á n. 5'2.
Tão pouco obsta a Insinuação a que 'a Doação in­
sinuada fique depois revogavel por alguma das cau­
sas expressas na Ord. L. 4. T. 63' .ou pelo nasci­
mento dos filhos, nos termos da Lei. Si unquam C.
deRevocand Donat. e da Ord. L. 4. T. 6,.

: Iô §. 124.
Consé~uentmnente }.'" se a Doação foí nulIa

pelo' defeito de: adguma das solemnidades, que são
commuas a todos os Instrumentos publicas) con­
forme ,a nossa Legislação; sdernnidades que J?rg~­

mente expóe Moraes de Execut. L. 4., C. 1. Bagn.
C. 3; ainda depois de passada a Carta de Insinua­
ção em fórma commúa, se póde arguir a nullida­
de por algum daquelles defeitos de sólemnidade. (§.
119,) Tf

P 2
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§. 125'. .
Consequentemente 2.° como o procedimento

Summario preambulo da Insinuaçao nao obsta á dis­
puta plenaria (§. 123.) ainda depois de passaeia a
Carta de Insinuação, podem o Doador, ou seus her­
deiros .arguir, que nao só a Doação, mas o acto
mesmo da Declaração do Doador perante o Minis­
tro Informante, tudo fôra effeito de seducçao, e
maquinação dolosa com arte, medo, ou engano; e
que as testemunhas da mesma Informação, ou igno­
ravão esses occultos influxos, ou forao corruptas
para jurar, que elles nao intervierao.

§. 126.
Consequentemente 3." se o Donatario he de­

pois illgrato ao Doador, commettendo alguma das
ingratidóes, que relata a Drd. L. 4. T. 63- póde o
Doador me~mo em quanto vivo revogar a Doação,
ou declarar a ingratidao; sobre o que se vejão Li­
ma nos Commentarios á dita Drd., e além dos DD.
que refere, e melhor que todos .0S ma,is .F.urgol. no
Tratado dos Testamentos 10m. 4. C. II. Secç. !.,-e
Alrim. de Nullit. tom. 3. q. 32. a a,. 53~t

Q11erem alguns DD. que a revQgaç~o da
Doação. pela falta de implemento dOBlfiodos, ou
condiçóes, que respeüavão o favor do Doador
nos termos do §. 5'. da mes.J:mlrO.!Ucl.• póde ex­
ercitar-se pelos herdeiros (!hbr };load<1>r , a~J1da

que este em sua vida nâo revogasse a Doação
por esta c'ausa, nem se queixass~ ,G ou protes­
tasse, Hermosilh. Gloss. I. L. 6. ':f. 4. partir.
5· n. 33· aonde. refere Su~do·, Peroira, Mieres,
e outras, Regnudello, Verbo::d Transmissio:=
n. 49. Fabr. in C. L. 8. T. 38. Def. J4. Em
contrario Furgol. tom. 4. C. I I. Sect. I. 11.}49~
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distingue, que se o onus imposto ao Donatarío
r,espeitava só o favor do Doador pessoalmente,
como prestação de ali'memos , contribuição, ser­
viços, etc. e o Doador em vida senão queixou,
nem protestou, fica esta causa de revogaçao se­
guindo a natureza das mais da Ordenação ~ que
nao sendo accusadas, ou protestadas pelo Doa­
dor em quanto vivo, não póde ser accusada
por seus herdeiros: .Ou o onus imposro ao Do­
natario respeitava os interesses dos herdeiros
delle, e então podem estes depois da morte do
Doador, por esta causa fazer· revogar a Doa...
dío. O mesmo procede quando a inexecução
das Conven~oes se accusa contra os herdeiros
do Donatano, se estes não pre-stao ao Doador
os alimentos ou pensóes, com que a Doaçao
se gravou, e com cujo gravame os bens pa&-
sarão aos. herdeiros- do Donatario. .

§, 127.
Consequentemente 4'° se depois de insinuada

a Doação sobrevem filhos ao Doador, fica ipso ju­
re~'t'eV'ogada a mesma Daação, com as distincçoes
que expõe os DD. que' referem Altim. tom. 4. q.
~. a n. )96. Portug. de Donat. L .. 1. praet 2. a n.
2~. et 99. Cod. Civ. dos Francez. art. 960. e seguinr.
FurgeI. tom. 5' art. 39.En1re as I::.imitaç-éSesdesta regra
hã: duas notaVleis; h'uma 'ql:le pela Legitimação d<>
filho natural, aliás insuccessivel, quando a Legiti.....
mação he per Reseriptum Pri1'1cipis, não se reve....
ga a precedente Doação, Pego tom. 2. ad Ord. L
r. T. 3. C. 23. Portug. sup. n. 2): Outra he que
o Dote .rei.to pldo Pai a huma filha, sobrevindo-lhe
outros filhos, -só se revoga em quante offensivo das
Legitimas delles; e sempre subsiste no Terço do
'Pai (bem entendido sendo insinuado.) Portugo. de
Dçnat. L. I. pl'ael. 2. a n. 10)'. a
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QUE S T Á O XVI.

Se he imputavel á mulher casada, a quem,
, alguma Doação , onão pedir buinuação no

tro mezes; e se ao menos tem regresso COl1trtJ
maridb, para se,- il1demnizada? Qyid qua11to aOJ
Menores, cujos Tutores f01'ao omissos em fazer
insinttar as Doações a elle.r jeitas? I

§. 128. I .

O Arr. 28. da Ordenação de Luiz XV. de Feve·
reiro de 173 r. commentado por Furgole, se conce·
beo nestes termos: "A falta de Insinuação 'poderá
"igualmente ser opposta á mulh.er· commua em
" bens, ou separada de bens com seu marido, e a
"seus herdeiros por todas as Doaçóes feitas em seu
" proveito; mesmo a titulo de Dote; e isto em to·
"dos os casos em que a Insinuaçâo he .n~cessaria sob
." pena de nullidade; salvos a ella, ou a seus her­
"deiros os seus reCUI:SOS contra o marido ou. seus,
" herdeiros , sem .que debaixo do pretexto da sua
"insolvabilidade, a Doaçao possa ser confirmada
"em algum caso, nao obstante a falta de Insinua~

" ção." Assim mesmo se deve subentender' deter...
minado na generalidade indistiBct<l' da nossa JLciJ,
que' nao admitte dlstincção de ser ou nao impurtà.:'
vel ao Don:ltario fazer insinuar a IJocrção nos qua­
tro mezes, nem faz distincçao de pessoas. .

§. '129. ' .
A. razão -a eJ'põe (quanto 20S casados 'por com..

munião de bens) cvm ou.tro celehre 'Franoez Riccrrd.
o moderno commenrador Fnrgol. ao dict. art. pago
263' assim: "Pela ]urisprudencia consa-etudinaria à.
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,,'mulher está absolutamente iJ1 sacriJ' mariti, o
"marido he o Senhor da eommunião, e da admi­
", nistraçâo de tudo o que pertence a sua mulher.,
"a qual nao tem mesmo bens para phernaes, co­
." mo em os Romanos, de sorte que ella não pôde
"acceitar as Doaçóes , que lhe sao feitas, .senão de­
"baixo da au.thoridade de seu marido; por esta ra­
"zâo he que estando obrigada de se repousar sobre
"a sua conducta, e não tendo pela slla parte mais
" que o cu·idado da famili-fl , e do gpverno, ao ma­
" rido he que pertence vigiar sobre os negocias,
".pois que elle tem a intendencia deIles por parti­
"lha: Se bem que quando elle senão desencarrega
"desta obrigação, he justo que elle fique responsa­
"vel, não sendo racionavel, que a mulher solfra a
" culpa', ou negli.gencia de seu marido. C'Ünc1ue-se
" pois que o marido he responsavel, se el1e tem fal­
"tado de insinuar a Doação feita a sua mulher du­
"rante o matrimonio. "

Se o marido não pôde renunciar numa I1C­

rança dilferida em prejuizo da commuQicação
legal, e da meação da mulher; (corno defen­
do no Trat. das success. Reciproc. entre os con­
juges C. 6.) Se geralmente todo o .socio está
obrigado ao consocio pelo dolo, culpa Lata,
ou Leve, .Peg. 1.0 for. C. 3. a n. 460. Maced.
Dec. 3I. Felic. de Soeiet. C. 2<3. Mantie. de
Tacit. L. 6. T. 21; comequentemeute fica res­
ponsavel á mulher pela culpa, em nao reque­
rer Insinuação em tempo competente. E sô
justamente limita o mesmo Furgole ~sta reso­
luçao , ou 1.0 quando o marido não quiz autho­
rizar a mulher para ac.ceitar a Doaçã.o, e ella
recorreo ao supplemento Judicial, na fôrma

~ ...
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da nossa Ord. L. 3. T. 47. §. ) .. e L. 4'-T.
48. §. 2: Ou 2.0 quando os Cónjuges já esta­
vao separados Judicio Ecclesiae, com divisao
àe bens; porque em nenhum destes casos póde
ser imputavel ao marido a culpa de não' requerer'
Insinuação. ....

§. 13°·
, E pelo que respeita aos Conjuges casados con~

forme o Direito commum , e por Dote e arras: O mes­
mo Furgol. pago 264. diz': "Qye os herdeiros do ma­
" rido deverao ser respónsaveis pela culpa -do mari...
"do, em não ter feito insinuar a Doação feita a
"sua mulher por causa de Dote; 'porque as acçóes
"por esta natureza de bens pertenc'em ~o marido.
;, e não á mulher, L. Dice ancillam 9. C. de Rei­
"vin.d. Eis-aqui porque o marido, que deixa pres'"
"crever o (undo .dotal, he responsavel do seu va'"
"lor a respeito da sua mulher, L. J 6. ff. de fundo
"dotal. o que com tudo deve entender-se, quand@
"ha culpa, ou negligencia ·da sua parte, que não
"póde haver quando o marido tem ignorado a Doa­
"çao, ou tem tido algum Legitimo impedime'nto"
eto:. O mesm9 procede quanto á Doação feita á
mulher de bens como parafernaes, de que o mari­
"do por consentimento expresso ou taeito da mu­
"lher tinha a fruição , como continúa o mesmo
" Furgol., no Arr. 29. (Sobre o que se verá o meu
Tract. das Succes. recipr. entre os Conj. p. 2. C. 8.­
a §. ): Confirma-se com o sirnile do marido, que
foi indolente em exigir e receber em tempo o Do­
te da mulher; porque em pena da sua omissão fica
responsavel á mulher Gob. Cons. 27. n. 13. Cyriac.
Contr. 110. n. ). Rot. ad Cardo de Luc. L. 6. de
Dote Dec. 39.
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§. 13 r.
E quanto aos Menores, e pessoas que estão

debaixo da administraçáo de outrds: E~s-aguí o art.
3I. da dita Ordenação de Luiz XV : " Os:Tutores ,
" Curadores , Administradores de <;fUtros, que por
" sua qualidade S30 obrigados de fazer insinuar as
." Doaç.óes feitas por elles" ou por outras pessoas,
;" aos menbres, ou outros, estando debaixo 'de sua
;; auth'o'ridade; nao poderao igualmente" nem seus
"herdéiros ou Sl!1ccessores, oppôr o defeito de 111­
"sinuacao aos ditos menores, ou outros Donata­
. 'fios>, o dos qua~s elles tem tido a administraçao,
"nen1 a seus herdeiros, - ou Successores;" Segue-se
o art. 3 l. ibi: "Os menores, a Igreja, 0S Hospi­
" aes, communidades, ou outros que gozão do pri­
" V'ilegio dos menores, . nao poderão ser restituidos
"contra a falta de Insil1l1açâo salvo o recurso tal,
" que de Direito compete contra seus 'Tutores ~ ou
" Administradolies, 'e sem que a restituiçao 'possa
" ter lugar, ainda quando os ditos 'J'utore.s, ou Cu­
"radores se acharem insolvaveis." -

Tambem a nossa Lei na sua indistíncta ge­
neralidade c-ompreTiende as Doaçóes feitas aos
Melilores, sem differença das f.eitas a 'CJl1aesquer

pr 'outras pessoas; _e parece teve em vista a ge­
neralidade destas Leis da França, e outra.s mais
antigas, que refere Furgol. nos Commentarios
águelles artigos: Veja-se Dllnod. no Tract.
das Prescript, p. 3. C. r. pago 344. Quanto ao
regresso contra os Tutores, e Curadores he jus­
tamente fundado na L. r. D. de Tutel. et ra­
tion. disrrah. que faz responsavel o Tutor de
tndoo que elle tem omittido fazer, e podia
fazer em utilidade do menor; e na L. 7. C.

Q 'o
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Arbitr. Tutel. que encarrega os Tutores e Cu­
radores de tudo que elles tem desprezado de
adquirir para os PupilIos ou Menores; e na
L. 4. C. de hered. tutor. que faz responsaveis
os herdeiros por toda a má adrninistraçao dõ
Tlltor defunto. "Mas para isto (diz o mesmo
"Furgole ao Art. 14.) he necessario que ha­
"ja nos Tutores culpa ou negligencia nos ter­
"mos prescriptos na Lei; o que nao póde suc­
" ceder quando eIles tem ignorado a Doaçao:
" He preciso pois que eIles estejao disto ins­
"truidos, segundo a L. ). C. de pericul. tutor.
"e que nao haja algum impedimento de facto;
" porque neste caso eIles serião excusaveis, e
"seria injusto que se intentasse recurso.contra
"eIles; porqu,e elles nao podem ser responsa­
~Heis senao quando ha culpa, ou negligencia
"da-sua parte, e nao se lhe póde nada impu­
" tar, quando eIles tem' ignorado a Doação,
"ou quando eIles tem sido fortemente impe­
"didos, como no caso da absencia legitima,
nOU similhante etc. " E accrescenta o mesmo
Furgol. que aos Menores compete a tacita hy­
potlleca nos bens dos Tutores para esta admi­
nistração. (Sobre o que tambem a minha Dis­
sertação sobre as Preferencias dos Credores
§. )
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QUE S TÃO XVII.

Q!leJ1l jJó{lc arguir o dtfeito' de lnsil1i!oção?

§. r32:

E Sre defeito, seguoçiolo Direito Romano l pód
ser arguido, não só pelo Doador, mas por seu her~

deiro, ou por qua Iquef T crceiró, que inrei-éssa na
nullidade da Doaçâo, como Credores do Doador ,.
Compradores dos bens delle, segundos Donatarios
ou Legararios; e geralmente por todas as pessoas,
que inrelessao em ser nulla a Doação não insinua­
da, Cyriac. Contl,". TO. n. 77. De Luc. de Donat.
Disc. 60. n. 26. Posto Civil ResoI. I I 3. n. 3. Orde­
nação de Luiz XV.aH. 2';,: E ainda que no mes­
mo artigo se exceptue o Doador, ainda que elle ex..;"
pressamente se encarrega~se de <diligenciar a Insinua-'
ç~o, e isto pelas razoes .que expõe Furgole ibidem
pago 255.; com tudo esta resrriccão nao póde ad:"
mittir-se l attenta a generalidade da nossa Lei, nem.
ad vertidas as razões pelas quaes foi introduzida a
necessidade da Insinuação: E ainda mesmo porque
o Doador no Foro da Conscien<úa póde revogar a
Doação não insinuada ,-quanto ao excesso da taxa
Legal, tlt optime Stryk. V91. 2 Disp. 12. C. 'i. a n.
22. fundando-se nas mesmas razões: oprime Paruz.
Theolog. mor.' tract. 7. de Contractib. Cp. 10. §.
I r. tom.';. aonde- exhibe razões as mais genulOas'
pagino lOE. .
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QU E S T Ã O·XVIII.

Se ti Nullidade pelo defeito de Insinuação .fe pres­
creve; ou se esta Solemnidade como extrinseca

. se presume por trinta fumos?

§. 13J,

TOda a nullidade, ou i,seja de contracto, ou se­
ja de Testamento se prescreve por 30. annos, ,quan­
do se propoem por acção; mas póde perpetuamen­
te oppôr-se por via de Excepção, Pego tom. 4. ad
Ord. pago ;87. AntoneI!. de .:rem.por. Legal. L. 2.

C. 9')' Barbos. na L. 3. C. de praescript. ri. 170:
Altim. t0lU.7. q. 43. a n. 4°8; Ainda mesmo o Do­
n~tario., Cll,ra Doaçao he revogavel pela superve­
nieacia de filhos, pede prescrever contra a Doação
assim ,revogaveI com huma posse de 30. annos de­
pois do Hascimento dos fi~hos, não send.o esta pos­
se. Ínterrl1p.ta natural ou civilmente, citada: Ord.
de Luiz. XV. art. 45" com 0· ~eI1o commentado de
Em"gole, e modernamente o.Çod. Civ. dos Francez.
art. 966. Sobre o q.ue se ,contirao Valasc. Cons. 3r.
Altin.l'. supro 11. 65'2.

§. 134· '
, Se pois o Donar-ario, ou e melhor o Tercei.,
ro, a quem elle transferia os bens. doa.dos, passou a.
possuil1os pl'enameme em vida do Doador, e sem
interrupçao alguma: por espaço de 30. annos -' pres­
crevem conrra o Doador, ou seus herd_eiro~ esta
nuI1idade. Digo, sem interrupçao natural,. ou civil.
Mas qual ella seja, e em que casos se verifique,
ou a suspensão delIa , vejáo-se ao propos-ito F1:lrgoI.
sup. e geralmente Dunoo. no Tract. das Prescripções-,
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p..1. C. 9.·e seguintes, Altim. tom. 7· q. 43. Sect.
.1. a n. 522. -Si1:v. ad Ord. L. 3. T. 5'i. ~ . 14.
Stryk. voI. 9. Disp. 13. Castilho tom. 7· C.' 35" Con's­
tantig. ad Stat. Urb. annot. 43. art. 8.

§. 135'·
. Se porém .o Doador, ou seus herqeiros ficarão
possuindo a cousa doada sem Insinuação, podem em
todo o tempo oppôr por via de Excepção esta nul­
Jidnde (DD. §. 133,) e ainda pela regra.=: Tem­
poralia ad agendum sunt perpetua ad excipiendum:::::
Conf in simili Silvo ad Ord. L. 3. T. 75'. in pr. n.
9·

§. 136.
A maior duvida consiste: Se o Doador reser­

~ou o usofructo, e o Donatario nunca entrou na pos­
se natural, se he bastante a Civil, que se lhe trans­
ferio pela Clausula constituti, ou reserva do uso­
fructo, ex Pego I. for. C. 6. n. r. et 38. Portug. L:
r. praeI. I. a 11.- II. para só com esta Civil poder
prescrever esta nuIlidade? Eu faço' esta differenca;
ou o Donatario logo aprehendeo a posse natural~llo
tempo da Doação á face, e por consentimento do
Doador, e depois o deixou neIla , conservando a Ci­
vil, póde com esta prescrever a nuIlidade ; porque
para proceder a prescripção lDasta que a posse prin­
cipie por actos naturaes, e que se conserve no ani.
mo' a 'Civil; ainda que a natural fique occupada pe­
lo usofructuario, e qualquer outro detentol"" natu­
ral: Ou o Donatario nunca occupou a natural, e
&0 adquirio a Civil peI,a clausula COn-ftituti ou re­
serva do usofructo; e então esta posse Civil por
si·só, sem principio da posse natural, não-póde· fun­
damentar a p.re~eripção: Vejão-se Dunod. no Tract.
das ,Prescript. p.. I. G. 4- Alrim. tom. 7. q. 43. a
n. 240
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§. 137· .
E pelo que respeita á presump~ao desta soletri­

nidade: Eu vejo (deixand-o as regras geraes) hu­
ma torrente de DO. firmando, que a solemnidade
da Insinuaçao, como extrinseca l que pócie intervir
a porte postea da Doação, se presume pelo lapso
d~ 30. annos, intervindo posse do Donatario em
observancia da Doaçao, como com muitos DD. o
Reperror. debaixo da Conclusao:::: Doação que pas­
sar de trezentos cruzados:::: etc., e com outros mais
Constantino 3d Stut. Urbe annor. 43.·a n. 15'9,

§. L3 8. .
Porém neste Reino, aonde a Doação depende

de Confirmação pelo Desembargo do Paço; 'aonde
essa Confirmação depende de Rezisto na ChancelIa­
ria Mór do Reino, Ord. L. 2. T. 39' se a Doação
flue he objecto da disputa senão acha rezistada nos
Livros respectivos, nunca se presume que interveio
tal solemnidade; e a inspecção. dos mesmos Livros
faz prova negativa de que tal Insinuação não hou­
ve, ou se a houve foi nulla por falta de Registro"
cict. Ord. Vejão-se Valer. de Transact. T. 4. q. 2.

a n. 76. Nogueiral. alI. 38. n. 49' Lim. de Gabell.
pago 20. a 11. 144. a/JjJosite Constantino ad Statut.
Urbe annor. 43. n. 164.

Geralmente a inexistencia de qualquer Decre­
to) Prov isã o, ou BulIa A postolica do Sobera­
no Espiritual, ou Temporal; e a negativa de
que nunca houve tal Provisão, Dec.reto, ou
Bulla, se prova pela inspecção dos Livros dos
Registro's das ChanceIlarias, aonde senão en­
contre o da Graça, de que se trata, Cardo de
Luc. de Alienat. Disc. L. n. 9f. et 92., et de
Benefic. Disc. 91. n. 17. Parex. de Instrum.
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Edit. Tit. 7. Res. ro. n. J 2. NogueirvI-. all.
38. n. 49. Castilho tom. J. C. 20. n. 22.

J.
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D I S S E R T A ç Ã O IV.

Sobre a Boa e Md fé nas Prescripções.

P R E L U D I O.

§. I.

SEGUNDO o Direito Romano, quando se tratava
da prescripção ordinaria de 10 annos entre presentes
e 20 entre absentes com titulo; bastava que no seu
principio interviesse boa fé; e por mais que depois
de principiada com· e!Ia a prescripdo sobreviesse

, 1:' -' b' ~ Ima le, esta nao o stava ao seu progresso e comp e-
mento, L. 10. ff. de Usurp., L. 2. Cod. Pro empt.
L. uno §. cum autem Cod. de usucap. transform.:
E quando se tratava da prescripção de 30, ou 40
annos; elJa procedia ainda que no seu principio in­
terviesse má fé no Possuidor, e continuasse até o fim
L. 3, 4-, et 8. §. r. Cad. de Prescript. 30 vel 40
annos. DUl1od. Tract. des Prescriptiolls L. r. Cap.
8. aonde diz que esta distinccâo ainda se praticava
em algumas Prov-incias da Fr~nça.

§. 2.

Este Sysrerna do Direito Romano abraçou a
nm:sa primitiva Legisla~ão no Cad. Affoncin. L. 4.
T. 48. e naOrd. Manoelina L. 4. T. 33. etT. 80:
Mas huma Carta de ElRei o Senhor D. João UI.
datada em 4 de Fevereiro de 15'34. apud Leão Coll.
das Leis Estravagantes, 6.3 p. Tir. J. L. J. revogou
esta Legi~laçâo, quanto ao tempo, e quanto á boa
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fé; ut i@i "Revegou EIRei D. J050 III. a Ord. L•
." 4. T. 80, e ordenou., que dahi em diante, se aI­
"guma pessoa f'Üsse obrigllda a outra em alguma
"certa cousa, ou quantidade, por raza0 d'algum
~'contracto, ou quasi c0ntract@., poclesse.ser deman­
~, dado por essa cousa; ou quantidade até trigta an­
." nos contados do dia, que essa cousa, ou quanti­
"dade houvesse de ser paga em diante. E passados
os diws trinta annos, HaO podesse mais ser dernan­
<lado por essa cousa, ou quantidade por quanto pe­
"la tal negligencia de em tanto tempo não deman­
.H dar sua divida havia por bem que fosse p,'escri­
"pta a acção que tinha para. demandar. E porque
"se a dita Lei houvesse Lu-gar ·nos devedores, que
-J' tem má fé: Seria causa de 'terem o aI-heio indevi­
." damente., elles dari·a ,occasiâ<> de peccarem; .havia
"S. A. po.r bem, que esta Lei, flão houvesse Lu­
"gar naquelIes que tivessem má fé, porque estes
"taes nao poderjão -prescrever por tempo algum."

§. 3·
Esta a razao porque na Ord. Fllippin'a L. 4­

T. 3. §. I. Se addimentarao estas palavras (que nao
continha a Manoelina L. 4. T. 33,) " Salvo se cons­
.tal" da má fé , dO:f sobredito'S, porqu·e então ·em ne·
nhum tempo poderão prescr-/!'Ver ;:;::: .E na mesma
Compilação Filippina L. 4. T. 79. no princ-ipio se
..addi~entarão estas outras palavras (remissas na Ma­
noehna L. 4. T. 80.) ibi:::: Porém. 'e'Sta Lei não
haveria Lugar 'nos D~ved(}res, qu-e tivert!m má fé,
"porque est-es tlles nao poderão prescrever por tem­
"po algum.; por se não dar occasiilo de peccar, ten­
"do o alheio inderpídamente" ~ Assim o adverte
Barbos. na L. 3. Cod. de Praescr. n. 90'

N'Üta: Parece que a Ord. ManoeUna L. z..
R .
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To 45'0 §. 4. Já reprovava toda a prescripçao­
com má fé, em quanto armando-se contra os
Donatarios, que exigíao foros ou Direitos com
excesso dos Fora'es, lhe occorreo a toda a' pres~
cripção "porque não se pMe dizer, que rpre:r-­
" creverão, pois sempre contra os semelha1z­
"tes está a má fé prova(~a pelo Foràl, que
" ahi havia, no qual nunqua similhante cousa
"se deetarou que paf!.assem" Porém esta Or­
denação suppoz nos. Donata·rios má fé' no prin­
cipio, e sempre continuada, só porque os Do­
natarios tinhao em seu poder os Foraes, pre­
sumindo-se que os lerão ex'L. 12. ff. de Trans­
acto; e consequentemente em má fé original,
ex DDo cum quib. Barbos_ ln ru·br. de Praes­
cripto a n. 94: E que muito se' (} Direito Ro­
mano seguido na mesma Ord. L. 4. Tit. 33"
€ Tito 80. Resistia á prescripção prinG:ipiada
com má fé? (§. 1.): Não se segue pois que
tivesse em vista o Direito Canonico. Tambem
a Ordo Manoelina L. 2. T. )' parece -já abo­
cava o Direito Canónico em quanto mandava
que. " Sendo materia que traga peocado , seja'
"julgado pelos Sagrados Canones." Porém o
.certo he, que quando no L. 4. T. 3'3" e 80.
tratou especialmente das prescripçóes, seguio o
Direitb Civil; e só a Lei do Senhor D. }0a0
III. occàsionou os additamentos na Fi-ljppiHa L.
4· Tit. j. §. L I e Tir:; 79· Tambem parece
que a L.. de 18. de Agosto de 1769' no §. 12.,
em qUan'to declarando a Ord; L. 3. To 6+ nas
palavras:::: Seja julgado na materia, que tra­
ga peccado por os Sagrados Canones:::: redu­
zio a materia de que trato á primitiva Legis­
la~ao; 'e e.m quanro deteFlll·inou" ut ibi:::: De-
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,,'clãro, que aos Meus sobredítos Tri!Junaes,
"e Ministros, Seculares não toca o conheci­
"mento dos peccados; mas sim, e tão sómen­
" mente dos delictos .... deixando-IPe os rife1"idos
"Textos de. Direito Canonico par4 os Minis­
"tros ,e ConSistorios Ecc!eJiastico (JS obsel~­

"vcn'em (nos seus devidos, e competentes tel'­
." mos) 11as Decisões ·da sua inspecção" Po­
rém ( r. O) . continuar a mesma Le'j dizendo::::
" Seguindo iómt:nte b:r-Meus Tribzr11ae:r, e Ma­
"gistrados Seculares; nas 1n'tlte.rias úmporaes
"da sua compete1'lcia, os Leis PatrioS', e su~­
,., sidiarios" etc.: Ver eu (2. Q ) 'que as LeIS
Parrias a respeito da Prescrjpç::Í'o, se n:ao revo-­
gâo a'qui; quaes a..or.cf. L. 4. T; 3'<'§' I., T.
7·9. in princ.: Ver. (3) o Direito Canonico nes­
ta 'parte ácloplado nas mais. NaçÕes, I 'Ou em

'muitas; Muler. ad Srruv., Exerc. -43. thes. ' 3•
.. Ihomaz. ad Pand. L. 4I. Tir; 3. pago P 3,; Por

estas razóes sou obrigado tratar da má fé co-
I mo impeditivaL' da:-}Drescripçao, segundo: a ge­

nuinas i,nterpreta.s:Ô'es do: Direiro Canonico;
fonte déll Lei do Senhor D. Joâo III. e fonte das
citadas Ordenaeóes.

r "§. 4-
He pois O Direito Canonicoa fonte da dita

Lei Extravagante;· e das Ordenaçóes, que com El­
Je, e com ella se conformarâ·o: Eis-aqui 08 Tex­
tos Capitâes do mesmo Direito: Taes são o Cap.
'Q9oniam 20 de Praescript~ ibi:::::: ~oniam quod
"non 'est ex fide peccarum est ,Synodali judicio def..
"fi~it~lls, ut nulla valeat absgue bona 'fide praes­
"crJprlO , tam Canonica , guam Civil is .... unde
"op~rterut qui praescribir, in nulla temporis parte
~,Rel habeat cOBscientíam alienae~' o Cap. Vigi-

R 2



1'3'" BIS S-E RTA Ç'ÔRS-

"" lanti' f. eod-. tit. ibi Vigilarrti studio 'Cavendufi'
"est, ne ma-hle fidei possessores simus in praediis
,., alienis; guoniam nulIa antiqua dia'um p(}sses­
"si(} juvat a1iguem malae fidei posseS-S'Ol"emr, nisi
"resipueritposrquam se noverit aliena possidere ~

~,cum b011ae jidei po-sseJ'sfJr dici non possit etc. E
~,a Regra 2. de Reg. in 6. ibi,:::: Possessor malae
'.' fidei uUo tem pore fion prascribit.. -

I

Nota: Sobre as palavras iniciaes do diw Cap.
20. ibi:::::: quod n011, est ex fide peccatJ/11z cs-t :=
(que são do Apostolo a'd Roman. €ap. 14. y.
ult.); que não dissertarão' os Pr0testantes?' Runs
dizem que o Apostole só entendeo da Fé Sal­
'Vifica, e não da' fê, quatenus Conscrencia, ou
da má fé na presuripçao Heyn. à-d Grot'. de J.
B. et P·._ L. z. Cap. 23' Subo §'. 2. Muler. ad
StruV'. Exerc.. 43 .. t1ies:· I 3. Latissimé Coccey
VaI. 1. Disp. 92.. a §. z)". € mais. largamente
o filho Sam.. de €occey Jus Conrroy.. L 4T•.
Tit. 3. Q 3'0.: Outros pelo Gontrârio, que,
agueHas. palàvras- de- Pàu!0se entendem n~o da
Fé Salvijica, mas' da.boa-f&, centeJ1lrl~nd€>, gue
"omne id quod fit contrtl' tnúmi nost1'i Con­
,., scientiam esse pe-ccatum" como com outros
Theologos o mesmo Coccey Pai· na Addicão
a Disp. 92. §. 15': A glossa- ao mesmo Cap. ;0.
expõe, ut ibi;:::: ,Ex-fide.., id-est ex Cons'Cim­
tia:::::: " Sic exponitttr de Poenit. nis:.. 3. ad
~,fin. §. Illud etc. Neste sentido Gmener. Inst;..
Jur. Ecc1es. P. 2. Sen.. l. na Not. ao §. 5'95".
ibi:::: Quod enim non est' ex fide (id est c011tra
Conscientiam-) peccatllm est Scribente Apos­
tolo etc. lIa cum D. Ambros. Barbos. in L. 3;
Cod. de Praser. D. 38., videndus. optimi: Pa*
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. / eh: de Aquaed. L. 4, Cap. 13· Q 7. a 'o. I;.
Agost. Barbos. in rubro de· Summ. Trinitat. o.
13. "QtIia tarnen (diz Mu·}. Sup. ounguam sa­
"tis conscientiae potest consuli; et guoniam.
"agitur hic de peceara, non dirnittitur nisi res­
,.,titllto ablato) Cap. 4. de Reg. JUI'. in 6.°
"hio.c non irnrnerito standum esse in hac re
,,·decreto Canooum statuimus; praesertim, cum
" Jus Canonicllm io lJac ma teria tam io Terris
"Imperii, guarn -in Provinciis SaJConiae jam
l' dudum rec.eptum sit etc~

ARTIGO r.
Em que consiste a Boa j'é? Q!tando fllla se pre-­

sume?

§-. ;.

".B Onae' fidei- emptor (diz a L. 109. ff. de VerDi.
~,·Signific.)- esse videtur) qui ignoravit eatn rem
" alienam esse: aut putavit) €um, gui vendidir jus
"vendendi habere "Bona fides nihil aliud est) guam
"iUaesa.e Rei a,liena cons-cientia ,,·Barbos. et Tabor.
"L. 2. Cap. 3. ax. 2."Bonafides esr illa.Conscien­
" tia purantis rem suam esse, dum credit eum) a­
"'guo na-ctus- est p0ssessiOl~em fuisse d'omil:JUm illius
"Rei, et aJlenandi jure haud destitutum" Voet. ad
Panda L. 4'1. Tit. 3. n. 6.: Conforme Srruv. Exerc.
43. thes. 12. ".Bona fides consistit in opinione, qua
,., quis eum, a qu<'> rem accepit dominum fuisse, at­
"que inde rem suam esse credit aIi~mam vera esse
", ignorat: etc. E conforme Dunod. tract. das Pres­
cripçôes, P. II. Cap. 8.-" A boa fé em· ma-reria d_
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"prescripção consisl'e na ignorancia do direito d'ou­
"tro no que se possue" Todas' estas Definições
coincidem no mesmo: Sobre todos veja-se Stryk.
de Jur. Senso Dissert. 10. Cap. 4, n. 71.

§. ,6.
Por tanto" Possessor bona.e fid.ei dicitur ilIe,

et est qui dolo et fraude caret, et qui possidet cum
, " titulo bana fide habito; et qui justo errare credit
"se dominum esse, et possidet cogitatione domi­
" ni" GalI. de 'Fruet. Disp. I!. art. 1. n. 26. Conf.
Cad. Freder. p. 2. L 3. Tit. ). Art. I. §. 9. ibi:::
" Aquelle que prescreve seja de boa fé na posse da
" cousa, ou do direito, isto he que elle tenha sem­
" pre estado na credulidade de que a cousa lhe per­
" tenee etc. Stryk. vaI. 9. Disp. 22. de Usucap. Cap.
I. Sub §. '16. ibi::::: Et sic bana lides erit bana iI­
"laesa eonscientia excusans possessorem de ignoran­
"tia Rei alienae traditae, veI acceptae. Qyare bo­
"Q"ae fidei possessor dicitur is, qui omni fraude, et
,,, noticiae suspicione earet::::: Dicitur bana lides sin­
" cera et illaesa conscientia excusans possessorem de
"ignorantia Rei aIienae .... Banam fidem habere
"dicitur,- si nesciat rem esse alienam etc. (a)

Sc11eneidevin. ad pr. Inst. de Usucap. p.' I.
n. 14.

§. 7·
"Tambem l1e possuidor de boa fé aquelIe que

"crê que tem fundamento para possuir alguma Sue­
" cessão, e que ella lhe ,pertence de Direito: Tal
"he aquelle, que tem adquirido a Successão de boa
" fé, e com justo titulo de hum homem, que a pos­
"suia em qualidade de herdeiro, ou de possuidor:
"Item aquelle, que se persuadia de boa fé que elIe
"era' herdeiro mais proximo; ou quando elle crê
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"ter sido instituido herdeiro por hum Testamento
" valido , que com tudo he nullo" Cad. Freder. p.
" 2,. lb. 7. Tit. 18. §. x6. Concorda Voe!. ad
-" Pand. L. 41. Tit. ). n. I, ibi::: Si quis cum ve­
",re haeres non esset; res haereditarias tanguam ad
",se haereditario jure pertinentes possidet, non Vtl­

"na qttadam simplícitate, vel juris ignorantia ,
"sed justíssimo er1"ore facti credelu se proximllm
" esse , cúm tarnen alius proxirnior, et in Successi­
"one potior esset; vel se solum , et ex asse haere­
"clem esse, cum et alias cohaeredes ba'beret; veL
"detunctum intestatum esse mortuum, cum testa­
." tus decessisset, aliurngue sibi sua volul1 ta te des­
1); signasset Successorem; ve1 se testamento institt,l­
"tum, cum forré alias ejusdem nominis vocatus es­
"set; vel post testa-rnentum, guo ipse vocatus est,
"nullum posterius elogium esse çonditum, quo·
"haereditas alteri delata fuit, cujus tamell per pos-·
"terius jure conditum, prius ruptum esset etc..

Nota: Deve porém ad vertir-se 1.0) que para:
·r se dar neste caso boa fé he preciso que con-·

corra· no possuidor huma justa causa de erro·
Voet. Sup.: 2.°) para Sé prescrever a nullida­
de do Testamento com essa justa Glusa de
erro he necessario o 'tempo de 30 annos; por­
que tanta dunlção· tem a acção de arguir' qual-

. quer nlllliclade dos Testamentos Guerreir. for.
q. 53. n. 26. Pego tom. 4- ad Ord. pago 287. n.
428. Antonell-. de TemI" Legal. L. i. Cap.
95'· et 61. E he com effeito necessaria huma.
justa causa de erro; porglle se o. Testamento
tal' destitui'do das Solemnidades que requerem
as Leis do Reino; e o Herdeiro tiver essa cer­
t:.eza, e da sua. nullidade Legal; Supposw ·mui:--,



136 DISSERTAÇÓES

tos Theologos lhe permiuao reter a herança
em quanto se lhe nao pede, .estando assim aba.
·nado com a vontade do Testador, ainda que
desütuida de Solemnidade; 'outros pelo contra­
·rio, que o Testamento defectuoso de Solemnida­
.des Legaes he hum Testamento nuHo e vicio­
·so; que nao obriga em consciencia aos her:dei­
,ros Legitimos etc. Veja~se Ferraris, e seu Ad­
,ditar UI:!li Testamentum Art. l.·a n. 44. (V. in­
fra §. ) He ,tão bem preciso, que .com a boa
fé do her:deiro concorra capacidade nel1e., se­
gundo as Leis, pa·ra poder herdar bens: Por­
que se he Splirio sabendo que o he e insucces-

. sive1, nunc.a póde prescrever: E sendo Spuri-o
mas ignorando-o, e estanao na boa fé de ser
successive:l, erntão póde prescrever l nã,o por 10,

ou 20 l mas por 30 ao'nos. Pego .de Spur.. Cap.
8. Valasc. cons. 19. O mesmo digo das mais
Pessoas l que tem incapacidade Legal para pos­
suirem heranças; de quibus Portug. lb. 3. Cp.
30,; os quaes l1ao ignorando a propria incapa­
cidade mão podem jámais prescrever as heran­
s:as que possuem.

§. 8.
Esta Doa fé sempre se presume no que prescre­

ve em quanto se não prova nelle a má fé. Cod. Fre·
oer. P. 2. L. 3. Tit. ). Art. r. §. 9. in fino GaU. de
Fructíb. Disp. 12. Art. 1. a n. 2. Stryk. voL 9. Disp.
:2.2. Cp. 1, §. 17. Cardo de Luc. de Judie. Disc. 21.
n. 6)' Begundell. §. Mala fides n. r.

. .§. 9·
Moita mais, -quando com a posse concorre o

tempo de 30 annos; pois este tempo expurga toda
e qualquer presumpção da má fé, Dunod. de Pres­
cript, P. r. Cap. 8: pago . 43. Barbos. et Tabor. L.
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u. Cap. 6. ax. 9. Begnudel1. supra n. 2. et 13. AI­
rimar. de Nullit. tom. 7. q.43. Sect. 1. n. 123. '1'ho­
maz. Not. de Uso hodiern. ad Pand. L.. 2. Tit. 6.
pago 16 r. Schilter. Exerc. 45'. §. 57, et 58. * E mui­
to mais qlla~)do o Possuidor está munido com al­
gum Titulo verdadeiro, ou putativo, Barbos. et Ta­
boro lb. 2. Cp. 3. axiorn. 3. Latissime Menoch..de
Praesumpt. lb. 3. Prasumpt. 130: aonde figura es­
tes casos" Primus est quando possessor habet titu­
"lum verurn: Hoc sane casu bonafides in eo prae­
"sumitur .... Secundus casus quando possessor ha­
"bet .titullllU putativum: Hoc etiam casll praesu­
'-' mitur bana fides ... Extenditur hic casus etiam ia
" titulo putativo causato errare injusto etc. Se bem
que no n. 5. e seguintes passa a distinguir que hum
Titulo putativo com erro injusto só quando muito
póde fundamentar hllma prescripçao de 30 annos:
~üd vera se o Titulo for vicioso, reprovado pe­
las Leis etc.? V. supra a §.

~ Harprectr. Disp. 8 Í. a n. 4.

Nota: "Todas as cousas, ou titu los proprios
para transferir a propriedade devem Eer respei­
" tados como justos titulas para operar a pres­
"cripçao: Porém como !la aJguns destes titu­
"los, que são acompanhados de circunstancias
"particulares,col1vém explicallos em particular"
Cad. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 5. Art. r. §. I.

Taes são os Titulas::::: Pro Soluto::::: Pro Em­
ptore:::: Pro hae1'ede::::: Pro donato::::: P"O de­
relícto::::: Pro legato::::: Pro Dote~ Pro suo;:::
Pro tra1lSflctô::::: Pro jtlrato::::: Pro judicato ~
Pro adjudicato:=: Pro noxae dedito::::: Pro Ces­
..ro;:::; Pro fideicommisso:::: etc. Titulas que lar-

- S
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gamente expôe, e illustrao o citado Cod. Fre'4
der., os DD. nos Commentarios ás Pand. L.
41. Tir. 4. e seguintes Gall. de Fructib. Disp.
I r. Arr. l. a n. 29. Dunod. de Praescript. P. I:

Cap. 2 : . Nos quaes todos se, plÍde ver as cir~

cunstancias que devem concorrer para se atten'"
der qualquer dos referidos Titulos; e fundamen4
tarem a boa fé.

§. 10.
Re porém necessario, que o que em ju-izo se de'"

fende com a prescripçao allegue a sua boa fé, ain'"
da que nao aprove, ~Barbos. et Tab. L. 2. Cap. 3.
ax. 3. Castilho L. 7. Courrov. Cap. 26. sllbn. 13'
Alrimar. ~om. 7. Q 43. Secr. r. n. 136: Mas pó­
de aJlegalla em rodo o tempo ainda depoiS' da con­
clusão na causa: Begnlldell. Ubi Mala rides n. 2.:
Conf. Schenedewin. ad Prin'C. Inst. de Us;ucap. P.
1. n. 26. pago (mihi) 19 I. Barb. et Tah. L. 2. Cap;
30. ax. 3. if. Limita !,.U

"Nota "l'A:odus probandi bonam fidem is
,,11on est, qui fit per testes, et testimonia, quo­
"niam testari nemo potest, nisi de his, quae
-', sub sensus cadunt, er ab ilIis et per il10s per-
-', cipi possunr, v. g. auditu, visu. etG. Iraque,
-', guoniam bona fides est, et consistit in cons-
-', cientia, nemo de eadem, guoniam scrutator'
-', anirni et conscientiae esse nequü fesürnoni-
-', um dirató deponere poterit" Str-yk. voL 9'
Disp. Z2. de Usuc.apion. Cap. r. §. r8. Conf.
Sebeneidewin. ad princ. Inst. de USficap. P. l.

n: 28'. er 29. pago (milri) 191.
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ARTIGO II.

Má fé em geral: Q!tal ~e o Possuidor de má fé
geralmente follando.

§. II.

A Má fé, segundo Dunod. P. 1. Cap. 8., he
o effeito do conhecimento do direito que outro tem
na cousa possuida pelo Prescribente: Isto he, quan­
do a consciencia reprova a injusta detenção dos bens
alheios, Laesa conscientia Rei alienae: Conf. Bar­
-bas. et Tab. L. 2. Cap. 30. ax. 2., et L. I I. Cap.
.ax. 4, Altimar. de Nullit. tom. 7.' Q 43, Sect. lo n.
.II3·

§. n.
Por tanto segue-se que" Possessor malae fidei

-', fidei est ille, qui dolose et cum fraude possidet,
." et scit, vel scire debet reÍn ad se non peninere;
,,-' et demum malae fidei est, prout opponitur ha­
"benti banam fidem" Ga 11. de Fruct. Disp. 1 I. Art..
l. n. 27." Chama-se possuidor de má fé (diz o Cad.
"Freder. P. 2. L. 7. TlL r8. sub §. 16.) aquelle,
." que sabendo bem, que elle não tem algum direi­
"to á Successão, não deixa de se apropriar della;
." ou aquelle, que se mette em posse, não ignoran­
." do, que aquelle que o tem instituido 11erdeiro não
" tinha direito de () instituir." (Conf. Not. a §. 7.)

§. 13·
"Aquelle que prescreve he pois em má fé, se

." sabendo bem, que elle não tem algum direito, el­
"le se apropria da cousa, ou d'algum. direito so­
--'-' bre os bens d'outro. He semelhanremente de má
~'fé, se elle adquire bens de huma pessoa que elIe

,5 2
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"sabe 11ao ter algum direito" Cod. Freder. P. 2. L..
3. Tit. ). Art. :I. sub §. 9.

A R T I G O III.

Meio e12tre a boa e má fe: Se póde admittir-se; e
quando obste, ou não a prescripção no seu prin,..

cipio O$t no seu progresso.

§. I4·

Q~e possa ad~1ittir-s~ tal meio entre a boa ,e má'
té, na matena sugclta l o nega Barbos. et rabo

L. II. Cap. 6. Ax. ibi~ Mala, et bana fides sunr
-,"contraria; nec medium inter utru~que datur; bo-
-', num enim ma/um esse nequit ,nec malum bOnUlllj
-', mi nec nigrum album. Eqllidem bono melius esse
"7potest, et mala pejus; at nunquam quod malum
'" est propterea bonum erit ; nec poterit eadem cons"
",·cientia de eadem re siroul esse Laesa , vel illaesa,
~ certa l et dubia, sincera, et callida" Voet. ad
Panel. lb. 4I. tir. 3. subn: 2. por outra.s razoes, ut
ibi ~ ln qua tamen bona fide esse non intelligitur,
-"qui dllbitat, utrllm is l a quo rem habet domi11us
-', fuerit, et alienandi faculta-tem habuerit necné;
-', cum aliud sit éredere, aliud dllbitare; imo dubi-
>, tatio sit quid medium inter banam et maIam fi­
;,., clero, inter scientiam, et ignorantiam', ... Er sa­
." ne, dubitantem ab usucapione submoveri; rnani'­
"festissimum ex "eo est, gllod si ex decem servis,
:I, quos emerim l aliquos pu tem alienos, usucapere
"qui em possim reliquos, ubi scio l qui alieni sunt·(
", sed si ignorem, qui inter istos decem alieni sint,
n nemillem ex iis usucapere queam. " L. 6. §. 1. ff.
rro emptor! ~t~! Tamb~m Castilh. ~. 7.' contr. Ca.~
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16. sub n. 13. com muitos DD. não admitte na pres~
cripção tal duvida e tal meio entre a boa e má fé,
fazendo necessaria huma boa fé positiva e sem du­
vida.

. §. I,.
Concorrem os Principios Moraes:::: Contra cons":'

cientiam dublam nihil est agendum" Hein. ad Grot.
de]. B. et P. L. 2. Cap. 23. §. 2. et 6.:::: Q!ti rem
"11ostram tt1 sua potestate habet, effic'ere tenetur
" quantum i11 se est ut in 110stram.potestatem 'Oe·
'11úant" Id' Hein. 16. 2. Cp. 10. §. 1. Por ou­
tra parte o grande Ca nonista Van-Esp. de Jur. Ec-'
eles. tom. 6. expondo a regra (em que muitos DD..
se fundão para adrnittir a prescripção com tal du­
vida) ln pari causa meNor e.rt cond~tio possidentiS'
;:::::: mostra no §. 3. da sua Dissertação, que esta re­
gra mil/um novum jus tribuit possessori rem re­
tinendi: Prova no §. 4, que esta regra:::: potissi­
11lum sibi locul1l vindicat in foro exter110: Prova:
110 §. ). que malé assumitur etiam i11 materia jus­
titiae, tanqua1n titttlus sttJficíens qui pOJ'Se ssorenl
ex speculativo dubio faciat practice certU1n: E no
§. 6. propondo a Q1!estâo t;:::.Q!tomodo possessoreS'
"in dttbio, 12um res sit aliena, inforo interno pro­
"cedere debeant?

" Ut ergo dU'bitans de proprietate rei posses..
"'sa. secure, et jl1ste procedat, expendere tene­
"tur argumenta, ac motiva tam pro se , guam
"contra se milita ntia; ql1ibus et argumentllrn,
""guod ex sua diuturna possessione, ac adver­
"sarii silentio desurni potest, merito adjungf·
"tur. Quibus om nibus rite, et juste expensis,
"secum statuat, judicetque , litrum res ad
~, se ~ a~ adv.ersarJum :leque yerisimilüer, a·ul:
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~,verisimilills spectet; sive quis ipsorum plus
" rninusve juris ad rem possessam habere videa­
." tur. Hoc cogniro, facile etiam intelliget,
"utrurn in totum vel pro parte, et pro qua par­
"te res possessa restituenda veniat. Si enirn ex
"argurnentis dare appareat, rem adversarii es­
" se, indubie tota restituenda erit: Si vera jus
"dubium maneat; pro ratiooe dubii dividi de­
"debebit, vel in se, vel in aequivalenti; guia
"in tanturn res nostra est, iA quantum juris
,,., in illarn habemus, et in tantum aliena in
'-'.quantum aiteri jus in illam competir. I;Iin~

" collige, fieri posse, ur etiam in duhio maior
" pars n011 possidenti restitui debeat. Quid
"~lÍm si aliquid quidem juris pro possessore
"appareat, sed tamen omnibus nature conside~

" ratis, etia rn praesum ptione; quae ex sua pos~

"sessiOJ1e, et adversarii silentio haberi POtlJit,
,; pIas juris pro non possessore ]labearur? Indu­
"bie res tali casu pro parte majori non pos­
"sessori restírueoda erit, Ut pote cui plus juris
"ad illam rem compere .tecreditur quam posses~

", sori. etc,

Nota: Melhor seria conselhar huma transac­
,çao: Rum tal arbitramento he impraticavel:
Seria preciso resuscitar Van-Esp. para b vir
fazer praticamente e dar as normas conforme
as diversidades dos casos.

o mesmo Reinec. com Grodo L:. 2. Cap.. 23,.
§. 3. constit~e o possuidor duvidoso na obrigação de
remover a duvida" vel ar.gurnentorum pondere; vel
" auctoritate; si eoim llUjus vel i11ius viri sapienris,
~,i.t:1 quo rnagna_m col,loçaml,ls fiduciam, au.ctorita
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,~ accedat, facilé evellitur dubitatio, quae ântea an·
"mum in dversa trahebat" Isto mesmo com S. Bere
nardo conselha o citado. Van-Esp. d.;§. 6. in fine ibi ::::
"Denigue hic merÍto notandum quod si teste Do­
"ctore Mellif1uo Epist. 82. plerisgue, imo cunttis
"pene sapientibus contingere soleat in rebus vide­
"licet dubiis pIus alieno, guam proprio credere ju­
"dicio; indubie si possessoTes) qui de re possessa
"dubirant, sint justitiae amantes in discussionc:: su­
"per re a se possessa, alieno potius, quam proprio
"credent judicio; semper nimirum timidi, ne per
"proprium interesse judicium eorum cortuptum es­
"se continCTat" Concorda com Grodo Hein. 8.:1
§. 4. em q~anto á obriga~ao de consultar sabios:
Porém acaba dizendo que" Nemo rationes in conSe'
,; cientia reddir ex aliorum judicio, sed ex suo; adeo
." que illum non excusabit. "Tenemur guidem alio'"
.1ffll'Rl sapientiorul11 consiIia audire I sed non statim
"segui; adeoque excusatur quidem qui audit, sed
"non semper qui seguitur. ,;

§. 16.
Outros DD.· recorrem a esta distinc~ão: Ou a'

duvida precede a adquisição e á posse: Ou se' sub­
seque; e sobrevem depois da adguisi~ão e ~a' posse:
Si prius I obsta' a pr'esccip~ão: Si secundam, !Ião:
Ita cum Less., Covarruv. ,Fachin. 1 et Zoez. Dunod.
de Praescript. P. L Cap. 8. pago (mihi) 39. "Jr. L'on­
demande ihi::::: Disputa-se no toro interior, se aguel­
"le, que duvida está: em boa, ou má fé? A opi­
"nião commua he, que se elle duv ida não sómen.
,He, que a cOllsa-lhe pertence·; mas ainda, que el­
"le a possa reter em seguran~a de consciencia, e
"sem peccado, elle não poderá nem começar) nem
;, acabar a prescripção com 11uma tal duvida. Mas
"se elk est~ sómente ni\ inçençza ~ se fl çOlrsa lhe
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~, pertence, ainda que elIe não possa começar a pres';
~, cri pção com esta incerteza'; elIe poderá eom tudo
"continualla , se a duvida não sobrevem, senão de­
" pois que a prescripção tem sido começada" Stryk.
voI. 9' Disp. 13· =: De Interruptione praescriptio~

num;:::::: Cap. 2. §. 14, ibi =: r

"De Dubitatione, seuTitubatione guaeritur in­
,., ter DD.; an ea, si superveniant, malam inducant
" fidem , et ita interrumpant praescriptionem? Ve­
,~ rissima sine dubio eorum est opinio, qui hoc ne­
"gant. (L°) quia conscientia dubia non generat
"malam fidem; conjunguntur enim in jure dubi~

"tam, et ignorans L. 22. §. 2. Cod. de Furt. (2)
"per expressum tx. in Callon. Si virgo 5. causo 32.
"g. 2. Q!,libus acced.it illud quod dicimr il1 L. 40.
"ff. Petit. llaered., neminem debere in dubio jus su­
"um indiscussl~m relinquere .•... Alii distinguul1t
"inter dubiull1 practicum, et specttlati'Dtlrn: hac
"vocant, quoties quis mente, et animo dubitat de
" aligua re guoad cju's qualitatem, ct conditionem;
'o' item quando quis dubitat de facto, ejusgue veri­
"tate, sola quidem speculatione; an V. gr. authof
" dominus suus, aquo praedium accepit, fuit: vel
" an ea res, qu~m possidet, jure dominii sua sit,
"et ad eUlll pertineat. Illud (dubium practicum)
"dicunt accedere nbi quis non tantum dubitat in ge­
" nere, et sic de conditione rei, vel facti veritate;
"sed etiam dubitat; an ei ljcirum sit agere illum
"actum, de quo ratione dubitationis circa ejus gua­
" litatem, conditione.m, et facti contingentis veri­
'.' tatem, sp culatione guadam dubitavit; ut, v. gr.
, Si quis dubius sit, an rem guam possiâet, posset
'.' ab gue mortali peccato detinere, quia dubitat, aI}
P' 11011 aliena sir •... Alii distinguunt, ao dubitatiq



J U -R I]') i c O-P R A T r c AS: 145'

,~'sit momelYtanea, non firma, neque 'fixa, sed va~

,., cillans; an vero fixa et perpetua, concurrat que
"aliqua legitima cau.sa amplius, .quo plus credat
"rem esse alienam, -quam propriam ... Nisi dubi­
"tans ob gravem causam in contrarium sir p.ronior...
"Loquimur autetn, .ut hoc moneam ,hic de- d.ubi­
"tatione su.perven,iente, non vera de ea quae in pra­
"escriptione if.lchoanda existit: iIla enim omnino
"impedit praescriptionem, quia expressa bona fi­
".des .ab init10 requirirur , in qua dubitans non est;
"sed est tanquam tertium quoddam .medium inter
" bonam et maIam fidem etc.

Esta mesma distincçáo .seguem os muitos
.DD. com os quaes. Altimar; de NuIlit. tom.
7. q. 43. Sect. r. n. 10). IG8. III. Cardo de
Luc. de creçht. Disc. I j I. n. 24.

,§. 17·
N1ío faltou h.um FernRndo Vasg. Illustr. Coa,.

-trovo lb. z. Cap. 77. a oppôr-se ao primeiro mem­
bro da referida distincção, persuadindo, que a pres­
cripção póde .ter principio ainda com d.uvida, que
mo -seja huma má fé positiva: E isto pelas razões"
que substanciou (e parece seguio) o citado Dunod_
ibi~ Ha com tudo Authores, que tem sustentado,
"que a duvida a menos, que não seja inexcusavel,
" não impede a boa fé, nem .por consequencia o
:l' principio da prescripção. Elles dizem para fund,ar
':" o seu sentimento, q1cle a bo.~ fé positiv.a não he
" nccessaria para prescrever, e que .basta, que se­
"não esteja em má fé..Q!le .o.Jblris-Collsulto põe
"a substancia da prescripção na posse adquirida; .e
-', continuada; e que esta p.OSS€ póde ser adquirida
"ao furioso, ao infante, ao ignorante, que pa o es­
~, tão, nem eJU boa, ne.m em má fé; que .0 her-

T. ','
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"deiro se pôde constituir na duvida da morte' cId
" proprietario , ainda que lhe seja prohibido a pro':'
"priar-se de heraBça de pessoa viva; que aquelle;
"a quem seu Procurador faz crer ter comprado 1m·
"ma cousa, segundo o seu mandato, póde prescre~

"vella ainrla que tenha lugar de duvida.r, se elIe
:>, em effeito a tem adquirido'; que basta' mesmo·
:>, para o principio da prescrição ignorar, que o que
:>'se possue pertence a outro; e que o que duvida,
:>, ignora, pois qtie elle não sabe o contrario: Que
:>, o Canon que diz, que não se deve ter conheci­
" menta do direito de hum Terceiro em algum tem'"
:>, po da prescripção, exige alguma cousa de mais,
:>, que huma simples duvida': Que o dominio das cau­
"sas he tao incerto, que todo o homem prudente,
:>, que quizer fazer reflexao nesta incerteza estará sem·
"pre na d'uvida, se o' que elle tem adquirido (ain·'
"da que por titulo Legitimo) lhe pertence, ou a
"Ouh"o. Em fim que se se julgasse, '],ue a duvida:
" sim pIes he hum obstaculo á prescripçao; seria pri­
:>, vaI' deste meio de adquirir ás pessoas avizadas e
:>, prudentes; e deixallas em menos vantagem, que
:>, aquelles, que sempre cheios de confiança, de na..
:>, da duvidão. H

§. l~.

Este raciocínios de Vasques e outros, ainds
'lue judiciosos, são postergados pelo CoIÍ:1mnm doa'
DD. , "que seguindo aliás indistinct:amente o primei­
ro membro da.referida di'stinccâo (§.' 10); ainda.'
de mais a mãjs (nós termos d~ segundo membro;
c quando a duvida sàbrevem,) êonstitl1em ao pos­
suidor na precisa obrigáçao de pôr lGdos os meios
Guanto lhe he poseiveI para- rérbover a duvida, e se::'
renal' a cOllsci~ncja duvidbs~ (conf~rmanao-s.e esse~
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.cialmente com as doutrinas citadas §. I,.): Assim
.com muitos DD. Stryk. uso mod. Panàect. L. 41.
Tit. 3' §. 3. ibi ~

"Famosa est controversia; an dubitans pro ho­
." nae, an vero pro malae fidei possessore sit haben­
"dus? Communis est distinctio inter dubium , quod
"acguisitionem possess.ionis praecedit, et quod il­
," Iam subsequitur. Priori casu eriam dubium plane
"non obstare, sustinet guidem Ferd inand. Vasg. Il­
"lustr. lb. 2. Cp. 77. n. 6.: Verum plerigue ,ex Mo­
"ralistis hanc fovent sententiam, quod dubium prae­
." cedens malam fidem omnino inducat. Et hanc quo­
"que sentenciam seguendam esse censeo. Ratio esr,
"quia .possessionem appreh,endens determinate c@gi­
." tare debet, illam ve1 esse ,suam, vel nu-llius -' e-t
"sic occupatione suam fieri: De hoc vero dubitans
"inigue agir, guod eandem sibi arroger, quam su­
." am esse non certo cogitar; periculo enim toUen­
." di rem aLienam se se exponit ..... Nnm et alias,
"et ~walibus .notum est, quod dubitante conscien­
"tia nilül suscipiendum, perinde enim est) atque
".sig,uis diceret; mihi quide.m non liguet, an haec
." actio legi rcpugnet, nihiJorninus sive -repugnet
"sive non, eam suscipiam. V. Puffend. de]. N. et
"G. Lib. r. Cap. 3. §. 8. Posteriori casu, quando
,; du?iu'm possessionem jam dum acquisitam subse­
"gultu.r, variae sunr DD. opiniones ... Placet vero
" se~tenriam, dubium ejusmodi superveniens regu­
" lanter nono inducere malam fidem, nisi forte in
" ~equilibrio non subsistat dubitatio, sed possessor
" III eam sententiam, rem scilicet . a se possessam
." esse a.lienam magis inclinet. Interim tamen, et
"hoc casu, si 111 veritatem rei diliaenter inguisive­
~'r~t, sed neque hac inqtlisitione ilI~m detegere pOl"

T~
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" tuerit, continuare possessionem licebit). qUél'l1yis
"dubium aliquod adhuc haereat etc.

Optime Idem Stryk. deJur. sensuum D"issert.
10. Cp: 4. a n. 73. e ultimamente Ltic. Ferra·
ris Uho Praescriptio §. 2.- a· n. I S-. i'bi::::::

"Dubitans utrum res sit .sua·,. nec ne? Si cum
"tali dubio incip-it rem possidere, non censetur ha­
"bere bonam fidem, adeoque stante iHa nequit pra­
-"escriptionem inchoare •.... Si autem tale dubium
-', superveniat post praescriptiolrem bona fide jam. iR

. -,,'caeEtarn , tune sic dubitans potest continuare rem
-', possidere et perficere praescri ptionem; dummod.o
-', interim debitam diligentiam adhibeat ad inves-
", tigandum, an res sit vere sua ,. vel aliena .... qll~

", postquam caepit bana. fide possidere ,. dubitat, an
", sua sit potest continuare possessionern sicque tem~

", pore ordinario praecribere: Dummodo adhibeat
"-lTIoralem diligentiam ad investigandarn veritatem
" an res sit sua vel alterius; in tali enim casu prae~

"sumptio stat pro possessione.

Nota:" Ainda não satisfazem ao que requer
Van-Esp. s.a sub §. I).

§: 19·
Outros DD: distinguem entre a prescripçao de

'10, ou 20 annos; e a de 30': Na primeira não- ad­
mitrem prescripçâo com tal duvida :. Na segunda
sim: Cardo de Luc. de Judie. Disc. 21. n. 67., (a.)
:l\'1erlin. de Pignor. L. S, Q 2 L a n. 39. talvez pe­
Ja razao de que o tern.po de 30 annos expurga toda
a presl1mpçao contraria da má fé (§. 9'); Todas
estas opiniões tinha antes ponderado, e combinado
() nosso insigne Bílrbçs. ll'l rubro Cad. de Prae~cdp.r...
a n. :27,8!, lb~ ~ ..-, ·
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. "Utrurn possessor qui est dubius, an res sit
~,sua res aliena, possit praescribere? ln qua quaes.­
"tione communiter approbatur distinctio, quod,
"aut haec dubitatio suberat eo tem pore , quo inci­
~,pit titulus sive praescriptio, alit post earn jam
"eaept:lm supervenü: ln primo casu dicendum est,
"impedire praesGriptionem. ln secundo autem mi­
"nime impediri; sive interrurnpi; quam distir:1ctio'­
"nem communÍ-ter esse receptam asserit Claud. etC'.

Er n. 280. ibi::::

~,Ratio hujus communis' clistincrionis est, quia
"omnis praescriprio in suo inirio reguirit bonam fi...
~,dem formalem et positivam: Et ideo cum dubi­
"ratio impediat bonam fidem formalem, et p0sí!...
"tivam, cum ea a principio non ineipict praescri­
~,prio. Quod si post incaepra m pr'aescr iptionem su­
'" perveniat dubitatio, per eam non interruropetur
"praeseriptio, negue impedirur- cursus praescripriO'­
"nis; quia jure civil i non soluro si super veniat du­
,., bitatio non inrerrumpetur praescriptio, s~d etiam
,,>si superveniat vera; er positiva mala fides; quod
" [icet llodie jure Canonica sit correcrum .... tamen
"haec correctio intelligenda esr, quando superve­
,., nir vera mala fides, et positiva, ut textus ille in
~,·Cp. fino de Pra:eser. aperir: Si autem ea non su­
~'perveniat, sed tantum dubitat'io, eriamjure Ca­
"nico procedet praescriptio; quia cum dubirario
"non sit vera mala fides, sed potius sit guoddam
." medium, guod negue sir bana fides, negue mal:a
"fides, praedicto media procedet dieta praescriprio...
" negue in his terminis invenirur correctulU jus cr­
~,vile per jus Canon.icum er~
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Et a n. 287., aonde firma a outra distinccao as~

;sima exposta no §. 19. 1,lt ibi:::: .,

"ln prraescripti<>ne Longissimi temporis pri~

'" mum membrum praedictae disrinctionis non est
." verum ... ln hac igitur praescriptione Longissimi
-3, temporis non fi t praedicta distinctio , sed il1distin­
"cte constituendum est , .dubitantem praescribere
" Longissimo tem pore ... Et in hoc casu accipi po­
~,test opinio illorum qui dicnnt, dubietatem indis­
"., tincte non impedire praescriptionem etiamsi a
" principio intervenerit; nam procedit haec opini<>
", in praescriptioo'e Longissimi temporis etc..etc~

Desde o n. 293,; passa Barbosa responder aos
·Principios rnoraes, dizendo.a n. 294. II t ibi::::

" Negue enim dU'bius utrum r.es sit ·sua vel alie­
"na peccat retinendo eam, ut colligitur ex Cp. Si.­
" virgo Causo 34. q. 2. et expresse probat Panomit..
~, Navarr ... etc. Unde, qui aliquid facit contra du­
."biam conscientiam 110n dicitur facere'cont·ra cons­
", cientÍam; et ideo non obligatur ad mortale .. , .
"Negue obstat illud Ecclesiast:::: qui amat pericu.­
-,dum peribit in mo:::: quod rnale applic?tur nostris
", terrninis ..• negue retinendo exponit se periculo
." peccandi mortaliter, quia jus permittet illud li·
." cite retineri, donec sibi fiat fides de veritate ...•,
-"Jus non praecipit guem jus suum indiscussum re·
'" linguere et ab eo recedere nisi victus per senten­
"tiam ... Licet igitur sit dubius, tamen si non re­
", cedat a jure, quod sibi poterat competere, 1)011

~'peccat, nec exponit se periculo peccandi, cum et
~''permissione Legis id faciat etc.
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Passa desde o n. 304. a expor' com os Theolo­
gos em que consiste a ~uvida speculativa, e a Pra­
tica (conf. Srryk. s.a ~ltat. §. 16); E com toda a'·
duvida defende que procede a prescrip~âo: e avança..
an·3I5'.,utibi~ .

"Ex quibus etiam infertur, non esse futum di...
"ctum Fulgos ..: quod possessor, qui non adhibuir
;', diIigentem' inq.uisitionem ad tollendum dübium J

"utrum res esset aliena, quam illicite possideret,
"Don potest eam praescribere ..• Nam confunditur'
"ex 'eo, quod hujusmodi dubium non inducit ma­
"Iam fidem, et conseguenter non impedit praescriod

"ptionem: Et si non adhibuit deligentiam neces­
"sariam ad tolIendum dubium, peccabit quidem
"peccato negligentiCl'e: non tarnen id jure non pro­
"batur, imo repugnat, Cp. si v'irgo Causo .34. q.2.­
"Quinimo et si lduIlam diligentiam adhibuerit ad
"tolIendum praedictum dubium, adhuc pr-aescribet;
"quia !icet propter hanc negIigentiam graviter pec-,
"cet, et incurrat peccatum affectatae ignorantiae ...
"non tamen ob id impediretur praescribere; negue
"enirn gllod cumqu'e peccatum impedit praescriptio­
"nem; sed tamum illud, qU'od incurritur ex eo
"qllod <!luis habeat conscientiam rei alinae: Cum
"igitur hujusrnodi dubitans non habeat conscientiam
"rei alienae praescribere poterit" Panorrbit.;. Na--
-', varro etc. .

"Illud certum est (continua n. 319')' quod si
"adhibuit necessariam deligentia rn, et nihil omi­
." nus remérnsit in eadem dubietate, utigue praes­
~,cribet (conf. DD. §. 18.)

~ condue a n. 319. et 320., ut ibi;=: ~
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"Si fuerit Levis dubitatio, eerturn est noli
,~obstare praeseristioni; na m tu nc magis est certi....
"tudo cum aliquo scrupul'O , guod nihil nocet pra~

"escriptioni: Si autem dubium fuerit urgens, ad
"huc non impedietur praescriptio; guia dubitans
"magis videtur habere bonam fidem guam malam,
"J.lt ad·vertÍt sar.mine.t ., .. N,aY,arr ... ,et.c. .

Nota ~ Q!:tid ergo in tanta opinionum , et
4istinctionum varietate dicendum ? Eu digo
.com o Cardo de Luc. de Judie. Disc. 21. n,67.
ao proposito de que tratamos, que" in praxi
"idealis esse videtur quaestio, quae est po­
~,tius Professoribus fori interni congl'ua ,cum
"non de facili pr~f(}ro exterlZO istius medii
,'status probatio detur: Adhuc tamen, ubi
" daretur, ea 7Jidetur distinctio probabilis;
"a1Z scilieet agatur de simpliei ,et, ordinal'ia
." solum 101'Jgi temporis praescriptione , pro
"qua etiam aUeganti incumbere videtur quod
," dam majus onus; vel de iUa longissimi etc.
Et in conflict. ug. obs. 15'9. aonde diz que
"asperitates, ae irrationabilitates et ineptiae
"non desunt super isti!ts malae fidei regula·
"tione, eum solum iUa debeat a/tendi quae
" vera et certa sit, ,ut propterea dieta gravis
J' peccati ratio verificetur, non autem ubi
" praesumpta, et incerta, dubiave sit" Conf.
iofra §. ): No Foro da consciencia, em que
tutior pars elige1zda; Eu ;seguiria os Principios
moraes dos DD. referidos nos §§. I$'. e 18.·:
~o Foro externo me confonnaria com as ex­
postas distincçôes, e com a opinião do Mestre
Pedro Barbosa; màxime attento o gue diz o

.pralJ,.ç!,e .Ç'mL d~e Lu(.a ?ro~imamehte 9 c'tado;
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e o que logo com Dunod. prenotarei no .se­
:guinr~.

~ R T I G O, IV.

Modos de provar em geral a má fé..
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"má fé formal e evidente pódc fazer obstacuTo a
"prescripção; e que aquelles, que he simplesmente
" presumida não a impede "Coinciliem as doutri­
,mas de Vasques" Baroos. , e do Cardo de Luca re- .
feridas nos §. i7') ec 19. e na Nota do §.. 19.

§. 21.

Ora: Sim dizem commummente os DD. que
a má fé póde provar-se por conjecturas sufficientes
segundo o pI:'udente arbitrio do Julgador, Altimar.
10m. 7. q. 43· Sect. 1. FI. 120 et. J 38. Stryk. vol. 9.
Disp. 22. Cap. r. §. 17. Gama Decis. 290. n.2. Cas­
tl1h. tom. 7, Controv- Cap, 26. n. 29. et 30. Sabe!I,
§. Malafides n. 4" Barbos. in rubro de Praescript. a
n. 337: Mas será necessario ,que a união das presum­
pções e conjecturas plOduza huma certeza tao mo­
raI da má fé, qual 4 que requerem os DO.. citados
(§. 20•. ) maxime tratando-se de prescripção demais
de 30 annos (§, 9, 19" e 20.. )

§. 22..

Verifica-se tambem a má fé quando se prova­
que o comprador antes da compra foi advertido,
que não comprasse por ser alheia, ou inalienavel a
cousa; e elle desprezada a advertencia passou a fa­
2er a compra, M anoel .. de Praesumpt. L. 3,. Praes..
130. n. 47, et 48.. Alrim. s.a n. 120. Stryk. S.a
Scheneidevin, ad Tir.. Inst. de usacap.. P. 1. n. 24"
Sabell .. S. n.-4.: Porém quanto a mim só póde cons­
tituir em má fé ao comprador hum tal aviso, sen­
do ser'io, de pessoa o;:em suspeita; e de algum mo­
do verosimj.!, e acrediti1vel, segundo as razoes dos
BD. LÍtados os §. 17.

§. 23·
Tao bem concordão os DD. que a má fé se­

prova pela confissão do Prescribente; se elle expres;.·
~a.mcme ,onfesillava serem alheios os bens que pos,.,-
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suia, Gam. Dec. 290. n. l. Menoch. supra n. 49. et
5'0.; Stryk. Scheneidevin. et Sabe1l. e supra: Porém
o Julgador deve haver-se cOlp muita circunspecção
na prova de tal confissão; já porque inverossimil;
já porque" experientia rerum magistra saepe docer,
"quod plerumque Confessiones praesertim extrajl1­
"diciales emittuntur sine aliqua animi delibera rio­
"ne sciIicet joci aut jactantiae causa, sive studio
" bene, vel maledÍcendi, sive ipsius soIae loquaci.,.
"tates calore, ita ut in hujusmodi confessionibus
~,sit cum multa circun~pectione procedendum, Ju­
~,dicisque arbitrio valde sit deferendum in ponde­
"rando facti circunstantias" Ita Angelis de Con­
fess. L. I. Q:. 4. n.2J.. Conf. Fontanell,. Decis. 2,8.
,!1,. 3 I .•

§. 24.·
A fama publica de ser alhêa a cousa possuida.

pelo prescribente , he outra espeeie de prova da má
fé que admittern Menoch.. supra n. 5' Ir Gam. n.
2. Stryk. Scheneidevin., AIrirn.. , et Sabell. S.a: E
tao favoravcl julgao est~ prova, que o mesmo
Gam. n. 2. se satisfaz com huma só testemunha; e
Sabell. admitte testemunhas sing,ulares; Porém em
~ontrario diz Barbos. in rubro CGd. de Praescripr. n.
229' que" quis potest praescribere, ll.on obstante fa­
" ma, quod res illa sit aliena, vel unus testis id
" affirmet , quia p.otest possessor forrn?re suam cons­
"cientiam secundum Leges, quae disponunt uni tes­
"ti, -ve! soli famae non esse credendum ,. Se bem
"que declara Meonof~' S/ 11,. )2). que "hoc exem:­
"pIum de fama locum non habet, quando hic pos­
,,, ~essor emit ab habente .titulum, et possedit Lon­
," gissimo tempore" ets. Q Cod. Freder. P. 2. Lp
3,. Tit. 5" arte l. §. 9' :>r. M~ís:::: aonde diz que hunp.

, y1.
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susurro p.ublico ·não basta para induzir má fé nO'
Possuidor. .

. §.. 2).

Se hum cobpra a.Jguns bens, e o vendedor lhe'
declara serem foreiros a arguma outra Pessoa; e co­
mo taes lhos vende; esta asser~a'o do vendedor bas­
ta para cODsti"tuir <:> comprador em má fé, e nao po­
der prescrever a liberdade da pensao; corno refere
julgado Gam. Dec. 290•. sub ·n.. 2 ..°': Em contrario,
que a tal ·expressão por si só nao prova o dominio
directo desse Terceiro se vê em Peg! 3.· for. Cap.
:z..8. n. 10°4., e além dos DD. que ahi cita referern
OUtros muitos Nuguerol. alIeg. 27. a n. 6. Altimar;
ad Rovit. L. 3. übs. 30. a n. 38.; Limitando esta'
conclusao, quando com essa expressao do Vendedor
COncorre a antecedente posse do Senhorio, ou ou"
ttos adminiculos: D~vemos pois conciliar o que ap­
pa.rece oppósto: Ita ut se o 8enhorig demanda pela
pensao do Comprad'or, e nã'o prova' o direito de a
exigir, senao por aquelIa expressao; eIla nao basta
:para prova desse Direito sem outros adminiculos;
e desnecessaria em tal caso ao Comprador a pres­
cripçao huma vez que o Senhorio nãó prova o seu·
domini.o: Se porém aliünd'e o prova, ou com a·
tal asser.ção do Vendedo~ concorrem adminiculos;
e o Comprador reccorre a prescripçâo; entao pro­
cede a decisao ue Gama junctas as d'outrnas referi­
das nos §§.. IS. e 22 •.

§: 26.
GeralmeI1te tnvolvem os DD. que a má fé se­

:prov.a, quando algJ.lem comprou adquirio bens con­
1;ra a· prohibição das Leis.; ou sem as legaes solem­
nidades, fundados na L. Q!Iemadmodum Cod. de­
~gric.. et Censit. lb. II. ibi:::: Malae fidei nangue'
:1."possesso~em ~§~e nugu~ ambisit'. qui aliqu1d COJl!-
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"rra'Legum interdicta mercatur::: E no Cp. Qui
contra de Reg. Jur., in 6.° ibi::::: "Qui contra jura
"mercatur banam fidem praesumitur non habere"
Stryk. s.a sub §. 17. Scheneidevin. S.a Menoch. de
Praesumpt. 130. a n. 33. SabeI!. §. Malafides n. 4.
Antonel!. de Temp. Legal. L. 4, Cap. 14. n. 10.

§. 2'7.
Tambem geralmente dizem os DD. que em to·

dos os casos em que o Direito p.resum lo se pre-
sume e prova a má fé Castilho L. 7. ntrov. Cap.
26. n. 29' Barbos. in rubro Cad. de Praescript. n.
338., 33.9" 34.o~

Em que circunstancias se presume ou exclue
o dolo? Póde consulta·r-se AItimar. de Nul1ir.
tom. 3. Q:. I I. aonde reassumia quanto haviaa.
escripto os' DD. na materia· do dolo.

. §.28.
A generalidad'e destas Regras (§. 26., e 27.')

nâo p0de a.ppIicar-se a todos os casos indistincta..
mente: De.eendem do exame e discussão particular
de muitar. Questóes speciaes; 'lue se vão discutir no­
seguinte..
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_.A.JLT-l G O V.

Qyestoes especiaes sobre casos em que se deva jul­
gar, que interveio", ou não a má fé.

QU E S T Ã.O I.

01ando a Jxistencia de hum Titulo aliãs 'Valido
em poder do Prescribente produza nelle má fé,
e {íbste a pretendida prescripçáo do excesso, ou
diminuição do que contém o theor do rtZesmo Ti-
tu/r;! .

§. 29·

H E regra geral adoptada na nossa Ord. L. 2~
T. 27. §. 3. que ninguem póde pfé;screver contra o
Titulo que conservava em seu poder; porque elle
mesmo ~e proya a má fé, presurriind.o-se que o lê~

ra, e de que se não pód.e dizer ignorante: Esta re­
gra firmáo com m~itos Dp. Pego tom. 9. nos Com~
mentarios a mesma Ord,. n. 3," O Repertorio de­
baixo das palavras::: Má fé se prova etc. e appli­
"ando a diversas species Ba,rbos. Ín ·rubr. Cod. de
J>raescript. a n. 341. ad 347., e com .outros muito~

pD. Bagn,. Cp. 3r. ,~ n. 10,1. ,ad 109: ibi::::

"OJ.lando penes ~l'1iq,uem .re,peritt,lr 1nstrumen­
"tut1;1, per ql}od apparet re~ ab eo possess2Im non
"ad,ipsum sed ad?Ji,.ym per,tinere; hoccasu posses­
",' sor habens pene.s se In,strumentli m illud non po:"
'" test juvari praescriptiol)e .... Rario est , guia praes­
,,' criptio non currlt cum 'mala fide: Mala aute~

"., prob.a_t~ dicitur eo quod penes aliquem ~ds,i,t J,1t.?"
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"trumentum, per quod apparet, rem guam ipse
" possidet, ad aliulU pertinere ••.• Neque possessor
"habens penes se Instrumentum potest ejusJem ig­
"norantlam aIlegare ••.. Sicuti etiam haeres reti­
"nens penes se copiam testamenti censetur notitiam
"ejus habere ...• Negue habens penes se Instrumen­
"tlim potest praescribere ,etiam imrnemoriali praes';'
"criprione, ultra contenta in eodem Instrumento;
"guia possessor dicitur habere veram malam fi­
"clem, cum id per manifestum indiciu'm ostenda.­
"tIlr: Ideogue nec im memoriali praescri ptione se
"fuvari potest ultra conrenta in titulo, quasi addi­
"tum eidem tirulo: QQoniam Instrumentum praes­
".~at impedimentum praescripçione, et titulus non
,., pote~t praé:'criptioné; er guia quando ex titulo
"constat) quaJe et quantum jus' competat apparet
"de mala fide praescriptionis ia eo qU'od est ultra
,., <wntenta in Instrumento ... ~U nde etiam guando
,,·ex Instrumento, guod flossessor penes se habet,
,,,co~stat bona esse com munia cum alii~, non po­
"test praescriptio contra condomJnos locurn habe­
"re favore ejus qui illud Insfrumelltum penes se
"habet" Conf. Parex. de Im;tr. edito Tit. 10. Re­
sol. 2. a n. '23~ Pego de Major.. Ca.p. )' n. 669' Ca­
bed •. P~ '2. Dec. 109. Portug. L. 3. Cap. 4,. n. 10.

Reinos. obs. 6,. n.. 27. Pereir. Dec-. 24. n. 10. Cas-­
tilh. L. 7. Contr. Cap. 26. a n. 30. modernamente
o Cod. Civ·. da França Arr. 2240.

§. 3°·
Esta regra mesma· comprova Dunod. P. 1. Cap.

8. pago 49. e a applica a comprehencier' ainda outras
muitas especies, com varias resrricçóes J e declara­
~óes, ut ibi:::

"Q!Jando apparece· hum titulo ,que rem pro­
»vavelmenre dado lugar áposse, a elle se dev-e' es--
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"ta refc:rir. Como c~da hum se pres]Jme possuir
~,em virtude d'hum thuló peve-.se na duvip~ red~­

n zir a posse, e expljcaHa pelp t.itulo, que exis~e;

?' E se ella he contraria a e$te titulo deve ser julgC!-­
"da viciosa, e de má fé .•

"Sobre este fundamento aqu~lI.e, que tem co­
~,meçado a usar como arrendata.ri9, DaO prescreve­
" rá jámais a propriedade; ~ menos que nao tive!s~

" adquirido hum novo direito, que tehha mudado
~'a causa da sua posse. Procede o mesmo no usu­
;, fructurario, no Usuario, np Deposit~rio; no Cre­
" dor a respeito 'do p nhor 1 e todos ,os que possuem
"em nome ~'outro: Pres)lme-se que elles tem usa·
"dq até o fim cs>m o mesmq ~$piri[o, que no pri~­

"cipio; e em conseql.:1encia qge ~I1~s na.o tcm vari~­

~,do de intençao para passar a possuir como .prQ­
"prietarios; ou que se elles tem querido possuir
" corno taes sem ti rulo novo, e sem intervers~í:o,

~,elles nao tem podido fazello; e tem estado elp
"má fé (~onf. Barbos. in L. 2. Cad. de Praesc.ript.)

"Tal he a j u.risprudencia do Pa,rla menta de
?' Besançon; porque por Aresto. Os PP. Jesuítas d~
~, Dole farão excl.uido.s da propri,edade de hum bos­
"que situado no Terri.torio de lv10,issé; aindaq~e

"elles por mais de ce.m annos tivessem feito acto$,
',' que convinhão a propriedade; porque o titulo pri­
~,mitivo da sua posse, que foi pro~uzido não lhe
"conferia mais que hum direito do uso.

" PQr dois Arestas .... Reconhecimentos segui.
'? dQs Í:le huma pO,srse de .ses.$enta annos, forao re­
"duzidos aos termos dos Titulos"antigos, e·primi·
"tivos, gue farão produzidos: Julgou-se, que os
"Rcconhecimen~os Ilão formão hLI ma nova obriga­
'.' ~50; e que elles não fazem mais que renovar a me:­
?'Il1ori:l do antigo' tittH-o, e de a consc,fvàr e 'qu~
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3& tudo .0 que ahi se acha de contrario ao Titulo
",primitivo deve ser regeitado, corno usurpado ~ ou.
"'extorq~ido por força ou por surprcza. ",

_Nota: Qyanto aos Recouheciment0l;: Q.\le
.elles não prejudicão em .taes circunstanoias ;
adde Pego 3. for. Cap. 28. a n. 997. , et n. roo8.
,E quanto a .pre~umida extorsao qUllndo os Re­
.conhecimentos se ·fazem por Foreiros em favor
dos Senhorios Donatarios das .terras nos Tom·
bos a que se pl'ocede por Juizes, que eIles pe-

.dem, e sempre lhe são -affe'Íçoados V. Lagu,.
nez de Fruct. ib. P. L Cap. 15'. §. 4..n. 30.

·Fragoz. de Regirn.in. Reipubl. P. I. L. 3. Disp.
r'J. exu. 6. Maxime quando tae9' Reconhecimen­
tos obrigao a foros excessivos dos Foraes das
-Terras. ardo L..2. tt. 27. §. j. junta a ardo L.
2. T. 45'. §. 3+ 35'. 36. e L. L T.66. §. q. e
L. r. T. ,8. §. 15'. Veja-se o meu Tratado do
Direito Emphyteutico a §.

§. 3I. .
Continúa o me.smo Dunod. dizer.ldo ",·Per...

H tende-se sobre as mesmas razóes, que não se póde
l' pela poss.e mudar .em huma outra especie a pres­
1'tação, qu.e tem sido .constituida originalmente ~
~.como.pagar dinheiro por pensao de trigo, 011 pe­
,,, 10 conrrario, trigo por pensão de dinheiro; a me­
'}nos que não çonste d'algl1m tratado Oll abono
'''.que authorise a posse: Eu creio que este abono,
,~ ou novaçao· hc presumido depois .de.cem annQS de
J.~ posse.,,'

Nota a est.e ~.: a m.esmo· Dunod. P. 3. Cap.
:10. pago 364. in fino et 36,. diz que" Se não
-I,.se ~ata da .parte quotitariva) mas da quali.­

X



162, D I 5 S E tt T A ç Ó ES

" dade, ou da especie da pens~ro; como se de'
"hu Ln Censo Senhorial, ou dominical. Se quer'
"Ja'ler hum outro Censo pela prescripçao; ou
,·,·de hum Censo constituido em trigo, commu,..
"tar-se em dinheiro; quasi todos os Authores
"julgão que não tenr.lugar a,prescripçaO"; por­
'''qu'€, dizem elles., ella destruiria o Censo em
,., destruindo a sua e~pecie, e a sua qualidade;
"a menos que isto não fosse em favor de hum,
,,-Terceiro adquirente, ao qual se tivesse de­
"nunciado huma qualidade, ou huma especie'
"differente da do Titulo pl'imitivo; que assim'
"possuisse em' virturle de hum titulo novo, e
"que estivesse em boa fé. Eu não vejo' porém.
"alguma razão suffiáente para impedir a pres­
"'criptihiIidade da especie ao menos por 100

." annos, os quaes fazem presumir, que tem in­
'" te,rvindo hum titulo novo, ~ alguma Conven­
,., çao' fegi ti ma' , que· opera esta.: mudança. A
,., mudança da especie não destróe a obrigação;.
"'nem a essencia em geral do Contrato do Cen'"
" so ,. que consiste em receber alguma cousa,
;" e não toaI cousa: E s.e se póde prescreyer :t
"parte quotitativa; porque se nao a prescreve­
;" rá o direito de pagar em hu ma especie diffe­
'" rente; que muitas veze!r' redunda em mais­
" commodides.- as Partes? A posse, durante o
" tempo determinado pela Lei, he hum titulo,.
"que destroe os que o precedem; e não se exi,.
,,, ge outra cousa para a· sustentar', senão que'
" ella seja verdadeira..", Até agui. Dunod. A
nossa Ord. L. 2,~_ T. 27. adíllitte prescripção'
de similhante a sirnHhame, Sobre a qual Ord.
1,. 2. T. 27. a este proposlto se veja Pego tom.
9,' ad Or.d.. L. 2.. T. 3.3.~ in,rubr. an.. 4I7: Comi
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,effeito; pagar-se por tempo antiquissimo hu­
,ma peI)sãá diversa da do original Titulo, faz
conjectt~rar, que foi alterado, e novado por
outro posterior Cancero 1.

Q varo Cap. 14. sub n.
96. Antonel1. de T~fI1p, Legal. L. 2. Cap. 35"
sub n. 29. Pego 2. for...Cap. 9. etc ,no 187" Fran­
ça ad Mend. Arest. 3. n. 43 p ·et 72. Sl!y. ad
Ord. L. 4, r. 23. §. r. n. 49'

. . §: 32 •

Ainda falIo ,com o mesmo Dunod. ·P. 1. Cap.
·8. pago 50. Conúnúa elIe "A principal regra para
" conhecer :quando a :posse não opera' prescripção ,
JH porque erIa he cOl1tr~ia ao titlllo, he vêr se ella
.." he opposta á 'Substancia do mesmo titulo, corno
"no caso da COr.Jcessao precaria , depois da qual se
-8, quer ter usado como proprietario. Isto são Dois
"actos incompatíyeis, de que hum nao póde s~r

'" consequent.e do outro, ainda que elIe. deva sUE~

," pollo pela causa, e seu principio: Assim o Dsua.
"rio, (por exemplo) dos bosques nao póde pres­
"crever {) direito do Bosque, sem o ·fazrr assigna­
." lar e marcar; porque eIle mU,daria nisto a natu­
"reza do seu Contrato, e usari.a de hurna liberda·
"de privativa do propri~tario.. ,

" Porém se a posse pão muda.a qualidade e su­
"bstanci.a do Titulo, ~.as sómente. o que he ac~i­
." dental; eHa poderá .adq·u~rir a presc,rip~ão. Assim
"a liberdade de remir sendo da essencia do reddito
" constituido , .não se, p6de ,:prescrever contra esta li­
" berdade; mas póde,;,se prescrever con~ra a Con­
." v~n~ão de .remir pór parçellas, de pagar a certo
.." dia, em certo 'lugar, em~.certo tell?PO do anno,
,'" porque nisto não há nada' de essencia na renda',
;~, bem corno se prescreve cornra o pacto de rernfr
;" toties 1.1'IOtiu, e contra as servidôes reserv~cl~~

, '. . X 2 . " ..
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" pelo V~ndedor no Contrato da' venda; por-que es··
,., tes pactos não são' os que c-onstituem, a essencia­
"do Titulo.·

§. 33~
Conclue o mesmo Dunod.- P. l.·Cap.. 8. pago ;r;·

ih-i ~ "Nao he prescreveF contra o seu ~ül1lo pos­
"sllir além do qu clJe concede; ou-adquirir a isem­
"pção das obrigações, que elle impõem. Assim o
" Comprador de huma geira de te'rra taxativamen-
,·te, pône prescrever' duas geiras (L. 2. §. 6. ff.

,., Proempt.) EJ.le pôde tambem adquirir a,exempção
"do pagament.'0· do preço pBla prescripçã:o; bem
,,, como o herdeiro adquire a do legade " quando el­
,·,Ie lhe nâ.o he demandad6, ainda· qu~ o Teslameno

"to seja o seu titulo, e hum titulo commum entre
"elJe e o Iegatario. Em fina o Art.-448 do costu­
,., me de Bretanha· tem,.. que se podem adquirir as
" cousas sem tit·ulo,- contra o seu titulo, e além do
" seu titulo; o que he fundado sobre que em ma·
,., teria· de presc.ripção não se deve- informar-se a
." posse he justa;, mas sómente se ella- be verdade~"

." ra. ,,.

Nota: Slmifhal1temente diz-o mesmo Dunod,
p. 3. Cap.- 10. pago 364. que" Commumente
,., se julga sobre estas razões que o Censo Em~

" phyteurico pôde. ser diminuido- pela prescri~

.".de 30 e 40 annos, quand0 eHe tem si·do .pa"
"go em quantida·de menor que a' da sua cons"
"tir.uição; ainda que a'ppareca 0 titulo primor­
"'diaI; ou o Senhorio seja serente ou seja igno­
,., rante, com U nro que a prestação teIJ!la, sido
"u.niforme, e feita corno de toda a pensão, e
"'não como de huma parte delJa" Cita Dunod'
a SaIicet., Dumoulin;_ Lociet;.. Henz:ys·j. Can-
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ter; FontanelI., Lapeirere; aos quaes accres­
cento outros apud Altimar. ·de Nullit. tom. 7.
q, 43. n. 426. Barbos. in L. 7. §. imo a n. 43.
de Praescrip. Pruseglle Dunod. " -c mais du­
~, vidoso; Se o Senhorio póde resrtrever hurna
"maior quantidade de foro, que a que lle ex­
',.pressa no Titulo primitivo? .A negativa he
"fundada sobre que se não presume huma call-'
"s-a Legitima' do augmenre da p(msão,. como
"se presume da sua moderação; e qtl~ esse au­
"gmenlo he ord·inari-arnente extorquid0 pelo
" Senhorio. Por tanto' a opinião commda he
"'elle não' prescreve (aqui cita Boer ...·Cha­
"rend. " Quid. Papo V. Fulgin. de S0luf. Ca-'
" nono g. I." n. 2) 4~). Dumol·in crê com ludo'
"'que esse a·ugmento· póde ser prescripto pot
"'-100 a,nnos'; porque ellesfazempresumi'r hum'
"novo titufo': Sua opinião ~0d0ria ser susten­
".rada em "a'so' em que as c·ircunstancias deter-o

."minassem' a crêr, que houve alguma justa'
"causa do augmentb da pe.nsão" Conf.· Not.
ao §. 3r. e o meu 'Fratado de Dir.eitQ Emphy-'
teu fico a §:

. §. 34"
Fin:llarente " e concluindo este Artigo:; Essa'

1egra geral fundada nessa Presumpç.ão (§. 29:) não
.fie de eterna verdade: Ella padece a· justa C€J sura:
60 Cardo de Luc. de Judic. Disc. 2 L n. 66. ibl ;:::
"Aliquando adnú.tt~ so.let. quaedam (ma.Jae fidei)
;, praesumpt:f, seu legalis.probatió, qua'e pórest es-'
~., se fallax; puta guia in proprio Archivo retinean­
;:, tur illae SGI'iprurae, ex qHibus jus a-1rerius reslII­
;, tet. Adhuc tamen discrete, pro facti qualirate, non
;, autem judaice id intelligendllrn est, ubi scilicet
~,aHae facti circunsta,ntiae verisimilern calium Scd...·
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"~pturarurn ac omnium in eis contentor.um Scien;­
,~tiam redoleant..H Conf. Thesaur. Decis. 133. et 134:'

Nfl verdade.: ·Quantas Escriptu~?s são ignora­
das por muitos tempos ? ~~nt-0s Indolentes em
,lêr -as que retem? Quantos Arw.tphabetos e me­
nos curiosos? -E que direi das .conservadas nos
Archivos do.s Mosteiros commettidos de annos
,em anllos .a C~rtorarios? 'Ror outra pane, que
~lteraçóes e novaçócs na.o póde ter qualquer
.Contrato, que firmados de' ;pal;lvra, e depois
'uniformerueITte observados nunqua se reduzirão
,a escripto;' ..ou se se escripturárão, desappare.-

..cêrão as Escripturas? E'.Q tempo, a prescri,.
.pção não hão de entrar aqui com seus effeitos?
Prescindamos 40 cqso em que se póde presumir
.influxo de alguma ,preporencia; ,quem .anribui,­
rá a etrO no seu pl'ipcipio alguma alteraçao,
ou novação do origir.lal Titulo, que por 30 ou
40 annQs .se via perennemente observada? A.s
distincçôes de Dunod. ape~r da regra geral,
são as que devem seguir-se na pratica; e só o
termo resiste á prescripção, qu:ando .eIla lhe
inverte a substancia, e n.ão póde presumir-se
pelas circullst.a,nci'ls 0ccorren.r~s outro novo Ti­
tulo; ou outro novo Contrato: .aqui deve e;­

! uby.réJ,r hum prudeÍ1te. arbitrio do]ulgador , prq-
.pendendo contra a ma fé em favor da pr~scr!-

.pç~oma.xil~e,de30 oU.4G,a,nnos. I'"

,
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QU E S TÃO II.

Se o Err.o de Direito (ou qlla1JdO) pro-duz má fé}
e obsta d p1'e.rcripção?

§. 3)r ,

A Regra' geral he negativa: L. Nunqtlé!ITI ff. de'
Usucap. ibi:::::" Nunquam in U 'ucapionibns jurís er­
'HOr possessoribus prodesr::::: L. 2. §" Si a pupillo ff:
Proemptor; ibi:::::" Si a· pupillo emeris?, et seias pu­
".pillum esse, putans tamen pupillo Lieere res suas­
"sine Tutoris authorirare administrare, non eapies~

"usu guia j.ll.ris. error nuHi prodest." L. 4. ff. de'
Jur. et fuit ignor; ibi :::::.". Juris ignorantia Usueapio­
De negaHlr prodesse, etc. L. ~Iernadmodutrl Cad•.
de Agric. Censit; e o Crp. 8'2. de Reg. Jur. in 6. 0

Já assirn,a. transeriptos no: §r 26. Cbd~ Freder. P. 2.
L. 3. Ti t . ,. Arr. r. sub §: 9..ib~ :::::.". H€ F:0ssuidor
"de ma fé, se por erro a'e Dlrelt'o tem cndo , por'
,,,exempl<:> ,. Q]ue @ seu Antepossuidor, que nao era
"mais gu~ Usufructurario da cousa' tinha pod~r de
" alienar.' a. propriedade. ".

§. 36.
Sao c0I1\Oord'e5 os DD. JurIstas" € Ca:nonistas"

que se a materia he espi'nliosa e difficíl com varie­
dade de opiniões·, aguel'le que erra he' excusavel "
mesmo no 'caso d'as- prescripçó'es, que não correm·
s-enao com titulo Lessio Covarruv. e Vasques, com·
os guaes Dunod. Tract. des Praescriptions Cap. 8•.
P. 1. pago 40. "'. L'on demande, com outros Luc...
Ferrar. Vbo,Praescriptio An. 2: n.-20. GaU. de Fr.uct .
Artig. l. n. 31.
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§ 37·
Tambeltl he sentimento commum dosDD. aue'

a .c.it.. L. Nunquam 3 r. fF. de USllcap. com as mais
<;0l'lCOreantes (§. 35'.) Só procedem na .prescri pçaó
de 10 ou 20 anHOS entre pre~entes e ausentes, na
'lllal hc indispensavel com a boa fé o testameMO.
Tambem he necessario .tesqllnento para a prescri.~

pção nos casos ,do .Cap.. I ~ de Praescript.. in 6.; e
ngo proc.egem na poresorlpça0 de 30 e maIS almos,
em que não .he necessario 11twlo, e basla a boa fé';
e ~rn que esta prescripção procede com erro de Di,.
r.eito: Assim com muitos DD. Barboz. na Rubr.
Cod. de Praescript. a n. 66. et 7;. VeHa Dissert.3S.
sub n.. 97. ibi::::: ';' O...uapro.pter sec;.us est in praes:-'
.:J,criptione Iongiss-im-i ,temporis q~-ae Jure Civili ne·
~'que titulum, f.leque hOliam fidem requirit L. 3,4,
" e 7. Cad. de PrFlescript. 30. vel 40. annor. Jure
"autem ;G?-IJBnko .ets! 'bonam ficlem 4"equirat... non
" tamen requirit :tltulum: Et idco si juris errar alio­
"qui probetur, vel ex circunstantiis praesumatur;
" is guidern error utroque jure ad hujusrnodi longis-'
.:J.',simarn .praescriptionem sufficiens est ; in eoque
"haee praescriptiD ah ordinaria differt ... Indistin­
"cte Juris errar suffieiens sit .ad longissirnarn prael'
"criptionem, etc. Nesta distincçao concordão Du­
llod,•.>'lu.prà; Merlin. pe Pignorib.·r;. .,.. ,Q2I. a n. 44,
-.§. 38. '
Outros DD..distinguem "Si jUl'is error verse:­

"tur circa Lege~l1, :ql-tae neque resistit, negue as,­
'.~.sistit actlli; tunc n~1l obstante el'rore juris hujus
"procede praescripçio longissimi temporis: Sed si
"juri error versetL.!r circa Legem actui resi.stentem,
"non p .pced t praescriptio longissimi temporis."
B:uboz. S. a n. 6. et 78. Porém o m.esmo Bat'bo,G
za, com.rrovan~o o pri;n~iro. ~embro da disrincção}
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se oppoem contra todos os DD. que seguem o se-­
gundo defendendo, que geralmente a p e~cl'ipçâo
de 3~ annos, sem tal distincçâo procede, com erro
de Direito; respondendo atadas as objecções contra­
rias: Concorda Vell. Dissert. 38. sub ll. 97.

§. 39·
. Só sim procede o 2.

U membro da dita Dis il1-
q:ao , ou qu{mdo houvesse hu.m erro de dh'cito
ifJexcusavel, que causasse huma má fr! positiva 7'

e hum peccado; como com Lessio, e Vasquez Du­
nodo S: pago 41. in princlp, Oll quando" n011 prae­
'Humptive, .s:ed c/are coustiterit de vera mala fi­
,,, de" como se limita Barbos. S. n. 1°3: OU" quon­
,., do datttr incapacitas in praescribelzte, sive ,'a­
"tione perso!zae sivf. ratione rei quae praescribi
"nOft potest" Já Barbos. n. 10+ et IO).

Nota: Qhlaes sao. as pessoas incapazes para:'
possuir, e consequentemente prescrever Veja­
se Portug. de Donat. L. 3. Cap. 29' Qyaes são
as cousas ímprescriptiveis Veja-se Ounod. P. I.

Cap. 12. Altim. tom. 7. Q 43. Sect. La a n.
639' et n. 70r.

§. 4°·
Resta ainda a analyse do Cap. 1. de Prascript.

in 6." ibi:::: Episcopu m , qll i EccIesias) et deci mas)
'-' quas ab eo repetis, proponit (Licet in tua sint
"constitutae Dioecesi ) se legitime praescripsisse 7

"al1egare oportet (cumjus com mune contra ipsum
"fadat) hujusmodi praescriptiones titulurn , er pro­
"bare. Nam licet ei qui rem praescribit EccIesias­
"ticam',' si sibi non est contrariurn Jus cornrnune,­
V vel contra cum praesumptio non habetur, suffi.,.
"ciat bona fides; ubi tarnen est ei jus commune
{' c01HrariUtn" vel habetllr praesynptio çontra iJ?~l;lml
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" bana fidcs non sufficit, sed est necessarius titulus,
~,possessori causam tribuat praescribendi. Nisi tan­
"ti tem paris allegetur praescriptio, cujus contradi
~,memori:t non existat"

o mesmo Pedro Barbos. na rubro Cad. de
Prascript. a n. II4' fez huma completa analyse
deste Ca pitulo: E corno elle só comprehen­
de (e unicamente póde com prehender) a pres­
cripção dos Bens Ecclesiasticos de que ahi se
trata; e não milita nas prescripções dos bens
profanos, Barbos. S: ano 130; ppr isso O mir­
to substanciar a tal analyse.: Veja~se tambem
sobre a exposição do mesmo Capitulo Boeh­
mero ad Pand. Exerc. 83. §. IS, Not. (f)

QUE S TÃO III.

'Se o Titulp Vicioso p1'8duz má fé; e quando 1'esis­
te, ou não a prescripção ?

§. 41•

H E notaveI o quanto os DD. tem confundido
e enreda~o est~ Qyestão: Nenhum mefhor que Du­
nodo a expõem, e se desembaraça por meio de hu­
nla só e bem fundamental distincção: D~pois o
mesmo Dunod. P. r. Cap. 8. pago 47. ibi:::::

N. r. ,,0 Título Vicioso, quando eIle apparece,
~'provaa má fé, e im pede- a presCripção; o que se en­
~,tende de hum Titulo capaz por si mesmo de trans­
" ferir a posse, mas que he nullo na Jlypothese. (a)
- N. 2. "Ora; a nullidade do Titulo vem da pro"
H hibição df Lei, que defende fazer certas çousa-s f



URIDICO-PR'ATICAS. 17I

"e que declara nulle o que se fizer em co trario. (b)
." Para julgar do effeito desta nullidade, particular.
"mente em materia de prescrição; he preciso exa·
." minar a causa da prohibição; e se ella he funda­
"da sobre o interesse do publico, ou sobre o dos
"particulares; porque ella não prohibe e não anuI·
"la o Titulo senão p.or hum destes dois motivos.•
,,( c)

N. 3. "A prohibição se diz feita com relação
"ao interesse publico, quando o seu primeiro e
"principal objecto he o bem da Sociedade, a con·'
." servação das cousas, e dos Direitos, que perten­
"cem ao publico; e a Lei que statfre sobre o que
"respeita aos bons costumes; ou sobre o que está
"fór<!: do Commercio p~los Direitos Natural, das;
" Gentes , ou Civil. Taes são as disposições- das
"Leis ao sugeito dos actos, que em portão algum
" delicto, ou aI uma torpeza, (d) dos que não pro­
"duzem ainda mesmo huma obrigação natural, ott.
"que COI tém a alienaçáo de cousas de que o com­
"merCl he prohibido por huma causa publica e
" perpetua , como são as cousas Sagradas, (e) e
" Domaniaes da Coroa. (f)

N. 4, "A nuIlidade que resulta da prohibição
" neste caso he absoluta, porque a Lei resiste con­
" tinuamente, e por ella mesma ao acto, que elJa
" prohibe; ella o reduz a hum puro facto, que não
"póde ser, nem confirmado, nem authorizado, e
"que não prodl,lz algum direito, alguma acção,
"nem excepção: Esta nullidade p6de ser objectada
"não sóruente pela Pa,rte pubLica mas ainda por to­
"d s as sortes de pessoas j sem que se possa oppôr­
"lhe) que elles se prevalem de Direito de Tercei­
"l"?j e o]uiz exofficio póde respeitalIa, ainda que
~'nlnguem a opponha. (g)

N. ). "Ha Authores) que julgao, que as n\1lli~

Yz
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5; dades absolutas podem ser prescriptas pelo espa­
;,', ço de cem annos; Fachineo os refuta, e sustenta
;,"que ellas são imprescriptiveis; Esta opinião lle
;" com mua; e este' he o caso em que se diz:::: me­
:1, lius est non habere titulum, quam vitiosum. O
;" Titulo nullo de humá nullidade absoluta não tem
~,jimais transferido 'o dominio, nem podido mer­
;" ter o possuidor ou seus herdeiros em boa fé: As­
:" sim quando elle apparece não se tem algum res­
;" peito a posse que o tem seguido, (h)

N. -6. "Ainda que o fim da Lei seja sempre o
';'" interesse do publico, e da sociedade, a vista des­
;" te interesse he muitas vezes remota; e a Lei con­
''8idera entao em primeiro Lugar na sua prohibi­
:J' 'são, e nas nuIJidades, que ella pronuncia, o io­
;" teresse dos particulares Primario .rpectat t,tilita­
;" tem privatam et seCtt!1dario publicam. Os Parti­
" culares são os que approveitão da sua disposição;
:l' e a sua prohibiçao neste caso produz hurna nulJi·
;" dade, que se chama 1"espectivtl, porque esta nul­
;;,-,lidade nao vai interessar mais que aqaelle em fa­
;" vor de quem ella he pronunciada,: Esta he a ra­
':I, zâo porque elle só a póde allegar' e propôr; e se
:l' outros o fazem se lhe póde com razao oppôr, que
=', elles se fundão em hum direito de' Terceiro. (I)

N. 7, " Taes são as prohibiçóes da allenação dos
:I, fundos dotaes; ou dos bens dos menores; de con­
" tratar sem authoridade do Pai, do Curador do
;" marido, e outros semelhantes: Ellas respeitão
;" principalmente o interesse dos particulares: Ellcrs
=""nâo anullam plena, e absolutamente os actos, que
;" são feitos em contrario: Estes actos subsistem a
." respeito dos Terceiros; e não são declarados nul­
;" los' mais que quando o requerem as Pessoas que a
" Lei te.m querido fa,vorecer ;. E~ses ac[os podem sf'L.
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ii' confirmados e ratificados; os Terceiros validamen":
;, te s~ obrigão para a sua execução; porque aquel­
-', le, por exemplo, que tem caucionado a venda
.." dos bens de hum menor; e o marido, que tem
" vendido o fundo dotaI de sua mulher são obriga­
-', dos á fianca e indemnizado. A Lei não resiste
"expressame~te, e sempre ~a estas sortes de- actos)

'"" corno nos casos, nos quaes ella produz huma nul­
"lidade absoluta; elJa se contenta de não as appro­
"var ~ e aurhorizar a respeito de certas pessoas.
~,Non assistit, nec corroborat quód est. actum ~

"respectu ejus in cujus favorem prohibitio facta.
"est, sed non resistit absolute, et semper."

N. 8. "Os actos, de que a nullidade não he
"mais que respectiva, produzem hurna obrigação
'" natural, e não Eão mesmo sempre nullos de pleno
"direito a respeito da Parte interessad'a: Porque
-', muitas vezes he preciso, que elIa os faça rescin~

.-" dir, como succede nos contractos feitos por medo.'

." Estes actos são translativos do dominio, quando

.~, elIes tem sido' acompanlqados da tradição; e el­
--', les form~o' pelo menos llum título putativo, eco'"
"lQl'ado á sombra do qual o Adquirente póde-se
"crêr senhor e possuidor de boa fé ..

N. 9. "A prescripçao de trinta an'nds não recc­
"be obstaculo, nem da probibição de alienar aS'
" cousas que estão no commercio i nem da Dullida­
"de que resulta de huma falta de formalidade; ou
-', do favor de hum particl"I1ar, que não póde ser

.-', nem attendiào pelo Juiz nem apposto por hulU
-,,.Terceiro; porque esta nul1ida'de he simplesmente
" respectiva; e nã0 produz ma is que huma acção,.
-', que se extingue pelo Lapso do tem po. (l)

N. LO: ,,·Não se duvida jámais entre nós, que'
,., as mlllidades respecti Vas se pliescrevem por' trima:
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"annos; e que depois deste tempo senao podem
" mais oppôr senão he por via de excepção. (m)
" Ha Aurhores a defender que as nullidades ab.olu­
~, tas se extinguem por cem annos: .Fachineo os re­
"futa, como se tem ditQ; e a sua opinião lle a
-', mais commua. Eu creio porém ue se deve dei­
:J,xar a Questão ao arbitrio do Juiz para a decidir
-', segundo as circunstancias, qualidade e i portan-:
-', cia .da nullidade,,, Até aqui Dunod.

( a) Esta he a regra geral que confirmao
Barbos. in rubro Cod. de Prascript. n. 348.

(b) Se he nuIlo o acto feito contra a pro­
bibição da Lei quando eIla expressamente não
comi na a pena de nu II idade ? Veja-se pro utra­
que parte Giberr. Corpo Jur. Canon. tom. l.

Prdogom. p. r. T. 2,. a pago 32. Por quaes pa­
lavras da Lei se deva julgar comi nada a pena
da nuIl idade ? Veja-se Altimar. tom. 6. Q 36•
a n. 3 I L Se a Lei que impÕem pena simples­
mente anulta o ,acto? Veja-se Portug. de Do­
nato L. 3. Cap. 16. 11" 71. Silvo ad Ord. L. 3·
T. 86. §. 8. a n. 22. Se não observada a fórma
precisa que a Lei determina, he consequente a
nulJidade? Veja-se ·Peg. tom. II. ad Ord. Cp.'
2. Portug. L. 3. Cp. 16. a n.

( c) A di fferenca da N ullidade in troduzida
.em favor publiCo: .ou de Pessoa particular at­
tingirão para diversos fins Valasc. Cons. 69' n.
14. Buxet. de Confuso juro Cap. 19' §. 2. a n.
67. Silvo ad Ord. L. 4. T. 12. a n. 5'4, Rox.
de Incompatib. P. 5'. Cap. 6. n. la. apposite
Boehmer. infra a §. 12.

( d) A posse e o costume nao póde fazer
~~cito o que em si he mão e p,eccaminoso ,se-
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gundo ás Leis, OIea T. 3..q. 12. a n. 33. Boe G

hmer. tom. )' Exerc. 83' §J 12. et Not. ad
eund. §. Let. (r)

( e) Qyaes sejâo as cousas que estao f0ra
ao commercio que não podem ser ma'teria de
contrato, -nem admittem prescripçao. Veja-se
Struv. e1.' Muler. Exerc. 41. thes. 9. Cod. Fre­
der. P. 2. L. 3. Tit. )' Art. 2. sub §. 36. jun­
to §. 28. et 29: Qyando possão prescreve-se
as cousas destinadas para os usos publicos, OtI

os proprios dos Conselhos? Veja-se Fe.rreir. de
Nov. Opero L. 2. Disc. 4. a n; 7~ et L. 3- Disc.'
l. a n. 40.

(t) Qyanto aos Bens da Coroa? Veja-se'
Pego tom. 9. ad Ord. Portug. L. 3. T. 4). op­
time Boehmer. ad Pand. Exerc. 83. §. 13. Melt
L. 3. Tit. 4· §. 13·

(g) Todo o Cidadão he pessoa habil para'
defender os Direitos publicos, e oJuiz ex offi.­
cio póde promovellos Ferr. de Nov. Opero L ..
2. Disc. 1. a n. 3I; Portug. L. 3. Cap. 3. n,;
49. et )0. -

(g) Quem produz em defeza da sua posse
hum Titulo Vicioso presume-se que produzio
o melhor, que ti nha; a elle se attribue toda
a sua precedente posse; elle a inficiona, e trans­
torna possuidor de má fé destruindo roda a
prescripçao nos seus fundamentos: E por tan­
to he mais providente cautella, não produzir
Titulo, que produzilIo mais Vicioso: Esta he
a torrente dos DD; que coacerrou Bagn. Cap,;
3 I. a n. 117. Se porém o Ti~ulo Vicioso não
he produzido pelo PossHidor, mas pelo Adver­
saria não obsta á pr€scripção ~ nem a destróe;
~ funclando-se O P0ssuiclor na sua antiquissima
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posse póde attribuilla a outro e diverso Titu.;
lo, mais válido presumido pela sua mesma
posse: Assim com innumeraveis DD. o mesmo
Bagn. a n. 2')4. et 276.

( i) Esta regra, que ninguem póde aIlegar
o D~reito de Terceiro sem Cessão delle; veja­
se com suas Limitações em AItimar. ad Rovit.
L. I. obs. 2-. a n. 33.

A (I) Toda a nullidade e a acção de a pro­
por se prescreve por 30 annos; a nullidade de
qualquer Sentença de quo. Veja-se Silvo ad
Ord. L. 3. T. 7"). in pr. a n. 2. 0 Ainda mes­
mo a Nullidade do contrato por falta do pa­
gamento de Siza confprrne a mais bem funda­
da opiniâo de quo. Veja-se Lim. de Gabell.
ad Regim. Incapit. Cap. 20. a n. 63' :. A Nul­
1i9ad<: dos Testamentos. Veja-se Supra Not. ao
§. 7. Geralmente toda a accão de N ullidade
AntoneII. de Temp. Legal. L. 2. Cp. 94.

(m) Limita-se esta regra =: Temporalia ad
agendum sunt perpetua ad excipiendum:::: Li­
mita-se nos casos de quib. Sil v. ad Ord. L. 4.
T. I. in rubro Art. 4, n. 76. Barbos. et Tabor.
L. ). Cap. 3 r. ax. 10. Brunneman. in L. ,.
Cad. de Except. seu Prascript.

§. 42 •

O nosso Pedro Barbos. na rubro Cad. de Pras­
cript. a n. 348. tratando esta ~estão segue rumos
diversos dos de Dunod: Mais se emprega no exa­
me de' quando o Titulo Vicioso obsta Imm. Sen­
do produzido pelo m\,:smo Prescribente' (Conf. S.'
Not. 1. ao §. 41.) No n. 368, e 369' que SÓ o Ti­
tulo vicioso obsta á Prescripçâo" Si titulus sir Flullus
"nullitate manifeste apparenti , et notaria, ira quod
,., nulla ca-u'sa, yel tergiversatione excusari posit "",
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,~Item et praedicta nullitas videntur procedere qua­
",si a Jure naturaH; nam cum in his error non sit
'" probabilis, quasi sir in manifesta mala fide non
" praescriber.

§.' 43·
"Ex quibus infertur (contitma Barbos. a n.

"370. quod si tituli nu1líras, ,vel injustitia non sit
", notaria, sed necesse sit eam alirer demonstrare,
,,' non habebit locum conclusio communis .... Infer­
"ruI' etiam, quod si nullitas non fuerit talis quae
"proceci.at qHasi ex errore Jur.is Naturalis habebit
"locum prascriptio saltem immemorialis: Et con­
,,' sequenter si fuerit nu1litas inducra per solum jus
"civile, non obstante hac nullitate tituli pro<l:ede't
"praescriptio, non solum i nmemorialis, sed etiam
"3° annorum: Nam stante tanto tem pore creden­
"dum est per errorem jurís creditum fuísse titulum
"valere; qui juris error liberat a mala. fide, et con.­
"sequenter procedet praescriptio 30 anllQrUm (Cont.
,-,§. 37. 38. e a Not. L. ao .§. 41.)

QU E S T-Ã O H.

Be /l. Interpellação extrajttdicial induz má fé, ~

,interrompe a prescripção:

§. 44·

'" ..1..L\. S Interpelbçóes extrajudiciaes (diz DUDod.
"p. I. Cp. 9. pago 57.) não interrompem a pres­
.." cripçao, senao nos casos expressamente dctermi,..
"nados pelas Leis; mas fóra destes casos ellas são
~,inuteis porque eIlas não bastão para causar a má
"fé; a Lei não as authorisa para isto' etc. '" Conf.
~od. Freder. tOID. 2. pago 202. Srryk. ,voJ. 9. Disp.

Z
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13. Cp. 3. a §. 15' .. Coccey Jus Controv. L. 4r. T:
3" Q 2$. Silvo ad Ord. L. 4. Tit. p. in princ. n~

23. Iranz. -de Protesto considero 38. n. 7' Saoell.. §.
Praescriptio, sub J:). 28.

§. 45'·
Esta regra porém se limita, e· a InterpeIlaça<r­

extrajudicial induz má fé e' obsta á prescripção:
(1.°) no caso da Ord. L. 4- T.·5I. Stryk. voI. 9..
Disp. 13. Cap. 3. §. 24- (2.°) na Prescripção trien­
nal de que t'rata a Ord. L. 4. T. p. Silv.. ibidelU'
a n. 2·I. Coccey supra y. Prascriptio illa extraordi­
naria-::::: (2.0

) no caso da L. 17. Cod. de reivindi­
cat: Isto he quando alguem se propóem comprar'·
a outro hum pl:edio V. g.;., e o verdadeiro Dono deI­
le reintegra "* o adverte, que não o compre por
ser seu·: Então esta InterpeIlapo antecedente ao·
contrato induz n0 CC>lllp>rador má fé d. L. 17. Cõc-·
cey s.a Iranz. de· Protesto Consid. 38. n. I. 2. 3· 4"
Gilken. de Praescript. P. 2. membro 2. Cap. 2. a n.
3 T. Garcia de Expens. Cap. 6. a n~ 10•. Balb.~ de·
:Prascript. 3. P. n. 13. Brunneman. indo L. 17. Vi­
dendus Stryk. voL.9: Disp. 13.. Càp. l.·sub §. 16..

* Nota " Sed rrecessario quaerendum est:
,,(adverte Iranz. S.' n.). et 6.) quando res·
"dicatur integra, quod satis expresse (ut mihi
"videtur docuit Justinianus in d. L. Si fun~·

"dum 17. Cod. de Reivind., ubi docet de­
"nuntiationem factam fuisse volentibus illis·.
"ad contrahendum accedere: Unde colligitur­
"nihi1 conclusum fuisse, aut quid certum con­
" ventum: Ex quo infertur, quod quanvis ne­
"que res a:·y-endi.tore tradita, negue pretium.
"soluram , si tarnen convenerint jam Pártes..;
"ernptione jmna p'raescrip.tum in L. 9" et.iIl:
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." L. 35'. ff. de contrah. empt.; quia utique ad.
"hoc ut protestatio denuntiatoria vim habeat,

.." post Partium cOllventionem res integra esse
-" desinit. Et -ralio est, quia hoc medo posset
.." esse in arbitrio Emptoris aliquem subornare,
. "qui id protestaretur nomine proprio; et ita
"contractum jam a se initum subvertere arg.
L. 14. ff. de Indiem .addict. cum juxta DD. iif
"d. L. si fundu~ , non sit OpllS, ut Protestans
" fidem faciat Protestato de juribus suis, quan­
_" do reintegra non;tine proprio exequitur pro­
." testationern et.c." Concorda Brunneman. na
"dha L. 17. Co.cl. de reivind. ibi ~ Fiet au­
," tem Legitime protesta tio 1. Si Protestans ha­
'" beat jus in re: II. Si fiat ante, con~ractum

." etc. etc. ("*) adde Stryk. vol 9. Disp. 13­
·Cap. 3. s1t b §. 16. Silvo fid Ord. L. 3. T. 51.
,n. 39. Dunod. pago 57, in fino Accrescentando
:Iranz. n. 6. y_ Qyamvis e Br.l,lnncman. n. 8. que
quando qualqu~r Terceiro faz esse protexto he
necessario que mostre Ep'ecial mandato, e que
o exhiba (conf. supra a §. 1.6.) .

§·46.
Limita-se (+0) a dita 'regra ~eral, quando o

.:Credor interpeIla seu devedor para qlle lhe satisfa­

.ça a sua divida; porq,ue neste ca~o a interpellaçãe
o con,stitu,e em mera e em má fé, e interrompe a
presçr-ipçã9 da acç~o pessoal, Henriq. Coccey vaI. r.
Disp. 91. §. I r. Samuel Stryk. de Actionib. Sect.
3. Memhr. r. Axiom.7. n.2. Struv. Exerc. 44· thes.
28. in fin. Bem como" Si Creditar intra 30 annos
"novam Cautionem à debitare exigat" Stryk. S: n.
"4. E tambem Si Usurae intra 30 annos exactae,
"etiamsi de sorte interim nuUa facta fuerit inter-

,4.' ~llatio..." ,Stryk. supro n. 7. Conf. Coccey Jus Co~-
,2 ~ .
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tr. L. 4I. Tit. 3. Q 2,. in fin'. Reving. de Fidesu­
por. Cap. 20. §. 18. n. 14.

§: 47'·
Limita"'se (,.0) no caso da- L. 2. Cad. de An­

nal. Exception. observada a fórma da mesma Ler.
corno a expõem Brunneman. Coccey Jus Controv.
L. 41. T. 3. Q 2). Strylc voI. 9· Disp-. 13. Cap.
3. §. 14· ibi-:::; Interrumpitur praescriptio- interdum
:J, etiam per extrajudicialem denuntiation~m in ca­
" sibus' scilicet jure expressis .... Et si serva tur fór­
",ma praescripta in L. 2. Cod. de Annal. Except.,
:J"quando nuUus Magistratus adest, possum Libel­
:J' lum mittere ad aedes Adv,ersarii, subS'criptum
"'\m-anu Notari vel trium testillm ect'.

§-. 4~'L

Limita--se (6.°) no caso da L. 20. §'. Ir. e da:
L. 2,. §. 7. ff. de Petition.. haereditat. Coccey supra.
'.A:dverte porém Stry1C. s.a §. 16.,; eam legem 10qui
:J"de casu quo possessor haereditates nan habet. ti tu­
:J,.lilm, hoc est de tacto O'ccupavit haereditatem,'
:J; et jam \;ognoscit ad arium perrinere: tunc' enim
:J' u tique I quia nec praescriptio sine titulo consiste­
:J' re potest, aeguum est ut constituatur in mala fi-,
~, de , hoc est, ut reddere debeat eam cum frllcti­
:J,-bus: Nos autem praesupponimus' praescriptionem
"ruisse Legitime inchoatarn, ad quod utigue re"
"quiri-rur titulus: Superveniens extrajudicialis de­
:J'I1untiatio non interrumpit , ne.c arg~it defectum
"bonae fidei in possessore.

§. 49~
Limita-se (7.°) quand0 o que faz õPrõtesto,

ou Interpellação extrajudicial e o Possuidor, lo­
go lhe mostra titulos e' Escripturas que claramente
mostra-o o seu direito e sao forcosos para persuadir­
da- verdade ao Possuidor' neste ~caso fica eile cons.!"
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tituido em má fé, Garcia de Expens. Cap. 6. n.
)' Cancero 3. Varo Cap. 6. n. 12. Iranz de Protesto
Considero 38. a n. 12. Silvo ad Ord. L. 4. T. 32.

irr princip. n. 25. Stryk. vaI. 9. Disp. 13. Cp. j.
sub §. 14. y. Vel si in tali denuntia tione etc. Neste
sentido ent~nd() Coccey supra y.:::::: Hodi.e::::::· Maior­
mente sendo este protesto intimado por hum No­
taria com duas testemunhas Cad. Freder. P. 2. L.
3. Tit. ). Arr. 3. sub §. 22. y.:::: Mais l' interpel­
lation:::: E por mandato Judicial. Iranz n. IS: Bem
que o mesmo Iranz n. 17. adverte" hujusce pretes­
"ta:tonis denuntiatoriae cepiam simul cum Instru­
"mentis tradendam esse Protesta to exp'ensis protes­
"tantis" ex Cancero 2.° Varo Cap. 14. n. 134. Fon­
tanelI. c1aus. 6. grosso 3· P. ). n. 73.

Limita-se (8.°) favore doris Silv:o ad Ord. L',
~ T. SI. n. 32. ~

Nota-: Qyando a' dtaçáo judidal por si' só
haste para' induzir má fé , e interromper a pres­
c.ripção, veja-se Coccey S: Stryk. vaI. 9. Disp.
1'3" Cp._ 3. a §. 1. Silvo ad Ord. L. 3. T. ST.
in pr. a n. 14. Dunod. Cp. 9' Eonstantin. ad
Stat. Urb. Annot~ 48. Art. 3- tot...
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QU E S r Ã o V.

.Sernelha1ttemente: Se.(1 contor'Uersill extrajudicial
nas Ser'Uidões e posses d~ Direitos Incorpo­

raes, ilJd~z má fé, e obsta a prescri'i'
. 'pção?

.§. ;0.,

JUlgarâo alguns t'>D. ~ue como ·nas Servidões e
mais Direitos Incorporaes em falta de Titulo,

.nao póde haver e continuar posse,_ nem prescripção

.sem sciencia, paciencia, e tolerancia do Adversa­
rio; logo que .0 Ad versaria ai.nda só ;v.erbal, e ex­
trajudi.cialment·e se oppoem á continuaçao dessa
,quasi posse; eJIa e a p-rescripç.ão lie jnter:ro-mpem ,
Pecch. de Aquaed L. I. Cap. '1. Q:. J:. a 11,' 44. Bar­
bos. in L. ~. Cad. de Servit. et aq. il. 12. Valasc!
.Cons. 173. n. 19;' Ferreir. de NOIl. Opero L. 6. Disc.
14. n. ;0, e conduz Pego 2. For. Cap. I!.. p!lg.
'8fi4' Struv\. Exerci~. 43. thes,. 28,. Çon(. ~oehmer,.

,ad Pand.. Exerc. -8;.. '§. 27~

§. ; r.
"Mas (diz ao .proposito Dunod. 'P. I. Cap. r.

~'pag. 5'3' in fin,.) quando o impedimento, e contra­
:I, dicção não tem consistido senão em vi:ls de facto,
nao obstante as quaes se tem continuado !l usar do
:I, Direito, e exercitar a Servidão; acaba-se de pres­
:I, crever, como que se não tivesse havido contradic;­
"ção alguma ... O Parlamento de Besançom , o
"tem decidido muitas vezes desta fórma ..• Os Ha­
"bitantes de La Mar forao julgados ter p.rescripto
"O Direito de pastagens sobre hum Cantão do Ter­
:,,',ritori~ de Baume, aind f que os Habitante~ deste. . ..,... ..
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",lugar provarao que eIles tinMo rnuita~ vezes ex­
"pellido o Gado dos da Mar; e mesmo que o ti­
"nhão penhorado; mas eIles depois o havião entte­
,'gue; não havião proposto acção alguma em Jui­
"zo; e os Habitantes da. Mar tinhão continuado O,

"uso corno d'antes."
Domat.. Loix ..Civil. L. 3. T.-7. Sect. )~ :n; 18..

Le-Graud. Art. 16. goss. 1. n. 18.: Fabr. in Cod. L..
3. Tit~ 24.· Def. reD. íbi.::::

"Dici solet interrumpi praescriptionem servi­
"tutis naturaJiter per.. contradictionem ct l prohibi­
"donem ejus, adversus quem praescribebatur: Sedo
"id tamen intelligi debet, si prohibitío e1fectum
,,-habuerit; alioquin', si prohibitus et in servitute'
"perseveraberit, tanto fórtius erit jus praescribene­
" tis .. !ta sevaruse• etc•.

O mesmo Fabr. Defiil. r. ibi..:::::
"Non ex eo·solo interruptus dici potest usns'

,,·servirut.is quando is qui per fundum tuum ire ag~-'

'He ·soIebat, verb0 prohibitus aliquando sit ne iret·
"ageret·, si modo ire agere non destiterit. Requi-­
"ritur enim contradictio ·judicialis,. aut quae factis:
"non verbis, testata sit.. AJioqui praeb€t ea res po­
"tius materiam inchoandae praescriptionis, cum ab,
"eo saltem tempore' non possit videri clam, aut
"precario servitute. usus; 'qui te invito ususest: at
"ne·vi quidem cum in sui juris quasi possessione'
"perstiterit. Ita sena.tus.;etc•.

Stryk. v-ol..9' Disp. 13..Cap•. 1 ..§. 6. ibi.::=:
"Jnterrumpitur per prohibirionem, vel impa-·

"cientiam verbalem, seu extrajudicialem Adversa-­
'Hii, si sciUcet. conjuncta. cum impedimento quo­
,,·dam, per qu.od quis non modo turbatllr in posses­
"sione juris , sed. eriam de 'qllasi possessione servi­
,,.,tll.ris deJici tur ;. vel si p,rohibitio hab.uit effecnJm..• ~:
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"tunc prohibitio habet effectum , si prohibitus ser­
"vitute uti non revertatur ad usum , v. gr. juris p~s"

" eendi in fundo vicini, acquieseendo prohibitioni,
"timens forte majorem vini; quia et hoe casu ami­
"sit servitlltem .... Alias si prohibitio, vel im pa­
"tientia verbalis, vel pignoratio privata nullum !la..
~,buit effe.ctum) sed prohibitus, vel pignoratus, ni­
~, hil .ominus pergat uti i110 jure, et currant ira,
~,perlabantur que, 30 anni, tune praeseriptio om.,.
:I, nino perfecta videtur, et e contra nulla eenserur
"accessisse interruptio etc."

Fernand. de Orter. de Pasc. publico Cap. 2T.

desde o n. 6. até o I I. firma estas Proposiçôes , ibi. :::
"Secure ,tenendum est, quod praescriptio juris

~,pascendo interrumpitur, quoties paseuo utens pos:"
" sidere prohibetur) vel quia animalia, et armenta
" cjus a loco pascui ejiciuntur, vel in gl'essus ejns,
:n et aciitus ar.cetur per vim expulsivam ..•• Per sim­
~'pEcem enim turbationem non dari hujus interru,.
~, ptionis .effectum affirmat Gratian. for. Cp: 80. Di

"35" ea ductus ratione, quod turbato in sua pos­
"sessione liceat turbantem pro tollendo impedimen­
~,to molestia afficere., .. Unde, ait, non esse ae­
"quum quod interrumpatur praescriptio per contra,.
~,dictionem extrajudicialem unius, vel alterius pi­
" gnorationis, si tl}rbatus redit ad eandem causam
"possessionis, tlon patiendo se ab ea repeUi."

Et n. 9. 10. Ir. ibi.::::
"Haec autem interruptio noo semper ex ea

".prohibitione pascui, et animalium expulsione eau­
"satur; sed tune demurn, quando tal i casu impedi­
)' tus possidere acguievit, et non reclaruavit ... NeG
"enim dieetur interrupta praescriptio per actum
"omnino violentum, et de facto ... (tlod utique
?' persyasum babeo, quando prohibito, du.ranre yiQg'



J UR I'rYr C O-P"R A 'I' I CAs. t~)

,~-}entia , ve1 metu, vel propter nimiam prohibentí~

"potestatem querelare perhorrescunt; alias enim
".regulariter, quando il1e, contra quem praescribi­
"t-ur, impedit praescribentem ,quodlibet modo uti,
"interrumpit praescriptionem •.•• Et ex oblatione
"pignoris, vel sQlut~one paena voluntaria, quol!
"fiat interrupt-io, Ilullus ambigit. Et a-n quando
"quis vi expulsus fuit a pascuo, et in continenti
"possessionem recuperavit, ex boe interrumpatur
"praescriptio? Notllm fecit Ulpian. in L. 17. ff.
"de Vi, -et Vi armat. ibi ~ Qgi possessionem sibi
"ereptum in ipso congressu recuperat, in pristinam
"Causam reverti potius, guaro vi possidere intelli­
"gendus est, et·e.

Desde -0 n. q. propoem Ottero esta ~es­

taa :::: An per acc1amationem, deountiationem, vel
"querellam extrajudkialem jus pascui interrumpa­
"tu-r? Funda a negativa até o n,o 16.: No n.o 17.
até 20. -expóem razoes da affirmativa, que çoinci­
deIn com as dos DD. citados assima no §. 49. Po­
rém no -o. 21. e seguintes, segue a primeira, como
mais verdadeira, e recebida. "Ex tamen grano Sa­
"lis temperanda, et limitanda: quodsi obteotu ,
"et intuitu extrajudicia1is acc1ama tionis probetur
"praeseribentem, pro tune ab usu, et possessione
"Cessasse, interrupta profecto videbitur. Nec ob­
"stat, quod etiamsi continuet possessionem- praesl"
"crihens, adhue resultat impatientia, et contra­
"rius anirnus illius, qui contradixit, vel extrajudi­
"cialiter verbis inquietat. Quia respondetur quod
"Satis videatur conseot'ire et pati, qui nee facto se
"opponit possessioni expellendo armenta praescri­
"bentis à pascuo, vel pignorando, et cum possit
~'tSijam querelam in judicium Don deduxit, etc.

E só o mesmo Or,tel:. ~o n. 2). liraita est~
'A_~
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sua dóu'trina "quando illi, qui extrajudicialit-er cón.
"guerunr:ur, et acclamanr, sunt pau peres , et mi­
~'8eri homines, vel potentiam praescribentis per­
"llOrrescunt, et injudiciurn jus. suum deducere for­
'" midant; ·tunc enim existimo extrajudiciales acc1a:­
"mationes eorum' ad interrumpendam servitutem·,
"vel pascui praescriptionem sllfficere, etc.

Ruma semelhante Hypothese com Carpzov..
propõem, e decide Stryk. voI. 9. Disp. I3. Ca p. 3.
§. I). ibid.

"Ca~um proponit Carpzov. p~ 2. Cap. 3. D. r..
7' in creditore, qui dum accepit annuúm Censum in:.
~,alio genere frugum, quam Sibi debebat, et ab
.",init~o conventum fuerat, protestatu.r. aliguando se
:t, per hanc receptionem nolle à prima convemiºne
,~ frllgurn discedere, sed Sibi, et Successoribus suis
" jus salvum reservare. Haec enim protestatio ex·
~,trajudicialis et denuntiatÍo non interrumpit prae··
" scriptíonem; negue etiam inducit malam fidem,
" nisi simul ipsis ostenderit jura sua (Conf. §. 48.)
" Qyanvis enim Contradictio moveat nobis dubita-.
"tionem; per, eam tame,n si simp-Iex tantum sit,..
" non interrumpitur praesc.riptio, etc•.

,..
QUE S' T A 0-. VI.

.se a interpellação (n{)s caslS em que- produ~ má
má, e interrupção, ut a §. 43) feita a hum Rêoj

prejudica ao Co- Réo, ao Fiador, ao Possuidor
(la hypotheca, ao Coherdeiro, etc.?·

§.: )2.

ESta Qyestâo propõem Cocey Jus Conrrov. L..4Lo.
T. 3:. C2.:, 26., e_a decide) ut ibi.l=;:. .
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"Resp. Interpellationem Reo factam nocere
"Correo debendi, omnes cohsentiunt; guia omnes
"debent ex eadem' causa, et omnium idem debi­
"tum est ... Ergo et FidejuJJori: nam fidejussor
"est accessio alterius, et sic indubie debitum ejus
"est interpellatum; quin magis idem debet, guam
"C01"reltS, cujus prorsus distincta est obligato ...•
.~, Dissentiunt DD. communiter Carpsov. dec. 34. n.
"9" tum guia fidejussores non sunt correi; tum quia
"diversa est obligationis species, et saltem accesso­
"ria. Resp. Imo de fidejussore dubitatum' non fuit
", ex' rationibus adductis, sed de correo dubium fuit;
." guia hujus obligatio aeque principalis, indeque
"plane distincta est, quae ab -altera non dependet ;
"adeoque Separata quoque ibi interpellatione opus
"videbatur: Justinianus autem his respondebat esse
"tamen unam ohligationem causam, imo unuro
." deb~tum. "

'Nota: Q1.Qanto aos Coreos debelldi lhe clara
e express,a a L. fino Cod. de Duob,. Reis com a
'bella exposição de Brunnemano: E no -nosso
Reino elles sao inselidum obrigad0s ao Credor;
,:e mutuos fiador;es entre si Lim. ad Ord. L. 4­
T. ,9' §. 4, n. 8. Caldo de Ernpt. Cap. 33. n.
;2. Aroue. na L. I). ff. d~ Legib. n,. 10. Peg.
tom. 4. For. Cap. 48. a n. 29. Procedendo sem
,duvida a respeito delles a dita Lei, e a (j)pi­
mao de Coccey_

'Qyanto porém aos Fiadores, melhor d€stingue'
,.e decide a Qyestao Stryk. voI. 9. Disp. 13' Cap. 4.
,a §. ). e 6. ibi.~

,-,1\.n interruptio praescriptionis contra .princi­
j'.'pªlem f-acta noceat fidejusso,ri? ,Respô' destinglrl-

.. Aa 1-
" .\
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:".endo: An il1e fidejussor ell presse et specífiee r'e~'

,'! nuntiavir beneficio excussionis, an vera simplici­
"cirer fidejussit? (Vide Ord.- lb. 4. T. 59' §. 2. 3­
"4') Priori casu' negatur Q!.laestio; (r. ) guia ci­
"vilis interrl1ptio non operatur guoad Tertium :
"'(2.~) ex diversitate obligationum, diversae enim
"sunr hic obligariones, una inter creditoré'm, er de­
"'bitorem; altera inter creditorem, er fidejussorem,
7' quemadrnodum autem una principalis bene su-­
"bsisrere porest su-oJata quanturnvis per praescri­
"prionem alia aeque principali: ira quoque haec
"ptincipalis bene subsistere potest sublata quantum­
"vis per praescriptionem fidejussoria (l':') Q!:Jia
" mala fides, in qna constiruitur debir-or principa...
"lis nocere non debet fidejl1ssor~, gui bona in fide
"permanells praescriptionem continuavit, vitiurn
" enim, negligentia et' culp.a unicuigue sua. Don aI­
"reri nocer ... Et imputer sib-i. Creditor, cur tam
"negligens fuerit, debitumque non exegerit a Fi­
-" dejussore, guod tamen bene potuisset facere; ne··
"que ipsi obstirisset, élligua. exceprio beneficii ex­
,., cussionis, cui j.am antea renu'Dtiaverat. Er· ita ju-­
"dicaturn ... Non obstat L. fin. Cod. de Duob:.Reis;
" Ex gu-a Lege probare volunt contrariam opinio­
"nem; guia ibi extar, quod interruptio facta COD-'

"tra unum facta etiam censeatur contra alium: hinc'
"concludunt, ex una interruptione omnes ad -exso­
".lurionem Gompel1i posse.. Sed respondetur conce-­
"'dendo guod in Correis locum habeat; ab· iis ta·
"men ad fidejussorem, er principalem argumentari'
"posse negamus (I.?) ob diversitatem obligatlO­
"num, guia s'pecie Jlae div-ersae sunt, Correorum
" vera aequalés ... (2.°) guia cessat ratio in nostro
,'casu, qua motus Imperaror in Correis hoc CODStÍ~'

».ruir. !ta. enim inqJ,út ImFerator, iJ;~ d. L. fin•. P!G".-
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H'ptérea interruptionem contra unum Correurn fa:.
,) ctam riocere alteri, qtiod ex una stirpe, uhaque
" fonte unus effluxit' Contractus, vel debiti' causá
,', ex eádem ap'paruit actione. G.!lOd de nostro Castl
"neutiquam asseri potest, cum altera profluat ex
"Contracm, altera ex fidejussione: Cessante autem
"ratione Legis cessat ipsa dispositio: Aliud esse si
f110queremut d'e Confidejussoril'1us, et quaen~remus"
"an interruptio facta contra unum neceat' alteri?
"ibi enim aIlegari possit d. L. ~n. Cad. de Duob.
,,.Reis; quia- hos' eunl' Correis etiam comparar, Im­
,:,'peraror in' L. fino Cod. de Fidejussor., et deducit
,., Hering. de Fidejussorr Cap. 20. §. 18. n. I,. et
,",seqq. (adde Cancero r. varo Cap. I). n. 47, in fin.)
,,§. 6. Posteriori, Ca'su, et quando' Fidejussor non
"renuntiavir beneficio excussionis: Affirmanda po­
"tius venit' Qyaestio ;' non guidem' arg. d. L. fin.'
"Cod. de Duob. Reis. Sed quod fidejussio sir acces';'
,,.soria obligatio printipali-; Ideoque, ut alias omne
,-,accessorium suum principale sequitur; ita' quoque
"haec eam: Et quando praescriptio eidem non tam
,,,prodest ex sua· persona", quam ex: persona princi­
"palis debitoris, cui alias ea nihil proficeret;, (si
"enim contra principalem esset praescripta, contra
"fidejussorem' vero ihterrupta , et hic solvere tenea-­
'" tUí, haberet fr'dejussor regressum ad principalem)
"sed iI} eventum adhuc'solvere teneatur: Ita quo,;.
,., que parili .ratione torte an idem dicendum esset de
"interruptione. Deinde, guia non potuit agere Cre::.
"ditor contra fidejussorem ob exceptionem excussio~'

"nis ipsi obstantem; non' valenti autem' agere ,
"non currit praescri prio. Denique per' L. 9 I. §. 3~

"e 4. ff., de Vero. obl." qua'e quidem: de perpetua.:.
,l·tione loquitur, sed quam optime' ad nostrum
"';q~oq~e casum. aeeommodari potest cum omnibrr
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',' ejusdem 'tati(;mibHs. Hac ntlnc distinctione adhi­
," bita bene concil,iari passunt qJlam. plurimorum
" Magnarum virorum opiniones, quae alias sibi car.fO
"trariari videntur etc. (sed veja-se infra Not. ad §!
~'5'i·)

. Nota: O contrario destoa distinccao e 'Vice
'Versa se póde vêr em Cançer. I. va~. Cap. IS.
a n. 44.

§. )3.
Prosegue o citad-o Coccey" ~ Idem erg.o sra­

,., tuendum de Possessore hypothecae, qui 'Cum ipse
-', nOB potuit interpellari, necessário ei nec.ere debet
"de.puntiatio dcbitori facta, nisi possideat hypothe­
~'cam, nec denuntiado ad eum perveniat tunc enim
,Hn bonae fidei possesor usuca pit licet debitor in­
~,terpellatus Si·t. Conf. Mev. P,. 4. Dec. 18'9' GOf
" mez 2. varo Cap. 13. n.. 20. Struv. Exerc. 47. the~.
"., 4· Hering. de Fidejus:s. Cap. ~':). §. 18. a n. I,.
.II, Veja-se porém Caflcer. r. varo Cap. 1;. m. 4g. ibi ~
"Interruptionem autem factam contra unym ex ter,­
"tiis possesso-ribus, ai·ii n-0,n .nocere, est inàubita­
" tum."

§. f4·
. ·Condue o ~e.stUç Gocey '" Idem quoque ob,.

" tlnet, uno haeredum interpe1'lato; guia et hic
" unum debitum et una est Causa et si aotiones di.!'
"viséje sunt. Atque ira anilo 1713.. Facuhas V'Íadri­
.:I, na respondit." Porém. em contrario está !}unod.
-', de Prae~cript. P. I. Cap. 9. pago '59..ibi. :::: Dis­
"puta-se; se a interrupção feita com hum dos.Ca­
'" herdeiros prejudica aas outros? A negativa he fun­
.;I' dada, quando se tra ta de'hurna .obrigação pessoal)
" porque elIes nno são Ca-obrigados Correi de-bm­
:?'" di! Co~o .eIles n~o sa0 obTigado,s carla hUgl ~1~is
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,.,qlle·péla sua parte pessoalmente, aiidividas da h€­
'-' rança se dividem ipso jure; e não se póde deman­
"dar a hum delles mais que pela sua .viril pQrç~G.

,,0 Parlamento de Besançon o julgou assim por do.js'
" Arestas ... Deve-se dizer o mesmo na acçao hy­
" pothecaI'ia, a inda que o Coherdeiro tenha reco:..
"nhccido a' d.Ívida, e passa~o tirul'o novo; porque
.u a hypotheca he divisiV-'e1; e c;;ada hum dos herdei­
"ros nao. he' obrigado mais que da sua propria de~

,,.tenç.ão; e aquel1e delIes, que passa hum titulo'
J ... 1: ... ...

)y novo nao o Jaz senao para conser.var a sua porcaQ'
'''·que. he hY'pothecada, a toda a di vida. ,,- ~

§. )).
Eis-aqui o' qu~ discorre e prova'o mesmo Du­

nodo a rag~ )8. (na Q!.les~o de que trata Cocey, e'
de que tratamos). ibi:= Ainda que muitFls. pessoas
n gozem de hum~l' mesma, cousa prd indiviso; ou e1-·
,,·las devão Huma· mesma som ma; a'interrupcáo fei-·,
"-ta por ou com liuma destas pessoas, não tem e[:"
,., féito a respeito' das optras; a menos que se não
'.Miare de ·l111m direito individuo, como d.e numa,.
"servidâo de hum direito honorifico, ou que ahi,
"não haja huma obrigação in solidi.tm; Porque hum·
"direito individuo não p0de ser conservado, nem
." perdido em Barte; e el1e he solido por sua nat'u­
"reza. ~anto {lOS Co-obrigados. in solidum, el1es
"são Cauçóes Imns dos outros, el1es são associados:
"'e ligados pOI' hu ma só obrigação 'que' .os faz res-­
"peitar como hurna só pessoa-: Or·a implica que a
"Caução fique obrigada:, e qu.e o devedor princi.,.
"pai tenna' pregcripro. E como ~e póde exigir a di-·
"vida inteira de hum só, a- interrupç~o p0de fa2:er­
"~e com eUe por hurna .justa consequencia, como'
"estando carregado do mandato dos outros. Pela·
"uazao des_ Correlativos; a· interrupção feita: p.or;-
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~., hum dos ·Pr.oprietarios do direito individuo, ou
"por hum dos Credores .in solidum, aproveita aos
"outr~s Proprletarios ~ Credores;

~. ;.6.
"He sem duvida (continúa Dunod.) ,que o·pe­

~,titorio dos interesses a hum dos Co-obrigados in.­
_" terrompe a preseripçao mesma a respeito de todos
?' os outros; porque os interesses sao hum aceeSSQ­
",' rio, q~le he da mesma natur.e,zfl do jPrincipal."
,A~é ~qu). D.uoo.o. .

Nota: Semelhantemente " An ,si principalis
~, de~itor Usuras .solverit, et fideJlIsso.r, vel fi­
;" dejussoris haeres intra 30 annos non fuerit ilb'
:" terpelIatus, hic se praescriptione tueri possit?
:I' Quod nonnulli negant ex subtili r.atione ,
'" quia diversis actionibus obligantur, Scilicet
'" debitor Conditi()ni c,erti, fidejusso.r actione
'" ex StipllJl!tu,; :vel :ille ex mutuo, hic .ex Sti:­
;",pula~ione: Q9ia tamen ambae actiones re ips.a
~,' ex eoqem prioeipio et fonte .fluunt, .et in ef­
?' feetu ad idem obLigant.lJ.i", nec una mora cul­
?' posa penes .Greditorem. E.t cum üa pt:o.nun­
"J tiatu11;l Seia,m in Camera E.Jectorali, conti­
"nuo ha,nc opinionem sequor." Ita Brunnem.
ad L. fino Cod. de D,uob.. Rig. n. 8. COBcorda
Heri~g. de Fidejus.s.or. ,C;ip. 20. §. 18., aonde
.depOIs de ter provado no n. ro,. que" S.i intra
",longissimum te.mpus nec debitum ,.eX;ictum
!" nec usurae .ql,lotanis Sol,ut;ie fl,Içrint, :vix .~s.t ,
'" ut non sit libe,rat.us fidejllsso.r, .veI etiam ip.­
'? sius haeres, etc. prosegue no n. 12. ut ibi::;::
"Bene autem monui llUic cO,njecturae tUm ,d~

I,' ~ur.n locurJ;l esse-s~ .intra 30 ?nnq~ (hi _e.nj~
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,.,·omnino requiruntur) nihil tlsurarum nomine
"à debitare, :vel fidejuEsore sic solu·tum.»

§. 57·
,., He preciso observar (adverte o mesmo Du-

"nod pago "9') Sobre o que vem de dizer-se que
"a intrepelIação não j.~1ter.rompe a prescripçao a res­
"pe.ito dos Co--obrigqdos, senão quanQo se lhe pe­
",de o todo, ou huma perção, como parte do to­
"do; porque se se ti ver pedido, por exemplo, só
"a quota parte da.quelle que se tiver interpellado,
"se teria di vJdido a divida; e não ha veria interru­
"pçao a respeito dos outros. Non inspicitJlr enim
"tI qtlO, .sed quid .sit petitum."

"Nota: Q1lando, e em que circunstanci"as
." pedindo o Credor a hum dos Co-Reos in 50­

lidum obrigados par.te da divida total, .seJa vis­
t0 scindir, e dividir a obrigação? Veja Iranz.
de Protesto Con~id. 3"3' Coccey Jus cont-r<w. L.
4y' T. 7-' Q: 14. Guerreir. F~ 2. L. 8. Cap. 6.
a n! 33. Aitimar. ad Rovit. L. 2. ObS.20. et ;8.
Caldo de Empt. C. 33. a n. ,6. Gratian. for.
çap. 39;' er ibj de Luca AIl).at. variar. resoI.
70. tot. Cod. Civ. dos Francezes Art••..•

A R TI G O VL

Outros mais casos, em que se verifica má f./ e in­
terrompe a prescripção.

. §. 5~·

"SE o Devedor reconhece a divida por' qualquer
"acto que seja; se ~Ile paga huma do Capital, ou
"dos interesses atrazados sem protestaçao; (a) Se

Bb
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"eIle presta caução; (b) Se eIle pede espaço para
"pagar; (c) b@ elle entrega ao Credor a fruiçâo
~, da cousa hypothecada; se elle consente que a cou­
" a pertendida seja .menida em segLJesrro: Em hu­
.ü ma palav·a; todas as vezes. que se obra alguma
"COl)Sa entre o Credor, e o Devedor, o Possuidor)
~,e o Proprietario , que importe huma Confissão ex­
" pressa , ou tacita da divida, do Direito, ou da
,,,.propriedade; isto será huma lllt€rrupção Çivi1 coo­
i, v'ihcional~' qf1e' impede ô curso da prescripção. Cd)
,,,Q!loties aGtlls tacitam, aut expressam, vel prae­
~'sumptam juris alieni, vel debiti ,confessionem im­
-', plicat, toti-es fit inlerrupti.o CiviJis." Dunod. P.
1. Cap. 9' pago 58.

ea) Concdl'da Str.yk. d Act. for. Sect. 3.
.M~mb..1-. A:Úom. 5, €~ A~: 7",!l· 7, COllstan­
tio: - ad Sta t. U r~. Ar\n9~' 48-. Art. 3. n. 193"

.' ~a€ch-. de. Salar. Q.. ro5· if. ,.4. et 'i5.
(-lY} CG11Gordll; ·Stryk. voI". 9. Disp. I~. Q. 3~

§. ~2':' et de Atr'ÍOH. Seot·. 3. ,Me1hbr~ 1. Ax.
. . 9. n. 4. .r • ~ t

.. - .( c') ~oil Õ da -Ur€e~h d
l

@ Transact..Q 79.
. . ,a n. 3 I . - - 1. • •• ..J.. . -

Cd) Begnudell. Ubo MaJafides n.4. Vel1a
post Tract 'Deéis. 3: A'indá que este reconhe­
cimento se faça por cartas. Constantino supra
n.192 • ,1. I '

§:. 58... · w,
O exposto no §. precedente procede se- a divi­

da se reconhece por qua Ique.r desses modos antes da·
prescripçâo estar completa; mas não se já o esta va
€luando assim se reeonÀefeõ a-~d,iVJi'(fa~: Vjja-se e-pti:'
ma meme. Cancero 1.~ va,r. Ca p. I 5 ~ a n-~ :1J2- '
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A R T I G O Vlt

Q!ttmdo pr{)vada por qualquer destes modos a má
fé em hum Individuo, he ,OH não passivamente
tran.pcendente a seUJ' Successores; e -quando es­
tes podeni prescrever Je~as proprias pessoas?

Qyanto aos Herdeiros, e Sllccessàres universae's.

§. 'l).
"C Um haeres in jus omne defuncti su'Cccedit,
"ignoratione sua defunct'i vltia non exdudir: Ve­
"luti cum sciens ·alienum illum , i.rJo, -ve} precario
"possedit: quanYis enim precarium haeredem igno­
"rantem non teneat, nec ~nterdicto recre cO,nvenia­
"tur; tam~n \lsbcapere non poterit , quod defunctus
'~non potuit. 1dem juris est, cum de longa posses­
"slone quaeritur: neque enim recte defendetlIr ,
"cum eXQrdium ei bonae lidei rat)ofie non tuea­
:" tur." L. I!. .ff. de Di.vers. tem por. praescript.
. §. 60.

Esta he a Lei fundam.en~al da Opiniâo, que de­
fende, que o herdeirro daqueJle, que aliás foi pos­
suidor de má fé não póde preserever ainda que a te­
nha boa, Oe ainda g.ue ex propri porsona prfl1cipit=
a se ipso o tempo da prescripção: As razoes- des a
opiniâo são (L°) a Lei meSll1a: (2.°) que o her­
deiro represeryta o Defeito e pc,>rfissão !1e hu ma e a
mesma pessoa; e assim como 0 Defelto pela sua
má fé não podia prescrever, tambem não o herdei.
ro que ainda que por ficção, representa a mesma pese

Bh 2
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soa: (3.°) porque o herdeiro succede nos bens com
os vicias da inJustica' da posse, a que elles são l e
lhe passâo affeetos ~ (4.°) que o herdeiro deve exo­
nera·r a Consciencia d0 Defuncto que faleseeo com
.retençâo do alheio .sem o restituir;. Assim czero ou­
tros muitos DD. seguem esta opiniao, e a funda­
mentao. Val·asc~ Cons. 9'), n. 8. Pego AlIeg. 2. a nO'
24I., et tom. r. For. Cap. ). pago 418. Dunod. P.
pago 46. Struv. et Muler. Exercit. 43. thes. 18. Çoc­
cey Jus Coiltrov. L. 41. T. 3. Q 20. et 2 I. Cyriac.
C~ntr~ pT. n. 52. BegnudeI.J. Vbo Malafides 11. 6.
Altimar. de NuJlít. tom. 7. Q 43. Sect. I. n. 12).

Luc. Ferraris Vbo Praescriptio §. 2. n. I I. et 11.

Medin. de Pignorib. L. '). Q 2t. n. 18. Luc. ad
Gratian. Cap. 51 .. sub n. 9' AntoneIt. de Tempor.
Legal.. L. 2. Cap. 93. a n.· I'). Lim. ad Ord •. L.' 4.
T. 79.. in princ. a n. 69" e outros c~m que podia
encner muitas paginas.

. §. 6Ir
Só sim. Limitao os DD. esta opin-iãa (I.")

na prescripçao das acções pelas particulàres razões l

Gue exhibe Stryk. Ds. mod: L. 4! T. 3. §. 3. ec de
Actionib. fore:n~. Seet. 3~ Membr. I .. Axiom. 6.· n.
13· .ec 14.:::: Dicendum ergo l si haeres ignoret de­
"bitum, et post morrem debitoris intra 30 annos
~,nulla fiat interpeIlatio ,. tunc ipsum propter bo­
-', l1am fidem praescriprione munitum esse: Nec obest
"scientia defunctl; Ilic eoim diversa mtio, quaro
"in usucapione, seu praescriptione rerum; in hac
"enim res ipsa, ver ejus possessio ad haered€m per­
"venit, mediante qua eriam viria possess-ionis trans·
'" laca L. I I. Cod. de Adquir. poss.. ln actioni·hus
." ver6 nuIla possessio rei aliena.e ad ha.eredem de­
"volvitur; ut hinc illa ficta malae fidei devol1uti.o
"hoe casu hic loeum habere non possit." Optime
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Brunnemarr. in L. J r. ff. dc Divers. tempor. praeser'.
a n. 3' Gilken. de Praescript. P. 2. membro I. Cap.
J6. n. 3r: E o Cardo de Luc. de Credito Disc. lF.
a n. 20. ad 2). ainda avança mais, e defende; que
por mais que o herdeiro tivesse noticia da divida; ,
se ella se lhe nao pedio por 30 annos depois da
morte do Defunto; e O herdeiro podia' persuadir-se
por alguma rac'ionavd crença ql1e a ta-l divida' esta'­
va paga; ainda (om aguelJ.a sciencia. com esta
crença, e com a tao diuturna taciturnidade do Cre­
dor, póde prescrever in utroque foro. ConC"orda
Barbos. na L. 3. Cod. de Praescript. n. 68.

§. 62.
Limitao (2/') a mesma opi);Jiao ,., quando' sn­

"mus in praesumpta mala fide defuncti causara a-b
" errare juris; haec enim non nocet 11aeredi in pra"
~'escribendo" Antonel!. de Temp. Legal. L .. 2.

Cap. 93. sub n. 16. (conf. l'upra a §. 36.) Limitao
(3. a

) "quando haeres vellet praeScribere ex titulo,
"quem habuit a tertio , sive jlJtlm habuerit ante
"mortem testatoris, sive post: Anronell. supra::
"Lirnirâo (4..°) quando haeres feeit Invenlarium
"solernne:;, Se bem que contra esta 4'~ Li-mitaça'o
se levantao o mesmo Antonell. Danod. P. r. Cap.
8. pag_ 46. ;11. BaIdus. Lirrititâ'o (5.°) no herdeiro
do herdeiro Ferraris Vbo Praescripdo §. 2. n. 12.

Barbos. et Tab. L. 1 r. Cap. 6. ax. 6.;11. Declara'"
tur=:, Altim. tom. 7. <:t. 43. Sect. I. n. J26 .. Btnn­
neman. in Auth.· Mala fidei Dunod. de Praeseript.
Long. tempo n. 6. Va.zq. L. 2 .. Illustr. Cap. 93. n.
19. Gilken. de Praescript; P. 2. membro I. Cap. 16.
n. 48. MuI. ad Struv. Exerc. 43. thes 18. in fin•.

§. 63' .
Em contrario: Que o herdeiro sendo de- hoa

fé, ainda que l) DefunctQ estivesse Qonstituido em
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má fé, póde ex propria per ona, e pelo espaço de
3.0 annos presqever. nã.o só as acçóes pa~sivas e di­
vidas, que devia o Defunto; mas tudo quanto elle
possuia de bens alheios, e que ficarâo em sua he­
rança o defeQdenl .cam bellissimas raz.óes Vasql1ez
L. 2. Contr-..IUu·sl!r. Cap. 73-. Rub. Buxet. de CO\1Jo
fuso Jur. Cap. 2 5, n. '2. et I r. SabeI\. §. Mala fides
sub ,no 6. Be,gnudcll. Cod. Vbo n. 6. y. Limira in
b4erede ~t n. 10. Barbos. et Tabor. L q. Cap. 6.
ax. 6. Card.. de Luc. de Cred~t:. I i n. n. 20. e;t de
Judie. Disc. ,2 r'. a n. 20. Et in Coaflict. Leg. et ra-
tion. Disç. 160 ibi. ~ .

"Ipsi principali debitari proprii debiri ·recte
"conseio, vel ipsi alienae rei scienter occtipatari;
,,-et ustll'patoJ-j -praescrjprionis r praesidi.um .rati.ane
"peceari dt:.negarr per Legem 'Canonkam ,: raLiona'- .
?' bi·lê patins, et cGlrrwlendarioné d-ignum:~ Idem
"vero procedere in haerede, ju.xra aliquoru 11 seno
"sum, a quibusdam edanv magnis Tribunalibus
"Lau_datul11 , irrationabilitatem redolet, quoties ve:.
" ra, et expressa scientia in eo quoque non verifi~

~'cetur; cum tune' iila eesser unica peccari ratio,
"eui Lex Ca'noniea innixa est. Si etenim i'n ipsomet
II' p.rimo, qui praeserif>tionem cum ejus possessione
'.' inchoat, aetenus ismd.' ur9.erimpejimentum ,qua­
"teous exp-ressa eert:aqme si,!' alien,j jl1ris seientja, et
~'pr?prerea p~aesum,Pta. vel d'ubia. ~on . suffieiat :
"Hwc /10n vlderllt:' eLllnam oprohabdio fundamento
~'~stud illlúratuh.asslllloptum i~ haered.e, ql1em Lex
"Igníbrum praesumit, quando" ex ejus possessione
~,in~r.iurn desumit praescriptióliJ...is, adeo ut illa pro­
"Pt':ll malae fidci." LlCt'oris juvari nolit, ilIamgue
"cum propria non conj,l1lil~€I'e. ULlde propterea in·
"t~r Legales'irrationabilitares ista quoque recense­
"fi meretur, etiamsi de. p.rirno.ac imme4iato ,haere~
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"de agatur, magis vero si de ulteriori ac mediato. '1

. §. 64·
Os D. da -ptimeiTa' opiniao afferrailos a dita:

Lei 11. ff. de Divers. tem por. prae cript. i nao ad­
vertem, que no temp0 dos Juris-Consultos S0 em
conhecida a prescripção de dez annos, e com titulo,
e que a prescripção de 30 e 40 annos foi posterior­
mente inventàdá 'pelos lhlperadores, e hum Direito
novo Gilken. de Praescript. p. 2. membro l. Gap~

16. n. 34. BrllnnemaFl, in d. L. rr. n. 3. Barbos. in
rubro Cod. dé Praescript. ·n. 23. E por i~so que ap­
plica~ao tetú a dita Lei a huma prescripção de 30
annosi, que ° herdcirQ principia a se ipso? O nos­
so Barbos. supra a n. '2IO. Se propoz discutir ma­
gistralmente esta 'Q!.Jestao: Elle distingue entre a
prescripçãó de"FO 1 ott de ·2(") annos;' e a de 30, on
40: Na primeira addmitte a primeira opinião, tan­
to de Direito Civil, como Canollico: Mas quanto,
á prescripçâo de 30, €lU 40 annos. Segoe, e com­
prova a 2: opiniao, ut ibi:::: (a fl. 238.)

"Ulterills quaerir;.ur: utrum declsio (r. L. CUJ'K

"haeres procedat erlam in praescr.ilJtiol1l:: 30 anno­
"rum, quae eo tempore non €ta;t cognita? Q!.lia,
''fepraesentatio defuncti, in qua flll1datur d. L. Ctml
,,"haeres riam in praescriptione lOf1gissil11f tempo­
,h ris IÓGl'1tn Jhabet; et qu.ia cum iói propter malam
,,~dem imped~àrur praescriptío succ'edit regula- -ge­
"nel"ali§ d; Cap.' fin. de Praeser .•... 5ed verjus"est
), rion· proG'ed:ere JUl'e Cívili in praedicta praescri­
"tftione ~ quia praesGriptio Jure Civilj procedir C1Jm

"vera mala fid@ L. sicllt Cod. de Praescr.: Ergo
"a fartiari cum Reta: Ne'1ue etiam Jure Canonico,.
',ut Fr pêdietur; guia !llud jus prohibei praescri­
"ptiofiém intc~'venient:e vera ma.la fide, notl vera
"Í'nferV€líl'iel'lte ficta mala fiue incluem-per l.eg m...
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"Unde GIoss. in Cap. 14. de_R.]. in 6. dum di·
" cit, quod haeres, qui est in bona fide potest pra­
"escribere, non obstante mala fide defuncti) debet
"intelligi de hac praescriptione Longissimi tempo·
" ris etc. .

Passa no n. 142. e seguintes satisfazer ás obJec­
~óes contrarias ut ibi.;::::

"Neque obstam rationes contrariae oplOlOnis;
"quia non procedunt in ficta mala fide, de qua Ia­
"quitur d. L. Cum haeres: Plane alia est mala fi­
"des defuncti, et alia haeredis; et ut lex liget ani·
'1' mam alicujus debet esse fundara in veritate, et
"non in fictione .... Maxime in materia praescri­
:J' ptonum, in qua ideo non potest praescribi cum
"mala fide, quia mala fides inducit peccatum in
"po.ssessore retinen te rem aliena m .... PIa ne haeres,.
,,, qui bana fide possidet, non potest dici retinere
"rem alienam cum peccato) cum putet, rem esse
"suam; neque peccatum defuncti in haeredem
"transferri potest ... Ac ira, cum cesset peccatum,
"cessat di~positio d. Cap. fio.

Et a n. 24,.
"Ex quibus non constat non bene hanc mate­

"riam intellexisse Valasc. Cons. 9" n. 8. dum di­
"cit contra conclusionem, quam defendimus esse
"textum d. L. Cum haeres, cui congrua responsio
"assignari non pote,st, cum nitetur in ea racione
"generali, quod haeres succedit in omne jus defun­
"cti, item in repraesentatione ipsius defuncti; guae
"rationes in quacu,mque praescriptione militante
"Nam imo tantutn militam in praescriptione lon­
"gi temporis, requirentis positive banam fidem; et
:J' ideo illi loclls non est, etiamsi adsit mala fides
"ficra et sine peccato. Nos ;lgirnus de praescriptio~

"De 10ngiss~mi1emporis, ia qua HOll requirit\.JF bo~
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"na fides positiva, sed ea tantum, quae excludít
"malam fidem inducentem peccatum: Et ideo in
,., ea sufficit abesse veram malam fidern, ut proba­
"tum est: Igitur hoc casu tantum cuncinsit mala
"fides ficta sine peccato possessoris, illi locus erit
"in hís terminis in utroque Jure. Item licet finga­
"tur eadem persona cum defuncto; tamen anímae
"sunt diversae: Neque peccatum unius potest liga­
"re animam alterius ... Cum ením peccatum sit vo­
"lumarium, non potest dici haeredem peccare,
"qui rem, guam possidet, suam esse existimat etc.

Depois d'outras muitas mais ConvIcções dos
DD. contra rios , condue n. 2')7. que" I n praescri­
"ptione longi tem poris, prout nocet ficta mala fi­
"des haeredi, a fortiori nocebit ei praesumpta ma­
"la fides defuncti: Sed in praescriptione longissimi
"temporis, prout non nocet ficta mala fides, ne­
"que etiam nocebit praesumpta etc. No n. 2')8. in­
"cumbe ao herdeiro a prova do tempo desde a mor~

"te do Defunto para prescrever ex propria persona:
E finalmente. desde o n. 262. passa a responder ao
Cap. fino de Sepultur; e ao argumento de que o her­
d~iro deve exonerar a Alma do Defuncto. Nesta
mesma opinião; e que o Herdeiro ex propria per­
sona com boa fé prescreve por 30 annos, seguem
outros mais DD. que refere Altimar. de N ullit!
tom. 7. Q 43. Sect. 1. n. 126. A mesma opinião se
vê seguida no Cod. Freder. P. 2. L. 3. Tit. ,. Art;'
I. §. 7. sub n. I. et §. 14.

§. 6,.
Figu.re-se que hum Defunto possuía alguma

cousa, como a elle emprestada, dada em penhor,
recebida em deposito, ou de arrendamento; e as.,.
sim sem vicio na sua acquisição: Acha o herdeiro .
estes bens na sua herança; suppõcrn que er~o d.o l)e~

Cc
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funcro, continúa a possuillos C01110 herdeiro com
boa fé, e sem jámais se lhe interromper a prescri­
pçao por modo algum: A hum tal herdeir~ ~ per­
mine nestes casos a L. 3. if. Pro haered. lbl:::: "
"Pleriqtte putavertmt, si haeres sim '. et putem
"rem aliquam ex haereditate esse, quae non sit,
"posse me usueapere -::::. Assim entendem esta L. Du­
nodo P. L Cap. 2.° Voet. ad Pand. L. 4I. T. 5. n.
J. e o Cad. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 5. Art. 1. §. 14,
Em co-ntrario parecem a L. 2. §. I. 1f. Pr'o haered.;
a L. fino eod. tit., a L. 4. Cod. de Praescripr.
longo .temp., a L. 21. Cod. de Adquir. possesso E
as doutrinas de Brunneman. in d. L. 3. ff. Pro haered.
(aonde se vio bem embaraçado na conciliação de.,.
tas Leis) Vín. ad §. 7. 1nsm, de Usucap. sub n. ,.
Muler. ad Struv. Exercit. 43. thes. 32. Stryk. Uso
modo Pand. L. 4r. Tit. 6. §. 20. que seguio Brun­
'neman., e Schilter. Exerc. 4,. §. 64: Assentando,
que o herdeiro nao póJe nestes casos mudar a causa
-de possuir, pela qUJll possuia o Defunto; que a
mesma causa se lhe eontinúa com a herança; que
os bens passão ao herdeiro com o mesmo vicio: E
por fim vem a dizer que a dita Lei 3.a "Suppleri
"debere ex aliis textibus; Si rJflodo defunetus ti­
~, tulum speeialem, et bonam fidem habuerit,,: Fi·
nalmente Thomas. in Scho!. ad Huber. in Tit. ff.
Pro haered., et in Not. de Uso hodiern. ad Pand.
16. 41. pago 314. diz:::: hune titulum (Pro haer.e...
"de mtnquam esse novuf'fl ,r.et;l saltem prior.is eon.­
"tinuationem. ::::

§. 66.
. Porém toda a antinomia destas L€js salva, o

cItado Voet. ut ibi:::: ~on enirn adversatur, gúod
"defuncrus in vitio, et Il,lala fide fuerit, cODseien­
,,, tiam ali~nae rei hab~ns cirça rem apud se ex cau"
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"s~ depositi, commodati, locati etc. eristenteni,
"adeoque non habuerit usucapiendi facultatem ; hae­
"res amem usucapere non possit quod defunctus
"non potuit, dum lJaeredi adeo obest vitium de­
"funcri, in cujus jus arune succedit, ut ne ex pro­
"prio quideni capite usucapionem inchoare possit,
"aut ignoratione sua defuncti vitia excludere §. n.
"Inst. de Usucap., L. Cum haeres I l. ff. de Di­
;, verso tempo praescr Non enim verum cst, omnem
"illum, qui alienae rei scientiam habet, etiam ma­
"lae fidei possessorem esse: CUlTI conira certi juris
"sit, iflulTI, qui rem sibi commodatam, aut loca­
"tam aut pignori datam, aut apud se depositam,
"nan alio quam comruodati, loca ti , pignoris, aut
;, depositi jure tenere, ac habere cupit, adeoque
"non tanquam suam, sed tanquam alienam, non
ú esse malae fidei p6ssessoreru; potiusque dici jus..
" te, qu Ín et bona fide possidere L. 12. §. 1. ff. de
, Nox. acto L. 13. §. I. ff. de Publico in rem act.,
"L. 22. §. I~, 2. ff. de Pignorat. act.; actum de­
"mum malae fidei possessoribus accensendum esse,
"cum res tales vult possidere tamquam suas et cons­
"tituit non reddere, arg. L, 3. §. IR. L. 47, ff. de
"Acquir. vel aruit. possess., L. 12. L. 18. ff. de
" vi et vi armo Curo ergo priore casu, quando nem­
"pe defllnctlli rem non aliter tenere voluit, quam
,-, ut comtllodatam, aut pignori datam, oullum sub
"fuerit defuncti vitium, videri etiam oequit ulIum
"ab eo vitium in haeredem translatum, per quod
"impediretllr usucapio per haeredern oon primitus
"inchoanda. "

"Sed nec superioribtrs repugnat, guod rescri­
"pturo est, diutinam possessionem , tantum jure
s, successionis sine justo titulo obtentam, prodesse
,,-ad praescríptionem hac sola' ra tione non posse, L.

Cç ?- .
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"4' Cod. de Praescript. longo temp.: Id enim ve­
"rissimum, cum praeter dilltinam possessionem,
"solo jure successionis.-, sine alio titulo obtentam,
"insuper bona fides, et res non vitiosa aliaCJlIe vul­
"gata reguisita concurrel'e debeant, ut usucapio,
"vel praescriptio legitime impIeatur; adeoque si
"defunctus rem mala fide possederit, sciens alienam
" esse , et tamen ut suam tenens, et locans, pigno­
"ri dans etc. ad haeredes autem ejus deinde transla­
,,' ta hujus rei possessio, diuturno tem pore penes
"eum jure successionis fuerir, non potest hic diu­
~,tina possessione, jure successionis obtenta, eam
"usucapere, obstante ei nunc vitio} seu mala fide
"deFuncti. Idemgue fere applicandum L. ult. Cod.
"de Usucap. pro haered., in qua rescriptum, usu­
"ca pio 110n praecedente vera titulo procedere non
" potest; nec prodesse, negue tenenti, negue hae­
"redi ejus potest; nec obtentu, velut ex hareditate
"esset, guod alienum fuit, domini intentio nullo
~'temporis longi sratio absumitur: Agitur enim
"ibi de casu, quo defunctus in mala fide constitu­
", tus, rem alienam possidere voIuit tanquam suam,
" et ira usucapere; ac asseritur, talem usucapionem,
~'non praecedente vera titulo procedere non posse,
", nec prodesse, negue tenenti, quia is justum non
~,habebat titulum, et in mala fide erat, sciens rem
~'ad se non perti nere, et ta tnen usuca pere deside­
~, rans, negue haercdi ejus, utpote cui mala fides
~,defuncti impedimento est, quo minus usucapio­
"nem ipse ordia tur; adeogue nec domini intentio­
"nem ullo temporis longi spatio absumi sub obten­
~,tu guod veluti ex haereditate esset, idest, guasi
-".iam a defuncto usucaptam, et per ejus obitum
"haeredi cum religuis defullcti rebus quaesitum tau­
"quam haereditariuFl, quod alienum f1.út J id esc,
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"l1unquam defuncto per usucapionem fuit quasi­
"tum, sed propter rnalam defuncti fidem, tituli­
"que justi defectum alienum mansit. Non obstat
"denique L. 2. §. r. ff. Pro haered., cum ibi non
"de succ~ssore coloni, vel commodarii, vel depo­
"sitarii, similiumque agaturj séd de ipso colono,
"depositario:etc. j ac asseratur, illum, ea quae jure ju­
"re conductionis, aut depositi accepit, nOI1 posse
"pro haerede llsllcapere; idque ex eo fundamento ~

"guia causam possessionis nemo sibi mutare po­
".tesr; ut est in ipsa lege.

§. 67·
Esta opiniao e concHiaçao de Voet. parece a­

braçou o Cad. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 'j. Arr. r. §.
14. em quanto dice "Hum titulo acompanhado de
"circunstancias particu lares he o titulo Pro haere­
"de, que tem lugar quando o verdadeiro herdeiro
" (e mesmo aqueIle que se chama em Direito suus
"et necessarius) acha entre os effeitos da Succes­
"são huma cousa, que della faz hurna parte; e el­
"le comtudo a possue de boa fé como pertencen­
"te a elIe. Porque não se exige do herdeiro que el­
"le saiba em virtude de que direito óDefunto tem
"adquirido todas as cousas, que compõem a sua suc­
"cessão. Mas se o Proprietario prova que a cousa
"tem sido recebida de emprestirno pelo' Defunto;
"OU que eIle não a tem recebido senão como hum
"depos.iro; ou eJ;U fim que eIle a possuío nao em
"seu proprio nome, mas em nome do Proprietario
,., que a repete; o her<;l'eiro nao poderá prescrever
"desde o Chefe, e em virttlde do direito do De­
~,funto (ex jure defllncti): Elle não poderá pois
"principiar a usucapião senão depois do tempo da
"addição da herança; isto he, depois que tem co­
"me~ado elle. m~smQ a possuir a cousa de boa féJ2'
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Nota: Qyid quid sit da variedade destas o­
pinióes (§. 64' 6,. 66.); ainda que conceda­
mos que o Titulo:::: P1"O haerede;:::!, não he no­
vo, mas s6 continuativo do Titulo do Defun­
to; O certo he ( 1.°) que as Leis referidas no
§. 64" e oppostas a L. 3. Pro haered., s6 tra­
tão da prescripção de !O annos; e corno esta
prescripção não procede sem titulo; o Defun­
to não o tinha -com boa fé, e o testemunho
Pro haerede não he testemunho novo, e di­
verso; Por isso que muito o herdeiro sem ou­
tro titulo não possa prescrever só por !O an­
nos-? Mas (2.°) nada obsta a que hum herdei­
ro de boa fé principiando a se ipso a prescri­
p.ção, e possuindo por 30 annos possa prescre­
ver as cousa:> que o Defunto possuía empresta­
das arrendadas, penhoradas depositcrdas etc.?
porque esta prescrip~ão nãG dependé de Titu­
lo algum? Maiormente (3.°) attendidàs as ra­
zoes do Cardo de- Luc. e de Barbosa (§. 62. e
63,) jl1ntas as de Voetio: Em fim (4'.0) as
mesmas de Voetio corroborão a opinião de qua
(§. 62): E esta he que' eu sigo como mais
bem fundamentada.

Secção 2.
a

Q3a'11to aos Sucassores particulare.!'.

§. 68.
,., Para completar a prescripção p6dé qúalquer

" possuidor valer-se do tempo e posse de' Anteces­
"501'. Mas' se este era de má fé, he preciso distin­
"guir entr€ o ~l1ccessor por titulo universal., e o
." Successor partlc~lar, Este', quando elle tlvesse
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"succedido por titulo Lucrativo, como Legado)
"ou Doação, não padece a má fé de seu author)
"e póde começar' a prescrever por si mesmo se eI­
"Ie está em boa fé: A razão be porque eIle usa
"do seu proprio direito, sua fide nititur; eIle não
"representa a pessoa de quem lhe proveio' a cousa;
"e a má fé he hum vicio pessoal) que não passa
"de huma pessoa a outra.
. "Segundo o antigo Direito, o que adquire
"com boa fé prescreve por 10 annos entre presen­
"tes, e 20 entre absentes em todas as materias in­
"distinctamenre; ou a questão seja de alienação de
"bens de raiz, ou de hypothecas, e ainda que seu
"Author fosse de má fé. Mas este Direito tem si­
"do mudado em parte pela NoveIla Jl6. Cap. 7.
"d'onde foi ti rada a Auth. M{1lae fidei Cad. de
"Práescript. longo tempo que decide, que se tra­
"ta de hum bem immovel alienado por hum pos­
"suidor de má fé; o Adquirente immediato; nao

'd ~"po e prescrever senao por 30 annos; a menos que
." o Proprietario não tenha sabido da alienação. No
"resto subsiste o antigo Direito; e o Direito Ca­
." nonico nada tem de contrario ao Civ iI no que res­
"peita á prescripção do Successor por titulo parti­
"cular que começa a prescrever por si mesmo."
Dunod. trato de Praescript. P. r. Cap. 8. pago 45'.
Gabr. P€reir. Decis. 15. a n. 8. Brunneman. in d.
Auth. Malae fidei a n. r. vin. ad §. 8. lnstit. de
Usuca p.' Srruv. et MuI. Exerc... 43 ... thes. 18.

§. 6g..
Nao pro.cede porém a clita Authentica maís que

na pre~cripção do domínio; e não tem lugar na
prescripção da acção. bypotheccaria, a qual pres­
creve com testemunbo por 10 armas presentes e 20

entre absentes; aiI:tda. que o Terceiro comprasse a
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cousa hypothecada ao Possuidor de má fé, Gi1ken.
de Praescript. P. 2. membro I. Cap. 16. n. 18. Brun­
neman. su pra; Concotda a indistincta generalidade
~a nossa Ord. L. 4. T. 3. §. J. Tambem não pro­
cede no 2.° ou 3'° Comprador, que adquiria a cousa
do primeiro, que aliàs era possuidor de boa fé; por­
que este 2.° . ou 3.°; tendo-a boa podem prescrever
pelo tempo ordinario: E ainda o primeiro Com­
prador de boa fé que comprou ao Possuidor de má
fé, quando o verdadeiro Senhor a quem pertencia a
cousa não ignorava aquellas adquisiçóes DD. cita­
Sos no §. 67-

Nota: Em Pereir. Decis. I). sub n. 10. 'I.
Quibus tamen y. Se vê julgado, que o 2.

0

Comprador, que comprou ao primeiro, que
l1avia Comprado a cousa com lezao enormissi­
ma, e assim com má fé, valeo a prescfipção
de 10 annos com boa fé cla sua parte.

§. 7°·
Se porém a primeira Compra foi nulla pelo de·

"feito de pagamento de Sha; não póde o 2.° Com­
prador valer-se d'autra prescripçao, que não se­
ja a de 30 annas Pego 3. For. Cap. 23. a n. 132.

§. 71•
"Se huma Communidade tem sido possuido~a

" de má fé a opinião commum he, que a prescrl­
:" pção póde começar depois todos os membros des­
,., ta Communidage; .que tinhão parte na má fé são
" mortos ou reputados taes. Fachineo he de voto
" contrario; porglLe he sempre o mesmo corpo o
" que possue sem alguma mudança por titulo, nem
" posse; que elle he composto de Suceesores, como
I" o. era dos que tem possuído, e que não tem p?­
P' d~do pres.crever: Deye-se julgar segundo Façh~-
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"neo, como do herdeiro, que nao prescreve em se­
"melhanre circunsrarwia, ainda que não renha hll­
"ma fé real; e a do seu AlIrhor não o aifecta mais
,,, que pOI: ficção. Mas a CC>ffi paraçao do herdeir.o, não
"pare~e Jusra; e faz-se hurna mudança pela :i.gno­
J' ranCla clos Successores, que não represenrão pe­
" Ias suas pe~soas aCJuelles que os tem procedido; e
"são capazes de prescrever,." A&sim Dunod. P. I.

Cap. 8. pago 49,: E além dos DD. que refere, pe­
la mesma opinião eommua que segue contra Fachi}"
ueo, .está Pedr-e Barbosa na L. 76. /f. de Judic. n.
3)' e 36. ibi. =: Qua rarione, si Populus aliquid oç..
"cupavit mala fide, quamdiu aliquis sllperest .e-x
'~eis qui malam fidem habuit, non procedet praes­
"criptio: Sed illis omnibus ex,tinctis, incipi'et eul'­
"rere praescriptie, quia mala fides propria respicit
Hanimam, et ideo Populus, qui successit, non een­
'~setur esse in mala fide; guia licet idem Poplllu.s
'"sir, tamen non habet eandem aniI1Jam; et eon,se.­
,., quenter negue eandem ma~am fidel~ ete.

§. 7 2 •

~antP ap Suceessor no Offieio, Prelatura, ou
Bignidade; ainda que o Âiite~essor fos~e possu.iq~·
de má fé; Elle com a bo.a pode prescreve.r prrnq­
cipiando, e completando a pre~cripção a s~ ipso,

'sem accessao do' tempo do ArHeeessor, Sabei!. §.
Mala fides sub n. 3. Luc.:. Ferraris Vbo Praescriptio
§. 2. 11. "14. AnacIet. ad Decrer. L. 2. Tit. 26. n. r40.
Pirhi,ng. ibidem ,n. 72. AntoneU. de Temp. Legal,
~L. 2. Cap. "93, ll. 27. .

·Dd..
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A R. T i G O VIII.

Se a boa fé positiva he 1teceJ'saria 11a' prescripc!ifk
das Acções pesSMe.I', e se póde proceder a d~

30 annos com JCimcia da divida?

§. 73·

,.,O Q!Je se tem dito até o presente (cliscoFre DlV
"nod. p. 1.• Cap.. 8. pago 44') convém particular­
",,;menre a prcseripção, que he fundada sobre o fa·
"cm de hum possuidor: Não ha. porém regra e ra·­
~,zão differ~nte p.tra aquell~l' que se adquire- sem pos­
,.., se, e pela negligencia da parte interessada? Neg­
"te caso das acçôes pessoaes não se tem jámais res··
~'peito na pra.ticá' ao c.onhecimento do devede>r; que'
"sabe, que elle he'sempl'e 0brigado: Donde he pre­
" ciso concluir; ou que se não julga em má fé; ou
-', que a má' fé· não impede o curso da presGripçâo'
" neste caso.

" Parece que os CaTI(i)nes não sao a'qui appllca'-'
"veis e qu~ eIles não falláo mais que da prescripção,
"-que se adquire pela posse.. Ora a"Buelle que se des­
-', encarrega pela prescripç50 de hurna acçao pessoal
"nada possue; el'le nao retem os bens d'outro; ell~

" port~ ndo-se na inac(o, nada: obra que· lhe possà
"ser Jmput'ado a. peccado; porque nem sempre he
,., peceado não pagar algum as suas dividas; muitas
,., vezes se está em' estado de na€> as poder pa gar: A
"Lei dewbriga eIla mesma ao devedor em limitan­
,., do a dUllação da·acçãG, que ella anniquilla depois.
"do tempo, que ella tem determinado: Aquelle
"que neste tem po não a exercita, a perde por cl.}l­
"pa, ou he julgado reminina.
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"Oppoem-se, ,que os CanonGs. se explidío em
'" termos geraes, que com prehenrlcm todas as espe­
"cies de prescrip~ao.: N ulla valeat absque bana fi­
"de praescriptio. Mas além de q.\le he h~l111a ques­
,,-' tao de saber, se aquelle; que nao paga o que de­
." ve está em má fé; os t.ermo.s geraes do Canon saG)
~,restríctos por .0Ul'ros subs.equentes·: U nde oportet"
~,ut in nuHa temporis parte, rei habea-t scientiam
.Halienac, q~e não podem ser e!Hendidos, mais 'Jue
.",da deten~ao dos ben.s alheios ;.e por outros Capi­
." tulos; qu~ não fallqo mais .qu.e do possuidor e' da
'.' posse de má fé (Conf~ §. 4,)

"Dumoulin reprehende ...Alexandre de ter dito
." que o devedor está em má fé. ]VIale consuluit A­
", lexander; est enim ~eritas, quod sola scientia de­
," biti .·nonjnducit malam ridem, nec impedit praes­
.~, cribi: Sed sola ,positiva ~ala fides debitofi.s, ut
"pote guia celat d..ebitum , vel continuata gratia
'" creditoris, expressam v.t;l tacitaro recognitionel"~

'" implicans (Conf. §. 5'7'): He preciso pois algum
'" facto da .parte do d.evedor que o faça culpavel de
.H dolo, ou de tergiver.sa~ao para o im pedir de pre$­
"crever (Conf. §. 45") Fór-a deste caso he huma
"opinião commua, que elle l1ao está em má fé.
"Covarruvias cita Authores, que a tem e diz que
,H elles asseg.urão, que. eIla he seguida na pratica,.
,Até aqui Dunod.

A mesma opinião defendeo lar.ga e magistraI­
.Henrique Coccey voI. I. Disp. 91. e 92. responden­
a ['0das as o/Jjecçoes; e he ,seguido por Thomaz. ,a~

Pand. L. 41. T. 3. pago 313' -pelo n·QSso Mel!. Freir.
L. 3. Tit. §. pelo Addiror de Ferraris Vbp
;Praescriptio Art. '2. n. 3. e por Boel~lMr. as Decre­
\ta~. L. 2. r. 26. a §..66. ibi. ~

"Neoue malae fidei definitio eis applicaloi P9-
-~. Dd1t'..
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"test, qui aliquid de suo debent, non vera rem a·
"lienam possident; alioquin dieendum foret, om­
"n'es omnimo homines esse in mala fide, quia vix
:n uJlus reperitur qui J'Ion de suo aliquid debeat. Au­
'" dia quidem objecrionem: AJiuà esse debere, et
'" aliud aes alienul11 solvere noHe:- illi notam malae
"fidei adspergi non posse, bene tamen huie, quum
"seiat se debere, et tarnen sol'vere differat. Verul11 ,
"qui non solvit, aut interpellattls est ad solvendum,
,,_, nut nono Priori casu praescriptionem interruptam
-", esse conc€do, guia negligens dici nequit, qui in­
'" terpellavit debitarem. Sistitur hoc casu eursus
"praeseriptionis, Don quod per interpellationem
'" mala fides- proprie induela sit, sed quod praeseri­
'" ptio fuerit interrupta. Caeterum; si 110n inslstimr
'" interpellationi post interpellationem de novo CUI'­

"., rere i11eipit, et perficirur praeseriptio, mi optime
'" observavit CocceytlS o.. Q!Iod si dieamus per inter­
'" pelIationem malam fidcm induetam esse, nuU0
" tem pore deinceps posset perfici praeseriptio, quod
'" tamen ex definitione malae fid'ei eliei nequit. Pos­
"teriori eaSll nuHumpl<ine ind.icillm malae fidei ap­
"" paret, yuum nequidem debitor solvere cogatllr
'" qui haud interpellatur; imo qui tanto tempare
n halld exigit debilum, juste ex.istimari potest de­
" bi tu m rem isisseo "-

Seguem a, mesma opinião, Papon. 000 Paul. d'e
~astr., Lamb. G0ris, Guicl Pap., Marta, Chassa­
tlaeo, Cancerio, Wezembecho C0Ier., Hartrnan. Pist.
Dan. Moller., Thesaur., e outr-os que refere o mes­
mo Coecey Disp. 9 I. Secto 3o'§o, 6. Com outros mais
Barbos. Tabor. L. 11. Cap. 6. Axi01l1. 5. j. Dula­
ra;::: Sehilter. Exere. 4S"' §. 48. Grleval. de Judie.
TiL 3. Disp. 4. 11. 2. Zanger. de Excepto L. 3. Cap.
Ia. a n. 106.; e finalmente o gra·nde Canonista Rie-'

ge r P. 2. §. 1160o et I16 lo ibio;::;
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"Haec de pre~criptione adquisitiva: Extincti~

"vae Cllim fundamentum est negligemia ejus, qui­
"cum poruiset intra rem pus Lege definitull1 jus su·
num persegui, eo usas Don' est~ Q1Jare excep::one'
"repellitur si experiri contendat. tempere legitimo
"jam elapso. Inde est, qaod deb>itum indefinite
"contractum Iongissimi temporis praescriptione ex·
"tinctam esse censeri debear. Si enim, ut supponi·.
"nitur, nullus solutioni debiti terminl1s' fuerit prae­
"finitus) debitar nunquam interpellatus eam diffe­
"rendo culpa vacat, ut adeo creditar sibi imputare
"debeat quod tempore Legali debitarem suum in­
"terpel1are, vel a'ctionem con·tta iHum instituere
"neglexerit: Licet enim d-ebite-r sciar, se ad soIu-­
"tionem esse obsrricwm; liaec ramen scientia juris,
"'alienr non involvit peccatum injusritiae, quod ab­
"omni prescriptione abesse vul·r Cp. ulro< de Praes­
"cripr.: Confundi autem min·ime clebet scienria ju­
"ris alie~i cum scientia' rei a-lien-ae, quae sine ulla
,,·mora vero domino restituenda est.. Vid. P. Placid•.
"Boeckn. in P. 1.- Diss. 3. a rt.- 2. etc.

A mesma, opinião se vê abraçacla peIo Cad. Fre­
à-er. P. 2. Lo 3. Tir. 2. arr. 2. §. 32'. e 34. junto a
§. 9· in fin, Conf. Scop. ado Gratian. Dec. 4- D. 13"
H-aprectr. Disp. 71. a n. 408. aonde expôem belis­
simas razões; dignas de serem p0ndera-das·; e agoríl\
peIo. Cad. Ci\!, da França Arr. 2141.

§. 7~ _
Em contrario pelejâo· Barbos.- na L. 3. Cod. de

Praescript. a n. 37. Struv .. et Muler. Exerc. 43. thes.,
2 1~ Lynker Dis'sert. de B01itl fide i-n praescr:ipt. rhes.
24. er seqg. Brunneman. na L. 1. n. J2. C d~ de'
Praescript. 30 vel 40 annor. Cardo d'e Luc. de Cre­
d-it. Disc.. 131. n. 13. e 14. Com outros Stryk. U~
modo L. 44. T. 3. §. 2. er 3.- cr de Action. Forens...
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'Sect. 3. Mernbr~ lo alC. 6. aonde artesta que esta 0­

piniao he a mais segura; re seguida, 'lU ibi.::::
." Q!Ianvis Jus Romanum in actionibus praescri,.

." bentis solum temporis lapsum, et interea admis­
"sam lilegligentiaq!l attendar, bonam fidem vera nul~

l'dibi exigar, quod eriam Don pauci DD. adhu.c
,~., hodie in prae$criptionibus actionum .obtinet:e vo­
.~" lunr. ...Verum :postquam ,semel in p.raxi .reoeptá
." est generalis decisio 1uris canonici iJa omni ,praes..
,,, criptiQne bona m fidem e.Kigentis, non video ratio­
:~, neQl, quare illi, qui .scit, .,se mihi debere, se~

".; me,tacerrte" imo Jorte ignorante, per 30 annos
.~, studi(j) dilfert solutionem, ad€o favendum, ut sei·
", ent~r .p~cuniam ,I;I1eam lucrari possit., quod sane
.;" non minus peccatulll involvi't, quam si aedes meas
~,scienter per !O annos usu.capere veller. Et quan­
,," vis hic. urgeat Carleval ti~. 3. dispo 4. n. 20; e~.
{'" propt'er malam fidem -huic pr;tescriptioni 110n obs.­
~...' t.are, qHia.nihil,alienum acquiritur , sed negligent:i
." tantum j!)aena d~ctatur'; Respondeo, ,quanyis n~s

,~, mea in specje hic non adsit, adest t.amen in gene­
·~He;. aes enim ,non 'al'ienum, sed rneU!Il est, quod

,alÍ11s mihi gebet, .L., 2I3~ §. t. ff. de y. S. Et
o" ira in p~.:lescripriane acti0'1um bonam fidem neees­
." sariam e~lIe dicunt Balb.~.. Carpzov.... Balrhaz,ar...
?" Brunnem~I1' ·Cote'r. l" ~a).U ,senterniarn .quoque
;'" facultas Juridica Franco furt.ana in pranul1tiandp
~,sequitllr.... P",ri mado in Collegio J urisconsulto­
~"Ir.um Witteb. pron!lntia tur, u ti, aliquoties facturo
." mell1ini. Et'hanc sententiam piet.ati, .et banis mo­
"Hib.lls Gonv.entiorem dicit Mev. Po 4, Dec. :133'
1>" n. 4,

"'Exempla: Ex hoc sequi~ur, debitarem jpsurp
:".' .etiam pl;:r '40 vel 5'0 annos non interpellarum, .n?fl
P" 'p0ss'e ,opp011ere mih.i~prae8criptionem) .CLlJll $Cl,q-t

. . . . .
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"se esse meum1 debitarem, et ita sit in maJa fid'e.
".Qy.anvis autem Carpzov. lb. l.resp. 33- n., 12. vc­
"lit bonam fidem hic non nimis vigorose exigendam
" esse, sed ex La psu 3,0 anrwrum cam esse praesu­
"mendam; attatnen hoc non ulterius admittere pos-'
',sum, guam si de a.lieno facto quaestio sit; proprii
"eoim facri ignorantia probabilis Don est, cum ne­
,,·m'o ignora're possit se esse debitarem, praesertim
,,.si norabilis aliqua· quantitas sit. Aliud exerl1plum
,,'est in conductore', qui proptet malam fidem actio­
"oi loca ti nec 40 aOllis praescribere potest. L. 2'.

;, Cod. de Praescr. 30 alInor: Simile exemr.1um in,
~,Emphyteuta etc.

Outras razóes desta' 2: opinião" e' respost'a' ás'
ma contraria se podem vêr no nosso Pedro Barbos.,
na L. 3. Cod. de Praescript. desde o n. l~L até o n.
61.; que quanto a mim, nao' satisfazem as' da pri­
meira opiniâo; Desde o n., 61. se propóem varias
conciliações; mas sempre vem a ficar no mesmo,
até que no,n .. 8~., 89. et 90. vem a· ficar no mesmo:)
e lembrado da L. do Senhor D. João UI. já acima
referida tiO §~ 2., vem- a' concluir, ut ibi. ::::

" ln Reg-no' autem Portugaliae omoia supra
" tradüà· invenillntur expresse approbata in L. I. tit.
n' lo lb. 6. extravag·. émendans Ord. lb. 4- tit. 80.·;
"et Hodie lb. 4. tit. 79" in princ. novae recopilat.,
H dispOl)it hodie non praescribi actionis personaJes-.
}, nisi spatio 3D annorum, ut jure -communi erat'
,rconstüutum- per hanc L., 3. Cod. de Praescript. "
"et L. 1.. de constit. pecun. ~ Item addi't, quod pra...·
"e~ctiptio procedat, data bona fide debitoris praesw

"'cribentis, alias nullo t'empore praescribet, etc•.
A tnesma opinião defende largamente Pe~çh. d-e:
A.qmled. L.. 3. Cop. 13.· Q 7. a: m 29,'.
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§. 7')'
. Se nesta va.riedade me he licito interpor o meu

sentl~ento, e Interpretar as nossas Leis Patrias já
refendas no §. 2. e 30. e conciliadas com os Texto.s
do Direito Canonico transerLptos. §. 3. que quanto
a necessidade da boa fé farao' a fonte da L. do Se­
nhor D. João UI. ingerida na Compillaç~o Filippi-
1)a: Discorro .assim.. .

(_r.O
) He .certo que os Text_os do Direito Ca­

Ilonico manifestamente suppozerão huma retenção
de .cousa alhea com má fé do Possui,dor: (§. 4,')
Assim !Desmo se vem concebidas as palavras da di­
ta Lei ibi. ~ Seria causa de reterem o alheio inde·
widamel1te, e lhes daria occasião de pecearem::::: Grd.
L. 4. T. 79. in princi.p. ibi"..::::: por se ~ão dar occa­
sião de peccar tendo "() alheio Í1Jdevidamente ~ A
Questão pois ~e reduz a apur.ar; se o Devedor., q\l~

sabe dever huma divida, c não a paga em quanto
não he interpellado retem o alheio indevidamente
e cpm peccado? Esta he a Q!,lestão Incident~; de
.que depende a resolucão da principal: Aqui he que
os DD. de lluma e ~utra opinião exhibem diversos
.raciocinios. A Lei 213. §. r. nas palavras" aes alie­
"num est, quotl 110S aliis debemus: aes suum est
" quod .alii nobis,debent::::: parece fundamenta.a 2:
.opinião, julgando-se ser alhell e propria do Credor
a divida, que o Devedor lhe deve: Accresce, qu~

·os clire"itos e acçoes são como huma 3: especie de
que qualquer tem o dominio, e em que se lhe pó­
de como seus fazer penhora, para com elles se fa­
zer pagamento a seus Credgres L. de 20 de Junho
.de 1774. §, 27. Logo O Devedor em quanto não
Faga ,a divida retem o alheio, e o possue: ~ogo
pelle se verii\cao as pfllavras dqs Canon.es e .~s ~a.s

,nossas Leis já referidas; Mas esta retençâo, ~sta

,;i~~~ção de -,pa,gar ,a divid.a nao he em si peccamll1Q":
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sa, se se nao perfinio tempo para a satisfaçao; se a
,C0usa não era furtiva; se no Credor nao havia te­
mor reverencial, que o cohibisse pedir a divida Fer­
rar. Verbo Solmio a n. 2). et 29.: Logo faltando
no Devedor o peccado em quanto não he interpel­
lado, nada ha que obste ao curso da prescripçao
com o tempo. Pede-se-Ihe a divida passados os 30
annos: Parece, que negando-a, entao he que prin­
cipia a peccar (não tendo peccado antes): Mas
CJuando assim depois de 30 annos a nega, já tem
obrado a Lei por si mesma castigando a omissão do
Credor; E.() Devedor, que nos 30 annos nunca es­
teve em peccade, fica protegido então com a Lei,
que tem poder de adjudicar dominios, e castigar
negligencias. Podem accrescentar-se outras e ge­
nuínas razões de Coccey d. Disp. 9I., e 92. que não
tem facil resposta, nem as de Pedro Barbosa lhe
satisfazem·: E pGr tanto o meu arbitrio nao deixa
de propender pela 1.3 opinião, ainda assim abstra­
ctamente considerada nos simplices termos de huma
inacçao do Credor, sciente do seu credito, sem in-.
terpellar o Devedor por mais de 30 annos.

§. 76•
Discorro, e concilio (2.°) Se o Devedor teve

a.lguma justa razão; de se persuadir, que o Credor
lhe remettia a .divida; ou porque o Credor era mui·
to opulento, e o Devedor pobre, seu Compadre e
favorecido; ou porque o Devedor fez ao Credor
alguns obsequios e serviços remuneraveis, ain 'ague
nao equivalentes á divida; sem que jámais o Cre­
dor lhos pagasse, nem interpellasse; ou porque en­
t~e o Credor e Devedor houve alguma alliança pro­
Xllua de Casamentos; ou porque o Credor perdoa­
-va os seus creditos a outros menos benemeritos etc.
}{estes e s.ePlelhantes casos arbitrio Judieis, já não

~.e
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póde considerar-se o Devedor em huma positiva má
±-ç; rvas ~m huma crença racionavel de remissão,
çe qoa f.é, tanto mais augmentada. com o tempo;
quat!to con~inuava a Successora taciturnidade do
~~edqrJ: E cqtUO não he necessaria huma positiva

, ~O~t f~·, € l1asta qualquer duvida; quando assim pas­
sJio os;' 30 anno~; já não póde deixar de se prote~

ger o J?evedor com a prescripçao? Videndus Scop.
~g. Gra.tian. Dec. 4. a. n. 13. et 16., com os mais
DD d a' ',J

" .' a r. oplll1ao.
§. 77,

Disçorro (3.0
) que se hum herdeiro, que her~

dou a herança do Defunto, v. g. ha 10, ou 20 an­
~os, (sem terem passado os 30 pelos quaes ex pro­
pria persona, com boa fé e sem accessao do tempo
do Defunto póde prescrever §. 6o.) tem justas ra­
zpe,s parfl se persuadir, que o Defullto havia satis­
~eito a divida, por se terem verificado em vida deI­
lt;aIgurnas presumpções da solução; obrão e(:)tao es­
tas, presumpções, ou de persi, ou juntas com a
prescripção Cardo de Ltlc. de Credito Disc. T3 I. a
n. 21. .

"Nota: As Presumpções da Soluçâo se achâo
r~capituladas ex professo por Harpretr. Disp.
Disp. 64, De soluti01te conjecturata: As dif­
ferenças entre a Soluçao conjecturada e a Pres­
cripçao, expoz o mesmo Harpretr. Disp. 6).
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Se o pado de ret1"ovendend{} ou a faculdade de ré"
nzi1" presc'reve com má fé do Comprador?

§. 78.

D U seja o pacto de retrovendendo simplésmen­
t~ stipulado sem limitação de tempo; ou seja revés­
tldo e roborado com as clausulas denotantes de
-perpetuidade' v. g.:=: Sempre:=: todas as vezes que
quizer remir:=: em qualquer tempo::::: em todo o
tempo etc. l1e esra Qycstão das mais controversas
em Direito já pela v::lriedade de opiniões; jà pela
,contradicção de Arestas por huma e outra parte;
muitos e graves DD. perplexos e embaraçados rom­
perão ~m dizer, que precisa de huma Real decisão
como com elles diz Cortead. Decis. 149. t-i. 46. AI­
timar. ad Rovir. L. 2. obs. 14. n. 3.

.Q{!altto ao caso bn que o pacto he revestido com
d.1-usulas de ptrpetuidade.

~. 79· ' -
_ Qpc contra a facu Idade de remir coníp'etente <t6

-V cndedor, e seus herdeiros, nunqua póde prescre-
-ver o Com prador) nem os seus herdeiros; o' seguem
pàr melhor opinião cbm outros muitos DD. Cortead.
Dec. 149. n. 49" Alrimar. ad Rovit. L. 2. obs. Lf.
a n. ). com Valasc.) Fachin, Cassa'n., C:rncer.,
Gomei, e outros até o n. de 30 o áoss'O Guerra -aa
Ord. pé1g. 35'). com ourtos innumeravers Berlich.
P. 2. C0ncl. 2. à n. 80. Halmared. de CoUect. et
,84' -a n. ). S~1'Jk. dê Catllt. contracto Secr. 2. {;:ctli

Ee 2
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8. §. ,7., et de Succession. ab intestat. Dissert. 6.
Cap. 4, §. , I. Stru v. et M.uler. Exerc. 23· thes. 42.
Fonranell. Dec. 76. e seguintes largamente sobre to­
dos Caldas na L. Si curatorem verbo sua facilitare,
a n. 71., aonde firma admiravelmente esta opinião
e responde a tudo em contrario: Adde Joan. Fri­
der. Rhet. inter opera Stryk. vaI. ro.Disp. 17. Cap.
11. n. 4, Cost. de Privil. Creditar. Reg. 1. Ampl.
'2. a n. 91. aonde expóem algumas razóes abaixo suo
bstanciadas.

§. 80.
Fundão-se estes DD. ( 1.

0
) que o Comprador;

lendo em seu poder o Titulo da Compra com o re­
ferido pacto, está constituido em má fé impediti­
va de toda a prescripção: (2.°) na generalidade da
nossa Ord. L. 4- T. 4. in princ., maxime in verbis
ibi :::faté tempo certo ou ql:lando qu izesse ... tal aven­
~a " vale: etc. : (3'Q) na L. 2. Cad. de Pacto inter em­
pt. et vendit., que parece admitte neste caso o distra­
ete em todo o tempo, ut contractus fides servttur
etc. e na L. 3I. §. 20. in medo ibi.:::: Si vera con'
~'venerit ut in perpetuum redhibitio fiat, puta hane
~'conventionem valere etc. (4.°) Por força do pa­
cto convencionado; de fórma que oppando o Cre­
dor a prescripção de 30 anHOS; podem o Vendedor
ou seus herdeiros oppor replica do pacto convencio­
nado, e do dolo: (,.0) Porque taes palavras deno­

.tantes de perpetuidade, nunqua se devem suppor
frustratorias sem força e ministerio de obrar mais
alguma cousa: (6. ) porque he visto o Comprador
renunciar a prescripcão, que muitos DD. suppóem
ser renunciavel: (7.t ) (accrescenta Fonta.nel1. Dec.
77. n. 6. e Caldo s.a sub n.181, y. Animadverto.)
que em razao do dito pacto sempr.e se vende a cou­
sa, por menos a 3.a ou 4.11 parte do seu justo valor;
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c verosimilmente nao vend'eria com este rebate o
Vendedor, senao tivesse as vistas na perpetua liber­
dade de remir: (8.°) que o direiro de remir com­
petente ao Vendedor, he de mera facul~ade; depen~

dente do seu arbítrio, que nao admitte prescripçâo.
§. 81.

Esta opiniâo tem sido seguida em muitos Tri­
bunaes da Europa; em Catalunha por muitas deci­
sões, que referem Cancero r. varo Cap. 13. a 11, ) I.

Fontanell. Decis. 7). et 77, Cortead. Decis. 149' n.
50.: Na Camera ImperaI; no Senado Aquense,. em
Napoles; em Sicilia, em Aragao, em Castella ; no
Parlamento de Borgonha) como referem os DD. ci­
tados pelo mesmo Cortead. sub n. 50'; na Saxonia
em Piamonte, em Antuerpia) como refere o citado
Muler. ad Struv. tom. 3. pago 1549' CoI. 2.

§. 82.
Tambem esta opiniao não he destituida de au­

thoridade d'e Leis das NaçéÍes: Porque o tal pacto
quando assim he revestido de palavras significantes
de perpetuidade he imprescriptivel na Sicilia por hu­
ma Lei, que refere Amat. Variar. resol. 19. n. 6.
e no Eleitorado da Saxonia por outra que refere Ber­
lich. P. 2. ConcI. 2. n. 82.

§. 83·
Limitao porém alguns dos citados DD. esta o­

pinião ( I.") quando o pacto de retrovendendo não
foi contemporaneo, e complicado com a venda mas
stipulado depois e ex intervallo: (2.U

) Se interpel­
lando o Vendedor ao Comprador que acceitasse a
remissão e distracte; e recusando o Comprador ac­
celtallo acquiescesse o Vendedor e passassem depois
30 annos sem mais o Vendedor tornar aoiferecer a
r~missão: 3'° em favor do j.o possuidor que adqui- .
no com boa fé a cousa affecta ao mesmo pactÜl
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§. 8).
Funda-se esta opinião ( L°) que o pacto de re·

mil' só produz huma acçao pessoal, que prescreve
por 30 al1n05· L. 3. Cad. de Praescript. 30 annos;
(2.°) que o Comprador só he obrigádü rerrovender,
.quando se 'lhe oífereça. e deposite o preço; entre tao·

Altimar. ad Rovit. L: 2. obs. 14. a n. 7. e com
llluitos DD. Cortead. Decis. I49. a n. )2. Id Altim.
tom. 7, de Nullit. Q 43· a n. 378. AntoneI!. de
Temp. Leg. L. 2. Cap. 89' n. 3. -

§. 84,
. Pelo contrario, que o pacto de remir ainda que

formalizado com taes palavras que denotem p rpe­
tuidade, prescreve por 30 a11nos defendem e seguem
Gracian. for: Cano 2. Barbos. na L. 2. Cad. de Pa·
ct. iot. em pt. 0.'19' Barbos. á Ord. L. 4· T. 4, in
pr. n. 4. Fabr. in Cad. L. 7· Tit. 13· Defin. 3· Par­
tug. de Donat. L. 3. Cap. 43. n. 61. Largamente
Hontalb. deJur. Superv. tom. 2. Q 17. aonde satis­
faz ás objecções contrarias, Dunod. Trait. des Pra·
escriptiones pare. r. Cap. n. pago 91. et 92., An­
sald. de Commerc. Disc. 57. a n. 30. Leyzer. Jus
Georg. L. L Cap. 41. n. I4. et 29. Perez in Cad.
L. 4. T. 54, n. 22. Scop, ad Gratian. Decis. 4. a n.
18. Latissime Radiem. ad Surdo Decisr 2. Merioch.
Cons. 201. e outros innumeraveis que referem Cor·
tead_ supra n. 47., Berlich. S.' n. 80. Altimar. n.
4, e Guerra a Ord. pago 3)6. Cal. 2. et pago 3'57.
et 358.: Segue a mesma opinião ConcioI ad Statut.
Eug. L. 2. rubro )2. O. 10. Vix. Selutar. L. 1,.. Cap.
6. Cardo de Luc. de empt. Disc. 7. n. ). Antonel!.
de Temp. Leg. L. 2. Cap. 89' Hermosilh gloss. r.
L. 42. Tit. 5'. p. ). a n. 8. pago 647. Por esta opio
niãQ refere outros muitos Altim. tom. 7. Q. 43. n'
367.
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to que pelo Vendedor nao he interpellado, esta com
o dominio da cousa; e na crença de que o Vende­
dor não quer remir, e que lhe vai remittindo a fa­
culdade, augmentando com o tempo mesmo a boa
fé; e só se constitue na má depois da inretpellaçao
para acceirar o distracte: (j.O) que a faculdade de
remir não he hllma faculdade natural, e imprescri­
ptivel, mas huma fa.cllldade civil sugeita a prescri­
pção, bem como hc prescriptivel a addição da he­
rança: (4.°) o Com pl'ador não trata de prescrever
cousa, que possua do Vendedor, porque pela Com­
pra adquirio o dominio; só trata de excluir ao Ven­
dedor, que não exercitou sua accao duran~e 30 an­
nos: ().o) que aquellas palavras'~Em rodo o tem­
p?::::: e semelhantes se restringem a 30 annos; ma­
xlme para que o dominio dagcousas não esteja sem­
pre incerto e contingente etc. Estas e outras razôes
se podem ver em Barbos. na L. 7. Cad. de Praesc,I-.
a n. 83. Scopp. ad Gradan. obs. 4. a n. 18. Cardo
de Luc. de Servir. Disc. 87. Dunod. supra; e mais­
largamente em Hontalb. de Jur. Superven. tom. 2.

<t 17· a n. 19. e Fabr. de Error. Pragmatic. Decad.
25· Error. I. tot. Vin. s.a LeyrseJus Georgi. L. I. Cap.
41. n. 29-: Accrescento (6.°) que conforme a- me­
lhor opinião, não póde renunciar-se a prescripção
1?unod. p;. I. Cap. 14. pago 3. et II2. ,. (guid quid
dlcant al11): Consequentemente essas palavras:::::
em t?do o tempo:::: nao podem sortir eff~ito de re­
nunCla de prescripçao. Hermosilh. s.a n. 24.

§. 86.
Esta segunda opiniâo he seguida na Curia Ro­

mana; em toda a França; em Saboia, em Mantua ;
como attestao os DU. referidos por Cortead. Dec.
149· n. 48., especialmente da Curia Romana o at­
testa talubem o Cardo de Luc.- de Servit. Disc. 87' ~
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Neste Reino tenho visto julgar com variedade já
por huma já por outra opinião: Em CasteUa he
contantemente recebida Hontalb. n. 17· Faria ad Co­
varruv. L. I. v.ar. Cap. 9· n. 9. et 36.

§. 87·
A mesma 2.

a opinHío, he seguida em Castell
como comprehendida na generalidade da L. 63:
Taur., Hontalb. supra n. 13·: EUa foi adoptada
modernamente no Ced. de Sardanl1. L. ;. T. dt §.
A.. e no Cad. Freder. P. 2. L. 3- T. ;. Arr. 2. sub
§. 37. in fino

Nota: Em tanta variedade de opi11iões, ra­
zões d'huma e outra, Arestas, e Legislações
parece pode seguir-se ainda in judicando qual­
quer das duas: Se se faz paralello dos funda­
mentos da primeira que larga e magistralmen­
estofou o citãdo Caldas, com os que peJa ·se­
.:gu_nda ponderarão Romalba e Fabro; parece
prevalescem os da 2.

a maxime abonados com a
moderna Legislação de Sardanha e Prussia:
Muito mais seguida a opinião de qua a §. 16.

,que admitte prescripção com duvida: Muito
mais seguida a outra de qua a §. 72., que ad­
mitte prescripção das acçóes por 30 annos, in-

;dependente de boa fé , com as reflexões que expuz
desde 6 §. 74.: Muito mais anendidos -huns
,raciocinios de Fabro, que parecem ter respos­
ta' Tft cogita.
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"Ouanto -aO caso em que a faculdade de rePllir he
-... simples sem palavras, que denO'f'ei1l perpe­

tuidad~.

§. 88.

~ei;te caso assentão çonsranternenle lIonraIb.
S: n. 12. com Pedro Barbosa, Hermosilha, Agos­
tinho Barbosa, Faria, e Anto'nio Fabro; que proce­
,de a prescripção de 30 aflnos: A mesma lopiniao se­
guem Zoez. de Rerract. n°. 32 Strllv,. Exerc-. 43. rhes.
3. Idem Srryk. de Caurell. Contract. Secr. 2. Cap"
8. §. )7. Altimar. ad Rovir. L. 2. obs. q.. n. 9. r~
ferindo oUl'r-os: Gomo sequàzes desta opiniao refe­
'Ire Corread. Dec·. 149' n. 43. et 44, a 'firaquello.,
-cagnolo, Trenracinquio , Hermozil ha, Barbosa ')
CO'vtHfuvias , Farià , Azeve,~o , Rodrigo, Lastro
'Palao, Thoro) Menochio, Manrica Esra 'mesma
'opiniâo nes'te caso d'efenâe- com be'11as 'raz'f:ies , e
muitos DD. A 'Cost.. Ele P-rivil.... Cr-edi'r.. Reg. l. Am'-
ip1. 2-. a n,. 88,. "

§ 89'
Em contra'rio neste l'IleSmO 'caso 'refere o mes-

-m'o CoTteaàa n. 45'., e segtle a Gomez 2. VaI'. Ca p.
2. n. 18-. ,Molin. de 111sr-. Trale'hk. Luc. ad Grarifl,n. "
.Fon'ra-n~jll, e outros; attestanô'ó que esra 'opiniáo S'e
segue em Car-alunha ) c,~jos Arestes refere np n. se-.
e em AragJo : A mesma opinião segue Muller a<1l.
'St'fllV.... Exe'rcir. 23. thes. 42. pago 1549' Cal. 1. in
filio 'et CoI,. 2,,) retcrj'ndo DD. q'ue a árresHío segui­
da nos 'f'ribunaes da O:lmera Imperial; do Eleito­
rado da 'Saxonia, 'e de Piemo-nre. A mesma opiniao
segue Crespo obs. 116. a n. 23-. arrestando ser rece­
bida nos Senados de DolarJo', de Vaknça, e em ou-.
't!r-os., 'e' refe:rindo hu-ma C,oHste,staç,ao -de Am.gã'0.

-Fi
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Nesta Collizão de opiniáes parece-me l que
a primeira he a que se deve seguir porque nel­
la com mais propriedade, (e quando o pacro
se não reveste com cfausulas- que denotão perpe­
tuidade) se vcrificão as razões expostas no §.

. 84, e na Nota ao §. 86.; e a moderna Legis­
lacao referida no dito §. 86., que propriamen­
te

J

adoptou a primeira destas opiniáes; e ces­
são neste caso as razões exposras no §. 79' re·
lati·vas ao caso em que o pacto he reves.ricio d~

palavras, que induzem perpetuidade.

CaslJs em que mais illdubitavelmente 11;';0 pruae-­
ve a faculdade de rtmir.

fl" N~' 9
J
O. . J b

rrlll1elro caso: ao la prescrlpçao que o ste
á remissao dos CensoS' l .quando .elks pelo primor­
dial Contracto se constituirão remiveis Muller. ad
8rrtlv. Exerc. 23 . .thes. 142. pago 1)49, Col. 2. Co­
varruv. L. I. varo Cap. 9. n. 8_ et ibi Faria n. pr
et )3' Rodericus de Ann. reddi!. L. r. Q, 17. n.76.
Censo de Censo P. 2. ü.:.. r. et Q 3, arre 7' Fontanell.
Decis. 77. a n.. 17. Cortead. D~cis. 149), n. 5'. op­
-time Dunod. P. P. 12. pago 93. ii. Aussi::::: Altimar.
tom. 7· Q 43-. n. 376. ii. vel in Contractll Cen:­
:sus::::: Balm<lsed. de Collect. Q 84, n. 7:0

Nora: Se não apparecencio o.originaI Contra­
cro se presumem r,emiveis ou prepetuos! VeJo
Pinheiro de Censo Disp. J. n.). i,n fino Guerr..
.Q 80.. n. 36. Koderic. de Redditib.. L. I. ~
I). n. 48. de Luc. in Iviantiss..L. 4, Dec. 9'

'11,. I I. Constantino Dccis. 67. n. n. Dunod. de
Prae~cript. P•. 3.. Cap. 7.. ,p·ag. 304, Y.- on d~-
; l1;lnde. .
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§. 9r.
Se-gundo caso: Qyando a Venda, com o pa­

.era de retrovendendo se conve1ôlce usuraria, e pigno­
raticia, ou lesiva porque não p6de haver prescri­
pçâo, que sustente a usura; e em todo o tempo pó­
de remir-se. " Jul. Capon. Controv. 59· n. 9. Cor­
read. Decis. 149 n. 32. Tiraq. àe Retract. Conv. §.
1. gloss. 2. n. 55- Cancero 1. varo Cap. 13· n.)3. y.
Q90d intdlige::::: MantÍc. de Tacit. L. 4, T. 31. n.
40. Cardo Luc. de Servitu!4 Disc. 87, n. 4, Be-rlich.
P. 2. Conel. 2. n. 9" Antonel!. de Temp. Legal.
Lo 2. Cap. 89' n. 7, et seqq. Altimar. supra n.374.
375· 376. Hermosilh. gloss. I. L. 4 2 • tiro 5, p. 5"
n. 24. et 25. pago 648.: E quando o Contracto se
presuma pignoraticio, e usurario. Vejo Hermosilh.
s.a Coccey Jus Contr. L. 18. Tir. I. q. 5'2. Srryk.
de Cauto Contract. Sec!. 2. Cap. 4, §. 27. e seguin­
tes.

§. 92 •
Terceim caso: O Direito de remir ° penhor

convencional nunqua prescreve; porque e suppõem
:sempre em má fé o Credor que ° retem; e sempre
o possue em nome alheio Stryk. de Success.. ab in­
tes!. Dissert. 6. Cap. 4, §. 5'0. Em contrario está
Vinn. Selecto L. 2. Cap. 6. Vejo pro utraque parte
DD. apud Sechettin. deJur. OfferenrL P. I. Cap.!.
'Sect. I. a n. 7.: Vejo Dunod. P. r. Cap. n. a pag
~2. aonde destingue as opiniões: V j. Antonell. de
femp. Legal. L. 2. a n. 4, aonde faz outra distin­
cçôes: Voet. ad Pand. L. 13. T. 7· n. í. aonde re­
prova Vinio no lugar acima etc. Em que casos po­
rém o Cred~r possa prescrever o penhor! Vejo Fon o

. taneU, Dec. 444, ct 446.

Nota ~ A.s mais Qyestóes sobre .a prescriP.,Ç-ao_
Ff 2
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do retracto convencional; se prescreve contra'
e ignoraLHe, conrra o absellte, contra o me­
nor; de que tempo principia, ainda no COfip

tracto condiciona·l; se corre o tem p@. em guan:­
to durou a deruanda sobre o contra-cto; ~e cer­
re de momepto a momento; se cOr.lpleta a

. prescripção, a,inda 'se póde purgar a mora etc.
Vejâo-se em Stryk. supra a §. )2 .. ad 63' Qyan­
clo passado o tempo. se suppo,~ha renunciada
pelo Comprador a. préscripção convencional 1

eu.Legal? Vejo Cortead. Dec. 149. ano 33.
São Qyestões alheias da má fé de que t.ra.ct.o;
e por isso as om it to.

·Q!.larto caso: Q!.la·ndo o Vcmfedor fiG:ou na
.posse; porque sendo demandado pelo Comprad0r
póde em todo Q tempo oppôr por excepção (sem
lhe 'obstar prescripç50 ,) o dito pacto, e depositar
e remir. Hermosilh. in L. 42. tit. f). parto ). gloss.
r. n. 22. pago 648. Mantic. de Tacil. t 4, T. 3I.

n. '26 •. Altim. tom. 7. Q 43. n.367. }f. Sic l1efJ

praescribirur Costo de~ Privi+' Creclit•. Reg.. !. Am­
pliar. 2. n. 90'

A R T I G O Xr

Se fi vIa srtnJzmaria e executiva que pompeu por
qualquer Sentmça ali Instrumento prescrevft

com máfé?

§. 93·

H A' huma essencial differença entre a pre.scú­
pção da divida; e a prescripção do Direito exeCUti­
vo, por Sentença ou Instrumento; A di.vida nâ.Q!
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póde prescrever-se com má fé; a via sum~aria ç
executivfl, ainda que seja por Sentença pa~sad~ ~nj.

julga<lo, prescrevem com má fé. Guerreir. tr. L, L.
~. Cap. 9. n. 4. et tract. 2. L. 8'. Cap. 13. a n. 18~
Barbos. in L. 3. Cad. de Praescripr. n. 165'. Hon­
talb. de Jur. Superven. tom. 2. Q J.7., a, n. 48. et
tom. I. Q 17. n. 116. Vejo Moraes de, Ex~cllt. L.
1. Cap. 7. a n. 3. Alrima.r. de NlJlli,t. (om. ~'. ~43'

n. 289' er 294. .: , _ "

AR TIGO XI.

Se o Herdeiro póde presCrever oLegádo com iná'fé?

§: 94·c' .
~~) E 'o L~gatario he sei ente do Legado-, e o nao ped~
ao HerdeIro por espaço de 30 annas; se prescre'Xe
pelo Herdeiro, por mais que tenha sciencia da dis­
posiçao do Testamento; e isto ou o Legado seja
em lugar de Legitima, ou seja de alimentos; co­
mo largamente, e convencendo roda a objecçáo con­
traria defendem Scop. ad Gradan. obs. 4. Barbos, in
L. 3. Cod. de Praescript. a n~ 141., segue-o Guerr.
tr. 2. L. 8. Cap. 13- n. 31. Anto.nell. de Tempor.
Legal. L. 2. Cap. 93. a n. 4.: A mesma opinião re­
futada a contraria, segue de Luc. ad Gratian. Cap.
2. n. 7. y. Nihilominus;:::::, Cardo de Luc. de Empt.
Disc. 7. n. ,. Altimar. de Nullit. tom. 7· Q 43'

,Sect. 1. n. U3.
. , §. 95'· , ,

Se porém o 'Herdeiro nâo noticiou O I;-egado
ao Legatario; e este esrava ignorante; ou suppri­
mio e occultou o Testamento neste caso 1assa a ser
possuido!' de má fé e nao obsta prescripçao ao Le-
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ganIria. Antonel!. supra a n. 8. Scop. supra a n. 33.
Pere,gtin. de Fidei cornmiss. Art. 4 r. a n. Ia. de
Luc. supra fl. 7. y.:::: Ténendum autem est::::: AJ­
tiíbar. supra n. 15'5'.

. Nota; Ainda :que Scbp. S: a n. 35'. faz pre-
tiso pata interromper Jsta prescripção, que- o
Legatario cite,judicia;lmente o Herdeiro para
lhe satisfazer o Legado; .comrudo, persuado­
me que neste caso bastará a petição, e inrer­
pellação extrajudicial, visto o que expuz a §.
§. 44.; Adde Boehmer. ad Pand. Exerc. 8,. S'
27· .

96.
Se no Legado annllO são precisas tantas pres-

,cripçóes quantos os annos? Não he Questão peJ:ten­
:<:ente a esta Dissertação~ Veja-se, qnando oecorrer,
Antonell. supra n. 10. Boebmer. ad Pand. Exerc.
8). §. 16. Altimar. supra a n. 156.

A R T I G O XII.

Se hum Irmão que fiam 1ta posse das beraNças pa­
ternas, sabendo que tem outros Irmiios póde
prescre7Jer contra elles suas Legitimas, se 11110

lhas pedem dentro de 30 Ilnnos?

ESta Q!1estâo póde ver-se largamente disputada
dos Direitos Reciprocos e Obrigaçóes Correlativas
entre os Pais, Filh{).s e Irmãos .Part. 3. Cap. 4, Secr.
3· -a .§. 30.

;. ....
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A R" T I G O XIII..

Se a prescripção da Liberdade das servidões pres­
&re'Ve com má fé?

§, 97·

M Ditos D~. distinguem; alI se trat~ da Liber­
dade da 'servidão rustica.,. ou da urbana: No p,ri­
meiro caso assentao, que para se prescrever a Liper­
dade basta só mente <\. negligencia do u~o da servi--:
dão, por 10, ou 20 annos (segundo a distiócçao
das continuas, ou discontinuas); e que a Liberdade
se adquire por rp.ais , que o senhor do predi~ servientF
tenha .sciencia da servidão: No 2." caso, não se p~r­

clero pelo seu uso, em quanto o serviente co~ ,boa
fé, não tapa v. g. o bur~co em que o Dominante
mertia .a trave nos casos da L. 18. §. Si curo jus
ff. Qyemadmod. Servir. amit. e da L. 6. ff~ de Ser­
yit. urb. De fórma que neste 2.° caso so principia
a prellcripçao do .dia em que o ~erviente com boa
fé faz alguma operaçaq opposta a que o Deminan­
te n50 use járnais de qd servidao: 'Esta he 2 cQm­
mua distincção dos DD. ,com os quaes Barbos. na L.
3.. Cad. de Praescripr. a .n. 5' r. Antonel!. de Tell;1p:
Legal. ~. 2. Cap. 93. Il.. 21 • .ct 22: Dunod. P. 1.

C?p. 6.. pago 294. Lim. ad Ord. L. 4. T. 79. in pr.
,a n. 97. Brunnernan. na L. 6. lf. de Ser.vit. urb,an.
praed ..,.e na L. 13. n.~. e7. Cad. qeServitur. Pec.,.
,eh. de Servi~. Cap.: 4. q. 17. n. 18,' .Cod. Freder. P.
2. L. 4. T. 12. Voet. ad Pand. L. 8. T~t..6.. sub Q.

,I r. jus Controv. L. 8. Tit. r. Q: I • .y!. :M~xime:::;:
. §. r9~t· .

.çol1tl:a. a pri meira parte d~ djsti.I)~·sao se l.ev.'l.p·.
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ta' Pecch. de Aquaduct. lb. 3. Cap. ,13' q. 7. mos­
trando fundamentalmente e com muitos DD., que
nem a,inda a Liberdade da se'rvidâo rustica se pres­
creve com má fé: COFlf. Castilh. de Usufruct, Cap.
67. a n. 20.: Esta opinião he a que se deve seguil'
attenta a general'idade da Ord. L. 4· T. 79.: Porem
pela primeira estão tüío só as suas razões; mas ou­
tra qual he; que o Senhor do predio serviente, ven­
do que 'o Dominante não usa da servidão) e ,lisa
(l'-<?utra, se 'póde persuadir que elle renunci'a a qtle
se 'lhe deve; e esta crença se vai augmentando com
o 'tempo o 'que só basta para o constituir em -boa fé.

, §. 99'
E contra a commua distincção 'que nas set~i~

dões urbanas requer facto do Senhor do predio ser­
viente pat:a principiar a prescti pção da Libe rdade se
levantão 'I'homaz. na Di'ssert. De Servitllt. StiIJicicl.
,a ,§. 23. e nas Notas de usu pr~l'tico '3Institu'ta L. 3:
~. 3· pago 1)1., e Dunod. P. 3. Cap. 6. pago 295'
in fin.fundado na general'idade da L. 13. Cad. de Ser­
vir. et aq. ibi.~ omnes Setvittltes non lItendo amirull­
'tur~ e na L. Haec autem 6. 1f. de Servir, pr;'\ed. UI'­

ban.: E vem a concluir a sim Dunod.:::: » El1 'creio
'" pois que se póde sustentar com fundaniento, quea'S
." servidôes urbanas nã'o estão seguras da prescripção)
"senão no caso em que deHas restão vestigios; ou
"que e1las consistem 'em hum direito negativo) oli
'" prO'hib.itivo de fazer éllgnma COlrsa (concorda TIro­
"maz. 1. ) corno de 'impedi'r, que o vizinho nno
"e1eve o seu edificio; que elle não 'offend'a as luzes

',', etc. -porque quanto ao primeiro caso) os vestigios
,., conservao o direito; e no outro o, vizinho não pó­
"de metter-se em posse da' Liberdade senão fazendo
~,alguma contraria á servidão. A L. 34. c 3)' ff•
."de Servit. rust. praed. di,z que se a fonte em ~ue
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,,,·-se tinha direito, secca, .0 direito' se perde; mas
'Hel1e se restabelece, mesmo depois do tempo da
"prescripção., se a fonte renasceJ A ra.zão. da Lei
,.,he que ná<> tem havido culpa da parte daquelle"
'" a 'que era devida a servidão? Mas nos outros ca­
." sos aonde !la huma acção contra o Senhor do fun­
'" do ser:viente., e .aonde.o Dominante póde restab.e­
.".,leeer o·seu para gozar da serv.idão que lhe he unida,;
"se elIe não o faz, elle tem huma culpa, e huma
." negligencia implltavel que deve fazer-lhe perder
.iH) seu di.reito. Ferr.ier attesta que assim se usa no
"",costum"e .de P.arís .etc.

'Por quaes .mnâos se conserva a servIdão J e
se não perde? Vej. Dunod. S. pago 297. Cad.
Freder. q;a Pecch. de Aquaed..L. 3. C~p: 13...
Struv. Exerc. 1.3. thes. '-9.-Voet. L. 8. ru.6.
a n. 9-

A R T I G O XIV.

.Se as penas.se pr:.escre7.1em com máfé~

§. 100.

'A Ffirma·ti.:va.rne.nte .e 'sem duvJda o dizem Bar~
lhos. na L. 3. C@d. de Praescript. n. 69' AnioneI1;­
de Temp. Legal. L. 2. Cap. 93. n. 19. et 20.: Isto
,quanto ás penas em que,o Réo já está condemnado s

nas quaes contra o Fisco se pr~screve com má fé
por 20 annos ex DD. S. : Adde Pego tom. ad Ord.
L. 2. T. 26. §.. 19. n. 2. aonde geralmente prova.
.que todas as penas prescrevem com má fé.

§. IOT.
Da mesma fórma "Idem dicendum est ia b~

Gg
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"nis Fisco d'el.átTs própter vecr-igal non' ~oIutufu:
" nàm 'p aescrllJittu r, contra cúm pàenà Commissi
"spario quinque atl1lorum, et Cl:'ini mala "fide" AI':'·
meià. de Num. 'qtún. Cap. 8. n. 18. et 'Ca·p. I L 11'•.

34.: E 'semelhapt€lmente a, pena de 'Ceemr'nisso, em
que i-hcOrl'em os Emp1rytéútas pelás·causas expres:'
sas;ein Direi'co·, Ahiqeid. 'proximen'3,•. Peg. 3; For.,
Cap•. 28. n. 7'8,;: Et ad ótnriia. Idem. Pego tom. 6..
~or•.Cap•. 129' a n.: 12 ___

í\liter qUMIto á 'c~)!1demnaçao qu7e' 'se appIi•..
ca."para. satisfação dos damnos da,pessoa offen··
dida., Anronell. de. Temp. Leg" L. 2 ... Cap'.93"
n.,,20•.

A R T I c:; 'O' XV.,

Se II L'iherdade Jé pagar tribtlt(}· d'algum rprcdif,
se prescre'lJe com sciencia ·da onus(

A Ffirm'ao 'Roce. SeIectar; Cap. 8-'5'..n. 1'0. Boeh..·
mero a.à Pand. Exerc. 8,. §. 27. Antonell. de Tempo"
Leg. L. 2., Cap. 93. :n. '23, .Sed· Vide ex professo.
tlistinguentem Harprectr. Disp. 7'1.;::: De PraeJ'crio:­
p,.tíonc Ji1iim.1I11it'dtis ~. Colkçtis.~ a_'h':3~8Svo-
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:J'qb.re o P'{cto de r.etro.'Ve1.1de1fdq•

.ARTIGO I.,

,Origem do P(/(to de retrovendendo, f1 C411sa delllZ;
etymologia ·desta palavra; di'lJersO's (ermos com
que este Paétq se explica; "Sua :defi1:Jição; seme­
.'lht11Jça com outros Pactos? 'com que se 'C011ven­
,cior;ão as 'lJe11das; e differenças entr.e elles ; i01Z­
.>tes da nossa Or.denação.; letra deI/as, e deI/II
.ett"...

§. >t.

oee"le'br.e ·Th.omasio na Disp.u.ta:::: Dt t/sflprn;'
,cttco accurac/!ae .disti1:!ctiollÍs inter Eznptjpnem
,cllm Ppc/o ,de retrove·ndendo, ·et C01ttracttlm pigno­
.1·ntÍfúlm-;:::::, Cap. 3. -et 4, e nas Notas do uso hodier­
'1}0 as Pandectas L. 18.. Tit. I. pag 199. assenta)
que as compras :com este Pacto de retrovendendo,
forão hum invento dos Romanos em fraude da dis­
'posição das Leis sobre os Penhores; e que fora pu­
blicamente approv.ado: E que na Alemanha antes
~e recebido am '0 Direito de Justiniano não appare­
·ce vestigio cle compras e'vendas com tal Pacto: Id.
Thomas. ad Pand. lb. 13~ tit. 7~: Mas dos ,vesti­
glos deHa nos Romanos attesta com Liv. eJul~ Ca­
,pito Hein. Elem. J. N. L. I. §. 357. e entre os He­
:b.r.eos StrJk. uso modo L. 18.. T. I;. §. .3 6-

~g 2.
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Nota: Na verdade: Pelo Direito Romano;.
e Credor que possuía o penhor fructifero ou'
a hX}1otheca :" nao fazia seus os frucros, e fi­
cava responsavel a excompmal1os na divida;
porque como pelo penhor se lhe nao transfe­
ria o-d'omini-o; e sempre o dominio ficava ra­
dicado na pessoa. do devedor, era hum conse­
quente necessario seguirem os ftuctos o dominio,
serem do Proprietario, não' penencerem ao
Credor, e devellos imputar na divida',. veja:o-se
Gall. de Fruct. Dis,r-- 30. et'lT. Guerr. Tr; 4"
L. 6. Cap. 5., et- 6. Ord. L. 4, T. 67. §.-Ií et
4.: E isto a menos, que nâo houvesse Hum Pa­
oto Anticnretico expresso, que apezar do Di­
reito Canonito, sempre se reputou-licito, não
sendo os fructos percebidos excessivos das Eeo­
gitimas, e perri1ittidas usuras- Rein .. Elem. Jur.­
Nat. L. I. §'. 372: F0rmey Extrait._ de Wol...
ph. L. ,. Cap.. ,. §. 32. Stryk. de Cauto Cono •

tract. Sect. :1. Cap. 4. §. 21. et in USo .mod. :c~.

13. T:it. 7- §: 3. et- 4~ Conconda o Cad: Civ•.
dos FNlI1cezes An. :2.08,; e seguintes MelI: Fr.'
L. 3. Tit. 14'- §. 19- pag_ 225'. com' Riegger...
Se hem que- tqmbem se subintende tacitamente
este Pa€to quando- o Devedor- entré}ga a seu'
Cred9I' para segurança da divida huma· ,"ousa'
fructifera., sem- o Credor- estipular usuras, neIll'
o Devedor rendimentos-, Formey sldF'pa' §. 33;
Thomas. supra ado Pand: L. 13. Tit. 7. pago
172. Stryk. USo mod;. E. 13· "F. 7. §~, 4' - ComO'
porém no ca~o do Anticreze expresso ou taei­
to sem pre o· Credor possuidor da causa fructi...
fera do Dev·edor he responsavel a contas dos:
redditos, para que compensados (deductis ex
pensis) .~l1l igual:'quantidad.~ com os 1uros .l.i~i~
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tos, se imputarem no Capital os excessos an-·
nuas, ex DD. supra; Signanter Stryk de CautelI.
Contracto Sect. 2. Cap. 4. a §. 22.: P'Qr tantO'
os DD. excógita.rao varias formulas, e cauteI;.
las, para ficar o Cred-or livre de prestar taes:
contas; humas frivola~ e mais presumptivas da­
usura, comá as duas, que refere Stryk. supra­
§. 23"- et 24. (gu'aes renunciar O' Devedor as·
contas dos fructos e retnitti-las ao Credor, ou'
renunciar· a L. 3.· Cod. de' Pignor·.) ; outras:

'mais seguras; como dar o Devedor ao Credor'
filS' fructos da c:ousa' a-penhada. por arrend·amen..
to'; e por hum certo preço; ou vendidos an~

nualmente por- tanto em cada anno; caso em
que o contracto varia de especie; toda a perda
eu lucro cOHtingente recahe no Credor;' já se­
nao' pensa- se h~)Uve usura por excederem os
fructos- regulares' a usura licita j e só se olha se
houve ou n~o lez.ão, como em arrendamento
e compra, Stryk. uso modo L. 13· Tit. 7. §.
'., Veja-se Guerreir. Tr. 4. L. 6. Cap. 7. Id•.
St'ryk. de Cautel!. Cont·ract'. Sect.. 2. CaF' 4:­
§. 37. Mas sobre todas est'as cautellas para e-

-vital" a natureza d@ penh0r e fruetos delle; ou
e duvidO'~o do Anticreze j o remedio mais pro­
ficuo, foi' a invenção da venda tom o Pacto,
de retrovendendo', em que o d0minio se trans­
fere ao Comprador, faz os fructos s.eus, sem
ebrigaç-ao de contas, nem Questóes de Pactos
pignoraticios etG. Stryk. de' Cautell. Contracto
Sect. 2. Cap. 4. §. 25'.: Esta a' pr-imaria causa
do invento da com pra com o Pacto de retro­
vendendo; com tanto que as circunstancias nâl3
a transformem em contracto pignoraticio em
fr.aude das.usuras, como adiante v.eremos (Vej}.
:ii §,. )
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:§. z.
'Esta 'pa1avra;:::: Retrovenditio~,pcr si mesma

l1110stra ser composta do adverbio::::: Retrd::::: e da
palavra;:::: Venditio.::::: AqueJle adverbio nas Leis
!Romanas s.e applica em diversos semidos ·como se
,:vê em Vicat. :llOC verbo; e mais ao proposito na L.
;l. Cad. Qpand. Liceat áb. empt. recedere i"b·j.::::: Re­
rlro agens Vcnditi01um etc., na L. .11. §. 2. ff~ de
Dona~. int. vir. et uxor. lbi.::::: non retroagatur do-

. H 1'l1at,lo =: etc. . e o mesmo que venaer para traz,
,pu vice versa tornar o Compr.ador a vender ao ,ven­
,dedor; ou rarnar plra 'traz ao .vendedor a -cousa
·vendida ou reverter ao vendedor etc. ConE. MuI.
:~d Struv... Exercit. 23-. thes.. 4L. ibi.:::: .\lOC{itur pa-

.." ctum .retrovenditioni-s, 'veI 'pactum ,.,eve.n4endi..;
'" item pa.ctum r:edirnendi., velr:ee1fJ1Bndi, charta
·u de Gratia, et pactum redemptivllm~ .redhibitio
." pactitia·; ·venditio , atlt .mancipatio fiduciaria
.,., .etc." ,adde StrYk. :us~ modo L. 'i 8,. Tit. r. §. 37.

. . §. 3·
. 'E~plica~se buma.g. vezes pacto ae revend{l.com

:analogia na L. 37. ff. de BOI')' Libertar,. , e na L.
5. ff. de Leg. ·Cornmissor. Outras vezes pacto de
retrovendo., ;So-yk. vo.I. I. BJsp. I. Cap. 3. n. 23-'

.T:iraqueH. :de R.etraet. ·Conventi0l)al. -in Praefat. n.
I. Outra~ v€,zes retracto con'JJM/.cion.al, S.rryk. et,
Tiral1luell. supra Gonf. MuI. ad ~truy. S.~" Dicitur
." qutem retr.actus., s.i 'rlJop,abttli ethymol1 ôp.e.ctes.,
~'retrahtn40, sicuti a COl1trahen·do contra.ctflS,· ut
1" ila ips·um fere ,voc'obul.um indigitet' , quid invol­
." 'Vat n'omen .reotrp.ctus.. Retraher,e ..tJJttem in jure
~., usurpatur pr.o rectlperare praedia ..dimata, tes­
P" te Papyrio J,psto in L. 9. §. '2• .i~ .de Administr..

'." rer.. adGivit. per.!.... Est 'Vero hic retractus con­
?~ 7J,entjJJ.1J.Illi..s .p.act.JIm co.ntnuJlIi lemptionis ,ct 'J}e.l1"
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$,.r1itl01JiS tl/ljetrum, 'Q110 vfiJdirori nJ11cedi'tur li­
"JHentia jUXtll te'rnpOrll ti contrahenti'bus ldetermi­
" ?1aVtl fiem ve'nditatn oill?Jto jf1':Ct.iO retra'her.e, et'
." recuperare evc...." Strik. supra V01. 1. Disp.- 1

'€ap. j. H. '+ et ~+ Conf. Idem StT~k~:deS.u:ceess,..
"áb·'int.esr. Diss./6. Cap. I •. §. :Z~,

Nota': Hi:t di\'ersas espe ies- 'dé Rtt1~acto~"

'álem do Convencional', como Le.gal, C0nsue-~­

t,udinario, Gen'tilicio, e olJ.tros cle -que 'trarâo'
eorradin. de Jur. :Prelàti0n. ·Srryk. de S'uccess•.
ab intesr., Dissert. _ 6, Tira.quetl. _Ide Retract;
Linag., e melhor o Ca'rd:, de Luc; de -Se'rvitut;
in Summ. §. ). 'a n. 136., nos1quaes se ,podem­
ver ·as, differen~~'s entre. huns. € -outros. -aetr.a~·
eros~_

§: 4~·
".A fáculàade de resgÇltar h'e ,hum 'P'tictõ-, p'é"l

-,,-lo qual he convencionddo, que o vendedor terá /2'

:" LibeFdatle de tornar a haver - a COtlSa:· ve11dida,
"restituiudo o' preço tI'O Comprad01'. Assi'm ,Domar•.
-toix. Civ-. L r. tit.,2..-Sect: 12: A:rt. 6.":'" Bst tllt­

·":tem '1"etro71enaitio 1rihil aHud qua'm pactum em-­
" ptionis, et vendit.ionis· cont1 actui in c011finenti
"a-djectum-" *. ut' pretio quando'Ctl1nflue et il1deji11i­
", te; ve! il1tra certum tefJZpu,s oblato, emptor rem
,"'e-mptatn'>venditori , ejiuque h'tltredibu-s ~P't'sti'tuere'

""tent-atrlr ,.,'Leyser; Jus Georg~-,L. ro.'Cap. 4T o n. 3.,
:€o'nf..St:ruv. Exerc. 23-'th'es~ 1l-1. Coinc·itle a Ord. 'L. ~.­
T. 4: in pr.'Cod. Civ·. ·dds,IFr'a·nc-ez.- Art. 1656. ibi._
.;;:: "-:A'Jac-uldade de r~'r/'lir 'h'e (!7u'm patlto--pelo qutfr
." o ,Vendedor se.Jreserv1l·ae t0r11dr 'a-·haver·a cousa'
.,,'vendida, medi-a12te a restituição ,do 'Preço prin-·
·"'cipa.J; .e -() embols, -do ·tm'at-s ,Jq!,e- fatIa '110 :Ar.;f~.

":1673! etc~J)- .
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'*." Cum paetum hoe in eontine~ti adjicíatllr,
·"ista tune eohaerentia, quae subest, id ef~

·"jicit, ut pactum pro parte eontraetus aceu..
"soria habea-ntur, tI tantundem fere, QUa1Z"

;"tum ipse contraetus possit. '" Leyser. supra
·n. 7.: De outro .mod.o; sendo·o pacto conveu..

. ,cionado ex intervallo, já não prejudica aos Cre·
..cores a .que no mei0 tempo (;) Comprador tiver
lIypothecado a cousa com prada, aindaque de­
pois o Vendedor ex vi desse pac.te e,x intervallo
.distract~ a venda pomat. supra §. 8. (quem vi­
,Ge): Tambem ·.sendo o pacto de retrovençlendo
estipuladg ex inter-valló, sem tratado preceden­
.te de assil,I1 se:cdehr.ar a !Venda.; a.iHdaque ,se pa­
,gue primeira &iza 'docomracep ~ ,~ deve segun.
da do distracto; alirer quando o pacto he ajus­
:tado in conrinenti. Vej. Balmased. de Collecr,
;L. 84, ·a n, .17. Lim. de Gab'e.l1..pag.7). n. 37.:
E só a estipulação ex intervaIlo .póde ser profi.
,cua 'no caso que refere Bagn..çap. 21. n. 7S':
.Quoad .vi.{u agendi ex hoc pacto (quidquid di­
.cant alii) tanto importa -s~r estipulado in con­
,rinenti ou ex intervallo Stryk. us. mod.• L. 18..
·Ti~. I .• §. 39. ,40· ct 4I. q.uem vid~e.

'- .§. ,. '
, He semelha·nte ao nosso pacto de retr.ovenden,.
,do, o Ncto Adductinis inài.em, pelo qual,f1justan­
do-se preço se .convenciona, que se dentro de tan­
.to ,tempo oinguem offerecer. ma.is ficará a v.enda per­
fe-it~ se .rescindi,rá s~ houv.er quem de,Bera de td
,te~po offereça ma·ior preço. Heyu. Elern.. Jur. Na~.

L. I. §. 35'7, Stryk. vol. I. D.isp. I. Cap. 3. n. II.
,et uso modo L. 18. Tir. 2. Struv. Exerc. 23. a §. 29.'
L~t.issime Ç05t. de Privil. Çre~itor. Reg. I. A.J.I1-
)?hat. 2.. -
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-§. ,6.
'Re tambem semdhante 'ao nosso -pacto o da.

!Lei Commissori.a _, -quando vendendo-se alguma
·cousa moral-ou deraiz se coadickma, que se o Com·
.prador OOQ pagat o preço della -ro <lia tpor eUe as·
·signado, ~ vend.a 'seja nenhuma -Ord. L. 4, Tit.).
§. 3. llbi Silva.., -Reinec. '3upra ; 'Stryk. ·vo1. ~. Disp.
,l. Cap. 3.' a n. '1,. et Uso modo L. IS. Tit. ·3' .Strllv..
'supra a-§'3,' :La-tissime Costa supra.

'-§·7·
'Re -tamoem semelhante o pacto, ou Jus Pro-

1tomis~os, qual o figurado na Ord. L. 4, T. II. §.
1. "Se alguem deo ou velldeo -a~uma cousa sua a
"outrem ~"com -condis:âo., -que 'na<> a possa vender
unem a.i.hear ..senão .'li ·seu -Irmâo, o~ a outra .certa
" pessoa, e fazendo-se a alhear em outra maneira
"será nulIa , !e <te nenhum effeito." Reinec. ·supra.
à. §. 35'7. Struv.'Exerc. 29. §.47.Sl!rYk. deSuacess•
.ab intest. Disserto 6. Cap. I. §. 6.: Pacto .que tem
fundamento na L. 7rr ff. de Cel1trah. empt., 'e na
L. 21. §. ·5.1f. de Action. empt. e na-L. 112. §. 3­
ff. de verbor.. ebligat., e bem exorna MuI. ad,S.rruv.
supra, Vejo -8tryk. ~Us. mod. L. 18. ;,rit. !I. '§. 23.,
aonde accerescenta que {) Vendedor póde facilmen·
te renunéiar este favor que se .reservou de _preferir
a·outro Comprador.

-~. 8.
Em que differe ,o Pacto ae"retrovendende do

da Lei Commissoria, se .póde ver em Silvo ad Ord.
L. 4. Tit. 4..in pr. a n. 8•., e ·em Cc:>sta 'Supra: Dif­
fere do pac~o, ou Jus Protomiuos; 'em -qne a 'Ven­
da feita com o pacto de ·retrovendendo, he eX}'losta
-a .julgar~.se usuraria, sendo feita por preç0 modico,
mas náo a venda feita com o pacto ProtomilJeos;
,Stry.k. de Success. ab intesrat. Diss• .fJ. Cap. ;:t. _§. 6.

Eh
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IDifferem tambem; em que 'se o que compra- com' O'

pacto de retroveaclea.de; he muito duvidoso, se ven­
lllend-o a. 3'~ , 'me nulla a venda ..se o -primeir€l Ven­
gedor Item acç-aD neal c@1'ltra o 2'~O Gompraci~r (t'ie··
Itluo fatttls- õinfra -a §. ).; E genclo Ã' venda feita
C0m 0 P41cto de ProtomiJ:eos; he llulla quqlqll.er a­

lie.naçã<i> que o CO'IDprad~r faça; CQm tanto, que
esse :pact'o seja formalizado .na fl!Írma da nossa Ord•.
L. + To. II. §. -:1" CQUl a exposiçâ'o de Si·tv. ieidem;
e além dos DD.. que alli -refere ,. veja.-se Bagn. Cap~

~·I.· 73'0

Net:.a: Quando fafta neste Pl.acto Protomi.seo!­
. a for-rnalidacde 'da nossa Ordenaçâío, e especial.

mente as pala,vras não possa vend~r BeDl alhear"
se.rulo a certa pessoa; asseomo 08 J.lQSSOS Rei­

.Dico1as .citados I§.. "8. e os mais per eIles referi~

ld0S que -fica J;l.taU' pacto exposto á àisposição do>
Direito Romano segundo o qual a. prohibiçao.
ld~.náo alienar estipulada em contracto nao im­
'pede a l'ranslaçã'o do d0.m.iaio; e .só e fr;llllda­
rlo pela contra.v.ençae- d'e pacto he assistido de'
huma acção pessoal contra Q Transgressor pa­
ra 5er ~ndflmnizádQ. dos interesses; C@J1]o-.la.rga-

•.. m~n1'e mostra. Siba ; re.me.lhor 13a'gn. Cap'. 2I.:

No mesmo ':Bagn~ Se verão 21~ Cél&0S: em que
cessa essa regra· d-o .r>i:reitQ Romano; e em que
iO-pa:cto cte.-mm -alienando impede :e obsta..a ltrans~

Uaçâo ao donünio.: Gom, espeóalidade 'C o que
he mais ire:q.uenre) .quando .~ peSS€l.a em cujo
fa.var se :poz .0 ,ditQ 'pacto, se .açha na 'Posse;
ou:quando vefi'den-d-o hum individu-o alguns ·bens)
Clom e mesmo opactG, .cenvenetona, ,que nâo
'Vende.rá D diI:ei~o 'delJemir-senao ao Comprador';.

..f .çstando este na Eosse) ,vende. o Vendedo- .a,>.
i
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. -Terceiro o direito d€ n.mir'; ·ou qu-anào a.quel..
1c em cujo favor se fez a. promessa d~ HáQ aliec

'11ar a Ol:ltro, se presumio com a dausula. çons­
"tituti e semelhantes ·etc. COllfi·r.a-se Fahr. in
-Cad. L. 4, T. 36. Def. 1. et 2. Ole'a de Cess.
juro Tit. 1.. Q: '6. n. 72. Ca·Hcer. 3. Varo Cap.
II. n. 115. 'oprime 'Coneiol. ad Sta t. Eug.. L. 2.
'rubro f2r. n. 41. Altimar. 'ad Rov.it. L. 2. ·oba.
,18. él n. 10. Bagn.supra à n. n.

§. '9,
Prenotados estes principias; passemos á fonte

"âa nossa Ord. : 'Tal lle a L. 2. Cad. de Pacto inter
.emptor.. -jbi.::::::: "Si fundum l'õcrrentes "fui, ea lege ven·
~,didemnt; tet sive ifrsi, 'sive haeredes €ortJm em·
." ptor; pretium qU4nllocumque, vel intra certtt.
.,-' tempora obtulissent, restitueretur; "feque parata
"satisfacere, ·..conditimli. dictae haeres .émproris non
"paret; 'ut cenl'ractns fides servetur, actio praes­
.,., crip~is verbts, vel ex vendito. tibi dabirur etc. "
'Concorda .a L. 7. CadA eod. tit. ib.::::::: ,., Si a te com­
.." paravit is, :cujus l'ueministi, et conv·enit, ut.f'i
." intra certum tempus soluta fuerit data quanti­
'" tas., sit nes inempttl."remitti hanc ,convenrionem
·"rescriJ3to nostro non .jlJ1"e peris." Esras sâo as
·Leis mais proprias; out,ras,. '€}uaes as referidas no
.'§. 7. Sã0 fontes do Jus Protomiseos: ~is-aqu~' a
'Dossa Ord. 'L. 4. T. 4, JilO Princip. "Se·o 'Compra­
." dor e Vendedor na compra ~ venda se acordassem
'''que ·tornando o Vendedor ao 'Comr-rador- o prê.­
'''ço, que 'houve-sse peia cousa vendida até tempo
." certo, ou quando. qnizesse a venda Joss~ _desfeita,
." e a cousa 'vendida tornada ao Vended;or, ralo ávell­
" ~a , ,e condi~âo assim acerdada 'pe'laspar~es vale. "

:Nota La: He este pacto; 'q~a-ndo expçesso,
. Hh-z
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a- intença'o do Agente: Deve por tanto prm"ar-.
se expresso na Escr-iptura· do· contracto, guan-.,
do complicad~ com a y.endà·, ou quando se diz·
estipulado ex interva11'o: Mas basta <3ue no ex-o
ordio- da. E'scriptura· se·àíga ~ 'Venda com ~ .

.Pt/cto dt 1'e,trovendendó;:::; ainda que no centex­
to da.Escriptura se nao for-malize o pacto Aroue.,
alleg. 110. tot. Tempo hOl:lve ~m· ~lle, quan-.
do omi5so na·· Escriptura era provavel' por tese.
temunhas, como prova mixta Alm6id. Alleg•.
8. n. 7. er- S:; e· entao ainda só~ l"0r)mma tese,
temunha eom fama, ou cem huma t'estemu­
ilha e juramento supplementarlo;· e ainda pOI'

conjecturas vehementes ut bene Cortead. Dee•.
149' n. 1-27. Porém attenta-- a gene~aHda-de do-.
Assento de,.. de Dezernbr<> de 1770, justamen-­
te temo, que se alJandonem aEJuel.las doutrinas-.
de Almeida·; e G ma·is segur-o lle o~ter Provi·
s-ão para· prey.ar- o dito pacto quando foi con-,

_; v.encionado-; mas··omisso na Escr-iptut:a;,. pela)
prova.~ d~·DireitQ·G9rtlmU-m-.. .

Nota:: 2. :. Se ·porém se- pa·ga· hum Censo an-o
ligo, e.não apparece o testemunho da sua cons··

"'tituição ;' então·, se.gu.ndo a melhor· opinião;..
indepen.~~nte da·. ou.tr.a· prova·, se Ffesume cons­
tituido remiv-el:, Pinheiro de Censo Disp. I. R.,

5. in fi'f-l. DUJ:lOd'l de. Praescript. pa-g•. 36)4. "I:
Gn dema·nde Guerr. for•.. Q' 8o~ n. 36~. Card:.
de Luc.·in.. M-antíss. 111-. 4' Bec.~. n•. III Cons­
tantiJ}~ Dee...67;. n.. 12•.Rntl'erie.. de:·Ann. red"
tlit. L..L €t.I" a,n'.38\ e\r:'4g• Aliiter·que se
presuma. perp~t't1o· Castro Palâo de-censib. e ou-
tros qU,e refiro no meu Tr;l.c1O da via. summa~·
f. .e~~.tlya.! §:r' ~ lO e· PQ: dO$ CeHse~ ··a §.... 9U!.·
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A R T 1 G O II.

1Je licita a compra e 7Jenda- com e:r~ pacto pellJ
Dtreiro Divi.no) Canonico , Civir, Pario, e-das
mais Naçoes , e pelo commum sentimento dos
The.ologos, e Juristas. He a c.o.mpra com est~·

pacto, mais segura, e'interes.sante do '1.ue Q. c.o~­

t.r.ltcto. Aitticretico etc..

§. IO~.

PElo Direito Divibo no Levit~ Cap. 1,;. iEi:::::-,
"Cu11cta regio possessionis vestrae suh conditione'
"redemptionis. vendattlr.;:::. ". Pelo. Direito Canoni··
<10 no Cap. H e 2 •. das Extravagantes commuas do·
T. de Em-pt•. et Vendition.;· e'o suppóem ,0~Cap.

Ad 110stram de· Empt~ et v.:endrt.; (i) Cap.. C01l-­
'p/aesttls, de·Usu!"'. o.Cap-. I110 vos· de·}3ignBrib.;
t quando nao i.ntervem usura.) Pel@ Direito Civil;
nas Le-is-já trarn;critas no §.- 9" (confira-se O· §. I.) I

Pelo Direita Pa.trio na- Ordo L-4'- T-4;' in Princi­
pio.. Pelo das mais Naçóe-s., como em Etlgllb-io no·
Estatut. L.. 2. rubr•. ,z.;: em Sardanha" o sup·póem.
o Cod. L. ,... T. IS. §'·4ô,.na,Prussia.-·, o CodrFre-·
der. P~. 2 •. L •. 3. Tit.. 5", Artl 2 •. §.. 37. EmG:astel­
]a) a L. 4,.Ti l'1 6. Lo 8.. Rec.opil. N-a-1 Fra:nç-a) o I

€od. Civ. dos- Fmncezes·.Art. 1659' Belo sentimen­
to comm1llm dos' 1311eologos eJuristas. antigos.e mo­
dernos (hllma. vez que não haja injusti~a: do.pre~o·
ou labe de usura) como póde v·er'!'~e em Tiraquello.;­
de Retract. convento in Praefat; n• .2.;. e com os-mais.
DD. Castilho L. 21. ~ontr; Ca:p.. 2). a n~;. et 29•.
C;:ortead. Dec. 149'" a n. ~ ..Hermosjlh. L. 42;'. Tit.
5) p.... s.. gloss', I. a n. 4~· Agostinh. Leyzer. ad Panda.
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Specim. 19I. Medk 2.. mostra que este pacto Ire
approvado pelos Direitos Natura'l, Hebraico, e. de
muitas Naçóes. Na Medit. 3. que he fundado no
Direit<:> R-omano. Na Me.dit. 4" que tambe.m nl3

Canonico.

Nota -: Este he llUm dospact<>s, com que
;sem repugnancia da razã-o., e Direito Natural
·se podem ,celebrar as comp·raf, e ,vendas, Hei.
nec. Elem. Jur. Nato L. L §. 35'7. Formey Ex­
trait. de W:olph. L 4, Cap.. 4, §. IO'8. "Re­
~',trovenditionem autem Jur:i, et aequietati na-

~ ',; tu·ra1i ·nOfl repugna,re pa-tet; non ·enim, 1Jraju­
"dicat vend1tori., qtloniame).usmodi pactum
~,ín ejus favoreul adjectum est, eoque g-ravatur
~,emens., .ut vilíus d~strahere 'l"em non possit
~,ínterim , ,dum is, q'Ui y.~ndid1t , j.t1'S habet re­
.." dimendi, Jeneatu·r <:Jble eidem lVel'ldere quan•
." dQCum<que, Juxta sciliícet pacti adjecti ·te·
." norem, voluerü eam redirnere,. Negue Em..
~,ptori., ''luia is Iloa So~UlU ·sciens et 'Volens,
"nulla~ue necessita·te, 8'.chducN:ls 'in 'ia consen·
".' sit; ·sed etiam quoniam, cum gra·vamen íl­
~,Iurd si.t pretio aestima'biile, pretium ~n ejus-

. " modi ~enclitione tantum s.tatuitu.r, quantum
"prudentis a:rbitri<> gra-vamea iS'tud .aestÍ.illatur·;
"ut preinde 4'0 ementem cum ee g.ravarnirie
~, pr0 iUo pretio D'uIlum incommodum redun~

·".dare possLr ..... " 'Cum igitiUr 'pacti huj'us juS'"
·wtitia, ae'llilÍtas adeo ..evidens sit, Can{)Dibus
~'etiam admissa fuit.; exoepto tamen si 'vei
"pretii vili.tas, vel foenerandi censuetudo, vd
~,alia varietas usurariam labem inferat." lta
Leizer: JUi Ge.org. L. I. Cap. 41. ·n. +
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§. II.
Sustentacr as mel'hores opinioes aJustiça deste

pacto; ou eUe seja perpetuo, C)tI limitado a certo
te~po; pu ene seja affirmatlvo em favor do Ven­
dedor .para que possa remir livremente dentro de
certo tempo, ou em tedo o tempo', ElU' elIe seja
negat,ivo, para que nao possa remir senâ0 passados:
tanros annos, de Luc. a-d Gratiarr. Cap. 298.. n. 3­
Muller. ad.struv. Exerc. 23" thes. 42. Cort€-ao-. Dec.
149. n. 3. et 4.; Van. Esp. tom. 6. Di.ssert~. de' usu-

.ra §. 3.. pa,g. 9).: Veja-se adiante' o §. 2). e 26.
Ou se· convencione (pa>fa eV'ita.r duvidas, soo-re e ra­
teio dos fructos llcHempo da; remissão; d"uvida·s que­
se exporão a §.. ), que só o Vendedor poQ}e-rá
remir depo~s, que' os' frucres estiverem no a·nno d~

remissão cel'hidos pelo C@mprador, Cortead. 1'1.).
Ou se coovencione, que' (i) Vendedor será 0br~gade.

dois mezes a>11tes: da remissao a:nTIu:lH:ia·l1a. ao' Com~
p'radQr Censo d'e- Censib. q'. 1°3. a n. 19. ülea de:
Cess•. jur.. Tit. J. ~ 6. n~ )'9. Cartead'.,. S~? _no 6.~

"Bene tamen verum est (con-tinúa COl'tead.) , guod
"vend'itor ante duos' menses',- vel ante' tempus pa­
,,·eto conventurn, nuna facta requ'Ísitioue' redime-o
,.,.re potesr; si o!fera·[ redd:itus illius t:l.1edii tempo­
,., ris il1órum duorum mensium. H' Cc!>nf~ Gpatian•.
For. Ca.p. 8. n. 3.. Olea d'e Cesso juro> Tit. I'. Q: 6.
no. 59' et 60.. Merlin. d'e PIgnor•. L. 4.·~ 124. n. 4"

Nora: Tudo. o exposto nos §§. I"Ü., et ii.

q>rCDcede'" Nisi concurra-nt oonjecmrae, ex qui­
,., bus contractus simulaI u~, ~}t in fraudem UStl­

"rarum fa'crus -praesumi possit; ()UO casu· p.a­
"ctum de retr0vend:endo, siv€ perpetuurn, si~

"ve ad tempus. affirrna-tÍve, vel' nega-t-i.ve­
,., conceptum, liciturn noo censetur, quia, mne:

.. 31"mu.tat ejus IlQtura.m, er 'pF~s"mption@m-usUl--
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." rae ·inducir." Corread. Dec. ·I49. n. 7. ()

." que ruais se demonstrara adiante a §. et

." a §. ) Entre tanto toda a presumpçao

." está da parte de> contracto para ·.se presumir
:"jus~o., ·Peg. LO f-or. Cap. 7, pago 5'3"1,. Game
.,., De~. :81.. Urceol. fOf". Cap. 3. n. 9.' Cy-riac.
IcoI;ltr:. '25'9' a ,11, I .• Casülh. L. 2. Cap. 25'. a n.
,I. ubi signanter Menoch. L. 3. Praes. 121. êI.

ln.• 2.0 Rot. ·in cQllectis ad Lu~. L.)...usur.. Dp
,eis. 50. n. 4Q· '

. '§. '1-2.

·Presupposro .pois o lioito da compra e venda
:GOm este pacto; e tendo-se em ,vista os inconve~

;~ientes, a que he e~posto , ·respectivamenre ao Çre­
,dor, o Penhor, 0U o C0ntracto Al'ltichret:ico f§. I ..

.a,ssentao ,os DS. em que he mais iratere~sa-nte ao a~

'bast~do de dinheiros empregaI.los ·em .compras por
.este mooo, do que dand0-os a jtltro, -oN contrahiJ1,o
,do o Antichrese expresso :ou tacitID:: Ita Leyzer. Jus
,GeQrg. 'L. l. Cap.. 41.• n. r. ibi.::::

", Cum possessores praediorum pig·nora-titiorulR
"perspicer,ent., quod ·eorum ,condi tio adrnodulB
"dura esset, ratione f.ruc-tuum ex ·bonis oppigno..
"ratis redundantium, non ,tantum ,rationes reddere
'1 de frl,lcti.bus .perce.ptis, sed et percip~endis, guos
,?5cilicet ipse creditar .per.cipere potuisset, tenean­
'? tur; L. 3. Cod. de Pignor:. Bachov. de ·Pignor. L.
"5'.' Cap.• 2;2.: Ob .quam causam saepius contingit,.
"ut creditoris arnf>lissima possidenres Praedia., et
" credito suo, et hypotheca simul excidant, .et ipsi
"credito.res debitores fia.nt.• Hoc .vem .segMenti mo·
"do eve.nire potes" si fructus, qui singu-lis a·nnis
,~ percipi potuerunt, primum in usuras imputentur
.,~ et guod superest sorti detrahatu.r, quo casu sors
_" Jl~n .t~nt.u~ ~ ~~çl .e,t usur~e singulis annis miaore.s
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"fiutrt, et tandem penitus absOTbenrur. Berlich. p. :te .
"conel. I. Rinc ut se ab hoc onere liberare pOSe
~,sint creditores ialocum contractns pignor.atiti·i SIl·

»·bstitueruf:1t contractum retrovenditionis , in quo
''''longe pinguior esr conditio creditoris, quam il1
"contractu pignoratitio. Creditor enim hic fit em­
"pror, et per consequens Dominus Praedii; nam
"Domin.ii 1:ranslél't-ionem pactum de ret.rovendendo
"non impedir. ~lapropter omnes fructus lucratur,
"nec ilIos in 'Sorrem imputare tenetur, eriamsi le­
"gitimul'll usurarum modum :longissime excesse­
"rint, imo etiam si 'Pretium lo.nge miDus sit aesti­
"marione p-raedii ira venditi, nam' usque ad di­
"midil1'm laesio im emprioDe tolerarur. L. 2. -Cod.
"de rescindend. vendo Multo ruinus ad rationes
"creditor, aut ad computationem fructuum peréi.
" piendorum, cum jure Dorninii utatur fruatur
"praedio intra 'remplls praefinirum, ut hine com·
"rnodum et incommodulll ipsius .sit. Vide Car­
l) pzov.:.•.p. 2. C. I~ p. I. "

-§. 13·
"Optima 'Vem (i-nqllit Stryk. de cauteL oon­

,Hractuurn Sect. 2. Cap. 4, §. 2). er 26.) cautela
"est ut loco contractus pignoratitii substitua tu r con­
"tractus retrovend~ionís1 in quo longe pinguior esC
"condirio creditoris, quam in contractu pignorari­
" tio. .credi tor enim hic fitem ptor; et per conse­
"quem: dorninus rei; nam dominii 'translationera
"pactum de retrovendendo Don impedir. Qyap,ro­
"pter omnes fructus lucratur, nec illos in sortem
2~ impurare renetur, etiamsi legitimum usurarum
"modum longissime excedant, imo etiamsi pre,rium
"longe minus sir aestimarione praedii ita venditi;
"nam usque ad dimidium Laesio iro emptione to·
)JJeratur; mi notum ex Leg. 2: Cod. de Rescind.

li
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~ vendit.. Multo minus ado ration~s obljgatu~· cre.·
"ditor.·, aut ad computationem fructuum percipien­
,., dorum, cum jure dominii' utatu-r, fruamr prae·.
,., dio intra tempus praefinitum, udline commoduIll\
~·"et i-neommoduro, ipsius Sit.."1

~. I+
"Atque hihe (intert Coccei, Ji.ls C@ntrov. L..

, .. 18: T .. I. q. n-.) Siquis mutuam a me roget pe·
",.euniam, ego autem qui suspectam forte haoeo fi:..
1,., dem debitoris-,. denegem peeuniàm, nisi vendar-­
,,·mihi domum (quam pig-nod obtulit) sub pacro\
" de retrovendendo, iUe c.onsent.fat, definiaturque
,.,.pret-iurn, et te~pus reluitionis, non video, cllr
, ..·llOC negotium non valerei taflquam emrtio, cum,
".oe.goria. valean·t ex Pa-rtium con1:lensU~ Negue im··
':H.purari debetei:, qui pecun.iam erogat, quod ple~

"nissime securitati suae prospieiat, neque absgue·
,.,evideR-tissim-i-s· circunsta-ntiis. aliqu-is- pro usuraria.
,,·d~cIarari, famaque ejlis sugillãri debet etc;,,· Boe­
]lmero Element. Jur..Crim Secn. 2. Cap.. 39-. §. 366..
ibi.:::: " ..Iqem quoque jlldieium. esto· de v-endit-ione
,,·sub pacto d~., retrov,endendo. Sicuti enim·l10c ne~

,~ gotium per se improbari nequ-it; ita non apparet:
,., quo ex fund;wnento pro mutuo· et' negotio usura­
'.Hio haberi.. semper. debeat., I.mprimis ad cautelas,
''''pertinet, ne creditor- durum onus rationum de fru~·

" etibus reddendarum, subire t.eneatur, qttoties de-o
»bitor· praedium in antichresim offért•.,,·

Nota: Com effeito, celebr'c'l<da a compra com:
este pacto, diz a Ord .. L. 4., T ... 4. in princ.
que. ,,0 Co~ pr.,ad0r·· havendo a cous-a· com pra.·
"da. a seu poder, ganhará e fará comprida..
,., mente seus todos os frLlctas e novos, e ren~·

.il'.di:l$ ), q,ue.llouv.er, da,cousã. c.omErada,.) ate 't~e~
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·"lhe o preço seja restiruido." Semelhante á Ord..
1.. 4. T. 67' §. 2. Confer. L. 2., Cod. de 'pacto inA
'ter em ptor. ubi Barbos. n. 60.. C0rtead. Decis. 149.
11. I03. Ora; a ]urisprudencia Eurematica 'lle rnan­
,(I·ada ensinar pelos Estatutos da Universidade L. 2·.

T. 6. Cap. 3" '§. 5' I. E nada ha que -obste, in utro­
"lue foro, a que qualquer para melhor asse..guTar os
'seus interesses deixe de ql1erer acceitar hum contra­
,cto , que s.e lhe ·propóem, e"só condescenda em·ou­
"tro árias licito, e permittido com pactos justos, e
'SelTI 'injustiça, nem cautélas capciosas, e dolosas,
:Stryk. d:e Caute1. Contracto Sect. La Ca'p- I •.§. .u.
·et 12..

ART1GO ln.

:Q}tae's pesrotl's possão celebrar a compra c 7JmdlZ
.com este pactfJ? Quaes bens podem ser o sugei­
,to ~ m'ftteria d'fl.lle? Em quau cont-ract(}s" dlem
.do da .con'!jJr.-a .e vend.a poua'estipular-se-.

~. 15'.

TOâas as pesseas que tem faculaade 'Para ven­
-oer, 'e,com.prar, podem celebrar as vendas Gom es­
!te pacto. Qyaes são -as pessoas prohibidas para fa­
ur compra's., relata Silv. a Ord. L. 4. T. I. in ru­
tbr. An. )." e á'lem dos DO. ahi titados. Struv. et:
Mui!. Exerct. '+ ,thes. 3. et 4. 'Qgaes pessoas não
~possão absolutamente vender', :ou só com certas so­
tiemnidades. Veja-se em Moraes de Execut. L. 2..

'Cap. 20. Só aqui advirto hum especial, qnal he que
-()s Menores que não -podem a1ienar, .sem a-s Legaes
'Solemnidades; sendo Compradores, podem sem in­
leJ:l.ve-~~ao dellas convir neste pac~o, sendo condi-

li :2.
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ti'ooado pelo Vendedor Ricner. tom. 2. §. 6th, ex'
professo Bersano de Pupil. Cap. 2. Q 18. Com tlIn­
t'o que este pacto seja condkio~ado pelo' Vendedor
in continenti', se pôrem á- venda ao principio For
pura) e· se- aperfeiçoar, sem condiçao alguma;' já
ex inurvatlo nao póde o Menor convir em tal pa-­
cto', sem as necessarias solemnidades, Romaguer-.
ad Sta·tut.. Eug!1bii L. 2. rubro. ;'2.. n.. 25. ubi jliGi­
catum.

§ 16·.
Qye oens podem ser ou nao ser objecto, ou

materia· da compra, e venda, expóem largamente
Silvo ad Ord. L. 4. T. I. in rubro Art. 7. tot..,
Struv~ et MuI!. Exerc. 23. t-hes. 26. et 27. E sup­
pondo-se poder entrar em Comm-ercio a cousa, que'
forma o o~jecto do contracto; póde convencionar.
se este pacto·, nao só na' venda propriamente tal',
rpas na daçao em pagamento, que se equipara á
Tenda·, SilV'o Cl'd'ürd. t: 4~ T. 1"2. in. pl'inc.. a·n.. 19.·
Póde convenci0nar-se·.no contracto do Censo.) como­
permitte o Cap. 2. Extravag. Commun. tit. de Em­
ptione ) e o suppóem a, LctÍ de 23. de Maio de·
1.698. Póde convencionar-se no Arrendamento;· fa­
'Cultand'o-se que o A:rrendat-ar·io poderá remir a cou­
'5a Arrendada fazendo a·remissão por hum cerro pre­
~o, se bem que nestas <Z1rcunstancias o Arrendamen­
to ~'eclina, por. certo modo, em-compra" e. vend~,
FaClOn•. de· Locat>. Cap. 45- fi_ 84' €t 8;....

Nota... O pacto Protomiseos p6âe estipulai'"
se t-arubem no Arregdamento obrigando-se ~

Senhorio findo e- tempo da L0cação preferlt
tanto pelo tanto ao primeiro C0nductor; mas
em que circunstandas seja. no Ar1'.endament()
for~oso este pa'tQ, Ve-jão-se Stqk. de Succe.s~ ..
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~b intestat. Dissert.- 6. Cap. I. §. 6. et 7.,. et
in Cautelis Contractuum Sect. 2. Cap. 9. a §.
I~. Corradir. de Jure proelar. Q 41., Ord. ,La
~. T. 9. et ibl ~irv. - »

§. 17·
Em fim: Hum Senhorio preno de aTguns nem,

que os d'á de emprazamento a qualquer Emphyteu­
ta, pôde convencionar- com ene que The sera facu-l­
tativo remir quando qu.i-zer" e por certo e ajl:lstadOo
preço as pençôes,. e direitos dominicaes,. que fiót
contribuindo ao mesmo Senhorio. Bem corno quan­
de qual"quer (co-mo he freq.uenre} vende seus bens
proprios.,. com a condição de lhe' fi€arem em-praza-,
tios pelo Comprador,. e por cer;ra pençao,. pôde
convencionar a faculd·ade de rem~F a v.enda,. e a pe.n­
sâo mesma-,. Cardo de Luc. de EmphJr~ Disc. 39: D.

8.,. et Disc. )4, n. 8.,. FulginQ de Ju.r. Emphyr.
in Tit. de variis caduoitatib. q. :F. n. 30. et 3I. ,
et in Tit. de Solution·. cano q.).: Tambern. nas
Arrelll!ta-çôes,. como· suppôem Posth. de S-ubhast~

lnsp. 33.. 1R Addit. fl. 4, dummodo cons1nra o Arr.e­
matante,. porqJle oJuiz não lhe pôde impôr tal con­
.d-içao. StrJ-k. us: m0d,. L. 18. Tir.. J. §. 36. Se bem
~ue o Deved'or por estrlo do Reino e equidade pra­
ticada p 'de remir,. em quanto o Comprador Arre­
matante não t-oma posse Silvo ad Ord. L. 4, T. 13.
§. 7. ,n. 35'· Franç. Arest. 68.. a n. 4- Guerr. tr. 4.
L. 6. Cap: 'i, a n. 45, Sobre o 'lue tenho huma D~
'el'ta~ae. especi~

- ,



:§. 1.&.,

DISSEl\~AÇÕ!S

A R T J G O IV.

,Qud»lló em duvíaa se devd í'ntrepretllr, e julgar,
que o contracto he compta e venda com o nosS6
pacto; ou antes pigl1of-aticio e .I1nticretico, pa­

. ;;:-á se reg!tfar pda d'iversa naturei::.a., e .como
,fiito em,fraudé .a.as u:ttlrâs..

)

,M Ulta-S ·v@zes' pê'Ia varieâaâe das c1ausu1all, "OU

(êirç:unstanéias o céntracto pignoraticio, e o de te-­
Ittovenda se confuhnêm de fórma, q\ie &a,o obje'ct0
.de disputa sóbré 'lHal delles Ifoi real mente 'o c~ntra·
,eto; .e o que rntlitas vezés parece p-ignoráticio, he
.compra ,e'venéla com ,o 'pacto de ·ret-rovendendo; e
.eu tras vezes vicevérsa o .que na appa-rencl-3 'he com­
'pra e yen-da, ·he na substancia contracto :pignorari­
~io" Leyser. Jus Georg. L. 'L Cap. 4I. n. 30'" Stryk.
,de C~utelõ ,Cõ!1tr?-ct. Sect. 2. Cap. 4. §. 2).': Vinct0
.às·sim a ier õ:conti"áctb suscept!i él a~ Interpre"taçao,
,é esta regulada 'por conjecturas ex DD. supr.: Ve~

tá':fS~ ~óbr.e.'t ~o ,a Rot. in Co.llect. ad Luc. L. )A de
lIsur. D.ec.:ls. ,.o

. ] .

Circunstancias dm:zonstractivas .de úer compflá t
7Jenda..

§. 19·
Fif.Jalrnente se conjectura ser compra e 'venda

~orn o pacto de retrovendendo se as Partes assim o
d~Jl01llinão; a menos que as clausulas de que .se re-
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veste o transformem- em diverso e pignoraticio' o
eontracto, come m-ais proprias deste, e oppostas á­
natureza e suBstancia da compra e yenda, Leyser•.
supro n.. 30. et 32:, Stryk. §. =7., B'arbos. in Cap.,
4. de' Pignorib. n. 2., MuI!. ad' St-ruv.. Exercit. 23 •.
t,he~. 42., Berlich. p. 2: Conclus·. I." n. 6.. Conf...
ConcioL. alleg.. L D; 46.. et alleg._". n. ,6. et. ,70,

Rot. Roman. snpr<l> n~ 6 I ..

§: 20~ .

Se porém com a denorninaçab de compra e ven+.
da; ou (r.") concorre a promessa de evicçab; o
(2.U

) se se pagou siza·, rolemnidade propria da ven ·
da, e não do penhor; ou (3~) se houye tra.nslaçâo...
do domi'nio, e'posse ao Comprador, ou (4.°) se
houve ajuste de pr.eço·; eu.. (,~V) se o Predio foi es~·

timado ~ ou' (6.. ) se sendo ao· flr·incipio dado a. jU:!l.
1;0 o dinheiro., e cessa·nco· e De.ve.dor; de. pagar- o ju-.
JI(), passarão a fázer venda· cOJU t-ransla-ção do do­
minio; Em ql.l-alquer. destes ",a-sos', e quando con .
(Jorrem· algumas. des.ras circunstancias se deve con-·
,}ecturar,. e:-decidir que· o contracto foi· compra e,·
v.enda, com· este pacto',. e que' nao. fõi pignoraticio'
@m fraude.· das. usuras, Bel"lich~.P~. '2..2 cond. I: a n••
14. ad 20., E em dUVIda. se presume- antes' compr3ol
quando assim se denomina, do que' contracto pi.gno-.
l'aticio, e llsurar-io, Coccey' ]us Controv. L. 18•.
'f;it. I. Q )3. ii. R'ectius, MuII: ad Struv. Exer:-­
me•. 2-3. lhes.. 4.2 •. Eag~ 15'-50. Coll. L.



S .. a
ec~ao 2.

Conjecturas de ser pignoratido o contracto, ~ ná~
. . .compra e venda.

§. 2I.

Q9ando (1) contracto humas vezes se ~enuncia.

Penhor e Hypotheca; outras se enuncia venda, en·
t-rao aqui a's conjecturas para se arbitrar o maior pe­
zo das que prepolilderã.o par:! -se juJgar ser hum ou

. outro () contràCto, Berlich. P. 2.' Conel. La n. S.
Rot. Roman. ad Cardo de Luc. L ;. de Usur. De­
eis. ,. As conjecturas pois de ser pignoraticio o
-contracto na substancia, ainda que na superficie se
.enuncie v.eada) entre .outras são e.stas~

21..

( 1.°) Se estando 'convencionado expressamente
(') Penho-r, ou Anticr.ese J .depois sem outra nova­
çao se denominou compra " Cocceyslilpr. Y.=: Aliud
ergo est =: (2.") quando no exordio do contracto
se diz dado o dif.lheiro a mutuo, .ou a juro, e de­
pois se passa a dizer que por este dinheiro assim
emprestado se vende o Predio ,com o dito pacto,
Leyser supro n. 3 I., Stryk. §. 27,; ·se nâo he gue
o pagamen.to de siza faça impropriar o Penhor em
veada: (3.°) se o Vendedor 'recebendo depois mais
dinheiro do Comprador lhe hypotheca á segurança
.ceIle os bens vendid.oscotll o pa€to de retro·; por·
que se tivesse sido proppiamente venda, e adquiridO
o dominio ao Comprador; nâo hypothecaria o Ven­
dedor depois os mesmos bens como -se1:JS á nova di­
vida, Stryk. -supro E só cessará esta conjectura se
o dinheiro, que de novo recebe o Vendedor, se re..
c.ebe como augmento do pre~ da primeira venda,
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e deste augmento se paga nova siza: (+0) se c.on­
·vencionâo que nao remindo o Vendedor até certo
te~po, passado elle su.pprirá o Comprador o ju-sto
.preço da cousa vend~da com '0 d-ito pacto para lhe
fica'r ·perpet'ua a compra; porque neste caso a pri­
meira se presume hum contracto pjgnoraticio ~ de
-cuja natureza era proprio o tal pacto, ex Ord. L.
4. T. )6... , <:omo a .proposito Berlich. supro n. 40.,
Srryk. §. Sr..: (,.0) quando na Escripttmr mais ve­
2es 'Se <1eBomina o .contracto PeRhor, ou empenho,
;e menos vezes -compra, Berlich. n. 9. et IÓ.: .( 6.0

)

"luando -o-contractQ he recheado de catitélas, e dau­
.sIdas insolitas, dizendG-se vere et non simulate J ve­
-re et non in fraudem usurarum, Berlich. a n. 2~t

5,. et ,6...: {7.0
) se o Comprador dá em parte do

,preço estimados animaes., pá-0s, ,e ·cousas semelhan­
tes, de que ·0 Vendedor nâQ necessita., e que se vê
.precisado a ve.nder., BerJjch. n. 2·g. (8. 0

) .quando o
.Comprador a-ssegura, e acautela o per.igo da cousa
·vendida durante o .tempo do retracto: (9.°) quan­
do ao pr-inci.pio houv..e empenho de hum Predio, e
depois venda com este pa.cto, por maior preço, fi­
.cando em parte delle a primeira divida, Berlich.
R. 3I •..: (.IO.O

) .se fazendo o Comprador despezas na
c:ousa -vendida., depois .renovarao e contracto, e cu­
mularao as despezas ao principal, BerUch. n. 32.:
( 11.°) se o Comprador imputa ao VenCledor as des­
pezas que por Direit{) incumbiâo ao Comprador,
Berlich. n. 33. et H.: (12.0

) se o Vendedor esta­
'Va constituido em urgente necessidade; et maxime
'Se antes protestou que só queria' empenhar, e não
veRder , e depgis appareceo venda com o dito pa­
(;to, Berlich. n. 3)~ et 39': (13.0

) Gutras mais se
podem vêr no mesmo Berlich. d. Conclusao La per
tot., e todas largamente em Menoch. de Prae-

Kk
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'8umpt. L. 3. Praesumpt.. 122., onde curnura ~S.

presumpçõe's, e em Carocio de Locato p. ".a t. de
usuris, àonde ctlmll'ta 15'. conjectur~; referindo o
mesmo Herlich .. 47.. : Sóbre tudo Veja~se a Rot. Ro­
'.man. in Collect. ad Luc. L .. 45'., ,de Usur. Decis. S..
tot.. , seguin .. q D .. 5'3"

Nota. O c-itad'o Coc-c-ey Jus Controv., L. 18..
T. T. Q )3. diz que muitas ô'esras conjecruras­
~âo falliveis Stryk. de Cau-reIJ. Contracto Secr..
2. Cap.. 4. §. 30., er Leyser.. Jus· Georg.. L. 1.

41. n. 32. dizem que muitas ddIas pOl' si sós'
não bastão; mas. que he precisa til uniãe d'e aI·
·gum.as:' 'E justarnente-'c.onclue o citad'O Coccer
ut ibi:::: Réctius ergb 'h'aec aibitrio cordari Ju­
dieis reIinquuntur; qui tanfen tn- dubio magis

1Jr.à I"~mptíofre, gu'à-rn <contractu i:Isurar-i~). pro­
~B~nci'abü e~c .. Na materia conjectura.l sáo prin.
'clpiõs ~taes que as presumpçôês mais - fortes
-suffocao as mais debeis, as poucas cedem as
Lmais nurneFOsas etc•. , Barbos. etTabor..~. 14.
Cap. 103" axiom. 27.. e, sequenti'bus :::::: E" na
mareria sugeir'a> singtlla' quae non prosunt si~

mui u1útae juvant, maxi,me in civili causa Rot.
in Collar.. -ad buc. L. 5•. de. USU(. Decis.. 5, fr..

~. ~. 5·
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QUESTÃO L

Se he conjectura urgmtede ser Pignaraticio o e01:l­
tracM, ficar o Vendedor possuindo por Ar­

rendamenttJ.

§. 2 3,

H Ouve DD. que censurarao Pignoraticio est~
çontracto quando feita a venda com o pacto de re·
trovendendo, ficou o Vendedor possuindo por Ar­
r~ndamento. Porém a mais solida resolução segue,
que ficar o Vendedor possuindo por Arrendamen­
10, durante o tempo estipulado para a remissao,
vao produz conjectura de ser feneraticio o contra­
t~O, Gama àec. 39. et 82-. n. 3. e t dec. II 3" Pa­
'ÇlOr;J. de Locat~ Cap. lO. a n. 97.. Stryk.. de CauteI.
'Ç0ntrac:t.. Sec!. 2. teap. 8. §: 62-.: Com tanto que
não haja inJustiça no preço .da compra, Gam. dec.
39· Altim. de N ullit. tom. 3" Q r. Secr. 3. n. 149,)
'Sabell. §. Vend~tio spb. 56.. y.::::: Alia plura;:::::. ; e
'Com tanto que nã'Ü concorrao outras conjecturas de
'simulaçao de contracto, Pacion. de Locat. Cap. rOo
n. 1 lO.: ol't'ime Rot. Roman. ad Luc. L. ,. de U­
'Sur. Decis.. ,. a n. ,6.

§. 24· .
Q1lid vero se a pensão estipulada no tal Arren­

-damento for excessiva com respeito ájusta usura do
preçq da venda feita com o dito pacto? Vejamos o
'Car.d. d'e Luc. de Usur. Disc. lI. a n. 2.

"Licet emptor citra usurae vitium rem em­
"ptam, ejus possessione adhuc non capta, ipsimet
"Venditori in locationem concedere valeat: Ana­
u men id intelli.gÜqr, du.mo~do pe!l.,si,o sit justa, et

Kk 2
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'" proportionata. fructibus ex ipsa re colIigendis, se­
"cus autem si sit excessiva, cum tunc videatur con­
",tractus usurarius' continens potius usurarias acces..
"siones pro pecunia, ira sub hoc }ila1Jlio m.utuata·,
:" Et prapterea reputata fuit exe.essiva dicta pens!Ía"
" usuram ideirco redolens, sta1?te potissimum ejus
,., uniformi et invariabili quantitate pecuniaria, ad
" qu-am responsio vini -redacta est, ut habetur in de·
"cisione desuper edi ta, Adversus guam concessít'
"'nova a-ud'iem-ia-, recrssumpta· disputatiolle·, pe me·
,,.li us percepta I recedendfo a dec:isis, pro contractus
;, validítate responsum fuir,., ... Istaruru vera por­
''teriorum d.ec·isionum fu-ndamellturrl fuit, quod sci·
"'licet prahibirum n011 est rem vendiram illico,
.:1"' etiam actuólJ'i- possessione non a'ppl-ehensa· locare­
"eidem venditori";' et· qu{)ad' pensionis eXGessum' I'

;,.dktum fuit, et Gene', illum fion j3ercutere usu·
"Tam, sed potius i'n jtlsüti~rn, seu .!-aesicnem' j-uxta'
'? terríllnos textus tn, Leg. 2. Cod .. àe·R.es€Íl}cr. vend,.
;" Arque- circa pact1:!m redrmencFi, ex quo magis foe...
:" noris' suspicio resultare sol'et, dictum fuir I ac pa­
~'ri-ter bene·, sol'urn- pactum 1'ra-edicrum id nono ope-·
"rui",. niú accedar erram modkitas pl'etii'... ~. (El'
" n. 7. er Ia.) Foenoris siqui-dem sl:lspióo' in is ta'

""COlltrahendi: sp~cie resui'tare dicitur, quando con­
,., currar mutuum verum, vel iaterpretativum, sine
" 9.uo r:ecepta est propositio·, nOll àari usuram 1 quae­
,., proprie mutui eb di'!al'am ejus restitutionem ac'"
"cessio. d"ic-i:tur ..... Et quidem· posIra' ex pane. dan~

:n tis peeuniam omnimoda irreparab'itirar'€, cessa'~

"mlltuUm verurn, v-el inrer'pretati:vum, seu t}r-ulus
""pignoris, qllod sllppenit el.'i~rn rnutuum, vel ad,
~'l'ibittlrn" vd 1'ost cerrum tem pus repetibile ...E1
"c@nsequenter ltbi etiam in accessione sob nom me
:n pensionis' c.ony,enta aliquid adess€..t excessus" bene
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"rn causae decisiouibus advertitllr, ld· percutere ln­
n justi tiam, 1'eu laesionern, non autern usuram etc.

Nada ha que obste a1que- em htlm Instr.umen-­
to ~e celehrem dous cOl1'traf>tos d,iversos,.. inde­
pendentes, ou coonexos , e- correspectivo& hum
a outro, ou que- possa cad-a hum subsist-i-r por
si com a propria natureza, Padon.. d~ Locar.
Cap. 2). a n. 58. UrceoJ. de Transact. <1 97~

a n. 27. P0de' pois celebrar-se a compra e ven­
Ela com o pacto de retrovendend'o; e eis-aqui
hum contracto em si perfeito com rodos os seus
requisitos, e natureza propria. Póde juntamen­
te celebrar-se o Arrendamento-: que @ Compra­
dor faça ao. Vendedor dos hens, qu.e lhe C0m­
prol!, e pela- pensão, que ajustão: E eis-aqui
6)utro con·tracto diverso, e com a sm!' propria.,.
e peculiar natureza:. Em ArI'endamentos nãO'
póde jamais arguir-se usura, ma-s só lezão',.
Card·. de. Luc. de Usuris Disc.. 2'. n. 12., et
Disc. I'r.. n, 7.·, Sure', GD·nsrL. 306. n._ 6•. et 7.,
Leotard._ de Umr. Q 8. n. 25", Torres de pa,..
ctis Decis.. n. 9~ et n., Cyriac., Controv. 259"
n. 20. ,_ JUIi0 Ca-porri lnsti t li ições. (anon. tom..
2. pag.. 78. y:::::: Dico decirno, =. Só sim 11aven­
do injustiça n@ preço da! compra· co.m o pacte
retrovendendo he que se pódl:: cOflsldel'ar usu:­
la neste dIverso, conrraCt0, considerado de per
si, haja, ou não haja· com plicação de- Arrenda­
menta a-o Vendedor; e ou 0 Cem prador passe
á posse da cousa· com prada, OH a a.rrende a
€lutro Terceiro. E por ta.nto' arrendar o Com­
prador pelo di,rerso contracto de Locação a<i>
"roprio Vendedor. por pensão grande, ou pe.­
(ij.llG:.ÇUlt ,. nada. influe para. a. presump~,ao da. us~
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ra, ~iflda que a pensao exceda a legitima usu­
ra do preço da com pra; e só se attende se es·
ta, intervindo o dito pacto foi ou nao feita por
justo preço; porque se por justo preço, e de·
pois Arrendada por pensâo excessiva ao Ven­
dedor, ou qualquer Terceiro, só o Arrenda.
menro fiea sugeito ao remedia da Lesão, e
não da usura.

QU E S TÃO II.

Se se deve reputar Pignoraticio, e usurario esU
contracto, quando o Comprador se resen:a a Li·
herdade dé obrigar quando quizer ao Vendedor I

para que dütrate a venda, e lhe restitua opre·
[o.

§. 2;_

O Cardo de Luc. de Usur. Disc. Ir. n. 8. diz que.
" TU,nc ista suspicio intrare videtur, quando pactum
." reetinien'dí est necessarium ex parte Venditoris I

~'qQi ad Hbitum Emptoris pecuniam sub Jlomine
"pretii acceptam resciruere tenetur; cum tune vi·
~', deatur adesse mutuum sub nomine istorum con·
"t.ractuum in fraudem Usurarum ira palliatum etc.
Ao Cardo d~ Luca segue Carlos Antonio de Luca
3d Gt-atian. Cap. 25'8. n.5. Confirao-se os muitos
'tJue "refere Harprectr. Disp. 83. a n. 171. Em con- ­
traria Stryk. de :CauteI. Contracto Sect. 2. Cap. 8.
§. ,8. fU'hdado na L. 6. ff. de Rescind. vendit., e
l1a L. g r. §. 22. ff. de AEclilit. Edict. suppóem ser
"Ialido este pacto, -em quanto diz" Necessaria er­
"'·go -pro Emptore cautela, ut liceat finito tempore
"r.em offerre ~endi,tori , et pretium .eX,pacto Retere;
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"nullum enim dubium est quin vitleat 'Pa~tum ut
'" ad certum tempus ,vel perpeUlUm red,hib~tio fiat.
"Ergo et valebi r, ut post certum tem pus res ven­
,,,ditá rest.ituatur, et pretium repetatur etc. !Segue
esta mesma opinião Mull. ad Struv. Exercit. 23. ad
·t1Jes. 46..optime et cum genui~a ratione St41Yk. Uso
modo L. 22. Tit. I .. §. 40. Confira-se .a:e,im.a o.-§. I I.

§. 26.

Nesta \'ariedade o mesmo St-ruv. d. Thes. 46.
6 su ppóem valido o dito pacto:::1 modo non suhstt

ilIicitum foenus::::: e o mesmo Muller declara com
·Molina de Jusritia Disp. 377- n. 17. et I.). gue pOl"
-Guanto facilmente de tal pacto resulta suspeita si­
nistra contra o Com prador; só então elle fica inno­
cente, e livre de suspeita; se esse on.us posto em fa­
vor do Comprador contra a Liberdade do Vende­
dor, he compensado a este por a!gum modo" c;o­
mo v. g. sendo obrigado a remir 'por menos dojpl'e­
.~o , que recebeo. Vejâo-se tambem Less. de Just. et
~ur. L. 2. Cap. 2 I, Covarruv. L. 3. Varo Cap. 9.
·n. 3" Leyser. Jus Georg. L. I. Cap. 41. sub n. 4­
e os abaixo citados.

Nota. Raro será o caso em que TlUID <Com­
prador convencionando que lhe ficará arbitraria
€Onstranger o Vendedor a ,que lbe restitua o
preço da venda, e receba a cousa vendida, per­
mitra que elle lbe' restitua menor preço em re-

. compensa do gravame a elle imp€>sto e em gra­
ça do Comprador. Se se conv.enciona que o
Comprador quando quizer, poderá distractar ~
contracto, entregar a cousa comprada, e obri­
gar o Vendedor que lhe restitua o preço rece­
bido, sem dimi'nuição alguma ; fica a este caso.
2pplicavel a opiniao Ide Cardo de·Luca; Se po-
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t'ém conveneionarem que nesse 'caso o Vende­
dor restituirá 'hum preç<:l menor com respeito
-a esse OfltlS; cfltao serão applica veis as opiniões
-dos mais DD., qui'bus ad-ie Pinheiro de Censo
Dlsp. L Sect. I T. A. 18 f., Guerr. For. Q 45'­
-SUD A. 2., De Luc. ad Gral'ian. 14. iii. 2.0ptí­
me Cancer.. I. o ~a·r. Ca p. :I 3. 11. ,6.

.§. 27·
Nos Censos re~niveis he -sem duvida repr<:lvad(),

e usurario <:l pacto de que o Comprador do Cens()
poderá arbitrariamente levantar o Capital quande
quizer, e obriga·r ao Devedor do Censo qtle lhe res·
tirua 0 pre~o receblido, St·ryk. de CauteI. Contracto
·Sect. '1. Cap. 8. §. 17" Mull. ad Struv. Exercit.
~+ thes. 46., Salgado in Labyr. P. 1;' Cap. J9. a
11. 5'., Cad. de Luc. de Censib. Disc. 10., De Luc.
ad Grat. Cap. :[4, a A. 1.0 P<l>rém esta regra padece
às rnu-itas Limitaçóes, que se podem ver em Guerr.
For. Q 45'. em Salgad. in Labyr.. P. r .. Cap. fg_
e em Censib. Q. 106., a()IJde refere 13. Casos em
·que cessa a ·di·ta regra, e em que o Devedor do Cen­
so pódé ser obrigado distratalJo e remillo a arbi·
trio do Comprador. Vejo etiam Stryk. Uso modo L.
~. T. J, a §. 41.. Vejo etiam Harprectr. Disp. R3' a
n. 175'. Nos mesmos casos pois, em que AO Censo
póde o Vendedor, que o constituio ser obrigado a
distrata 110 , e restinúr o preço recebido; tambem
osemelllantemente, p.óde o Vendedor com o pacto
d~ retrovendendo ser <:lbrigado distractar a vt"nda,
e res.tituir .ao Comprador o pre~o recebido; maxime
ex VI pactl.

Nota: No Ducado Wetembergico n~o sÓ
he licito o pa.cto mas s.em elle póde o Credor
do Cens.o levantar quando quizer o Capital Har~
J?rectr. supra.
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QUE S TÃO III.

Se se presume usuraria a compra com este pacto ~

quando juntamente se convenciona que (J Vende­
dor nao poderá remir senão depois de passados
v.. g. , ou 10 (J.nnos.

§. 28.

DEclama altamente Valasc. Conf. 41. 'lue sen­
d'O a venda feita com este pacto; isto só basta pa­
ra se presumir Pignoraticio) ·e usurario) indepen­
dente de outra circunstancia) e ser ou l1ão a cousa
vend-ida por preço justo. Da mesma opinião são os
que refere. De Luca ad Grat. Cap_ 25'8. n. 3_° Po­
rém em contrario está a melhor opiniao) defenden­
do que tal pacto por si só não basta para se presu­
m'ir Pignoraticio o contracto) a menos que c@m o
mesmo 'pacto FÚÍO concorra injustiça no preço da
c0mpra) Leotard. de Usur. Q 15'. a n. 3. Molin.
de Justit. Disp. 375'. n. 5") Castilho L. 2. Controv.
Cap. 25'. n. 9. et Ia., e com outros muitos Cartead.
Decis. 149. n. 4-, et IoI. De Luc. ad Grat. supro n.
3. ir.:::: Verum verior::::: E o mesmo VaJasc. no
fim da Consulr. 41. disse que nunca póde ·obter -con­
forme a sua opinião; e om effeito Castilho L. 2.

Cap. 25'. n. 13- diz qlie Valasco se enganou.
§. "9,

O Douto Cancmista Vanesp. tom. 6. na Dissert.
de Usura Arr. 3'° pago 95'. (Edição de 17'81.)) sen­
d«> aliás rigorista contra ·a Usura) diz ao nosso pro­
posito "Venditionem non reddi usurariam praecise
"ex pacto quod res non possit redimi nisi post cer­
"tum tempus, y. g. post septennium, aut decen-

LI
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"nium, quia Emptor exempli causa vult proprio
"suo su mptu meliorem , feracioremque reddere pos­
"sessionem; potest itaque apponere pactum, ut in­
"fra tem pus , quo suae indemnitati consulere pOSo

"sit, non redimatur."

Nota:· No melo desta variedade. Eu accin·
gindo-me aos sentimentos 00 melhor Canonis·
ta, diria que se o Comprador, que entra na
posse da cousa comprada com este pacto, pó­
de com qualquer causa expressa, ou subinten­
dida pretextar a razão porque inhibio o Ven­
dedor de que nao poderia remir, senao passa­
dos tantos annos; como no exemplo que figu­
Ia Vanesp. ou outro semelhante: Nestes casos
be o pacto em si innocente, despido de rodo o
espirita de Usura, e procede sem duvida a o­
pinião referida, e mais commua. Se porém es­
se pacto nao póde pretextar-se com razão aI·
guma. plausivel, que tenha outr.as vistas justas.
Entao ·nece..ssariamente se ha de presumir que
as vistas do Comprador forao desfructar o Pre­
dio durante o tempo convencionado, e serão a
este Caso applicaveis as ra20es de Valasc. Se
11>em que, se o Predro não rendeo ao Compra­
dor, deductis expensis mais que o equivalente
ao· Juro do preço da compra; então aindaque
o contracto se converta em Pignoraticio; co­
mo hoje se admitte o· An·ticrese tacito, aentro
dos. justos limites da Usura perrniuida (§. lo

na Nota}, nada. deverá repôr o Comprador no
tempo da remissão; e só se os reddiws, que
percebesse excessivos da licita Usura, deverá
unicamente repÓr os exassos, quando como di­
go não. possa pretexta·r com outra causa o ta!'
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pacto impeditivo do distracte por tantos annos.:
Veja-se a Rota Romana id Collectis ad Cardo
de Luc. L. 5. de Usur. Decis. 2. h. 5, com os
muitos que cita, e Decis. 3" n. 3. e 4.° Ve­
ja-se tambem Harprectr. Disp. 83' a n. 1_71.

A R T I G O V.

Q!tando IZ venda, propriame11te tal, feita com (j

pacto de retrovende11do, se possa conVUJce1" usu­
raria, porque feita por diminuto preço, C011-COr­
1'endo o mesmo pacto?

§. 3~' .

"SE a cousa fosse V'endida por menos a quarta
" parte do justo preço, e na venda fosse posto o di­
"to pacto; neste caso concorrendo juntamente o
"grande desfallecimento do preço justo com a di.ta
"convença e pacto fazem o contracto ser usuraTlo..
"E bem assim, se o contracto de compra e venda
"fosse feito com o dito pacto por homem,. que ti­
"vesse em costume onzenar, aInda que fosse a ven­
"da feita por justo preço, será o contracto Julga­
"do por usurario; põrque o dito pacto assim posto
"no contracto da compra e venda por homem cos­
"tumado onzenar faz o contracto ser usura rio , quer
"fosse cul pado em o dito costu me o Com prador ,
" quer o Vendedor. E nestes dois casos haverá o
"Comprador a pena que no Titulo d1>s contractos
"Usurarios porêmos ao que dá difllleiro á onzena,
"assi do perdimento do prineipaI em dobro, corno
,~do degredo, assi pela primeira vez como pela se­
"gunda e terceira, e o Vendedor perderá s6mente .
"a cousa que assim vendeo. E tudo para a Corôa

LI 2



268 DI S S E R T A ç Õ ES

",de Nossos Reinos.. E quanto aos fru.ctos-, EJue o­
""0 Comprador tiver recebidos será· obrigado de os­
,,, torna r ao Vendedor, ou sua verdadeira esl imação,
".segundo o que vaJefão commummente ao tempo)
"que os colheo, e não se perderão para Nós." Es­
tas as formaes da Ord. L. 4, T. 4, §. I. e 2.°: Con­
corda a Ord. L. 4. T •. 67' §. ~. j.unto ao Prea·m··
b~~ .

Nota: A' vista destas Ordena.ções cessa a
d·isput'l entre os DD., dos quaes huns quizerao
que parJ se julgar Usurario qualquer contracto
devia concorrer simultaneamente ( r.Q) o pa­
cto de retrovendendo: (2.°) modicidade do pre­
ço da compra com esse pacto: (3'°) que o Com­
prador seja costumado a usurar : Outros DD.
se satisfa,zem com es primeiros dois llequisitos
independente do con..curso do 3"° Coccey Jus
Contr.ov. L. 18. Tit.. I. Q: 5'3, y. =: (í}ommtt­
niter=: Castilho L, 2.. Cap. 25'. a n. 42. Gam.
Dec. 13.8. H,ermosi.1h. L. 42, tit. 5' •. p•. 5' •. a n.
~5'. Trent~.cinq. L.. 3. V:ar... T. de EmRtio11e Re­
.rol. lO, Car,d. de Luc.. de Usur. DIsc. J J. n.
5" Estas Ordenações para se julgar Usurario o
contr~çto se saúsfa,zem ou só com os primeiros
dois requisitos, verificados elles; ou só com
Q l"" verificado elle, independente do 1.0 e 2.°
Cessando assim entre nós a variedade dos DD. j

e restandQ só o apurar, q1Jando e em que cir­
cunstancias. se· verifu:ão os. re<:]uisitos; com que
~. Ordenação. se satisfaz, para. ser ou não Olp'
plicavel á hypothese; que se controverter.

§. 31•.
Esta Ord. L. 4. T. 4, §. r. e 2.° junto o Tit.

67' .~m.. qua.nto, c-dminao COIllO complice$, e delin,.
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quentes ta?to o Comprador, qua~to ao Vende?o~,
impondo aquelIe a pena do perdImento do pnm:l­
paI em dobro além do degredo, e ao Vendedor a
pena do perdimeNto da cousa que vendeo, sal.vo só
os fructos, que o Com prador percebesse, os quaes
adjudica ao Vendedor, sem os perder para a Corôa·.
~stas Ordenações, digo, em quanto castigao (;)
Vendedor, ou o Devedor, que condescende na Usu­
ra, são plus justo severa·s; porque o Vendedor ven­
de ou recebe o mutuo opprimido coacto ou guasi
involuntario, e. parece que da parte delle nao ha
culpa, que mereça huma tal pena de perder para
a Corôa, ou á cousa que vende com o pacto de re­
tI'O por menos do justo preço, GU a cousa qHe ain­
da por justo preço vende ao. Usura rio , ou o dinhei~

ro; que recebeo com pacto expresso ou tacito de­
Usura. E ist'Ü quando petas Leis Civis, Canonicas,
e das Nações só se vê pu.nivel o Usurario, e não (j)

miseravel, que apertado. da-o necessidade conàescen­
de na Usura, Lucia Ferrar.=: Verbo Usura:::::. a n.
88.. , Kock. Instit.. Jur. Crimin. §. 623" Boehm.,
E1~m. Jur. Cr-irnin .. Sect. 2. Cap. 39. §. 367., Cad•.
de S.aIldenha~ L..4"- Cap. 14. §.. 1._ et 7{!

§: 32 •
. Per outra parte: As citadas Ordenações- com­

mUlando a hum, e' outro aquctl1a' pena; dão lugar
a· interpretar-se. que nao annuUá·o a venda segundo
as-doutrinas- de Portugal L. 3. Cap. 1.&. n. 71.,
Guerr.. TI'. I~ L. 4- Cap. 13. n. IJ.. Cordeiro Dubtt:
9'° n. 3" Almeid. Alleg. 9. a. n. I., Rocca Sele-o
erar. Cap. 8-3, a. n. 9,; E a nossa Ord. T. 4, §. I.

em quanto·diz 'tue' o Vendedor· perderá a cousa que
vendeo, o suppõem com dominio, e que se não
tl'ansferio ao lJsurario, como· com effeito não trans­
{elle"ut i1'J:spec.ie.. Reinos·. Obs. 16. n._ 14., Bar.hos.:
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ad Ord. L. 4. T. 4. §. 2. g. 3,; e assim involve
hum apparente contradictorio; como impôr pena,
nao annulIar expressamente o contracto, e suppôr
nao transferido o dominio ao Comprador. Sendo
que as Leis das mais Nações expressamente annulIáo
o contracto, Koch. et Boehm. supr., Codig. de
Sardenh. supro §. 7.

§. 33·
Por outra part-e: Se a nossa Ord. castiga tam·

bem o Vendedor, como criminoso, e transgressor
da Lei; parece que vindo elle aJuizo (a menos que
nao ·seja por delatação criminal na fórma da Ord.
L. 4, T. 67' §. Ia.), e vindo a pedir que o Com·
prador lhe restitua a cousa vendida com Usura,
vem a allegar a propria torpeza na transgressao da
Lei, Siryk. voI. I l. Disp. 17.::::: De allegatione
propriae turpitudinis::::: Cap. l. a n. 35'., e lhe obs­
ta á sua acção a Regra da Lei 3.3 e 8.a ir. de Con·
dictione ob turpem, e da L. 15'4, ff. de R. ]., e
da L. 4- ir. §. 13. de Doli mali Exceptione ibi:::
lniquum esse communem malitiam petitori quidem
praemio esse, ei vero cum quo ageretur poena esse:
Cum longe aequum sit, ex eo quod per(ide gestum
ut, actorem nihil consequi::::: Stryk. supro Cap. 2.

a n. ~5'. Maiormente quando a Ord. SÓ permite ao
Vendedor os fructos que percebeo o Usurario Com­
prador , e devolve para a Corôa a cousa que o Ven·
dedor yendeo ao Usurario, denegando-lhe, ao que
parece acção para a rev indicar do Com prador.

§. 34-
Quid ergo dicendum? Eu ( 1.°) nunca vi pra­

ticada contra os Vendedores a dureza da nossa Ord.,
nem contra os Devedores a dureza da Ord. L. 4,
T. '67.: Nota (2.°) que as Leis posteriores que CD­
hibirão e punirão a Usura neste Reino quaes a Lei
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de 23. de Maio de I69~L, a de 17. de Janeiro de
1757., a de 16. de Janeiro, e a de 4. de Agosto de
1773" e outras só seguirão o systema de annulJar
os contractos fazer restituir as Usuras, e punir os
Usurarios; estando assim ;1brogada nesta parte a
nossa Ord. em quanto punia tambem ao Vendedor:
Nota (3:) com Silvo á mesma Ord. §. 2. a n. 20.

et 22. et 22. que a pala vra::::: perderá::::: depende de
Sentença condemnatoria por meio de Denuncia; (')
que bem se confirma com as Doutrinas de Pego torna
6. For. Cap. 12~. a n. 7, omnino videndu.r: E co­
mo a Ord. mesma suppóem (§. 32.) o Vendedor
com dominio não transferido ao Comprador pelo
contracto Usurario; he consequente ( r.") que o
não perde senão para a CorÔa: (2.°) que o retem
em quant~ por Sentença não he delle privado, e pó­
de exercitar com este dominio as suas acçóes, SilVa
supro n. 22. et 23,; sém que o RéG demandado pos­
sa excepciona r contra o Com prador com o direito
competente á Corôa, Portugal L. 1. P.reludio 2. n.
86. et L. 3. Cap. 29, a n. 14., Pego tom. 8. ad Ord.
L. 2. T. 16. in princ. a n. 8., et T. 18. §. 1. n.
94. et §.). n. 8. Nota em fim que assim .se tem
entendido na prati.ca, adm it,rindo-se os Vendederes
com suas acçges fundadas nesta OI'd. contra os.
Compradores, como se nota em Valasc. Cons. 41.
e Cons. 70. , e em Rei-nos.. Obs. 16. n. 7-; sem .que
já1nais fossem repellidos de suas acçóes com os-fun­
damentos acima lembrados §. 32 • e 33.

§.. 35'·
Passando pois a analisar o §. 1. da nossa Ord.

L. 4. T. 4- devo prenorar que pelo systema mais
seguido entre os DD. , qua·ndo o pacto de retroven­
~? l~posto em favor cio Vendedor he perpetuo e­
ilhnutado) sem .prefini~âo .de :tem.po-, fàrl diminuir-'
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a terça parte do justo valor da cousa v.endida, Silv.
ad Ord. L. + T. 4, §. r. a n. 4., Cortead. Decis.
149. a n. 2I , Fontanell. Decis. -84· n. 3. ., Alrim.
ad Rovit. L. 2. obs. 14. n. 27., Cyriac. Controv.
~6I. a ·n. 46.; e só ou diminue menos, ou nada do
justo valor nos casos que ao diante se exporão a §.
47" 'Como quando o pacto he limitado a breve tem­
p0'; quando negativo de se poder remir até tantos
annos etc.; Sendo ·erro manifesto dizer o Reperto·
rio debaixo da palavra::::: Pacrto de retrovendendo
tem lugar etc.::::: que a citada Ord. faz dimi'nuir a
4.3 parte do justo preço, e que eIla assim o provaj
quando pelo contrario eIla só diz que sendo a cou­
sa vendida com este pacto por menos a quarta parte
do justo preço he o contracto Usurario; e nao diz
que·o pacto diminua a 4-" parte do justo preço.

§. 36•
Disputão pois 00 nossos Reinicolas -: Se para

regular o justo preço, e a esse res.peito a Usura nos
termos da nossa Ord. se deve dar algum desconto
em .razão do dito pacto; ou se sem '0 tal .desconto
se deve avaliar· simplesmente a c-ousa, e valendo V.

g. 40. ." e sendo vendida, por 30. julgar.se Usurariar
Os nossos PineHo na L. 2. Cad. de Rescind. Vendo
P. 3. Cap..ultimo ri: '19" Valasc. Cons. '70. ex n.
10., o Addiccionaclor de Rainos. Obs. 16. a n. I.,
assentãoque para computar CI justo preço, e apu­
rar a ,Usura nos termos da ·dita Ord., 'Se não deve
fazer desfalque algum com respeito ao dito pacto:
Nisto mesmo convém os Alienigenas Bersano Va­
riar. Cap. 2 •. q. 3. n. 3. et 4" Grat. For. Cap. 258.
a n. 32. et 38. .

§. 37··
Em contrario e que o justo preço se deve r~'

guIar ,cc:>m ;t'ebate. da parte, que neHe diminue o dI-
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to pacto refere julgado Gam. dec. 138. et 178. n.
8. et 9" que segue SUv. ad Ord. L. 4..T. 4- §. I.
n. 4, et ,. , e o sente Caldo na L. si curatorem ver­
bo:::r sua facilitate::::: n~ 83. Concordão os DD. das
mais Naçóes defendendo que do justo preço se de­
ve fazer deducção, -ou rebate da terça parte com
respeito ao dito pacto, nao só qua ndo -se tra ta ,de
excluir a Lezão enorme" mas tambem quando se
·trata da pravidade Usuraria que 'se argue na venda
feita com o pacto de retrovendendo, Cyriaco Con­
trovo 261. a n. "~o transcrevendo no n. ,6. o termi­
nante dout~ina do antigo Canonista o Abbade; Me­
noch. de Presumpt. L. 3. Presumpção 122. 11. 8. et
9-, Cortead. Dee. 149. n. I). et 18.. , Gré~t. For.
Cap. 600. n. ~L, Cardo de Luc. de Usltr. Disc. II.

n. '., Hermosilh. in Leg. 42. T. ,. Partit. ). n. 30.)
os quaes referem' outros innumeraveis; e a Rotét
Roman: in Collect. ad CardA de Luc. L. ,. de Usur.
Dec.). -

§. 3'8.
~·id ergo in hac opinionum varietate sequen­

dum? Para eu expôr a genuina intelligencia desta
nossa Ord. até agora occulta aos nossos Reinicolas;
devo prenotar (1.") que ella teve porfonte emquan­
to determinou a Usura, não o Direito Romano,
porque, que' eu saiba, não -ha Lei Romana. que cara­
cterize Usuraria a v-enda feita com o pacto de re­
trovendendo, intervindo modici.dade no preço; mas
teve por fome o Direito Canonico no Cap. Ad 11fJ:f­

trum de Emptione et vendition., que além dos De­
cretalistas, largamente analisou Castilho L. 2. Cap.
25'~ a n. 4,. et ,4'

§. 39·
• J ~evo prenotar (2.") que todo o pacto, e con- .

dlçao Imposto na venda em favor do Vendedor ea­
Mm
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tra, e se computa como parte do preço, L. Fundi
partem 79. ff. de Contrah. Em pt., L. 2 r. §. 4. ff.
de Acrion. Empr., L.. 7;' Ir. de Contrah. Empt.
Concorda o Direito Canonico no Cap. Gum Joannes
de. Fid. lnstrum. ibi:::: CujuS'" conditionis intuitIJ
pro- minori pretio ~lendidisti::::: e concordão os mais
textos, que cummulou Cald. na Lei:::: Si curatorern
':!::. verbo:::: sua facilitate -:=:. sub fl. 81. et 82., dedu­
zindo delles a conei lIsão; que vale menos a cousa
v.eodida, quando póde avocar-se da mão do Com­
prador por força de algum pacto, ou condição.

§. 4°·
Devo prenotar (3'°) que por estes Principios,

sempre os primeiros; e mais antigos Jurisconsulros
assentarão que o pacto de retrovendendo em favor
do Vendedor diminue o justo preço da cousa vendi­
da; como forão Panormirano, Baldo; e outros que
refere Tiraguel. de Retract. convencional no Pre­
facio desde o n. 20. que depois seguirão o mesmo
Tiraquel., Caldo supro n. 83,; e hum grande Es­
quadrão, que cumulou Cortead. Decis. 149. n. 19"
e tambem Cyriac. Controv. 26 r. a n. 46., e oRe­
pertorio debaixo da palavra::::: Pacto de retrove11'
do tem lugar etc.

§. 41.
Ora: Innocencio III. este grande Jurista peri­

t--issimo no Direito Romano, quando 'no dito Cap.
;. de Em ptioll. et Vendit. ( fonte da nossa Ord.)
julgou Usuraria huma venda, que se propoz feita
com o tal pacto; entre outros fundamentos da sua
decisao, que exprimio para julgar Usura ria essa
venda ,. e recapiru!ados por Luca ad Grat. Cap. 2,8.
~. 8.; hum delles foi porque o preço Pix dimidia'Jt1t
Justi pretii contingebat: E firmados neste texto,
a.ss~ntão c.ommummente QS DD. segundo o mesmO
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Direito' Canonico j que só entao he Usuraria a ven­
da quando com o pacto de retrovendendo concorre
notaveI modicidade do preço; e que esta modicidade
deve consistir em ser o preço convencionado menos
de ametade do justo. Assim com Roman., Roland.,
Honded., Osasc., Menoch., Mantic., Mascard.,
Farinac., Trentacinq., Gracian., Barbos., Urceol.,
Leotard. de Usur., Ciarlin., Hodiern~ ad Surd., Ca­
ten., Cancerio, e outros muitos, Corread. Decis.
149. n. 12., optime Joan. Mar. Novar~ de Male
ablar. post tract. in· Allegat. a n. 4r.

Nota. No caso propo to a Innocencio III.
e decidido por elle naquella DecreraI, coocor­
rião não só o pacto de retro com injustiça do
pre~o em menos da ametade do jusr~ valor,
mas outras circunstancias , que cmwenciã0
Usurario esse Comprador, circunsrancias, que
norarao os DD. com os quaes Luca ad Grat~

Cap. 258. n. 8., Castilho L. 2. Cap. 2). n. 4)'
et )4. Clericato tom. 9. Dec. 72. sub n. 20.

§. 42.-
Supposto isto por certo; e passando a ponde­

rar a nossa Ord. Quando ella diz::::::: Por justo pre­
ço:::: por menos a 4: pat'te do justo preço::::::: O gran­
dt desfallecimento do preço justo:::: Será crivel
que o nosso Legislador senão lembrasse do Direi­
to Romano, e Canooico (§. 39')' e dos antigos
Jurisconsultos (§. 40,), que sempre reputarão co­
mo parte do preço este pacto em favor do Vende­
dor; e que só fica, justo, o qne se a pura depois do
rebate com respeito a este pacto? Será crive1 que o
nosso Legislador em hurna rnateria peccaminosa, e
do foro da consciencia quízesse ser ai da mais es­
:crupuloso,' e rígido do que o foi Innocencio UI.

Mm 2
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quando. naquelIa DecretaI tomou por funclamentl!>
ser o preço dessa compra a,inda menos da ametade
do justo? Se este. Canon foi a sua fonte) será cri­
veI que se á-.pa-rMsse do juizo ne hum Papa adstrin­
gindo mais do que elle a· Usura?

§. 43·
. Nesta que- parece incerteza, eu firmo esta pro­

posiçao.. Tanto se calcula ser Usur.aria a venda com
o pacto d.e re-trovendendo intervindo lezao enorme,
ou sendo feira por menos. de ametade do. justo pre­
ço) sem que se diminua a terça parte com respeito
ao dIto pacto; como se calcula Usuraria sendo fei­
ta por, menos. de ametade do justo preço, mas com
geducçao da rerça paFte em respeito ao pacto. Por
qualquer rórma que se faça. o calculo vem a coin­
cidir na- mesma conta para se concluir a Usura, ou
s.endo a venda por- menos de ametade do justo pre-.
ço conforme o Canon ou com o dito rebate) por
menos da 4." parte do justo preç9 conforme a nos­
Sa Ord.. Demonstra-se isto com os seguintes exem...
pIos.

§. 44·
Supponha-se ser o justo valor da cousa vendi-

da IOOc/)OOO réis- e vender-se com o pacto de. retr.o­
vendendo por ;or])ooo J'éis ei -aqui vendida com.le­
zao· enor-me, e Usurario- o contracto» conforme o
Canon, sem se fazer deducção alguma do jmto va­
lor com respeito ao pacto. Por outro modo: De­
duzamos com respeito ao pacre a terça parte da­
quelle justo· v.alor, a qU'fll são 33333 réis. Com es­
ta deducçao) e reba,te, o que valia· por justo preço
os IOOei> réis fica no justo preço de 66666 réis. De7­
tes a +a parte sao 16666 réis. Vendendo-se pOIS
por ,0. o que vale 100., e deduzindo-se a 3. em.
raz~Q. do pa.Çto, vem a. ficar vendjda por menos. a
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4.a pa I'te do justo preço; porque qua tI'O vezes 16666
réis prefazem os 66666 réis, justo preço deduzida
dos 100. a 3: parte.

Outro exemplo: Vende-se por 30. o qMe valia
60. Eis-aqui confonne o Canon Usurario o contra­
cto, porque se vendeo com o pacto de retro a cou­
sa por menos da arnetade do justo preço. Por ou­
tro: Deduzamos dos 60 a 3'" parte que são '20.;
fica com esta deducçâo da 3.a parte respectiva ao
pacto, sendo o justo preço 40. Vendendo-se pois
por jO. o que assim vale 40., vem a ficar confor­
me a nossa Ordenaçao vendido por menos a 4.a par­
te do justo preço. De fórma que o meslllo he con­
COITer com o dito pacto lezao enorme, sem se dar
d~conto algum com respeito a elle; ou dar-se- o
desconto da 3. parte, e regular o justo- preço com
esse rebate; porque vem a coincidir na mesma con­
ta de ficar a venda por 'menos a 4.a parte do justo
preço, ,conforme os expostos exemplos.

§. 45'·
Devemos p0is assentar que o nosso Legislad'ol'

peritissimo no Direito Civi.l, e Canonico quando de­
cidio ser Usurario (j) contracto, sendo a cousa ven­
dida por menos a,4: parre do justo preço, suppoz
o pacto illirnitado a todo o tempo, e suppoz o re­
bate da 3. I com respeito ao pacto: Vindo assim a
conciliar o Direito Romano com e Canonico, e
dando, ou suppond0 () desconto, que a DecretaI
nao deo na hypothese de ser vendida a cousa por
menos da ametade do justo preço..

Na verdade: A nossa Ord. trez vezes repe­
te:::: justo preço;:::j,. Qyando concorre e dito
pacto em favor do Vendedor, . não ignorava o
Legislador que este pacto deduz parte do justa,
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preço, e que só fiéa justo o preço depois de
feita essa deducção; e porque com effeito vale
mais o que se compra para sempre, e menos
o que se compra, ficando o Vendedor com o
arbitrio livre para distratar quando quizer a
venda. Logo o justo preço de que falla íl Lei
deve só ser o qu.e se calcular depois de se ava·
liar a cousa justamente corno que se se vendes·
se sem tal pacto; e depois de se deduzir desse
valor a 3: com respeito ao mesmo pacto: Vin·
do assim a ser mais conforme ao espirito da
Ord. a opinião referida a §. 37.

§. 46•
Se vier em duvida, que conforme os referidos

calculos se vem a confundir o remedio da lezao
enorme nos termos da Ord. L. 4. T. 13. co~ o da
Usura nos termos da Ord. de que tratamos; respon·
do que oseffeitos são muito diversos: Anulado pe­
la Usura o contracto, não tem o Comprador a elei·
ção que na lezão enorme lhe faculra a Ord. L. 4.
T. 13" e deve os rendimentos desde o principio
compensados com a sorte principal; o que não he
assim no caso da lezão, em que o Comprador tem
a eleiçao de surprir o justo preço, e não restitue
os fructos, Cancero I.

U Variar. Cap~ 13. n. 4I .,

Menoch. L. 3. Praesumpt. 122. n. 15'., Confer.
Reinos. obs. 16. E se bem que Gratian. For. Cap.
"25'8. a n. 32. et 38. sente em contrario, que SÓ pa­
ra o caso da lezão, e não para o da Usura se tem
respeito ào pacto, seguindo a opinião de qua §.
Eu não me 'aparto da contraria a §. de novo de-
fendida a §.
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Secção La

Limitações do precedente e demonstrado systema;
ou casos, em que d/e cessa.

§. 47·
Tudo o exposto desde o §. 37. Só tem appli­

cação propria, quando o pacto de remir he estipu­
lado em favor d<\Vendedor; e quando elle fica C0lU­

o livre 21rbitrio de distractar a venda em todo, e
qualquer tempo. Só então he, que o pacto de re-·
trovendendo nesta fórrna concebido produz Q effei­
to de diminuir a 3: parte do justo valor da cousa
vendida; e só então he que ha lugar esse rebate
Cortead. Decis. 149' n.22. citando Tiraquello, Fa­
bro, Barbosa, Cyriaco, Hodierna a Surdo, Fon­
tanello, Carena, e outros mais•.

§. 4l.t
"At quando (continua Cortead. a n. 23,,)

"pactum de retravendendo est temporale, nem.pe
"limiratum usque ad certum tem pus , puta tres,
"quatuor quinque, vel decem anDOS, licet certis­
"sirnum sir, quad etiam diminuit de valore rei ...•
"etia msi pactu m retrovendend i tem porale fuerir
"elapsum, adhuc valarem rei diminuit .... Tamen
"pactum de retrovendendo temporale limitatum us­
"que ad certum tempus diminuit valarem rei in­
"sexta tantum parte .... Alii arbitrio Judieis relin-­
"quunt, habita ratione majoris, vel minaris tem­
"paris ad redimendum concessi., Amato Variar.
ResoI. 6r. n. 27. ibi:::::: Docrores qui inpacto de re­
"travel1ldenda loquendo dicunr tertium minuere ,.
,,·supponunt pactum. de retrovendendo simpliciter
"et perpetuum, vel saltem non restrictulll ad bre-:
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"ve tempus, nam quo brevius est, eo certe) mi­
"noris est) et consequenter tanto minus pretium
"diminuit =: Fabro in Cod. L. 4. T. 30. Defin. 27.
Valasc~ Cons. 70. sub n. ). ii. Sed et ulterius) AI­
timo ad,Rovit. L. 2. Obs. 14. n. 30. ibi:::: Si vero
"pactum non est perpetuum, sed ad templls) tune
"aestimatur ad minorem quantitatem, et sic ad sex­
"iam partem: V el aliter arbitrio Judieis, habita
"ratione maioris, vel minQris temporis concessi ad
"redime);ldum etc.) Rota Romana post Cyriacum
261. a n. 2. ibi =: Cum pactum perpetuum' est li­
"berum de retrovendendo quandocumque ad líbi­
"tum venditoris, arbitrari solet minuere pretium
"in tertia, ve1 paulo minus quam in quarta partei
"merito in pacto r:emporali et ad 'sex annos restri­
"cto diminutio rcgulatur juxta temporis gualita­
"tem expressam; et ita alias Rota in una Placen­
" tina usura rum pacti de retrovendendo ad septen­
"nium, contracrui emptionis appositi aestimatio­
" nem restrinxit ad sextam partem pretii ..... aequi­
"tas '8uadet, ut quanto minoris temporis est pa­
"ctum) vel onus tanto ctiam minorem faciat di­
"minutionem pretii, ne alioquin dicamus, quod
"tantum minuit pactum temporale, quantum per­
~'petuum etc., Fontanell. Decis. 83. tot., Barbos.
in Cap. Conquestus de Usur. subo n. 13. , Rota
post Salgado in Labyrint. Creditor. Decis. 24. n.34·
ibi:::: ,Pa-ctum illud ubi non est absoIutum) ac in­
"definite conventum) sed ad certu'm tem pus restri­
"ctum, non solet ipsius rei aestimationem minue­
"re uItra sexram partem etc. E he bem notaveI Q

lugar do Levitico Cap. 2). =: Quanto plures anni
"remanseriot postJubileum, tantllm crescet et pre­
"tium; et quanto minus temporis numeraveris, tan­
"to minoris et emptio cOl1stabit. Cardo de Luc. de
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U'sur. Disc. I!, sub n. )., et de' Judiciis Disc. 33,
n. 5). Bersan. Variar. Cap. 2. q. 3. n. 4,

§. 49·
" Ubi vero pactum de retrovendendo esset ne­

"gati\re conceptum, et Irmitatum in damnum ven·
"ditoris, nempe ut non possit redimere, nisi ela­
"pso tanto tempore, puta tribus, quatuor, quin­
"que, vel decem annis, aut expIetis, tUHC enim
"pactum illud nihil minuit de vera vaIare rei."
Ita Cortead. Decis. 149. n. 28. Conf. Gratian. For.
Cap. 258. n. 38., Tiraquell. de Retraca.. conventio".
naI. in praefation. n. 26. ibi. "Ea quae diximus,
"procedunt iR pacto revendendi libero ipsi vendi­
"rori, id est, quod iIi faculta te est ipsius ut pos~

') sir etiam statim redimere cum voluerit: Secus
"si non possit, nisi pose aliquod tempus; rune e­
"nim oh id pactum non censetur res minoris vale­
"r~ etc." Barbos. iR Capit. Conquesttls de Usura
n. 3. E o mais he que este pacto restrictivo da li::­
herdade do Vendedor, tao longe está de diminuir
a justo valor, que antes o au;grlJenta; e a tantos
mais annos se amplia essa restricçao, em favor do
Comprador, e em adio do Vendedor; a tanto mais
-sóbe o valor da cousa vendid~, Cancero 1.° Variar.
Cap. 13. n. ,6., Cyriac. Contr.ov. 26r. n. 63' et
64. (confira-se o§. 26.) E em consequencia inter­
vindo esse pacto negativo; e restrictivo da liberda­
de do Vendedor, e nao se fazendo ded.,ucção algu­
ma com respeito ao tal pacto, he mais facilmente
presumivel a Usura sendo ·a.· cousa vendida com
qualquer diminuição do preço, ou por menos a 4;~

parte do justo valor, Gratian. For. Cap. 258~ a n~

~., Cortead. Decis. 149' n. 1 L et 14., Castilh ..L
! •.Cap. 2;. a n. 9,,, Cyriac. Cóntrov. 261.- n. 66.;
Barbos. .in~Capit • ..tid· '11~tftra.m de Empt. et Vendit..·;

Nn



Dt Luc,' ad Grat. Cap. 25'8., sub B. 3.,. Leotard. de
Usur, Q 9.', n.;:I~. et 19·

,
-Tambetn o pacto 'de retrovendendo na·o di·

!: minu-e o j.l1SH> -valor g'uanc\o por outras conje",
cn,l;ras ·se mGlstra·a simulaçâo;· porque intervin­

,do estas, ,n~m, Ó pa.:t<o opera esse effeito; nem
be. necessari'o, que 11aja ·lezao alguma p~r? Slt

jutgat UsurariOJ simuladam·ente o contracto.
Veja~se Rm. Rp-man. a~ CRl'd. de Luc. L. ,.
de· Usur•. Decis. ). a A" 44.'

§. 5'G.
_Semdhanreme·nte Da-da. rebate dó justo preço

o pacto de retrovendendo qnando o Comprador se
reserva a liberdade de demandar ao Vendedor que
lhe restitua o preço· e receba a cousa vendida. Con­
fil'á-se o e-xpost·o desde o §. 25'. até o §. 2'1.; por­
que neste caso não só respira. a Usura" ma-s esse pa"
cto, ainda 'na laxa op-iniâo, ·Só p0de subsistir, Si
17e7Jditor in pretio non defraudetur, Mull. ad.
Struv. Exereit. 23. thes. 42. prope finem y. 7"

§. )l ..
Tambem " pacto de retl!ovend'endo Dilda dimi:'

n1ue do justo preço quando uao he estipulado no­
mesmo con-t,ra,cro, mas só ex interva·lle por' nOVO.1­
~ diverso €OntFacto; porqu~ então já não foi pacto.
i,nherente á v.enda em oeneficio do Vendedor., e con­
diccionado por elle· ,como parte· de preço, venden­
do por- menos com r-espei.to a<> mesmo pa.cto; mas·
~ó se a·t tribue 3; mep3' l'iberda:d'e. do Com prtador, que
t,enclo· a sua compra..esti:pHtad·a; pa'ra, sempre, ced.e
em 'pane· d6> Dir·eito assim adquirido pa.ra. ser- Já1naJ~:

inemiv.el, agracia,ndo por f-a.vor.a.o Vendedor a fa.,
~ul~ade de remir, Fabro in CO,d. L. 4" T. 30. De'!
íiu~. 2.~•. ;. aonde aC.cre.s.c.e.nta 'l.ue. se. o Comprador pa,.-
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ta evitar a presump~âo da Usura, que resulta da
'Com plicaçâo do. dilO pacto, o convenciona, ex in­
tervallo com o Vendedor por diversa Escriptura,
não evita a presump~ão d'a Usura inter .... indo a mo·
~icidade do preço. Confira-se ii Nota ao §. 24.

. Nota: ',A Ilossa Ord. L. 4. T."4- §, t.. tre~

vezes justo preç,o.; e só decide Usuraria a ven­
da feita por menos a 4' parts do j~lstO preço.
He pois necessario que' este se apure para se
julgar, ou excluir a Usura, CI.O

) com respei.
to ao tempo do cootracto: (2 0J) .Com .att.en;.
~ão a todas as circunstancias que fazem valer
mais ou menos a cousa vendida, a todos os

. onus, tributos, encargos I pensões etc. (além
do desfalque com respeito, ao pacto de retro­
'vendendo, segundo as distincções expostas a §.
47, ): Conead. Decis. J49. a n, 15'. ad dL ibi
~ "ln constiruendo autem justo pretio ad affe­
"ctum cognoscendi modicitatem pretio, ins­
"pici debet tempus contractus, cum illud 10­
"co ct tempore mutetur .... Praetere'a ad co·
"g,?oscendum jusmm pretium dcducenda ,cal.
"quae .faciunt' rem minus valere, de 'quih. "
Mant. de Tacit. L. 4, Tit. 20. a n. 3~L Pine!.
in L. 2. P. 3. Caro 4, a n. I). Cad. de rescindo
Mascard. Concl. I r 98., VaJasc. Cons.· 43. t
70.., Cy,riac. Control/. 87' 'etc.." Et sic',ad (;0:­

"gnoscendum justum pretiull1 habenda est ra·
"tio, si res vlmdita ,'cum pacto de retrove·\y..­
"dendo, si est subjecta ãliis oneribus, ut pUr
"ta so1utioni, alicujus .Canonis vel- census, ::.
,etc'. ,,.: oprime et 'ad rem Joan. Novar. de ~a.

de oblato post, Tractat. i'n AJleg. a,g. '43.:· Conr
:-r.. - ,~I:~-se-o II\eu T.rárado, .das:A.v.a.lia·çÔes: de :t-Uc\'

Nn 2 •.,_ ,,:.;:.,; ,j'
~ •• : &... ""
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O que he estimavel; e tambem ao propos'ito o
Repertor debaixo da palavra:::: Pacto de re­
trovendmdo tem IHgar etc.

,.

S -' a
ec~ao 2.

Quanto no 1..'" caso', qual o da Ord. L. 4,
T. 4' §. 2.

§. 5'2.
Esta Ord.· acha-se tambem explicada por Sil­

va, que parece não depender de outra alguma ex­
posição. Não me conformo porém com a indistin­
cra doutrina do n. 12.; ou porque a Usura só he
caso mixti fori quando se accusa criminalmente, e
não quando civilmente, caso em que sendo os Con·
tendores Leigos se deve tratar no Secular, Reper.
torio sub verbo:::: Usurarios undo alguns cllntra·
.ctos~ Pego tom. 3. ad Ord. L. I. T. 9' §. n. n.
112.. 4 14. 417. Signanter n. 423" como porque ho·
Je nem ainda· no Ecclllsiastico se conhece da Usura,
nem póde conhecer criminalmente mais do qHe pa­
ra o fim de impâr aos Usurarios penas espirituaes,
e Canonicas, Mello L. I. T. 8. §. :lI.

§. 5'3·
Tambem não sigo a Silva em quanto no n.

i4. diz que para ter lugar esta Ord., não he neces­
sar.io que o Comprador tenha sido criminado, e
comprehendido no crime de Usura; mas basta que
se prove que elle tivesse em costume onzenar; e
que.a paJ~vra culpado, de que usa o dito §. 2., se
emende ·da convicção na mesma accusaçao, ou eX­
cepção em que se arguir a Usura presumida pelo
precede.te costume de ser Usurario , sem que seja
preciso ter pre~edido o\ltra, Senten~a ém que f05S~
~ulgado tal. . '
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§. ,4·
Contra esta Interpretação de Silva está (I.n

)

que njnguem se presume delinquente em qualquer
especie de delicto, nem incorre em infamia em
quanto nao he por Sentença julgado criminoso, In­
trodução ao Codigo da Russia §. 184., Mello L:.
,. T. 17. §. 4. n. 7.; e 'as testemunhas que pratica­
mente jurarem que qualquer he costumado a onze­
~ar, nao são, nem podem ser Juizes que julguem
'e que decidão da UsUra: Está (2.°) a mais termi­
nante doutrina de Stryk. voI. 3. Disp. 4.:::: De vi­
ta antencta:::: Cap. ,. n.18., aonde diz que os Usu­
rarins só incorrem em infamia de o serem, depois
da Sentença dec1aratoria, de que elIes incorrerao n~,

crime de Usura: Esta (3.°) a doutrina de Ferraris.
verbo:::: Usura:::: n. 99" aonde diz que só sê de­
vem reputar Usurarioll, os confessos, ou convenci~

dos, e condemnados por Sentença, ou aquelles:=:
'" Q!ti ita palam et e7:identer exercent usuras, ut
"nulla tergiverstltione id negare et ce/aTe vale..
"a11t. :=.

§. ').
Ora, e praticamente faUando: Como poderá'

verificar-se para ser applicavel a nossa Ord., qiJe al­
gum he costumado a onzenar, sem primeiro em jui­
zo contencioso ter sido julgado Usurario pór Sen­
tença decIaratoria? Supponhamos que hum homem
costuma fazer muitas compras com o pacto de re­
trovendendo; por ventura segue-se dahi que seja.
Usurario quando e~tas compras sao licitas por to­
dos os Direitos, ut a §. lO.? Seria preciso provar­
se que as antecedentes compras, que elle fazia com
este pacto, erão em si mesmas Usurarias: Mas co­
~o o podem Julgar quaesquer testemunhas, que
~lmplesmente Jurem ser qualquer costumado a on-
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zenar, sem especificarem os contractos, que elle
fe~, com quem, porque fórma etc.; e ainda espe­
cificando tudo isto ·como se póde decidir da Usura
desses precedentes contractos para Capitular qual...
~uer que os fez costumado a onzenar, sem haver
)1um plenario eXélme sobre cada hum desses prece­
.dentes contractos, e sobre esse 'exa me hu ma deci­
são; ou sem pelo menos se mostrarem praticadas
por elle humas Usura-s tão notarias, e evidentes,
'll:le nulta urgi7Jersatirme negari et celari 7Jaltal1!?
Eu não o posso comprehender, ne~ que. hum ho
mem seja infamado criminoso de Usura, sem hu­
ma Sente.lJça decla,rataria; nem quê se possa fazer
argumento de hum faeto duvidoso, para reputar
U~uraria 'nos termos do nosso §~ 2. hurna compra
:aliás feâta por justo pre~o; quando tal compra em
,si he li.cLta por -todos os Direitos, e só a conduCla
do Comprador, ~ como em pena do costume de
Usurar a póde fazer illicita: M.as como se lhe pó,
4e impÔr esta pena sem prova de culpa; e como se
póde dar aqui culpa sem Sentença Geclaratori:,l que
,antes o houvesse jl;llgado Usur~riQ?
:..' r .' § 56 .
.. Confirma-se com o Sim iie da Ordt L. 3. T. ,8í
,§,. '5. Esta Qrd. só reputa falsario, e com algum~

t<}uébr.a--no credito aquel1e' quê for comprehendido
~m' falsidade, e condemn~do por Sentença por far,.
~o; .e em quanto qualquer comp.rehendido em fa.Jsj..
dade não he condemnado po.r Sentenç?, não' lhe d~
.quebra alg.um~ no credito: E ista talvez pelas ra­
.~óes acima eX'postas 'no §, 54.·: Logo (e fazendo
,arg.umento. com·o SirnHe .c:iesta Ord.) no sentimenr

o do nosso I,.egisladof a palavra. ::: Culpado' em o
,dito costume.~ Sup ôem huma culpa julgada, ~

~~_~~rac4.l ~n.teceçlentçmeJ;lte:por Sen.çenra :-De o~t!9
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modo; e seguida a Interpretação de' Silv.a-;·r-esul-t
rarião os absurdos, que fic~o exp(i)stos (§~ )4~ .. et'"
5). ), ~eria ess3. Interp~e~ação 0P'p0sta ao esplr1to:
do LegIslador bem exlllbJdo na dua Ord. Li 3. 'F:
58. §.). Bem mostra 'Silva (e tem descul'pa) ser
destituido da Sciencia Hermeneurica.

A R T I G O VI.

Se o tempo para o distract8 se limJta 1tO contra~

eto, deve a venda remir-se no tempo prefi~o: E
quando, em quaes casos possa. remir.-sc passaá'

. o tempo conv81'lcionado?

§. 57­

PRincipia o tempo espaça-mo paf.~i o distracte' t
flâo do dia em qU'e se aJjusta a, vend·a·, mas QO d)~

em que o Vendedor faz tr.adiçaQ da· G0USa, ven<did~
Ti·raquelI. de Retract~ Convento §. 2. gloss .. uno -n.
57., Herrnosil.h. L. 42 •. ! .. }. p. 5. n. 46.. ? Stryk. de
Success. ab Intesta't. DIss. 6."Q:a1'" 4~' §:.. 57. Mant.
de Tacit. L.. 4, T .. 3 r. n. 43.· E computado dt> d'iã'
tia tradiçáo corre' d'e- momento a' momento, "it-a ,ut:
'Jdies caeptl1s non° liabeatl.lf pro' complet<>:-, -sed dieS"
"terrnini etiam computatur' in termino; üno etiam
"'in ultima hora' il1iu, diei adhuc audiendus sit re­
"trahens;,,: S'tryk. de' Success•. ab intest. Diss. 6~

Cap. 4, §: 62..· et Usu' modern•. ad Pand. L. 18. T •.
I., §. 4~L Gratian.. For. Cip. 86. n.· 24. Ror. in CoI··
lect. ad. Luc. L. 4r de Servit•. :Qecis. 3. n. 3. . ...'

§.: 5'~r .
Supposto' isto' ,,·Absolutum est' in jure, quod;

~'pacqJm de retrovendendo ad certllm tem pus ·çolla­
1"tum,~eo ~l<lBso ). amBlílls exerce.ri·PQn ~ot.est) L•.
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" 2. et 4. Cod. de Pacto inter Emptor., L. AEmi~
~,lius Largia.nus ff. de Minorib.; tum quia vana
~,alias esset et e1u50ria redderetur adjecaio tempo­
~,ris, si post illud esset licita redemptio; tum quia
nv.endi~ol' patiendo labi tempus ad Fedimend~m ceu·
" setur juri redimendi renunciasse; tum guia conces~

" sum ad tem pus , post illud censetur prohibitutn
etc." Ita cum Tiraquello, Mantica ,. Gratian., Her·
mosilh., Barbos., Gomes et pluribus aIiis Cortead.
Decis. 149. n. 30" Stryk. de Success. ab intestar,
Dissert. 6. Cap. 4, §. 49. et 62., Struv. Exercir.
2t3. thes. 4.2. in fino Portugal de Donationib. L, 3·
Cap~ 43. n. 62. Cod. Civ. dos Francezes Art. 1.662.
Stryk. Uso modo L. 18. T. 1. §. 48. Rot. Roman.
ad Luc. supra. Mas diz Leyser. ad Pand. Spec. 191.

Medit. 21. "ln retrovenditione dies solutionis prae­
~,~:x;us ciyiliter, et cum aliquo temperamento tern~

~1 poris iMel1jgendum e§t et- Med. 23. sufficit soIu­
~? t~onem ~ retroemptore in dié praefixo verbis afreto:
~? n. '.'

§~ ;9·
. Amplia-se (I~()) que passado o tempo prefixo
para. o distracte, nao póde jámais purgar-se a mo,
I'~, nem.admittir-se o Vendedor a fazer a remissão,
e distr~ct.e ou retrQvenq~, Portugal de Donationib.
l.,.. I. Preludio 2.° §. I~ n. 1°9" Noguerol. ~lleg:
II I .•.n. I I,., Tiraquel. de Retractu' Conventlonah
§. I.• Gloss. 2. n.43 .., Stryk. supro §. 62. et 63, com
Nantica, Surdo, Hermosilha, Medino de Pignorib.,
4.!t,. ~d Gomes, e outros. Corteada Decis. I49~ Mánrt.

(,ie Tacit: 4. 4" T. 3I. a n. 4~t .

Nota: _Supposto que alguns DD. referidos
pelo mesmo Correada admittem a purgaçao da:

•_ . ~9ia i .c~n:ntijdo O cita\io. S~ryk.. §..63~, e~
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poem para este fim huma genuina distincçao
entre o beneficio da restituição competente ao
i,gnorante para purgar a mora; e a indolencia,
e negligencia de remir no tempo }'Jrefix:o: No
primeiro caso he que admitte a purgação da mo~
ra, mas não no segundo. Em Gama Deeis. 2 r r.
n. 2. que segue Cancero 2.° Varo Cap. 6. n. 6 r.
se vê julgado que pôde purgar-se a mora re­
mindo-se no dia seguinte. Outros admittem pe­
la equidade Canonica a purgação da l11o:a den:
tro em breve tempo, Stryk. voI. r. DJsp, 8:
,dt Mora Cap. 4. a n. 3,; aindaque o ":lesmo
Stryk. de Success. ab intesrar. Dissert. 6.~ Cãp.
4, §. 62. diz que. Post termi1Utm hunc e!a­
psum fnnne jus praeclusum Iicet secundo aut
tertio die post veniat. O certo he que remir
qualquer por força deste pacto os seus bens he
muito favoravel ao Vendedor; e eu duas vezes
tenho visto julgar por esta equidade contra o
estricto rigor d.e Direito; Maxime quando o
Vendedor teve algum legitimo impeldimento; de
(}uibus Stryk. Disp. 8. de Mora Cap. 3. a n.
32 .: Veja-se o favoravel Fachin. Controv. L.
2. Cap. 4.: Isto a menos que o Comprador não
Credor s com Direito adquindo a seus bens;
em prejuizo dos quaes se não póde adrnittir tal
purga~ão da mora Cost. de Privo .Cred. Reg. r.
AropI. 2. n. 84-

Nota. Leys. ad Pand. Spec.I9r. Medit.• 24. e
25. firma estas Preposições. "Mora in solvell­
"do retrovenditionis pretio co mm issa confes­
~,tim, antequam nempe retrovenditionis inte­
." resse .inci:pit, plugari potest et Medir.2). Mi­
~'nores et Collegia contra moram in solyendQ

. OQ
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"retrovendition)s pretjo commissam ia integrum
" restituunrur.

§. 60.
Amplia-se (2.") a geral regra (§. 5'8.) e'pro­

cede esta presCripç2€) convencional" Et si imra ter­
"mÍnum praefixum veoditor partem pretii emptcri
"solverit." Hermosilh. in L. 52. T. parto 5'. gIosi.
J~ n. 35., Surdo Cons. )2. tot. de Luc. ad Grariano
Cap. 207. n. 1. Corread. Dec. 149' n. 35'. prop. fino
Barbos>. in L. 2. n. 34. Cad. de Pacto inter Emptor;

§. ',t.
Amplia-se (3"0) e procede a prescripçao con'

yencionql. deste pacto. "ut nec rninor ex capite mi·
oU nori.s aetatls, si sit haeres vendit0J1is., possit con,
~'tra lapsllm temporis conventionalis restitui, ur
~'possit oblato pretio rem venditam redimere, L.
'" AEmilius Lar-gianus ff. de Minor." Hermosilh.
supra n. '36. Richer. L. I. T. 28. Cap. 3. §. 1)21.
Fah'. in Cod'. L. 2. T.,23' Def. 3. n. 6. Coneiol.
:jd Statut. Eug~ L. 2. Rubr. 5'2. n. 21. Corread. D~'

ciso 1.49. n. 37. ibi.:::::: "Si v'enditor d'ecedat, reh·
~.' e1'o haerede minore , ptaedictam tem-pus currit
"co.atra eum; ct non potest minor ex capite mino·
""ris aetatis contr-a lapsum temporis.conventional.s res·
'" titui, guia nihil eum eo gestum est; guod proce·
,,~dit tam in adulto guam in pupillo, et etia-m non
"" dum nato etc." Sam. Stryk. voI. I. Disp. 1.:::
De praesC1'iptiOl1t conventionali:::::: Cap. .,. a· n 5'cr

ihi. "Praescriptio conventionalis Cl:lm defunclO ma~

"'~jori caepta, ind istincte currir contra. mi núrem, et
"'.pupillum, excIuso restitutionis beneficio etc. ,r
Ahi expóem Stry.k. magistralmente a razâo da~.
AEmilius 38. ff. de Minorib. e he digno de ser VIS'

t<>, et- n. 19" reprovando Zoez. de Retract. in ~
8. n. 31. .
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Nota. ~l1pposto neste caso não compete ao
Menor o beneficio da resrituiçao pelo privile­
do Menor; sempre lhe com pere pela clausula
geral do Preror:::; Siqua mihi jUJ·ta causa-=:.
Corno pela ignorancia do contracto celebrado
com o Pai) e do rempo em que finalisava a
faculdade de remir; como defende a mais so­
Jida opinião apud Srryk. supro n. 15'. Vejo eund.
in Uso modo L. 18. T. 1. §. 48. e a Nota ao
§. 5'9. Richer. §. 15'27,) Corread. supro n. 38•
S.uPposto outros g.l,lizerâo o contrario: He po­
rém' necessario para se conced r ao Menor es­
ta restituição gue se prove Lezo; e que o Tu­
tor não tivesse sido interpellado pelo Compra­
dor para remir dentro do tempe, Srryk. supro
fi,. 16. 17. 18. Luc. ad Gratian. Cap. 207. n. 3·
.oprime Cancero 1.0 varo Cap.. 13. n. 5'9' Mant.
de ~acit. L. 4. T. 31. n. 60. optime ~ar~ea
Decls. 70. aonde responde a todas as obJecçpes
contrarias e assim refere julgado

§. 62.
.Amplia-se (4.°) c procede a prescripção COfil.'

:venclOnal deste pacto. "Et si ernpwr durante ter­
"mino, intra quod vendi ror poterat rem retrahere,
"e~ (qui dixit se velle retrahere) respondea~, ve­
"nlas toties guoti s volueris, ego te libenrer ad­
"mitram; nam transacto termino non debet admit­
"ti Tiraq. de Retract. Linag. §. 1. gloss. 10. D.

"33' et 34.... Er si non transacto tempore retra.,..
"çtus, dixerit vendirori il1um admissurum ad retra­
"crum quandocumqlie voluerit; llam intelligi ruI'
" modo is vef.liat intr~ t€mpus assignatum Tiraquell.
"de Retract. Convento §. 1. gloss. 2. n. 1+" Ira
Hermosilh. in L. 42. T. 5'. p. 5'. gloss. 1. n. 39' et
~o.

00 2
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Amplia-se (;.0) aindaque antes de findo o
tem po o Vendedor offereça a remissão, e re­
cusando·a o Comprador suscitem demanda, que
dure tempos; se condemnado depois o Com­
prador acceitar a remissão; o Vendedor a nao
faz no tempo, que exeomputado o da dura­
ção da demanda, faltava para completar pac­
cionado para a remissão, o tempo antes, e o
de depois da demanda se tornão a unir. Ror.
ad Luc. L. 4, de Servir. Dec. 3r et 4,

§. 63'
Limita-se porém (I.') a regra geral exposta

no §. ;7. "Si venditio esset faeta cum modicitate
"pretii, nam tune potest venditor eam redímere,
"etiam lap o prestituto termino ad redimendum"
Corread. De~is. 149' n. p., TiraguelL de Retracto
çonventional. _~. r. n. Gloss. 2.))., Cancero I.? Va·
rlar. Cap. 13. n.5'3" Valas~. Cons.70' n.I.6.-,Man·
tic.- de Tacit. L. 4. T. 3r. n. 40.

§. 64,
" Limita secundo, si emptor lapso termi o ad­

"Hetrovendendum dixerit se adhue esse paratum re·
"trovendere; nam tune non obstante' lapsu tempo'
"ris \renditor audietur, et admitti debet ad redimen·
"dum; Sed hoc casu emptor non erit in peq etLlum
'" obligatus; sed intra modicum tempus venditor
"rem redirn ere debet; et potest em ptor compelJe.
'" re venditorem ut intra duos menses n~dirnat, et
'" si non feeerit PQstea venditor- non audietur.,,- Ita
Cortead. Decis. 149- n.33., Barbos. inLeg. 2.Cod.
de Pacto inter Emptor. n. 41., Tiraguell. de Retract.
Conventional. §. r.gloss. 2: n.6,., Mantlc. deTa­
cito ~. 4, T. 3r. n. 45'., Hermosilh. L..42. T. í~
Partlt. S-' n. 41.
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Nota. Não póde porém hum Tutor do Pu­
pillo, ou Menor espaçar nos- termos clesta Li­
mitaçao, findo o tempo convencionado para a
remissão ao Vendedor, outro algum tempo de­
pois de assim, pelo lapso do convencionado,
estar adquirido Dir~ito ao Pupillo, ou Menor,
Bersan. de Pupil.. Cap. 2. g. 18. n. 13,,, Con-­
eiol. ad Stat. Eugub. L. 2. Rubr. 52. n. 1~.,

Gra • For. Cap. 26. a n. 9" Andreol. Con­
trovo 374. a n. 6. Só se duvida se o Tutor an­
tes de findo o tempo, e antes de aàquiriGo o
Direito ao Menor, póde prorogar ao Vende­
dor mais algum tempo para remir, além do
tempo convencionado? Negão alguns dos DO..
citados, e Tiraquell. de Retract. in .fiFl. n.. 1.7.
Pelo contrario permittem ao Tutor prorogar
ao Vendedor atempo (onvencionado, (om tan­
to que o prorogue aAtes de findo es·te, Con­
eioI. supr., Altograd. ConsiI. 67. 1'1. 17" De
Luc. ad Grat. Cap. 26. a ri. 4.° , Guttierres de
Tutel!. P. 2: §. 6. n. 14. Nem tambem o Com­
prador que tem Credores, póde em prejuizo
delles findo o tempo aeceitar a remissao Cost.
de Privil. Credo reg. r. amp1. 2. n. 84. não se
extinguem as hypothecas contrahidas pelo Com­
prador sobre a cousa comprada, Altim. ad Ro-­
'vito L. 2. 0bs. 5.3" n. 24. (Vej. §. 1°3')

~
§. 6).

Limita (3.°) " i emptor post tempos ptaes­
"t~tutllm petit0ri si. 1 pretium solvi, et sciens hoc
"fecerit; nam tun potest cogi aa f~trovendeDdum,
"ac si pretium ccepisset. Idemque est, si emptoI"
"pest tem pus facultati redimendi concessum acce­
"perir pretilÍm sibi a venditoFe oblatum; nam po~

~neri~ compelli. ad re.trovl;ndendum; etÍa.m si par-
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'-' tenr pl'etii tan'lJm posr tem pus acceperit." Ita
Cortljé!d. Dec. 149. n. 3.4· et 3)" Conf. Stryk. Disp.
~. Cap. 4! ~ n. I 1., Tiraguell. de Retrato Conven­
tional. §. L Closs. 2.

a n·. 62, et 64" Mantie. de
Tacit. L. 4r T. 3 . n. 46 et 47:, Barbos. na L. 2.

Çod. de P~cr. inter'Emptor. 11. 42 • et 43" Herruo­
5ilh. L. fl.2. 1;'. ).0 artit.): n. 43. et 44. Stryk. Uso
JIlod. L. 18. T. I. §. 48. Confirma-se com o Simi­
le de quo Moraes L. 6. Cap. 14- n. 18.; e com Os
mais Similes, de q4ibus GalIerae. de Renuntiar, L.
r. Cap. 6. n. 8.

§. 66~

Limita (4- 0
) "Si redimendi facultas ab initio

~,concessa sit Minori intra certum tem pus , nam eo
?' elapso, qebet in integrum restitui, guia cum eo
"negotillm gesturn est, et Minor adverslls non im­
.1, plementum cqllditionis , restituitur." Ira CUlI!
pluribus Cortead. Dec. 145>' n. 36., et clarius Stryk.
voI. r. Disp. l. Cap. ). n r 12. ibi. "Limiratur, ac
"sistirur plia~sçriptjonis conventionalis cursus, si
"aliguid cum Minore, veI PupilIo gestum; hoc
',' enim hoc casll qujdem currit praescrjprio conven­
:" tiona1is, sed non ad hunc ~ff,ectum, ur Minor
"non possit contra eandem resrirui. Procedit haec
"ipsa lim~tatio in dyhio, si ipsemet MinGr prae­
n di4m vendidisset cum pacto redimendi intra tan'
"tum tem pus: Hoc enim casu cum Minore nego·
"tium geri, negari non pQtesr; ideogue licet intra
" tem pus praefixtlfu rem suh pacto v.endira m non
~,redemerit , jus suum restitutiáne ia integrum pos~

, set r~cupepare. "

Neta. $e porém findo o tempo cON.vencio~
nado pelo Defunto, de qu.€ o Menor foi her~

p~iro, o Comprador lhe. espaçar çuero algqIJl
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tempo, e dentt0 deste o Menor n~o- remir;
já não tem restituição centra o lapso db tem­
po prorogado Richer. tom. 1.. §. I'2~.; é r'2'"
Stryk. supro Cap. S, n. 14. in fin. 5entit. Luca
ad Gratian. Cap. 26. n. 13. o que se compro­
va :' Porque <;) favót concediao 'pelo Compra­
dor ao M~nGr, foi como hl1mà concessão de
restituiçã.o, <!jUé o Menor podia rni.ph:Jrar. Ora,
segunda, p-of via de regra, não se eenee'Se Ord.
L. 3. T. 41. §. 7, Caeed. Uec·. 200. n. 4'°

§. 67· '. .
Finalmente condme Sr-ryk. d: rns'P-'- -r/ Ga-p. 4­

fl.20. "Omnia il1a imped"imenta' legal'i:a, qÚ-a'é alias
"exclI ationem praestant vel moram nen inc'urri fa"
;, ciuot, etiam lapsum ptaescriptionis conventiona­
s,lis impedire. Q!lid enim si éb incursienes hostiles
"sedibus. suis ejecti sint contraltentes? QYirl s·i mor­
,., bo sontico impedIti., quo minus .ad Iocum solu­
"tioni destinatum nen' valuel'int? .AEguitasl ipsa
"rali caslI remperamenrum praescriprioni coilven"
"tionali adjicit. Ob hane causam absentia' Reipu~

1.~ blicae causa prodest cont'ra lapsum praescriptio­
,., nis convcntionaliS'. t: 43. H'. ex guib.. e'aus... maoir.
etc. ". Semelhante'mente diz TiraquelI. de R:etract.,
Con.veli'tional.· §.. I. Gloss. 2. n: 60. '''''Q11od si ven­
"ditor justum habuerit impedimentom, ne-' posset
"redimere in'tra tempus , quia forte misit pecunias
;, per' N untium vel Procura torem , llt redimeret,
"qui ab hostibus vel la tronibus captus est, aue
11aliud Simile quippiam contigerit, esset tunc ex­
"cusandus venditor et post tempus admittendus f

;~ saltem per restitutionem in integrum, ut est etiam
"text. toquens in luitione pignoris etc." Conf.
Manric. de Tacit. L. 4. T. 31. n. ,7.: Mas ces­
sando o impedimento torna a correr o tempo. Vej~
supra sub §. 62! - -
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Nota. Se o tempo convencionado corpe, e
se contra o herdeiro maior, que aliás ignora.
va a venda, ou a duração do pacro est'pula.
do pelo Defunto, he bastantemente uvidoso J

como se nota em Méintica de Taeiti , L. 4,
T. 3L a n. ,8. Parece que Stryk. vaI. 1. Di~p.

I.
a Cap. 5. n. Ii. lhe con ede o benf"ncio da

restituiçao pela clausula geral e e:~ capite ·us·
tae ignorantiae. Mas como este beneficio e·
nao concede senao intervindo lezao (como fi·
ca advertido na Nota ao §. 61.;) e esta Jezao
não basta seja a que se considera, ou na affei·
ção de terem os bens sido dos Ascendentes do
Vendedor, ou na diminuição que houve no pre·
~o com respeito ao pacto de rerrovendendo, co·
mo largamente se vê disputado e julgado em
Larrea Decis. 70.: Por tanto he necessario que
se prove outra lezao para se conceder a tal res·
tituição: Ora. se outra stJ prova, reincide o
~ontracto 'na Usura; e entao ficando compe.,
tente o remedio ordinario da Ord. L. 4. T. 2.

§. I. e 2. Cessa o extraoFdinario da restituiçao
Ord. L. 3. T. 41. §. 2.° y. Porque regra ge.,
rat he. Pereir. de Revis. Cap. 13. n. II. Peg,
10 m. 7. ~4 Ord~ in Regim. S~n.at~. Cap. 100.~,

~6~
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AR TIGO VII.

i.e o t~mpo para remir se não limita no contracttJ •
mas o pacto de remir, ou sefermaliza simples'!"
mente; 01i com a clausula; de que o Vendedor,
~ seus herdeiros poderão remir. em todo o tempo;
Se este pacto he, ()u nao pr.escripti'Uel pqr 30 an"
~J{Js, ai1ida quantia concebido pelo segundo modo?

E Sta Questão está la~gamente tratada na Disser·
,t~,ção ...•. Sobre a boa e má fé nas l?resc.ripçóes,
~onde póde ver-se e non plus u/tra: Por isso i.
omitto neste lugar satisfazendo-me com esta remis;­
~ao? Sed vejo Stryk. Uso modo L. 18. T. I. §. 44~
~,~ 47~ " "

" \

A R T I G O VIU.

Facu/dad~ d~ remir transcendente (dmtro do tem~
po habit) ao cessionario ou herdeiro de Vendedor.
Q1Ia1Jdo el/a he restricta só 110 Vmdedor; çÇt

quando condicionada, q e elle só possa remir
pom dinheiro seu etc,? Q!tid do pacto:::: Non ven·
,cjari;l ~lii nisi tibi? .

§. 68.

A Faclddade de remir, qlJe ~e reserva ° Vende­
dO,r, he cessjve1 a estranho'~; e transmissivel aos
herdei~os dp Vendedor, ainda'que estes nao' fossem
~~.ressamente contemplados no pacto.Sande de Cesso
aCCIono Cap. .,.' n. 29' Lenz. de Nomm'. e,t acto Cess.,
Cap. IS. a n. ,2.9, Stryk. deJurib. et action. non Ce~;

Pp



298 DI S 5 E R T .A ç Ó E S

sibil. Cap. ). §. 9" et de Success. ab intest. Disso
6. Cap. 2. §. 3. et 6. Cortead. Dec. 149. n. ,8. ct
60. Coneiol. ad Stat. Eug. L.. 2. Rubr. )2. n. 31.
et 33. Hermosilh. L. 42 • T. ). p. )' gloss. 2. a n.
). Stryk. Uso modo L. 18. Tit. I. §. 24., et 50. Pó­
de este Direir(i) de remir transferir-se por titulo de
Doas:âo, 0U pelo de Instituição de herdeiro, ou por
Legado, CoFtead. Dec. 149- a n. ,8.: Porém dei­
xaHdto.-se em Legado, s6 se sub.iHlTende deixado ao
Legatario o Direito, e acção de remir, e nao o
preç~ de fôrma que o herdeiro instiruido,--não he
ohri-gadi@ d.a~· ao Legat'ario o preço para a rer1!üssao,
e satisfaz- cedendo ao Legarario a acção Olea ai:
Cesso jLbr. T: 3. Q 'r];. Jil. 3&' Ca·f.lcer. 3. Va,r. Cap.
2'0. JiJ: 29~" cemr~ Fabl. il1 Cod. L. 6. T. 17. :Def.
12-.' -

Nota: O herdeiro do Vendedor que ~uer

usar do pacto deve habilirar-se tal, e o defeito
de habil.itaçãQ d~ heFdeirG do Vendedor se pó­
d~ arguIr em todo tempo. Leyser. ad Pand.
Specim. 19I. Medit., 6. '

Nota" Eoàem modo creditoris possunt age­
~'re v,iFtute pacti de retrovBndendo app0Siti in
~, fa vorem debitoris.... : qu ia haec acr10 perso-·
'" nalis comperens debitori est pretio aestima­
"bilis et ad haeredem transit; idem eodem
"modo transire deb(}t cum hypotheca ad cre­
"ditoris ...• Et istam aCrlonem ad rerracrum
"ex pa,cto de retr0vendendo. crediroritlus com­
:1-' pereFe ln subsidil!Jffi dicit' Medin. ere." Ira­
Salgad . .vn Labyr. p~ 4- t.:ap. Í. n. 34. Se ,0

Deved'or a quem competia o Dil'~ite> de Feml!
fa~ cessão de bens, entra o valol' estimacl0 dJ@s­
te. Dhei~Q. em COnCUl.'S0 dQs Credores-, -ex.·'$'a!--
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gado supra Cap. J. tot., porque he cessivel, e
não. he ]lum dos Direitos affixos aos ossos do

. Deved@r, que não podem excutir os Credores
do Fallido , deguih. Puttmau. Aversar. Jur. L.
I. Cap. q. Signer. pago 223. Se-poré.rn nao ha
concurso de Credores; fica sendo hum Direito,
e acção competente ao Devedor, hurna 3.a es­
pecie de bens, q.ue pôde penhorar-se, e adjudi­
car-se ... ou estimado, ou eal por real na fôr­
ma da praxe do Man. Prato P. I. Cap. 40. ado­
ptada e permittida na L de 20 de Junho de
1774. §. 17· et 29" ·e então o Credor Adju­
dicatario, (pagando siza, se se adjudica em
preço certo, ex Lim. de Gabei!. pago 7~. n.
38., ou nao a pagando se se adjudica real por
real, porque nâo ha preco) ma do mesmo Di­
reito. contra o Compral0r, fazendo deposito
do preço da venda ~ e de tudo o mais, que de­
ye depositar (vej. a §,. ) e demandado ao
Comprador para que lhe restitua a cousa ven­
dida pelo Devedor etc.

§. 69'
Esta faculdade pOl~ém (de gua §.. 68.) Limi-

ta·se ( 1.°) "Si conventum fuerit, ut ipse vendi­
'" tor tantum possit redimere, et non alius; nam
"tunc facultas redimendi ad,haeredes vinditoris noli
'" transit, quia persona cohaeret: Negue potest le­
" gari, nec cedi, nec donari, nec quocurngue ti­
·"tuló in alium transferri. Unde fit quod istudpa­
"ctum de retrovendendo, ut solus venditor, et non
"alius redimere possit, de jure validum est." Ita
Cortead. Dec. 149. n. 61. et 62., Conf. Olea ,de
Cesso Jur. T. 3. Q 2. n. 41., ConeioI. ad Stàtut.
~ugub. L. 2. ;Rubr. 5'2. n. 32., H.ermosilh. ~. 42,
T. 5" partit. 5'. n. 2.

Pp 2
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§. 7°·
Declara esta conclusao Stryk. de Success. ab

intestar. Dissert. 6. Cap. 2. §. 4. ur ibi. n Pactum
"hoc c<>arctandum putarem, si excipieIJs probave.
"rir, pacto particulam texativam tanrum, similem­
'" ve insertam fuisse, tune enim personale foret 1

"per L. 8. §. 3. ff. de Liber. Leg.; limitat enim
"hoc vecJla., et aliorum casuum non expressOlum
'" esr exclusiva..... Non obstar. L. 8. §. 4. ff. de
'" Pign. acto ibi. Et si creditoris duntaxar persona
"fuerit comprehensa, etiam haeres ejus vendet. QlJae
" verba Tiraquellum, Richterum, aliosque se du­
"xerunr ad castra dissentientium; sed minus rectej
"particula enim duntaxat in dicr. L. non refertur
"ad verba contrahentium, ac si illi ira conveni~­

"senr. Creditor duntaxat vendar; sed in forma tan­
'.' turo casum 110e modo; quid si conventum esset,
"ur creditor venderet, nuUa. haeredum mentione
"facta? Et sic perspicuum esr d. L. convenire, cum
~,L. 9. ff. de Probat. Qyid vero dicendum (prose­
gue Stryk. no §. ).) "si conventum sit cum hac

. '" clausula; si paciscens voluerit, petierit? Puta,
" quod sic heres non sit admittendus. Qyoniam par­
'" tie.· Si conditionem ioferr ad certam personam
~'restrictam, in qua si condi.tio extiterit, evanescir.
"L.. 109' de condito et demonstro Quia io forma
." s.pecifica est ad implenda L. Mevi us. ;). ff. d. r.
"Et licet conditio alias eriam ab haerede in con­
"tractíbus verificari possit, §. 4- Inst. de V. O.
"haec nostra tamen non est nude., sed restrictiÜ'"
" nem simíil ad certum subjectum involv\t. Secus
~'.est, si dictum fuel'it, cum voluerit, hic enim
" potius spatium retrahendi laxatur, ut quocumque
'-' t~m.pore yelir, alter reemat." L. 48 •. ff. de V., O..
Zo~s .. ~tc.
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Nota: Attenta a generalidade da Ord. L.
-4. T. 4, in princ., nada ha que obste a este pa­
cto restrictivo da Liberdade de ceder ou trans­
ferir a outro o Direito de remir. Se porém o
Vendedor antecedentemente tinha Credores a
CJue houvesse hypotecado os seus Dens; eIles
nao só passao affectos a essa hypoteca; mas
ainda o mesmo Direito de remir secomprehen­
de nella, Medino de Pignor. L. 2. C2.: 3I.: E
por tanto hum tal pacto só nao póde prejudi­
car aos Credores anteriores, ex Leg; debitorem
Cod. de Pignorib.

§. 71.
Limita-se (2.°) "Si acturn fuerit, ne res redi­

"matur nisi de propriis pecuniis, eo casu pactum
"de retrovendendo cedi non potest. Ex quo fit»
"guod pactu m de retrovendendo, ut res non redi­
"matllr, nisi propriis pecuniis valete Propria pe­
"eunia dicitur quando quis eam mutuo accepit. ln
"dubio autem res redempta praesumitu.r ex propriis
"pecuniis; sed hoc generalis praesumptio ex aliis
'" fortioribus submoveri potest; vduti si sit inops,
"nec aliguam artem exerceat." Ita Cor-tead. Dec.
149, n. 63- 64, 6;. CODf. Manrie. de Tacit. L. 4,
T. 31. n. 17. et 70., et T. 3'" n. I;. Grat. For.
Cap. 1.58. n. 1.8. ct ibi. De Luc. n. 10., He-rmo­
silh. L. 42. Gloss. z. n. 3.

Nota: Supposta a validade deste pacto, e
passando da theoria á pratica: Figure-se hum
Vendedor pobre que vendeo com o mesmo pa­
cto fazendo deposito do preço, e pedindo ao
Comprador a entrega da COU.5a vendida: Nao
consta que o Vendedor tomasse de empresti­
lUa a juro O dinheiro q1.le deposita> nem dons'
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d·e lhe proviesse. Justamente suspeita o Com­
:prador que dle para o fraudar, e vender a Ter­
.ceiro obteve deste occultamente o dinheiro de­
pesitado: -Q9ae~ remedios pois competiráó ao

;{ C(i)mprador para oecorrer a esta fraude oecu!­
ta? Digo ( 1.0) que póde requerer que o Ven­
dedor jure se rime para si, e com dinheiro pro­
prio a cousa vendida, ou se com dinheiro
alheio, 'e com intençâo de a traspassar depois
a Terceiro. Esta providencia de lhe defferir
o tal juramento póde fundár-se nas doutrinas
de Tiraquell. de Retract. Lignag. §. ,. GJoss.
unica, Parlador. D.i'Ss. 109. §. ,. a n. 18., ülea
T. 3. 'Q' 2. sub n. 10., Caldas de E-xtinct.
-Cap. 13. sub n. 34. ;f-. =: Ex qnorum saJ1e=:,
Adde Stryk. de Success. ab intest. Diss.6. Cap.
lIJ.. §. ~3': E se bem que Conradin. de Jur.
Praelat. Q 9. n. 3I. não obriga a tal jurarnen-

r 'to., .carntudo no n. 32. deixa ao arbitrio de
Jut-gador .d.efeálJo quando OCCOfrrem conjectu­
ras â:e 'que o Vendedor rime com dinheiro
.aJ:heio: Digo (2.") com o mesmo Corradin.

• r Q 9. n. Ji~. 17. e IS. que o Comprador páde
-obter· em taes circunstancias hum despacho
..coh~i,ci0Ilal.de lhe 'ficar saLvo o seu Direito pa­
~a reivindicar :a cousa por for~a do pacto, se
depois se vier a descubrir que~ o Vendedor re­
mio com dinheiro alheio, e traspassou a cousa
·assim 'rem\ida em f.av<Yr da pessoa de quem hou·
:v~ Q dinheiro: Fraude que se não presume

- ..quándo o iVendedor ,passado- tempo considera­
'veI '( a arbitrio do Julgador) passa a vender a
"cousa -assim remida, Cormdin. supro n. 20.)

Cyriaco Ccntfrov. 25'4. a n. 2~. Cyarlin. Cap.
·f1rI. n. ,6.: PresttI1Je-se porém a fraude, se o
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Devedor era pobre; .se obteve de emprestimo
o dinheirà deposi.rado da m.ao do seu Advoga.
~o ou Procurador, e. depois lhe traspa~sou a
cousa remiea etc" Cerradin. slJpr~ á n. '2V;,­

Luc. ad GI'at:. Ca.p. 258. n. 10. aonde com ou·
tros conclue. " Retractui locum nog esse si
"fralldis cOr1jectUF~e adsint, quod ad alterius
"ço~rn.odumquis ret~ahere intendat; et in spe­
"peci~ decisu·rn fl:lit, paujDerem si rem ma-g&i
,., valori'S re~rahere v-elit, al1iis adffi~ni,çtlIis· eon­
,., cl1rrentibus f'Faesl1m-i iR ~ene.ficiblrn HHI(Uan­
~,tis lirem agere;. et ernpt0-relP esse abs01ven­
"dum; insupel.' fraus cleregiêl:lr; si quis- Fostea'
"quam iR retractu obtinuerit, re.m eessen.t. a
Cenfira·se Stryk. supra; aonde ainda depois
do juramenro. Salv,a a acçao contra 3.0 áquel­
l-e que tinha o Direito de preIação, e. qua-f)do
o q·ue retrahio não podia ceder a cousa a esse'
3.0

§. 72 •
~lanto ao caso em que o Vendedor não se'

priva por algum dos refel.'idos modos da faculdade
d~ ceder o Direito de remir, ou çle n~o rem.ir se
nam com dinheiro proprio; mas só promett'e ao
Comprador que havendo de remir, e depois que­
rendo vender que dará preferencia ao Comprador
tanto pele tanto; neste caso póde alienar a Tercei.
TO ~J>al'lsferindo-lhe o dominJo, abandonado o pri­
meIro C~mpraà0r) e ficando-lhe só responsavel pe­
l~s interesses; a menos que esse paçto de preferen­
ela ao primeiro Comprador nao seja revestido das
olausu)'as, EJue se exp6em os DI}. citados' na Nota
ao §. 8.) ou o primeiro Com prador mio esteja na'
p~sse. Sobre o que por não ser do. instituto desta
Dlssenaç.âo, náo fa~o maior digressao.- .
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QuQ. d.eva preced~r ao distracte? J!- em que juiz,
o Si; deva fazer Q depo.s#fJ?

. . §. 73·

SE no contracto se estipulou que o Vendedor ano
~es de distractar a ve;nda será obrigado avisar ao
Comprador com int~rvallo de dous mezes ánres do
distracto; Oeste pacto hc v~lido; deve cumprir-se
pelo Ve~dedor: E ainda que possa anticipar o de­
po~itP; semp.re o~ r~ndim~ntos corre,rn até qepois
de qous rnezes, o interino perigo do d~posito está
á carga do Vendedor, e só vem a surtir effeito pas­
sados os dous rnezes, que se fez com citaçao do
Comprador, Salgado in Labyrint. P. 2: Cap. 29'
n. 48. Conf. Stryk. Uso moà. L. 46. T. 3. §. 14"
aonde expõem a Justiça, e convenientes desta con­
vençaq ; o Dunod. Tract. de~ ~faescr-iptioflS P. r.
Cap. p. pago 94. y. Onopeut. o o

, §. 74"
Em falta de semelhant<r paf=tp, q~izer-ao ~l­

guns DD. que o Vendeqor que~endo remir, deve
ir a casa 40 Comprador offerec~r-Jhe perante tesç~­

munhas o preço da compra com os mais accesso~ios

que deve repôr-lhe; e que soe 9 Comprador recusa
ac~eitar a rernissao, entao deve o Vendedor reco~­

rer <:l juizo, e fazer deposito judicial, citado o Com­
pr~dor, Scacc. de Commercio §. Gloss. ,. n. 197-,
Ti~qquell. de Retract. Linag. §. 9. Glo~s. 3· !I. 9,
SabeI. §.:::: j)ep0.fÍtum:::: n. 13. Porém isto lJad he
qe necessidade opor mais que estes DD. o drgao, n~o
havendo pacts> expresso em que assim .0 conveI1C10~
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nassem. Eu praticamente faço esta differença: Ou.
o Vendedor offereceo ao Comprador o preço da.
venda, perante testemunhas com dinheiro à vista J

e o Comprador sem razão alguma o não guiz accei­
tal'; e CJntão recorrendo o Vendedor a juizo a fa­
zer o deposito corno coacto, e obrigado da neces­
sidade de remir, devem recahir sobre o Comprador
as custas do deposito: Ou o Vendedor sem prece­
der offerta, e interpelIação ao Comprador" regue­
reo judicialmente o deposito citado eIle; e então
como a culpa he imputavel só ao Vendedor, e não
ao Comprador, que aliás extrajurlicialmeme estaria
prompto a receber; d~vem recahir sobre o Vende­
dor as custas do deposito, ex Pego 2. For. Cap. 16.
n. 113. De outro alOdo, e refutando Scacc., e Ti­
raguell. supro destingue Trentacinq. L. 3. T. de so­
lutionib. <2.:. 22. sub n. 2. que se o Vendedor, e
Comprador são da mesma Terra, deve o Vendedor
para se exonerar ir antes do deposito fazer-ljle a
casa a offerta para não constituir ao Comprador na
precisão de ir a casa do depositario; aliter se hum,
e outro são de diversas Terras, caso em que'( diz)
gue póde o Vendedor fazer o deposito, e depois
citar o Vend~dor. Tudo sao frioleiras; porque a
duvida só se reduz a- examinar essencialmente gual
d?s deus deve pagar as despezas do deposito jl1di­
.elal; e esta duvida facilmente se dissolve com a
mesma distincção. Assim o suppóem o Cod. Civ.
dos Fr-ance.zes Art. 1260.

§. )7·
. ~erendo pois o Vendedo~ re~ir a venda, e

fazer deposito deve recorrer ao juizo do Domicilio
do Comprador, e citado este fazer ~hi o deposito,
Larrea Dec. 19. n. 12., ;Olea de Cesso Jur. T. 3.
Q 12. ·n. 17., Salg.: in Labyrint. P. I; Capr 2. n~·

Q.q
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"7" os quaes 'DD. reprovão ou.tros, que seguirão ()
contrario: E entre outros que seguirão o contrario
(a-iém dos referidos- por üIea) Stryk. Uso mod, L.
46. T. 3. §. 17.: Po:- huma e outra parte ref.ere mui·
res AItimar. d~ Nullit. tOI?' 7. Q: ~7. sub il. 539.

A R T-r G O X.

Qjan'do: 'se deva activa ou pasJ1ivamente admittir
remissão .Jó total, ou parcial das cousas

vendidas.

§. 76. .

PRimeira Hypothese: "Una re vendi ta pro cer·
;,.t-o~ prerio cum- paG~o d·e- retrovendtmdo; mJn po·
;, test 'pars ejus Jledi'1'lli, . sed tota res est reffiimen·
-', da: ," Corteaq. De,c. 1.49. n. 86. ConeioI. ad Star,
Eug. L. '2. l\.uer. 51. n. 7. Mant. de Tacit. L. 4,
T. 32. a n. 28.

§. 77·
Segunda Hypo~hese: "Si plures res- sint ven·

"ditae uno preti-q ,ia univers'om, et confuse enun­
-', t-iate, Don i'n singulas res distributo, debe~ vendi·
-', ter ornnes res siroul redimere, et non potest re-
-', dimere 1:lflam re:m sine alia: Si autem singu1ae
" res sint venditae divisis et separaris J3retiis, non
" tenetur vendiror pmfles res simul redimere, sed
"potest redimere unam rem sifle alia •..• quia quan·
"do in uno contractu, vel instrumento plures reg
"venduntur uno preti(') in universlilm, et conF?~e
"enuntiato i~ singulas res non dístributo una dlcl­
"tur vendido: A t t:]uando singuIae res venduntur
" pro diversis, et sej>aratis pretiis pI'ures, et diver­
"sae in·teIligmnur venditiones, 'llt puta si in uno
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"contraetu vel instrumento venditae sint plures reg,
"pretiis in singulas res divisis, seilicet domus pro
"ameis centum, er fundus pro aureis centurn, plu­
,res, et diversae venditiones esse censentur. Et idem

:, est I si plures res SfHt emptae ,uno pretio, et d~ill-
,de in eodem contractu, ve11nstrumeoto pretlum

:, io singulas res dividarur, ur puta, siquis vendi­
"derit domum er fuodum tercentum aurei~, sci1­
"domum ducentum, et fundum io reliquis eentum
"plures intelliguntur venditiones. Idemqlie est, si
"prctium in singulis rebus fuerit divisum, er dein-.­
"de ex omnibus 'Tebus unum pretium coactum, vi­
"delicer siquis vendidetir fundum pro aureis sexa­
"ginra, et domul1'l pro aU1'eis -quadra.ginta, guae
"quidem summae io uoun1 redacrae faciunr aureos
"centum plures venditiones esse censetur, Quae om­
"oia primo procedulnt srante praesertim diversitate
"prerii, plures oensentur venditiooes, etiamsi pre­
"tium unius rei sir certum, er pretium alterius rei
"sir in~rtum, et reltlissum arbitrio alterius. Se­
"cundo procedJll1t, etiamsi in Dumero-singulari fue­
"rit appellata venditio , nam illud nomen tanguam
." genetaJe ,captum est eom:prehehdere plura, et ideo
" !ieet prolatüm in sitrgulari potest' in ·;eontr-actibu$
"resolvi in plurãle. Tenio procedunt? etiarnsi c0O:.­
"trahentes usi siot" ablativo absoluto, ur si dicatur
"restitutQ integro pretio scutorum mille, nam ta·­
"le pretium noo potest dici unum, cum eK plurium
." summarum disrinctarum coaeervatiooe sir confla­
"tum. Limitatur hoe communiter a DU. quaodo
"verosimiUter constal'e posset, emptorem una tu
"re~ sine alia non fuísse empturlJm, nam rune
" enam data' diversitate pretii io singoiis rebus,
"censerétur uoica noclitio, nec licet. v-eoditori com
."pac.to de r.errov.~ndendo .unam rem sine alia r..ed.i.-

Qq-;.



DrSSERTACÓES
.>

"mere sed omnes simul redimere tenetur. Sed esr
" ad vertend Ufi circa hanc lirnitatiorem, guod li­
"cet verosirniliter, ernptor alias non esset emptu­
" rus, nisi sirnul, et unico pretia sibi amnes res
"venditae fuissent, et sic amnes sunt redimendae
"aut dimittendae. Tamen stante varietate pretii re·
"rum emptarurn praesumitur emptorem unam rem
"sine alia em pturuffi, et em ptari contrarium dicen~

"ti incumbit anus probandi, unam reru sine alia
." non ernpturum. Nisi casibus in guibus a lege prae·
"sumitnr emptorem alias non empturum, ,eluti in
"haminibus, et anirna'libus ejusdem generis, et of·
"ficii." Ita cum magna DD. caterva Cartead. De·
ciso 149. a n. 7,. ad 8,.

§. 78.
Terceira Hypothesé: "Sivenditor decessit plu.

"ribus haeredibus aegualibus in testamento institu­
" tis: Vel plures fuerint vendi tores cum pacto de
"," retrovendendo; an unus ex pluribus haereélibus,
'" vel unus ex 'pluribus venditoribus pra. sua parte
'" possit mi pacto de retrovendenda, et illius vigo­
"re partem rei venditae recuperare? Respondetur,
"quod ..non; guia facultas redirnendi est individua.
" Bene. tamen unus eX pluribus venditoribus, ve~
"unus ex pluribus haeredibus venditori~, potest utl
'" pacto de retrovendendo, et illius vigore oblato
"integro pretia, . totam rem redimere, etiam aliis
"haredibus venditoris, vel ipsis venditoribus recU­
" santibus, seu nolentibus, ve1 negligentibus, aut
"impotentibus rem redimere: Sed agens unus e,x
"pluribus haeredibus venditoris, vel unus ex plurI·
"bus venditoribus praestat cautionem de restituen·
"do et satisfaciendo aliis haeredibus; vel vendito­
"ribu' partes, sed portiones eisdem contingentes,
,. et de servando indemnem ipsum emptorem. Un-
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" de ('st necesse, quod unus ex pluribus haeredibus
" venditoris, vel unus ex pluribus venditoribus vo­
"lens vigore pacti de retrovendendo redimere to­
"tam rem, ut ofrerat cavere de restituenda parte
"aJiis venditoribus, vel haeredibus: Et sufficit,
"quod hujusmodi caudo in executione senl:entiae
" praestetur.~, Assim o prova com l1Um grande ap"
parato de DD. e de Arestas de varias Tribunaes ,
os cito Corread. Decis. 149. n. 66. até 69. Conf.
Silvo ad Ord. L. 4. T. 4- in pr. a n. 20. Struv. et
Mull. Exerc. 23. thes. 44' Stryk. de Success. ab
intést. Diss. 6. Cap. 3. §. 33" Ju!. Capon. de Sti­
pulat. Q 7. a n. 4' Zoez. de Retract. Convento n.
16. Leyzer. Jus Georg. L. I. Cap. 41. n. 18. Guerr.
tr. 1. L. 2. Cap. I ,. a n. 8S. Vejo Harpr. Disp. 84.
a n. 246. Maxime: Sendo a cousa em si individua
Stryk. supro §. 3!.: Ad omnia Id' Stryk. voI. r.
Disp. I. De Praescript. Convento Cap. 3. n. 3r. et
rneliu~ Harpretr. Disp. 84. a n. 246..et ad "mnia
Id' Stryk. Us...mod. L. 18. T. 1. §. 5'1.

§. 79·
Q!Jarta Hypothese: " Unus vendidit duobu.S"

"cum hoc pacto revendendi; an is poterit compd­
,~lere alterum ex emptoribus revendere suam partem
"soluto pro. eadem parte pretio? ln hac specie con­
"suluit Bertrand .... quod Iicet hic contr-actus unus
"sit ratione substantiae ipsfus; tamen' lmjusmodi
"pactum vel non est unicus eontr'actus, vel certe
"in eo sunt duae obligationes, quibus scilicet qui­
"libet emptorum tenetur revendere. ldeoque pote­
"rit vendirol' qu~nilibet eormn com pellere ad re"
" vendendam partem suam etc. " Ira Tiraquell. de
Retract. Convento §. 1. Glass. 6. n. 49.

§. 80. .
~inta Hypothese:' "S~ a venda de huma her...
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;, dade F'ertencente-a muitos não tem -sidú feita con·
"juRt:unent'e e de toda a herdade unida; e cada
"hum nao vendeo ma'is gue a.parte quenella tinha;
"eUes pGdem exercitar, -separadamente a acção de
, •.retrcrvenda :sobre a porção gl1e Hle pertencia."
Cuti. ,c·v. dos Francezes' AlTt. 1:67 r. eond.: accrescen·
ta,;que." {) Comprador nao .pode forçar ao que as­
"sim usar de sU'a ac~a.(), a que haja de remir 'O to­
,,~do,. ".

§. 8r.
. Satra. Hypotllese:. " Se Q Compra:àor C(i)m o

,,;pàcm de remir'; de humá parte indivisa de huma
" httdade, se trem feit~ adjudicati'Vo da to't~lidade

"tmbre. huma. . datiarçao .provocada contra eHe; elIe
"póde obrigar b J[,endedor a remir o todo quando
" este <i}urer usar ·dG pac:to." Cod. Civ. dos Fraace­
.zes Art. I 667~

(" §.1h.
. Septima Hypothese: "Se o Comprador tem

"deixado muitos herdeiros .a acçâo de retrovenda
"nao póde ser exercitada, contra cada llUm ddles
," mais que .p-e1a stla parte, no caso em .qu.e a cousa
" vendida está ainda indi visa; 'Ou no ca~o em que a
" cousa vendida está paTtida entre elles. M.as se tem
"havido partida da herança, e a cousa v-endida foi
." adJudicada ao' lote de l1um dos coherdelros, aac­
"çao aa retro'Venda póde ser intentada contra elle
," pelo todo." Cod. Civil dos Franoezes- Art. 1-672•

No~.a: No .taso em que a cousa vendida es-
...c tá partida entre os herdeiTos do Comprador,

nunca se duvidou, nem póde uuvidar que com·
pete ao Vendedor a acçã-o conti"a cada hum pe­
la s~a parte.: Tambem não, que sendo l~uro
pos ,c.ohe,delros .depois .das partidas possUIdor



§. g;.
No~a Hypotmese: Se 0 Comf.Jralflor ~ej~€lU ()

usufru(;to da cousa assi~ comprada, a hUlIla 13e

do )todo póde ser demandado para re~ti.tUtr_ ()
todo que possue Jul. Capon. de Stip1,llat. Q-7.
de Individuis a n. 47, Cortead. Deç. 149" Q.

70. Silvo ad Ord. L. 4, T. 4, in pr.: n. 27... Pa·
rêm no caso em que a herança, e a cousa ven­
dida ainda está -indivisa; assentavao csDQ· que.
cada llUm dos herdeiros poclia ser de~aQdap~

in solidum pela tradiçao lu1. Capoo. $y,pnJ nf
48. Tiraq. de Retract. Convento §. lo gloss. 6.
n. 44., e Isto porque" oblig-atic;> rem tradiGncli
"est individua obligatione, et sQlutione; ergq
"transit in quemlibet haeredem in soli.durn 1

"sicut aliae obligationes , quae consistunt in
"factis. " Ju!. Capon. S.' Adde Stryk. USe
"mod. L. J8. Tit. I. §. 5'2. A resolução do
Codi;go dã França nesta parte he mais simp.Je~

sem essa subtileza Romana: E- pela pratica
deste Reino, só hum dos coherdeiros poderá
ser demandado in solidum se eIle está só em
cabeça de casal sem t aioda dar partilha aos mais
cohel'deiros.

. §. 33,-
Outava Hyp0these: O hel'deir(> dp Comprado

J1~ ebrigado rt2Cl~ber o distracte, e. nao ~a.ti&f-az .flj'l1-.
daque queira pagar o interesse; e .quanQo e ta.! her­
deiro he menor nao· são para- este di>s~r-ª,cre JiI~cess.a­

sarias as· regulares sol"emulÍdades das alienaçÕes ldos
bens dos Mem>res, Tiraquell. de Ret:r~ctO' Cenven­
ti0naI. §. I. gloss. 6. m.27. et 28. Muller. ad Struv.
Exerc. 23. tbes. 44, Stryk. Ua. mocl. L. I~. T. lO'
§. 5" 2. Brunnernan. na L.. 2. Cod. de Pllct, tut. em­
pt. n. 7,
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soa, e a outra a propriedade; dévern demandar-se
para o distracto tanto o proprietario; como o usu­
fllucturario e este deve ficar usufructuando o dinhei·
ro: subsistindo neJle o usufructo Tiraquell. de Re·
tract. §. r. gloss.6. n.29. Confira-se Bagn. Cap. 64.

, a' n. r. quanto á necessidade da citaç~o de ambos;
e confira-se Castillr. de usufr. Cap. 72. n. 8., e
Surdo Cons. 26., quanto a dever ficar o usufructu·
rario gozando do dinheiro producto da propriedade
remida, <1e que o Comprador lhe havia deixado o
usufructo.; Et -ad.omnia Mantie. de Tacit. -L. 4, T.
3?-' 'n. 36. . . ~.. ,

A R T I G O' XI.

Porque preço ou v.alor se deva dÍJ"trÍZttar a cousa
'Vendida cóm nte pacto? Q!tid se tiver va-

. ,'iado tl moeda?

§. ' 8,.
tI E qem certo que vale o pacto de que a remis'
sao se faça pelo memo preço da ven'da, Cortead.
Dec. 149. n. 7 r. ou augmenre ou diminua Leys. ad
Pand.- 'Spec. 1-9 I. Medit. IO. ainda que com o mes­
mo pacto se v(mda por menos a 3.° porque o 1.

0

Vendedor remindo deve satisfazer ao 3'° o preço
maior que recebem Leyser. Medit. I I. Náo vàle po·
rém o Pê'lcto de que o d.istJ·acte se faça maior, ou
~enor preço g'ue ·0 da venda Tiraq. de Retr. COllV.
ln praefat. a n. 3I. Menodl., L: 3., Praes. 122. n.
52. Leotard. de Usur. Q 15'. n. 9. et Ia.: Mas va·
Ie o pacto de que a cousa será revendida pelo pre­
'Ç? em que' ao tempo da revendi for jusramente es­
t.lI1;1ada GaH. de Fn,lCt. Disp. 23. Arr. 4- n~ )1. Ba­
gn. Cap. 25. n. 144.



§. 87·
Qg id vero; se ao tem po do distracte a cous~

vendida valer menos por culpa do Comprador, e
por damnificaçóes culpaveis que eIle causasse? Re­
cahe sobre o Comprador a obrigação da' indemnisa­
ção Stryk. de Success. ab intest. Diss. 6. Ca p, 4- sub
§. J 3" bem como he responsavel pelos valores das
arvores que cortasse durante o tempo da sua posso
Cortead. Decis. 149. H. 122., aonde distingue que.'
"Emptor cum pacto de retrovendendo non potest
"arbores scindere nec rem aliter deteriorare; alias
"emptor tenetur venditori ad damna, et interesse..~
"Qyod si arbores fundi durante tem pore revendi­
" tionis, vento sunr evulsae, aesrimarione facta li­
" gnorum, tradi debent venditori cum cautione de
"re.stituendo prçtio emprori casu 'quo venditor fion

Rr
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§. 86.
Se ao tempo da venda não houve pacto sobre

qual deveria ser o preço da rem issão: 5u pposto aI,
guns DD. dizem que ao preço deverá ser o justo
valor da cousa no tempo da retrovenda Altimar. ad
Rovir. L. 2. obs. Li.. ' n. 32. Tiraq. de Retr. Conv.
§. I. gloss. 3. n. 2. Berlich. P. 2. ConcI. 2. n. 39.
oprime Leyser. qd Pand. Spec. 19 r. Medit. 9' Ou­
tros com mais razão assentão, que não se declaran­
do na compra e venda o preço da remissão, se de­
ve entender do estipulado no primeiro contracto
FontanelI. Decis. 78. a n. 3. Cortead. Dec. J49. n.
72. aonde o refere julgado 'muitas vezes; de Luc.
aLi Gratian. Cap. 207. n.). Mant. de Tacit. L. 4.
T. 3J. n. 2I. Coccey Jus Controv. L. 18. T. I. Q
38. ct 40. Stryk. de Success. ab intest. Diss. 6. Cap.
4, §. J9· Struv. Exerc. 23. thes. 45'· Silvo ad Ord.
L. 4, T. 4. in pr. n. 17. Id' Stryk. Uso modo L. 18:
T. I. §. 5'3,
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"redemerir." Cenf. B3rbo~. in L. 2. n. 64, Co,i.
de Pacto inr. Empror., Cancia!. ad Stat. Eug. L
2 Rubr. 52. 11. T). Sendo. porém. Silva cedua, que
he como frueto, aliter se res haber, de quo. Vejo
Lagunez. de Frucrib. P. .I. Cnp. 6.

§. 88.
Se D Comprador augmentou o primeiro preço

depois da compra deve tambem remir o Vendedor
este augmenro Stryk. de SuccesF. ab inlesr. Diss. 6.
Cap. 4, §. 2 r.: Se a venda foi por preço excessivo,
com respeito a alguma panicular affeiçáo do Com·
prador, deve o Vendedor remir todo o recebido
Strylc. s.upra §. 20.: E se yice versa a cousa foi ven·
dida por preço infimo, só o Vendedor he obrigado
remir ess~ preço, Stryk. §. Z 2.

§. 89'
Se ao tempo do diEtracte está 21ugmentado (J

predio notavelmente por causa d'alguma alluvião,
nem por isso o Vendedor deve augmentar o preço
da venda com respeito.a esse allgmento do valor da
predio. Cocc:ey]us Controv. L. 18. T. I. Q41.
Pecch. de Aquaedllcr. L. 2. Cap. 9. Q 15. gunesir,
3· n. 36. Larissime Bagn. Cap. 14. a n. 3 I 3. até o
1J.325. Aond:;- Jargam~lIre di~pura a ~t'stâo,' e
responde ás objecç<ks conrraria~. De o-pinião diver­
sa s~o Stryk. de Succes:. ab intest. Diss. 6. Car,
•. §. 15. com Carpzov., The5aur., e Srruyio; e
mesmo Srrylc. Uso modo L. 18. T. I. §. 59. outrOS
m'lis da mesma opinião refere Gob. de A<]uis Q
~7· n· 9, Porélu o mesmo Gob. 11. IO. conclue, ur
ibi. "ln omni casu, sive incrementulll sir latcos 1

J)sive pateQs, sive vendit.i:o facta sit a.d corpus, ?i.
J) ve ad mensuram, preriurnque disrribururn per 510"
"gula jllgera, illud rotum luírionis pacto pro eo"
n dem pret'io subjacere per jura et fundamenta quae'
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"congerit Aym. de AJlLlV. Cap. ro. ex n. 12. ,

"Amad. de Pont.... etc."

Nota: Mas se o Comprador ncholl thesoura
na cousa comprada, he seu, e nao deve resti­
tuillo ao Vendedor Stryk. s.a Uso modo §. 60.
Vejo Portug. L. 3. Cap. 13. a n. 76.

§. 9°·
Qyid vera se ao tempo do distracte tiver va-

lor inlrinseco da moeda; em que especie de moeda
se possa fazer e deva acceitar a remissão e distra­
cte? Eis-aqui o que ex professo com muitos DD.
firma Gob. de Monetis Q 4- n. 60., 7'1., 91., et
92. ibi. ,., Docrorcs unanimi voto concludunt " quod
"aucta, vel diminuta moneta in bonitate intFinse­
"ca, hoc est in pondere, vel pretiositate materiae;
",illius solt1tio, seu restituti fieri debeau d"e mone­
"ta antiqua, guae eurrehar d.e tempore contractus"
"si extar, et defacili haberi potest; sin minus, de
"moneta 110va ad aestimationem antiguae (n. 71.)
"lVloneta aucta, vcl diminuta in bonirate intrinse-.
"ca, debitor re.nerur de moneta antiqua si extat.
"sin minus oe 'moneta nova ad' aestimationem an­
l' tiquae sarisfacere creditori (n. 91. et 92.) ln re­
"demprione census, quod ea f1.€r.i debeat ad aesü-.
" ma rio nem illa TU inrrinsccam ... ln retractu hoc
"idem firmant Socin ... Cagnol. •.. TiraguelJ. etc•.
"Etiam. quod emptor prorogasset tem pus ·luitionis;.
"eo quod. ista commoditas redimendi concessa in
"colic.edenris damnum retor.gueri non debet etc.'"
Er Q 6. 11. 59. et 60. ibi. "Quod praesertim pro­
"cedit in mare.ria census ej'Usq.ue red'emptione, qua.
"fieei. debet ,de eadem mo-neta" et secunduJ'D boni­
"tatem remporis constitutionis etc." Assim o re­
re e rIDJLraS vezes. ju;lgado ao, nosso. proposito Cor-.

Rr 1.
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tead. Decis. 149' n. 73. e optimamente Stryk. Us,
modo L. 18. T. r. §. S4.

Nota: He hum principio geral, que o nos­
so Silvo adOrd. L. 4. T. "21. inpr. 11.,22, com­
prova com muitos DD. ,., Murara bonirare in­
"rrinseca moner,ae de tem pore inlermedio die
"conrractus ad diem solurionis, communiter
;" constituitur regula, quod in contractib4s atten­
n di debet valor, er aesrima-rio monerae, quae
"erat tempore obligarionis contracrae nisi
n aliud inter contrahcntes conventum fuerit."
Principio que tambem se prova com a Ord. L.
I. T. 62. §. 47., T. 78. §. 16., e L. 4- T.2.2,
in fine"

, §. «)1.
E quando variada a moeda, e o intrínseco. va·

lor da materia não seja faciI ao Vendedor ter para
o' distracte a moeda antiga com o valor do tempo
do contracto; sempre 'pagando na moeda corrente
ao tempo' da solução, mas menos estimavel, que a
antiga; deve pagar com a nova o equivalente á ano
tiga com 3ugmento de quantidade porporcionada,
Gobio de Monet. Q 4, a n. 13" Silvo ad Ord. L.
4, T ..2 r. in princ. n. 28. 40. et )0.; o que bem se
comprova com as já referidas Ord. De fqrma que
aindague a nova moeda equivalha no valor exirin'
seco, e no seu numêro á moeda anriga, sendo o
valor intrínseco da materia da nova moeda de me'
nor estimação; se deve no pagamento com moeda
dar hum rebate consuetudinario conforme a sua me-'

. nor estimaçao como ao propogito se póde vêr em
Fabro ln Cod. L, 8. T. 30. de fin. II. IS. '2.I. 27'
37'

Nota: Aindaque a nossa ~ei de ,.). d~ Fe·
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vereiro de 1801. determinou que tivesse uso a
moeda papel, e que todos fos~em obrigados a
acceitar os pagamentos em a metade desta moe~

da com tudo o Aviso de23. de Março de 1801.,
e o Decreto de 12. de JuI ho de 1802., ou Car­
ta Regia declarou que quanto ás obrigações,
que tlnhao huma ongem anterior á Lei, não
fossem os Credores obrigados a acceitar paga­
mentos, nem ainda por ametade, nesta moe­
da, a menos que o que faz o pagamento lhe
nao dê o rebate consuetudinario na Praça ao
tempo do pagamento. Decreto que essencial­
menr-e se conformou com as referidas Ordena­
ções, e opiniões de DD. E se ainda hoje se
póde convencionar que o pagamento se faça
em certa especie de moeda, Vide Fabro. in
Cod. L. 8. T. 30. de fino 37., Gobio de Mo­
neto Q. 7. n. 23' et 33" Stryk. Uso modo L­
12. T. I. §. 12. et de Canto Contracto Sect. 2.
Cap. I. §. 21. Larrea Decis. 22. per tot., et
judicatum n. 6. nos termos de semelhante Lei
da Hespanha, e tambem o refere julgado. Cas­
tilh. L. 4. Controv. Cap. 10. a n. 44" ape'zar
de outra Lei semelhante á nossa. Veja-se a mi­
nha especial Dissertação no fim do Append. ao
Direito Emfiteutico.
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A R T I G O XII.

Qu.e 71laÍJ:., alem do pl'"eço, deve o.fferecer, e dt­
positar o Ve.ndedor, o Herdeiro, (j Ces­

s-iol1ario.

§. 92 •

DEve além do preço depurado na fôrma 'l.ue fi·
c.a exposto no Artigo precedente; pagar ou deposi.
tal' ( r,0) a siza c Laudemios, que o Compr<ador
hQuv~sse desembolsado, Stryk. de Sllcce~s. ab in­
testaL Dissert. 6.' Cap. 4. §. 26., Carreado Decis.
~49' n. 118. (2. Q

) as despczas que Fez o Compra­
ck>r:no instrument.o da compra, e da certid50 desi­
za, Stryk. supro sub§. 26., Cortead~n. 119' (3.°)
soe a. remiss~o he de algum censo, ou os bens. coro·
pr-ad.~s cOnJ ~ste pac.w, ficarão arrend.él!dQs, om em·
pI:asados ao Vendedor; deve tambem este pagar,
Qll depositar oS' redditos d.ecursos ~ Barbos. voto 80.
'Jh 27", Ti1raq. de Retract. COM. §. 4- Gloss. 4, ct
§. ).. Gloss. 3' et 4, .

§. 93·
SQbre. ist.o (4.~) de.v.e o Comprador ser pelo

Vendedor satisfeito das bcmfeitorias, nao sá Ileces·
sarias, m'iS das uteis; com tanto que estas uteis
nao sejão graves, grandes, e excessivas que consti·
tuao ao Vendedor em impossibilidade de nao as po­
der satisfazer, e deixar de remir a venda. Em quaes
sejao estas bemfeitorias uteis, e excessivas, fica aO

árbitrio do Julgador. Vejão-se Tiraq. de Retract.
Convencional. §. 7. Gloss. La sub n. )., Barbos.
na 1;. 2. Cad. de Pacto inter Emptor. n. 69" Cor­
tead. Decis. 149. n. no., Stryk. supro §. 27. 28.
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.19' 1 Cancero LO Varo Cap. 13. a n. 10). Stryk. USo
modo L. 18. T. r. §. 64' E arbirrando-~e extessi­
vas, póde o Comprador avulsallas sem incommodo

'do Predio; mas o Vendedor ai nda póde offerecei'
o valor dellas esrimadas, mão como unidas, mas
como avulsas, isro he o valor dos m~terjaes, con­
siderados como separados, Cancero supro n. 1°7.,
Corceàd. n. 12 I.

Nora. "Optimum itaque (adverte Stryk. §.
30,) ,) Consilium pro rerrahel1te esr, qui nulo
,; las expensas utites resrituerc Iibet, ut in rem·
"pore emplOri denunriet) ,aut pacto retroven­
"dirionis inseri curet) nec quos in rem sum­
"ptu3 faciat Quae denunciario sive in judi­
"cio, sive extra illlld fiat, patum interest etc."
Confirao-se as getaes doutrinas dos DD. com
os guaes Ferr. de Nov. Opero L. 6. Disc. 14.
a n. 4I. Q!lanto as despezas volupruarias, he
sem duvida que nab póde repetillas o CompradDr,
e só póde usar da eleição que lhe concede a L.
ff. de Reivindicat., Stryk. §. 30. in fino teys.
açi Pand. Spec. 191. Med. 13- prova esta pro­
posi:;ão. "Reluens impensas necessarias, tri~

"buta nempc, onera bellica, sumptus processlls
j, nOn restiruir) sed has ferr rerrovcnditor. Na
Medir. '4- "Reluens miles impensas retro­
"vendenri restituir. Medit. I). "Reluens re­
"dit sumprus in reaedificationem dornus (om­
"bllstae. Med. 16. ,; Impen~as volumarias re­
"rrovenditor tollit tantum. Vejo L. 38. ff. Rei­
',vind. Medit. 17, ,,,Pacta de restitutione SUIU

"tuum inita, etsi communibus retroventionis
"regulis contraria, servanda sunr. Med. IS.
" Retrovenditor, usque dum i~si etiam quoad·
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"sumtus plene satisfiat, jus retentionis exer­
" cet. "

§. 94·
Tudó o exposto comprehendeo em poucas pa·

lavras o Cod. Civil dos Francezes Art. 1673. ibi.
"O Vendedor que usa do pacto de retrovenda, de­
". ve reernholsar o Comprador não sómente o preço
" principal , mas ainda as despezas e os Legaes cus·
" tos da venda) as reparações necessatias) e as que
"tem augmentado o valor do Predio, at& á con­
." currencia deste augmento. Elle não póde entrar
"na posse senão depois de ter satisfeito a todas es­
"tas obrigações."

Nota: Por mais que o Vendedor remindo e
offereça caucionar fi satisfação das bemfeitorias
illiquidas ao Comprador; não he attendido pe·
las genuinas razões de Stryk. Uso modo L. 18.
T. J. §. 64., Leys. S.a Medit. 18. emdifferen­
ça dos mais bemfeitorisantes da cousa alhêa:
Id' Stryk. vol. 8. Disp. 22. Cap. 2. a §. lO.

contra Tiraq.: Cessando neste caso as provi.
dencias da pratica apud Pego tom. 1. ad Ord.
pago 60. a n. lOS. e .Moraes-L. 6. Cap. 9. n.
113·
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A R T I G O XIII.

Requisito.f com que, recusando o Comprad~r accei­
ta1' a remissão, se deve fazer o deposIto para
produzir os seus jU1'idicos effeitos etc. Forma­
lidades das acçóes a este respeito•

. §. 95"

" QUid vera faeiendum .retrahenti, si prerium
" .oblatum noluerit venclitor acceptare? 1Ui
"eonsulitur oblatio.ne Iegali, guam vel realem, vel
"verbalem esse constat: Illa nisi cum obsignatione
"et deposirione pecuniae debitae solemni fiat, di­
"citur solum modo realis nuda. Hoc. loco, ut ple­
"ne securus sit retraheos, et cum effectu actionem
"instituere possit, non sufficit realis nuda ut pla­
,~ eet Zoezio, muho minus verbalis, contra Me­
"noch...•• Sed reguiritur simul oblatae et nume­
"ratae p.ecuniae consignario, et deposirio, Tira­
"ragueI!. de Retract. Convento §. 4- Gloss. 6. et 7-,
"baee enim ohlatio habetur pro perfectisima, et
"omne periculum tranfert in morosum acceptare
"nolentem; facitgue ut retrabens post factam coo­
".signarionem, fructus percepros lucrari possit,
." Tirag. d. L. n. 5'_ etc." Ira Stryk. de Suecess.
ab inr. Diss. 6. Cap. 4. §. 32.

. §.. 96.
Requerem alguns DD. que ao deposito deva

necessariamente preceder a offerta da divida ao Cre­
dor ( aqui do Vendedor ao Comprador) Barbos.
vo1. 80. a n. !O.; offerta nao verbal, mas com di­
llheiro á visra mostrado, contado, e offerecido ao
'(:redor ~x.trahido da bolsa; nao bastando off.elecer
.. Ss
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huma bolsa com dinheiro incluso neIla, e nao vis·
to, Stryk. Uso modo L. 46. T. 3. §. I')., a menos
que o Credor absolutameute diga que nao quer ac·
ceitar o pagamento, ou remissão, porque enrão bas·
ta a verbal offerta, Stryk. supro §. 16., Conf. Ba·
gn. Cap. 58. a n. 96.: E confundindo alguns DD.
a offerra com o deposito, requerem em huma, e
O.LItra os identicos requisitos para produzirem o ef­
feito no devedor de extinguir a obrigaçao principal
cessarem as Usuras etc., como se póde vêr em
Barbos. voto 80., Struv. Exercit. 47. thes. 79" et
ibi latissime Mull., Stryk. Uso mod .. L. 46. T·.3·o
a §. I'), et vol. I. Disp.~. Cap. 3. et )., Alum.
tom: 7. ~ 47. a n. 527" et )51., e filTalmen~e no
CodJgo Civil dos Francezes Art. 12')7. e segUintes.

§. 97·
Na ma·teria sugeita vcrriâo as opinioes, comO'

se vê em Corread. Decis. 149. a n. 87. aonde recai·
ligindo os DD. de humas e outras debaixo desta
Q1lestao.. ".An venditor vigore pacti de retroven­
"dendo possit agere 3d revenditionem cum so~a
~,oblatione pretii; an vera necessaria sit obsignatlo
~,et depositio pretio? Diz, ut ibi. "Tres suot opio
;" niones: Prim~uocd non sufficiat sola oblatia pre·
;" tii ad agendum, 'Sed necessario sit obsignatia; et
;" depositio pretii. Secunda est opinio, quad 3,d
~,agendum vigori pacti de retrovendendo non Sit
;,'necessaria obligatio, et depositio pretii, sedsuf·
;" fi.ciat sola pretii oblacio. Tertia est op'inia supe­
~,rJorum consiliatrix, ut sola oblatio pretii suffi·
"ciat ad aperiendam viam ad agendum, et ita pro'
;" cedit secunda opinio relata, quo vero ad lucral~­

~'das fructus necessaria est obsignatio, et depos l ­

;" sitio pretii, et ita procedit prima opinio." Esta'
terceira opiniâ-ü como 'distin.ctiva . l1e a que deve'. . . ,
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~eguir-se, Nogueir. Coelho Letra~ O:::: n. 60., e
como a que mais se aproxima á verdade t Maced.
Decis. 9' n. 26., Hontalb~ deJul'. superv. in praefa­
tio~.: E accingindo a elIa faço praticamente os se­
guiates discursos, distinguindo variedades de casos.

§. 9~'
Primeiro: Se o Vendedor antes de findo o tem-

po convencionado' ou Legal previne o Comprador
offecendo-llle com dinheiro á vista o preço da ven­
da, e tudo o mais que deve satisfazer-lhe (§.85"
até 94,); e o Comprador sem razao recusa ou re­
ceber o distracte, ou passar quitaçao do mesmo por
Escriptura publica dependendo della, na fórma da
Ord. L. 3. T. '9'; esta offerta assim feita em tem­
po .com p<ttente, e de tudo quanto <> V @ndedor .d~ve
satisfazer, o enche de razao para reccorrer a JUIZO

requerendo se cite o Comprador .para vêr fazer a
deposito, e lhe fazer Escriptura de dist.racte, com
,a comminaçao de se haver o termo judicial de de:­
posito, e a Sentença que o confirmar, por titulo
do distracte, e .cessar o vencimento dos rendimen­
tos para o Comprador, e cederem em beneficio do
Yendedor desde o dia do deposito em diante.

Nota: Se a venda foi contrahida com o di­
.to pacto por Escriptura publica; deve o reque­
rimento summario para este deposito justificar­
se logo com hum;! copia da mesma Escriptu­
ra: Deve o deposito fazer-se integral de tudo
o referido a §. 86., e requerer-se por evitar va­
riedade de o.piniões perante o Juiz do Domi­
cilio do Comprador (§. 7") A comminação
.de ficar o deposito e Sentença servindo de ti:'"
:tulo quando o Comprador seja contumaz em o
fí}-zer, he fundad~. nas doutrinas de Pego 6,

Ss :7-
".' .
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For. Cap. 161., UrceoI. de Transact. Q 5"lf.
·n. 20., Silv. ad Ord. L. 4. T. 19. §. 2., Re.
perrorio sub verbo ~ Contracto depois de ceLe­
brado:::::.. A comminação de ficar o Vendedor
vencendo os fructos depois do deposito, he fun­
dada nas doutrinas dos DD. com os quaes Cor­
tead. Decis. 149' a n. 90. ad 103" Com tanto
que neste deposito intervenhâo os reCJuisito~

<-Olllrnuns a todos os depositas, como ser pu­
ro, e simples sem condiçâo alguma, requeri­
do perante o Juiz competente, qual na melhor
opinião o do Comprador; ser este citado; ser
Q deposito inteiro etc., eomo requerem os DO"
ci~ados §. 96.., e ao proposito Cortead. De­
eis. 149' a n. 95'. Porém se o Comprador, pra­
ticado tudo isto aincra não admitte voluntario,
os bens vendidos, he preciso recorrer a Libel­
10 ordinario para lhos reivindicar com os fruo
ctos vencidos desde o dia do deposito solemne.

§. 99·
I Segundo: Se o Comprador assim requerido na

farm-a exposta no §. precedente comparece, e em"
barg~ o deposito, ou por ter passado o tempo con­
venclOnal, ou Legal, e estar prescri pro o pacto;
ou. p~r . não ser integral; ou por qualquer ?urro
prlOclplO propondo-se mostrar que não he obrIga?o
acceitar o deposito, nem- fazer Escriptura de dls­
tracte; os taes embargos se disputão até fina-l; e
então se fica convencido; os resultados são os mes­
mos que ficão expostos na Nota precedente; se ven­
ce por ser diminuto ou nu110 o deposito, reitera-se
de novo; mas não obra· o effeito de vencer o Ven·
dedal' os rendimentos, em quanto não faz hum no­
vo deposito inteiro, e valido, Fabro in Cad. L. 4,
,T. 36. Defin. 17., Rodericus de. Reddiçib,!' L. 2.
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Q 15'. n. 68. l Cortead. Decis. 149· n. r02. et 103.:
E se vence, ou por estar passado o rem po- l ou por
qualquer outro princip~o pelo qual seja d.esobrigado·
do distracte, fica termlllada a controverSla.

§. 100.

Terceiro: Se o Vendedor usa logo ditecta­
l:nente de acção ordinaria por Libello allegando a
venda com o dito pacto, e o~fereceDdo logo o pre­
ço l e mais despezas l concluindo que o Réo seja
condemnado por Sentença a fazer-lhe Escriptura de
distracle l com a comminação de ficar a Sentença
servindo de titulo; e a que tambem seja conde'mna­
do dimittir-Ihe os bens vendidos: Neste caso, ou o
A gente Vendedor faz logo o deposito depois de of­
ferecido o Libello l e hum deposito integral, e va-'
lido; e então vencendo a final as duas pertendidas'
condemnações, vence juritamente os rendimentos
desde o dia do deposito; e se não faz logo com o
LibeJlo o -deposito, basta fazello depois da Senten-'
ça, antes que entre na posse, pratica que com va­
rias decisões prova Cortead. Dec. 149- a D. 90. ado
93. referindo muitos DD.·: Se bem que com outros
debaixo do 11. 93. diz que ail1daque Ioga no ingres­
so da Li.de se não faça o dep@sit'o; sempre o Com-o
prador que insistia na demanda, e recusou a sim­
ples offerta, está responsavel aos rendimentos, ven­
cendo só interesses Legaes de preço da compra com­
pensados em concorrente quantidade estes' com
aquelles.·

Nota: Este 3'° modo pratico he o maÍS"pro­
vident.e; porque ao mesmo tempo se consegue
não só que a Sentença seja havida por titulo
de distracte, não só huma Sentença que- tem
@xecll~ao prompta para a immissão na posse as...·



Di S S E R T A C Ó E S. ;)

signando-se os 10. dias da Ord. L. 3. T. 86,
§. I)., e em Audiencia como por pratica diz
Vanguerv. P. 3." Cap. 6. n. 62. ; mas hurna
Sentença que tem execução pelos rendimentos
vencidos do dia do deposito; convenientes que
se não conseguem pelo primeiro e segundo mo­
do de procedimento; porque ainda depois de
praticados, e concluidos, 11e necessaria nova
,acção para reivindicar a cousa vendida com os
rendimentos do rua do deposito. Por outra par­
te. Se o Réo offerecendo-se-Ihe ~om o Libello
logo o preço siza etc. recusa a offerta, e não
confessa a acçao; essa offerta judicial recusa­
sada tem força de deposito, como que se fos·
se real, convencendo-se a final que o Réo nao
teve justa causa para a recusar, ConeioI. AIleg.
55'· n. 32" Bagn. Cap. 58. n. 97.: E vem o
Agente ~ interessar a finar os rendimentos da
Lide contestada, ex computado s6 nelles o ju­
ro Legal do preço da venda que então ha de
depositar para entrar na posse; ficando neste
caso mais propriamente applicavel á doutrina
,de Fabro in Cod. L. 4. T. 36. de fino 17" Ba:­
bos. in Lege Si mora 10.,ff. de Soluto matrl­
mono ano 67., et72. Cancero 1.° Varo Cap. 13·
n. 49. , Fontanel: Decis. 74.- Romaguer. ad
Stat. Engub. L. 2. Rubr. )2. n: 28. et 29' GalI.
de Tract. Disp.23. Art.4- n. 9,~ Optime ScoPP:
ad Gratian. Decis. 176. a n. 13. Por outra pa.r­
te. Se o Agente duvida do vencimento da de~

manda, interessa em s6 offere.::er no Libello
o 'deposito integral; porque se o Réo o accei~
ta está fil~da a demanda; se o recusa, e a final
he vencedor o Réo; interessa o Auctor em ter
f.ooserva~<;> na sua bolsa o' dinheiro, e p~p e
•... l' I '.
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exp6r aos riscos de hum déposito, riscos que
recahem sobre elle, huma vez que o Réo ven­
ça o pleito.

Nota: Que se o Vendedor pendente a Lide
se introduzir na posse com attentado e for con­
dernnado na restituiçao da posse com os fru­
ctos; ail1claque vença a final, não os recupera
Fabr. in Cod. L. 4, T. 36. Def. 17. in fino n.
9. in Alleg.

§. 101.

Não devo aqui preterir que O Vendedor tratan­
do desta sua acção póde oppôr compensação de ou­
tra divida certa, e liquida que o Comprador lhe de­
va, para amortisa~ em todo ou parte o preço da
venda Tiraq. de Retract. Linag. §. 3. Gloss. 3. sub
n. 3" Bersan. de Compens. Cap. 2. Q 36. n. Ia.,
Srryk. de Success. ab intest. Dissert. 6. Cap. 4. §.
3 r., e se a sua divida não he logo li~uida, póde
requerer nos termos da Ord. L. 4. T. 7~' §. 4. tem­
po competente para a liquidar citado o Compra­
dor, Bersan. supro n. II., Medic. de Compenso Po'
2. Q 7' n. 4.

Se o Vendedor que quer remir ignora o pre:.
ço oulle illiquido, alguns DD.· admittem a of­
fena com caução de restituir o que se certifi...
€ar e iquidar Tiraq. de Retract. Conv. §. I ..

Gloss. 20. n. 2., com outros Stryk. voI. 8..
Disp. 22. Cap. 2. §. I r.; mas o mesmo StryJ
kio justamente defende 0 contraa-io.. .
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A R T I G O XIV.

Effeitos de hum deposito valido em juizo, ou de
hum dist1'acte volu11tariamente recehido pelo Com­
p1'ador fóra "lo jttizo: E outros geraes effeitos
,do pacto. '

§. 102.

PRimeiro Effeito: Muitos DD. distinguem oca;
~o de ser o pacto de retrovendendo concebido com
palavras Directas; ou com palavras ohliquas; de
fórma, que sendo concebido com palavras Dire­
ctas; logo o dominio reverte ipso jure ao Vende­
dor com todos os seus effeitos; ali ter sendo conce­
bido com palavras obliquas; caso em que só conce­
dem ao Vendedor hurna acçao pessoal: Outros .só
admittem essa differença rio pacto da Lei Commls­
soria (de quo §. 6.), negando a e.quiparação deste
p.actQ com o noss.o nesta parte.: Sobre o que larga.
mente dissertarão Cost. de Privil. Creditar. Reg. I.

Ampl. 2. a n. 10. Caldo de Empt. Cap. 23, 11. 13"
37· et 44· et 49· Silv. ad .ord. L. 4' T. 4' in pr.
1}. 1 L. et 12. ld' Caldo in L. Si curatorem Verbo
sua facilitate a n; 62.; explicando os mesmos. Coso
ta, e Silv., e tambem Stryk. vaI. I. Disp. I. Cap.
2. n. 17" qual he a formula .das palavras Di'rectas,
qual a das obliquas, qual a da~ commuas a este
proposita. ,Ad.de evnd. S.tryk. Uso m.o.d. J;.-. 1,8, T.
I. §. p., 33. Porém Boehmer. ad Pand. Exerc·4·
a §. 30. Largamente disserta sobre taes differenças,
effeitos deIlas, co1Jisao de Leis oppostas; e por
fim conclue no §. 32., ut ibi.
,~. ,?? DiçendUm ergo p.otius est, hoc ide,o fieri,
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,'quia tali interveniente pacto, debitori ad certum
"tempus dominium adhuc reservatum est, guod
"indicant verba, licere ei recipere rem suam) pos­
"se enim rem vendi cum reservarione dominii ad
'" certum tempus conclamatum est. Ita in consollan­
"tiam, reduci possunt textus non adeo cohaeren­
"tes, ut distinctione inter verha directa et obliqua
"'l1on sir opus; quanvis negari nequeat, sententiam
"contrarium, guae hoc diserimen inculcat sub au­
"crorirate' Glossae a plerisque agnitam, approba­
"tam) ec eommunem faeram fuisse. Verum malui
,., vcritati loeum dare, quam sub communis senten­
"tiae aut'horitate pugnare. Probabiliorem hanc sen·
,., temiam tuentur Covarruv. Loc. cito er Donell. L.
"16. Cap. 18. et 19-"

Nota.: Qyidquid sit, ad alios juris efre­
ctus: O ceno he, ao nosso proposito; que lo­
go, que se faz hum solemne e integral depo­
sito do preço da venda com mais appendices
de de5pezas citado o Comprador, principia o
Vendedor a vencer dahi em di<tnte fructos,
Stryk. de Success. ab intest. Diss. 6. Cap. 4.
§. 32- Manric. de Tach. L. 4. T. 32. n. 100.

Faria adCovarruv. L. I. Varo Cap. 15'. n'45'"
e com outros muitos. Cortead. Decis. I49' 11.

94. L. 2. in fino Cod. de pacto inter Empt. GalL
<ie Tract. Disp. 23. Art. 4. a n. 7, E que mais
im l'0rta ao nosso proposito vencer o Vendedor
os fructos do dia do deposito "c-orno em effei­
to da reversao do dor.:lÍnio, fossem quaes fos­
sem as palavras Directas, 6u obliquas, com
que se formalisou o pacto; bu vencer qs -fru­
etos pela mora do Comprador em i-he- restituir
.a cousa vendida? O effeito he o mesmo: A

Tt
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disputa he mais propria para que decisão da
Qh1estao, deql1a a §.....

§. 1°3·
Segu ndo Effeito: Extingue-se a }lypotheea,

que o Comprador no meio tempo constituisse so­
bre a cousa comprada em favor de algum seu Cre·
dor, Costa de Privi1. Credito Reg. T. Amp!. 2. n.
~. et a n. 34" ou o pacto fosse concebido com pa·
lavras Directas ou obliquas Berlich. P. 2. ConeI. 2.

n. 9. Latissime Amar. Var. ResoI. 4, n. IS". Extin·
dingue-se qualquer serviclâo real que o Comprador
tivesse imposto na cousa assim comprada Peceh. de
te Aguaed. L. 3. Cap. 13. Q 36. Muller. ad Strllv.
Ex~rcH. 23! thes. 5'4, in fin.: E se alguma servidão
acti'la do Predio vendida estava confundida na peso
soa e Predios do Comprador, resoluta assim a ven­
da', torna a revivister Pecch. de Aquaed. L. 3. Cap.
13. Q 2. Romaguer. ad Stat. Eugub. L. 2. Rubr.
52. n. 37. Vejo Stryk. Uso modo L. 8. T. 1. §. 58.
~t ad omnia Cod. Civil dos Francezes Art. 1673'
ibi. "Quando o Vendedor reentra na sua herdade
"por effeito do pacto de retrovenda; elle o torna
"a receber exem pto de todos os encargos e hypo·
.v rhecas, de que o Comprador o tivesse gravado
Conf. Domar. Loix. Civil. L. r. T. 2. Sect. n. §.
§. 'S.: A/itero a faculdade de remir foi convencio­
I ada ex intervallo; porque subsistem os encargos e
lJypothecas, que o Comprador constituio no mela
~empo antes de estipular o -pacto. Domat. supra §.
7. Costa S." ou se o distracte foi admittido pelo
Comprador depois de findo o tempo assignado pa"
fa a remissao, Altim. ad Rovit. L. I. O~s~ 59' n.
:24·

§. 104. o •

Terceiro Effeito: O Comprador sendo pOSSUI"
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dor he precisamente obrigado restituir a cousa com·
prada; e nao satisfaz, ainda q~e se offereça pre~­

tar ao Vendedor o interesse conforme a melhor Opi­
nião, que com Pinell., Barbos., Gomez, e Her­
fllosilh. Segue Silvo ad Ord. L. 4, T. 4, in pr. n.
16. Stryk. de Succesc::. àb intest. Diss. 6. Cap. 4- §.
7. Zoez. de Retract. Convento n. 12. Richter. ad L.
2. Cad. de Pacto int. empt. a n. 29' Id' Stryk. Uso
modo L. rg. T. lo §. "o

§. lO,.
Qyarto Effeito: Sim restitue o Vendedor ao

Comprador a primeira siza, e o primeiro Laude­
mio, que pagou o mesmo Comprador (§. 91.);
mas do distracro não. se deve novà siza, nem novo
Laudemio: Quanto á siza he regra geral; que se
~jmita ( I.

n
) quando convencionarao que a revênda

se faria pelo preço em que entao a cousa se esti­
masse de novo: (2.°) quando sendo o pacto ]il1li~a­

do v. g. a , annos; antes de findos elles se proro­
garão outros cinco: (3.°). quando o pacto não foia, de retrovendendo; mas o de preferencia, (qual
o exposto no §. 7.) (4.°) quando o pacto de re­
trovendendo foi estipulado ex interval10 Lim. ad
An. Gabcll. Cap. 1. in pr. Gloss. 6. a n. 30. ad 37.:
E quanto ao Laudemio: Tambem he regra geral
que se não deve do distracto outro novo Laudemio:
Mas se o pacto de retrovcndendo he estipulado ex
imervallo se deve outro Laudemio da retrovenda
Romaguer. ad Stat. Eugub: L. 2. Rubr. )2.. n. 39.
et 40., e geralmente valet argumentum de gabella
ad Lauderi1ium Lim. de Gabell. pago 18. n. 119.'si­
gner Cortead. Dec. 149. n. 114-

§. 106.
Qyinto Effeito: Supposto por via de regra

o Vendedor.J que rime a cousa vendida com o pa-
, Tt ~
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eto de retrovendendo he obrigado conservar o Co­
lona, a quem o Comprador deo de Arrendamento
os bens comprados, ut cum reliquis Silvo ad Ord.
L. 4. T. 4. in pr. n.29. Cortead. Dec. r49. n. I I).
E isco pela unica razão" quia empcor videtur 10­
"cationem fecisse de voluntate venditoris." Cor­
tead. supra 1 Pacion. de Locar. Cap. 61. n. 65,: ·Com
tudo esra regra se limita quando consta, que o Com·
prador prevendo a futura ou proxima remissão ar­
rendou o Predio comprado por alguns annos, em
fraude do Vendedor Corread. supra .,.. InteIlige=:
Barhos. in L. Emptorem n. 24. Cad. Locar. GaJ!.
de Tract. Disp. 28. Art. 3. n. 28. Caldo de Empt.
Cap. 26. n. 53. Cad. Civ. dosFrancezes Arr.. 1673'
no fim: He porém o que compra com o dito pa"
ero obrigado a conservar o Arrendatario ~ pelo Di.
reito Flancez Art: 17)1.

§. 1°7·

Q!Jtlnt, d divisão dos .frU(fOS no tempo da retro­
venda.

Sexto Effeito: He· assas controverso COl'l10 de·
va Fazer-se a partilha dos fruccos pendentes entre o
Vendedor 1 e o Com prador quando se distracta a
venda? Huma opiniao adjudica ao Vendedor o~fru­
etos pendentes ao tempo da retrovenda, pagando ao
Comprador só as despezas da agricultura, e desta
opinião são os muitos que referem Portugal de ~o­
nato L. 3. Cap. 43. n. 6,., Stryk. de Success. ab w­
tesr. Disserr. 6. Cap. 4- §. 12., Coccey Jus Con­
trovo L. 18. T. I. Q 43" Galo de Fructib. Disp.
23· An. 4. n. I,. aonde expéÍem as razóes desta
opinião: ElIa se segue em CataI una , como attestB
Cortead. Decis. 149. n•.1°4, referindo outros.
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§. 108.
Porém a opiniâo mais universalmente seguida,

e mais racionavel defende que a partilha dos [ructos
pendentes se deve fazer entre o Vendedor, e' o Com­
prador pro rata temporis. Esta opinião seguem e
defendem o mesmo Galo a n. 13. Stryk. §~ 13"
Portugal n. 66. 67. et 68., como seguida na praxe
Coccey supro d. Q 43. in fin." e sobre todos Bagn.
Cap. 2).. a n. 139. aonde nao só expõem os funda­
mentos da racionabilidade desta opinião, mas con~

ta as objecções contrarias; optime etiam Costa de
Pri·vil. Credito Reg. I. Ampl. 2. a n. 66. aonde ta1)1­
bem responde a todas as objecções contrarias: Scopp.
ad Gratian. Dec. 176. n. 4. Esta opiniâo se com-"
prova com o Direito Divinà no Levit. Cap. 2). y.
27. aonde tratando da venda remivel diz.:::: Com".
,; putabuntnr fructus ex eo tempore quo vendidit:
"Et quod reliquum est reddet emptori, sicque r~­

"cipi et possessionem suam."
§. 109.

O mesmo Bagn. para melhor exposição da fór­
ma deste rateio dos fructos, figura este Hypothese:
Se se vende 11uma vinha com este pacto no primei.
1'0 d'Abril, e passados alguns aonos o Vendedor of­
ferece o preço no primeiro d' Agosto; neste caso
(e assim em semelhantes) o Comprador deduz pri­
meiro todas as despezas, que tem feito na cultura
da vinha para. se lhe pagarem ou em dinheiro, ou
vinho della; e do resto deductis expensis se devem
fazer doze partes, das quaes 4, pertencem ao Com­
prador, que revende, porque possuio a vinha nes­
se anno os 4. mezes desde Abril até Agosto; e as
outras 8. partes pertencem ao Vendedor, que rime.
Fórrna de partilha, que com muitos DD. compro­
Ya o mesmo Bagn.
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110.

Como porém os fructos nao são upiformes na
qualidade ao tempo da sua producçao, passa ornes.....
mo Bagn. no n. 145'. a fazer outra computação ut
ibi. "Rata temporis) ut fructllum divisio fiar inter
" emptorem, et vendi torem tem pore retro veHdit ia­
"nis , cODsideranda est juxta naturam fructuum
"quos fundus retrovenditus praeduxit; si nanqu;
"fructlls essenr poma, cum pomaria singulis annis
." soleant frucrurn producere, annus erit duodecim
"mensium, si autem sint fructus, guos fundus sin­
"gulis biennis producir, biennium loco unillS anui
"erit, si vero fundus singulis annis cum dimidio
"fructll~ producar, IS. menses pro uno anno con·
"numerabuntur, si autem sit Silva caedua, et quo·
~,libet triennio, vel guinquennio fructus producat)
"id est ramos caeduos ad usurn sufficientes, rrien·
~'nium, veJ quinquenniurn pro uno anno computa­
~,bitur et sic de similibus, faciendaegne sunt duo··
"decim partes fructuuru, habiraque ratione initii
~'anni, atque temporis retrovenditionis, tot partes
"fructuu m habebit empror retrovcndens, quot cor·
~'respondent ratae temporis, quo possedit co ulri­
" mo anno; venditor autem redirnens lucrabitur tot
" partes fructuurn, quat correspondeant ratae tem­
" paris , quo possessurus est eodem ultimo anilo; v.
~'g. Ernptor revendens possedir per duodecim men'
"ses fundum, qui síngulo anno cum dimidio fru­
"ctus producit, et fllndus retrovenditur tempore,
"quo deficiunt sex menses ad integrurn annum cum
"dimidia'; faciendae sunt tres partes fructuum ,
~,duasque habebir emptor revendens, tertia autem
",spectabit ad venditorem redimentem, habito sic
"re~pectu ad ratam temporis, quo quilibet ex con­
"tl'ahentibus possedit, et possessurus est eo ultimo
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"anno in quo retrovenditio fit, eo qnod annus
"comp'utattls per 18. menses, in tres partes dividi­
"rur pro ista fruetuum divisione facienda etc."
Escobar de Ratiociniis Computo final n. 9. Caval­
cano de Usufruet. n. 245" Scopp. ad Gratian. D~c.

176. n. 5'.
§. II I.

Q!lid vero, se ao tempo da venda estavao pen·
dentes, e proximos a col her-se os fmcros, que o
Comprador logo colheo sem mais despeza; e ao
tempo da retrovenda estão tambem pendentes, e
proxi mos a colher-se se est·es pertencem ao Vende­
dor livremente assim como ao Comprador perten­
cerão os pendentes ao tempo da compra? Covar­
ruv. L. 1. Varo Cap. I). n. 17. favoreceo o Vende­
dor para vencer os frucros pendente.s ao tempo da
retrovenda: Porém Covarruv. he commumrnenre
reprovado, e com beUas razoes por Bagn. Cap. 2).
a n. 147., e Gallo de Fruet. Disp. 23. Art. 4, n.
16.

§. 112.

Toda a disputa sobre a variedade das ditas opi­
nióes cessa ( T.

O
) quando no contracto da compra e

venda preventivamente convencionâo qual delles
vencerá os fructos pendentes no tempo da retroven­
da, Stryk. de Success. ab intest. Dissert. 6: Cap.
4. §. 13·: E ainda quando nâo ha huma E'xpressa
convençâo a esLe respeito basta que seja tacita ,
como 110 caso que figura Bagn. Cap. '2). n. 15'3.

ibi.::::< Si autem tem pus cenu m a contrahentibus as­
"signatulIl fuit ad rerrovendendum, et tempore
~,retrovenditioni statuto, soleant fnlctus pendere,
"venditor fllndum redimens, eo tem pore assigna­
"to, omnes frllctlls pendentes lucrabitur, quia de
,t, eis praesumuntur contrahentes cogitasse). verissi-
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"mileque est ut si contrahen-res tem pore venditio.
"nis inrerrogarentur) an tem pore retrovenditionis
"restituendus esset venditori redimenti fundus) una
',' cum fructibus tunc pendentibus) quod responde­
"rent) ipsos ita sentire) ut aequalitas servetur; eo
"nanqu.e modo) qUà venditor in prima venditione,
"pro uno pretio factus fuit dominus praedii fru­
"ctusque pendentes acquisivit, ita etiam venditor
"redimens rea.cquirat dominium ejusdem fundi,
"omnesgue fructus pendentes tem pore retrovendi·
~,tionis suos faciat; pactum enim de retrovenden­
"do habiturum est effectum suum tempore gllO
"fructus pendentes erunt prout ipsi contrahenres,
"tempore prirnae venditionis bene previdente, eo
"tempore fructus pend~ntes esse futuros, juxta'so­
~,litum in ea regione, et juxta gualitatem fructuurn,
" quos fundus venditus producere solet. "

§. II3·
Tambem cessa (2.°) toda a disputa a este res­

peito. "Casu quo vendido facta fuisset curo pacto
"de retrovendendo pro pretio, dequo contrahentes
" retrovenditionis tem pore convenerínt) vel pro pre­
"tio justo arbitrio boni viri declarando: ln isto
"nanque casu fructus pendentes tem pore retroven­
"ditionis non dividuntur inter emptorem et vendi·
"torem pro rata temporis, 'sed omnes spectabllnt
"ad venditorem cui fundus retrovenditur; eo guod
"in retrovendirione statuitur pretium habito respe­
"cru ad eosdem fructus tempore retrovenditionis
" pendentes. " Ita cum. Tiraquello) Escobar, Co­
varruv., Faria, Graciano) e outros Bagn. Cap. z)'
n. LIj+, e com outros Scoppa ad Grat. Decis. 176.
n. 3. Gallo de Fruet. Disp. 23. Art. 4, n. I,.

§. II4, .
Igualmente (3.°) cessa a vax:iedade ~e opiniões
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Ejuando se trata de fructos civ i~ " corno alugueres de
caSIlS, ou moinhos, porque quotidianamente se ven­
cem, e se rateiao conforme os rn.ezes e dias; e o
Vendedor só vence ·os rediros civis do dia em que
faz o deposito Zoezio de Retract. Convento Ih 27·,
GRIlo de Frucr. Disp. 23. Art. 4' n. 17., Stryk. de
Success. ab intest. Dissert. 6. Cap. 4, §. 14 : Se po­
rém os vendidos com este pacto erao predios rustí­
cos, que andavão arrendados a Colono; se este lo­
go que percebeo os fructos, pagou a pensão ao Com·
prador, mesmo antes de chegar o dia da soluçao,
como entre nos antes do dia de S. Miguel, assenta
o mesmo Stryk. que toda esta pensão he do Com­
pilador aindaque depois de recebida, e no intervaIlo
até v. g. o S. Miguel, o Vendedor clistracte a ven­
da, sem aqui haver rateio; segue a mesma opinião
contra Boerio GaIlo de Fruct. supro sub n. 17" e
foi opinião original de Tiraq. de R'étract. Convento
§. ,. Gloss. 4: n. 1 I.: Limitando o mesmo Gallo
esta resolução, se o Comprador no principio do an­
no recebeo a pensâo anticipada; porque entao deve
ratealla com <> Vendedor.

Nota. Todos estes DD. se fund~o no Simi­
]e da L. defuncta ,8. ff. de usufructll, que
largamente expóem Castilho de usufruet. Cap.
77. a n. 20. conforme a qual tendo o Colono
percebido os [ructos antes do tempo, e dia as­
signado para a solução da pensão, he o mes­
mo que se o Senhorio cultivando por si, os
tivesse recolhido; e quanto aos [ructos civis das
horras, casas, moinhos, pastos etc. se dividem
pro rata temporis Castilho n. z). et 26.; se po­
rém o Comprador prevendo que o Vendedor
se apromptava a remir, em fraude delle, co-

Vv
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lheo os fructos ainda não sazonados, diz Ti­
raq. de Retract. Convento §. 5'. Gloss. 4, n' IS.
que. "lnspiciendum est tempus, qno fmuri
"erant maturi, _ut restitutio eorum fiat pro
"rata temporis j non tempus quo sunt collecti,
"ut ad emptorem pertineant etc." Sequitur
GaJlo de Fructib. Disp. 23. Art. 4. sub n. 17.,
et Disp. 2. Art. 3. a n. 25'.

§. 115'.

Q!tanto' tiO rateio nos censos constituidos com estt
pacto?

O mesmo GalIo de Fructib. Dí~p. 23. Art·4.
propondo esta (blestão no n. 18. "Quid sit dicen­
"dum de censibus, et annuis redditibus, quando
"redimuntur ante finem anni et terminum solUlio·
"ni acddictum, ad quem spectet pensio?" Refm
tres opiniões ht/ma de Gttido Papa Decis. 271.,
que o que rime o censo deve pagar a pmsifo intei·
ra desse anno; outra cOlltraria de Barbos. na L.
Divortio in principio P. 2.

a n. 74- ff. de Soluto Ma­
~rim., que o redemptor do censo nada deve pagar
por aquelle anno em que faz a remissão: E final­
mtnte firma e segue a 3'" opinião; "Quod redimens
;" teneatur pro rata temporis decursi solvere pensio.
;" nem, licet dies so!tltionis nondum ê'ldvenerit.,~

Comprovaml0 esta opinião com muitos e graves
DD. '- e declarando no n. 19. no fim que o ~nno na
prestação dos censos, se considera como anno emer·
gente contado desde o dia em que se celebrou o c~n'

traeto âté outros dias semelhantes dos annos segulfl'
tes, para a este respeito se fazer o rateio quando
em qna lquer parte desse anno se distracta o censO
remive1.
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A R T I G O XV. ou :lliás

QUE S TÃO.

.se o Ve'ndedor tem (lccão contra o Terceiro a quem
o Comprador com Jeste pacto, alienou (sem

elle) os bms comprados?

§. 116.

QUe o pacto de retrovendendo s6 produz huma
. acção pessoal ex vendito contra o Comprador

pelo interesse, e não a acção real de reivindicação
contra o 3. Q Possuidor a quem o Comprador alie­
nou; he opinião largamente defendida pelos DD.
com os quaes Silvo ad Ord. L. 4. T. 4. in princ. n.
23" e além deJles Coccey Jus Conrrov. L. 18. T.
1. Q :j6 ) S.ryk. de Success. ab intest. Dissert. 6.a

Cap. 4. §. 2., Struv. Exercir. 23- thes. 43" BerLi­
eh. P. 2." Concluso 2." n. 13. aonde tambem larga­
mente a defende; e por esta opinião se vê julgado
no Repertorio debaixo da' palavra:::: Contracto dIZ
compra e venda feito com c011dtção etc.;::::: Har­
prerr. Dissertar. 84' a n. 23 r. ad 243. Olea de Cess;
Jur. T. d. in Miscellan. a n. 40. Stryk. Uso moderno
L. 18. T. I. §. 24. Leyser. ad Pand. Specim. 192.
Medir. 6. llbi judicatulll anno 1709'

§. 117·
Limitão commummente esta opinião alguns se­

quazes della (1.°) quando o Comprador transfere
ao segundo a cousa com o mesmo pacto em favor
do Vendedor: (2.°) quando o pacto he concebido
com palavras Directas (de quibus §. 102.): (Adde
Stryk. USo modo L. IS. T. 1. §'34') (3.°) seo

Vv 2.
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primeiro Comprador he notoriamente insolvaveI:
(4.°) se o dito pacto foi revestido com prohibiçao
de alienação, e roborado com hypotheca, Berlicli.
supro a n. 17" Silvo supro a n. 2). Stryk. supra §.
24- Stryk. supro §. 2. et 3'° aonde accrescenta S.a
limitação; se o segundo Comprador teve sciencia
de que a primeira venda fôra feita com o pacto;
limitação que bem se comprova com o Simile de
que Silvo ad Ord. L. 4. T. }.o n. )0., Conciol. ad
Sratut. Eugub. L. 2. R ubr. )0. n. 6. Harpretr. S.l
a 241. Olea supra n. 4 2 • et 43.

§. II 8.
Em contrario que o pacto de que tractamos

produz absolutamente ( prescindindo das referidas
lirnitaçé1es) acção real contra o 3'° Possuidor; ode·
fende com adrniraveis razôes Altim. ad Rovit. L. 2.

Observo 14. a n. 13" Concorda Boehrn. ad Pano
dect. Exerc. 4'" §. 32. in fino Pela mesma opinião
refere Silvo supro n. 24. muitos e graves DD., (gue
deixo de referir,) outros mais Berlich. n. 12. E
por esta opinião refere Correada Decis. 149' n. S6.
Arestos nos Tribunaes de varias Nações, como de
CataIuna , París, Luca, Aragão, Sicilia, Roma,
Urcella) Saboia, e outras, cummulando hum grano
de apparato de DD. em grande número: Adde Cy·
riac. Cóntr. 683. n. ).

§. 119·
. Esta opini:ío foi adoptada por huma constitui·

tao do Reino de Sicilia ) que refere Amato Varo
Reso1. J 9. n. 2.; por outra Lei de Saboia) que re­
fere Fabro in Cod. L. 4, T. 36. Defin. 3.a et 8.a ;

por outra da Cidade de Urcella, que referem Ca-'
gnol. ·na L. 2. Cad. de Pacto inter emptor. n. 13S"
Thesollr. L. 2. Q 81.; e ultimamente no polido
Çodigo Civil dos Francezes., An. 1664' e mais an-
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t.igamente pelo Direito Provincial Marchieo Baden­
se Harpretr. Disp. 84, a n. 243.

Nota: Esta segunda opiniâo he a que (no
meu arbitrio) se deve seguir in judicando et
consu lelld~: (1.°) porque fundAada em raz~es
mais fortes, como se podem ver em Mantlc.
de Tacit. L. 4. T. p. a n. 44, e melhor em
Altim. ad Rovit. L. 2. Obs. 14.: (2.°) por­
que defendida por hum maior esquadrão de
DD.: (3.') porque seguida DOS Tribunaes ruais
polidos da Europa: (4.°) porque adoptada pe­
las Legislações de muitas Naçóes. E sobre tu­
do (5'.0) Todos os Direitos conspirao pela ob­
llervancia dos pactos; a verosimil intenção dos
contrahentes he a primeira norma da interpre­
tação apezar do superficial das palavras, Cod.
('jv. dos France!es Art. 115'6. Domat. Loix.
Civil. L. I. T. r. Sect. 2. li §. 10. pago 17. ex
L. 34. L. 168. §. I~ ff. de Reg. Jur., L. II{.
ff. eod. T., L. 219 ff. de Verbo Signo L. 7, in
fino ff. de Supell. Leg.: E se bem que a L. 39.
ff. de Pact., a L. 2 I. ff. de Contr. em pt., a L.
33. ff. eod. T. parece que obstão ao Vendedor,
que se não exprimio mais claramente; a regra
destas Leis só procede quando. "llle, qui in
"pactione ambígua et obscura cl~rius logui de­
:" buisset, in il1a. voluit singularem et extraor­
"dinariam quaerere utilitatem, quando scili­
"cet lis est de illa milita te , guam quaerere
"voll1it etc." Veja-se Boehm. ad Pand. Exerc.
30. a §. 20., et 25'.: E não quando o Vende­
dor, que se não explicou assás, só tem por fim
occorrer a prejuizos maquinados pelo Compl'a­
dor; nelD quando toda a verisemclhan~a assis-
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te a abonar a intencao do Vendedor. Pacion.
de Locat. Cap. 23. ~ n. 146.: Ora; quem di­
rá ~ gue da intenção do Vendedor não foi, que
o Comprad'or conservasse e não alienasse a
cousa vendida; ou se alienasse, tec. eJIe Vende·
dor acção contra o Terceiro, para recllpcrat'
delle a sua cousa satisfazendo bum ao outro
o preço recebido. Vejo Tiraq. de Retracr. Con·
vento §. 3. Gloss. r.~n. r. Serà criveI, que o
Vendedor, se previsse e fosse sciente dessa
opinião contraria, que lhe denega acção con­
tra o Terceiro, não se: acautellasse com todas
as precauções e clausulas, ou que obstassem á
:2." venda, ou lhe salvassem a acção contra o
Terceiro? Ha de ser' imputavel ao Vendedor
huma falta de expressão, quando a SIJft inten·
ção he 'manifesta; e o erro do Direito eet ma·
xime de opiniões .de nD.)- não he implltavel
&chilt. jn P.raX'. Jur. Rom., Exerc. :24· §. 34·
Stryk. U~. modo L. :22. T. 6. §. r. Boebmer.
et Thomas. ibid.; e muito menos quando se
trata dedamno vitando? ChIe perfidia mais de­
test~ vel " corno a do Com prador , que ou ven·
de sem necessidade a cousa assim comprada
com o dito pacto; ou se a vende necessitado,
não salva a.o> Vendedor o seu Direito de remir,
cOl'ldicionando .ao 2.° Comprador·, que o ad­
mittirá a remir, usando elle da faculdade re·
servada dentro do tempo convencionado ou do
Legal? E huma perfidia, hum tal dolo póde
elle supplantar o Direito e acção do Ven.dedor
contra o 1.0 ou 2.° Comprador? Por maIS que
o primeiro Comprador se queira sacrifica·r .e e
seja aliás solvavel) 'a .imd!emnizar o primeIro
VeBd:edof; nisto mesmo. ha ÍJ]justiça; porque
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ainda sendo solvavel o Comprador, interessa
ma is o Vendedor na recu peração da sua cousa,
que na estimação delIa L. 9.. in pr. Ir. de Mi­
nor., L. 3. §. uIt. ff. de Act.. empt., Barbos.,
et Tab. L. 16. Cap. 58~ ax. '7.; e resultaria o
absurdo de ficar obrigado invoIuntario a vender
para sempre, O que só 'gu,iz voIuntario vender
tem poralmente, contra a 1"egta da Ord. ~. 4,
T. 1 h, se peja alienaçâo do Comprador ficas­
se privado da faculdade do resgate dentro do
tempo a que só limitou :l sua vontade, ou a
que as Leis a limitão, e isto sem culpa' pro­
pria. Por outra p~rte: Não duvidarão jámais
os DD. dessa contraria opiniâo, que sendo o
pacto de remir concebido com palavtas Dire­
ctas, produz a ac~ão contra o Terceiro. E que,
culpa póde imputar-se a hlHn Vend€dor, ..igno­
rante de taeS opin.í"ãell e.da fQr~a de tae-s pa­
Javrdls, que deixou diminuir com €llas o pacto
da revt\nda? Se hoje estão proscriptas dt5 foro
essas subtilezas do Dire~to Romar19, e diffe­
renças entre os paCtos nus, OU VG tidt'ls, con­
tractos nominados, ê il1nõminlldós j bO\1l:le fi­
dei, ou Stritti juris Mell. L. 4, T. 1. §. 4,
E outros muitos que ominõ 5 gu diver a ra­
zão para que se cõnserve a subtil e formularia
differença entre palavras::::: Djrectas~ e~ in­
directas Ou obliquas, ou Gommuas? Veja-se
(e não fic:ná que duvidar) Boehmer. ad Pand.
Exert. 4.::::: De ve1-bis directis et obliqttis:::::
tot., et signer a §. 30.: Na compra e venda
com o pacto de retrovendendo, para 9 fim,
d€ que disputamos, foi hum invento da Glos­
sa, como diz Boehmer. sub §. 30" invento
contra o qual declama altamente, conciliando
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as Leis Romanas de que a Glossa deduzia essa
differença. Lá disse Lauterb. ad T. ff. De in­
diem addict. §. 14. da L. 41. ff. de Reivind,
que. "Quanvis ibi verbum obJiquum ponatur)
"praesupponitur tamen constitisse de mente
"contrahentium, quod directo venditionem
" resolvere voluerint." E que menos póde con·
jecturar-se de hum Idiota que simplesmente es·
tipula o pacto de retrovendendo, sejão quaes
forem as palavras, com que se formalize? Se
na fraze commua. "Parum refert quoad rei
"effectum ) ao pactum appelletur de retroven·
"do, af.l pactum restituendi; ut aliglli prae­
"prostera subtilitate ad sonum verborurn)
,,/1on ad effectum attendentes distinguere 50­

"lent: A prudentibus enim et perí.tis substan­
" tiae, et effectus praeci pue habenda est; et

." magis mens disponentis, quam verba atren­
"denda." PineIl. in L. 1. P. 2. Cod. de Res­
cindo Ca p. 3. n. 27. ~ que differença essencial
póde dar-se em s~r o pacto concebido com pa­
lavras Directas, ou obliquas? Qyantas vezes
nao sao taes palavras dictamlis dos Escrivaes
Idiotas; que recommendados de formalizarem
as Escripturas, c contractos com todas as cau­
telIas, e seguranças, ignorao, quaes sejao no
rigor de Direito humas eoutras palavras, qual
a energia e força delIas? Veja-se o Cardo ,de
Luc. deJudic. Disc. 26. n. 3. et de Legir. DISCo

3 r. subo n. 9. et'de Fidei comm. Disc. 123. D.

3. Disc. 141. n. ü. et de Alienat. Disc. 45, n!
4,
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A R T I G O XVI. ou àliás

QU E S T Á O.

Se se presume distractada e ,'enzida pelo Vendedor
a corua 'Vendida; se por algumas conjectu­

ras se póde. 'Verificar hum distracte e
soluçáo.

E .
Sta Questâo de facto, et de jUl e se vê em Fa­

br. in Cad. L. 4, T. 36. Def. 18. a que me remet­
to: E ao Cardo de Luç. de Censib. Disc. 20. e a
Rot. Roman. "ad Luc. L. ). 'de Censib. Dec. 39. et
40. e a5 decisões 37" e 38. E eu discorro assim:
'Se o Vendedor se acha na posse da cousa, que ven­
deo por mais de IO. annos 20., ou 30. Sem jámais·
contribuir pens~o alguma ao Comprador; se o Com­
prador era pobre, ou exacto em exigi-r o que se lhe
devja, e não peclio jámais em largo tempo a cou·
sa ao Vendedor ou seus herdeiros, nem pensao deI­
la; se o Vendedor era solvave1 e ·prompro em pa­
gar; se o Comprador o nao interpelIou em quanto
vivo. mas só depois de morto eIle a seus herdei­
ros; se na mao .do Vendedor, ou herdeiros delIe ~e

acha o titulo da venda original: Concorrendo es·
tas, ou semelhantes ~onjecturas, será facil presu­
mir-se o distracte, ex Cod. Fabr., juntas as dou­
trinas de Harpretr. Disp. de solutione conjectura­
tf;l, et passim Dn..

Xx
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D I S S E'R T A ç A O VI.

Sobre a constituição Anastasia11a e .1ustinialzca
na L. 22. e 23. Cod. Mandat.

E Paralello , e conciliação da nossa Legislação
com aquella constituição.

§. I.

Qccasião, e razão da L. 22. Cod. Mandat.

r. E U as trarrscrevo (para os que carécem des-·
tes Liv-ros) de ·Manz. no cornn1entarío a dita L. a
11. 3' ibi. ,,111 ud notetu r: prioribus legibus cau­
" tum fuisse procuratorem, vel advocatum non poso
-" se paclsci de guota litis L. 6..§. fino ff. Mandat.
"L. ,. Cod. de postu'land; .dque sub paena suspen·
" sionis ab offi.cio ... Unde illi, guibus sub guot.a
~'et parte- Htis salarium constitui tu r redem ptores lJ·
" tium alienarum, ab officio advocationis repellun­
i' tur .. , Nihilorninos tan'1en hdmines quidam mal!­
" tiosi, inhíantes aliemís bon·is et ·fol'tunis, excog1'

"tab'ant modtlm ·et v'a'm, 'q'ua ejuS"t'fuÍldi lll-erllffi im­
"pune conseguerentur. Curabant etenim in .fr-aiJ­
"dem veterum lf'gurn se fieri non simplices procura­
" teres , sed cessionarios, et procuratores il1 rem
"suam, id est cedi sibi actiones ~ u"t hae ratione­
"proprio nomine causam agerent, et sententiB pro
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"se data clientibus suis' certa.m litis, seu vietoriae
"'-partem solverent, reliqoam aurem sib-i retinerenr..
,,-Q!Jo facto" pJ,us qurodammócrlo ,cQnseqlleba-ntur ,
"guam per pac.tum de- guota Htis p3'rtiliipanda ...
,,.Cum ergo fraus 1e.g:i fieni D(:)n debeat... 1d.eo ir;ripe­
".rator Anastasius ejúsmodi fraudes, er legllnL ve­
,-, r.erum e1usi()OeS' p~r salutaTem· nanc consC'Í1utionem
"impedi.re satagens " certum. mQdum s't'atuit., quo
"posset fieri. cessio, cum antea fieret promisaue",
"et pro cujusque sententia, et beneplacito •.. Ho­
"minum avariti~ eo usgue excrevit, ut nulli's cor­
"radend'i p"(!CU oiam, et a-li'os deci piendi, er defrau­
"dandi modi.s desist'ant, ad qU0d- pallianclum' varias
"technas, versurías, ca'l!idil'aites qunC!llllnt, impri­
"mis yero alioram ..acti'OFfes., et. jura Mochico alio­
"gu'o dato silú acquin.mr " et,sib~ e.etH curant; ideo­
"que ad ejusmodi i'nhiati0nes, ercau!ithrs il1 L. 22.

" et 23'. ,Cod. Mand'. Sa.Jubriter sa-nciv~tiunr, quod
,,·ejusmodi cr6ssiones non valeam., .. Ex. his apparet
,,,occasio J1'Ujus legis aI:> Ànastasio latae, gl!lod vi­
"delicet ad evi andas fraude-s, et tacitas l'itium re­
"demptiones, in. odium redemptorum fuerit in­
"troducra ... Apparet etiam ratio hujus legis, guod
"vide1icet illi, gui facione 5i1:>i cedi, vel qui coe­
',munt actiones, et nomina aliena pro redemptori­
"'bus lirium sunt ha::bendi .... lstaque est prima, et
"principalis ratio cur 1mp. Anasrasius ejusmod~ ces­
"" siones nominum, et acionum cohihuetit; quia redem­
,', ptores litium, vel si no sunr, saltem ad redern­
"ptores litium proxime aGcedunt, gui !ires alienas,
"veI litigiosa nomina sibi cedi faciunt ... Litium
"enim redemptore·s curare solent, quo magis ve­
"xent eos, qui lites execrantur etc·tiones sibi cedi..•
"Rario alia potest esse ista; guia tales cessiones
"pler.umque s.unt longe minori sum ma, er. pretio,

X:lÇ 2
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~'quam nomine' chirographo, et instrumento obfJ.....
~'gationis c01?-tinetur; ita ut emptor pretium SUUlll

~,consequatur, et plus ultra, quod vel avaritiam,
"vel omnino usurariam pra-vitatem sapit .... MuI­
"tis autern legibus R0mani civium avaritiam, et
~,fueneratorurn cupiditatem refrenare studebant etc."
Concordao em substancia Brunneman. de Cession.
action. Cap.. r. n. 15'. et 16. Sande de Cession. ac­
tion. Cap. I L n. 7. Lenz. de Cession. action. Cap;
23. a n. 12. Muller. ad Struv. Ex:erc. 23. thes. 80.
Let. ~ .

Nota: "Redemptores !itium (diz Vicat hae
~~verbo) sunt qui ex eventu lites sibi certam
"quantitatem caverint, L. 9. §. L ff. de OJf.
"Procons., L. b. §. ulr. ff...Mand., et qui, ut

" Constantinu:s loquitur in L. 5'. Cod. de Postul"
"ex ipsis' negotiis, quae tuenda susceperint,
"emolumenta sibi certae partis cum "gravi liti­
"g~toris damoo, et depraedátiooe paciscun­
"tur; aut qui suspensa lire societatem futuri
"emolumenti caveri sibi curarunt: Adde L.
,,1. §. 12 .. ff. de Extraord. Cogo."

-
2. Nao bastarao as cautellas e providenciás de

'Anastasio para occorrer a taes' cessóes) ou compras
de ~cçóes: Novos meios) e modo de fraudar as
Le.is antigas, e a constituiçao mesma- se excogitaoj
e Justiniano na L. 23. Cod. eod. Tit. oecorre am­
pliando corno favoravel a. mesma constituição, aos
casos de novo prohibidos. " I I .
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§. i.

Se a Lei final Cad. eod. Tit. he sprl-ria ou authe11­
tica.

N. r. Esta Lei, que manda observar a geral
prohibiçao da dita constituição; que ainda mesmo
revogou as quatro limitações expressas nel1a, ou os
.quatro casos em que só permittia a cessão, ou ven­
da da açção; esta Lei, que só admittio a unica
cessão feita p'ar Doacaó liberal sem intervencao al-

~ ~

guma de fraude; esta Lei digo nâ9 estava compre"
l1enclida nos antigos Codices; e foi restituida dos
Livros Basilicos por Cujacio L. 16. Observo 16.,
como dizerp. Gotófred. á mesma Lei, Manz. no seu
Commentario Bturinemah. de Ce~sion. action. Cap.
1. subI lJ· 29.: E. por is.so o mesmo Brunneman. a
diz nao recebida na Alerbanha, e ICoecey Jus Con­
tro'Y. L. t8. T. 4. Q '26. com Lallterbach., a diz
Spllria, sem authoridade alguma, ut ibi. "Objicies
"L. 2+ Cod. l\1.and., ubi omnes illae exceptiones,
"guae in L. 22. Cad. Mand. continentur, tol1un­
" tur,' er"abrogantur) unoque tantum casu valere
"eessiones actionuni asseritur, si scilicet fiant dona­
"tionis causa. At bene responder Lauterb... eam
"esse Spuriam. Neque enim extar in u110 Codice ,
"sed Cujacius illam restituit ex Libris Basilicis,
"qui vera nec ipsi constiturionem, sed saltem sen­
"remiam ejus feferunt."

Nora: Todos sabem éom os Estar. da U ni­
versidade L. 2. T. 3. Cap. 6. à n. 47. com
Gravin. de Origino Jus Civil. L. 1. Cap. 138.,
com Ekard. Hermeneut. Jur. Civ. Dissert.7'
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a Historia dos Livros Basilicos; e o quanto a
sua combinação com as Leis Romanas he in­
teressante para a intelligencia delIas. Todos sa·
bem com o mesmo ERard. sub §. 282. e com
Heinec. Hist. Jur. Civ. L. I. §. 396. Not.,
que muitas constituições de Justiniano inmtas
no seu Codigo pereoerão pelas causas que es­
tes DD. 'indidío: Tod'os sabem com os mes­
mos, que Cujacio, e Coneio restituirão ao Coo
digo de Jusrimiano' muitas C'0P1stitul'Çoes q'ueres·
tavão substanciadas naq uelIes Livros ; ~as quaes
11e huma a d. L. 24. Cad. Mandatt. AJ muvjda
só .consis~e,- se estas constituições restituidas
por Cujaci0, e Concio, e de flaVa inserida~

n'0 Codigo, tem auth0ridade? O mesmo Ekard,
na. Nota ao §. 2~h. com Rich'ter.. , e Lauter·
ba'ch., assenta que não; aindaqu-e d'iz que os
Patronos de causas muitas vezes recontem a
elIas qua,ndo lhe são favaraveis, e pefere hom
Aresto: Nos citados Estatutos da Universida,j
,de n~>tamos; que suppasto' recommendâo' ai Li·
ção dos Livros Basil'ic0s para a jnte.rpretaçao
da's Leis ""Romanas,; de 'qu .fgrão !l~cGados.;
não mandao corntudo, que ~. attendao as LeIS
restituidas por' Conoi@'., e Ctl3lilOio-.·

§. 3r

Prohibição da cesslio daJ'i acções tf.m dlftros casos
pelo Direito, Rrmia1/0

N. r. He espécia'lménte p'rolúlYrdã piela Direi·
to Romano ( 1.°) a cessão das acç0es a pessoas po·
derosas na L. 2. Cad. N e LiG. potent. Sobre a g,ual
fez h.uma excellenre Dissertação Stryk. VooI. I I, DlSp'
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r. (2.° a alienação) e cessao da acçao litigiosa; L.
2. e seguintes Cod. de Litigios. (3.°) a alienação
da cousa judilii mutand. causo L. unic. Cod. de Alie­
nato Judie. mutand. caus., dequa ex professo Manz.
de Restit. T. 7, Stryk. supra Cap. 3· §. 3-: E ge­
ralmente (4.° a que as pessoas seja prohibido ce­
der as accões? Cornpendiou Stryk. Dissert.:::::: De
Jurib. et ~ctionib. non cessibilib. Cap. I. §. 4, pose
Tractat. de Action. Forens.::::::

§. 4·

Uso da constituição Al1astasiana nas Nações.

N. J. Se esta constituição nao está em uso em
Mijão() e Bolonha, como diz Urceol. de Transact.
Q 83. n. 2. et 3,; nem em outras Nações. MuI!.
adStruv.Exerc.23' thes.82!; hecomtudorecebida e
praticada nas Provincias da Alemanha; Thomaz.
Not. de Uso hodiern" ad Parld. Lo I8.-T. 4.) Stryk.
ibid. §. 9. Brunnem. de Cesso acto Cap. l. a n. 71..
Mull. supra; Coccey Jus Controv. L J 8. T. 4. Q
28. Na Sardanha no C.od. L. 3. T. 8. §. 4. Fabr.
in Cod. L. 4. T. 26. Def. 9. n. 2. Duvida se se na
França, visra a contradicçao dos DD. que refere
Muller. S. mas o novo Cod. Civ. da França Art.
84I. tirou a duvida (Vej. Not. ao §. 8. e no Art.
1699. maxime quando hum coherdeiro vende a es­
tranho a sua parte.

N. 2. Como porém esta constituição tem fun­
damento na piedade. e na justiça; prohibe humas
cessões em si contrarias aos bons costom.es, e he
opposta á fraude, á avareza á usura Brunneman. d.
Cap. I. n. -17. et 7'). Sande de Cession. acto Cap.
1 r. sub n. 10. MuI!. ad Struv. §upra pago J608.
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CoI. I., e he razão bem expressa na mesma L. 23.:
Por isso justamente declama o citado Brunneman.
n. 84. que eHa deve ter huma universal observancia.

§. ;.

Se esta constituição abrogou o Tit. jf. de Haeredi·
tat, vel action., vendit. ?

Assentão commummente os DD, que não; mas
que a liberdade de venq.er e ceder acções facultada
.em m nitas Leis daquelle T., só se restringio e mo·
difico.u aos limites prescriptos na mesma constit).iÍ·
ção Brunneman. de Cesso action. Cap. I. sub n. 17.
tiuller. ad Struv. Exerc. 23. thes. 80. Lenz. de
.c.ess. ,acl. Cap. 22. a n. 2 I. .et C~p. +f. a ij. r.

§. 6.

Paralello das noisas Leis Patrias com esta{ Ro,
manas.

N. I. A Ord. L. I. T. 48. §, II, prohibia os pa,
ctos de quota Litis: Entrou muitas vezes em duvi.
da se esta Ordenação comprehendia sÓ os Advog~'

dos; se tambern os Procuradores que o não são; e
31:1via a varíedad~ de julgar que se v~ em Pego tom.
6,. For. Cap. 173. a H. 8. Porém a Lei ou Alv. do
I. de Agosto de 1774. removeo toda a duvida, de,
terminando', ut ibi. "Porque tem mostrado a expe·
"riencia não ser bastante, nem a pro;yiden~ia da
"Ord. L. I. T. 48', §. I I. nem a pena nella Impos­
"ta para fazerem cessar as convenções, e pactoS
"chamados de quota Lítis, em qu.e se estipulâo
." quaesql-ler porsões, ou quantias para o CFiSO dp
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.do vencimento aas causas. Prohibo todos os sobre-
""ditos pactos ,. e tonvençõe.s ". ou elles se celebrem
"com Advogados, ,p.rocuradores, ou ~Dm optras
"ql:laesquer pessoas debaixo da 'pena deo lluUidad~
"dos ditos pactos, e cOIHenções; (de tres annos ;d;e
"degredo para Angola; de per.pema sl1spe.nsâo, e
"inhabilidade contra os. Ad vogados, e de cinco an-'
"n<;)S de degredo para Angola contra 05 mais _Pro­
"curadores, e outras _quaesque,r pessoas .que fOfetp.
"estipulantes nas ditas c0nvenções, por qualquer
." fórma que se.jâo .celebradas.

. Nota·: Este Alvará cujo fim prineipai foi
prohibir de futuro e aCál'uteHar me preterito .to­
·das as, convenções çelebradasr sobre heran.ças
que por effeiro das Leis de 2)..de Junho de
1766., e 9. d~ Setembro de 1769' se deferiao
aos herdeiros legitimas etc. Sim se revogou,
<ou suspendeo pelo Decreto de 17. de Julho de
1778. em consequencia da revogaçao das LL.
de 2). de Junho e de 9. de Setembro (na maior
tarte) que ~aziao o seu objecto: Porém, aquel-
a decIaraçao da Ord. L. I. T. 48. §~ _1 r. ~

que foi incidente na Lei cujo fim principal se
revogou; aquelI.a declaraçâ.o, que remo-veo a
:variedade de julgar; que se nota em Pego su­
pra; parece subsiste, aindaque a Lei no seu
fim pr:incipal se revogasse Peg~ tom. I~ ad Ord.
L. I. in Proem.. Gloss. 107. sllb n. 3. 'et Gloss.
109. n. 4, Videndus Ca'rd. de Luc. de Feud.
Disc. 26. n. 16. et de.]udic. Disc. 3)' sub D.

8~. et de Regai. Disc. J6o. n. 32. de Regular.
DISC. 42. n. 18. S~lgad. in Labyr. P; 2. Cap.
Q;9. n. 26.

Yy
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N. 2•• A Lei de 27" de JU1l1Et C!l0 ]76)". beltl
sub>9~an.e-ia.cil:a .e ~mseité\da' no, '~m€ltl io .do cliro. Alv?:
Fál do li. de Agps.ro de, I'pIi4., a.Nj)]l.(j),ij o s.e.u Poder
~onCJra as ext~s6e;s ,,; gUl~ s.e·b'az(}!in ao heliqeiJ'0s le:,
g.vtirnos por h.ameIaS" de p'rofissó~s. di:ff~r<IDnes, ~ue

:viy~m de negocia~óe~ repra~adas.; serq mu:r.vq fUt\­
do crUel não seja b ~e huma desOJi'deoada " 'lici(i)'~

. o(j)hi2a: Runs indo, ou LQ.andand0. iJilt811peHa:u nas. I ­
garas. da su;as.I~h:~taç0~ aQ}l1Iel±eSl ,h.ermeinQSl, ar Ci}.~I.elP

POli :e-Efl:lilO q R1lavide:naia das. Leis·sed.eE~r€'1!lil ashe­
ranças legitimas para lhas expiHar€~n p.do. lillejo de
c<;m~~n~Ões dolosas e lesiv}s com qualquer conve­
·meI1CJ~ que lhes proponhao, as quaes os mesmos
~lerdejFo faciimen~e. acli:,eitão , ou por; numa total
jgnorancia dos negoe'io5 forenses, ou intima:dos com
-i'S diifiqlldades, e d€spe2:as, que se lil€S arffectão
muita sup.er.iores ás suas fOli~ás e~c.

~ N:0M: Estias p.areca.m a~ ident'Íc,aSJ razj)es da
" ·aenstJipi9'ao. A.Elastasia.né!- €}:rlJihidas .p.eJQs DD•

.,., (§'. 1,» e .e,xplless'tS na, oons.tÁtuiça'fi) mesma,
! ,.i4i. i"letvlUp~J:lh~il!lS g.lla,Sc:huTh aJi.enis reb,lJiS for­

",,..tu-ni qUf~ iruhíaBtes , aeSS1.0lWS alris. e(i)ln,pet~n­

~,-.lirufl1 aGtiÍ0l1um ia se.meD e.Xtp0n' pro.PJ2fare.u
I ~ .Uh~c .llpi~ d~biil:li[ll; esll Ik.qderplpl1 es' litium

-" ..~~.aljmJar:Um Yíià.er: ços ~ss· , quhta±€sloessio-
- . "., r.I~i iu sz ~(i)Jil,fi[~ cp..pmnt· etc-,,,, -Ele fcrr!Jil\la gue'

a;.' raZ3[(í), po.x:~.€ se prdMbem O"l .paotos de guo­
ra-L'tis, llallnhem c<:e.mp.rM€.n<:temt1l.odra a. com­
p.pa e cresS2JO de- ac.~ó~. p>.o.r. pieççs ,m o.drlWs , ou
me.n.os. da, sUór justa ..qllátlt1aJ t send0. tud!o...em ef-

,iei.tQl Reil~mpc6(} de.. clitllinanda.s.· bclirosa/ e. ~prohi­
• I hida,,: E-parké'€J., q.u~ estas< lt.e.irs l?at>ri<l&.adlo]Jta­

Tao a constituiçao Anastasíana, ou. S1!' c.onfor­
marão com ella.
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N. j. Temós mais a Lei dê 29. 1ie Otitubro
jIe 175'4- ibi. "~endo-p1e presente a repetidas quei­
"xas de Meus Vassallos sobre os desorciJenachD5 pro­
,,-cedimenros dos Mampostciros e Of1iciaes dos
"Caprivos, que Era dando c@m vi:alema§" nterpre­
"taç6es à ger..al Providéneia- da I"ei \:k Certes de
"de 164I. S tomao cessóes de ae~óes, ou execuç6es
"de dividas -de Tereeiros, tirando-os du se'l!l pro­
"prio foro, e trazendo-os ao juizo dos Captivos,
"com pretexto ue pi'i-v ilegi0., -qu-e:!>e não achá con­
" cedido nem devia conC:edcl:-se J parà hum tâo per­
"nicioso -effeito -que mais cOíl.ciu21 para rorru1nar <DS

"Povos l tom éustas exressivas., extorç5es e neg
~,ciaç6es injustas, do qllle para uetilidade tda F-azencla.
"dos Caprivos .... Hei 'PIDr beJÍ1 'declatar, que a.
"a dita Lei c;le Cortes uomprehende sem restricção,
"OU limitação quáesql!ler -cess·ões., aitidaque sejão
"meramente gratuitas de dividas e aC:fúes de Ter­
"ceiras' pessoàs ... Exceptuagdo sómenre o caso de
'" serem as divâ.das ou auçóes rematadas p-elós mes­
,; mós juizos lpara paga.mento do que os Credores,
'la qu-em pertencem, de:vem a Fazenda mas Capti-
'I vos. ,', I

Nota: A Lei de Cortes, a que se refere,
se vê copiada por Pego liam. 12. ad Ord. L. 2.
T. ,1>. §. 6. n. ., aondé depois do Proemio
:se dererminotl ~. Hei por bem e Mando que
nenhum Offidal da Minha Real Faienda; Con­
tos, Almoxarifes, e Executores, Tribunaes,
Captivos, e Cru~ada' , nem 0Í!1t-ra algum tomem
dividas d'.outras pessoas para a·s executarem,
não estando Arrematadas por divrda-e, que a
dita Fazenda Real dev1fo: E os lijtfe 1> con­
trario fi21erem erreorreráo na péna do .f'erdimen-

Yy " .
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JO de seus Officios, 'e pena de furto, e paga:~

rao o tresdobro ás Partes que por esta maneira
vexarem etc. Ambas estas Leis mostrão, CJue

..não lS"Ó oecorrerão á vexação dos Devedores
obrigando-se por força do privilegio irem ser

•.executados por esses juizos; mas e juntamente
~ oecorrerão as negociações injustas sobre taes·

aG:ções, reputando-as furto etc.::::

.N. 4. Aindague estas Leis (n. 3,') exceptuão
as ,Arrematações dos Direitos e acções, e as per­
mitterá; com tudo a Lei de 20. de Junho de 1774.
§. 17, declara que" pondo-se em Praça bens da ter­
", ceira especie, guaes sao as acções exigiveis, nun·
;" 'lua poss1Ío ser Arrematadas, senão pela sua liCJui.
~,da, e verdadeira importancia. Poderão porém os ere­
"dores continuar a boa pratica das Arremalações de

-;" real por rea.l, que lhes d'eixo salv~s nesta terceira
", especie de bens:::: Accrescenta o §. 29'::: Se o
'~'jCredor tiver Arrematado. as acções real por real...

"impufe o ~uiz da EiX:ec~çãó no pagamento não só
';'10 que legalmente consta', que- elle-~obrou mas
;" ta mbem tudo g'uanto deixou de cobrar por sua
" omissão ou negligencia."

J

Nota' 1.°): PareG:e que esta Lei'qua:nto ás
( ii. aéções exigiveis. , teve e-m 'vista a constituição
Uf r :Anàst~siana, gue nao perrnitte a compra das

acções.por m'en6s preço da sua 1m portancia,
pÚlilindo o cessionario da acção para não poder
exigir mais do Devedor d,o que o preço verda­
deiramente .numerado ao cedente: Nota (2.")
Essa prática ças Arrematações real por real se

• 'poderá vêr no Manual Pratico P. I. Cap. 40.:
;Nota (3.") Por isso m~smo, gue não se adju-
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dicando a divida ao Exequente na sua liquida,
everdadeira importancia se lhe.permittc aguei­
la forma de Arrematação, e o §. 29. o obriga
na fôrma que já vimos; he bem evidente, que
esta Lei na ~ua razão não quiz que alguem ob­
tivesse cessões de acções, nem ainda por Arre­
matação, de que lhe ficassem lucros ou avan­
ces, com rebates da liquida e verdadeira impor­
tancia da divida; cevando-se a avareza dos ces­
sionarios Exequentes com o prejuizo dos ceden­
tes, ou executados: E parece concebida com
o identico (senão mais forte) espirito da dita
constituido.

"
Temos finalmente o Regimento da Fazenda

Cap. 219' que prohibe vender por menos da sua im­
por"tancia os Juros que deve oRei deguo. Vejo Ma­
cedo Decis. 9+ et Silvo ad ardo L. 4, T. 14·

N. ,. A cessao das acções a pessoas poderosas
se vê prohibida na ando L. 3. _T. 39.: A cessão das
acções litigiosas, na ardo L. 4, T. 10.

§. 7·

Se he 1rufe Reino praticavel a constitttição Anas­
tasiana com suas justas ampliações e /i­

mitações?

N. I. Parece que a generalidade das Leis Pa­
trias citados no §. no §. 6. com a sua unica limita­
~ao, e restricção desta; ou faz desnecessaria neste
Reino a diu constituição; ou a abrogou com as
suas expressas limitações; imitando só a sua razão,
e a sua regra geral (§. 1.), seguindo como authen­
tica a L. 24. Ced. Mandat., que aliás abrogou as
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limita~o(!s expressas na dita constituição; n~o ad­
mittindo as nossàs Leis mais que o caso da Adju­
dicaftão judicial, e ainda então, adjudicando-se a~

~ividas na SUl verdadeira e liquida itnporrancia, ou
arrematando-se real por real.

N. 2. Porém nao sendQ menos prohibidas por
hum e outro Direito as vendas, e cessões das ac­
ções litigioSás; cÓ'mo são a~ vendas e cessões das
não litigiosas por l1.H~io de negociaaões avaras; da
mesma fórmll que ã Otd. L. 4' T. 10. depois de as
ter prohibido g€rafmente; ás perrnitte nQS casds que
espeáfica no §.. I I. e hós em que' se identi1ü:ar a
mesma razão. Semelhantemente 'PQdemQs admittir
a~ ampliaçó.es. e limitações da constituiçao Anasta­
Slana e JustuH:l1ieg, qU€ e ezom prehendét€Il1 no es­
pirito dá dita Ord. ~ dá outra 1egislação jã referi­
da nQ ~. 6. Por outra rar"t@ sendo a clità túllstitu,i­
ção recebida na maior patre das Na~óes civilisadas,
e já tambem praticada neste Reino, como se vê em
Peg~ tom, 4. For,. Cap. 7I. (e en a vi rigorosamen~

te praticar pór hum Acc0'pdão da R...e1açã-ó dQ Pgr'­
to); e sendo fundada em razões tão genuinas, e
providentes ao Bem coftImum, quaes as expostas
pelos DD. çitados (§. I.) he justo se pratique uni­
versàlweJit€! " CQ'tlJo dizetfI ()~ DD. ,útad()s (§. 4. u,
2.).' e ~e§te Reiqó pê'l.a 'd€l:e't:hiilla~1ê dósE~tat. da
Ulllversldade L. 2. T« r~ C p. 3. §. 7. et Cap. 2. a
§. I 3. et 19,; em guanro mandão observar as Leis
~OIÊa:nas' " qu'e f~n! 1@~ (jid'o tts Nâç~~ €:1viIisadas;
ft às '1u~ s~ tj,Úál<iw 1l€j 1"u aa<da§ na s§ -rA~âõ.
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§. &.

Ctl,fO,f, que fl c(j1$,s(ituiçJo ./.1nas.tasj.a11a) e (I nos...
Stj Legisla·ç4tt eomprehende~ 12/1 S1f,(l gene­

ralidade.

N, I. SUPPGlsto parece q.ue a di~a constituiçâo
só C0ffl pre1ieQde ~S Reclemptores de dem~Qdas a­
lh~s, q~e o ltâ€> pOI' (Wstume; bem coroo o nossQ
âlvarâ do LP, àe !\gosro de 1774. no Proem. ibi :::
PQr h0ulene qe prQfis5Qes diff€rentes, que vivem d~

ne.g9~iações ep'r0v.~da~ e~c.;:::· COUltudo Manz. so­
bre a dita C0nst Q). cliz n. 2. ,,~Ego autem te­
'? peo çontrarium, quom. v,idelicet non tantuJIl de
"Redernp.wribus lhi4r:J;l ~}..ienqfum., id ~st de· cau~
"sidi~is , . ad\l@.ç:His, proGll.raterib-us" et aliis simi,..
~ libllS, qui COfl'S eve unt Lite~ alienas r~diLUere,

"ali0s i~} judicio. y.. xare, ~ §criones mOV~Fe, seq.
"g~nel'aliter sir. inteIJi~n.d:a de iir$) qu~ cQrnparant
"alien:~, nQ!Dinól, deb~ta, ~iv.e €hifG.grapha, ita vi,.
"délicet ut nOA pos&1nt a dehitore ce-5SO ph:}s, ~xi­

"gere, quarn ipsi pro chirographo 6-:lCposuGront ,
etc. pro.vand0 M~nz. esta Froposiçao com muitos
DD. e genuínas razões. Se com a mesma Lei, 'QS
equiparamos aos Redemptol'es- de demandas) ut
ibi. "Nec enirn dubium est Redemptores litium
"qlienarurn videri ees es-se qui tales cessíon-es in se
", confiei cU'piunt eté." os vemos comprehendidos,
a.ind>aque nao sejâo causidicos, e Frocuradores de
OFficiu na gent:ralidade da L. de 1.0 de Agosto de
1'714. ibi.;::: ProcqI;adQres, 01'1 c~rn ortnras quaes­
quer pessQas etc. e aoS COfry;ençÕes por (jualguer fór­
ma que sejão celebradas etc. "Coneludo ergo (diz
Man~.'d. Q s. n. II.) "et d ico; licet venditío 110-
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"mines et debiti per,missa sit; si tamen emptor
"congruum pretium non soIverit, actio et exaclio
"in plus exerceri et fieri non potest, quam saIu·
"tum sit: ldque arupliandum c nsco, sive consue·
"verit redimere lites, et debitares vexare, sive
"praecise lucrum quaesiverit, et bona fide id fe-
"cerit etc." lei' Manz. Q 6. n. 3. '

N. 2. Comprehende nao só a venda, e cessão
de dividas, e nomes de Devedores, mas a venda e
cessao das acçoes ad immobitia que se faça por mo­
dic::o preço para cevar a avareza d.o c,essionario I v.,e­
xar o Possuidor da cousa; e prejUdiCar com lezao
áquelle de que o Redemptor vai extorquir a cessão
por preço diminut:o: E isto ( LO) porque em hum
tal Redemptor da aaçao ad immobiiia, se verificão
todas as razoes da dita constituicão já· expostas (§.
I.) (2.°) todas as razoes, e a 'decisão mesma da.
L. de 27. Je Julho de 176,., e do -1,0 de Agosto
de 1774. acima transcripta §. 6. n. I. e 2.: (3.°)
porEJue tambem a Ord. L. 3. T. 39' e L. 4. T. roo
comprehende na sua prohibição ás acções ad immo­
bilia (4.°) porque assim 'o vi julgado na Relação
do Porto, dedarando-se que satisfazendq o Pessui­
dor da cousa reivindicada ao Comprador da acção
(} preço da compra, não serià obrigado até restituir
a cousa. (,.) porque estas com pras de acções de
reivindicação hoje sao as mais frequentes; e os taes
Compradores não podem escapar de serem Redem­
ptores de demandas alMas, que he o que basta pa­
ra serem comprehend~dos na constituiçã0, que ad..
mitte interpretação extensi va MuI!. ad Struv. Exerc.
~+ thes. go. pago 160). Cal. 2.: Se bem que se cal,.
li~e da mesma L. y. Quanvis qui res aliquas pos"
srdet.
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N. 3. E corno contra esta constituiçao se inven­
tâo modos e meios de a fraudar, e tergiversar: Por
isso (1.0) Justiniano na L. 23. Cad. Mandat. com­
prehendeo o caso de se fazer a cessão, vendendo-se
em parte o Direito e a acção; e julgando simula­
do hum contracto em parte venda, e em parte Doa­
ção; ad instar do caso da Qrd. L. 4- T. 13· §. 9.:
Por isso (2.°) comg a dita L. 23. occorre a toda a
simulação; cornprehende o caso; em que o ceden­
te .fingio doar acção) sem venda AO todo ou na par­
te, mas consta, que o Doador recebeo clandestina­
mente do cessionario dinheiro recompensativo da
ces~ão; tanto que o Réo demandado, carecendo,
para assim o mostrar, d'outra prova, póde obri­
galIos que jurem a realid de do contracto, Mull.
ad Struv. Exerc. 23. the 81. pago 16IO. CoI. I.

no fim, Srryk. de CauteIl. Contracto Sect. 4. Cap.
2. §. IO. Bru nneman. de Cesso act. Cap. 1. n. 22.

Lenz. de Action. et nono Cesso Cap. 45'. n. 12. Ali­
ter se a Doação for yerd~deir~ ( Vejo iJ;lfra §.. 9. n.•
.;12. )

Nota: A nossa Lei já transcripta §. 6. N. 3.
Suppõem simuladas as Doações meramente gra,·
tuitas, que qualquer Credor faz do seu Direi­
to e acção a outra pessoa, em que não concor:­
rão razões para exercitar liberalidad~s com eIla.
Em outros muitos casos se praticão taes frau­
des para supplantar os Direitos de Terceiro,
finginao-se Doações:) o que na realidade são
vendas corno para privar os Senhorios Direitos
dos Laudemios,. ou dos Direitos da opção e
prelação; ou qualquer out·rç a quepl compita

. esse Dir.eito. Vejo Fulgin. de Jur. Emphyt. in
'J:'it. de Alienar. Q I. a 11. 22S. Corradin. cie
-' . Zz
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Jur. Praelat. Q x6. a 111. 216. Vejo infI:a §.. 9.
n.. 12.

N. 4, Por i~so (3.0
) Não basta dizer-se {](),

Instrumento da cessa o que o Direito e acção se ven-..
de por hum taflto de preço, e que o cedente Ven­
decdor o recebeo; he sim preciso COflst'ar por oUlra's
provas a effectiva mlIueraçâo e recebimento da cer­
ra e especiFica c:juantia dada· e re-cebida pela cessão;.
para evitar a fraude de ser modico o preço, e di­
zel'-se 1'eceb-iGo, (:) eqtliv.alente á duvida, QU acção
€eclida BrUFll)ernal'l. de Cesso acto Cap. I. n. n. et
1.5. Mul'ler. ad St·r:1:I'V. Exerc.23' thes. 80.. ·pag. 1604.
aOIllt3e responde 3S ohje(;;çees centrarias, Lem. cle
Cesso aut. Cap., 2.;. fi. -í1:. Maflz. supra. Q..,. tot.,.
San~e leap. i 1. 11. l!-.: E cel·lU) a'ind,,{}'tle' se fli3me­
ue 'pera·l)l·te -teste1.'l:l·u'flÍlas t) pre~o eq·uiva1ente, póde
s~r', 'c:jue o ·cess-io-aa.r·io -Comprador depois oecuJta­
mente <9 restlt!'1a em ·toa-<:>t)u cm parte ao Vel~de­

cl<9r; ]J-Óde o D.evedor, <:Jtl-ando accionado pelQ ces­
sionario fazer, que elle jure, se depois tornou a,

entregar aQ cedente o todo ou parle' dQ preço,
MUII'}' S.~ Stry!k. ·de-Caut. Centract'. Seer. 4. Cap. 11.

n. 12.

N. 4- P-or isso Rlesmo, (e para evitar as frau.
des cOfltra a clita constituiçâe) ( 40,) Supposto al­
guns un. ·se saotisfazel'D, cem q~e, vendida ~ ~cção
peiJ.a sua mesma j'1!l·sta esrirnaçã0, e quantia .c3a di-o
vida, ~bit-a si-r fides de praetio, Rrunnemflll. S.' n.
i8. Sá.nd. -Cap. II. n. 13.: Comtudo., eis-aqui co-·
me -entende Fabr. in CeçL :L. 4. T. 2-6. Defin. ~l.,

"~od tamel'l proxi·me dixim:us no.n valer~ cesslO­
,., nem ·nisi probet'1:1r 'V~r~ pretii ~riurn€ratie, 10cum
"non habct si fiides I1ahita 'Sit ele prçt·io.· Sedllabere
,,,,1iri~m de l?retiô nQn iUud e~t ~ c~clentem; qui DOn:
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"sit debitor, mentiri se debitore~~, dt segui fidem
"cessionarii promittentis se sdlutúrum ad certàni
"diem. (2.110 castl ets'i valean:essio, no~ priu's' t1­
"men agi ex e .po'test, quam pretium solutum sit:
;, Plane, si pritfs actutÍl sit, et pendente jam lite
,,golutum fuerit, place~ ex solutione quandocum­
"quesecuta praecedens judicium confirmari." Conr.
Slryk. de Cautell.. Contracto Sect. 4, Cap. 2. §'. I I.

íbi. "Alii hoc remedio utuntur, ut in cessione ex­
1, primam, eamdem pro integro praetio factam es­
"se, ira tamen, ut ejus pars pretii post victoriam
"causae demulu numeranda; qU21m ces,sionem fide
"habitam validam esse elidt Sande'.•. Verum haee
"cauteJIa non sufficit, cum d. L. 23. non concedat
"cessionario ulterius ac.tionem nisi pro qua part~
"revera pecunia soluta: Ut ·h:inc venditiô nornini~

"fide habita valida quidem sit, quoad substaf1tiarn..
"actionis, non vero quoad ejusexercirium." Conf.
Brunnem. indo L. 23,; e mu,iro mellíor o rnesrnd
Srryk. voI. 3. Disp. 19. De fide habita Cap. "3' a n.
26. Lenz. de Nomin. et acto Cesso Cap. 25" Membr.
5· toro Manz. S: Q 6. n. 13. Sand. Cap. II. n. 13.

N. 5. Por isso mesmo (S.O) avança Fabr. ia
Cod. L. 4. T. 26'. Defin. 23- "Cessionem actionis
"ad litigandarti' fa'cram ea lege adjecta; ut pose vi­
"ctoriam ce'ssiOf:Jari'u~ corivéntum pretium cedenti
"solver.et, placuit nuUius essemomenti; neqüe per­
," mittendum cessionario, ut ex ea ~geret, negui­
"dem ad illam usgue guantita tem, de qua fides ha­
"bita fuisset, quod ex di-latione solvendi pretii in
"tempus usgue' victoriae appareret, non nisi vexan.:­
"di adversarii gratia factâm <;css'ionem, ct in odium
" litis, ,gua'm idem cessionarius paulo ante ab eoo

?,dem debitore passus fuerat etc."

Zz 2
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N. 6. Por isso mesmo (6.n
) que póde fraudar­

se a dita constituiçâo intermediando na cessão outra
pessoa diversa, á qual se faça Doação do resto da
acção, além do· preço que deo o Comprador; oc­
,correo Justiniano na L. 23. a esta fraude prohibin­
do·a, e annlllJando a tal Doação nas palavras do §.
ibi. "Vel forsiran alii per interpositarn personam
-', etc. ," pa ra em conseguencia o cessionario só po­
der exigir do Devedor cedido o preço, que provar
numerou; e o interposto Donatario rutda Menoch.
de Praesumpt. L. 3. Praesumpt. 120. 11. 27. Brun.­
neman. de Cesso acto Cap. 1. n. 2 I. M lllIer. ad StrllV.
Exerc. 23.. tlies. 82. pago 1610. CoI. 2. Conduz Q

Simile de Mantic. de Tacit. L. 4~ T. 23. Menoch •.
de Arbitr. Caso 45'6. Signer Man~. Q 6. n. 5'.

N. 7, Por isso mesmo (7.°); por mais gue Q

cedente se confesse Devedor do cessionario, e diga
na cessão, que lhe cede o Direito e acção em pa­
gamento de divida, gtle lhe deve, ou em parte deI­
Ia, não póde accionar o Deved'or G:edi.do; sem gue
prove a verdade- e realidade da divida q1:le o ceden­
te Ihedevia, e em cujo pagamento lhe fez a cessão i
c entre tanto a. tal confissão da divida se presume
simulada e assi"m extorquida pelo cessionario em
fraude da dita constituição; Amon. Fabl'. in Cad.
L. 4. T. 26. Defin. 20. et 22. Mal:JZ. S: C1. 6. n.

15-, ~t ad L. 22. 11. 19' Thusc. Let. C. Conclus.
2.09· n. 35'. Td" Manz. ad L. 22. n. 19. in fino .

N. 8. Por i'spo mesmo (8.") he pratícavel a di­
ta constítuiç50. ,., Siquis permutet nomen seu actio­
-', nem cum alia re data, cuJus pr.etit m.. oon sit 00­

n mini aequivalens." Manz. d-e Cesso act•. Cap;. r.
sul) n._ 23. Conf. Sande de Action. Cession. Cap. II.
n. 28.: E is o para não poder o cessionario exigir
mais que hum equival~nte aos bens que permutou:
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pela cessao daacção Manz. ad Leg.. Anastas. o.:. 6.
n. 8" Menoch. de Praesumpt. L, 3, Praes. 129' n. ;.

Semelhantcmente ( 9. O) a promessa de vender,
e ceder a acção não produz obrigação porque lhe
resiste a Lei, Manz. S." Q 6. n. la.

N. la. Em fim; (IO.U
) "Hanc Anastasianam

"constitutionem multi DD. extendunt, llt etiam
"locum habeat in haeredirate vendita cessa que ,. ita.
"ut emptor actiones haereditarias ultra id, quod
"revera dedit exercere r.lOn possit. " Sand. de Act..
Cesso Cap. I I. n. 16.; Outros disserão, e seguirão
o contrario, Sand. s.a n. 17. A Cost. de Privil.
Credo Reg. 3. Amp!. 2· a 11. 10.: Bartholo distin­
guio entre o caso de o possuidor da Jlerança a ven­
der j e entâo cessa a Anastasiana, porque as acçóes
vem em conseguencia; e entre o casa de se vender
a herança para se reivindicar com todas as suas ac­
ções; e então obsta a ·constituição. Esta distincção
segue Sande supra n. 18.: A C0sta a reprova: Mas
a 2~d parte da distincção he a mais conforme com
a nossa Legislação, que fica transcripta no §. 6. i
a qual se oppóem a· taes compras 'de heranças defe­
ridas aos herdeiros, que impossibilitados para as rei­
vindicarem, as vendem e cedem etc.; aindaque
Brunneman. de Cesso acto Cap. 1. n. 47. e 48. indis­
tinetamente segue, que em tod0 o caso cessa_a
A,nastasiana: D'outro' modo Manz. ad Leg. Anas­
tas. Q 6. n. 26. distingue (e melhor.) Nisi, evi­
demer constat'et haeredit(ltem esse opulentam et
longe majoris pretii.. .

N0ta: O novo Cod: Cív•. d'a Franca Art.
8.4!. abraça esta constituição no caso o mais espe­
(.lal Ut ibi: "Torla a pessoa, mesmo parente do De­
,.,.fumo, que não he successivel e á qual hum co-
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" herdeiro tiver cedido o seu DireH0 da successao,
" póde ser repellicfo d:l pirtilha, ou por: todos os
-', herdeiros ou por rnim sô em o in&'olsando do pre­
~'ço da cessao. '?

-§. 9'

f-xl!õe~-!,e é depu~ão-se ,as limitações de:ta C011S­

fitutçao, que saogenutnas, e se reprovao as me­
?lOS bem fundadas, e essmcialme11te frauduleíz­
tds eoppostas ao seu espirita e das nossas L,eis.

PRIMEI~A LIMITAÇÁO;

N. I. A .
, Torrente com\TIum dos' DU. segue ql!e

ésta constituição só prohiJ)'e, e complehende a vel1­
~ e ce'ssa'O das acçó'es duvidosas, mas não a ven'd!
e cessa:o) das dividas liquidas certas e exigiveis , Mul­
ler. açl Struv. Exerc. 23' thes: 82. pag, 16'09: Col~'
:i.. in fino Lenz. S: Cap. 2). Stryk. de CanteI. Con:.
fria. Seú. 4. Ca'p', 2. §. 19. Ülíea de Cesso juro T.
6'. Q ro~ a n. S;algad. in Lal1jr. ? I. Cap. ~j. §.
Z. a- n. 'i,. Urceo1'. For. COns'. ) I. a n. 4. Carol.
ltntón. ôe Lu : in Spéoileg. et. 90. n. ). Sand. Cap.
l}. n'. 5.' Lenz. C:rp: 2). n. 3. Cardo c;1e Luc. de Cre­
a~f. Disc. 69: n. I I. S~Néi.tO a~tld'PéK' 4'. For. Cap.
71". a n. 12.', '. .

. N; 2. Por~n:l cO)1tr:r e'srcr 'L,imifa'çao com Lau­
terbach. in Compend. pa,&. 334. Se levantao Coe·
cflY Jus. Controv. L. 13. 'L, 4' Q 24. a,onde re!1p~n­
de as objecçoes cOlltrári'as, conc1uinêio. "Atque h:l1c
"-praxis non óbservat C1ifferentiarrt in'ter obligàtlO­
"nes' cerras, _et dubias, ati ex' pra-cjlldicJiS' a'Liut~r­
!? bach. pago 334' a-llatis apparet etc." E- mUlt~
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mais fundam~ntalmente Brunneman. de Cession.
acto Ca p. I. a n. 49. aonde nervosamente confu ta
todos os fundamentos da primeira opinião sem dei­
xar lugar á menor duvida.

N. 3. Q.ua.nto a mim', ~ta segundta QpiFli~o hã
a que se deve seguir e .que a .cpnsrüuiçâo·compr-er
hende a cessão ~as a.cçÕes liquidas e' €lúgiYêis: (r.0

}

}lor~ue -segui.da na p.ra1Ce, ex COll:eey r'supt"'a l : (2.()..)
porque fU.Jldada por Cocoey .e Bru-I1fl€man. em l'a'
wes -qll~ nã1i) lpooern t-€: repl~0a.: (3.P ~ pôrg.ue eom.
J3i'ehoodldas € ÓCHim mais força- de f<atz~0'" na genera­
l1dade das noss,as Lús tnmscd-ptas clleb'á>i«D t1@ .§.. 6. ~

Em fim (4/) porque s@ a Lei citaGoa §. 6. n. 4.
OBsta a que se ari'ema.tanem d.ivit1:as' e]{jgi~ejs pGl"

menos da sua justa:, liqu..ida J€ verà.a<1€4'I':l, impw.r-laa:.
eia; e isto ainda elE nbl ma \'€Bda nec€!ssaria, em ,ue­
muitos quizel'a.o cessasse igl!€~(àmenté a dita CONS~

tituiçao; a forriorJ obstá âqtle por ine.io das r<€f'llo~
v~das negociaçóes s@ o'btenha ·{r€ssao vbluntaría e
extrajud.icial de huma. cliv,.ida cert·a e liquida; Aqai
predominá <sohibida cóbic-a :dQ c&ssio.nario, :l'qni
e espirito de i'r vexar o.De-'V~edop. cediâ.o; aqui o pre:­
juizo do ce-dJéntte; "1u~ céd€iÀdb, ~u~a taJ acça0 cer­
ta, e l-iqttida :nã,o' V0dia deixar de ter ca·usa que o.des..
animasse.; e.o .fitzess€ condescender' na cessao. Todas
as ra'lôes- da constitlúçao (§. I:) e das nossa~ Lei.s
(§. 6.) àqui se V'eFiR~ão: E efio'Consequencia se hu­
ma dlviclta líqtiída sé- ~e6e p011 me-nos da sua impor­
fal1dÍ-à; ou ~'UQlqué'f'ól:ltra a<:çao indblbitavd,' póde
g ceeen{:~ 'S17( ·rel1:hassooo, .e repellíclo peJo Réo de­
~and-aa0' .huma vez' 'lue I'he óffere~a.~ .pré~o da ces....
8ft,o.. .
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SEGUNDA LIMITAÇÃO.

N. 4' E s.ta he buma das expres~as na dita L. 22~
Cod. Mandat. nas palavras. ),Exceptis scilicet ces·
~',sionibt\s , quas inter cohaeredes pro actionibus hae­
" reditariis fieri contigerit,." A razao a exp6"m
Manz. na Ioter.pretação da mesma Lei 1). I4. ibi.
" Nam inter coha;;redes , aút eollegatarios divisiones
~'causa interdum neeessaria est haee eessio: Et ia
?' familia erciscunda cohaeredes saepe invieem ce­
?' dunt aetiones. Non procedit ergo dispositio legis
~,An;lstasian,ae. Si, cohaeredes sibi invicem actiones
,~, haereditarias c~sserin.t; Curp enim non v.indictile ,
'?' au.t vexandi causa, sed ex neces.litate divisio111!
':I'fiant,' ideo valen,tin splidum,: Ra.tio ,aLia; guia
';I' redemptor Litis a1ieOfl,e d;iei ,poresr çoba,eres, qua,­
1',lis et actio~ aliena- nQ1J est, sed communis, et
J' commu':zis, el h(lereditari(l; propriae autem Ctllf·

l' spe 7)iden/fI1:'-, .fiua_e np,bi;r et d/iis com;rntftleJ /u~t.

~,Ra.tir;ne;n· t.entjpm s!!,pertiddit G.ot(Jfréd/ls;· guia
2,~tiõl.lJl 'res,JilfÍg;9S.:'lrinter haer:edef .p.p.rest dividi."
(Coaf. Ord. L; 4, ·T. 10. §., fio.}: Lta- ,etiam Br~~­

neman. de Gess. aç,t. Cap. I. _no 2g. Per~z. io .God.
I .. 4' T. 35'. n. 18.: .Oarra 'i'flzao expóem Lenz. de
Nomin. et act. Ces~•.Ca p! ~+ no' '16. dizenào. "Hu­
" jusrrtodi ,cessione,s .~inter eoha~rede~) inter<turn oe­
e' têss~fiae, sUQt, ~t ~ni~~o.h~eredum aliq~Qd ;J1,omen
,~ in.s'oUdúIJl a~judicetur L" 3. Plane ad oEfiGium ff.
~,fam. e.re~s ", curo partium exa<::tio, eqo~~tio non
" minirná habeat ineommoda: Qyoniam ir'aque t~:"

,,,1is cohaeredum cessio non vexationis sed divisio­
" nis, imo necessitatis carua fit ~ ae d1visio saep~
?' afiter expediri commode nonpoúit, quam ut unll
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"eoru m nomen l et a~tio in solidllm adj lldicetur, et
"a cahaeredibus cedatur, liquet l IlUnc casu.m me­
"rito exceptum esse." MuIl. ad Struv. Exerc. 23.
thes. 82. pago 1609' CoI. I.

Nota: Esta Limitação só pl5de ser pratica..
velou em quanto os caherdeiros estão em com­
munhao, ou no acto das partilhas; mas depois
que estas se fazem, e a qua Iguer dos coherdei­
ros se adjudica em particular huma acçao, e
pela adjudicaçao, adquiria o dominio della em
particular; toda a cessão que fizer da sua acção
a qualquer outro coherdeiro reincide lJa consti..
tuiçao e se comprehende na regra e razoes deI­
te; e neste caso vem já a cessar as razoes des­
ta Limitação, que exhibem os citados DD.:
Já se cede huma divida propria, dividida e não
commua: Já cessou o favor das partilhas etc.

. N.). Ampliao os DD. esta Limitação por
identidade de razao. "Inter socios, et eos, qui con­
"fines agros, aut quamcumque rem communem
"habent, cessio actionurn in wlidum admiuenda
"videtur, licet id Anastasiana constitutione non
"sit comprehensum." Sande de Action. Cession.
Cap. II. n. 19. Menoch. L. 3. Praes. 129' n. 14. et
I,. Trentacinq. Varo T. de Accion. ResoI. 2. n. 7­
Brunneman. de Cesso acto Cap. I. n. 2lt: Por~m es­
ta ampliaJao deve entender-se em quanto- dur.a a
communhao, e nao depois da partilha, e divisao:
Veja-se o Cod. Civ. da França Art. 17QI.
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TERCEIRA LIMITA~ÃO.
,

N. 6, ESta he a outra expressa na dita Lei 22:
ibi; " Et his guascumque vel creditar, vel is qui
"res aliguas possidet, pro debito, seu reru m apud
"se constirutarum munimine, ac tuitione accepit."
lstohe. "Sidebitor solutionis loco detcreditori suo
;, nomen seu accionem in soIutum Cujac.•.• Meno­
" eh•... Vel quando creditoc a suo debitore recipit
" cessionem Gabr.·,. oVigel. ... ln assecurarationem
".l3erlich: .. , Ergo lex AnastasianSl nOI1 pertinet ad
,., ipsam cessionem, quae ex necessitate aligua so­
" lutionis causa fit, in qua si creditar liJuid ultra
j, quantitatern debiti accipit, nec contra legem agir,
", nec pr9hiberur id petere. Et hac cessione nominis
"alieni hoc aey.o, liberationis suae qmsíl debitares
" frequentissirile utuntur ... Ratio hujus exceptionis
,est, qui:}, hic ite-rum non vexandi -gratia, sed ex,

", n~essar.ia çausa oSQlutiQnis .cessjo fit: Et crediter,
" qui accipit in s-elucum nomeo debitoris non videtur
,,:aççipere çesS'ionem., ut redim,H Lites, s~d ut sibi
,; satísfa~ían ; ;~tiaJIlsi datíCl in s.olurum norpil1 UI) de.
" bitollíim. fiát prQ majori 'sumwa, q~l~m 'si~ d(lbí~
;, tij~n, "p.!1~ guo fil:' datio... R.ationem aliam redclit
>,-Gothofr~dus, q.uia etiam res litigiosa in splutum
1) (lari patest .etc. ,j Ira Manz. ad eand. L. 22. a n°,
I,.!.Peg. rQIP.4. Foc. Cap.... 71. ano 10. et II. Brun..
DllJuaO; ck .Cesso. ract., Cap. ~. n. 29. God. Cir. da
Fran~a Ante;, 'I~QI • . L I.' • •

Nota: He porém indispensavelmente preei·
so para evitar a fraude, que se prove a reali"
dade da divida. em cujo pagamento se fez a ces-
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são (Vej. §. 8. n. i.: Se bem que attellta a de­
ral razão das nossas Leis transcriptas no §.o6.
parece não deve tolerar-se a extorsão que hum
ávido Credor fizer a hum seu Devedor da ces­
são de divida liquida e certa em pagamento
da sua, a menos que unicamente se não rebatão
os trabalhos que o cessionario vai experimentar
na cobranca da di vida cedida (Veja-se ao dian­
te o §. ') Se não he que os lUesmos teria em
exigir a do cedente: Eu não admittiria aqui
l1Um grande excesso da divida' cedida relative a
que devia o ceden~e ao cessionario 2lindaque es­
te excesso não attinja a meta da lesão enorme,.

QUARTA LIMITAÇÃO.

N. 7. E 'Sta he a comprehendida nas palavras da
mesma Lei já transcripras (N. ;.) He notavel a
V'ariedade com que os DD. entendem aquellas mys­
teriosas palavras: Eis-aqui o que del1es colligio
Manz., e o que diz na Interpretação da mesma Lei
n. 20. J' Tertius casus enxceptio est in ea cessione;
"guam quis qui res aliquas possidet, pró rerum
"apud se consritutarum munimine ae tuitiope acce­
,', pit ( Ratio; guia irupetrata ob tuitioA'em bonorurri
" censetllr necessaria, et non praesumituF simulata
"Card. Thusc•... Sed hoc DD. diversimode expli­
"carlt, Cujac. d. Obs. 16. et post eurn G0rofredus
"hoc modo: Si possessori rei alienae inferebú aes­
"timationem Litis dominus cedat actionibus suis
"pertext. in L. 63. ff. de reivind.... Aliter Menocll.
"d. Praes. 19", n.12. er Berlich. Dec. 33. -D. 4,;
"qu~hdo is, qui rem alienam possidens sibi aliqua
;1ex causa obligatam, reçipit. cessiopem· ·pro majo-

Aaa 2.
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"ri sui munimine, ef cautione. Aliter Viget dup.
,,4. quando ei, qui res alienas possidet, jus élli­
"quod, pignoris puta, vel retentionis in iis rebus
~,ab alio ceditur, quo adversus vindicar-rem se ex­
"ceptione tueri possit. Aliter Gabr. n. 8., quando
'" res alienas possidens pro tuitione rerum apud se
" constitutarum recipit cessionem a domino vel ab
" habente jus super illis rebus per ipsum possessis,
,; veluti si rem alienam possidenti quis cedat jus ali·
" quod, puta, emphyteuticum quod in ea haber
"ruendae ejus possessione~ causa." Outro caso fi-o
gura Stryk. de Cauto Contracto Secr. 4. Cap. 3. §.
14. et 19. que entre nós nao póde ter pràtica: Ou­
tro figura Muller. ad Struv. Exerc. 23. [hes. 82.
pago 1609. CoI. I. in fino "Emir aliquis bona fide
"rem tertio hypothecae nexui obligatam, cum quo
" transigir, ut cedac sibi jus competens pro minor!
" summa; eo casu integro jure sibi cesso uti potest
"adversus alium, cui illa res itidem hypothecae ne·
" xu obligata est, quia cessio ad solam possessionii
"defensionem fuit peracta. N ihil interest, bonae an
" malae fidei possessor redimat, cum quilibet pos­
,; sessione defendendus, donec super ejus injustitia
"pronuntiatum .••. cum licita sit exceptio de non
"jure agentis .etiam si non constet de jure Rei."
Conf. Urce01. de Transact. Q: 82. n. 14. Stayban.
ResoI. 82•.n. 19'

Nota: "Potest q'uis plures titulos haber.e,
" u t ex illis melius se j uvare possit, et uno de·
" ficiente, alio se juvare quear ••. Interest nan­
"que plures titulos habere, quibus possit quis
"jura sua tueri ,_Bagn. Cap. 14. n.5'90. ec 5'9 r•
" Et per secundum tÍtulum non censetur a pri:o­
" ri tItulo., imo per posteriorem titulum, licet
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"acceptaturn, non cen!etur recessurn a priori,
"qui magis favorabilis est etc. " Bagn. n. )96.
Conf. Valer. de Transact. T. )' Q 4, a n. :3.
Cancero 3. Varo Cap. 3' a n. 287' Olea de Cesso
juro T. 6. Q 7. a n. 6. Hum Réo, que aliás
goza do favor de opp6r ao Agente a excep~ão

:::::: Tua non interesr:::::: e o Direito de Terceiro,
Pego de Maior. Cap. 6. a n. 427. Altimar. ad
Rovit. L. r. Observo 2. n. 34. et 44. Muito
melhor se fortifica obtendo cessão desse Ter­
ceiro , cujo Direito allega, evitando a opinião
contraria que expõem o mesmo Pegas a n. 435'.

N. 8. Expõem porém o Cardo de Luc. de Cre­
dito Disc. 60. n. 12. et 13. lmns casos celebres, em
que cessa esta Limitação, ut ibi. "Verum quare­
"tenus ad hanc secundam limitationem pertinet, ea
"procedit ubi agitur de possessore cum legitimo ti­
"tuIo, vel saltim bonae fidei putativo, qui in ejus
"alias justa, et pacifica possessione, a superventibus
"et non speratis molestiis curet se tueri, adeo ut
"assistar aequitas, et non intret dictae regulae ra­
l) tio, seu principalis conclusionis: Secus autem ubi
"agitur de possessore vitioso, 'lui ad se confovendum
"in vitiosa, et intrusiva possessione affectet jura
"contra ejus auctorem, qui nisi eidem bona con­
"cessir, esse r eorum dominus , ac legitimus posses­
"sor ..• Incongruum siquidem esset, atque inconve­
"niens, ut intrusus vel spoliator, sive attenrator;
"ita possessor dicendus esset dieta aeq"titate dignus,
"vel qui propriulU auctorem ita supplantare srudet
"cum datae fidei violatione. "

Nota. Como por exemplo nos casos da nos­
sa Ord. L. 3. T. 40. §. J. e 20. T. 78. §. 3, e

L. -4, T. )4. in pr. et §. 3..
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N. 9. Continúa o mesmo Cardo de Luc. n. 13.
m ibi. "Et hic era t casus, quoniam cessionarills bo­
" na obtinuerat a venditore sub pretii fide, ql1<i vio­
"lata, seu non adimpleta, jure intrusi, ver spo­
"liatoris habendus videballlr, ita fraudulenter alie­
"na bona captando atque propria auct ri guaestio­
"nem refricando, quod in jure damnatum est ...
;, Ita etiam latissima via fraudibus, ac alienorum bo·
"norum usurpationi aperiretur; quoniam curaret
;, quilibet sub titulo emptionis bona obtinere, :habi­
"ta fide de pretio, deindegue contra venditorem an­
" tig ua tas praetensiones i ngu irere, earumque cessio­
"nem reportare contra omnem rationerp e,tc." Se­
gue-o Carlos Antonio de Luc. in .Spec.ileg. de Cesso
juro Q 90. n. ). íbi. " Possessor, qui emir habita
"fide de pretio, si deinde pro modico cec:siones ob­
" tinear, nequit eis uti pro integra summa; namgue
"violata fide, jure intrusi, vel spoliatoris llabendus
"est, ira fra.udulenter aliena captando, et proprio
"auctori quaestionem refricando etc.

QUINTA LIMITAÇÃO.

N. Ia. ESta he a outra expressa na dita L. 21.

nas palavras. "Necnon his, quas imer legararios
"seu fideicommissarios, guibus debita " vel actio­
"nes seu res aIlae relicrae' sunr, pro his fieri neces­
"se sir." Lirnitaçao que Manz. no seu com menta­
rio, expóem assim. "Id es.t, (I) si haeres legara­
"riis, aut fid~i€ommissariis,quibus acriones, etde­
"bira, seu nornina " aut res legarae sunt, ced~t
"actionibus suis Cujo ... Perez.... Gabr..•• Berlich...
"Menoch..•.-Vel (2.) si cu m pluribus actio, vel
"re,s alia legará' esset, invicem cessionem actionis
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Ij ejus, guod re)ictum est, faciunt, vel ab haerede
"impetranr, Vigel. ... Ratio: guia actione legara,
"ea non ipso jure rransir iI) legararium, sed hae­
"res apud quem omnia acrionunl jura residenr, ei
"legarario praesrare et cedere deber .... pecunias au­
"rem solvere non cogitur L. 105. ff. Legat. 1.0
n Cl1m ergo id est ndcessirate fiat, call1mniae sus­
"picionem evitat. Ratio alia: guia legatarius non
"redimir acrionem alienam, sed consequitur pro­
"priam sibi legaram: Ergo non porest pro redem­
"ptore Liris alienae haberi." D'outro modo figura
Sande de Cesso acr. Cap. I!. n. 22. a espeeie desra
Limitação, ur ibi. "Qyarra species est, cum fie
"cessio inrer legatarios seu fideicommissarios, qui­
"bus debita, vel acriones seu res aliae sirnul reli­
"ctlle sumo Ut si defunctus nomen centum aureorum
, tribus legaverit, et duo portiones suas in terciuIU
"transrulerinr, valebit in totum haec cessio; etiam­
,,'si tenio illi, exiguo forte pretio , nomen fuerit
"venditum. Fit enim haec cessio gllodammodo ex
"necessitate rei familiaris, ne singuli particu)atim
"porrionis suas persegui coganrur, guod saepe non
"minima habet incommoda L. 3. tf. fam. ercisc.,
,,1. 8. §. 9. ff. de Transact., L. 27. ff. Legar. 1.0 "

Assim mesmo entende esta Limitaçâo da Lei Lenz.
de Nornill. et acto Cesso Cap. 25. n. 17.

Nota: Esta Limitaçao expressa na Lei só
pôde seguir-se na especie della, que figurão
Sande, e Lenzio, e ainda assim, com a decla­
ração de ser feira- a cessão por menos da sua
importancia ouquando a acção citada ainda es­
tá em comrnum; ou em acto de partil·has., co­
mo a OUlro semelhante respeito fica dedarado
na Nota ao N. 3.; A Lei mesma suppõem.hum
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ca~o de precisa necessidade para reciproca cbm·
modidade dos Collegatarios) ou Confideicom­
missarias, ut ibi:::::: Pro bis fieri necesse sit-=.
Ora depois de feita entre el1es a divisâo, já ca­
da hUIll fica cm particular Credor da sua parte.
Sem communhao; cessa a Limitaçâo; e fica­
mos na regra da Lei; porque o Col1egatario
que obtem cessão da parte dividida do outro;
obtem cessão de divida alhêa, he avaro obten­
do-a por menos da sua importancia) he redem­
ptor de demandas etc. As especies) que figura
Manz. são erroneas, e irnpraticaveis: Porque
( 1,°) procedem no presu pposto de se adquirir
ao Legatario do nome e da acçâo só a mil,
ficando a acção directa radicada no herdeiro)
e dependente o Legatario da cessão delle para
exigir em juizo a divida, ou acção legada Bar·
ry de Success. L. 9. T. 22. n. ,. Ora essa dif­
ferença das acçóes directas e uteis está hoje
abolida e abrogada Stryk. de Action. non Ces­
sibilib. Cap. 6. §. 2. MuI. L. T. §.
Logo não ha precisão .de cessão do herdeiro
para que o Lega~ario exercite a acçâo lega·
da em seu proprio nome: Em consequencia (z.O)
seria huma extorsão do herdeiro, se pela ces­
sao da acção legada, que fizesse aos Legatarios
para a exigirem, ficasse com parte da divida
legada e lha cedesse por menos da sua impor·
tancia coril diminuiçâo do legado; e o Lega·
tario indo a juizo padeceria a excepção oppos·
ta peIo Devedor cedido: E (3.°) se vice versa
o Legatario recebesse do 11erdeiro essa cessâo
da acçâo directa por menos da sua importan­
eia, supprindo-Ihe o herdeiro o equivalente do
.legado por outros bens) s.eria huma ainda mais
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irracioncrvel .extorsa-o dD 'Lf;gatnúo; ut patec
etc. E se o Legatario re.cebe a cessão da accão
directa na sua verdadeira lmportancia; então'

- .cessa a regra, e cessa o fa vor da Limita~aQ del-
la. . . . . _ ,

r

N. ItI . POr identidade de ra~a'O das precedentes
Li1Dita~ôeS:" tambem i commurnmente limitao os
DD. esta cons~itui~ao, quando. a diVJid1a, ou aC9ao.
se arremata por menos da sua imporranda em nas";
ta publica .Lenz. de Cesso act. Cap. 2). Membr. 3.
n. 2. Brunnernan. de Cesso acto Cap. I. n. 48. Sande
ead. Tract. Cap. I I. n. 24. Lauterbach. in Synopt.
Tract. ad Tir. Haeredit. veJ acto vendo thes. 3'0'
Mull., ado Struv. Exerc. 23. thes•.82. pago 1608.
Cal. 2. . ,

Nora: Porém 110je esta Limjta~ao, sendo dí­
vidas exigiveis, cessa a vista da nossa Lei trans·
cripta no §. 6. n. 4. (Q!Jid vera sendo duvido­
sas? Vejo infra §..... ) e cessa o Aresto apud
Pego 4- For. Cap. 71, e as decisões, n. 92: 93.

I ec 94~, e doutrina de Silvo ill' 4' T. 14. n. ):

SEETIMA LIMiTACÃO.,

N.
Jt
I".'PEl~ P1es~a .identidad:~ ·de"raza.o e:K!~ep'~uâo

os lUD.''a'cessa0 de accões. feita em tramsacção; porr
~ue entre 05 ,transige'ntes.. cessa0 as razoes da' dita
constittli.çao; sendo o co.mmum voto delIes promo­
verem a paz;, obviarem demandas, providenciarem-

Bbb .
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~e reciprocamente, dando-se, e recebendo-se' bens
e acçoes em mutua correspecrividade da Transac­
fao; e pelas mais razoes que expoem Pãu!. Stay­
bano Ju~. Resol: ~b. a n. t~. et ResoI. 83. a n. 28.
UrceoI. de Transact. Q:. 82. a n. 7. Manz. Q:. 6. n.
24. Declara porém o mesmo Urceol. esta Limita­
~âo no n. 16. "Ubi n'ulléll cessio in transactione fa­
"cta fuisset; guia licet empror per transaccionem
"a pertensione creditoris liberaretur; non ramen di­
"etttlr jus, seu heneficium creditoris in eum tran~­

"ferri, nisi expres8.€ dicatur; cum non sir de mente
"transigen.tium, ut unus·ex transigentibus:ln alium
f; tr.ansferar:;. Unde eo·casu pro eo tantum quod cre­
"di'rôri: dimrsso. fuerit solutum jus retinend i habe·
"bit etc. TCl'mbem sublimita. "Qyando transactio­
"nis nomen ia cessione simulate appositum fuísset;
"eo guia revera nec transactio, nec lis aderat, nec
"acL futura sperabatur:, quo casu pro eo pluris,
"quod solutum non fuit non competere actionem
"defendit Joseph. Roman. Cons. 14. sub n. 5, et
"seqq. "

orTAVA LIMITAÇÁO.

:N., IS. C Essat Lei ~ast'3siana " nec; habet lo­
"cum in donatione L. ~2. Cod. Mandat. ibi. Si au­
"tem per donationem cessio facta est. Sciant om­
"nes hujusmodi legi locum non esse, sed antiqua
"jura esse servanda.::::: L. 23. ibi.:::: Sed si volueris
"debitum totum! pure. donare •.. hujusmodi cessio:'
3,n.i!Jus non adversamur ne?'commddum quod habere
"d(lbeba..t donatarius debitor accipiat, ille ~ellO mIl­
"la fruatur militare Manz. ad L. Anast. n.23', Ac·
" cedit, quod ces5io in hoc casu ex mera liberalita~
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" te proficiseitur; ideoque omnétn extludit ve'Xandi
"animum. Huic senteluiae subscribunt Anton. G~"

"br. Thusc. Berlich. Sand. Len.z. Carpzov. Stry.k.
l} Si benemerita eo fine Bant l aut conferatltur (juo'
l) alcer actiónem suam dubiam mihi c€dat l nblf-est
"donario sed potius contractl!lS lnnbminatu's, ftlDiu
"ut de.r, ut proinde de~ur locus Iegi Anastasia~~e. ..
l) Licet expresse adrlatUr reliquurn simpliciter f\.!isse
l)do~atum: nam in cessione .actionum pro parte re­
"sidua dona rio fier.i' non puptSt ,L. 23. Cod. Mand.n
"Cessio enim quantum ad parteI!! donaram corruit,
"ut hoc lucrum cedat debitori .•. Locum habet lex
"Anastasiana, siquis donare se clicat in totum sed
"clam aliquid recipiat, Berlich. Brunnern. Lenz.
,) Menoch. Carpzov. Ob'rarionis identitatem eadOOl
,} decisio obtillebit, si verum pretium nlimeratum,
"pGlstea vC:'ro pars T€stituta et donar.a .... Licet ta­
,.,men proJparte vendere, pro parte donare nomet1
"propter b"el'l'emFri'1:a, Trentacinq. qu~e tamen tãlia:
"sint netesse est, ut aliquam acti0neln et> nomine
"h-abeat benemerira conferens ..•. A.Iias non ec hic
"facile fraudes imerveni'te possent, si cessionarius
"in mÍIúmo inserv jret cedenti ~ proinde Judieis afbt­
,,)'ttio réliquendum, qui ex l'ctsoh31'Um qualitate,
"aliisgue circunst-antis aestimab.it, an. ben'elúerita
""sint tanei effectus, ut· dónatio p>r0F'terea facrta di­
,,'ti possit temuneratoria Ruther. P. 4, Cons. 42. n:
,,'299' Schopff€t. de Cessi acto -Leg. Anast. Cáp. 4.
,>,n. hf. ubi disl.'inguit, ao eessio ob beMmCl'ita faQta
,;..sir per poram et shfilFJlicem cl'Onationert1, aÂ vêrO
" pro Jpane pretium intervenerit Priori àasu débi.­
,,' tQri injungenclam ptobationem .c-enset, ~l1a,I'ÍJ.'.'ar""
,;,quid pretii ~'0mine clatutn es:se,.pti.o JCe.s!fa ãctfiótl,e
"Bast. Lenz. Tranzk. ln poslenon .vero casu, Guttl
l> cessio pro parte donari, pro parte vero vendi re-

Bbb 1.
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'Íl'gulariter non possit; beneficia in cedentein coll:1-,.
,., ta probare debet cessionarill.s; quo cas.u non suffi-.
"'oit ássertio et conEessio. cedentis, sive viva voce)
"sive in,. iBstrumentoc -facta, Affiict. Trentacinq..
']t Leotard. de Usur.• ; Sed opus erit ,testibus extra·
'" nel's " qui jl)'f"a ~o dep0nant hoc vel illúd ,benemeri­
". UHll iJ1 c.ed~nte;m,p cessionario fuisse coIlélltym etc."
lta 'per,ctinctis Muller. ad Struv. Exerc. 23. thes.,
~h. pago 1610. ConE. Samul Stryk. voI. 4, Disp. 8.
Ca'p '2. a. n. 44 Vejo supra §. 1· n. 3•.. "

l,r (.. 1'° I' ) I -t_ t _" ,

J~ • I :NO~A ,LiMIJ'AÇAO. ,
J ~! : I r! ')~ ... ) ~ ~ .. é.

N. 14' Eid'ejussor', qui~~ecessurn habe't ~reditori
'.' sa-tjsf~cere, .integram summam potest repetere a
" debüore" licet creditor principalis., per transacti9,
"nem, quid de jure suo re.rnise.rit, _modo cessa sib~

",actiQne utatur, quam Ci>rnne. jus 'PeFSe.<íJui- pot~t.,:

,~ quod habebat creditor principal is;' ut pate in ICU;

"jus Jocum successit ,_ licet il1teJ~rum'·'pr,e.tium ÃO·,

"lt,ltum non sit; neque lex Anast-asiaDa hüJc ádv,er­
"~al'i po'test,,_ quia fqcta est·ex .qll~datll ne~sahate,

"et vi contractus prae,cedentis." M1Ü. ad $tfUiV(.
Exerc. '23.~thes. 82•.pag.. 1.603. Cal. 2,.. post me.ch:.
ConcOl:da Ic.om outros lI\uitos- DD. Üléa de Cess.l)tlr.
T. 6. Q 10. n.63' dizendo. "Idem etiam ex eqdfJll
?' principio obser:va~ur in fidejussor,e, qui si s01v·ens
~"Greditori cessionem obtineat ;coutra principa~en

".debit'Ür.em, I et"lCõnfid.ejussor~s, Siaga't, D.oa ei
,,·Ó).}..$t3 bi , quocd 1)on cQns et de lvera ,-num era tione;
-'}.q~Í!'cl-~um .,J: a~o)cl:lss·L'(!) d;Qs,p€p-ta nn~D sit Anast·asia;­
!2'lna-. çons,ti ut'$}n' non subjacet;· quare suffic~u(w)1·

J.~ f~ssjQ,de cecepto e.te~m
o_° .. 'J . ,

.J
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DECIMA LIMITACÃO.
>

N. 15'. ·1 N toturo cessio valer, si fiat ob inopiam­
"dcbitoris, qui expensas processus su ppeditare , vd
"ob porentiam adversarii jus suum persequi non po­
"test, vel etiam ob moles tias Litis actionem in ju­
"dicio instituere hactenus recusavit." Assim o diz'
Mul. ad Struv. Exerc. 23. thes. 82. pago 1608. Eol':
2. com Trentacinq. Berlich., Gárpzov., e Stryk! de
Cauto Contracto Sect. 4' Cap. 2. §. 13. in fino Conf.t.
Manz. ad L. Anastas. Q ê. n. 22. aonde ámplia
aos que são impossibilitados proseguir suas acçóes
por callsa de idade, doenças, ou occupações etc.

N. 16. Sed si hane sententiam (declama Brun­
neman. de Cesso aet: Cap. r. a n. 130') "VeHemús
".adarnussim juris nosrri examinare . vix hac licet
"receprissima sir, et quadam speeie aequitatis se
"primo inrlliru venditare videatur, subsistet. Nam
"guod dicunt pallperem eedenrern non habere ani­
"mum vexandi" id [acUe potesr dilui (I), oon
"praecise animum vexandi attendi, s~d alias esse
"rariones, er quidem er hane, quod cessionarills sit
"J'('demptor Litis (2) Lex allegat animum vexan-·
"di 000 ex parte cedentis qui oUJ1quam prae"Sumitur
"habere animum vexandi, ni5i in potentiorem trans­
"ferat (quod alias prohibitum) sed in cessionarío,
"ja,mvero cessionarius eriam hoe casu .habere· potest:'
"animum vexandi. Deiode, ai paupere cessum àe­
"bitum aut esr certum, ac liguidum in jure, aur

•"facto; aur incerturri, cr dubium ~ S'i illud; paupe:­
'iipse poterar sine ll'lagnis sllmptibus .exigere 'debi­
"tuim'~' ~in hoe,' negari neqllit " quod talis cessio­
"narius sit redemptor Litis) ec quodJhic oessiona-
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" rius non ex misericordia (nam sic rninoris non
"emeret), sed ideo cessionem competentis paupe·
"ri actionis in semet expromi properaverit guia
" alienis rebus, fortunisgue inhiat, quae sunt verba
" Anast;'lsi'i in-d. L. Per dive7"sOJ in princ. Et odjo
" magis dignus est qui a vidua, a pauperibus longe
" minoris emit, quam qui a- locuplete; et ni fallar
"absurdum videtur licere emere minoris a paupere,
"non vero a divite, et locuplete. Nec hic uIla ne­
"cessitas est; potest enim pauper vendere nomen
"paulo minori pretio, sed quod ramen compuratii
" expensis a cessionario faciendis debito aeguivaleat.
"Et sic omnino in effectu non minoris emit, v. g.
"pauper babet nomen IOO(j), cedit pro 8oci> cessio­
',narius in exigendo debito expendit 8<1>; sed 11(1)

"qui restant exigere non porerit per regulam d. L.
"Neque audiendus esset cessionarius, si guaereret:
"quis cessionem si t accepturus I nisi a liquod sperare
"posset lucrum? Nam talls objectio ab eo etiam,
'''lui a divüe cessionem accepit, poterit oppolai, et
" bic magis allegaret turpitudinem s\lam , dum orn­
"nia vult lucro aestimare , et nequidem pauperi se
"velle gratificari, et succurrere satis manifeste pro­
.u·cedit, nisi lucrum aliguod speret! ! ! Cerrum inte­
" rim est peceare contra c!ladrarem emptorem , eri·
" allilsi dolose non egerit, si creditori ex inopia et
" nece~sitate actionem suam vendenti, aequum pre·
". ti.u?J non so;vit, sedo ma~num lucrum, quod fa­
" CIlI consequltur, slbl s0h servat Manz. ad Leg.
"Anast. Q 2. ,n. 14. in 11n."

Nota: Este discullso de Brunnemano, 11e o
mesmo que fundamentou as' nóssas Leis já
transcriptas (§. 6.); he conforme ao espirito
dellas:, e o ~ellas cvnforme, com BrlmReman~)·"



JU~IDICO-PRATICAS. j~

E por isso esta 10. Limitação he repmvavel
neste Reino: só com a differença de que exe.
cmada a Anasrasiana, todo o lucro ced- em
fa vor do Accionado pelo cessionario; e p1ia'ti
cadas nos seus ca!DS nas .ditas Leis, todo o lu..
cra que o cessionario obteve cede em beneficio
do cedente; permittindo as ditas Leis aocess·o..
nario só a indemnisaçao das suas despezas ,'1 e
obrigando-o restituir ao cedente tudo quanto
exigio, recebeo, excomputadas unicamente
aquellas': ConE. Maoed. Dec. 94. , . J

... ' ur '
UNDECIMA LIMITAÇAO. iI 'i

• ,I /"

N. 17. SI cessio ob distantiam 10ci cedenti sit
"inutilis, u.tilis vero cessionario, v'. rg.r (Si Parisiis
"haberem debitarem ,. qúem .sine gravissimis intom­
,'modis, et 'valde mui tis sumptibus convenire mm
"possum, um cedam alii civi forte Parisiis ha1'i­
"tant1, qui longe faciliori modo agere et ex€utere
"posset Ilunc debitarem, valere volunt usque ad in"
"tegrum debitum , liçet longe minorís c6Ih'pararum.
"a ce.dente, Berlich. Dec. 33' n. I9~' Fra.nzk. L. I.
"Re 01. 8: 9. 44, Stryk. de Caute-ll. Contracto Sect.
?'4· Cap. 2. §. 13. Manz. ad L. Ana'sras. O:. 6. n.
"35'." [ta Muller. ad Struv. Exerc. 13. thes. 82.
pago 1609' Cal. I.

N. 18. Porém rambem contra esta Limiltação
se levanta 'Bnulflem, .de'€essjon. action.' Cap. J. a n.
35'· a'd'39--,!bi. '1:5ed ead;em .!lie ratio obstat, flêt?l
J) cedens,ihabet quidem probabdem caUSéJm cedendl;
." sed cessio~a étts 0b hoc non propterea desínit es­
"se rl::demptor Litis •••. Nec video consequentiarn
"in hoc argumenro-; Ce,dens non habet anímum ve-
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"xandl; ergo cessionarius juste 100 pro 60 exigir.
"Sic etiam in usuraria pravitate, cui haee materia
"valde similis est, qllod debitar peeunia praesente
,,; opus"llablle&it, non excusat hoe creditorem, qui
." ID'élJorihus 'u51 usutis credidit..Et san'e, sir xce·
"eeptiuhes "ab ipse> Imperatore Anastasiç in d. L.
"'Propositas excn-riamus; 1J1,rlla I~arllm est, gl1ae pro
"ful'ldamento ponat necessita tem e,x parte eedentis,
'-,lS1 P<l\U peli" si perigrinus e'te." (Agui passa.a pon­
dfirar as mesmas ex.cepçóes de,guib. supra 11. 3" ).,
6., 9" e pros.eKue~) ), Haee .êxerm'pla 'ideo. exeepta ,
" quia non turpis amor lueri, nO/1 voluntas redi­
"mendi lites aliehàs', sed_ n.eees ifis. cessionarios
"complllit, ur aeeeptarent eessionem, Sed in eo ca­
"su, ubi pauper vel absens cedit, nulla. necessitas
":1n'çessionacio:, sed in cedente tanturn. Et s.ane,
" si-Jin ómnibus cp~1bllS, in quibus eedeJ,ls babens
." ca.us.amr Iiecessariam ,1Ivel~probabilem cu'!" mihoris
"-ceda~', veIlemus exeep.t,ioJ)em regulae constib!l(lne.~

."(pa-udssimi CJrSUS oceuriférunt, qui in legem Ânas­
"ta-sianam inellrrerent; .guotusguisgue enim esset,
~~, i nomen"mÍJlOris vendat, 'sine causa necessaria

~~ eLprobabili.~, .. ' • I _

. .w . }. rI' . ~ .. .. r . ,t - . ~, ~,

.1'- :.. .1 Nota,: Própriamente a esta' I La Limitação,

.' .' e. a pr.atica della (em c.asos bem se.m.elbantes}
• fi •.JL~ que J occo rco a '110SSa proy iden te ei de 2~

.. Julho de 176). contra os Expilladores 'dias lle
(. ~ .n-ançãs dos gl-~e fallecetlU nos-luo.minios Ultrama­
.e:,' .rinos~ pOI' meio deJsemelhalntles, cessóe-s;t ~'con+
'. r ven~es '€'ubiç.psàs, "àbusalldo.~ dâ 'po~r.eia , ,pu
,~. ~, da:, impossibilidade dos hendewos,_adg.ue :ellas

J per:tencem 'et'c. : .As ra~ôes;destà-Lei'isiFe'él me~

Lmas gue exhibe BruÍlnema'nâ :'( Da-mesma fór­
ma para·,çQhibir .as ueg(Jcia_9óes["d~ Re~idell~e-5
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1J1a Côrt.e de Lisboa, ou .quaesquerr·@utros, he
'que o Regimento da Fazenda C.?p "2'19, e 23 r.
-prohibio a venda das Tenças e Juros, que se
pagão no Erario Regio: Concorda a Ord. L.
4, T. 14· corn a inrel1-igencia de Si/v. ibidem,
e' de Sou-s. de Maced. Dec. 9+: Só poi~ podem
·os ·r.aes- Negociantes ,es't.ipular hum .l\:ompeten.t<rt
Sala'rim, como ·tal, com respeito ás despezas"..
e agencias pessClaes; o qu.e as Leis não .pwhi­
~bem.

,j

DUODECIMA LIMITACAO. r.,
I •

T '
N. 19- - EIlt1lrao ·t'am'bem alguns BD., {'{Imo,
Berlich. ·Dec. 33. n. 2:6. Franzk L. r. ResoJ. 8. 0,.

31. et 43. t=t Resol. 9· 11..14. MólllZ. ad L. Anastas,.
Q 6. n. 42. "Qyando cessio ad instantiam ipsiu
"cred itoris cedenr is forre indigi, fé! eta fuit; ira...
"ut ce sionarius' non amare luefl, sed cedemlB fa­
"vare, e't ex bencvolentia tantum cessiónem admi..:.
"serit etc." Porém o mesmo ~anz., depois de ex­
p&r .as razóes .suasorié!s desta Limitação.; vem a con­
ch:l'ir _, (depois de advertir 0l:Hra~ em' contrario. )'
"Haec J.imitélltiq; s<Dl1icitam d·l:1birat10nem, et dis,..
"quis,iltionem re,ópk. ,., Com effciito ,,,o gl!le omittio
disp4tar Manúo., _s.e prop<3,s confurar e C-flDflHoll
Brunnenaafl..d~ CeSsw(lJ. !ler. Cap..' I. a:l1. 42.. com
estns razóes. "Secl negue haec 'L.imitaria; de jure
,·,:fundata 11~'Perit~lr; l'Iam€t."J 01.'l1la cons.equentia
",eSf, peúle:JiI'S ,0b,tul~t cessi·ónern.;; ergo ce.ssiona;ius
"ij~mhabet anirnwm vexan\ii. d€.fuitore.lll.,Pbte·st .en,ini
,,r.lledempwr Ljri.s oBiat-a~n '0C. asionelu- a~ide arr),~
,,~ere. Sicut-nu.Ila est consequ~ntial; ob1laiae mihi .
-",s.um úsurae maJ!;i~aej ergo licite po:qü :.a~çe:pt~.r.e ~ ..

. '. . ;Ccc"" . . .. '
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".u.tÇl1· enim' co.mparatio\!le· usurariae p1'3'viiatis CUtlli

"redernJilti:ono Lids, cum DD. hac' inter se confe~

"palIt. Qeind6 (2.°) n011 reperitur haec exceptio jJl.

"l,ege fundata, nec habet ar-iquam curn exceptio­
"nibus Anasta·.sia,nis comparat.lOnem. Nam in exem­
" pUs., quae ex:.cipiuntur, repetitur necessitas urgens,
" e:x· parte cessionarii, quae hic nulla~ Nal11 nemo
" mihi,offerendo nornen necessita tem impon~t_ (3'")
'J;Hic' ipse cessionasius sponte a.rlienurn nQmen arri­
"piendo Iucrum captat lilhlawm, e~ Htem ~edimit ~
" .. ideoque €ltspositio, legis et hic Iocum h-abet. (4')
"..H.;lec ipsá.l'irniratio t.an.lum in fraud€m.legis Anas­
" tasianae invema., Ql.tarn facHe enim ei., "Tui redi·
" mere solet Lites, et versutirs uti, per tertüt,m per­
".son·am, procura1re, sibi a cr~ditot"e aliquo., grariam
,., c.essionarü ambiente, vel praesent'em pecuniam de...
"siderante., li;!:' habeat,.. quod dilapider ", offerat.u,l;
.,~ nomern etc." ., f

DECIMA TERCEr~A LIMitf~ÇÃO~
f

N. 20•. C~Essa t Emc An~sMsi-ana-, s.iq-uiS· d'ebitulnl
immat.urum ,. ho(;' ~st in futurum, et certos t:ermi",
"l' ."rws ~o .vendúm pr~esent! e~at peemnia., 9U<HDVlSi

" pret1b summa cleb~a.. rnmon. Neque pr~'t1um sra­
;, f'jm. lerit injustu1\l~';" siquis ~. g •. 'IGJOí/J 1'8. t1'ibus!
"proximis all1nis wlv.€i1dos ernat70<Vr-s. t.icet sum...
" ma, in qtla d~bitUr» superar- praetiuffi, excedae
>-, usuras, quas. €mpr-or- interim e>X ptl€'i:rnia· sotut'cl li...
;" Cite: aca-iper:e.pes~et.,.~ Irt·a Muller ad Stri:\v.._ Exerc;
2[3. tthes.';82'l'ag~ 1-6°9, CoI: ?O. e:onf.. :bali te.r5aóh(.
}n Syn.opr.. ~raC't' ade T:. die· Ha,cred" vei' á'ct:, end':
lJles. 30.. 1l'r>llnnernan.. de C~ss; a.ci. ·Cap. I •. n. 4g~
~Qntl;a 0S.t~; B-ill}ita~,ão declama. a.l.tàment~ Carpzo'rc
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in Asyl. debitar. Crtp. 1. a n. I1~. argllinâo-a lISU­
faria, e vindo a conduir com Pistor. p.. 2. Q 97.
e ,com hum Aresto, que ou CQmorador neste caso
nada mais ,póde €xig·ir senâo -0 pteçó com a usura
legitima e 'perrnirtlc!a e que ·imputar ou r~stituir o
q,ue demal~ receber: Porém C.arpzov. he nervosa­
,mente c:ónhltádb por Maftz. SUpf~ ~ 2.• n. i 9. d
iO., @(1t.r.e outras rázóes CGltl 'estáS. ,; Mil1tJs est
"actionenl háber'e quahl rem propter dispendj~ et
" Lites .••. Orbne futun.üh ÍnGenUlTI, suadelltqlJe
,i ltlàgis p~á'éSé{U·ia. frl,tctutn ,A" Clia.ri~Js .esf íbódicum
"pr..ae.stli\ , lfQãrfi tt\ulta futura •.... Q"tiam:vis ením
,;hQdié debi~ór ·sit .clives i .et sblvendo j farne.l'l guia
"divítiaé, et1J<lupert.as t)01l ·~lIn.t .habitus 'Partna ef1­
"tes, fác~le fieri pütcst 1.It intra a.o.num qu,ockírn in..
"fortunio {actus facuhatibus labatur ... Is, -gu-i de
"prae~ent'i ditioI' {'~t, 1,J'lfllt.U~U}l) .p~1lIperi.o{ esse po­
;;f'eSt ett." .1t 'P.ot tábto com .Bnmnehlan. S.', só
devé!TI'bs àbã dol'1ar' eM::! ILiln'iraçâo "S~ ~ppareat
"ces&iolJ~rii p rstlasi-o ftalfQ,tdeUfa', àUt nimus lU
,ll1sllt~darft ~fgvit"átem pr01111tl, gtlo' Ca$l.l ,in L. A­
", nasragianM pdenatn incidêret,." ,Assim ficâd COJ1­

'ciliadas as Ó?iTl'ÚÓ~8 ,0ppàStáS,.
().' I ./1, •. ( '. ; Il I { .

·Nata !'T.l!lu d·'ol1'tr.' -modo tlist:-i'nguia j que ~e

(i 'C ~-d6f . :eéleflt (nésf@ ca5;{) da préscnte Li­
mitaç.âo) ,se obr.igou ao cessi-onaéI'iõ a faz.er-lhe
.-cena e exigível ,a a-cdo -cedida em <todo o tcrn­
·po \ ~ ss obrj-go.~· -á f,tleRGia; eH't-á-o Julguia usu­
raria a cessão, ,e e.xposta á nossa C011Stituição,

, .admit-tinEio ne~te ca:so a opiniá-o d,e l~arr'ZOvío,

• ~ . e Pisto,:.? Sl! porértí 'a ,e€.S-saafrfoi .sil11.pl~s s m
. " ~~a 'e~pêcifi à 'àbúga~ãd , e .expos a ~l'. 'oOOtlil­

- "j.g.NlciàS., ql1~ poJlqerâ Mdnzio:; ~iHão àdrni[f'i­.:.)*a:. Li;.ftlÍ't ~~Ê).i .:..~brn a .deolri.vaç'od~ E'.nm-
. ~ççc 2
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llenÚlOO: Conf. OIea de Cesso Jur. T. 6. Q: 10.
a n. &.

DECIMA QUARTA LIMITAÇ.ÃO.

,S -
:N. 21. . Unt et li(dta.~ tales cessiones inaequal~
:o pretjo, vd pr,etio non pf0bato, factae, quando­
~,eRe fi,uDt cOflsentiente d:eb-itoI'e, sive cons~ntiat ex­
" pre~se sí.ve. r·aeite,. V. g. Si debitore praesente e~,

" taceni€) pf0 10. ribi cedam 20., quibus mihi de·
j, biror' .obstdcIRls. e~ti, nam tllne praesurnptio frau··
"dis cessat etl>." Brunneman. S~a n. 46. ,Çanf.. Me­
Doc11. L 3. Praes.. 129" n. 42. MuI. ad Struv.. Exerc.
23. rhes. 82•. pa-g.. 16lOL Cot r. Manz. ad L. AnaS'~

tas•. Q 6L n. 3I•. Bel'liGh_ Decis. 33- n. 25--

Neta,: ESM" Li'm~ta~~<@ SÓ~ póde .sef) prqtÍ<:a­
veI, quando nos terIDOS deSota constjtuição, e
da· opinião R{) diante exposta ,. (§. ) o lucro
eede em b~ne.ficie do Deyedor.; qt:lalld-e porém ,.
como nos caso& das Leis. referidas §.. 6.: n. I •.,

2., e 3" a venda. e cessá~ l1e em si null,a: e-tp~

do o com modo fica em favor do cedente; e o-
, i eessiona,pio só com· D~I'eit0' pa.ra- repetir-_ as suas:

despezas ~ nesse casCh he. impraticavel esta Li­
mitação•.

DEClM,A.· QUINTA:.. LIMITb.ÇÃO•.
) IJ I . . I •

N..' 22. L'Imita Cqn€iol:- Álleg. )OS'. ~. r7-:.: a· di­
.ta constituiç.ão quarnd~ 'il cessão sem preçQ he feir,$
a consanguin o:: Mas aqui nada ha de eSp'€ciah­
tlad~ ",por'Lue q)-lando a. c.e~são se faz sem causa apeg.·
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soa conjullcta em saz'lgue se 'presume por titul:O' de
Doaçâo Olea de·Cess. juro T. I. Q.4- a n. 28. Me­
po.eh. L. 3. Praes. 129' n. 32. e consequentemen·te
coincide esta Li;nútaçâo cvm a já acima exposta n.
12. O mesmo se deve entender na cessao sem titu­
lo OLJ. causa feita por 110mem rico ao pobre Olea su­
pl1à a n. 3I. Adde Bru-nneman.. de Cesso acr. Cap.
I. sub n. 95'.'

LIMITAÇÁO GERAL ~ E CENSURA DELLA...

N. 2

1

J. QU~lnjam Lex ·Anasta'Siana (diz Mufr
. ad Struv~ Exerc. 23. thes. ~2.) erJus-

"tinianea eo tenàunt, m redemptoribus lirium oc;.
"eurrarur ,_ . nullaque e.essi-o ad vexa'ndos debitore.S'
,,faeta valea r, nisi ado quantirél'tem- solut-i preti1,
"seguitutr, 'luod cessiones mm animo vexandi de':'
"bitorem, sedo ex alia',. vel probabiti causa factae'
"sint validae,. etia·ffi' q.uoad- summam- excedentetn.
"Argl1meml1m enim a- C'ontrario- sensu' deductulTI in
"jure diçitu-r fir,mum; <rui accedit cessante causa· Ie...
"gis <i:esse.t er-iam ejus dis-pos-itio;. adeoque cessante
"callidita·te et animo v:exandi prohibit.ío quoque
"legis Anas'tasiana Gesset· et'c..". Man~. qd. eand. L.
Q;; 6., n..: 21.. ibi.:::: .

" LeI: AAastas-Íanl1' et Justin ianea eas' solas ces­
,.).~0nes,damnat ,. ~uae fiuJit ver debirol1es lacessen,..
,.l di I €f, vexandi. causa ;. 've! i'm pl10bi lucri et faeno.­
~,'ris Gaptail1di, grat-ia ,.•!.-. q,lta-e.igritur ex Gcrta I1at-io­
'" ne, (n;, ~d Gei'Hltll finem; fa'C,tél' est prohibi tio" non.
"u-hrat e~r~nd-i:mr' qualJl ad ~p.eCies '0 in' quibus re.pe,..
,.,.ritur... Inde' plures cessiopum specie~r, utut aliquod
",.luçr~tHl cessionario: 'lffierant, et ptus, quem, pro­
»t!J,UOI 'ed:un.tll~·)i contineant,- yalidae., .et non ím-
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"probae censetur. Adeoque regula 110n procedit;
" quando ex aliis conjecturis constat cessionem fuis..
"se factam justa ex causa non animo vexandi euro;
"contra quem facta fuir ces.sio vel faener:lndi etc. "

Depois d'outros muitos Urceol. de Transact.
Q:. 82. n. 6. ibi. ~

,; Qyando ex justis, et rationabilibus causis j
"nempe ex qualitate tt,lm negorii, tU.l:0 persOnarU1l1
"cedenlis, ee cessionarii, :lut ex ;diis conjecruris
"caute et prudenter considera tis, deprehenditut;
" quod cessi.o nOR est facta animo vexandi ilIum,
"contr.a quem fie, ut pore, si nuI1a redemptio Li·
;, tIS, 'nulla maliúa, aut fraus intercessit, sed n(?

"gotium e~ mera veritate sinceri.tate, et simplici­
"talfe ficieIi-r-er processit, remoto quocumque dolo,
"aue calliditare~ t~nc €nim ccssionarius impe.diri
"non pon~st eb e~er.cicio acr-ionis"1 Conf. Stryk,
Us. m~d. L. 18~ T. 4- §. :2~ " cirando 0U-tfoS. "

N. 2.4. Ora, ou esta. gehefalid~de se ha de :e~

trin:gir ·aos .casos das precedentes Limitaçóes, qU,e
fitáo depuradas, t: delPonsttadas j.ustas; oU ás em
que por identidade de razão .se c{)mpre11enderem nas
,(juatro especiaes excepçõe.s q:~ressas nas ,di.ca.s Leis)
{)U àliás tem a jnst.a <:ensur~ .lde Brunnemah.·de Cess,
~ct. Cap..' t. o. 39,' :et n. 45'...ibi.::: . ~

"E-r sane-, si in (nnnibus ~~sibus, irr (;j-uib.1J8
~, eedens habet causam nec:esséfria111, v~l·lftohabi.lel1).
"cur minoris cedat, -vellemus' exception.em r~g.tila.e
"cí;)f1Sriruere i paúcissimi .casus ..ú'.ccurre.retlt qui i~ I(}­
.~, gern Af1ást~siélnaCQ im:'Urrerent ,411otUs'quisq:tié Gl'i'Íln
" es,:et, qui tlom€.~ ÚÜnori~1 v€nd-at 'SiR~ .cíit,lSà n~e.ea­

." saria .~eLpr,oba~.i:I.i ?/j?Qo.!1o!l1tlall1 ,r af1fGf~~t,i ;~t.;
, er JunsprUdentlae .nostlta.e'Y'J e~ clole'ô; ~na"tffJ~la:
~; rlln que Juri CULtoresl.ror Linl'itáltiof1ibJ. 'rai,l'w su­
-,,)ent 'onsti(~ ignes)lIJi&.:ex''''I~fUí.jr~.;J E.'It #:l~li~Ü.~ltlV
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;, redigere, ut Liniitatiohés pll1l"es c~uus' cOlltineanr7 '

"guam ipsa regula, quod log.icis absOrdOl1't vide­
"rur, et per tot Liltlitarion~s Partonis causal'mn­
"nonhu II is. prebetur occasio eludeI1di leges sa.luber.
" ri m-as. =:. .

E de 'Th@maz. N(jt~ Us~ hod·. ad Paód. L. S.
T. 4, pag.. 202-.. ibi. :::::

"Jusrissime qltidem cohstÍ-tutum êst, ne ádio­
"nc:s ceda·ntur in p-e>te-l'l'tio·res; et ut coerceatur re­
"demptia lirilhIb pedegem Allasrasiànam~ Cum ta­
"men non omnia: R'l'a,tã lêgi/)~ ~01li possint; inde',
"et, si fatent'II:5-~. ôfflnibus h ,·e ~~êS d,~d Gertna...
"nos sir1t re€-erl"at-·,. i"lVe'l1enfrft ~arnen Doctefes po­
"tentum a:111iéi tO-t I-imi rati'b-hes :; ~t' l'psa Lex et
,., ejus effiE:aotia 'peBe J!leti eas sir s:uh·J~,ra', et vix ef­
,., fectuffi ha-Oeat,. nisi rrtl> pleb-eis.. Pro quibus forfe'
"cautela' éri,~ , sil .em~tores cessieni's non, fa..óan~
" meMi0ftem, sed a·gatlt ta:l'lqu'â-In procú·ra·tores ce­
"d·entiuDJi.. 8ed haec câ-utelI'a támen i'tel1U1ll alti-a in-

digN ne rel1s1 solv·ar v.êl'lditori att'Íonis a'ut alio'" . ,
"modo h·i'c· ctl·m i;fJo éoffudát:. I mo poteI,i l' etiarn!
"reus a'cto-ri ~roclll'awl'ió nom,irre agenti deférre
"juratnentu.tu. 9U ~ef cessitme in.-fral:1dem legis,' Arlas­
" tasianáe. ",

N. 2,.. A e~ta' jl~sra; CenSUf:it acereSGen~o (r.O)
~ue as· unicas ônt<:j. eXcep~óes da L. ii1:.· e 23 .. fir­
mão regt:f eltl contrario·, Bàtbo •. e Tab•. L. 5'. Cap;
31. ax. 34":' (2'.~) que 11urnas Lc·is. como, estas, que
tem por fim cQ!übír a, a-V'aveza', e 0ppôI'J se ,á frati,.
de, .r usura- etc.. (§. 4. 11" 2.) R:eeçbem não e~tri:'

tf-at; mas· I rga. interprela\rãó;, e tanto mais se limi
'ao, q-li3t1tO ma'iS! as- Lhnitaçó'e's sa0 contrarias a dI.
las, abrindo francas' pórtas as "provenidas; e aliãs
a.c~utelladas fra-udes Barbos. et Tao. L. 6.. Cap. 4~~

~lO{tl: 2. (3,,") As·' LeiS' geraes, nao céssao nem.
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deixâo de obrigar, aindaque a sua razao cesse em
algum caso particular; e só cessão, quando univer~.

salmente cessa a sua razao Carvalho de Testam. P.
:lo n. 45'2>. Menoch. de Pra~s. L. J. Q 80. n. 14.
Brit. io Cap. L de Locat. P. :to n. 38. pago (mihi)
307. (4.0

) Esse argllmento tl (ontrario sensu, não
milita quando resulta absurdo; qUàndo a Lei h~ n~'

gativa etc. Cord. Dub. 4r. n. 43" Dub. 19. n. 74·,
D.u.b. 33.. n. 49,

N. 26. E quanto as nossas Leis.: (,.0) ORe·
g.i-m~nto da Fazenda Cap. 219. et23J., e aOrd. L.
4. T. 14. Sao geraes insusceptiveis ~derestricção: A
Ord. L. r. T. 48.. §. I L dedarada pelo Alv. do 1.°

de Agosto de 1774..compreh~nde não só os pactos
.de quota Litis entre qua~squer pes-sp<l<s; mas todas
as conveo~óes por.qualquer fórma qu~ sejão çele~

bradas (§. 6. n. L) ALei de2Z d.€J.ulho de 176$.,
.cujo espirita bem declarou o dito Alv. no Proemio
-se oppôs contra. as e~torso~s .de cessoes ~ conveu­
soes pa~a expiHa.r heranças com abuso da ignoran~
cia, pobreza, ol,l p.t1silanirI!1idade ,das pe$soas, a
que pertencem: A Lei de 29,' de Ou.tubro ..de 17,4:
reprovou não só as ,cesso~s c,i.e d,i-v.idas feitas aos ca­
ptivos por qualquer titule ainda gratuito, mas ge·
.ralmente as nego.cíaçoes .injustas q!Je. ,intervem em
taes cessoes : ~m ,fim a L. de 20. <;ieJunho de 1774·
,não permitte qu~ as dividas exigiveis , se arre.rua...
tem ou adjudiquem por men.os da S~la imponancja,
nem que o Arrema~ante 01:1 Credor adj.udicata~io,
se locupletem com hUlU .real cle J;llais: O espi~íto

nestas Leis he .idenü.co: E podem eI.las ,frallçlar's~?,
Não seguem .ellas a regra da constituição An~sta~

siana, e: as razoes deIla? Podem admittir-s~ ouçra~ .
;Limitaçó~s, que nao sejao as que fido depuradas;
~ q~ aliá~ se ~ornprehe~d~l)l n.9 _§. fi~. ,da Qrd,. !#.
l' r-i' I~.. -
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§. lQ.

'JtlSto preço da acção, qJla11d1J se executa a C01UtÍ:!­
tuição Anastasial1a.

N. l. Geralmente he conclusao dos Jurista.s e
Theologos, que. " Nornen debitoris ernere licet pro
"rninori quantitate gllarn debetllr propter expensas
"periculurngue exactionis; quia actio communiter
I' minus aestimatur quarn res." Silvo ad Ord. L. 4.
T. r. in Rubr. Ar't. 3. n. 49. "Item propter pe­
"rieulum arnittendi pretiurn, .a.c difficultatem .e.xi­
"gendi illius c~rius r.es vendi potest pecunia credi­
"ta, quam s..tatim soluta." Sil.v. Soa o. 50.

N. 2. Fundados neste geral principie> assent8Q
GQmmmummente os DD. gue para o fim de se pra­
ticar a sancção desta constituição, se deve arbitr.a·r
o preço da acção .~ão só com respeito ao da ven­
da; ruas .com .respeito ás despezas da cobrança, du­
vida della, qualidade do Devedor etc. Card~ de:Luc.
ge .Credit. Dj5c 60. n. 14. ibi.:::::

"In proposito autem 'hujusmodi regulae, seu
"conclusionis deductae ex disp(!)sitione dictotum Ju­
"riuIU .in L. Per diNersas 22 •.et iA L. Ab Anasta io,
"qdvertere consuev i ,erroneu m e$se eandem coeI usio­
;, nem ira mor.dicus, ac ad literam attendere; cum
"intelligenda veni·ret discrete pro facti gualitate,
"habita ratione periç.llli, cui cessionarius se expo­
." nit in hujusmodi .incerrae aleae acquiútione amit­
".tendi summam .solutam, ac expensas faciendas,
"nec nOD alicujus praemii cjlls laboris et diligentiae
Yi ad menSll.r.am bonae vel ma1.ae fidei pro facti gua­
"litate, et circunstantiis, ex guibus prudenti arbi­
.1>.trioist.a luateria regulanda est ••• Praec:ertim vçor.Ç)
.. Drld

t
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" liabenda1 est rario qualit'atis debitoris, non solutn,
"ratione majoris, vel minoris idoneitatis, sed ctiam
"gualitatis, ob guam creditor cogatur dilUinlltam~

,., debiti satisfactionem recipere ... Ac etiam in ca·
"su, guamvis voluntariae cessiones, ponderanda.
"venit gualitas cedentis., ac illa ejus-, contra quem
"fit cessio , guia nempe sit potens etc. "

Concordão" Manz•. ad-Legõ.Anastas. Q 3. n•. )3.
Stryk. de Cau!et. Contracto Sect•. 4. Cap. 2. §. 16.
ibi. :::

",Hoc;· ad~huc: iII gen'ere circa, Iegem Anasta-·
,tsianam subjicimus". 'luantitatem pretii, pro quo·
'" cessio facta, non ex se aes-timandam, sed sirou!:
" rationem expensarum ,. 'luas in exigendo debitare·
" facere, et incommodi', quod sustinere debet ces­
-', sionarius., ante'luam· debitum cessum cons.equatur,
-'.' h.abendaw, pariterque inter.usurium medii tempo-
:" fIS' c.omputalldum' esse'. :::::.

Sand. de Acrion. Cess•.. Cap. I r. n•. 9. Struv..
Exerc. 23. thes. gr'l et ibi Muller, ibi. "ln nomini·
" bus incertae aestimationis non praecise j\lstum de­
" terminado pretium, sed-a.roitrio .boni viri, lJOC est,
" Judieis. definiri deoet. ID'. justo vero nominis, sjve
"acrionis prerio defihiendo·, etiam 'respidendum est:
" ad debiti securitarem" et cerritudinem, proba tio­
" nis facilitarem,. debitoris'qualitatem, er alias lo··
" ci arque tem poris. circuf.lsmnr·ia.s', propter 'luas haud
" raro .accidit, ut aetrionis·. ado 100 competentis jus·,·
" tum pretium, sir'· 30. ,?O. 60. ;0.., 3ut minor quo­
",gue summa.,. Minori, et non aeguivaJenti,' pretio.
,,!icet emere .purum nomen .,. cujús dies cessit et ve­
" nit, si debi.ror sir' potens., absens, rixosus, moro-'
" sus, vel minus idoneus etc.'" Conf...Brurmeman"
de Cesso action. Cap. l. a n. 68. ad 71., adverti~-~

dQ'" <Jue. n,Unde. ql;1odes de ha.c rnateria..in.j,udiCHS-S



J't" lU D I C O - P R A T I C A-$. 39';

."agitl1r deberet Judex cessionario injungere liqui­
·"dationem expensarum, ut videre possit, an jus­
"tum, et proportionarum sit-pretium." Vejo Stryk.
vaI. 12. Disp. 17. âe Emptione spei §,_ 28-

N. 3. Não se deve c~nfundir o caso em que a
controversia sobre a -injustiça do preço versa entre
-o cedente, e o cessionario; e o caso em que versa
-entre o cessionario e o Deved.or cedido, para o fim
de ser pralica veI esta constituiçâo: No primeiro ca­
·so he preciso que feita a justa estimaç.ão da acçã(i)
:vendida com respeito ás referidas circunstancias, se
-<:onvença huma Iezao enorme; e que a acção fosse
--vendida por menos d'ametade do justo preço: No
~.o caso, não he precisa essa Iezão, e basta que se­

:.la menor: De f6rma ~ue -se -o Deveélor cedido usf!.
.do beneficio da constrtuiçao Anastasiana para recha­
-çar e repeIlir o .cessionario, ·satisfa-z .offerecendo o
'preço da compra da acção, e o mais em que justa­
mente se avaliar a mesma accao com aquelIes res,..
'Peitos: E quando '(') <zedeme s~ queixa lezo, e trata
,com o cessionario -he necessaria '1ezão .enorme: As~

-sim o distinguem, MI1l':ler ad Struv. 'Supra Exerc:•
.81. Brunneman. S~3 n. 69. 70., et 7[.

N. 4. O exposto só 'póde ter applictlça.o quan~

to á cessão das acçóes du-vidosas, -ou difficeis-'Cle se
.exigirem: Quanto porém á.s certas, liquidas, e exir
giveis, que constâ·o por Escr.rptu-ras, -e .cujo peve­
dor l1e notoriamente soIvavei, e abonado; parece,
que assim Gomo ·se não podem .adJudicar -por meno;s
oa sua imporrancia; 'ou a!'\rematando-se real p01"
real, não 'póde o adjudic.atario ficar locupletado
.com hum só :.real em pn~juiw do Devedor (§. 5. n.
4· et §. 9. n. 2., e 3'): da mesma fórma não po­
Idem sem vicio ceder-se por menos da su~a impor­
"and,a, como CGm muitQs TheoLog.os segue Frarr.Q,S.

, - .Ddd 2 p. ·-
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d'e Reghnin. P. I'."L. 7. Disp. 22. n. roo ibi~ "Cac­
'" terum quando Cbirographa', seu credita non her­
~., bem difficultatem nec sunt ambigua, nec cum·mo­
"lestiis sunt obtinenda, et emptores nuIlum lucrum
,,·cessans, aut damnum emergens patiuntur, quam­
~'vis Cajetan.. :. et Navarr.... doceant posse erni
~., talia jura minoris', quam pecunia prasenti; nihil
~'ominus pars ncgans est commllniter, ac verior.,
~'ex Medin.... Silvest'.... Scot. etc;" Conf. üJea
de Cesso juro T. 6... Q 1~ n~ IS' optime cum ali.fs
Ferraris. Veroo::::: Emptio::: Art. 2. n. 27.

N. S, O mesmo, (que quando assim sao exi­
giveis as dividas,) procede sem raza'O de differen"
ça no caso, em que o cedente se obriga por seus
bens á segurança e exigibilidade da acção cedida',

·e satisfazer ao cessionario, o que excomputadas as
suas despezas naO'" poder' exigir: Porque neste caso
não póde sem usura" ceder-se' por menos da. sua im­
portancia. ülea de Cess.. juro T. 6. Q. 10,;- a n. 8.:
E consequentemente no ca'so da. constituição Anai>'"
tasiana sat1isfaz o Devedor cedido offerecendo o sim­
ples preço da. cessao·: O' mesmo julgo; se por mais
que parecesse duv.idosa acção .cedida., o Devedor lo­
go, que oppoem a· excepção da Anastasiana offere­
ce, e deposita o preço da cessao; já o cessionari~

n~o póde cummular" para augmento do preç~ ess~s
(hfficuldades; porque o exito as mostrou qUl:men­
cas; e ficamos na regra.. dq L. I37~ §., Cllm ira 2; ffi,
de Verbo .obligat. ibi.::::: Quia i1'1 ·c·o, quod .tempore.,
atque facto finitum eH', 1'1ullus est conjecturae lo~

cus. :=:. Veja-se Constantino Deais. 161'. 11.. 8. Grar
tian. For. Cap. 756. n. 49..

Nota: Conciliando· para este fi m as nGs~as.

Lçis Patrias_referid.a~" no §..6. com o q.J.Ie, Olh
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DD. citados (quanto á justiça do preco) dizem
a respeito da Anastasiana, pal'eCe-~le se deve'
fazer esta distincção': Ou a compra da accâo·
fgi propria e verdad.eiramente compra com (ra­
dicção, ete preço:, sem fraude ou simula.ç.2o; ou

. foi -qual'quer outra convenção sobr-e a- mesma
acção: E 01I a controversia h.e entre o cedente
e o cessionario; ou entre o cessiónario e o Réo
por eUe accionado: Se foi pr0pria, real, e
verdadeiramente compra de Mer~é ~eal he in­
distinctam.ente: /llil'll'a, sugeita ás penas do Re­
gi'mento. da Fa.zenda Ca p. 219" e 231, e da
0rd. 114. T. 14.: Se foi compra de qualquer
outra acça.o com petente ao Vendedor cedente;'
e a controv:ersia he entre elle e o cessionario"
só he praticaveJ o remedio d-a lezão nos termos
da Ord. L_ 4. T. 13. ;!',ta.liando-se a. acç_ão com
respeito ás· circunstancias expostas neste §. 10.­

E se a contorveDsia he entre o cEssionario e De­
vedor cedido, tem lugar o que fica exposto a'
respeito da Anastasiana. Se porém não foi com­
pra, mas qualquer outra convenção, entre o
cedente e ccssionario da acção; neste caso;_ ou
a conrroversia he entre o ce.dente, cessiona-rio 31

e en.tão sendo DuUas taes cOflvençocs pelas Leis:
citadas §. 6., (além das penas cominadas ao
cessionario) todo o lucro fica para.o çedente ,
haja .ou oão.J.ez50, visto que os contractos são
nullos na sua raiz: Se a controversia versa c·em
()s Réos. cedidos e accionados; entâo se estes
poderem mostrar que essas convenções forâ{)

.vendas, e cessões de acções simuladas em frau­
de da Anastasiana nos 'termos que ficão expos­
tos no §. 8. poderão r,eccorrer ao fa ver da m es­
lUa. çonstituição: Se assim o não p'oderem pro.,.-



3'9'8 DI SSE'R T A',Ç,O E'S

var; entao nao podem allegar o Direito parti­
ticular dos cedentes, que as referidas Leis in­
troduzirão em favor delles unicamente, e na@
.em favot desses Terceiros, cujas acçóes se ce­
·derão, e-x Surdo Cons. 2~)4- n. 6. Begnudell.
:Verbo Nulliras n. 3. C-eocioI. ad Stat. Eugub.
L. 1,. Rubr. 45'. a n. 46. Altimar. de Nullit.
Tom. 7. Q 48. a n. 3II. Bersan. de Pupill.
Cap. 2. Q 32. a n. 7. Bem como ninguem pó-
'de oppôr por acção, ott excepçao o Direito
competente do Real Fisco Peg. Tom. 8,. ad\
:.Ord. L. 2. T. 16. il-1 pr.. sub n. 9. et T. 18. §.
'1. n. 94. Porrug. de Donat~ L. I. Paelud. 2. n.
86. ct L. 3. Cap. 29. n. 14· 15'.. , et r6. Dese­
jarei vêr outra mais adeguada conciliação das
~Jlossas Leis com a Anastas\ana geralmente re­
,cebida, e digna de ser pra.ticada (§. 4')' e sin..
<cerarnente roga aos mais 'sa~tos) Cf,l.le façâo 0li"

,tra mai,s jusril Fonc,ili;tçao... .

,~. 1 r.•
~ .

,Em fav01' de q:pem ced,e.o .tlvtlnc,e :M quant.i,dade ~ft

valor da acção ce.did.a; pt ,e1Jl favor do ,ceden­
te, J;e do Devedo,r, se ,do Fisco?

N. I. Eis-aq'\.l'i como .magistralmente e decide
;c;sta Qy~stão Coccey Jus Controv:.. L I 8. ~. 4, Q:
27. ibi.:::::

. "Re,sp. Ma!1~t .pen~s e~m , .qui no~en ces~u~
"debet, quia nemi'ni alii acrio competit; non ce­
" denti, g\lia vendidir, .ec transtuJit 8l.l0 facta; non
." cessionario, gu iá ',ei obsta r ex<:cprio Leg(s Ana~'
'f..' tasianae; pO-fl Fisco, qtlia penae n0n sunt fing~~­

~".9~e. ld'lue ~on~'rmat~r ex L. 1.3. §..1. t;t 2.. .1b~.
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:::: VeZ aliquam contra dehito1'em etc. es.re tléfio~'

nem, item, 11tJlla contra eum oriatur molestia.::::
".Unde conclndit Brunnernan. d. L. Si nulla cC'de.n­
"ti vel cessionaTio actio darur' contra debitorem de'
"superfiuo; item, si nulla ipsi ex hac cessioné'
"créal1da est molesria, necesse est debitorem libe­
"rari; alddatur L. 2. Cod. Ne Lic. potenr. ibi •.
:::: Debiti jactllra mulctenrur::r NovelJ. 72. Cap•. ').
"ibi:::: Non· ut remeent· rllrsus ad eum qui cessit:
,,·etc. Atque ita pro debitare duo extant praejudi-­
"cia apud FinKeIth. et Richr., quae norar Laurer­
"bach. pago 336'., er alíud est apud Carpr:ov. p. 2",,·

"Cap. 30. Der. 3')- Eamque sententiam confirmant
"Sand. de Cesso act. Cap... I I. n. 10•. Brunnem•. ad
"L. fin .. Cad .. Mand .. n.. ') .. eto~ I

"Obj. (I.~) Q90d arnissio residii sft paena d.
"L. 2. d. Nov. 7'];;,.. adeoque Fisco applicanda..
"Resp.. E'st paena privata, quae cedit debitori, cu-o
'''jus forte vexandí' gratia.. cessio facta est. Neque'
"Fisco in'casibus Jure non ex'pressis dn nda est acrio•.

"ObJ: (2.°) Q!lOd debitori tantum in tribus·
"casibus residuum· rribuarur in d~ L. 23. §. l. et 2.­

,., ln caeteris ergo casibus" vid'etur penes·cedentern lu­
"crurn manere Carpzov. p. 2~Cap. 30. Def. 37. Sed
"bene responder Brunnem •. ado L. 23. Cod. Mand•.
"n. '). contineri in d:. L. 23. arupliarionem legis
"praecedentis; quod ergo de ampliatione dicitur,
"id etiam de regula dicendum: Nec e~· textu ratio·
,,-differentiac:: colligi potest, et lltraque favorem de­
"bitoris' respicit.

"Obj; (3.°) Quod' si' cessiunarii dolo quis in­
u-ductus· buna fide' cesserit, ideo pu niri nou poterit'
"residui privarione L. 9. ff. Q!,lae in fraudo credit.)
'".adeoque íllud cedenti videtll'r tribuendurn. Resp.
'''c.edells" non· propter. dolum actionem non habet a&
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"residuum petendum , sed quia semeI suo facto
"omne jus suum transtulit. Insto: Atque cessio
"hujusmodi quoad superfluum habetur pro infecta.
"Carpzov. p. 2. Cap. 30. Def. 37. Resp. (r) Id
"adhuc in quaestione est: nam (2) hoc principio
~'posiro non tantum si bona fide, ·sed et si malafi.
"de cesserit, daretur repetitia venditori: ln prirnis
,,( 3) cum error juri-s in amitteada re ·sua <:edenti
:I, non debeat nocere L. 7, et 8. ff. Jur. et facto ignoro
:I, Vid. Dn. Pagen5t. in Solicism. p. 2c7.

"Übj. (4.°) Q.!.lod venditor in jure erret; er·
:I, ror v.ero j.IJris ~10{l .debct fl.Qcere rem suam arnit·
:I, tenti. Resp. Aliud est si lex ej.Hsque rati.o ita .dig.
"ponant etc."

Concordão nesti,l resoluçâo Bmnnemao. de Cess.
flct~ .Cap. r. n. 26. MaAz. ad Leg. Anastas. Q 8.
Ülea de Cesso juro T. 6: .Q 10. n. 70. ad Str,.uv.
Exerc. 23. rhes. 8 I. pago 16o). ·Col. l. in fino .et
ço1. 2. referindo o~1tros muit.os DD. .

Nota ,: O esposto pliOcede nO$ termos do Di·
.feito Romano e .tiO caso da constituicão Ana~. ~

.rasiana: Mas conciEada ena com a nossa Le·
gislilçao, depende á resoluçao desta Q!lestâo
·da diversidade e .distincça.o de ,ca.so~, que ~cj.

ma expuz na Qora no n. ). do §. 10. e de f.6r­
lUft que em bUlJs em que a acçao $e vende pro·
priarnen~e expressa ou simuladament€ ent;a a­
.qui a dita constituiçã.o, e o avance da impor·
rancia da divida, ou do valor da acção c.ede
em beneficio do Réo cedido e accionado: Nos
mais casos em que segUJido as :nossas Lei~ .são
nul1as as convençôes, todo o lucro he do ce­
dente, porque em beneficio ddle introd.uzir.aQ
.al> Leis anul.lidade indelunizando-se o ce.ssiona,

\ I • • ." '.•-"
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rio só das suas despezas, agencias e em presti­
mos, que justamente: ·se liquidarem; direito,'
que unicamente saIvão aos cessionarios de taes
acçôes, a L. de 27. de Julho de 176;., e o AI­
varo do .I.

Q de.Agosto de 1774.

§. Ii.

Natureza da excepção que em favor dos Accio11tz,,-
dos concede a dita cons~ituiçáo. '

. N" I. Huns DD. col1oca·rão esta excepção na
.classe das dilatorias que se devem OppÓI' antes da
Litis c~ntestação Fabr. in Cod. L. 4. T. 26. Def.
10. Arlas de Mez. L. 1. Varo Cap. 24. n. 7. Mul­
-ler ad Str.uv. Exerc. -23. thes. 82.: Em contrario,
e que Jle Perernptdria te que ainda no fim da deman­
<la se p6de oppôr, o segue com Mev: em varias de­
-cisóes Brunueman. de Cesso actlón. çap. 1. ·sub n.
2.5'., e ex proprio marte Olea de Cesso jur" T. 6.
Q !O. n.73.

N. 2: Nesta variedade de opiniões o Cod. dC!:.
Sardanh.- L. 3. T. 8. §. 4. diz ibi. "Nós .declara­
lImOS, que a excepçãO' ,9ue compete I ao Devedor
Jl em virtude .das L,eis Per di'UerJas, e Ab Anasta­
"sto Cod. l'da1Jdat. será considerada por Perempto-

." na. "
N. 3. Se o Devedor não a oppõem he visto re-

nuncialla tacitamente Brunneman. de Cesso acto Cap.
I. n. 46. Fabr. S.": O cessionario lucra o todo; e
no caso da venda, -o cedente só tem contra elle
acção intervi,ndo .lezao: E nos mais casos expressos
nas nossas Leis (§. 6.) tem regresso contra o ces­
sionario pelo todo, segundo as distinc~ões nas No­
tas ao §. 10. n. 5., e ao §. II. in fino

. ~ee
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Se {) Fi.a.dor- póde, imo deve., s'CIfldfJ demandado op­
pôr a presente excepção.

a Fiador sendo demandado peIa divida de que
o he, póde oppôr todas as excepções reaes extincti­
vas da divida "ÇQrnpetentes ao. Devedor, ut reliquis
cita tis AI,t-irnar. 'de NuLlit.. Tom. , ~ Q. 30. n. 4I4'
E se não as oppõem, não póde depois repetir ao
Devedor a divida,. que pagou como volumaria,
deixando de oppôr essas excepções Altimar. supra n,
683. ~t 71,. Olea de Cesso juro T. 5. n. 48.: Qyid
vero se <;> Fiador nãO' 0ppôz a presente excepção?
Eis-ilqui o que çom Mev. p. 7,' Decis• .213. diz
13Fuflneman. de Cesso jur.. Cap. I. sub n. 46. "Sed
." q~id si fidejussor orniserit exc~p!ionem Legis A..
'" na~ta!iianae, el; integrum sohecit; cum iUarn -op..
,,-, p.onef~ putuisset" num praejudicet deb-itori? Resp.,.
~,non praejudicare, sed si is putet sibi ex: Lege A-

. ~; nastasiana' Jus esse, eo uti posse; itrterim fidejus­
"sQri integrum, quod solvit restituere cogendus
"esJ." E a quem 'CQllilJilete a €onrucção Indebiti~
.se ao Devetil.or se. ao Fiador? Veja-se alea sr. 5.-Q;
14. n. 20.
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D I S S E R T A ç Á O VII.

Especialidades .dt Dh'eito nas compras t vend4s
de JTi71hos.

Exposição especial da Ord. L. 4. To 8. §.. )' e 6. e
d'outras mais.

P R E L U D I O.

§. i.

O N~sso Mel'lo Freire no L. 4. T. 3. §~ 16. re­
conheceo que a Ord. L. 4. T. 8: , de que trata·mos,
teve inteiramente por fonte o Direit0 Romano; e
conclue que. "Pr.opterea ex eodem jure interpr'e­
,.., tanda est." Esra com effeito he huma regra her·
meneutica, que ROS permittirãó os Estatutos da
Universidade L. 2. T. 3. Cap. 6. §. 21. , e T. ).
Cap. 2. §. 8. ibi. "Mostrand0·se porém que a de­
"terminação das Leis Patrias he conforme a dos Ro­
"manos; informará aos seus Ouvintes, de que o
"mesmo se acha determinado -especi-ficamente por
"ellas ... E neste caso indagará ~ verdadeira razão
"das dit~s Leis dos Romanos, pela illustraçao, que
~,della resulta ás referidas Ordenações, que com
"ellas se conformarão, e,as tiverão por fontes."

§-. 2.

Segunmo o Direito Romano a venda do Vinho
se .póde c lebrar .de tres modos: Ou (I.Q) com a

Eee 2.



.494 I D 1 S S E R T A çÕ E S

condição de se provar e gostar; ou (2.°) por gros­
so, a olho, ao monrâo, o que os Jurisconsulros di­
.zem ser por -a versão: Ou (3.°) por quantida~e de
almudes, Sam. Srryk. deJur. -Sens. Disserto 6. Cap.
I. a n..n. De rodos estes tres modos, se faz men­
çao na nossa Ord. L. 4, T. 8. §. '). e 6., aindague
perfuntoriamenre SÓ para o fim do perigo e perda:
Tratarei pois disrinctamente (1. ) de cada huma
desta~ fórmas de venda de Vinhos; e das suas di­
versas naturezas, e effeitos: (2.°) a quem pertence
a utilidade do augmento do preço depois da com­
pra antes da extracçao do Vinho; ou 'a sua dimi·
nuição do preço:. ( 3.°) porque medida, quando se
não exprime, s'e dev'em regular 0 Vendedor e Com­
prador: (+0) que Direitos competem aoVendedor,
se o Comprador não extrahe o Vinho ou ao tempo
aprazado; ou, se se não prefinio tempo, até gua'n-

·do o deve extrahir: (').0) a quaes interesses fica res­
ponsavel o Vendedor, que nao entrega o Vinhó a'o
-Comprador. e.ou o consumio, ou' vendeo a 'outrQ:
Faxit Deus!

C A P r T U L O l.

Trata-se dos tres modos' porque .íC vende Vinho.
, I
Secção r.a

Compra e venda do' Vinho com a condição exprcs.­
sa, ou subintendida de primeiro se gostar, e

approvar pelo Comprador.

§. 3·

H E' hu'm ilac,rive1 'moral, que qualquer Com-:
prador tle,Vínhos seja tâo insensato que ajuste com
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preço certo por grosso ou por almude de Vinhos, sem
'primeiro os provar e gostar L. 4. §. I. ff. de Peric.
et Commod. rei vendo ibi. ~ Dificile autem est; ut
quisquam sic emtlt, ut ne degustet etc. Gotofred.
ibidem. "Vina, ut saepius ea conditione emeban­
"tur, ut degustarentur; raro ut ne degustarentur
"etc." Este he com effeiro o costume de todos os
Compradores; com que em qualquer compra de Vi­
nhos, se presume, que as partes se quizerao confor­
mar L. 34. ff. de Reg. juro L. 3I. §. la. ff. de AE..
.dilit. edicto Pego 3. For. Cap. 40. n. ro. Guerreir.
For. Q 97. n. I,.: E por isto he que o moderno
e judicioso Cod. Civil dos Francezes Art. 1587.) e
1588, dispôs) ut ibi ::::

"A respeito do Vioho, do azeite, e outras
"cousas, que se costumao gostar antes de se fazer
» a compra; não ha ahi venda em quanto o Com­
"prador nâo as gosta, e se agrada deIlas. A venda
"feita a prova, he sempre praesumida feita debai­
"xo de huma condição suspensiva."

Esta foi a opiniâo de Brunneman. na L. fino ff.
de Peric. et Commod. rei vendo a n. 64, ibi. ~

"Maximam eum hac materia affinitatem habet
"venditio vini, aroma tum , et similium, quae non
"nisi praevia gustatione emuntur. Nam in il1is ven­
»ditionibus plerumgue, nisi contrarium, conven­
;) tum, sub hac conditione res videtur vendi ta, si
;, gustando probetur; et ira ad hane venditionern
» gustatio reguiritur praeter mensuram •... Et in his
» rebus, etiamsi nulla expresse facta mentia degus­
"tationis, haec tamen tacite inesse vicietur." Conf.
Meier. in Colleg. Argentor. L. 18. T. 6. thes. 4,
n. 16. Struv. Exere. 23. thes. lor. ibi. =:

. "Si res gustu probanda venierit, distinguimus:
"Aut venditio facta est ad gllstllm, aut non: Illud
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,,. in dubio ex. ipsa conditione reruITI, quae gus,tu
"probantur, v. g. Vini, praesurnitur." (MuI. ibi­
"dem ) Vino enim vendi'to I1llnguam degustandi
"conditio praesumitur exclusa, lieet nihil de ea di~

"ctum. " . C0nf, Lauterb. ad T. ff. de Perie. et
Commocl. rei V€nd~ §, I. n. lO, Frallzk. ibidem n.
33· et 34·

§. 4·
. Em contrario Samuel Stryk. no Tra.ct. de Jun.

Senso Disserto 6. Cap. I. aI), 9" intrepretando d'Olt·
tro modo a dita L. 4. §. r. ff. de Peric. et Conunoà.
rei vendo resolve, ut ibi. "Sed an Gu!'tus in vendi­
"tione vini sem.per objectum suum sOl1tiatur, a~

"vero requiratur, u~ praeeise. hoc expresserit em­
"ptor, se velle primym degustare vinum; ut em·
"ptio perfe<::ta sit? hic quaeritur. Et putarel:u clicen·
"dum expressa conventione opus esse nec tacite id
"involvi 1 ut vinum degustaretur,. Et, q\lam~lJlam
" diflicile sit, ut qtlisqlrlél:m sie em/at, Mt ne cleguste,t
"L.. 4, §, r. {f" de Per: e;t CO!n. n. lIenct.•...• Ex. his
" tamen Y(}l1bis ornind~rne €o:IHgitu:r tacite cornd~tionem

',~ gustatiofllis inesse v~ncl·itiio;t1i Y·ini: Sea pon.i:us id
;, illl1'llunt: N €·rbinem adeo irn-pmdenter v.ersa.turl1m
"iaemptione v.ini, CJiUii a~~tt€.crU'am eClodem perficÚlr~

" 1'1011; 'Qiegll!ls~N jdQID' :vt:l:l ,. qi.l~wf; ma-gis est, qUl

"ICOmteneót, ·lJt me degustet, Q9k>d ipsum itidem
;, 'e~ v..er.~is"initia1jhus·d. -§. iJí aver-sione, d. L. S~­

"quis vlna 4, h~Hld. obsclll'e coIligirur.::=:: gj n-rDn'ita
;-, vinum venit, ut degustarerur, ~ qtloGl 'tll'l1C ,(ten:­
"seatur per -aversionem ~sse 'Venditurn. Si itaque
,~ nulla. haec omissio condir-ionis de.gustal1~i .e-.x em­
"lptione ad gustum facit emptionem per av.ersior
" nem; id conseguentiae vinculo e*inde deduco. 1

,j degustationem tac.i-te non esse; guippe enim alia
" haec ut tollatur, expressa çQl1ventione opijs forçtl



JUBIDIC-O-P.RATICAS. 407

), Ne degustetur; quod tarnen in casu d. §. Si a.ver­
nsione Ulpianus non requirir, sed sufficere putar,
" modo ne degustetur, non conventum. " O m~smo

"repete Srryk. d. Diss. 6. Cap.t. n. 2[. ibi. "Prae­
nsupponimus posse vinuiIt simplicirer vendi, nulla
"degusrarione facta degustationis; nec conditionem
"degustandi l1uic venditiolli tacite inesse, nisi aliud
"acrum apparear etc. Isto mesmo parece, que se­
gue Voet. ad Pand. L. 18. T. 6. n. 3. quando diz
.ur ibi. "Gustum quod attinet, videndum al1 vinum
n sirnpliciter, ac sine ulla gtlStandi conditione, a­
"deoque per aversionem ratione gustus emprum sit
n an vero ad gustum. Si sine gustandi 'condirione
,,( quod raro fit) sratim a consensu utringue inter­
» posito, etiam ante ulIam admensurationem peri­
"culum acoris et mUCGris pertinet .... Si veto ad
"gusrum, periculum ad vendir.orem pertinet etc."

§. ,-
Se a condição he expressa, ou necessariamente

se deve .subintender, conf.orme a primeira opinião
approvada pela moderna Legislação Franceza (§.
3. ); as consequencias, são humas; se tai condiçâo
expressa não ha; e conforme a segunda opinião se
não deve subintender (§. 4,) enrão são outras, e
diversas em parte: Reflectida a nossa Ord. d. §. 5"
(em quanto nas cousas que se hão de medir e gos­
tar; isto he qlla ndo a venda se faz peIo 3.' dos di­
tos modos, ut §. 2.), imputa ao Vendedor a per­
da acontecida antes que o Comprador med.isse e
gostasse, ou pezasse, e gostasse, e livra ao Ven­
dedor da perda, tanto que fôr medida, e gostada;
sUppõem claramente', que quando a venda se faz
por almudes , na 3.a fórma, sempre subintende, ain­
claque não expressa a condicão, se primeiro se gos­
tar e appro'Uar pois que r~quer copulativamente a
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prova e a'medida para imputar a perda ao Compra­
dor, como adverte Silva ao mesmo §. n. 7. E re­
flectido o §. 6. (em quanro nas cousas vendidas por
grosso, e pelo 2.° modo (§. 2.) .imputa ao Com"
prador a perda hora gostasse hora não,') he bem
visto següir a intelligencia da L.. 4- §. I. ff. de Pe,.·
rico et Commod. rei vendit.; e nao subentender nes.
ta f'-'rma de compra por aversão a cond.ição de pri­
111eiro ser gostado, e approvado o Vinho, confor~

ln~ a 2: opinião exposta no §. 4.; pois que quan­
do assirI) a compra do Vinho he por grosso a lIa
por perfeita, e imputa ao Comprador a perda hora
O gostasse" hora não; signal .evidente, de que nes­
ta compra do Vinho por aversao não subenten~e

tq.l condição, quando não expressa pelo Compra-
-dor; e parece seguia a gloss. na L. I. ff. de Peric.
et Commod. rei vend., como adverte .silv. ibidem
n. 16: reprovando Aroue. na L. I. §. 2. n. IS, ff. de
r~v. di~ion.· .

§. 6.
Devemos pois seguir pelo espmto da nossa

Ord., e conciliando assim as duas opiniões appos­
tas (§. '3.. e 4. ); que a condição de gostar e provar
o Vinho ,I quando não .expressa' pelo Comprador,
sempre. se subentende na .venda que se faz por aI­
rul!des, . ou cantaras; pois que o §. S. da Ord. faz
tão condicio'nal esta venda que imputa ao Vende­
d.or a perda .em quanto o Vinho não he gostado e
medido; e só o livra da perda depois de gostado e
medido; e pelo contrario não subentende a ta.! con­
dição, (senão expressa, ) quando Q Vinho he ven­
dido por grosso, e por aversáo; pois qüe neste ca­
so pelo a.juste com consentimento e preço ha a ven­
da por tão perfeita, qlJe imputa ao Comprador a
perda do Vinho hora o gostasse hora não? o que
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assim nao seria se tal condiçao se subentendesse;
porque então estaria condicional, e imperfeita a
venda) e seria do Vendedor a perda antes da pro­
va, e approvação -do Vinho.

§. 7·
Supposta esta que me parece) a mais genuina

conciliação e a mais conforme a nossa Ordenação:
Se a condição ou 'he expressa, de se gostar primei­
ro o Vin11O, ou -subentendida na venda, <}ue se faz
por·almudes Ce não por gross0.) ~ I' •

. Segue-se (I.O) que C0rno çondicional não he
perfeita nem ha uniao de consentimentos e vonta­
des em quanto se nao verifica a cond,ição , e em
quanto o Comprador nao gosta e approva o Vinho
por ma'is, que antes de·o approvar te-nhâo ajustado
o preço porque se subentende debaixo da dita con­
diçao Stryk. cleJu·r. Senso Dissert. 6. Cap. l. 11. 13.
14· 15,., .et Cap. 7-. a o. 2. ad 4,

§. 8.
Segue-se C2.°') que se o Com·prador se desagra­

da do Vinho -póde resilir da compra assim condicio­
nal.Stryk. supra '0. ). Lauter'b. ad T. de Perie. et
Commo<L rei -vendo " I. n. 10., ex L. 34' §. ,. ff.
de Cont·l'ah. empr. Id' Stryk. Uso modo L. dL T. 6.
§. 6. Mas depois de o ter ajustado debaixo dessa
condiçá'o expressa ali subentendida; não 1h.e he ab­
solutamente livre e arbitrario desagrada·r-ge do Vi­
nho; que não fique o seu 'àesgosto sugeito a hum
prudente arbitrio de homens bons, praticas, e in­
telligentes BrunnemaJ'l. 'na dita L. H' §.. ). n. 12.

Stryk. USo mo.cd. sU'pra: 9 mesmo !=juando dehaixo
de huma eJXpr-essa co~dição de prová, e agrado he
vendid0 0 Vi,nho por -grosso e po aver,são Stryk.
d. Diss. 6..C:a-p. '2. A.2'''!? MuI. 'a,d Strtw. E:xerc. 103­
-lhes. 101. pago 1639' C.o'J. 1.

Fff
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§. 9·
Segue-se (3." ) que pfesupposta a mesma con­

diç,ao ou expressa ou subentendida nas compras por
almudes; se se não assignmr dia para a. prova do­
Vinho; rodo o perigo d.e todo o tempo cm quanto
se nao pr-o'l'a, re approva he- do V,endedor; a menos
que eUe não interpelle ao Comprador peri:tIlFe tes­
temunhas qlle até ceno dia prove e approve, ou re­
l'rov~ o Vinho ~. e lhe proteste a perda no caso da
s,ua çon.tumacia e inacção, Stryk. d~ Cap. 2~ a n~

15. StFUV. et MuL sUP!"<1, Voct. ad Pand. L. 18. T.
6. n. 3.: Bem que como a nossa O"d. §~ ). implI­
ta a perd" ao Vendedor em quanto o Vinho se não.
prova, e juntamente se não mede, com a copula­
tiva=: medisse egostaSfe .... etc., aihda'Slue o Com'"
prado!' Q. prove e-m quanto se.l).ao mede,. he a per..
da d.o VendedoF, como bem adv.erte Silv', 300. ales-.
mo §, 5. n. 7. Ali ter se a venda- he por' groNo ,. e­
não paI' medidas certas de almudes; pDrqu~ então.
(e ainda não havendo tal e-xpressa condição de se
go_staro Vinho) h\J.ma vez qu.s: o Comprador 0 pro·
"OU, e ap,provou; Jã sobre eJ-le recah<1 a per-da, só,
porque approvou o Vinho do. Ord .• §. 6.: Qye como­
já vim0S (§. ). in fino Seguio aG.lossa de Accurcio,
11. L. I., ff. de Peric: et Commod. I'ei vend,): Ara...
zao a eX,pqen1,. Stliyl<:. d:~ Juro Sens.. Diss, 0. Capl
~. a n.. 2 I,. ibi. ~ ( •

" Si .cl'cgu.stanio,This l}uHa facta- l1!},entio, ad quem
"tunç pe;--icuhull spec;tet, j{tm tracta'ndu.m ... Prae­
"su pponi mus a;utem" posse vin-um simplieiter vel1*
"di (supple per aversion.em, l!lt §, 4,) l\.uIla men­
"tione faeita. degl:lst~( ion)s" n.ee condicionem gus.­
'Handi hlÚÇ v.en.d~~ioni tacite, inesse !(~ .. 4.' 5'" '6.) m­
"si aliud a-etum appa.rea~. Et: ,sic indubitanter cum
" UIpiano asserimus: Si vinu-m v.enditum acuerir"
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"quid aliud vitii sustinuerit; emptoris erit dam­
"num; guemadmodul11 si vinum esset effusum,
"ver vasis contusis, vel qua alia ex causa, sunt
"verba L. I. ff. de Perie. et Commod. rei vendo
"Ratio assertiQllis est i@ propatulo~ Venditio haec
"omn-ibus suis nu meris est perfecta, pure ellim ini­
"ta, nec.de degustationc quicguam conditionis lo·
"co adjectum; non poterit itague non in empto­
"rem dam-num perfecta ve:nditione datum redunda­
'He, L.. 8. ff. d. Tit. L I. Cod. eod. Et facit pro
,,'hac sententia expFess s textus in L. sÍCj'uis vina
,,§. Si aversione .ff. d. tit., ubi non tanlum pericu­
"lum ac<;>ris, et mueoris, sed .()mne perieulum ad
"emptorem praefato ca·su pert inere asseri t idem 1­
"pianus. Pugnar pro hac sententia prolixius Ae­
"curs. in Gloss. ad L 'I. Verbo=: Et llsgue ad de­
"gustationem;:::: ff. d. Tit. etc. (O mesmo Strykio
conrimía a defender a opiniao dest.a Glossa) que
abl:açou a nossa Ord.. elo §. 6,)

§. 10.
Seg.ue-se (4-(») que se assigl1a o dia para a pro­

va do VinJlO todo o inreri no .prej II izo he do Ven­
.<ledor Stryk. d. Diss. 6. Cap.. 2. a 11. 7. Strllv. Exerc.
23.: Se passa esse dia, e.o Comprador não :vai pro­
:var o Vinho; o mesmo Struv. ·e lVluJler lhe impu­
tao a perda, e Stryk. a n. 12•.; aindaque em con­
trario está Voet. s.a sub n. 3. pela razão de,gue se
hum! tal venda (isto he quando ha -eonrliç50 ex­
pressa ou subentendida ut §. 3. 5,. 6.) he condicio­
nal, he suspensa e ióconsurl.1ad~ e resoJu\'el a arbí­
t.rio do Com pradof (§. 8.); a menos g·ue. el Ie ~eja

interpellado (§. 9-)·e não seja irraciona·ve1 no dis-
s.enso r ( sub §. 8.) . ..

§. Ti.

S~gue-se. (,.0) que.guando ·a.ssim.he condi-cio­
J'ff 1.
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nal ad gllStU'rtl expfessa ou taeüamen-te (§.~ 3. '5 ~ 6.)
a venda do Vinho; aindaque o Comprador passe a
ma rcar os vasos, ou Toneis;. nem por isso fi<:a p€r­
feita e eonsummada a venda, em quanto se não ad­
impIa a condição da prova; e E>U póde resilil', com
.a declar3~ão exposta lia §. 8.,; ou; a interina perda
recaohe no Vendedor, Stryk. de Jur. Sens~ Diss~ 6.
La-p. 2. n. !l. Struv_ Exerc.. 23"- thes_ 101. er ihi
.i\1u.JIer pago 1°38. CoI. I. in fino et CoI·, 2. Voet.
ad Pand. L. 18. T. 6. sub. n. 4. "'/1" Nec interest
Pego For. Cap. 3. ex n, 14'8'. Sil-V'. ad Ord. L. 4, T.
8. §. 6. u. 7. As razáes destes DD. são uniformes.

§. 12.. .

Na supposiçã@ de ser expressa· oU' ta'CÍt<tmente·,
cOl'ldieional 3 venda do Vinho, segundo as distin­
cçúes e conciliaçóes expostas· no §. 3- 4, ). 6., na@
hesitO" ,. nem duvido, que o assi'gna'lar o Compra­
d01i os vasos ou Toneis a.ntes da: prova, e approva­
çao do Vinho, nao induz perfeição. do, contracto;
nem obra o effeito de huma symbolica tradiçao que
prodtlz~l: inrevogahilidade ~ Pois que, su pposta a tal
cOBdiçâo expressa, ou taei ta, essa assignaçao dos
Toneis se s'ubentende debaixo da mesma c(')ndj'çao;
se o Vinho, nelles incluido , agradar depois da pro~

va; tom~ndo a assi-gnaçâo ao natureza do contracto,
e da condição delle; bem como quando se v.ende
hllm.a~ cousa e se entrega realmente ao Comprador
debaixo da wndição do seu agrado, ou disp1icen­
cia ;' se c1le se desagrada, e falta a condi-ç'ao, fica
sem effeito a tradição admixta> Ord. LL 4, T. I.
§. 2. ubl Silvo

§. 13·
Porém; se a venda do Vinho he feita a olha

e por grosso, sem a expressa condição da pro\'a,
e agrado delle; como neste caso se não subentende
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tal condição (§. + 5'. 6.) e a venda fica perfei ta
e consummac1a antes da prova do Vinho; recahin­
do sobre o Comprador todo o perigo, como he ex­
presso na nossa Ord. §. 6., e fica demonstrado aci­
ma debaixo do §. 9· 'J.:::: Aliter ~ Segue-se, <Jue
se sem esta assignação já a venda por grosso esta­
va perfeita, consummada, irretractavel, e todo o
perigo do Vinho ao risco do Comprador; a forrio­
ri concorrendo de mais a mais o signal, ou marca
do Comprador, que corno logo veremos, tem for­
ça de tradição ficta: Nisto não pósle haver duvida.

§. 14·
A maior duvida, he: Se não ha condição ex­

pressa de se gostar primeiro o Vinho; e a venda
nao he por grosso, mas só por almudes certos; em
que suppomos (§. 3,5'., e 6.) lJUma condi~ão ta­
cita: Se neste caso, o marcar, e assignar Q Com­
prador os Toneis depois de ajustar (sem os gos­
tar, ou ar-ltes da mediçao) o preço de cada almu­
de (depois de gostado, e approvado) obra o effei­
to de tradição symbolica; para que depois da mar­
ca fique adquirido o domínio do Vinho incluido nos
Toneis ao Com prador; e fique a seu risco toda a
perda? Este caso he omisso na nossa Ord., e ne­
cessariamente (§. I.) para a sua decisão, devemos
reccorrer a genuína interpretação e conciliação da
L. I. com a L. 14. ff. de Peric. et Commod. rei
vendit.

§. 15'.
Alguns DD. chegarão a avançar a Proposição,

que para recahir sobre o Comprador a perda do Vi­
nho antes da sua medição por almudes., he precisa
nUma entrega real do Vinho, e que não basta hu­
ma tradição ficta ainda pela clausula constituti An.
saldo de Commere. Dise. 8. n. 30. Roce. Selleccar.
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Cap. 74. n. 12. Pego r. For. Cap. 3. TI, 144. Silvo
ad Ord. L. 4. T. 8. in princ. n. 35'.: Porém tudo
labora em equivoco, e em erro por huma má in­
telli-gencia da dita L. r. e conciliação com a dita
Lei 14- ff. de Peric. et Commod. rei vendo

§. 16.
Se bem se pondera a dita L. r. §. 2. eIla diz

(ao proposito de que trata sobre a perda do Vinho
antes da medição.):::: Magis enim m: summfltetur
sig11.ari solere, qual11 ut tradere tum videatur-.:::
Isto he. como ahi entende Gotofredo. =:: Id eit
Jupponeretur alia pro alia an1phm'a =:: ; quando o
Comprador assignala e põem seIlo no Tonel, ou
para que se não troque hum Vinho por outro; ou
para que extrahindo-se-Ihe o Vinho, se lhe intro­
duza outro diverso: ~lando pois só com estas vis­
tas se põem sello ou assignala o Tonel; só então
]le, que ~e não subentende feita tradição do Vinho
no Tonel, porque á signação delle se attribue a ou­
tra causa e fim diversus na intenção do Comprador;
por ser este o costume dos Romanos ma'is frequen­
te magis enim solere assignarem-se para esse fim
ne summtttetur;. Logo l quando assignalar, ou mar­
car o Comprador o Tonel l não póde presumir-se
.que teve esse fim í necessariamente se deve attribuir
esse acto da assignação e marca a hum modo syrn­
bolico de tradição do Vinho effectiva: Ira Brul'lOe·
mano in L 1. ff~ de perie., et Cornmod~ rei vend.
ib·. :=:

"Signatum rei :non est statim evidens signum
" factae traditionis: Sed contr.aria. videtu·r L. 14,
"in fino 110.c Tit,. Dis-tjng.ue cum Salycet... Strach.
,,,de MerC3tl.Ir.n.; aut signum apposirum est ante
"perfec"têlm ,emptionem; et tune palam est nOfl

.,P rransferre possessionem; 2ut emptlone perfecta,
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"et vel pr~esumi potest al.ia causa, quam animus
"rradendi; et tunc non praesurnitur traditio fa­
,'eta; ut hic, ubi eo fine facta videtur, ne in do­
"lium aliguid infundatur; aut non potest esse alia
"praesumptio, et est signum traditionis, u! in d.
"L. 14. in fino Et sic commllniter placuit per si­
"gnaturam vini non praesumi dorniniurn transla­
"rum, sed ne quid infundatur aguae, ut solet fie­
"ri a nonnuJlis: Nam in caeteris facilius translatia
'.' dominii praesu mi potest. Roma n.' ..• Et sic si illa
"praes\lmntio non sit, apposirio signi infert recc­
"ptiones dominii penes sjgnantem, Menoch. etc. "

Ü mesmo Brunneman. na L. fino ff. eod. Tit.
11. 62. c 63' Assim mesmo concilia as ditas Leis
Coceey Jus Controy. L. 6. T. I. ~ r. no fim ibi::::

"Übjicies (2.°) L. T. in pr. et §. 2. ff. de Pe­
"ric. et Commod. rei vendi!, ubi vino signato non
"dum traditum dicitllr•.P espondetur: Signatio ibi
"fit tantum, neres immuterur, d. §. 2: Secus've­
"1'0, si fiat animo dominii transferendi ~ L. 14. §.
" I. ff. de Perie. ,et Cornmod. rei vendo ".

Que bello r-aeioeionio de Gotofred. na dita L.
I. e na dita L. 14. ibi. ,,·Signatione doliorurn fa­
"eta ab emptore vinum empwri noo intelligitur
"traditllm: ~id ira r 8.ignare vinum empror non
"intelligitur-~ ut vinum ~i' traditurn vicreatur, sed
"U! ne summutet-ur, id est supponeretur alia pro
"alia am phora (e na- dita L. 14'): AD hic aliud
"in trabibus qua.rn in doliis vini signatlls? Si aliud,
"cur aliud? .AD guia vini dolia signari in aJjurn fi­
"nem pOSStlnt quam ut tradita habeantur: Trabes
"non possunt signarj ob alium .finem?

§. 17·
Por outra parte: Essa palavra =: Sign/l'tum~

da L. I. ff. de Pericul. et Commod. reI vendit."
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conciliada com outras Leis paraleIlas que outret
cousa significa se não a imposição de sello? "Si·
" g11are pro signis obsigl1are, 'Uel subs igl1a1"e: L.
" 16. §. 1. ff. Ad Leg. ComeIl. de fals. L. I,. Cod.
" de administro tutor. Siguare tabulas L. ulr. ff.
"de Donat. inter vir. et uX., testamentu111. L. r.
" Cod. de Testam., domum L. 2<9. ff. de Injur.,
" quo pertinet Nov. 60. Cap. r. Siquis d0mull1 ejus
"occupet, et signa rebus propria -auctoritate im­
." ponat. Rine. signata res L. 1. Cad. de reguir.
" Reis, tabultJe L. 34. §. I. ff. de Pignor. acto Si­
"gnatuJ s.accultts Paul. L. 2. Sentem. T. I l. §. ).
"Signata vasa 'Uel dolia , L. I. ia pr. et §. 2.. ff•
." de Perie. et Com. rei vend., Sigl1atum v/num
,'suo, et alter/us úgi!lo L. I l. §, 3. ff. Loc;at. "
Ira Vicar. Verbo =SiglJatum.;:::

,§. 18.
Só pois essa L. I. ff. de Peri~. et Commod.

rei vendo Seria apphcavel ao caso em que hum Ne­
gociante comprando o Virnho incluido em alguns
Toneis lhe selJasse com a sua man::a o orificio por
onde se lhe lança. o Viwlw (iVuIgQ botoque) de fór­
ma que se lhe nao podesse arra nca't o sello, e iA­
troduzir-se-Ihe outro diverso~ Só esse caso seria o
<que decide a dita Lei; porqúe era bem manifesta a
intenção do Comprador, n,e v/num ,fummutetun
Porém os Negoeiafltes náo €OstHmao assim 1U~r€Qr

os Toneis, cuJos Vin.h.o~ comprão e ajustâo; eHes
lhe põem as suas marcas nas tampamol,1ras, como te­
nho visto; e que he .isto se nã.o hum acto symbo­
lico de tramicã.o QO Vinho induido no Tonel assim
marcado? 1-?odos os' DD. nisto assentao quando a
marca he pOilta pelo .Comprador em presença do
Venmedor:' Este .hc ó e.sty~o mercantil Casarreg: d~

Co~merc: Disc. Ia. n. 3"8. Straca de MercatYf. P-
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2. 89' et 90. Gomez. in L. 45'. Taur. n. 76. Hoe­
ping. de Jur. Insign. Cap. 13. n. 207. Addentes ad
Bolan. de Commerc.· L. r. Cap. 7. n. 16.· et 17.
Meocard.-deJur.IMercator. L. 3. Cap. 9. D.63·>
~tryk."voL 9. Disp. [7. P. I. Cap. 3· §: 18.: Esty­
1:0 mercantil que préyalesce ás subtilezas do Direito
J;tbmano Bagn. Cap.' n. n. 19. Ansald. de Comm.
Disc. geral n. 4 r. Cabed. Ar. 63' Pego r. For. Cap.
3. subo n. 382. et Cap. 14. a n. 122.

§. 19·
Assim. o suppoz claramente Stryk. de Cauto

Contracto Sect. 2. Ca']). 8. §. 34. quando :firmou.
"Solet quogue in contractu venditionis, si de re
"vendita certi SUDt, sigillum imponi ·ab emptore:
"Sed cum p~r sigillum impositum res vendita vi­
"deatur tradita L. 14. §. I. ff. de Peric. et Com­
mnod. rei. vendi r.; et ita periculum mox redundet
,~in ipsum em ptorem, .cautos hicl esse ehet, ut si'­
"gnum imponeros adjiciat, se !loc nou ... lio fine fa­
~'cere, quam De· suhmutetur res vendita, L. r. §.
"Dolium ff. d. Tit. Verum cum hoc pacto iterum
"id il1commocdi subeat em ptor, ne interim lana
"vend ita, et signa.ta, detracto signo, forte alteri
"vendatur, et illi mox trada tur, ut ita hic potior·
"juxta L. I;. Cod. de reivind.: Ideoque praestat
"signum animo aprehendendi possessionem appone­
"re etc." Com effeito, que o primeiro Compra­
dor que com a sua marca firmou e sellou a fazen'"
da, prefira ao 2.° a gue se faz real tradiçao; e por-o
que pela marca adquirio o dominio e posse, diz o
mesmo Stryk. voI. 9. Disp. 17. P. l. Cap. 3- §. 12••

§. 20.

Se passamos a decidir a Qyestão tambem pe':
lo Direito Natural exposto na Dissert: •••• §..... ,'
e a.doptado pela môduna .Legislaçao Franceza Arr..

Ggg
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1,83,'" A1vemda be perfeita ~1l,lJue as. Pams, e a'

"propri.edade he adCjuiricia por Direito. ao Cbmpra~

"dor a fespeitQ do Vendedor .desde que tem con""
~,. vencionaci.q da coy-sa e dio pl1é'ÇlO 1 aindaq1J.~ arCORo:.
'" sa naQ tenha sido eFltregue, llern o pI;'"eç pago. a:
O mesmo Cod. no Art. 160.6, diZ'. ,,:!A entrega. do
"effeitos moveis se çpera, ou,'pela tradição real,
"ou pela entrega das chaves; dos. edifTcios q,ue os
"contém; ou mesmo pelo s6. consen-ti!Dento da%
" Partes, se o transportic se. hao póde fazer no mo­
~Hnento' da: venila. H E se'·o Vinho<"se ajusta., e o
Tonel se marca pelo Com prador presente o/Vende:­
dor; que.he isto? Qye_significa senão ~uma tra­
dição symb(j)lica do. Vinho incluido no 'Eonel mar,.
eado r,

§. ZI. ' j

Segue-se pois d0 exposto'd~sde ·(V§•. Io:I,.') que
hum-a vez; ·{lue. o N e~ociant€, OUi qualquer Com
pràdor põem a Sl!1a:.. marca no:Tpn.eLque, ajusta 1 a.i~

áaque não. seja por grosso, a. olho_, e.. por"av.ersão,
mas só. pdr aJ'mudes; adquirjo o d6minio, d:o" Vinho.
incIilicd'O no Tonel ma.rcado, para. todos. os. effeitos­
juddicos, ainda mesmo pai'a nelle, preferir, a qual"
quer ourro Cvrnprador" a- qbl:em. ó. Vendéalor_fi~esse
rradiçáq reaJ' E. conse9uentetnenre ncutl dep.ois.de
marca,recah,inclo tDda a p.é rtd2t , C1l ris<rol dn G:-onn.pra<"
à(i)r, oú a perdâ· seja da efftlsâá; 011 da corrupção­
e alteta~ao de> 'Vinho;- telíld'(i). neste ,ca·so. applic:açã?,
a l"egr.a geral' da O~d. L. 4. ':f._ 8'i,; ; .e cessando, a Ll~

miFàçaQ do §~ ),'1 '!'IDe éomo já..v.~mos_( §_ 14.) nao>
eotnpteh,en~~d o caso, dive'rS@ de ma-.rcar logo ,Q

Com prador o vaso, ou T ofl~l:, D'outro mode~ seria,
lJ:ll~ c,?fnradi,torio. j'urid.lc~J. ~ràmferir-:se.. pelo-fact~.
~,(l max;çar o' T-()n~r o dornJnlO. e posse .. com_seus_ef.,
ftit>"es ao çempra"l.e!;, eoo,0.recaM ~ht-e.. é.llit{'(i).fe~

)
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rigo ou perda do Vinho; quando a respeito do pe­
rigo e perda não ha a convenção, que approva o
dito §. 6., e 7. da Ord. L. 4, T. 8.: He bem no~

raveI á L. 62. §. 2. ff. de Contrah. empt. , para
transferir ao Compr.ador'. o perigo da cousa vendi­
da. Logo que eIle a marcou, e signalou.

.§. 22.

SUppoo11aUlos que >succede comprar 1le o Vinho
por grosso sem o Comprador o gostar Bem qucrér
gostar confiando-se na asserção do Vendedor, de
que {) Vinho era bom; entao fica o Vendedor, co­
1110 doloso, responsaveI pela ruina, e pelé! effusâó
do Vin1JO até o tempo da extracção. Se o Vendedor
nada aflirmou ,da bondade do Vinho ao Comprador;
c: este o houve por comprado sem o 'Pro\rar; então.
ou o VeGd~dor ignor~va, que o Vinho não duraria-.
e o perigo he do C0mpraclor imputado á sua iner­
,ú-a ,~e.m ajus'tar Vtnhp .sem o pr0var; se o' Com..
príldor sabia, que pj .~. nho ou na'0 era duravd, ou.
que os Toneis ;Jmea'çavao perigo; então fica res­
ponsavel o Vendedor por nao advertir ao Co.mpra­
dor, e abusar ea Sl~a inercia. Tudo assim compro­
vão Stryk. de Jur. Senso Dissert. 6. Cap. 2. n. 2).

er 26. Struv. et MuI. Exerc. 101. Voet. ad Pancl.
L. .18. T. 6. n. 3.

§. 2~. .
Se depois de provado e gostado o Vinho; deo

outro ao Comprador, ou mixturou agoa no vendi­
do, incorre o Crime de Stellionato (vulgo bulrao,
e illicador) Stryk. de Jur. Senso Dissert. 6. Cap. +
a n. 10. Harpretr. Disp. 68.. :::: De Crimi..11e Stelli{}<4
11AttlS;:::' a n. 147.

Ggg 1.
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I

Secdío 2.'",

Compr:a do Pinho 'Por grono, a olho, ao montão,
o que os Juristas dizem' por Ilver>sã~.

§. 24'
Esta he a compra de que falia a Ord. L. 4, T.

8. §. 6. ibi·. "E sendo vendida a dita quantidade;
-""não por medidas, mas juntamente em especie."
Esta 11e a compra, de que falla a L. 4, §. fino ff.
de Feric. et Commod. rei vendo ibi. ~ Vino per
aversionem vendito etc. a L. 62. §. 2. ff. de Con­
tralJ.l'ernpt. ibi.:::: Res in aversione empta etc.' e a
L. 36. ff. Locat. ibi~:::: Opus, quod averSi01te /0­
(atum est etc.: E conforme a ex.posição de Vicar.
V:etbo'~ Aversié:::: A versione venire dicitur, quod
". confuse, et 1I'ni.versaliref', slve 'ptetiol i'FJsimul di..
.;,-cto non in singuias 'res COr1sti tu-ró venit, lJt.fOUjUS

" 10quitur in L. ;35. §. 5. ff.~Lle C<;mtr. ~mpr.; 'sell
"confuse uni...-ersis venditis constituto pretio, ut in
"L. 36. ff. de aedilit. edicto -A versione vinum ve­
"nisse ac<::ipe, quum Ojl1l1e, quantumcllrnque fuit;
,,·uno .prerioc venit, noJ.l in siHgulas amphoras-, vd
"metretas certo pretio constituro. Sic et in Lr 62"
"ff. de Conrrah.emp. Aversione locatum opus,
'"' itd est, Üi/JO pretio-, non in singulas operas, ur Ja­
".voleus loquitur L. 5 J. §. ult. ff. Locat. Unde in
"L. 36. ff_ eod. AversiQl1em locatum GpUS eppo­
,," nitur ei, quod ita· conductum .est, ut in pedes',
~, ,mensurasque· ~rest,etuT.. !ta L. ul1..§-.. ult. de' Leg.
"Rhod. Eodem modo accipe et in L. }.. §. I). ff.
~,de Exercit. acto etc." Conf. MuI. ad Struv- Et­
erc. 2~. tlles. 11. Ler.. ( , )
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. §. 2).
Por dois modos se contrahem semelhantes ven­

das e compras de cousas que em si admittem nu­
mero) pezo, e medida; ou ad Corpus por aversão;
ou pezo) numero) e medida, MuI. ad Struv. Exerc.
23. thes. I l.: ~Iando qualquer veHda se entenda
celebrada por hum ou outro modo; variâo nota­
v(dmente os DD., como com Pinell. e Franzk. diz
Muller supra; accrescentando ser difficiJ de distin­
guir. Entre tanto elles geralmente dizem que. " Ejus~

" modi re~ per a.versionem vendita describitur, quod
"sir quae confuse et acervarim, pretio insimul d~:"

"cra; non in singulas res constituto vendita est."
Assim com Cujac., e Molin. Srryk. de Jur. Senso
Diss. 6. Cap. r. n. I r.; Concordâo em substancia
MuI. s.a ibi. "Ad Corpus dicitur vendirio, guae
"sine conditione mensurationis expressa vel tacita,
"atque sic pure facta cst. Interpretes Jtlris llanc
"venditionem vocant ad Corpus, seu speciem) quod
"in ea principaliter habetur ratio ipsius corporis,
"seu speeiei .... Per ave1'Sionemfit. vendi tio , eum
"res plures) sive homogeneae ,sive heterogeneae s:­
"mul) circulatim, atque acervatim, confuse, uni­
"versim sine mensura, puta) omne vinum) vel 0­

"letlrn, veI frumenturn, vel argentllm quantum;­
"cumque esset, item grex universaJiter, llno pretio
"insimul, non in singuJas res constituto venderen­
"tur." Voet. ad Pand. L. 18. T. 6. n. 4- ibi. "Si
"aversione plena vinllm sit venditum , dum uno
"pretio Ol11ne vinul11 vel vas integrum, sine men­
"sura respectu distraetum proponitur." Brunne­
mano na L. fino ff. de Perie. et Comrnod. rei vendo
a n. n. ibi. "Quid igitur erir venditio ad Corpus?
"Est venditio rei. sine conditione mensuratlonis ex
" pressa vel taeita, arque ira pure facta ..•• Vendi-
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,,'tio confuse, et acervatim facta, pretio insimul
"dicto, non in singulas res constiruto." Struv.
Exerc. 1-3. thes: I r. ibi. "Ad Corpus fit venditio,
"si mensurae aliae ve quantitaris plane non fir mea­
"tio, v. g. Vendo ribi vinutn cenis vasibus con­
"tenrum etc." Com outros muitos Silvo ád Ord. L.
4- T. 8. §. 6. n. 8.

§. 26.
E acingido a esta regra geral diz o contrario

Stryk~ Uso modo L. 18. T. 6. §. 3. que ainda mes­
mo não he a venda ad Corpus, e por aversão. "Si
"universum vinum,' vel frumentum quod in ]101'­

"reo est vendirum ~it, quatenus in singu]::Is am­
"phoras pretium est constÍtuturn." Concordão ou­
tros muitos DD. que refere Silvo S." n. 4. e ,. ibi.
"Licet totum Corpus Ín venditione veniat, veluti
"dolium vini ad ratiO'iJem ce,rti pretii pro singulis
"amphoris .... et si a corpore ineipiat contracrus,
"admensuram tamen censetur ce]ebratus." AnsalcL
de Commerc. Disc. 7. n. r. e 2. '

§. 27·
Outros DD. fazem esta distincção: Se a venda

principia a Corpore, e não a mensura; como se se
diz.:::: Vendo hum Tonel de Vinho, que terá tan­
tos almudes; ou vendo tal predio, que terá tantas
geiras, he a venda por aversão; e entende-se ven­
dido o todo; est1ndo os almudes e geiras só àe­
monstrativa, e nao taxativamente; de fórrna que
tenha o Tonel mais ou menos 'almudes que os enun­
ciados, não ha motivo de queixa ao Vendedor ou
Comprador: E então se diz a venda a mensura,
quando principia pela medida, como dizendo-se:::::
Vendo tantos almudes de tal Tonel; tantas geiras
de tal predio etc.: Esta distinc~ão he ClDrnrnua, e
-a segu€m Struv. Exerc. 23. thes. u. Mant. de Ta-
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err. L. 4. T. T7. 801an. Cogito a n. 3. An~ald. de
Co.mmel'. Disc. 8. n. 13. Caldo de Ernpt. Cap. 2Z.

a n. I. AltLllJar. tom. 3. Q 8. Sf:ct. 1. a n. 47' P:.t­
cian. de Locat. Cap. 2+ a n. 2. Hermosilh. in L.
24. Ti t. ). par~. 5'. gloss. 2. n. 18. (os quaes dois
ultimos fazem varias. distincçóes nas vendas de pITe­
dias ad Corpus, ou ad mensuram) adde Brunnernan.
na L. nn. fF. de Pelli". etr Com.rnod:. rei 1,ternd. a n.
17. aonde ex pr.of~ss@ trata ébma'ceria: Optime' Fa­
br. in €od. L. 4, T. 28. Def. 3.

§. 28.
Outros absolutamente· clizem que. "Q!uDties

'" pretium distribu.rive assignatur pro jugerib'us sin­
"gulis) aut ampI10ris) venditio sit ad m_ensu;ra1ll~.

'J Sive a mensura, sive a corpore contr,actus inchoe­
"tllr; quod similiter dicitur de his) guae numem
"carp~rurn pretiultl fuerit statutum." A.ssim com
~olina ~ .PineHo, Surdo., Go~ez) Gra.riano, FaI­
na) Guttlerrez) e AnsaWo, Sdv. a Ord. L. 4: T~
8. §. 6. n. 6. De fórma) que eml todo o caso em
que se não fa lIa em medidas tantas, ou em tanto
por cada medida.; he a \/lenda a grosso' por av,ersão ;
e, em lodo o caso) eUl' que se' faUa em medidas,., e
se..distr.ibue- preço a ca.da medida; corno v. g: tan...
t'Os almudes a~ 800 réis. por, almude) he a venda ado
lllensuram; ou se principie a' eorpore) ou- men.rU9
ra: E~ne he o.systema, dos DD. citados no·§. 25':
~6.) e. n0 presente' §. 2'81

§. 219.
O' certo !lé. que esta- materi>a .Jle· conjectu..ra I; e

nem semp.re as Ba·rres tOJ;ltrata:o-pGr hnma formula:
cle .palav.•as.) como- re~onheeem> Ansald. deCommer;
Disc.· 8. g., Ii. ibi. "Huj llíS" mQGl i material tot-a pen­
"det a conjecturis etc." Stru V. Exe:rc. :2 3. lhes.. Ir.

it>Ii. "- ~lOcl e« ve.blis contra:c,tus m~n.relli contra-
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"hentium significantibus colligendum; adquas con.
"jecturas pertinet etc." P2Icion. de Locar. Cap.
24. n. J. et 5, Mamic. de Tacit. L. + T. 17. n.
26., Hermosilh. in L. 24. Tit. 5. parto 5. Gloss. 2.

n. 18. ibi. "Et eSt materia quae dependet a conje'"
"cturis et a verisimili mente contrahentium etc."

§. 3°·
No caso de Ansald. de Commer. Disc. 7. e 8.:

Venderão 2000. saccas de grão a 21. Livras cada
sacca; e defendeo Ansald. gue e~ta venda não era
ad Corpus, Im.S ad mensUl;am; porque se havião
de medir as 2000. saccas; eo prece"de 21. Livras
€ra o distribuido a cada huma: Semelhanternente se
se venderem 100. alníudes de Vinho, a goo. réis
cada almude; não ha duvida que esta venda não he
ad Corpus mas s6 ad mensuram; já porque se ven·
d.erão almudes, e oao o todo dos Toneis; já por·
que o preço se arbitrou a cada} almude que se me·
disse: Neste 3entido he que fallâo Stryk. e Silva re·
fe.r.idos no §.. 26. e no §. 28.

§. 31 •
Se por~m pelo cOAtrario se ajustar todo o Vi­

nho de hum Tonel, e quanto elLe em si tiver, ou
de huma Adega, incunbinbo-se o Comprador da
obrigaçã.o de o extrahir todo; e ajustarem que quan­
tos almudes, o Tonel, ou a Adega deitar, será a
.preço de tantq cada almude; de fórma que a quan­
tidade dos almudes e do preço de cana hum delles,
venha formar a demonstração do preço total, que
pelo todo ha de satisfazer o Comprador: Neste ca·
50 he a venda ad Corpus; e 0S almudes, e preço
de cada hum, não he mais que huma, demonstra­
ção; e não huma taxação:' Voee. ad Palld. L. 18.
T. 6. n. 4, ibi.:::1

"Nec aliud dicendum, siquis omne vinum jll
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"dolio reconditum seu cloleare, vendar, argue ita.
"totum corpus vini , dalio contenti, pretio sic
"constitu.to I ut pro portiane mensurae, per ad­
"mensionem manifestanclae, solvatur pecuni-a; sic
lHlt admensio non conditionem faciat, ex qua viS'
"obligationis suspensa haereret I secl tantum mo~­

"dum demonstrationemque quandam guantitatis 1Ii-­
"ni pure plenegue clistracti .... Secus si pars guae­
"dam vini dolearis solummodo esset vendita; guia
"tunc anre admensionern sciri nequit,' quae p"ars
"vendita intelligatu'l' .... Potest enim, ut jam an­
"te adnotatum, vendi cloleare vinum I tanguam cer­
"tum corpus I ut statim venditio perfecta sir; et
"tamen addi lex admetiendi, ut pretil11l1 totius
"dolii vini pro invento 'minore, 'majoreve vini ven­
"diti modo solv'atur, .dum. incertum utrique vel al­
"terutri', quae v.ini -€Jllantitas dolio contenta sit nec
"alter alteru m incerta mensurae specie circll mveni­
"re vult, aut pati se circumvenire, quo casu res
"tales fungibiles I, jam considerata uti corpora ,
"e[iam ante admenoi:üoem periculo emptoris sunt:
"quem admodum 'ager consideratur ut corpus, ra­
"[ione periculi, statim ab inrerposito consensu
"transeuntis ad emptorem, licet pretium pro nu­
"mero jugerum canstitutum sit, et pro majore,
"minori ve agri modç per adm~nsionem definen­
"do, majus minusve pretium solvendum sit: Si
"modo admensio non per modum conditionis, ut
"venditionem faceret conditionalem; sed guantita­
"tis tantum demonstrarídae, dec1.1randae, mani­
"festandac grada adjecta sit etc.

Concorda em substancia Joao Samuel Stryk. (o
filho) voI. 12. Disp. 16. Cap. l. a n. 18. ibi::::
. "Sed quid in venditione ad corpus, vel per
"aversionem, quid in hoc passu juris sit non adeo

Hhh
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"expeditum est. Ubi primo d isringllendum; a'1 ven­
"diria faci-a sit ad corpus sirnplicirer nuJla adjecra
~J qllantirate; an vera qlla ritas o;jt ad ·eeta. Wo "en­
"ditor a perieulo Jmmunis esr: H0C vero casu, ul­
~"terius distinguendum ; an corpori quantitas adje­
"eta demonsrrative, a 1'1 Inodifioative? Er cum utro­
"que hoc easu eonrractLls purus, et perfeetus sit ~

~,in priori quidem, qui"a priocipalis respecrus ha­
''- tur. ad corpus, ,seu integrum acrrvum frumen­
"ti; qua ntita:s ,vera ltantLl m obiter, vel rei demons.
"tranda'e a4sa 'cldjicitur; io. posreviori vero, guia
" mensura non tamquam conrlitio, sed tanquam mo­
~,dus ctdjecta; iterum venditoT seu' dominus a pe­
"riculo immunis es.t, et' id ad soJum emptorem
"spectat: An denique res rietive? Roe casll, guia
"praecise ad illam quantitarem ,habétur respectus,
;, er cOl"poris mentio' tantUnl suhjieitur' demonstra­
" ti ve; ira 11 t nec p!US,. I nec minus emere voluerim
"quam illam quantit:ttem; slve tantllIll sir' rn cor­
" pore,. sive- 000, contnrrium ~btioe·t, et petieulum
,:,anr-e rnensurarionem ad "V'eocirtor.em " t<Ínguam do..
,,.minu·TI speetat .oum, antequam mensurario facta:
",contractLls, hic ra rione perieu Ii pçrfecrus noJl sit ,
}' haec enim tacita sua esr conditio si res' adntensa.))
Concorciáo Stryk. (Pai)- de Cautell. Contracto Se..
Gt. a-. Cap. ~..§"•.30. 3I. 3-2.',.. e Semv. Exerót. 23'
thes. PI. • r 1 I

I' §. 32:
Esta he a genuína distrncção que deve seguir­

se, e a mais conforme a intendo do Vendedor, e
Comprador: Ou se ajusta: toçlo' o Vinho que eon[~"
'(e .num Dudois TO.heis ; '·tlll ma adega; oU'seja mUl­
to OLt pOLlCO.; sendo a intencao.'Vender, e co~pra~

o crocth quanto ~lle s~ja; De 'a compra tld COrpfJJ e
p.or tlver:siio.; amdaque a totab preço· do todo fique
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depengente da quantidade dos almudes, c se ajuste
o preço de cada almude; vindo a ser os almudes;
e o preço denes .demonstrativQs, Oll modi6cativos:
Ou se ajustão cert<ilS ;llmudes de cenos J.'Qn~is a,prc-:­
ço de tanto cada almude; ,e nem mais nem menos
almudes; tenh~o Oll não os Toneis mais ou enos;
e então a intenção das Partes bc vender, e com prar
só almudes tantos e por tal preço, nem mais ne,fi
menos; esta compra he I1d me17Stlrl1m: A esta dls­
tiocção sedeve redwzir Q ll)ujto que neste ponto mis­
çelJanea os DD., e. das duas opiniões que refere
Hermosilh. na L. 24. 'I'; ). Parto ). Gloss. 2. n,27.
e 28., a primelra, he a que se deve seguir porque
mais conforme a esta distincçao, e a estes Priná,.
pios: OpiniQes,~quaes sao, ue n. 27. ibi.=:: .'ó

"Sextum casum ex Bald.~ proponet .Gregor..
"Lopez hic, nempe ~ si ·v.endatur vinum, quod est
"in tali vegete ad rationem drcem solidorum pro
"qualibet salma, veI qualibet corve, seu ampho­
"ra, venditionem esse ad Corpus et non ad men­
"suram, Bald. io L.' S'cm Cod. de Ac-tion. empt.,
"et cum eo transit Paul. ibi. Afflict. Decis. ))9,
"per tot., ubi pro hac opinione sena tum Neapoli­
''fanutn judicasse dicitur, et ibi UrsiU. ,. ubi cons­
"tituit differentiam. inter venditiollem de, tOlo vÍ­
"no, quod est in, t~li. veg.ete ad rationem tqnri pro
"salma; et venditionem de decem salmis, vel am­
"phoris, ex talio dolio, Thusc. pratico Verbo ven­
"ditio Conel. I)., ec fund.amenta hujus opinionis
"Iate expendit Lassart~ de Decim. Vel1dit. Cap. )~

't!o. 22, et 23. et.cA • (
-Bt ,n. 28. ibi.:::l _

1 ~"a:ontrariam' opini0net'n, nempe", in sJP.ecie
"proposita venditionem esse 3d mensuram, et non
"ad .corpus, contra Bald., .sequ.itur Salycet. etc."

Hhh 2 . -I
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As mesmas diversas opinióe~ refere (naQ seguindo
alguma) Altiinar. de Nullit. tom. '4' Q. 8 Sect.
1. n. 00. 6 r. 62..: Coihcide a distincçao Ide Fabr.
in Cod. L. 4- T. 28. De.f. J3: e 4'" 'j ~ I

§. 33· ·
() costume da Provincia de se vender o Vi-

nho, ou qualquer predi<? ati r;01pUS, ou...ad me1tSu­
ram, he l}uma boa regra da lnterpretraçao no casd
da duvida, ,AIrimar. tom. 3. ct 8. Se'ct. L n. 71:
Pinel!. iH L. 2. p. 3. Cap. 2. n. 19'~oc:L de' Resern!
dend. vendit. Pacion. de Loc:,tlt. Ca p. 24· n. '91
Mant. de Tacit. L. 4. T. 1'7. n. 2-8. et 29' Porém
(que eu saiba) só ha dois costumes igualmente pra~

ticados; ou vender.-se todo o' Vinlw de hum To'':
nel, e. d€- huma adega.; tanto.~pat ca'da :aI'IDude ~lIe

a" medida rn'<1strar cont.Ínhao (i)lI'J'oileL ou H adega i
ou taes' e taes Toneis; ou venderem-se 'tantos al­
mudes, tántas pipas (qm~ póuco mais- ou menos Ie­
vao o mesmo) de raes Toneis e'de tal adega: :Nes­
ta segunda fórma he mai§ ,frequente a venda do que
na primeira: E na duv·ida a\Ssim se dev·~. interpretar:
. .... . '§. 314. ·r' I '} (,

-' Tarnbem; outral nçnna da interpretação na
~resenté disp.uta. hé. a quantidàde do preço: . Se élte
corres1Dbnde maIS ao ,toâo ,rrcque a quantidacre.<i lal.:
mucfes,. he'a venda .aebOffrpUJ.í, s correspolldc/nl(!­
lho't' ~1l0S .afnn des.,' he adnmansuram, 1 SoJan. (1bgit.
)5'. n. 8., 'Pinel!. s:a n. '9' ,r E:ermosílb. .supra n. 'jEf.

·Mantic. de Taci.t. L. 4. 'II. 17. n. 27. "Ira ut;
"gl!0d si res vendita s,it magr.Ja, et pretium 1J1lfimum
H si t; licet venditio a corpore incip'iat, ad mel~SU·

"ram restringitul', si de ea mentioJj<n .'coh'tractu
'); fiat'l, nét vÍC€ versa. ,~,1 SuJím ,S:J Jm,:1~L Ín)Jin. Po­
rém estes e outros DI:). fatlfro r,eRl' divers€F' oaS0' e
não será faoil a·pprrcar~se. eSG'al thetilr.ia prélltji:ament<e
a venda de Vinhos.
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§. 35'·
Conhecendo-se 'pois gue a compra foi 0'4 Cor-

pus, e naG' ad mensuram, depois de appl1icados os
exp?sros e l1:ais sbl4dos Prindpios-; h~ certo '. e.sem
duvIda, quel toda a rUllfa, que âcontece no VInho
comprado por grosso, ou seja a effusao delle; ou
seja transtornar-se vinagre, ou muCoso, recahe á
perda do Comprador Voet. L. 18. T. 6 -n. 4- Stryk.
de ]ur. Sens:. DtspJJ 6. Cap. n~ n. ~r+ Vin.' á4'§· 3~
Inst. de Ellipt. n. 4. rStruv. Exerc. 23. thes; 100..

Pego L For. Càp. 3. n.- r62. Solao. Cog.· 11. n. 1).1
~ilv. ad Ord. L. 4, T. 8. §. 6.; e he expressa a
mesma 0rcl .. , e o moderno Cod. Civ. da F.rançá
Art. 15'86. E isto, ou o Comprador tivesse prova=:
do, ou IJ~O o tal V inho ,assim comprado por gros­
so, como deolara -01 dit'o §. 6., ubi Si,lv. n. 16.

~ , §. 36. -
Limita-se porém est~ reso,luçao com VON. S.

n. 4. prop. fin. ,; Si modo dolus venditorIs causam
"noo dederit huie ve-ndhioni per av'er ibnem ,'" fa.'
"ctae, seu dolo venditoris fa'ctuIll noo sIr ,.vut em­
"ptio illtercesserit; nam si vendiroris dolo' emptoI'
"ad rem aversione emendam inductus, atgue ira
"dolo in id, ut emeret, circutnscriptus fuerir, effi'­
"ptionem ipso jure nullam esse apparet.- Ex em­
"ptione vero, guae nulla erar, negutf .do~in:ium,
"loeque periclllllm '"transire poterat, u't proinde; M'o­
"destinus jure optimo rnonuerit, ita demtim peri...;
"culum rerum aversione venditarum ad emptorem
"pertirtere, si dolo venditoris factum non sir, ut
, scilicet emptio aversione iniretur.."

§. 37. ( ..1 .v

Se vendido assim o Vinho por grosso e aversao
está o Vendedor obrigado a huma exactissirna deli­
gencia na guarda e conservaçao delIa, e responsa~
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veI pela cuIpll Ievissima até o tempo aprazado para
a sua extracção j ou se está obrigadó só a l1uma or­
d-inar.i:a.d·ilig~nç;la, e r,esRonsavelLsQ pela) culp<l. L'it
t~., e lel'e',: variã~o:0s DJ)~ hUÍlsl o fa,z~mJ r:esp.0J,Js~;

:v~l pela exa-ct;is.&imp d.elige:IReia e1culpaJlevissimaq1de
fórma que só o excusa 'Vis mag.na et fotale ·dom.
num, Voet. supra n'4- y. Custodiam tamen::::::, Srvyk.
U~., .mo.d.. L. 18. T. 6. §. i-: Em cOJurario, q~le o
Ver1d~.dP(rnãó ..he obrig~do ~ .bU.rp.â·xactissima de­
lige'nçia'!1mas s.o á ÍÍ1ediaj .qual a de htjm ~O,ffi Pai
de f.ªmilias. o .segu~rrl Mu/l../ad Struv. Exerc. u3.
!hes. 100. no fim. Vin. ao §. 3. Inst. de Empt. ;et
Vend~ n. 10.; et Peg~ 1. For. Cap. 3. D. 147. e se·
g!lintes q.u.e d..eve vêr-se.

- [' . . §. 38.. .
.Se porém ·'se a'prasa o d~a para a.. extracção do

Vinho vendido j e o Comprador o nâo extraiJe até
e,sse .dia, t~do '0 p~rigo que depois resulta 'he im­
putavel ao Comprador sem se aâmittir disputa so­
br.ê cpJkPjl- gQ.ve,Pdedor , corno ~e ded uz da Ord. L.
4\'" :::r.•8. §. 7-' S.e,bem q1ue;'se J),Vendedor antes
.,k> dia apn.asado ptev'ê que o Vinho caminha a rui­
na, e não flvisa ao Compradol1 que 0 faca extrahir,
está resp~nsaveL pelo damno que podia ~oecorrer-se
fazend0-lhS:l~sse aviso " Yoe,t. S: n. 3. eoc L. 4- §.
J.., e L~, IS. ff, de Pede. et C('})l1lmod. rei vendo L.
J~ .. Cod: de Act..empt: Silv: ad-Ord .. L. '4, ,T. 8. no
pr.r 1k37.: S.e o Vendedor se incumbe da perda pro­
ceel·e .a Ord. L. 4. T. 8. §. 8. "S~d si·venditor so~
"lam cus,tpd;am' promisit, casum fortuitum rece­
"pisse non videJll:l.r.J""" Mui. ad S, ruv. Exerc. 23·
thes. 98. Let. ( ) . r ,~

T I T f!l" b'r, I',
I r . - .'T
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Sec~ão 3.aC, ,I . ~

I I ~;,J. •

t Compra Ido. Vi,tho a-d .mefilsur,am...
r • r ,.) 1'-

• :, . r ':1 L" §.., , I • r (
J I k ~ t J ~ J ~J .,J 3'9.. ':

, Depois do exposto na preced-ente Sec~ão fita
fácil de vêr qual he esta venda ad mensuram. Elia,
aindaque parece 'condicional; só o he 110 sentido de
ser dependent'e da medição, e recahir oÍJ;Herino pe­
rígo CIo Vinho a prejuízo. .do Vendedoq Inas em si
mesma. E depois de perfeita com ajuste ce~t@ do
Vinho, e preço de cada almude; he irrevogavel por
cada hllma das partes, e não tem jámais lugar o ar­
rependimento, aind~ mesmo antes da n~edição dQ
Vin.ho Solal1, Cog. Ú. a n. 17. Silv. ad .ord. L. 4.
1:. 8.1 §;). 11. 6. Mennosilh. L ..24. T. 'J ,·part. 'j.
Gloss. 3. et 4. n.). Brunneman. na L. fino lf. de Pe.­
fie. et commod. rei vendo n. 60. ibi.:::J:

".Cum autem hanc vellditionem fa.:tam ad rnen~

"suram impf;rfectam.dicimus, nequaquam voIurnus
" paenirel;e li'cere alterutri parti. Na.ml' et mensura..
;, tione n@ndúm facLa, .nelltri ~amen parti.1iGet paie­
" nitere: Esr el~im e~ Jlaec venditio perfec.ta, lieet
"non rúione periculi, bene tamen ~onsensus et for­
"mae.etc. "

, Coo... Civil dos. Franceze's Arr. 1)8,. ;bi.~
"Qyando r as ,mercadorias não são vendida$' .em

"grosso ou montão ma,is a pezo,. C0'11 ta , "0U rm~e;ti_

'" da, a venda não he pel'feir-a neste senúdo, que as
"cousas vendidas estão ao risco do Vendedor atéque
" ellas sejão contadas, pe'lac:jas, o~ medidas.; ,mas o
"Comprador póde d'('malílCdar a entreg'a, .ou os mam­
;, n0SJe interesses no casO. da.i:ne~(,G:llçfío..daJobt:jga­

JS ção." Adde Sil V. alt Orei, L 4; 'E 8. §. 5, n:'6', 1
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diversb, qual o de huma tradiçao, e adguisiçâo do
dominio: E aindaque a venda ad mensuram seja de­
peodenre da medição; nada ha que obllre a que pe­
la marca posra pelo Comprador em presença, e a
consençimenro do Vendedor se adquira o dominio
e posse ficramenre; aindaque os Toneis marcados
contenhão mais Vinho, que os almudes ajustados;
porque dá-se certeza do lugar em 9ue está o Vinho,
e da quota delIe; caso em gue pode adquirir-se o
dominio e a posse em commum Gomez in L. 4,.
Taur. n. 96. Reinos. Obs. 29' a n. 6.

§. 42 •

Lirnitao (2. Q
) a regra geral. "Ubi mora em­

i, ptoris intercedír arque per eum srar, quo minus
"rradirio, seu mensura tio seguatur." Cardo de
Luc. de RegaI. Disc. 1 18. n. 3. Medi~es de Caso
forruir. ct. IO. p. 2. n. w6. Gomez 2. Varo Cap. 2.

D. p . ..,. Q,uod tamen,' Herrnosilh. in L. 24. T. ,.
pano ,. Gloss. 3. n. 2. Silv·. ad Ord. L. 4. T. 8. §.
)' n. 2. Brunneman. na L. 2. Cod. de Peric. et Com­
modo rei vendo n. ,.

§. 43·
E isto; ou a mora do Comprador se in.corra pe­

lo lapso do dia assignado para a extracção do Vi­
nho; L. ,. ff. de Perie., et vendo ibi. "Si per em­
"ptorem steterit, quominus ad diem vinum tolIe­
"ret/; postea nisi quod dolo maIo venditoris inter­
"ceptum est, non debet ab eo praestari:' Si, ver­
)) bi gratia -amphorae centum ex eo vino quod in
"cella es~er, venierint, si admensum est; donee
"admeriatur omne periculurn vendiroris est, nisi
"id per emptorem fiat." Sr,ryk. Uso modo L. 18.
T. 6. §. '. Cpnf. Voet. ad Pand. L. 18. T. 6. n. 3.:
E he bem expressa a nossa Ord. L. 4, T. 8. §. 7.
com a exposi~ão de Silva. .

Iii



4J4
§. 44,

Ou a mora do Comprador se incorra por in­
ter-pellaça o, ainda extraj ud icia I, e protesto 'lue o
Vendedor faça ao Comprador de guc vá medir e
e"rrahir o, Vinho até cerro dia; maxime se previr
~tninente prejuizo alteração, ou effusao delle; e o
Comprador for contumaz em extrahir o Vinho no
d,ia p'rotestado e aprazadQ, Hermosilh. supra n. 4,
Sjlv. ad eand. Ord. §. ). n. 4. Struv. Exerc. 23.
thes.: 1QO., et ibi ~uller Let. (y) Perez. in Cad.
L. 4- T. 48. n, 9' -

C A P I T U L O II.

,/l quem, se 0.0 Vendedor, se ao Comprador pe1'tm­
ce o augmeítto ou -eliminuiçao elo preço, a que
- subio ou diminuio o Vinho. depois da :venda

tv.té o tempo da extracção?

§.. 45"

SE a venda he ad Corpus por grosso; ou se sen­
do ati tl'lensurarn houve logo tradi~ão ao Compra­
dali, aindagoue só ficta pela irn posí.ção da marca ~

não> ha raz-â.o alguma para duvidar; que todo o au...
gmento, O\j eli-minui'Çâo, t0cl6X o commedo (i)U in­
c0nllTIe.d01 Geme em f.~vQr oq prejl:l1110 GO Cornp>ra­
d0r peta: generalidade da Ord. IL. 4. T. 8. in pnínc."
largam.ente cOIl!lIDenrad,l' p0r Silva s.ign'o n. 43. As
germinas ra~óes. natunaes. e civis pedem v.&r-se em
St yk. vo1. I·~. Disp. (,6.:::: De Immunita.tc Domi­
ni. a peri cujo -:::::.' Cap. 11.

§. 46• .
Q9alldo poré~m. h~ ad rntffiS:Hra·m,; prop@e.m· 50­

lan. Cog. I I. esta Questao mesmaj; E aindaqJle des--
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de o n. r. até o 4. propôem algumas razoes de du­
vidar comtudo desde o n. ). prova admiravelmente
a proposiçao. "Urilitas aucti pretii ad emptorem
"pertinet." E finalmente comprova a sua resolu­
çâo com Larrea D.ec. I r. sub n. I r. ibi. "Ut, quod
"diximus censeri venditionem perfectam in illis re­
"bus (Conf. supra §. 39') non saIum procedere ne
"contractus resolvi possitj sed etiam perfecta judi­
"cabitur guantum ad augmentum, vel diminutio­
"nem pretii; ita si postea preti' m dirninuatur, ni­
H hilominus emptor tenetur sol vel'e pretium coo­
"venturn; et si augeatur, non tenetur plus solve­
"re guam convenerit." Rosa Cons. 68. n. 13. ibi.
"Dicitur vera venditio perfecta guoad pretiurn j

" ideoCJue semper emptor tenebirur solvere pretium
"conventum, ct Iicet postea augeatur, vel dirni-
" nuatur. " .

Isto meSn1e provao AfRict. Decis. 280. n.).
Alrimar. de Null. tom. 3. Q 8. Sect. I. n. )2.
ibi. ::::

"Respectu vera diminutionis vel augmenti va­
"Ioris rei ante traditionem contingentis, idem est;
"guod in specie, vel in genere facta venditio sic
"rei in mensura, pondere, vel numero consisten­
"tis; guia negue plus, neque minus pretii conven­
"ti emptor solvit, quanvis adhuc traditio et men­
"suratio non fuerint subsecutae."

Hermosilh. L. 24. T. ). P. ). Gloss. 3. sub D.
5. ibi.;::: .

Nota: " Augmentum, et diminutionem pre­
"tii ad emptorem spectare: Et dictum contra..
"ctum etiam guoad hoc esse perfectum; secus
"guoad periculum. Adde Guttierrez•••• Mo­
"lin••.• Garcia etc. "

Iii 2.
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C· A P I T U L O III.

Porque medida se deva medir o Vinho comprado se
pela do lugar em que se celebra o contracto, se
pela do lugar em que oVinho estd situado, quan­
do os contrahentes {} não exprimem?

§. 47·

E
·
Xporei o que tem decidido os mdhores DD.. :

Taes são Stryk. Uso modo L. 18. T. 6. §. 4. ibi.~

"Qyod si itaque ad mensuram emptio facta
"sir, nec praeterea expressum cujus Ioci mensura
"adhiberi debeat, dubitatur, an ejlls 106 mensura
"intelligatllf ubi contractus initus est, an vera ubi
"vinurn, veI frumentum reperitur? Doctores hac
" in guaestione Í'n diversas abeunt sententia·s. Nam
" Laurerbach. ad Tit. de Conrrah~ empt. §. 34.
"Christin.... Caeheran..•. Struv.... Locum ubi res
" reperitur, attendendum- esse testantur per L. 22.

"ff. Si certo petat. L. 2r. deObl. et act., L. fino ff.
" de Condict. tritic. L. 38. ff. ele Judie. Alii tamen
" ad Ioeum contraetlls esse respiciendum asserunt
" Carpzov..•. Berlich•.. ~ Q!Jae sententia veI iode
" probabiIis , guia in texribus adductú id porissi­
" murn urgetur, dandam ibi rem esse ubi petitur;
"jam autem ordinarie in foro contracrus petitur,
"guod ibi statuendum est, ubi eontraxerunt. Unde
"ordinarie inter se jure opponuntllr, Iocus ubi res
') esr, et ubi res petitur L. 38. ff. de Judie. L. 22.

"Si eerr. pet. Caererllm primario 'ld circunstantias
"respieiendum est, cum haee guaesrio sir magis fa­
" cti guaro juris."

.~ul1er ad Srruv. Exerco 23. thes. 100. Ler.
( ) lbl. ~
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"Quaestio est, an venditione vini ad menstl­
"ram facta, mensura, guae in loco contractus, an
"quae in loco rei sitae (hoe casu ejus 10ei ubi vi­
"num venditum reperitur) recepta, sit attenden­
"da? Mensuram 10ei contractus intelligendam cen­
"sent Carpzov. Paul. Bus. Lauterb.. Ve~um in du­
"bio mensuram rei sitae esse attendendam verius
"videtur L. Vinum 22. ff. Si certo pet. L. 2I. de
"Ob!. et acto L. fino de Condict. trit., L. 38. fF.
"de judie. L. 16. Cod. de Pra ed. et aI. reb. minor.
"jazon....• Molinaeus.... Charond..•. Struv. et ita
"judieaturn refert Christin.• ~ . Nisi tamen voluntas
"eontrahen ti ti nde in eon traetu expresse in contra­
"rium adjecta sit, vel ex ciretlnstantiis taeite ea­
"dem elieiatur .... Hine non tam juris, guam vo­
"luntaris essequaestionem doeet Struv. D~eis. 18."

Coceey Jus Controv. L. 18. T. l. Q '9' ibi.::::
"Equidem quaestio haee non tam juris est,

"guam voluntatis et faeti, et eo reeidit, quàm
"mensuram Partes intellexerint; quia ambiguitas
"saltem est in voee, quae duplieem mensuram no­
"tare potest; adeogue ex cireunstantiis mens eon­
"trahentium eoIligenda est; inprimis ex compara­
"tione pretii, cui nimirum mensurae pretium ilIud
"magis eonveniat, majori, an minori, per textum
"in L. 1. ff. de reb. dub. Qpod si vero de mente
,;Partium nihil apparer, admitti deber primo ia
"dubio eommunior DD. Sententia, inre1ligi men­
"suram loei eontraetus; eum enim favore cO,mmer­
"ciorum, et eontractuurn eujuslibet 10ei statutis
"vel usu mensurae definiri soleant.; negue vera de
"rebus I quae mensura aestimantur conrrahi possit
"nisi modus eorum statuto deterrninatus sir; jdeo­
"que modus ille ad formam contraetuum pertiner;
"sequitur in eo r~spici debere ad statuta Ioei con-
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" tractus ... Probaturgue hoc manifeste per L. 34.
" ff. de Reg. juro etc."

A mesma variedade de opiniões se nota em
Mantic. de Tdcit. L. 3. T. 13' n. 38.: E em Fra­
gas. de Regimin. Reipublic. P. r. L. J. Disp. 19.
a n. 68., aonde distingue entre a medida dos grãos,
e liquidas; e a medida das geiras das terras: Quan­
to a primeira assenta, que se deve executar a tra­
diçâo pela medida do lugar em que se promerteo
fazer a tradido da cousa ut ibi. "Solutio facienda,
~,est per mensLlram loei, ubi promissio solvendi seu
"tradendi facta fuir etc." Na 2.' outra vez expõem
variedade de opiniões, que como não pertencem á
medida de liquidas, de que só trato, ahi podem
vêr-se: D'outro modo distingue AntoneI]' de Loc.
Legal. L. 2. Cap. I). Q). a n. 6).: Nada de cer­
to, e conforme entre os DD.: Só sim; que esta
Q!Jestão he mais de facto que de Direito, que só
se deve decidir segundo as occorrentes circunstan­
cias e verosimil intenção dos contrahentes: A lem­
brança de Coccey, em quanto pela quantidade e
proporção do preço correspondente a huma ou outra
medida, julga se deve decidir a controversia, he a
mais attendivel; porque a proporção do preço he
]1Urna das mais seguras normas da interpretação da
venda; ut in Simili supra §. 34" e geralmt>nte Va­
leron. de Transact. T. ). Q ). n. 26.: Accrescen­
to; que na duvid'a se deve attender o costume a es­
te respeito, Cod. da França Art. 1 1)9' : E deve
fazer-se a interoretação contra aquelle que fez a es­
tipulação e em favor daguelle que tem contrahido
a obrigação, Cod. da França Art. II62. dequo
Conf. L. 39. ff. de Pacto Boehmer. ad Pand. Exerc.
30. Pacion. de Locat. Cap. 23. a n. 130.
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C A P I T U L O IV.

Que Direitos competem ao 7i endedor se o Compra­
---dor nlío extrahe o Vinho ao tempo aprasado, ou

ao tempo em que oVmdedor precisa dos seus 'Va­
sos, para metter outro Vinho?

§, 4~t

PRimeiro Direito competente ao Vendedor: "Em
"materia de mercadorias de cousas comestiveis, e
"effeitos moveis, a resoluçao da venda terá lugat:.
"de pleno Direito, sem citaçao, em proveito do
" Vendedor depois de passar o termo convenciona­
"do para a extracção. " Cod. Civ. dos Francezes
Art. r65'7.: E consequentemente passado o dia pá.-'
de vender o Vinho.

§, 49·
Segundo Direito do Vendedor: No rigor da

L. I. §. 3. fF. de Peric. et Commod. rei vendo "Li­
,., cet vendítori vel effundere vinum, si diem ad me­
"tieodllm praestituit ,. nec intra diem admensum esc:
"Effundere antem non stalim poterir, priusquam
" testando denuntiet emptari, ut aut tollat vinum,
"aur sciat futurum, ut vinum effunderetur: Si ta­
"men cum posset effundere, non effundit, latida n­
"dus est patius: Ea prop>ter rnercedem quaque do­
" JiGrum potest exigere; sed ira demum si inter
"fuir ejus inania esse vasa, in' quibus vinum fu ir,
,.,vebti si localu-rus e21. fuisset, vel si necesse. ha­
s, bult alia conducere dODa: Commodius esr autem
"cOndtlci vasa" neC:l'eddi v.inllm, nlsiqUérnt' condu".
,·,.xerit, ab emptore: reddetur: Aut vendere vinulU
;, banal fide , id est, «juantulU s1ne ipsius .í.ncommo-
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"do fieri potest, operam dare, ut quam mllllmo
"detrimento sit ea ces emptori. Si doliare vinum
"emeris, nec de tradendo eo CJuicqua m cOllvenerit,
;, id videri a'ctum, ut ante evacuarenrlJr, quam ad
"vindemiam opera eOl"um futura sit necessaria :
"Quod si non sint evacuara, faciendum quod ve­
"teres putaverunt, per corbem venditorem rnensu­
"ram facere, et effundere: Veteres enim hoc pro­
"pter mensuram suaserllnt, si quanta mensura esse
" non appareat, vidclicet ut appareret quantum em­
" prori perierit. " Formaes palavras da L. l. §. 3· e 4.
ff. de Peric. et Commod. rei vendo Cardo de Luc. de
RegaI. Disc. 118. n. ,.

§. ,0.
Esta Lei pareceo em tudo racionavel, e ainda

mesmo quanto a effusão do Vinho, a Shilter. Ex­
erc. 30. §. l3': Porém sendo-o em tudo o mais;
quanto a effusão do Vinho, e á perda total delle,
sempre pareceo irracionav~l, e nao foi jamais pra­
ticada na França, e no Belgio, e Alemanha, nem
o deve ser, nem aconselhar-se a sua pra tica; corno
dizem Groenneweg. de Leg. abrogat. ad eand Leg.
n. l., Stryk. Uso modo L. 18. T. 6. §. ,. prop. fino
Voet. ad Pand. L. 16. T. 6. n. 4. in fino

§. ,r.
Adverte porém Groennewegen. B. 2. que che­

gando o tempo da vendima; e sendo tanta a abun·,
dancia geral (como no presente anno em todo o
Reino), que não hajão nem possão achar-se vasos
arrendados, em que se lance o Vinho vendido; se;
então póde praticar-se por ultima necessidade a' ef­
fusão, ut ibi. "Plane sigua unquam occasione te~­

"poris effusio ista tolerari possit, vindemiarum li­
"lud est, cum plenis scilicet spumat vindemia la­
"bris, neque uHa vasa comparari possunt ad eXu~
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"piendum quod ubertate insolita vinearum exupe­
" rat ut saepius in GaJlia (et maxime Lllsitania) : "
Se bem que aincia em tal caso parece dever prati­
car-se o que diz Stryk. supra. "Ut effundere liceat,
"non in terram, sed in vasa alia non vinaria vel
"aperta (como Lagares in quibus propter exhala­
"tionem spirituum vinum bonitatem quidem suam
"arnittit, adhuc tamen usus ejus adhuc remanet

" etc. "

C A P I T U L O V.

A quaes interesses fica resp(Jnsavel o Vendedor,
que 1~áo entregou o Vinho ao Comprador, por- I

que ou o c011Surnmio, ou ve1tdeo a outro.

. . §. j7;. .

;, SE o Vendedor (diz o Cad. Civ. da França
JJ Art. r619. e 16 I I.) falta á entrega em o tempo
"convencionado entre as Partes, o Comprador po­
"derá á sua eleição, demandar a resoluçao da ven­
"da; ou a imissão na posse da cousa vend ida, . se
"o retardamento da entrega só provêm da culpa
"do Vendedor. Em todos os casos o Vendedor de·
"ve ser condemnado nos damnos e interesses, se
"algum prejuizo resulta ao Comprador da falta da
"entrega no termo convencionacio (e Art. r,8,.)
,,~al1do as mercadorias não sao vendidas em gros·
,j so, mas a pezo, ou medida, a venda não he per­
"feita neste sentido que as cousas vendidas estão a
"risco do Vendedor até que ellas sejão pezadas,
"contadas, ou medidas; mas o Comprador púde
"d.emandar, ou a eptrega, ou os damnos e interes­
"ses se os ha, no caso da falta de implemento da

Kkk
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obriga-çao." 17a'es sao os effei:tos' da acção EX'lJe11­

dito compete~H1~ ao Comprador cont'rá o Vendedor,
Struv. et 1'Ilu1. Exerc. 23. rhe~. 106. Voet. 3d Pand.
L. 19. T. I. n. 14- tot. Conf. Silvo ad Ord. L. 4,
T. 2. ín pr. o n. 42.: Vejo Moraes de Execut. L. 2.

Cap. H.' to . et n. io.
I' '. '§. 5'3.'

. Se o Vinho existe, ~ o Comprador, que já vi.
mos (§. )2.) tem a eleiçao de disso] ver a venda I

ou instar pelos interesses, insiste com effeiro cm
que quer a rrãdição do Vinho..; e o Vendedor seof·
ferece a prestar-lhe o interesse: Neste caso; por
lUllis que o Venrl:etlor se' ofFé:r~ça ao jJ)teresse deve
fazer a traBição; e mesmo com mão militar se lhe
póde faze:(i.,)ap~.re11ensãu no Vinho vendido Struv.
Exerc. 23. thes. 106. et ibi optime Muller citando
innumeraveis; Stryk. Us" modo L. 19. T. 1. §. 5.:
E aindague 'algu~s DD., tentarão, que o Vendedor
~tisfa'Z p estando! o interesse au,iComprador, ain~

d~que tenha a faculdade e possibilidade' me -lhe en~

tregar a cousa vendida; commdo a Op>iIÓâo Cjlre pre·
cisamente obriga ao Comprador á entrega he a mais
r.ecehida pelos DD. e no liSO das Nações Vin. ad
'Prim::ip. Inst. deEmpt. etVend .. n. 5. Add. ad Mus.
eetul:. de Spõn:sal. p:ag. 89" J()t. X. Gfloenc~g.

de Le,g. .abJ'og. ad L. +Cad. de AC1i'(Ml~ empt.. Le­
ellvel).. Cel1SlIr.. For. P. ir. L 4. 'Cal'" 19. n. 10.
Gret. Manuducr. Jurlspr. Ht,j)ilaad. L. 3. Cap. 1,. n.
2-6.27. et 2.8. Voet. ad Pand. L. 19. T. I. n. 14'
pq·op. fin., Silvo ad Ord. L. 4, T. 2. in pr. a n. 4·
(aonde a.ssim 'O prova com a nossa Ordenaçâo) jun..
to :ll. 47.

§. )4·
PIna se e~cutar p:or~m o Aresto e embargo,

e se pôt a mão judircial no Viíhlro, que o Compr~·
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dor diz ser-llie vendido; 'c quero Vendedor n:í"acp.rer.
entregar-lhe, quando o Vinho existe, e o Compra­
dor precisamente quer á 'entrega' não se satisfazendo
com o offerecido interesse: Em hutT;la palavra: Ba~

ra se arrestar o tal Vinho h,e preciso justificar con­
forme anossa praxe 'Rnr.elilda ~u rhrnariamente citado
t) VenriedoJ ;. e {reriflcada 'a :venda" suhsisrindo o
Aresto , demandar a êntrega ordinariamente ~

Mas como o Vinho e mouro não he thesouro; elle
he corruptivel , e na duração da demanda poderá
arruinar-se; e não ter o Comprador depois de p€dir
o Vinho, járnais regresso ao inreresse y a me~lO'S ,
C)ue a demanda se não dilatasse e cr entrega por cul­
pa do Vehdedor: He ma is seguro 'pedir logo o in­
teresse, do que andar justificando o Aresto, e de­
p6rs de justificado tratar huma 'acção ordinaria 'so­
bre a enlz:ega ; 'e 'luando chegue u' vencer~se est.ar
já o ViJlho 'a'pruina'd0', ou vertido,~ e tornar eEl ao
a. p6dir o interesse ;pela culpa e mora, do Vendedor :
Isto he o gue eu cOl1se-lharia mais providente e se­
guramente aos' Compradores de Vinho quando os
Veoded.ores lhe não quererp enrrcgar, podendo, o
Vinho vendido.

§. )).;
i v Qy I deta pois ser esse inter.esse ~ Roc opus
hic labor est:' Geralmente fallandp no if.lteresse que
deve o Vendedor, gue não entrega a ceusa vendi­
da ao Comprador; diz MuI. ad Struv. Exerc. 23.
thes, 106. no fim. "AEstimatio autem ejus, quod
"interest, hic comprebendit omnem uriliratem,
"gua circa rem vendLtam consisrir, L. 2I. §. 3. ff.
"de Action. em pt, ~ 'er exisremiae suae. causam ex
"re vendita, er non aliunde habet. Utilitas, guae
"extra rem, et ab ilIa remota, h'ic J]on considera­
"tur, ut si per motam tradendi, v. g., frumenti,

Kkk 2 '
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".'servi" j'nedia perierunt, damnum illud emptori non
"est ressar~iendum L. 21: §. 3. ff. de Act. empt.,
-', TuldeD. ln Cod. hoc Tlt. n. 6. Franzk. hoc Tit.
,,{ de Act. empt.) n. 'J6~ etc. '

.' ,; ! - §. 5'6.'
Este he o geral systema do Cod .. Civil da Fran­

ça desde o Art. 1449. ibi. "Os damnos 'e interes.
"ses devidos ao Credor sao em .geral d~ perda que
,; dle tem experi.mentado, e do ganho, de gt;e elo
"letem sido privado. O Devedor não he obrigado
"mais que .dos damnos e interesses, que tem sido
" prev is tos , ou que se tem podido prever' ao tempo
,;do contracto;' quando por'dolo do Vendedor não
"tem sido executada a sua obrigação. No caso mes.
"mo em que a falta de im plemento da convenção
"resulta do dolo do Devedor, os damnos, e inte­
"resses nao devem comprehender a respeito da per­
"da experimentadá pelo Credor, e do ganho, de
"gue elle 'he privado, mais -do que o CJ..ue he huma
"consegue'ncja immediata e direita da inobservan·
"cia da convenção." Conf. Silvo ad Ord. L. 4. T.
2. in pr. a n. 49' ad 5'9', com os mais que cita. ~

§. 5'7·
E especialmente ao proposito; fallando do ca­

so semelhante em que o Vendédor ,do' IUirho, ou
trigo o nao entr.ega aé> Comprador; -diz Ansald. de
Commerc. Disc. 7. n. II. tlt ibi.:::: .

"Cum appareat, quod nunguam secuta dici
"potest mensuratio, et consignario ipsius frurnen­
" ti; quodgue pro ea ex parte emptorum insistitur;
"illag.ue per Antonium deneg~tur; guod non solum
"liberatio competit a petito resíduo pretij; sed eti:
"am ab em ptoribus ad 'da mna, et interesse peragl
" vaIet, habita fatione quanti plurimi frumentum
"vendi potuisse!." Conf. Moraes. de Execut. L. z.
Cap. I I. tot. _ •
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§. 5'8.
E quanto ao interesse do Vinho, que o Ven­

dedor não entrego,u ao Comprador j he notavel a
L. 21. §. 3. ff. de Act. empt. ibi.::::

"Cum per venditorem steterir 1 quominus rem
"tradat, omnis urilitas empto,ris in -aestimatio­
"nem venir, gl;1ae modo circa rem ipsam consistir:
"Neque enim si potuir ex Vlno negotiari er lucrum
"facere, id aestimandum est, non magis, quam
"si rriticum emerir, er ob eam rem, guod non sit
"rradirum familia ejus fame laboravir; nam pre­
"tium rririci, non servorum fame necatorum con­
"sequirur: Nec major fir obligario quod rardius
"agitur quanvis crescat, si vil1um hodie pluris'
"sit: Meriro; quia sive datum esset, haberer em­
)l ptor, .sive non: Q90niam saltem hodie dandum
"est, quod jam olim dari oportuir."
I §. 5'9.

Qllanto tem variado os Interpretes antigos so­
bre a últelligencia desra Lei, combinada com ou­
tras .paralellas, se póde vêr em Gotofredo nas suas
Notas; até que de tudo' se desembaraça dizendo,
ur ibi. "Er indubie quae hic circa rem vini dici­
"tur utilitas, paulo posr dici1ur crescens obligario,
"vinum,' quod hodie pluris esr .• Emptor non con­
"sequitur a 'Venditore id, quod poruir negotiari ex
,: vino; pretium conseguitur, guod hodie vinum
,. pluris esr." Eis aqui como explica a dita L. 21,

§. 3. ff. de .t'lction. em pt. o nosso Barbos. na L. 5'.
ff. de Solur. matrim. 11. 29' ibi.::::

"Hac'igitur de causa probat d. §. non esse au­
".diendum- emptorem, qui aIlegar, quod si vinum
)l fuisser traditum, potuisser illum vendere, et ex
"pretio lucrari: Non negar atltem deberi lucrum
"çessans, quod immediare propter moram debíto-
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"ris cessavit. UIlc1e colligo, guod dum tex:tum d.
,,§. I. faci r mentionem de interesse circa. rem, non
"solum debet intelligi de inreresse quanti plurimi",
"quod versatllr -drQ(l aestimationem rei debitae;
"sett etiarn de in ere se prirni lucri, 'guod imme­
"diate cessat 'propter moram dehitoris etc." I'

Seg.ue esta doutrrJ)(l de Barbosa, e com GlIt­
tierrez, Sirvo ad Ord. L. 4, T. 2. in princip. J). 5'0.,
lOterpretando tambem assim a dita L. 2 I. §. 3. If.
de Action. empt. Em sub 'tancia vem a conferir
com ,o transo:ópto Ansatdo nas palavras. "Habita
"r~tiGllne CJuanri plurioú frumenturn vendi' potuis­
" ser. " E com o moàernb Cod. Ci v. da Franca aci-
ma transcripta no §. 56. no fim. ~

§. 60.
O certo he, que quando se trata de interesses

~o lucro cessante." u·nqtralUldebet judex t'd iLluq
"debitarem integre cOl~deninare) sed debet aliqllid
~'mintlere; guia hujusmodi lucrum. magis 'est spe­
"ratum, quam certum, multa e:nim posslInt ve'ni~

,.He, quibus creditor a lucro averteretur. Item de­
,,·bet attendere laborem, et expensas, quas credi­
~,tor esset facnlt'us ii!' negotiando; guae omnia
~"guantitatem ptrobaramr rrunuunt; item et· indus­
,.,-triam perso,n.ae .debet consid-etare; et iô effectu
"sempet' est d!imi:nutjo ,fadenda." Ira Momes de
Exec'lH. L 2. Cap. 12. ri. 71. in fino .Conf. Gam.
Dec. no. 11 .. 26. Gal/. de Fruet. Disp. 2). Arr. 2.
11. 47· et 49' Guerreir. Tr. 4. L. 2. Cap.· I r. n. 41•
Addentes ad BoJan:. dti: Commerc. L. 1.. -Cap. 2 . .n.
27· Carleval. de Judie. Qisp. 8 T.3' Sect. l. ad).:
Q!lid v.ero qlllando se trata- da interesse:::: Q!tlmti
plurimi? Vejo Luc. ad Gratiatll. Cap. 242..

§. 6 r.
P0r tarrto; e praticamente, () mais seguro e li-
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vre de El-uvidas he pedir o Comprador, corno inte­
resse, o que podia lucrar com o Vinho se lhe fos­
se entregue e o vendesse; e a~sim o primeiro lucro
immediato; ou o quanto mais, para continuar o
seu negocio, se vio precisado a dar para comprar,
em luga,- do que lhe faltou por culpa do Compra­
dor, outro tanto e semelhante: Ou se o Vendedor
o vendeo por maior preço do que o que com o pri­
meiro Comprador havia ajustado; exigir deJle essa
maioria de preço, como lucro infallivel (Confira-se
oCap.2.) .

§. 62.
Como porém o Vendedor não he obrigado á

tradiçao do Vinho, sem que pri~1~eiro o Comprador
lhe aprompre o preço, se lhe nao espaçou a paga,
Ord. L. 4, T. ). Cod. Civ. da França Art. 1612.;
ou aindaque lhe espaçasse o tcmpo.da paga, se no
meio tempo o Comprador fallio; ou 11a justa des­
confiança da sua falta de credito; a menos gue não
caucione o preço Cad. Civ. S." Art. 1613. Stryk.
vol. 3. Disp. 19. 1e Fid. habito Cap. ). a n. I).:
( E quando se stl1-entenda habita fidei de pretio !
Vejo Stryk. sl4pra Harprelr. Disp. 24. de 'venditio11e
Bd cedentiam.) SegL~e-se, <jue nestes ~sos carece o
CornpT.ador de acção ptlra pedir a entrega do Vi­
nho ou interesse, em gl!ant-O nao apromp'ta (} preço.

§. 63'
Tambem carec·e o Comprador da a'Cs:âo; ou

qU'll'ldo tnão extrahio o Vinho no te'lTIpO convencio­
nado (§. 48.) ou qu.ando o() VInho send{) c'Ül11'prado
a grosso se vasou sem nilpa Lata, ou leve do Ven­
dedor (-ut a §. 3.6.); ou qtl'éindo foi marcad'O pelo
CO'l11.prador; -e Ise01l cl~1'Pa do Ven~edor se efflli'ldio
(ut a §. 14- ad§. :u.)
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Ou Tratado Encyclopedico Pratico sobre DireitoJ
relativos a Arv01'es.

CAPITULO r.

Definição da Ar~:01'e: Q!te se compr·ehende na 110·

menclatura de Arvore: Divisão das frtlctiferos
e infructifera:r; quaes humas, quaes OUtl'tlS ;

quaes ceduas, quaes não ceduas etc. Q3ando se
reputão immoveis, quando moveis para os fins
juridicos.

. §. r.

COm Ruellio L. I. C. r. defi"e o Padre Pereir.
no Eluidar. n. 763, a Arvore, assim: "Arbor,
"quam aliqui dicunt a robore, ex eo, quod inter
"alias plantas plus roboris vendicet, optime defini.
"tur, a Ruellio L. I. C. I. qui illarn distinguit a
"frutice, et herba in hunc modum: Arborem, in­
"quit, solemus; appellare quid quid a radice statirn
"simplici calldice brachiatum ramis, surculosurn,
"dissolutuque contumax assurgit, sicut olea, et fi­
"cus." Rllginell. de Arborib. C. I. n. I. e Colu­
meU. Pacichell. de Distant. C. I I. n. I. ibi. "Ar­
" boribus nomine plantam intelligimus a radice sti­
~,pitem, sive caudit.:em oblongum supra terram aI­
"tius ramis ornatum emittentem, quemadmoduru
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ll'nititur describere JI:111. Caes. Ruginel!. in tract. de
,arborib.. ~.er esc ,res noci~s;ima, dequa Colllmell.

:, L. 4, C. 10. scribir ont:lIm esse arborum in terra,
"ibique super radicibus ·ve.I.uti fUr.1dam.entis, seu pe­
".dibllS '~rllncum tílflquam oor.poris ha bit·u m .ac sta4

"turam imponi, raruisque cliffusis guasi bracillis,
"alias fructu donari, alias vera fronde sola vesti­
J' ri. Sic autem .est appellata a nonnullis ~u.asi arvos
,,·mor:e -gra.ecanico ab arvis, in quibus c-re·scit: Seu
"a rohore quasi fortirudines , ·quüe totius arbor.ei
"generis prima est esse nciali tas , .non enim perfecta
"dari arbor potest, nisi et sit robusta, guemadmo­
;, eleg~nter fuit meditatl,.Is :alis. Aldrova.nd.. :Deodr:o­
"log. L. I. p. n._',

Nota. " jureconsu1ti in arbor,ihus praedpue
"radices considerarunt, ex iis alimenrum ca­
."lpirur per medula.m ·in parte intima, ut habe~

"textOs in L. Sed si roeis 26. §. Arbor., ibi:
"credibiLe eni.m est alio terrae al1m.cnto aliam
"factam esse aroorem ff. de .acguir. rer. do­
"min. Id CHm ~fEeetu e-x.çe1I~nt·eralümadver~

." tit Theophract. ·in vetusta ac erudit·a sua
"Planto h1s.ror. L. r. C. II. ubi Nat.urae, ·in·­
." quit., viresque pI",ntanun -tot differentiis ·va.­
"riant. Radices omnium ,priusguam ·.partes w~

." pernae augescunt, HuI,la tamen .subire alt:ius

."potest, guam solis caler attillgat, calor enim

." est, qui vim habet gi.g,neJ;icLi. Caeterum ve.l

.." natura hu·mi ad radices altitudinern, IOHge­
." que magis ad lQl1gitudinem plurirul.llll .confer­
"re .videmr, si levis., lra·ra Mansmear.uque faci­
"",lis sit; nam in cjusmodi locis u!rerius prod,u­
"citur " et maiora incrementa seqllulltur. E~

. ..,)de.Üld.~ .regulam cOllstitu.ens ,universa1em; ad.
LU .
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"summam, ait, guae raro corpere sunt, re­
,,, ctamgue agllnt radicem, longius mittlint: et
" lJovae, si ad vigorem aeratis sua~ pervene­
" rÍ.nl, magis guam veteres 1. longitudineque
';, alritu.dineque radieis fulcientur •. " RacichelL..
de Distinr. Cap. r r. n. 2.

§.' 2.

"Al'bor nomen est generale, et ejus appelta­
;, tioile conrinentur vires L. I •. §. 3. D. de acbor.
;, caed. L 3. §. I. D. de arbot'. furtim caes. hederae
).) irem, arundines, et- salicflHll d .. L. 3. §: J. 2. srir·
"ps quoque oleae arbor recre dicitUf, d~ L. '3- §.
"ulr•. Ar arbor nulIa proprie dicimr, ~uae radicem
"non conceperit d. L. 3. §. ). Nec arbor·is numero
" habe-rur , .quod adeo renerum est, ur herDae loco
;, sü L.. 4. D. eod. Et arbor quoque recre diçitur )
"qllébe suhv.ersa a radicibus eriam Dunc reponi po...
" test, aut ita translata est, ut repon'! possit., d.
"L. 3. §. 6. D~h~ctae autem arbores lignorum ap~

n pellatione continebantur, .nisi aliud test:HOI' sense·
"rir L. )). §. 2. fin. D. de Legat. 3'." Concorda ()
Padr,c Pereir. sub n. 764' ibi. "Apud Juristas sumi..
" rur arbor minus rigorose; gu.ia arboris appellaria.
"ne non soIum conrinenwl' vites, ut ex L. L er 2.

"ff. arbor, fuI'. caes. tradunt. Avennan. de exeq.
~,mand. p. 1. C. 4, n. 28. et Caes. Vefon. Tract,
"de arbor. Cap. 8r. tom.~. p. I. fol. 209. sed eri­
"~ m veoiunt lledera, a'rufldines, et salictu lU, L. 3.
;, §. Hederae, ff. arbor. furo Caes. Arboribus Lega­
" tis, racione fructuum venit arbor solu'lU, et via
,,:ld arbores jllxta las. in L. si fundum, ff. de Le­
" gato r. seclls, si arbores legatae slor ad scindenda
:;, Liglla, id Jas•. ib.id. n. 16, et 17. Arbor vento de·
?,jecra 110/1 arboris nomen, 'sed Ligni magis vendi..
~"cat:l. L. Ligni §. 2. ff. de Leg.. J. u.t enim arb-oris
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appellationem rerineat , debet' radices in terram
". I' A '. ita eglsse, ur rerrae a anenlo vegetetur. roorum
;: vere conrineri eriam .radices arborum , notar Glm's.
"in L. Obligar. 43. §. sic ~t in rradendo, ff. de
"acti-on. er obligar." SabeI'!. §. == Arbor ==n. 1­

ibi.:::: "Arboris appellatiane cominenrur vires, hae­
"dera, aruodines, et ialictnn1, at ornnis planta ra­
Hdices habens ira interram imissas, utejus alimen­
"tO vegetetur, et cujus materia dura est, er non
"tenera etc." Pa-eichdI. supra n,. 33, e.t 34. Berli­
.eh. p. 5'. Concluso 52. a n. 21.

Nota. Quid ligoum? Quicl rigna? Veja-se
Pereir. supra n, 165, ibi.:::: "Lignurn est na­
"men generale cúIDprehendens .amnem aro.aris
" materiam, sive vi-ddem, sive aridam. Dici­
"tur tarnen, aurhore Varroce, a legenda,
"Lluod ligna caduca io agris' legi soleant ad
"facum. Hinc Ulpian. L. Ligni 5)' ff. de Le­
",gar. 3~ Lignum appelIat quidquid. combu­
»rendi causa comparatum este Etenim latius
"patet, quarn materia: haec eoim solllm di­
"citllr illa, guae ad a.edificannum, er fulcien­
"dum aedificjum apta, et necessarJa est. Li­
~, glli appeHatione veniunt amoia, quae-com­
"burendi causa parara sun-t, et quae consuetu­
"do region~s pro liguo nabet; de quo la te Re-:
"buff. ad Leg. carbonum , avers. Ex pr.ae­
"dic~ pago 572. --- Lignorum appellatione
"in legatis comprchendiru1' ar'bor .ven-to deje­
"eta, nisi aliud testator senserit, L. Ligni )).,
"ff. de Legat. 3. et BertazoL Cla'll~. 20. Gloss"
",6. n. 3. Ar me jn Legatls, nec ve'nditioni­
"bus continenrur pali, .et perr icae; ifu ia in nuJ

';li" ro,eruro. materiae redigeodi . um, 'ut, tradanr
- Lll 2
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" idem Bertazol. Claus.- 26. Gloss-. 13. n~ 6. et.
"Rebuff. ad L. Carbonum J 67. Conclus.. 3. ff.
,., de verbo signo pa.g. 573. ubi s-ubdit, si pali
"prae vetustate s~rvire- non possenr , nisi' ad
ne.omburendul11 , ligni nomine venirent. --- Ti·
,., gna solene trabes appel1ari, guibus summa
,., dom us eontegitur, a regendo dieta., Tignus
" vel Tignum summrtur pIlO omnigenere mate­
"',riae Ligneae a.pud Azon. Í'n sumo et inst .. de
'.$ rer~ divi~. ."- .Paeiehell. supra n. 3+ 35-. 36.

§. 3·
Dê humas e outras diz VirgiL Georg. L. 2 •

. Principio arboribus varia est namra crea'ndis.
Namgue aliae nullis homi'num eogenr.ibus, ipsal:.
Sponte sua venium .•...
Pars aluem pesit<'> surgunt de semine ..
PlIlIulat ab raC:i1<!:e alEs densissima silva:
Ros natura modos primum dedit ...•.
Suot alii, qups ipsa via sibi repedt usus.·

~ Ric plantas tenero abscindens de corpore matu-
rum ..

Deponit suteis ....••
Nam quae seminibus naris se snstulit arbes,
Tarda ven.it factura nepotibus umbram .. H

E qU'e em mais breves pa.ja·vras eompendiou.
Pl1ni L.. 17. C. 10•. ibi•. "Aut enim semine prove­
"ni'U'l1t, aU't plantis radic:ibus, aut propagine; aut
"avulsione, allt surcule:r aut insiro,. et c{mfect:o ar-
"bons tru.nco etc. ", , .

. §. 4', . .
As Arvores, hnmas são fructiferas:r outras ln­

fructi:feras: Q!làes sejáo humas e outras toGes co·
nhece'm; e muito bfll'1 se .distinguem .por Leyzer.
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JllS Gcorg. L. 3. C. 11. n. n. ibi. "Distirrguuntur
narbores inJllre vawie. ln fmetiferas et frugifera~,L.
" 13. §. 4, ff. de Usfr. L. 16. §.. 1-. ff. quod "i aut
"clam. Fruetiferae dicunttlr, ex quibus frucrus,
"nempe nuc(i'S, poma, glandes capiuntuf L. 7. §.
"12. ff. soluto matrim. Frugiferae vero sunt, ex
"qtJibllS frugem h. e. vinl:lm, ole1:lm, pedame"lta ~

"crernia sive ligna tenui'a', ql:lae ignem facile con­
"cipitlnt, Colomell. L. 12. C. 9. aliaque ligna guae
"caedendo colligimus L. 77. ff. de V. S. Reliquae
" arbores , quae nec frllcrum nec frugem feru t l in
:•., frutiferae dicllntur. Licet autem salices et simil'es
"arbores steril:es frllcl'iferae sel:l pomiferae non sim,
"noR' ramen infrugi,ferae exisrhn,mdae, nisj· eriam
"caedi nequearrt, nec soleant, ati caesae non re~

"puIluleJ.lt, per d. L. 77. ff. de V. S. L. 16. §. T.:

,., ff. quod vi atl't clamo Gaedd·. d. L. 77," Begnl1­
delI. Verbo ~ Arbor ~ geralmente diz, gue são frl:1­
criferas. "Q!,lae producent Jructus usui humano ap­
"tos~"\ Vejo Guerreir. Tr.4' L. 2. C. 10. n. 61.
Gal!. de Frucrib. Disp. 3.• Art. 2. e~ Arr. ).. n.. 41:.
Ca-bed. p. I. Dec. ná..

§. ; ..
Entre nós pód'e du vidar-se, se o Carva'Iho e

Azinheira são- Arvores de fructo: Q9anro aos pri­
meiros., diz Raynald. CrimiFl. L. 2. C. 15'. §. 2.

pago 92. a n. I 83.:-'ibr: ". An quercus, et Lezinera
"sint àrbores fructiferae? Et responder, quod si ser­
",va.ntur prrncipaliter pro gla-nde' ex eiis legenda di­
"cumur fru€tiferae, et sub arborum· frueriferarum
"appeUatione veniunt: si vero mm habita conside­
"ratione de glande servatur nemus quercuum, et
"Lezinerarum ad.ligna scindendum non velül:l'ot sub
",appel1atione fructiferarum, et addir rationem guia
lldebet E:onsiderari in q,lilO praevalet finis dict. arbo...
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"rüm." Alit€! GalI. supra Arr. ,. sub n. ,p. ibi.
~,Prima porro difficulras eSt de arboribus, guae fa­
"CiU1~t juglal1d~s, hoc ~st fructus lign.eo cortice
"contectos velQti Duces, ancigdalae , castanae, que­
,,;ray, et similes. Et istas f?sse fructiferas non vi..
~,detur haesitandulTI." Mas pela opinião de Ray­
nald. eiirá Cabed. supro n. 2. "Arbores autem fru­
"ct-iferas requirit haec ordinat. in Rubric. ibi. Ar­
"vores de fructo, qualis est glandifera quercus)
",.cum et gIandis appelIatiQne) reli.gui frucrus arbo-
, rtiik1 conüneantur etc." O mesmo digo do Pinhei­

r9, se só he destinado para o uso da produção dos
pi\1hões em terra, em que só para este 6m ha Pi­
nheiros.. Se porém se reputâo ou nao silv~ cedua pa­
T~ ou!ros fins juridic;os, Vejão-se Gam, Dec. 104,

13arbos. na L. Divortio §. si fundum, n. 2. 3, et
10. ff. S~hH. ITIªtrim. Lagijo, ete fruct .. p. l, C. 6. él
n. :p~

. §, 6.
Da.~ Nogueiras (col)tra o que diz Lagunes s.u.

pra §f A.) eis-aqui o discur~p de GaB. de FruCtlb.
Disp. 3.'Art. ). n. 45'. ibi, ?" De nuce qu.oqve du..
"bitari comingit an in s,tatuto censeatur früçtifera,
~,ct hol: magis est duhJitabile, guia illis yesó1l1US,
'? licet d~i con~e~erit , ,quod prima. nutrir; secLlnda
?' qpc~t ;' terti~ neol!a t r, et pJ1opte:rGa ODn 'censeri hl:1­
~,ctifer~m statuel1Jes exisúmarunt, gQi praesu rnun,.
" tu:r V.P~u4s~e, qyod :I1J.jX longi'U.8 plao.re-tllT prúpter
"illilUs malam umbram, qua-e muh:lJm nocet, ut
?,per Pün, pato hiscor. L.. ,I7: C. I?. Acide Magon,
,~FI;or. D~c. 6. 01' "." Da'li â»loreiras·diz,omesrno
~qQ n.. 46. ibi. 'li -S~cu)1da d-ifRcultfls circa aJ'bor~8
,., frqct.ifer ,5 ~st de. geJ:rnio,aJlbus, Guare pro lignis
,.) detr~ nC2.nçiis plant-a,o tl1r, quaru \TI su nt ligna in. Enl·
1'.,.P.t.I.,.. .p..n)JJ.~ ~u'p.ra n. ~:2. q,~a.prow.~J arb...Q;r.es,· ·.\.f$a.~
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',esse 'frl1ctiFeras dici pOte6t: per regôlam pró'pter~

:,ql1od unum tale, et illud magis', auth. mulro' rria­
"gis C. de Sacros. ecde~. --- Conn"arful11 est ve_

o

"rins quód arboÍ'es germinales non s-unt frnctifera-e:'
H ..Q!lip. Hgnorum irlci·s-io' e-st m'odicrae- urj1lila 1 , e
"arbores destruit, ,nisi guatenus repuHuYêl'11t, et"de
"rno'dicis Ilon habe'tur ratio ..•. inferens propterea
"emphyteoram posse illas suceidere impune. Colo­
"nus tamen i·llas non posse succideJ'e idem Bursar.­
f,CEJns. 5'5' et (20flS. 70. i'ta ut-culpae ifli adscriba~

"tur, si incidet arbores. Sed menus cogita guia"
"germit:Jales arbores non habent aliurn usl;lm. --­
",Tertia cl'iffi(wltas est d~ Moro ex qua colliguntur
"folia ad nurriendos sel'es, sive baródices aH.éonfi­
>, defloul.n sericum, de quo praecipue BrixÍanos oble­
"crari sc'ribít Chassan·. iFi Catalogo glor. mund. parto
" 12. Consid. 96, in fino qui etiám dicit quod con­
"ficiunt omimum. Ha'e arbor'es ultra fol1l1m pro­
"c1l1cunr frtlctus comestibiles, qui mori nuncupan­
"tur, atque hac rari'one videtur absulute dicendum
"guod sint arbores frucrifera. Secundo fadt ma­
"g'na , et codsid:erabilis utilítas' fil-iar m pro' bom­
"bicibus, unde p.Jaga oon ediocris. existimatur il­
"lorum devasta tio dicente PrcfI"heta Psalm. 77. ec
"occidit in graodine 'viflca-s ecrum, et moros eo~

'Hum in pruina. --- Pro resolutione puta d·istin...
"guendum. Nam nuae sunt hujus arboris species.
"Q9ó1edam enim est morus alba, et alia negra."

"Et bicolor morus, b-o-mbix ves etur utraque.H,
"Q..hI'oad nigram , quae plan'l'a-ri consuevit ia

"virida ri is., et p'ro o l1'tectamenta frucru um , ,qui i ni..
;, tio' aestimati stlnt suaves: puta intcr arbores fru-'
>, criferas etia fi in statmo recta rat ione posse re~en~

',seri per rati'onem a con-rrario sensu ex dicta L. 30.
~'ançil1arum de peür. hereà. Q.!I'0ad' morul1'l aIbani
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".sc:ntio 110n posse fructlferam dici, .cum non pro..
'~pter folia plant~mr, quorum ralione non potest
,~ fructifera censeri, omnis .qlilÍpe arbor habet folia,
"et 'sic ornnis, arbor esset f.ructifera, quan,vis autem
;, morus cum aliqu~ m,aturüate f..alia emíttat ut per
"Alciat in emblemat. " .

"Serior a.t mor~s numquam nisi fri-gore lapso
. "Germinar: et sa pier:ls nomina fal~a gerit.
"noo per hoc ,babe.re debet rraemineotiam, adde
" tarpen ,Ga~par Klox. de aerar. !,.. 2 .• C. p. pro con~

" traria.opi9ione.• "

Nota. O .quanto as Amoreiras, Couja folha·
J1e tambem especioso fructo para a cria,ça.o dos.

. hichos de seda, são rewmmelJdadas na nossa,
Legislação antiga e moderna l sabem ,todos. O

.1 • Sen;hor D. M;1nael na .sua Ord.. L~ I. T. 39'
. §. 17~1 as maDqa..v,a plar.lt.ar: A Lei de 2.0. de
Fev~reiro de 17)2. conferio varios privilegias.
.aos qu.e !.urrarem. quantidade de arrates de .se·

..da: Qye a folha das Amoreiras ],e fructo o,e.e­
fende Cyriac.. Contr. 468. a n. I)A o!ld~ ·tíl.m·
.l;1em e?Cpõem s,uccintamente a 1,1;st0ri~ dos bi~
.chos da seda, e sua propagaçáo ,deIles na E\Lf,o­
pa.: Conf. etia~ Krebs.. de.!,.ign.. et ~apid.• ,P,. I.

CJa~s. 4- Sect,.. ,I,' .§. 1)"

§ . ..,.
Os Ci.westes já ·nos RottHlflGS, erao ,connurne­

rados entre as A.rv·ores if.lfructiferas, L,. 16. §. I .. ~.
quüd vi cIam: Os Alimos, os Freixos, .os Anrip:L­
;ros, os Salgueiros .e similhante$ sem d,lIvida são Ar­
)lores infructiferas;. e aindaque uteis para outros
fins, Gall. snpr~ n. 50. nao s~o ,proprifl,m,el1:te 4J.r
~ore,s .~e .frllctp ) .~ex Gall. ,~.\I'pr~. .
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N. Tambem Lato 'moqo ·as Sílv s c duas na·

d
' fi •. -' ,J f':; . "'Jl'. ,J;t

:ra Iversos ns) se reputao ructQs) ou ~rvores

q1,1e' em si mesma's sã<? !ps friIà6.s eJa ,TemI)
Lagutl. de fruet. p. i. c.. 6" a }l! 2.r.. Gat]'1e
FruCi. Disp. 3. art. 5.: a p" ir.) aqnd~ !uesmo
os Buxos, Ciprestes) e 'ourr S, .aryores J9u~ t só
servem nos Jardins e PásseiQs.) e nao,"'produiem
fructo real e comestível, prodúzem o do gos­
to da vista , ..e da sombra. Porém (quidquid sit
quanto ao córte de. taes Arvores para outros
fins juriaícos) para o fim de ser caso de Que­
r~lla, ~ procedimento Criminal nos termos da
Ord. L. )' T. 7)' e T. II7' §. I. só se àevem
respeitar as Arvores propriamente fructiferas,
e segundo as referidas distincçoes, GalL de
Frua. Disp. 3. arte ). n. 38. et 39. e nos ter-
mos na dita Ord. Cabed. p: I. Dec. I :z.6. "

_ §. 8. l r -: ' •r

"Arbor cáedua, dicitur, 'q la-e' excisá tepul.
" lulat) síve ab eodem stipite, s'ive exstírpi(>us) ut
"salíx, fraxinus,' eS€)llus , laurus, -prt1us, et simi­
"les. Item, arbor p.raegra9dis,· et gran~í~ .fi,e quibus
"L. sed si II. fF. de Usufr." Padre Perelr, ndElu-

.cidar: n. 764: M~]hOl;, e tnf
a.gís'tralIrÍente expl"clr rés_

ta distincção Lagun. de Frqctjb. p. I. C. 6. desde
o·n. 12. até on.,*I. ibi:::::"Primo ergo) clllOad
" primam ejus pa~'tem, ut nimirum arbores· càiduae

. f ' 4 d r I b' d"1D ructu smt ,. no.fan um est,' ar ores € e' uas
.H gérmiQa'les JaBpellar;I 1n'L. di~o~tib', '§', s~ ,furtdum,
,,.fF.. soluto ·matrün . juxta Lecturam 'l'àndectaruiri
"Florentinorum, guia, rust'íci gremio ad comburen­
"dum eas deferynt ... Ve1 juxta Lecturam OIon­
"drinan:t, qemiales qU(lsi ;ld eundem effectum, vi­
"delicet àd cremandum sint destipatae .•. Vel etiam
?' ge.rI1!inales, 'guia ferulas guasdam', ,et surculos ger-

. '" Mmm J. J ,'"
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'" ~i'~e~Jt', ~ quae étiám aa c'remandum p~in'cipaliter
"destinamur •.• Secundo notandurn est hujusmodi
"arbores caeduas vel sihram caeduam dici .. o quae
"in hoc habeatur, 'ut ca.edatur, vel quae succisa

:" ~ursu~ ex srirpibus, aut radicibus renascitur, ut
"habetur in âict. L. ~ilva caedua, de verbo signo
"ubi Paulus si2 sciibit: silva caedua est, ut quidam

, "putant, qu'!e in hoc habetur, ut caedatur; Ser­
,; vius earn esse, quae succisa rursus ex srirpibus,
"aut radicibl}s. renalJçitur; quem Pauli locum dis­
"junctive fore legen~um docent Coanan. et Molino
"põi p1'oxime, qliae ln hoc habetur, ut caedarur,
"q'ÚJm illarn , gu'ae succisa 'ru1'sus ex stirpibus, aue
"radicibilS ·renascitur. --- Caetetum hac doctissimo-

_" l:um vironim ôpini9n'e, et inteIligentia non ob-
.) ... ".1 ". ."srante, cpntrarjam sententlàm ,venorem, et com-

" muillórem"ceMeó, 'lfQp ad' 'ê send m ir-~ cae­
..,.\ lJ,ae praefaJa_apud:'Paolum copulénive requiri,
,"lJt

1
sc)licet in rllÓC i\kbe'a ur, ut'caeditur, et quod

),~çls'a i(er,:tta->{ri~e g(!rmi-net~.:< Qyiotls' adq~, 'ni
';~:rál1õ,rf -';Bda~raJ:a_verba Servi'i ~ ~ud Plulum,:in d,ict.

~J~~" ilXa }~ea.t. a :,- ~(ô, :i1ps;us- erisstm'a r ihtéHigen­
_,,' t tkP.~qHs~..e:Xpliçativ'a quam ~trgriientârrva 'p,ae­
-,-,-çe~e- tJ.lli~/jddes~e .;i eri, niJ-í'ílgue pe eà ~d~i'pii-

./' .IR:~e gefiyifi~nL '.:~l/à~s,cripti,oIft\a t1~~, ~'ui a,úrh
",alt· SI v.~m esse, .quae ln hoc Iiabetur, ut caedd­

~ 'Ir::.J ,/ i.n~r~fs~~Jfbi~ manlfeste meo viCieri eriain'yé-
J ~ I :JeIft;all-~ ,'W1an'Í.pôs e'rl1nitgisaedIarav~tTex-Sér.
, ',Y o j'r'lc1u€lit' !1~m'lhaec. I{,eti!>a ~ ",quae'in fipc n.àb·e-
~ ; tU~rÚ .caedarúr ~ non 8e 'prirtici êa simie'súnt 10­

: ~ te;mgÉ~~'~ ~.)~e4 ae.plurib\Js'ca:esion~btts t-'g-tia ~~':~s
i~ Slt rG ~t1.nat;lT.sllva, .ut :freóueqrer caedarur'" quae

, ,,) •• .1,1:> :.I",IIl.. .J 0 .. 10I) I' ~1[L1" (1 ':li S'
H:er plUr$~,çªe.SJO§e.s ,Jl()n a rter aàr1,' e ~Fun 1-

.--" ld~r~ 1 p'0 i:]'~uIJm_ P.9 -fé uWt ; •. iiá-m s'tip'p" mà- fê­
';""na~Cerltla: un e:,pêr..s?ólIltlàm rdifnniti6hem:Servii'
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." nil in substantia Paulus primae addidit, sed cam
"solum magis declaravit per aliam phrasim, vel
"modum eam referendo. --- Dnum ramen nota,
." quod ut arbor, vel sflfaJ.ca€.du~ <Úcafur nO\l suf­
"ficir -' ut caesa renasci PQssit, .sed etia.m ,:q~od a,d
_"id habeatur, ut caeda'tur, quare silva g1a))des fe­
"rens, et ira principalirer pro pas.tura pecQrum , non

..n ut caedarur, destinata, caedua dici non potest,
"licer caesa renasci p.osset ... E contra autcrn, si
"ut caedatur principaliter si.lya {~sr destinara', licêt

ld t: ,. d' :y1 •." g an es rerat, et J;'a~rurae quoque eservlat lO

." fructu erit, et per fruetuarium caedl ·poterit.~ •

." quia sem per a t tenditur id, ad quod principali ter
~,destinatnr, ut caedua dicat1;1r, vel nono ---;- An
." autcm reFluiratur ad renascentiam istam ; .~Jod sta­
"tim brev-f tempo~e silva tenasci debeat: v r,sutr~
'?' ficiat, tarde, vel"po~t longum t-~mpus /ertJasé}?
.?' eJ quod oon aliter, nisi in bre;v'i renasc~çlfr.J: te·
"ouerunt ex aliquibtls antiquoribus PiI?-eI. etê-. sed
'" contrarium· esc' veriu~, irpo sa!is es~se, . rtód_ post
"longum tempus renasc.a.tur, ut resolvu.nt Alexandr.
<~, etc. etc. -:-- Ite~ circa hlljU~!llbdi/~e~asl:eq ~m
?' dubitari potest, an ~qecessarium sir, quoà ~x ip'si~
:'Hadicibus, veI ~tirpibus', sive ex tru9C~ renascan­
"tur juxFa L: 3. §: 2. ff. ar!>orr furto c~es. vel suf­
" ~ciat, ~qod aliter arbQres germinent, seu yi'rgl!l­
"ta effer~l)t: et 'q~lOd ex radicibt}s ren~sci debeant,
~,ut in fruc.tu ~int tr~.dit ..(:\nton. G~mm. d~cis~ r04~

"n. I. Qui ex eo Pinetum excludit, ~t ~um seqlíi:
?' tur. Barhoz. io dict. §. si fundum, n. 2~' 3. et 10.

," contraJiqm t~tPen il1 PipetQ pro consranti tebet
?' Mieres ge I!laior. 4' párt. qu'aesr. 39. n. 5.' maxi­
?' me, si ad caedendum Pinetum sir destinatum,
?~quo casu suam etiam lí!D!tat sentent~am Gamm.
~~ !l9i proxime asserens bene tune per fructuariu~

- " Mmm 1. .



460 _.. DI S s'E R'"or AJ~ <tÊ SI,

"cae'di posse, dl1mtn~cío arbitrio bpni viri; id fi­
"eiat, cujus sententiam advers.us Barboz. seguitur
'do~nn. Gutierre? .•. guia Pinetum acr hoe solum
"desti'natu m, regulariter est, ~i:' a-do fabric21ndas do-
.'~ mos, .et ad'alia' 11ecessar~a caedatur, i~ eoque sem­
"per alii pini renaseuntur, et licet 11'0n ex radiei.
'?, bus fiat, sed ex semine, guod in terram decidit)
"ueexp~rientia quotidie doccr , haec renaseentia suf-

~~? 1ite~e inrpropósftO êlet,Jef, non obstante, quod eam
';,e-x'r:ààícib-us re1uirere vi&~'atur Paufus jn dict. L.
r.~~ ~iJ~~ tae ua? d~ 'ver? si$n ..,Q!1ia i'bi no~ t?xat~:"
c]·v~., sed exem phficátlve 111 casu freguentlon fUlt
,~I~9.uutus.,,'E nono 35'. ibi: ,,~à verissima con­

,~!/}~,:i~,ne ~~rnt~. pro !p~iusjJp' et1a J e,t ab.soluta ,d ...
_"~2cr~ratlOne, pr1111.o ncitand'um est, s1Pvítm 110n .eae-
~·;5?N&rp ~a~ :~se.~q,u~~;n9l)·h;betur ~d'caedend~:n"
,.p se~.,~d, ~111O~ u~üs,,.. et quáe' caesa _flO~ .renasclt.ur
~? éxstlrplbus, vel radkibus. " --- GaIT. de' F.ruwb..
-l?{sp~J~;:art: 5'. n. 18,. Áecresc~ntá Leysér, Jús Georg.
.::tf 3._. : f 1. a -e~tâ. ouJ~ta divi~ã9 ~'e M\ai~~'~s ;~.~~_.
1 j ~[~1 y'~)n .. I~. let ,+ Ib.i,:-,,,I.7.eacd~m e nOn\bl~'
i;~' . l~a.r Slv;r}nClduas. Cª<:;duaé dlcuntur- (1), .Jqlla~ ln'

-3 oc. hjabent,nr, ut c~~dantl1r J;... 3c?' ff. de;~ ,s. (2)
_" Qy~e maturae sunt. Ruin. Conf. &0. -n. 2. (3} guae
_ "el:lm succisae sunt,:. f.ursus ~x 'stirpibus' vel.' r~dici-

',,·.bus renascuntur, si.ve ab eodem stfpite ,. sive ex
. " sf~rpibu;~: u~ sal'ix, arund'o, - cornus', fi'a&eiriu~"
J',' q.YerHl.{s taurus, bet9I'a, SflqlDUCllS pàpujus~ mul­

". tpeque i~.genus species. ~ro ca.edujs arborib~,s (4).
_ "et gerrnlllales 1iabentur~ Non eaedu:le arbores SI'"

i" vH i~dÇfl1ae., llt' sratio. '6. Thebaiq. Í 9. d'i~utH'Ur"
nsuflt.,. g~a~u;Pi con'tf.aria raüo'cst: _:_, Arbdressunt:

. '_vél ffiajof,és, ie'( l~inoted, L. I . rlf. tfe LJlifúfr.. Ur.:' 'II J - ;t' <;/1 ( I .],r- "J ~ I b- ~ a'r- o~mb'U,'L7; Ufl a,e_g.alJ,lJ,lOres. S'7llcet-,~,n' ,:a. ~~IS; r, _.
)., mer.antur ,. lcLeo lluod, arpores awrosa.e ,. SUJ)IlIues;
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,1et crassae"cum excisae aút. eversa.e "sunt, r~cies­
"ceref et inoptistinum restitui non,possunt. Guil~ 2"

." Obs. 67. n. 8. Putar.. tamen Fóderic. Mindan. ar...
".goresjuvenculas bonarn-spem de se praebentes non
'"'mi'l1uS 'saCl'as .esse debel'e, quam, annosas ·et gran­
'-, diores', L. 2. de ,Mandatis C. 4G., n. 2. imq et
-" gtàndi'orum arbornm usumfructum ess~ posse ita,
"ut .l~gna inde ad pedamenta et palosr,. vel a<il v~n,.

"dendum sunare liceat: cL L. ". C.onf~ Ràrboz. no L.
Div'-ortio 8: §. Si fundum u. 2. Vejo De· Luc. tran,.,
scripto debaixo do §., 78.. O) ~<

- §. 9· . .J' •

Só ém qua'uto estao affixas á terra coom ª,S r,ai~
zes se re~utão bens i-mmoveis, aliter. depois dec.or.-­
tadas: Mas se· se vendem para se cox:tareíiJ,.; he e~~
vendà como de bens de raiz, Moraes de ExeCi:tlt.. L ..
6. C. I. sub n. 32. ibi:' "Irem, et: arbores'f qua'e a!
"'solo'separatae bona' sunt mobília', aut'quandp ven­
"d'untur, ut erradicentur, Varrren pro pá-rte sbli, et
"immobil'ia bona censentur, 'si' s<Dlq' cbhaereant."·
Confer: Cardoz. Verb'o :t:: A:rbor _ n.: 11-,. iDomar..
pago 13,' arr. 6.. Leyser., Jus. Georg.lL. 3'·'C., II. n.,
17. Vendida's porém para esse fim, nao séndo ven-'
clidas juntamen're com a rerra', nao se--adquJre o do­
minio' qeUas sem tradiçao;- e s6 o'Comprador tem
a acçao ex ·empto contra o Vendedor .pam Jhe pres­
tar a' paciencj~ parl1 o lIórte I' Se porém' se vendem'
já sep~rada6 ,da :Terra', se repurao com@ venda dI:'
cousa movei'., I Arouc.. in L. .)-: ff. de' rer. divis.' n..
"7. ib'i :=:." Ampdi'amr g-uinto l uI! ar.bor n0n €ensea­
"tur corpus a: fundb s~Faratum'; indegrure arbore
"vendira l dÕn1ifHMFr1l la <i:m.ptore " qui, d'ominuS'
$Ynon sit fundi, anteguam arbor separata- rradatur,_
"transire non pos~it ; sed emptor Contra venditorem
"Jpersonali actione ex e.rnpto ad paüentiam age e'
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" debeat ••. Nam vendito vel Io.cato fundo, veI pra­
~, no, etiam' arbores venditae, et locatll.e intelligun:
." tur': quae nem constituunt separa tum. corpus a
:" fundo .... Separatae tamen arbores si venditae tra•
." clantur, 'non immobilium jure censentur etc. "Ler­
ser. Jus GeoIlg. L. 3. C. 1 r. n.20. et 21. ibi:::: "Nec
0' venaitis cum fundo arboribus intelliguntur vendi­
',~ ta 'lbi I-igna incisa, quia in venditione simpliciter
" faera'-éx natura venditionis non veniunt separata a
3,solo/tempore venditionis. Ju'ncto a n. 17. ibi: silo
"va caedua inter immobilia merito reputatur, pro­
"pterea quod solo cohaereat, et pars fundi dica­
~, rur, quidquid tamen ibi caesum et a solo s.epara­
~';'t-um est, pro re mobili habetu 1:. ".' Concorda oCo­
.ijljgo ti"eil dos Eranoezes L. 2. T. I. C. ·r. art. )1).
."" T '" J:. ' .. . I 1 j • ,. .
. r N.<He' iot~ress~nte .esta ~istincç~q pqra mui·
-I / [tos ii'l1S i 'Qpaes\ sao: 1.° para se dever ou não
'1 ~i.za I~a co1ppta das arvores, ex Gutierrez d~

.}. EQá1;)el1.> q. I II i. : .11.°, p.ara poder ou não o ma­
.g rido~ lienaHas sem'_ onsentimento da múlher,

10U sem .1Ue'1Iitigar Jem Jui'lo ,. nos termos da
-r Otd.. L.,3' T.47. e L. 4, T. 48.: 3'° para,to:
r ) dôs os ,nrà.is... .casos "em -que para·a alienação d~

i9 IlS e:."'tàili s~ requerem çertas soIemnidades
'I ê~'c.'r~j.1A,ouc.. in (L. ~. ff. Ele rer• .div'is. n. .
··Da ~ e ni MoÍDa' es .fliuÇtt5~ pelJd.eqtes se con­

'.tf!-1.lfilellãii, :ent!elJos1immQvei L., 44'.[[. reivind;
L: 13·:1§'•..IO. :de;.act,' em pt.'L. ult.' §...6. ff. Q!lae
'0 fnrn'd.'L. 80. 1§. 2: ele Contr. reQlpt. Krebs Q~

. : Lig~. .et .Lapid: 'Pu r. C:la~s. 4. Seat. 3. §. '!.:
Voct. ad Pand. -Lb. I. tIt.. 8. n. '~3.. . ,
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C A P I T U L O II.

Utilidades que resultão ao Público, e p(1rticu!ar
do augmento, e plantação das·Llr1;Jqre.r,: Policia
a este reJpeito neste Rei/to, e que deve promo­
ver-se: Policia das mais Nações: Moderação

. porem a este respeito: De qU'em fica o dominio
das arvores plantadas 110S Baldios: ..11 que uso
ficão expostas. .

§. ,10.

EStas utilidades bem as compendiou hum PQeta
nos seguintes versos:

Caedua sylva parit ligna apta Locandis•.1'''-
" Arbore sulcamus mare: terram vertimus: ae,des

Aedificamus, et arbore vasa pramus in usus: .
Sculpimus) et statuas, abacosque, gradusque~

cathedrasque)
Atque, pavimentum, telonem, pegma, totasque
Obbas cum vannis , mactras , mensasque triqueta.
Queys subigit madidam pultem coquus, inde

trirernes, .
VeI elaves) teretes, veI condos inde trinotes:
Et c1avum pupis regimen , basin ,organi, et

haustum.
Arbor Bat malas, antennas, transtra, trape,tum.
Artificisque manus calathis sculpit, et ornat

·Arte cadum , Rombum, fusum, tritoria et ur­
Dam

Cola'q!le cum Gapulo., caeditque oioonia.m !ét<;tUll-
cam.. :', I •

'Pórro ·c.ibus crudis Lixandis lri-gllea .prod~st
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Materies: Bruma fornax 'urgente caIescit:
Inde frutex animantibus inde volucribus arbos
Suppeditat victum com munem v'initor ipsum .•

., : Atgue olitor testantur hoc, impigrigue coloni ,
"'h Et rrondatores, vel carbonarius ater." '
. ~ \

. ) ". '-§. II.

-O nosso moderno Oliveira no Discurso Juridic.
Aeconom. polit. no §. 108. discorre, que as aryo­
res.' " Todas elIas desde os mais humildes arbustos I

"e brandos vimes, até a mais levantada, e copada
"arvore são da maior .necess.idade para conservação
,; e augmento dos Povos, que de humas tirão os fru­
"êtds, gue fazem parte do alimento, . e regalo dos
~~ homens; de outras madeiras para os edificios, ma~

"chinas, e Instrumentos rusticos, e lenhas, sem
"faBar nas que teql uso para as Artes, e Medeci­
'"na"étc!:" No §. '109': accrescenta com q Author
do Projecto EGopomico ' p.' I. C. 9' pago 8 r.. "Qye
;,as arvores (;;ónservao Q.um paiz fr.esco; porgue a
"agua que cahe em terra aberra passa, :}. que cabe
"nos arv6redos' goteja'- e passa mais a tem~, e de­
." pois a sombra. ar defende do Sol abriga ~s semen­
" feiras ·~os veMos' frios, rompem em parte as tem·
"pesta~es •.Se, terp observado que paizes sugeitos..a
,; chuvas',~ e 'nevoas cortados os montes se fizerao
"seccos ,;" ná' inesrn.a rJnglaterra " onde ha arvores, a
"terra he fresca, pastos abundantes; e a~ causas' da
"fertilidààé' cdnservao mais ·témpo, sua virtude.
" Hesp~nh~,1; ('e nó~ ,por conseguenci,!-)' póc}e !er. es­
'" ta 'vâfitãg~m; "p'Ois ha arvores gue"quere~ ,clIma
"s~cco." E o nosso Pego tom. 4, á Ord. pago ,7'"
tambem haviã dito, que. "Ex arboribus fructu,I?

.." gignentibus divitiae crescunt, et ex iis, et ahIs
~,tei"rae salútiferae redduntur,. quia vis solis. çaru~
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"urnbri, et amenitate rnitescit, et ad ignem ligna.
"procreanlur, quibus temporulTI injuriae arcelltur
"lIt et ex silvestribus, quae materiam quoque sup­
"petllnt ad omnia opera necess3ria." As mesmas·
utilidades exagerou Lagun. de Fructib. p. T. C. 6.
n.4. ibi. )) Multllm eaim publicc interest ~lUjuSn.1D.

"di silvarum, et montium conservarionem curare,
"sllnt enim oppidorum securissima aeraria', cujus­
"libet rei agrestis nec€ssitaris SllCCllrSllS, animali­
"bus grossa pabula Jiberaliter nulla fere hominum.
"industria, seu cllra adhibira exhibentes, nea n011,
:1 et hominibus cultae arbores dulciores I et gratissi­
;, mos fructus praestantes." Sobre todós Kreb~. de
"Lign. et La pid. P. r. tot.

. §. n.
Neste Reino a primeira Lei, que se propôs

p.romover esta utilidade publica he a clô Senhor D.
ManoeI na Ord. L., r. T. 39. §. 17. ibi. "Outro si,
"nos luga"res em que for necessario, e pera ello fo­
" rem desposros, mandara poer qllaesqller arvores
"ide fruito, que se em elles poderem dar, convem
ii a saber, oliveiras, vinhéls, e amoreiras segundo
), qualidade da terra, e assi fara enxertar .a todos os
"azambugeiros." E depois a do Senhor D. Sebas-­
tião datada em 3. de Ourubro de 156,. subtancia­
da por Duarte Nunes de Leão P. 4- T. 1'7' L. 22.­

nestes termos: ,,1;'1anda EIRei Nosso Senhor .aos
"Officiaes das Cameras de 'wdalas cidades, vilIas,
"e lugares de seus reg nos , que façao semear, e
"criar pinhaes nos mames ba-Idios dos termos dos
"ditos lugares, "que para isso forem convenientes ~

"e os fação defender e gUãrdar, em maneira que
"se possao bem criar. E que nos lugares que não
"fQrem para pinhaes, fação prantar castanheiros,
,.,.~arvalhos, e outras quaesquer. a.rvore~, que nas di-

Nnn
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"tas terras se poderem criu. E que nas terras on­
"de llao houver baldios, ou que nao forem tae-s ,
"e111 que se passão criar as ditas arvores em abas­
"tànça, ou que se não possao helD guardar, cons­
" t~aDj-ão os dónos das terra , herdades, quinInas,
"e propriedades, que cada hum no seu tiv.er, nas
~ partes em que menos occupern as dita$ terras, que
,; fação pramar as ditas arvores, fazendo disso pos­
" turas, e vereações, em que dedarem quantas ar­
"vores ha de prantar cada morador, e o tempo em
" que as 11a de dar pral1tada9 e criadas, com as pe­
"nàs que- lhes bem parecer, qne ~lío serão menos
>, de dous ma reaes, para as obras do concelho e
" pessoa que os accusar. E que os Officiaes que assi
,,-o não com prirem, ençor'rão na dita pena. E man­
"da aos Corregedorês das Comarcas, e Ouvidores
"do~ mestrados, e' da.s terras onde os Corr.egedores
'" nao entráo por via de Cofreiç-ão, que te,mhão cui­
" dado, de prov-er sobre o que dita he com muita
"diligencia e brevidade , e tomem di~so conta 0$

,.,Officiaes das Comarcas, que o assi' f\ão I!tHIlpri­
" rem, procedendo contra elles, s~guDdo fôr a ne­
"glige lcia em que concorrerem." Es~a Legis~açao
se. repetio na Compi-llaçãb Filippioa, Lo I. T.66.
§. 26-. e T. 5&' §.26. e no L. 5. T. 7). Outra vez
se suscitou pelo.s Decn~·tos de 1713. e 1716.. na Col­
lec. l. ai>~ T .. 60. e 66.··E ultimamente pOl! varias
p}termina:ç6es, 'lue não .só mandarão plantar amo­
l'eir:as, lUas as mais aeVQres, creando,se para esSe
jim Inspectores. E em fim o. Alvar. de 2.7. de No­
vembro de 1804. §. 9. acaba decleternlinar, llt ibi.
>;Nas Defezas, Cout;idas, Rotios, ou BaldioS1 dos
" Conc.e!hos, ou que forem em e mtI1um dos t1'lO­

"FadoreS', se ç-onserv~raQ os 1Js.QS, e pwturas das
;) Cã:roaraa, pelo que pertelóll(e a~ sem lltwras., 'l~



J U R I D I C O - ii> R A T I C A s. 467.

,BeIJes se podem fazer, e aos seus pastos. Porém
,: os arvoredos ficarão coutados l e Jerão guardado~
"os seus fructos, e arrematados em Praça, como.
"o são os mai-s rendimentos das Camaras; para se
"applicar o seu producto na fórmá estabelecida pe­
, /a" Lei, e posturas l do Concelho. E aqueIles, que
,; forem arvoredos silvestres, que sómente admittão
"c6rres para madeiras., ou lenhas, serao divididos
"em folhas, para se lhe poderem fazer córtes re~

"guIares, e" o seu rendimento, ou prodllcção será
"app/icado 1121 conformidade dos usos, e posturas,
"que houver nas Carnaras. E não será petmettido
"corrar arvore, tirar rama, ou lenha dos mesmos
" arvor€dos, cortar, ou destruir as arvores novas,
"salvo nos desbastes, ou alimpas que regular a Ca...
" tUara, debaixo das mesmas penas que estao im­
"postas áquelles que mettem gados accinteruente
"nas sementeiras. E nos terrenos dos particulares
"será punido com as mesmas penas aquelIe que,
"ainda a titulo de" pastos communs, cortar arvo­
"re, ou embaraçar que seu dono resal ve quaes­
)) quer arvores, que no seu terreno quizer crear."

~ §. 13· "
Eis-aqui o que quanto ás mais Naçóes diz Ley.

ser. Jus Georg. L. 3. C. II. D. 37. ibi. "Inçremen­
"tum enim sylvarllm omnibus modis promovendum,
"ut copia ferarum augeatur, et vaticinium Philip.
)l Melanchtonis impediatur , qui dixisse fertu"'r ,
~I Tria mundo de futura aliquando, ligna nempe,
"Banam Monetam et Bonos Amicos ..... Abietes
"aiunt feliciter satu provenire •... Sic Batavi: An­
"gll, Galli aliaeque Nationes superiorum jussu vel
"permissu in Terris Americae seu Novi Orbis no­
)' vas p!Fmtationes, Neve plantagien, ut vocant,

Nnn 1.
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"ínstituere. Et quibibet Prince.ps ac .Magistratus
;, suo poenél arbitraria suhditis imperare potest ~ ut
"Y. g. Ligna, viles, arbores pomifcTéls etc., plan­
;-, teor, et loca inculra ad ~ultllram redigant ... Sic
"Ordinarione Provioeiali Saxo-Golbana injllngirur.
"sllbditis ut arbores frlletiferas plantent .... QlOd
;: et io Ducatll \Vurtenbergico, multisqlle aliis per
:" Germaniam Ioeis ira serVaIUI'." Nisto concorda o
Hespanhol Lagun. de Frlleiib. P. 1. C. 6. n. 3· ).
6. dizendo, ut ibi, "Ex quibus merito magna sem­
" per eirca silvarull1 , forestarum , aur montium
~,conserv"a [iooern, cura apud omnes . Prov incias et
"Regna habetur, ut apud nos plenissi me in Tit.
,,7. Recopilat. et frequenter in nostro Supremo se·
,.,..natu'·plura Regia decreta, et jussiones hujus Re­
"gni oppidis, et civitatibus in Aula gubernationis
;)', exp~diull'tur, ut in montium conservationc, no­
" yisque plantationibus diligenter summa cura, et
,.) opera iorendant et in Gallia extant etiam circa
~,idem Regiae constitutiones .;. et in omn'Í Provin­
'J<úa, vald.e de eo curatur' ad id specialibus cus­
"t<?dibus constitutis , de quibus; et eorllm j-u.­
"risdictione dicam iofra etc........• Unde inter
,,illa rria principalissima com moda , guae aliquan­
,.; do. mundo defutura quidam Politicus gllasi va­
,", r-ieinans praedixit, meti.to Ligna primo connl!,,:
"merar; postque monetam probam ", et bonos
~) amjéos 3ubjungit: U~inam in nostra Hispania in
"magno ejus' dispendio (vaticinii hujus veritatem
"prae oculis tam patenter non haberemus: Ligno­
"ru'm defectum, et momium devastatiorrem ob eo­
"rum abusum, seu inordirratam incissionem cÍvita­
" tes, sentiunt, er in lrac Regia clIna rnaxime pau­
" periàres deplorarlt: Monetae- probitas diu defecit
" ia eXJerorum nolJis malam inducentium, simul-
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"que, et banam extrahentium ingentem milita­
"tem, et in 'Hispanicae Monarchiae totalem sub­
"versionem: Amicorum 11ujus saeculi <ijllalitatern,
"veI imo pravitatem quilibet pauper, am verax
,\ experitur." Ad Olunia Krebs. de Lign. et Lapid.
P. I. Class. 2. Sect. 2.

§. 14·
Se olhamos á obrigação que. as Leis promo­

vem, de se plantarem arvores nos Baldios publicos,
e de se guardarem cuitladosamente, deve l1aver-se
respeito á qualidade dos terrenos; porque alguns ha
em que as arvores com a atracção do succo da ter­
ra, e com a sombra não deixâo crear debaixo del­
las, nem hervas para pastos de gados, nem estru­
mes alguns j ficando c.omo esterejs os terrenos em
toda a circumferencia dos ramos das arvores: E em
taes terrenos, se todos se enchessem de plantios,
promovendo-se huma utilidade , se prejudicava o
Povo -com as faltas de pastos para os gados, e es­
trumes necessarios para a lavoura: Deve por tanto
l1aver nisto moderação, conforme a qualidade e
fertilid3de da terra baldia. Sendo fertíl podem plan­
tar-se mais arvores, porque se bem logrâo todos os
fins. Sendo arida e magra, menos arvores, e com
intersticios largos, para que fiquem espaços em que
se produzão pasro,s e estrumes.

§. I).
Se olhamos á obrigação de multiplicar arvores

em terras proprias, sendo maninhas e magras, de­
ve haver a m~sma moderação; e sendo agricultadas
só nas partes em que menos occupão as terras, co­
mo advertio a Lei do Senhor D. Sebasri50: Porque
com effeito as Arvores tolhem a. producçã dos
·grãos de milho graudo, do miudo, e do pa inço; e
ainda que nao tanto a da cevada ,. trigo e centeio;
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sempre o que se produz debajxo, ou junto ás arvo­
r-es (maxime Oliveiras) não he perfeito) sobre ser
menos, c@mo a experiencia mostra; só sim preva­
lescendo a mdo a fertilidade e pingue subsrancia do
teueno, e o muito esrerco. -

§. 16.
Se os Vereadores pelo preceito das ditas Leis

(§. 12.) mandão ~ cusra das Rendas do Concelho
plantaT nos Baldios as arvores determinadas, he sem
düvida que ficâo proprias doConcelho: Se qualquer
do POlVO as planta, e guarda curiosamente até se­
rem grandes, tambem he sem dúvida que ficao pri­
vativamente Sllas em quanto ahi existem, e não ce­
dem ao solo; ali ter quanto' ás arvores que natural­
mente nascem nes~es Baldios; porque são do uso
commum, Ferreir. de Nov. Opero L. 3' Disc. l.

n. 43.
§. 17·

"Propriae Loquendo istae personae particulares
" (diz Lezaeo de Jur. Universo 3. p. C. r. n. 8.) et
"singular.@.s, nec usumfruc~ dicuntur in hujus­
"modi pl1blicis bonis habere, sed quandam durnta­
"xat" facultatem." E por isso com Leis de Respa­
nlla, e muitos DD. diz Valer. de Transact. T. 4. q.
3. a n. 4. ~d. !o. i~i;::"Ecce enim montes intra fi­
"nes, et terminos oppidi existentes, omnibus inco­
"lis suot communes ... et tarnen ad usus tantum
"proprios, arbores et ligna rescindere ,incoljs 'per­
"rnissulll est, et ut absque aligua rnontium dete­
"rioratione ramos scindant, frondes, pedamenta,
"alJ"bCilres siccas ,. vi aut'ventorum tempestate evul.
"sas, non ut e radite evellant, aut e trunco scin­
"dan~l, quod prohibitum est 'nostris legibus propter
"rnontium utilem ac valde necessariam conservatio­
" nem ) • •. .et Romanorum jure eadem prohibício
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"stabilita fuit ... Q!JIIl et si usnfructuaD'Hs: vdis eos
"comparare, nec his arbores licet cxúrpare, sed
"boni viri arbítrio uti frui debellt ... nec imrnode­
,Har6: incolis his banis ori permittitur cum aliorum
"incolarum dispendio, sed pro modo indigeotiae,
,., ne quod uni superest, aliis defieiat." Confirão-se
os Theolcgos Molin. deJustit. Disp. 58. et 5'9. Cas­
tr. Paláo tom. 6. tr. 3r. Disp. unic. PUDct. 16. Co­
Hvarruv. qq. C. 37. Villa-:Lobos p. 2. Tract. 10.

"Diffic. 19. n. 1. (pag. mihi, 134~) ibi~ "Lici:
"tamcnre puede la Republica prohibir, 2UO a los
"proprios Ciudadanos,. que no corten Lena en sus
"montes, en tal, o tal tiempo , en más de tanta
"cantidad, como tie-fle }a cornuo. -El comuo fuoda­
" mente es; porque esro puede il1l1portar mucho ab
"bieo publico: y assi mismo lo puede hazer el Prin­
l,cipe, eD qtlien ]a< Republ'ica traspassà su antort.
"dad. Mas 1.0 me parece que pod:rian mandal1 de
" todo en todo, que no cortassen la lena necessaricr,
"sino es que pudiesscn facilmente averla de <)tra
" parte, corno dizen Covarru vias, y I,esico: por­
"que ttellen }(')s. particulares de-recho, de tomar de
,,10 comuo 10 D:e-cessaJrio" el q~lal D<i> 'se les puede
"jllsta~lil.el'lte ql:llitar.. ,~

Not. f. A Policia: com qoe os Magistra,· os
Gv-ns se devem conduzir a. este rc,peito, }Da,rra
loem l'egular oS' Cortes mos m~ornhos, e cahi­
bir (!)s excessos, ~11 fazer repé1'rtrlçócs erHre os:
Opidanos se- veja em Krebs de Ligl'l. et Lapid.
p. I .. Class. 4. Secr. 17. a §. 4.

N. 2. OSeIlJhorio l:llniversal de huma Terra
a qu:e todos os Üpidanos pagáro foros. ainda:
que s~Ta Senhou dos montes e baldios, nem pô­
de aforal1os, nem redtl-ziUos á- cultu~, nem
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§. 18.I •

plantalIos de arvores para si privativamente;
porque sempre he obrigado deixar aos Morll­
dores dos seus Povos os Logradouros e Pasta­
gens necessarias para seus Gados, lenhds e ma­
deiras para as abeguarias 1 por tudo isto se re­
putar preciw para a sua subsistencia 1 Cardo de
Luc. de Servit. Disc. 36. n. 1 r. c assim' o refe-.
re julgado Solan. no fim da Alleg. de Barba­
cen. pago ,7' Cal. J. e melhor. o mesmo Card.,
de Luc. de Servir. Disc. 42.

I

Defende Oter. de Pascuis ppblic. C. 16. que
competindo a servidão pascendi ou a hum Povo no
Termo de outro, ou em Terra de Particular, nem
o PO'Vo nem o ParticuJar pólrle reàuzir a cultura, ou
fazer plantio de arvores no terreno serviente aos pas­
tos dos Gados, em prejuizo desta servidão, Confer.
Stryk. VaI. 14. Disp.:::: De Jure servitutum prae­
dialium hodierno:::: T. 3. §. J 4. Cardo de Luc. de
Serv~t. Disc.. 37. e seguintes. Se bem que o Addi­
cÍonador de Oter. supra faz distincção entre a servi­
dão adquirida por pacra, e neste caso diz que pro­
cede a referida resolução; e entre a servidão adqui­
rida por posse immemorial, e nesse caso não, pelas
razóes que expóem: Mas veja-st:. a melhor distinc­
ção de Lazario. ad Pacichell. de Dist. C. '1 I. n. 48.
~té )2. onde diz, que ou. os Opidanos estão no cos­
tume univer-sal de pastar seus gados nos fundos aber­
tos e incultos grn ter precedido huma fo~mal servi­
dão, ou. prescripção irnmemorial, ou tem precedi­
do aquell21, existe esta; que no p;-imeiro as Terras
aberras se podem vedar, e· reduzir a nova cultura;
~é}i. não no .segundo .e .terceiro caso; assim C01110
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rambem quando hum Senhorio tem o direito dali;
Pastos, e os Opidanos o de cultivar as terras.

N. Toda a mediania he compativel: Eu dis.
sera que humas p.oucas arvores plantadas com
largos intersticios em terras publicas, ou par­
ticulares sugei.tas ~í.servidão passiva dos Pastos
devem toderar-se e permirrir-se; cohibindo-se
os a que tal servidão lle de.vida , para que as
não arranquem ou cortem; porque em pouca
qUántidade, e com os intersticios regulares pou­
co prejudicão aos pastos; e se bem lograo tan­
t'0S proveitos, que resultão dos plantÍós das ar­
vares, quaes os referidos. (§. 10.) Coincide Kre­
bs. de Lign. er La pid. p. I. Class. 2. Secr. 3.
§. 10. ciigno de ser visto; aonde só obgta a que
se plantem Vinhas, Olivaes, etc. que totalmen­
te obstem a pastagem dos gados: Conf. Car­
pzov. p. 2. Consto 4[. Def. .). et 6.

J
C A P I T U L O III.

111tersticios que se devem. observ.ar 110 plantio das
ar7)ores entre as suas plantaçóes, e os predios
dos 7)izinhos: U.ro da L . ..fin. ff. fino reg1t11d. e
de outras LL. partiçulare.r. .

§. 19'

E Is-aqui as palavras desta Lei: "Ar vera Oleum,
'1 am f1cum, ab alieno ad novem .pedes planta to:
"Caerhas arbores ad .pedes quinqne:" O grande
Stryk. Us; modo Pandect. L. 10. T. 1. sub §. 14. /
discorre, que "Qyod de arboribus in confinio non
"plantandis in d. L. fino dieitur, hoc magis ex Le-

000
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,1 ge Solonis relattll11, quaní pí'obàtUl'll c-enseo, ctlm
"ex aliis t(?xtiblls juris nmtri satis constet de jure
"arborum in confinio positarum, vid. Tit. de Ar­
,~bõt. Caedend. êt §. 31. Instit. derer. divis." C2.!le
éstã Lei está ~btGgada pelo uso das Nações em to­
das as sua'S 1>àttéS, se vê largamente demonstrado
€fb Pacich'e11. d€ Distant·. Detis. 35'. 'a n. 20,: E
:Brunneman. á mesma L~i cóm Groenevegen. á L. 9.
C. de aedific. ptivat. deI.iberá, que Se deve respei­
t'ar o cóstUÍllé da Nação soqre os ,intersticios deter­
minados para este, e outros fins na dira Lei.

'§. íO.
Sertdã tel'to que tem variado a versâo das Pan­

dectaS, naó mehos a <leste text-o na parte em que
tt·atàmos: PãdtheU. de Dist-ant. C. 3 d-iscGn'encio
~obre a V€rdàd'e·ira Liçãó êlellc a redúlZ finalmente
a e"i'tâ (h. I I,. ) ." ArV'eró Oleum ál1t Fkt!nn ab alie­
,., fie ad 110V€tll pedes pIantat0: Caetéras auteíb ar­
" bores ad d~os pedes:" 'Outros qU€ .r~fe·re O seu
Addicionador d. C. 3. a n. I L Lem quinque pedes:
Outra vez o mesmo Paciche'Jl. no G I I. a n. 6. reas·
sume a disputa sobre a Verdadeira Liçâo da dita Lei;
~ ref~tiT-lâb vários Inrerpretés por hnma e outra Li~

~,ão (ê e'ntte .(dIes os nossos Cardoso, e Almeilil.a)
por .fl·ro vem a se:gui-r a .final Liç~o ::;:::: Càetera!8 au­
tem arbores ad duos pet1e~ 'J:;j; P'0t~m () Addiciol'l:ad.
Lazarin. no d. C. I r. n. 53. e 5'4, outra vez o refu­
ta, e mostra com DecisÕes 'da Rota Romana, que
a Lição ad pe~es quiI1CJue, he a que se seguio nes­
s!s Decisões. Nesta mesm:a L'rç.a'o t0nvém Gr-avin.
~e I~ N. G. et Xl[. Tgbut c. 37..

. . §. HI. -
O mesmo tazarin. d. C. tI. a n. '5'5'. rete·re 'a

éste res·peit.o EstàtHtos de ·algt1mas Cidades 'da ha­
ha, em qlie se prescreviâo 'a·s d~tancias -do plantio
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d-a~ qrVOre~; Os Francezes no se-u moderno Codigo
Civil L. 2. T. 4, C. 2. §. T. Art. 66+ e 665. tani­
bem as det<mninaráo: Qyid nas seves e cibannas vi­
vas formadas c;le arbustos que lanção raizes? Vejo
Krebs. P. Iff cla-s~f 2. S€ct. 3· §. 13· l}. 2. et dass.
4. Sect. 13. § 2. Rot. post PacichelI. de Di~rant.

Dec. 34. n. 35'· Id. Pacich. Cap. 4, qlemb. r. ij. 6~
Yica r. Verbo }(Iacoria.

§. 22.

Np nosso Reino se suppó~m pratic.ad-, a qit~

L. fin. como se npt'a em Cardo~, V@Fbº;::; Arbor::::
11. ;2., .Almeid. <.ie Num~r. Çju,inar. C. J.7. e qjl~ q~­

çÍEões -apud Thernm}, P, 4, D~Ij:. ,14-: Q rqQq€rp,Q
Ferreir. ~e Nov. Oper.·L. 2. Dj~,. ,J j. P. ij. 30. ex­
pôs entre nós o uso da mesma Lei (conforme ~ Li­
ção dos cinco pés em que havia as Variii.nt€s:) $t}
o tenho visto praticado á 40. annos de exercicio
FQr€ns~ 1 ~f pr~-úc~d,a& (ajpda.~u~ em paFte com er­
m, segundo as .nossa~ ~§p~ci~/l~de arvor~s e o .nosso
I=IiJua) as distam::-ias prescriptas na dita Lei, com
cespeito ás diversas espe,ci~s q~ ar'VOfes nelta lern-
PTadas. . . -

. §. 7-'3' " •.
Duas são as razóes fisü~as: Huma he e a pri-

~eira -a t)lltriç.{Ío .que rec~hem a.s au'ores cem o ali­
ll,1ento 1'ecebid<> pelq atf:jçção das suas raize~ '; c,em(j)
com a Lei 26. §. Arbor. ff. de adquiro rer. domino
e POlP Theepllrast. disçorre PaçichelJ. C, I~. n. 2.

ibi. "Jureconsulti in arboribus praeçi,\!,.ue radices
') considerarunt, ex iis alimentum çapjtur per me­
,,~LJJam jn fo/clrte intia.11} ~ '\It babet texto in Ji,. sed
'}) si. meis z6. §. Arbor, ibi; -credi-ºil~ e~,im e.st alio
"t.ef<ra~ ali(1!lenJo aliam factam 'es,s~ <;J.lr_borem, ff. d~

9' adq. rer. dO'mil. 1d ICl:lm effe.cf:u eocçeHen.tL~ anim.a..
u diV.ertÍt The.ophrast. ,i.n v.e:tusta..a~ e~lil~j~~. s~ª .Plan~

000 2.
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"histor. ~, J. C I r. ubi. Naturae; inquit, vires­
"que plantarum tot differentiis variant. Radices
"omnium priusquam partes supernae augescanr ,
"nulla tamen subire altius potesr, quam solis calo­
"re aningat, calor enim est, qui 'vim habet gi­
"gnendi. Caeterum vel natura humi ad radicis al­
" ti'tudinem',. longeque magis ad 10ngitudinem plu­
"rimum conferre videtur, si levis, rara transmea·
"ruque faeilis ,sit; nam in ejusmodi locis ulterius
" progueirur , et maiora incrementa sequuntur. Et
"deinde regulam constituens universalem: ad sumo
" mam, ait , quae raro corpore sunr, recramque
"agunt radIcem, longius mittunt: et novae, si ad
" vigorem aeraris suae perveneri.nt, magis quam ve­
"Jeres, longirudineque altitudineque radieis, ful-
" cientur. " .

I (",' ", .",

. 'Nota: "Ar'bor ,plel'umque.ieousque, quo· ra­
i" mos, etia'm radie.es iêxte'ndit , 'ac vilJt unquam
"rami in alterius fundurri propendunt, in quem

. "nol1 radices quoque po_rriganrur Krebs. de Li­
"gn. et Lap. c1ass. 3. Sect. 2. §. '). n. 2. et
"c1as~. 2. Sect. 3. §. 21. n. ,." ~

§.' 24· . '
Outra razão he porque a sombra das.arvóres

iJe noc:iva \is plarita~ e fruetos da terra ao Yisinho,
juxra illud Virgil. Eclog. IQ."

'Juhipris gravis' umbra: 110cent' et frugibus um-
. brae." ~ ,

Et Geàrg. I:"
'. Fa1ce premes umbram, V?tisqu~ yocal1eris-.;, .
,.Colum@I1. L. ,. C. 7. Phn. RIst. Nat. L. 7,

Optrime Angel, dê Jlmpens. et rneliorat. Art. 22; a
n. 42. er Arr. 23. a n. J. Paciguell. de Dist. C n.
a'n. 16. GraviD. de Orig.Jur. Ciy! Tom.. I. de].
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N. G. e XII. Tab. C. 3" ConeioI. ad Stat. 'Eugub.
L. 6. Rub:-. 27. n. 2.

Nota. Estas LL. e DD. procedem propria­
mente nas arvores proximas a Predios rfructife­
ros: mas sem embargo de não serém nocivas

1 aos incultos, sempre compete a acção nega to­
ria pelo que propendem ou lanção raizes para
o Predio visillho inculto rKrebs. S: P. I. class.
~. Sect. 3. §. 10. 11 •. 4. et §. II. n. ,.

§.' 25'. í.
A Oliveira e a Figueira forao as cluas especies

de arvores, que na Lei Romana forao contempla­
das como mais prejudiciaes ao visinho, já pela
maior dilatação das suas raizes, já pela sua transpi­
ração e halito, infecto a todo o Vegetal, e por is­
so lhe degradou a plantação l?ara a distancia de no­
ve pés de intervallq errtre a terra do visinho; como
bem demonstra 'com os Naturalistas PacichelI. de
Dist. C. 10. Membr. II. a n. 11. et a n. 17. Fer­
reir. de Nov. Opero L. 2. Disc. 13. n~l 30. Almeid.
de Numer. quinar. C. 17. n' 2.: Bem que Krebs. P.
I. class. ' 2'. Se'€t'. 3. §. lia. n. '2. amplia a Itodas as
-arvores grandes e frondosats. - . j J lif..'; I

'§ 6 f 'I'- ! I' - • • 2 • " f· t

(, Forém nao sao menos, prejudiciaes com as rai90
zes, sombra e vapores ,entre nós os Ciprestes'; os
Pinheiros, as Nogueiras e semclhantes, como com
Urse!. in Examin. Apum Conclus, 136. n. 34. diz
ü:mciol ad Stat. Eug,ub:L.(6: Rubr. 27. n. '2. Fer.
reir. de Nov.l Opero L.l.21. Dísc. 1'3. sub n. 33.

. I - -r
• ..) I • • ,

Nota. O que se observa a respeito destas es.
pedes de arvores, por si mesmas maIs nocivas,
que o· commum das outras; e tanto como as



,..,' O!iyeiras e Figueiras, )1OS obriga a dizer, que
ou não as havia nos Athenienses, QU que es­
quecerao a Solon., (cuja JurisprU<iencia passou

_1, para a Roma,) ou que o q.ue essa ~ei deter­
_~.:~, 'mihOtt' a respeitQ das 'Oliveiras e Figueiras

.Jquanto ao intersticiq, deve per identidade de
ra'láQ ampliar-se aos (:iprestes" Pinheiros e No­

r • gtleiras, e semelhantes igualmente nocivas: (So­
,-' -.-bre O' que devem consultar.se'·os-Naturalistas:)

E será erro proseguir geralmenre com Sl dita L.
fino quanto aos islstersticios na plantaçao das

c '3rYQ1res, dal}do só< á· Oliveira. e Figueira, e a
., -nenhu milS 'ou eras esse éspa çq de nove pés: O

r doutp Krebs. P. udass. 2. Secr. 3. §. 10. n. 2.

Limita que o espaço de 5. pés nao procede
quªnto as )arvores frondosíls, ut ibí. "Si arbor
,,[oret plC\ntaoda potedt praecaveri ne p!arHt?','

)1 . \" tufo iRü:rmlsso Legitimo guinque (vel noyelu
" quando esse;( de genere grandium, ve1 vdde

.'. "ra.mosarU$Il. arb.orum) peduID spa tio d.
• ~ )) ulr.. fino Reg." .

. , ("' ,., § "'7. . .....
._ Se .porém se planr.ao arvores na proximidade de

algum aqueducto pública, lá e'stá aJL.t 1'1 §.•·Prae­
terea, C. de Aquaedud. L. :;. 1. T. 42. determinan­
eQ, ut 1rbh ,,·Prraeterea sci:re 60S oportet, -per 'lua­
JJHum pra-edia -raquaeductus commeat, tH dextra,
"bev-a<lJu~ ele ipsis formis quindicum pedibus ioter­
,., misst'S .arbores Jitabeant· rOli>servante officio. Jlldi­
.,cc·is, utl si-.quo tempore puldudave int', exddantlU:
" ne earum .ra.dices fabl)1caIn anmae corrumpaort."
E ~ L. 6: c. eod. determinando, ut ibi: "Super his'
•., sanc'Í1i1Ílu5 suIcum pl1-bJlirê<um aiqnarlilmr "11JtTrlJis intra
"decern .pe<des. arlmriibus coaretari: s.ed -ex lJI:troqlle
o,latere Qecempedaa-e .spaüum integram .; iHi~tum"
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"q'ne ser~ari:" Pela razão destas L~is deGuz-BruTI"'
neman. d~ ~L L. 1. n. 4, "Neminern 'Cogi ·~t p~ti.a.
"tur a Vlcmo prope aedes aut fontem vel VIVOS suos
"arvorem plantari:', Conf. Pacichell. C. 10. mem­
br. r. n. 12. ibi: " Aliud vero consideratur spatium,
H si agllaeductus t'er Ioeu'IR privatum discurrat; guia
"tune ab utraque pane I). pedllm spatium relinqui
"debet, in guo nullae SURt arbores, et si eo nasce­
"rentur, po~sent, facta denuratiati:oI~e ipsi domino,
" excidi .•. guia pra~sumüu~ per t.oticlem pedes 21.1'­

;, borem 'radices mÍt tere. " Cardos. in Prax. Ver,b()
:::: Arbor:::: h. 3. Caepol. Ut-gan{)r: G. 8.z. n. I. Ak
meid. de N·lH.ner. quinar. C. I7. n. 2. et 3~ ".'S:r..
b'eIl. §. Arbor. n. 9, . I

Nót. Nâó se podem plantar arV'ores no ter­
.feno <ql.!t~ de.ve servidâo Cardos. Ve.r.bo ::: At··
bnr::= Fl. I)•.Ne'rnjunt'o a.o aq·ueduiCto .pdo'quai
alguma pessoa tem servidão das aguas; ponque
dilatando-se as raizes impedem o expedito cur­
so etc. Vejo Petcn. ,çe'Aguaed. L.~. c.rr. Q
2. a n. ). op!tÍlme Kteb's. de Lig'll. et 'Lap. p. I.

Class. 1,. Sect. 3. ~. 21.: !'tem j>unto aos :cami·
nhos públi.cos, -quando','Os 'Coang'l!1~.ao, <}uando
os rflm~s propenàem, 'G't:1 por ~1!1.aI'quer modo
el:nbaracern 6 ;l,i'Vre lt-ransifo Kr-ebs. 'p. ~. elas. 2.

Sect. 3· §. '9' n. 3·
§. 2'8.

'SupP'0sm <'j'lile as Viâ'es 00 Vi-cleiras se icom­
pre-hend.ao na llcce.p,çao ·de arv'Ores " L. I. ff. de ar­
boro Caedend. L. 3. f.f. 'arbbr. furto ca'es. ConeioI. ad
8't'clt. JEugi!Jfb. L. ·6. in ru'br.... n.'..·: Ca!j-dos~ Verbo
::: ATbor :::: '1'1. "1. e 0S mais DD. cimdhs §.' 2'. : -Com
tUd080 impropriame'1'l'te são Arvores, Pac1cA€II. de
Distatnt. C. II I. n. 4, ; :Se porém se compreheodem
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na disposição da L. fin. ff. fin regund. para o fim
de que tratamos neste Capitulo? Eu com o mesmo
PacicheI1. n. 17. ràço differenç:a entre as pequenas
Cepa-s de Vinha, qne ·andão rasteiras, forruando as
Vinhas em algumas partes do Reino, alligadas ou
a si tnesmas II ou a bum pequeno páo eu canna , e
entre as Videiras; que ou formão altas Parreiras e
ramadas, tendo grossos troncos, ou andão enforca­
das ,em' Arvores altas, como Carvalhos, Castanhei­
ros , ..Salgueiros etc. (o que assim se vê em algumas
Provincias cio Reino:) No primeiro caso eu as jul­
go não comprehendidas na dita Lei; porque nem
causã~ prej.uizo ap visinho coru a sombra, nem com
as raizes, que pouco se dila tão , Conciol. ad Statur.
Eugub. L. 6. rubI'. 27. n. 1. e cessão as razoes da
Lei: (§. 23. e 24,) No segu)ldÇ> Caso sim, porque
causão an~bos os prejuizQs; bªstando hum delles pa··
ra ser applicavel á Lei. Conciol: ad Srat. Eug. Lb.
§. rubI'. 1.<7. n. 1. •

1
- I! ,

~. I. Pre~upposta a utilidade geral das ar·
vores (§. I@. e s~guintes) eu toleraria qualquer
arvo.re dentro do intersticio legal se balanceada
~ utilidade deIla CaIU o prejuizo do vizinho,
preponderass.e aqueIla a este; e SÓ mandaria in­
demnizar o.vizi'nhQ:· Ai.nda peja regra; que quan­
do entrao em collizao o maior interesse de hum
com o leve prejuizo do outr~, sendo este in­
demnizado, todo o seu repudio da indemniza­
,çaó offerecida, se transforma e!U huma emu-

.rlução., ql.le merece ser cohibida.
i • I N· 2. Prlilefata jura ampliantur in Viti.bus,

f ".~r· saepiblls vi vis , qqae sicut alias, ita qua­
l" que in praesenti mareria arborum appellatio-

r"'I " ne· veniunt-; plantalJdae id~0 fion instar sae~
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"pium in Confinio, sed instar arboris, deter'"
" minaro '). pedum spa tio a finibus relicto. Krebs.
"p. I. C/asso 2. Sect. 3. §. q.

N. 3. Tambem não se podem em qualquer
qistancia plantar arvores, quando se mostra ex­
pressamente constituida a servidão:::: Ne lurni­
nibus: Ne prospectui offi"cÍatur Krebs. de Lign.
et Lap. p. I. Class. 2. Secr. 3. §. 17. quem vejo
et Ferreir. de Nov. Opere Lb. 2. Disc. J. n.3l.
ct Disc. II. n. 4')'

C A P I T U L O IV.

Fórma da Computaçao dos Pés, nove ou cinco,
segu1tdo a Lei fine ff.fin. regund.

§. 29'

"N On Lo~uitur Gayus (in d. L. fin.) de Pede,
"prout est postrema pars Corporis, seu mcmbrum,
"et non id rantum praecipue in jure, significat, ut
"dicit Gloss. in rubro C. de Pedan. judo Negue de
"Pede, quatenus, ex asse et pondo: quo casu ia
"duodecim uncias partitur, teste Brehaeo in L. Mil­
"le passus ff. de V. S., sed de quindecim diRito­
"rum mensura, ex Gloss. in C. Sicuti 17· Q 4.
"quam omnes Juris Interpretes amplectuntur, et
"praecipue Coras. in Rubr. ff. de Servit. Rusticor.
"praed. n. 109. Vel sexdecim digitorum per trans­
"versum, Gloss. in C. Sicut antiquitas, Q I. etc."
Ira Pacichell. de Distant. C. '). n. 32.

§. 3°·
Na verdade os DD. variarao a medida deste

pé. GeGmetrico; huns o formão de I'). dedos tra­
vessos, outros de 16. dedos travessos: Esta he a

Ppp
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epiniâo, mais seguida e praticada, AJrneid. de Nu­
mer. (juinar. C. 17. n. 7. Ferreir. de Nov. Opero L.
2. Disc. 14. a n. 9. pIures aplld Pacichell. supra sub
E. 23 . .,

§. 3 r.
De fórma que cada pé Geometrico tem quatro

palmos; cada palmo' se fórma do que comprenen­
dem quatro dedos atravessados; tendo cada dedo a
grossura que nccupem quatro grãos de trigo, Al­
meid; supra, Ferreir. supra a n. 10. Cardo de Luc.
de Regular. Disc. 31. a n. 6. Tondut. Civil. C. 140
n. 6. Lazarin. ad PacicheIl. C. ,.' a n. 1 I I. Leit, de
Jur. Lusitan. Tr. 1. Q 6. n. 43. et 4+: O mesmo
Ferrejra n. 13. figura a crassitude dos dedos, que
16. formão os + palmos, e o pé Geometrico; com­
prehendendo tudo nestes versos.

~atuor ex granis. digitlls componitl~r unus,
Est quatuor in palmo digitlls, guater in pede

palrnus,
§. 32..

Se porém ba em algum Reino ou Provincia
Lei Oll costume, que determine huma certa medida
para, o intersticio das arvores, esta Lei ou costume
deve prevalescer á medição referida, Ferreir. supra
fi. 17. Lazar-in. ad Pacichell. de Distant. C. ,. 11. II).

§. 33" ,
"Ric notare debeo (diz facicheIl. C. II. n.

'" 20.) qlwd in meosuratione quinqlle pcdum, si in
"confinio, suot arbor.es, ioclllditur medietas trunci
"al:b.ori-s ipqius: Ira, Ruginell. de Arborib. C. ult.
"n. 17." Confel". Ferreir. de Nov. Opero L. 1.
Disc. 13. n. 30. no fim •.

Nota. He certo que as arvores plantadas den­
. .tro. do j'ntex:sticio. Legal, e da regra da L. fino
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(nao se verificando alguma Limitação do Cap.
seguinte) se devem cortar pela:s raizes: ; Este
he o sentimento de todos os DD. que ulrima-i
mente abraçou o Cad. Ci.vil dos Franeezes,
Art. 66). 1

C A P I T U L O V.
{t

Ga"sos em que as Arvo1'es plantadas del1!:1"O d'd' in,-:;
'tersticio da lJ. fino ff. fií1. ,,·egundor. devão CO!1

. serva,'-se; .ou quando os ,'a11IOlf cresoérão 'so6re­
o Pretlio' do vúinho•.

, (, c

J 111 §. 34. • r ,

PlÚln~'fr~/ caso :,' ~Qn:' ~rego~. ;~OJ1l' ~::- L. 2,8(P"
7" segue.. Molin. -de fusrir. er !Jur. Trat. de Del:icr.1
Disp. 699' J1'••16., ,que} se os Coh'erdeiros pa,rtem
el'l.tre si hum Bredio " e a sor~e de hum'Hélles: ,fie
CQIll arvores: na caÇltiguidadé <d·a' S<Dt"te do Ou r.o (Uo""
herdeJro.j ~u quando qualquer ,~ende J1UnJaI parte
dOrseu, p'n~d1o, ,ficand0 com o.uha. parte ;)'e na con­
tiguidade de hurna dessas partes fidío algumas ar­
vores, não pôde o Coherddro, o Vendedor ou o
Comprador prejudicado com a oonserv3tção l dellas .
requerer o arranCG; porque -aqui J131hum racito pã-'
eto: E 'eu accrescenro que na part.iJha ou. --na venda!
se suppóem haver·se n~speito á conservaçao das mes-'
mas arvor~s; e que arrancandas ficaria' p'rejudi<;Jado" di

o Coherdelro, porque o valor delIas regula'r'la á~

igualdade da sua parte' etc., IA Molitl. Isegu0" Lek
fino regund. .0.' ). n'. 2, .ii: Maxii1.H~t O~ttime etom-
nino y.idef1d tiS K:.n~bs. de, Lign. et Lap-icf. ? r. clásS'~'
2. Secr. 3. §. n. n.. 4'· citando' huma Lei de:\Fré'lh~·

cfourt. p., -9 .. ':f.. 4, §. 1-2',. e. com, betlissimas 'razõ·es.
Ppp 2
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§. 35'·
Segundo caso: He Qgestao contmversá: Se a

prescripçao póde ser forçosa para se conservarem as
arvores plantadas ao principio sem deixar o inters­
ticio Legal? Muitos DO. se oppoem á prescripção
por esta razao. "Ubi est naruralis motus, ibi non
" est continua possess-io, ideogue praescriptio locurn
"non habet; quamobrem dominlls arboris non est
" tutus ab arboris incisione; arbores namque pro­
" pter natural-em motum, nunquam in codem loco)
"et statu permanent, sed quotidie se dilatant, .et
"crescunt) et crescendo) et se dilatando gravant)
" nec proinde sinunt ullam unqllam praescriptionem
" incipere, cum percipi neq~eat prineipium exten­
" tionis, excessus er gravaminis." Assim Paci­
chelI. de Distant. C. I I. n. III: 12. 13. Lazarin. ibi­
.dem ri. 60. Ferreir. de Nov. Opero L. 2~ Disc. 13'­
n. 32. GalI. de Fructib. Disp. 3. Art. 5. n. 54, Sa­
_bel!. §. Arbor n. 10•. " Non ira in suo sratu et loco
" manet arbor, quemadmodum paries propter moo,
"'tum na\nuralem arboris 11. 7. ff. de serv·. Urb., Go-·
"Hofr. ibidem;::: nihil enim tem pore auge.tur, utar.. ,
" bar. ;:::

. . §. 36. - .
. Pelo contrario Lazarin. ao mesmo Paciçhell. C.

l-I. membro 2. n; 6 I. 62. 63. discorre e distingue as­
s'm: ." Contrariam opinionem s quitur Giovagnon.
"Respóns. 30. per ror. volum. 2. quem licet videa­
"tur non approbare Ror. in Romana sepis, e Ar­
" borum all.egata sllperius per AuthOI:em n. i 3. eC

'Hst d~.cisio .914. coram Cerro. Ana men eadem
"Rot. ibl nihil firmal') sed rcfert tantummodo ver­
'? ba. unius Partis, ibi: Altera pars asserebat non
"admir,ij in_ hac materia .praescriptionem, et ulte.
n ~erius eadem Rota in Dec. 129' P. l7' recent-.
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"quae tem pore est posterior, allegat et sequitur
"eundem Giovagnon. una cum aliis firmantibus per
"Legiriman praescriptionem 30. vel 40. annorum
"sublatam censeri querelam arborllm caedenda­
"rum; additque ulterius eadem Rot. Contrariam·

o" opinionem Ruginell. et sequacium procedere tan-­
" tumodo, quando concurrit mala fides respectu
"plantationis arboris, et deficit negligentia in vi­
"cino, qui de nimia arborum proxirnitate congue­
"rit. Post has aurhoritates prodit in scaenam Solon.
"Campell. ad Decret. Urbin. Ann(!lt. 83. n. ;3. et
"format quaestionem super praescriptione irnme­
"morabili, et Longissimi temporis, ac propter d.­
" Rationem continui motus in arboribus inclinare
"videtur pro negativa, ut ne.mpe, d. Longissimi
"temporis praescriptio non obstet arborum. iôcisio­
"ni, quando in debita distantia non r.eperiuntur.­
" Ego crederem distinguendum, nam quando a'gi­
"tur de immemoriabili, vel centenaria non ita pu­
", tarem arborum continuo c..ursui, et motui inhae­
"rendum, ut debear judicari porius eX! d. narurali
" cursu , quam ex praesumpro pacto, er concessio-·
"ne reperiri arbores in debita distantia, adeo lIt~

,,' nisi pars postulans inci~JÍonem dare. et concluden-:
'J ter prober arbores ab initio fuisse plantatas in de.­
"bita distantia , et postea ex dilatatione radicum
,piuisse progressum truncum ad occupandum Lega­
"lem intercapediflem, nunqua.m mihi esset animus
"demandandi incisionem trunci , sed sinerem illum
"permanere in loco ubi reperitur, ut in facto plu­
"ries id ad praxim deduxi. in TribunaJi Magistro­
"rum lu.stitiariofum cum Partium acquiescentia :
,,81'1 slltem agatur de praescriptione ordinaria ,
',' cum haee non der alium titulum praesumptum ,
"praeter se ipsam, f41t.eor rem esse magis dubita-
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" bilem , nec aclhuc occasio dedit supel' hoc judican­
"di: maximam attamen vim' faceret auctoritas'
",'Dac. Rot. guam ricet 8010n. CampelI. :asserat non­
"e1idere fundamentuli contioui motus arborum, in'
'-' d. Decis. D9. P. 17. recent. Att:! men cum iste
,., cOl1tinuus morus etiamsi esset taJis, qui posset
"arbor.em a Legitimo spatio ad non Legitimum'
,., sensum trahere, non possit, asseri esse magis in'
:" p~rte respicie"fÍte fundum .vicin,i, quam ::.liorsum,
,,,.oFMÍ'lrem proinde attenaen,das 'alias facti circuns­
"ta cias,! ,JÚ'I~nirum CJualitat~m , aldtudinem, et si~J

"tumfundi; 'ad'dignoscendum utrum arbotes faei-'
,,, lios erg~ praedium vicim, quam 'erga partem al-
,., terall1. seé p'Ótu,erit di.latare: Qyod si nulJibi de .d'.
,:, diJatiOiJi ' appareat ,J' tónc cretler~ 1~'JCl évid:erttia'
,.,-Facti . <1€ssar.el ,rationem -.eontJ#1Qir motlls , .eV'culU
'$'Rot~' Ílr.'l[ d. rDee.' .129, 'pJ. 17'~ ree; senri'reJ ', gl1od'
" pomiHus rar-bOí'4S mediant~· pfheseriptione seeu­
"rus esset. Intelligendo t'élli n.gmnia praedi<::tél Gle
, "Ílnonden,d O' tnl'P1CO I arboris, rnamJJde t-am'is stat fir­
,~)ma con.dlusio~(fe S:':lp'er all.ata. 11': 4~' non obst'él'nte
"quaJibeti tem.p0'tis jme(capeélih'Ct"quia,vere in ipsis
'".darur bcuHlIüter peqjettius. motus :wnsideratus 3.'

"DD. .curo quolibet ar.HIO· Grescaf.lt .aut pecr:escant',
,,'Ve1 temp'bre,~el facto)h0minis 'per artlputationem,'
,~er.a litta:tJt, lfeassurnantqne'fot.ia, e)t guibus' maiuS';
,;,ve1 mintk€latt1ónm 'result-at 'v'ÍcÍ'no, et proinde in
;, iSt1S reet'e l proceditl ,- lI.r non deturl ul1ivoca obser-'
;,vahtiéf,-e't:per CQrlsegt)~ns nulJa 'ptaescriptio; fac
"proiride sepissirnê in diet. ':Fribunali ramorUI'l1 vi-'
"cinq officientium. amputa tioneIT! demand'av·i.. ,," _1._'

O-nosso -GJ~í1d(:)Z. i,n PráxJ Verbd~ !Arbord' n Ia.'
disco·rr.e.assim': . ,?Habens arborem plal1tatam jtix-ta "
"d()l1!lUrn selrfundum a'li~nl:Jtn, utJlurn prae'scribat','
"ita- quod si non clistet ).l@y-em, aut qulnque pedes.
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"seu decem, vel guindecim, ut dixil1l118, debeat
"evelli, vel Ilon, er viderur quod sic, guia radi­
"ces semper acrescunt, et ilL\ guae in arboribus
"eppullula nt debent excindi, L. J. ubi Doctor. C.
"de aguaeducr. L. I L Caep. d. §. de arboribus in
"princ. sed tamen ubi arbor , esr perrnanens, et
"ubi rami non acrescullt, sufficit praescriptio de­
"cem ::lnnorum inrer praesenre~, er viginti inter
"absenres, guia baber causam continuam, et tune
), fiunr jura, er gualitares praediorul11 , et onera
"quae praedia sustinere debent ~ L. 1. ff. de Servit.
"Urban. praed. cr instit. de Servir. §. irem urba­
"norum, er sufticit spatium decem inter praesen­
"res, vel viginti annorurn inter absentes ad illarn
"servitutem acguirendam , L. I. er 2. C. de Servit.
"et agua, er L. siquis diuturno lf. si servirus vinde
"et darllr eadem ratio, guae darur in tigno immis·
"so, et in servitute continua, L. 1. et L. Servitll­
"tes ff. de Servir. Urbano praed. llOO autem quan­
"do' frondes seu rarni acrescunt, guia tunc pos­
"sunt, et debent excidi , sicut diximus per acrio­
"nem Qegatoriam, L~ cum meus, et L. si gua-ndo
"ubi Bart. ff. si servit. vindico Merg. Cons. 34 n.
"20. Albar. Cons. 72. tl. 3 r." --- Mol:in. de Just.
Trat. 2. de De·lictis=: Disp. 699' sub n. 16. y. U­
trum :=: discorre assim: "Utrulll autem dominus
"arboris, cujus rami, ultra gllindecim pedes a ter­
"ra, pendent in agJ"um alterius, possit se adversus
~,hunc. :Üterum- tlIeri praescriprione, guod sic pe­
"penderunt triginta ~ut guadraginta annis? Res­
"pondet idem Greg. Lop. cllm eodem Luca. de Pen­
"na. Qpoad id, guod arbor crevir, aut produxit ,
"infra triginra annos, et pender" npn esse locum
" praescriptioni. "



§. 3~L
Terceiro caso: Este póde ser o que ponderei'

na Nota ao' §. 28.

DISSER'I'ACOES
"

§. 37·
As arvores tem diversos accrec:cÍmos e consis­

tendas, e decadencias conforme as suas diversas es­
pedes " e diversos terrenos 'de que se nutrem; Nis­
to nao 'póde dar-se regra certa: Ruma Vinha que
todos os annos se poda, que sempre anda rasteira
da terra, sustentada em hum pequeno páo; que de
almas em.annos se córra a sua'cepa mais abaixo pa­
ra se renovar em alguma vergonta) ou que se cor­
ta pelo pé para se renovar em algum germen que
brote da raiz, esta Vinba quanto a mim no inter­
sticio dos cinco pés (e ainda pelas razóes já ditas
no §. '2.8.) prescreve por dez annos. Se donos de
Predios confinantes tem cada hum na contiguidade
do seu arvores de mutuo, aindaque tacito, consen­
timento por 10. 20. e 30. annos, aqui ha hum ta­
cito e reciproco pacto; e aindaque hum deHes de­
pois por alguma crnulaçao (ou ainda sem ella)
CJueira córrar da sua parte as arvores, eu conserva­
ria as do visinho, saltem até á consistencia em que
estavao ao tempo que o vi~inho rompeo o taeito
pacto. Hurna arvore velha que já á mais de Ia. ou
20. annos está em consistencia sem crescer , antes
de crescer; eu a conservaria por meio da_ prescri­
pçao; porque em tal caso cessarao as razoes que
Hie obstavao (§. 35'.) Só não admittiria prescripçao
nas arvores que ainda crescem e c. As que prop~n­

dem sobre Lugares Públicos nunca prescrevem, Car­
doz. Verbo:::: Arhor:::: n. I!. Confer. Ord. L. r. T.
68. §. 32.
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C A P I T·U:L O VI.

Ramos e raizes das árvores, que pla1Jtadas déi­
xada a Legal dista11cia , crescem e se dilatão
sobre, ou por baixo dos Predios rusticos, e ur­

lhanos: Q.uando possão trzmcar-se: Como? Se
.por authoridade prop1'ia; se pelo Of/iéio do Juiz.

'§. 39·

P'RIo que respeita aos ramos das arvores : Ou
elles propendem sobre Predjos urbanos, ou .sobre
Predios rusticos: Se sobre os urbanos, sim houve
opinião, que as arvores se deve oórtar pelo pé e a
radiei bus , Gall. de Fructib. Disp. 3~' ·Arr. 3. n. t7·
Pecch. de Ser.vit. C. 7. ~ 2. fi. n. 14. Opi'niao bem
f-undada oa L. 1. ff. de arbIJr. caed. Molin. de J ust.
€t juro Tom. 3. P. 2. de Delict. Disp. 699. n. 14·
Concorda Gravin. de Orig. Jur. Civ. de ].' N. G. C.
35'· Pacichell. de Dist. C. I I. n. 45" et 46. Car­
doz. Verbo:::: Arbor:::: n. 7.: Krebs. P. 1. class.
2. Sect. 3. §. ro.· I I. 12. -amplia-ndo, aindaque as
arvores fossem plantadas em legitima distancia ;
porque não só os ramos properydentes, mas as raio
zes penetrantes podem prejudicar as casas.

§. 4°·
'Porém Ferreir. de Nov. Opero L. 2. Disc. 13.

n. 33. et 36 concilia, dizendo, que se a arvore ao
principio foi plantada em Legitima distancia, só se
devem truncar os ramos propendentes sobre as ca­
sas, mas não toda a arvore: Bem que o citado Mo­
lina diz, que ,se deve córtar toda, esta arbor a prin­
cipio rite fuerit plantata: Nesta variedade eli dei­
.:x:aria a decisão ao prudente arbitrio do]uiz, sobre

Qqg



se córtar o todo da arvore, ou só os ramos pro­
pe'1dentes. Se bem. que Stryk. Uso modo L. 43. To­
27. §. 2. só perrnitte o córte dos ramos· prejudi-.
ciaes, sem distincçao de estar o tronco dentro ou,
fóra do espaço Legal.

§. 4I.
Parece que basta que o Senhor da casa reguei­

ra extrajudieialmente ao dono da arvore, que lhe
trunqlle os ramos; e que n:ío o fazendo este póde
aque11e então por aut.horiefade propria truncallos ,.
Gravin. supra, j. Jussit. enim Pra'etor, o que as­
sim tambem disse Banh .. Irá- L.. 1~.. ff. de:-a\1IDor. caed.
Gal!. supro n. 17. lvlul •. ad Struv. Exerc.. 41. thes.

R L L CP' . "4'· eyzer. . 3. . 11. n. 29" orem.a opll1Jao-
mais justa defende, Aue se deve receorrer -para esse
fim ao Magistrado, Molin. supra d. n. I4~ Cardoz.
supra n. 8'. Paeiehel1: de Dist. e. 11._ n. 12. 18. Fer­
reir. de Nov.. Oper. L. 2 •. Disc. r'3' n. "34~: A Pra\,
xe de proceder' neste caso bem a expõem. o citadO"
E:ardoz. n. 9. ibi..=: "PraX'is tatl1en observat quan­
;, do arbor tua p('lndet in aedes rneas, aur in mcum'
"fundum ut adeam judieern, et· faeiam' tibi denun­
"ciare, ut aclimas a·rborem tuam, vel detrunces,
,., er de hde fiat nrandarulÍl Judieis" et si tu fueris'
,., n~gligens postquam tibi judieis mandatum fuerlt
"imimatum , et illam ad'imer , seu ramos illos
"quindecim pede~ detruneare nOllleris, aut aliguan­
"do eonsEituitur tempu& intra quod adimere debeas,.
"er tune si non adimias authoritate propria id fa­
"eere POSSUill', eum nem-i·nem inveniam, qui me
~'prohibeat." O G:odigo ,Civil dos Francezes Art.­
66,. não distingue " mas só que póde constrange.r
(o que parece pela via judiei·al) ao visinho a cór-·
tar os ramos: Mas. Krebs. P. T. elass. 2. §. 14. se­
gue, que o dono do Predio .. urbano. J depois de avi....
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-sar o Senhor da arvore, pódé truncalIa, e a·inda al'­
.rancaI/a, e se o dono da arvore o impede, tem re­
~lIrso ao Interdicto.

§. 4 2 •

Se os ramos das arvores plantadas fóra do in­
tersticio Legal propendem sobre o Preâio rustico,
devem truncar-se 'na altura delI). pes de terra pa­
'ra cima, como determinava a Lei das xn. Ta~boas,

renovada na L. L §. 8. ff. de arbor:. ·caed. Paul.
Sentent. L. )' T. 6. §: Arbor quae :::Gravin. sup.;a,
Cardoz. n. 7. Ferreir. 11. 33. Coneio!. .ad Statut. Eu­
.gub. L. 6. Rubr. 27, 11. 1_ et 6. PaciqNe'II. âe Dist.
e. r r. 11. 18. et 44. GalI. de Fruet, Disp. 33. ArC.
3-. sub n. IV. Molin. supra n. 16. Pecch. supra n.
-19.: E isto para dar lugar a que entre e premeie o
'Sol para a Terra do visinh0 , 'e JJâo lhe prejudique
a sombra dos ramos propentientes, DD. su.pra, Pec­
eh. n. 22.: Mas deve (I) ~isinnb prejudicado reccor';
rer ao ~IÚZ, sem que passa arr0gar-se á aüthorida­
de .propria) Molin. supra, et reliqui ~. 41. y.~
Porém.::::: Ou depois de lhe fazer intimar hu m pre­
.ceito jud'icial, com certida(\) da dtacão, ex Stryk.
':y.oL 3. Disp. r. C. 3. n. 37... ~

Nota. -Por Direito Romano os [ructos que
8estes ramos cahem sobre a Terra do visinho,
pertencem ao dono da arvore, com tanto que
dentro de tres dias os vá colher, ex L. I. ff.

.de gland. Legend. G21IJ. de Fruct. Disp. 33.
Art, 3. n. 8. Pacichell. de D~st. C. I r. n. 47.:
Porém pelo uso das Naçôes esse~ fructos per­
tencem ao Senhor Elo Predio sobre que propen­
de a arvore, em recompensa do prejuizo, Le ­

.ser. jus Georg. L. 3. C. I T. n. :p. Stryk. Us.
,mod, L. 43. T. :18. §. I. MulL ad Struv. Elxer,C;.

,q.,qg 2.
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4 T., tlles. 48. no fi m, Thomas. ãd Pandect. L..
43. T. 28. adde optime Krebs. de Lign. P. I.

class. 2. Sect. 3. §. I). et dass. 3. Sect. 2. §..
5. 6. 7';' O citado PacichelI. n. 18. parece dei­
xa ao arbitrio-do dono do Predio em que cahem
os fructos dos ramos propendentes, ou' apFo­
veita r-se delIes;, ou- requerer o c6rte dos ra mos
até á altura de I). pés; e no n. 47. refere Es­
tatutos, que dão ao visinIro os fructos I que dos
ramos propendentes cahem no seu Predio. Já
vimos (§., ) a q~aIltidade de cada pé g~o ..
metrico.

. §'. 43~
"Si arhor ex V1Clnl fundo inclinata in tuum

"fundum sit: ex Lege )CU. Tabularum de adimen­
~,da ea recte' agere potes, jus ei non esse ira' arbó­
"rem habencl i." L. 2. rif. de arbor. caed.; E isto
p~]a acção Negaroria, Gomo cdmmenta GOJhofr.
á r mesma.Lei .. Qyid -vera se a· arvore propende ou
c-ahe sobre-Iugar'publico.? Está decidido-- na.L. 2.

§. 40. ff;'Nequid' ia Loc. pubI. ib,i·.: "Si e:x fundã
=?' tua arbor. in v-ia publica: sic cecjderit, ut itineri
"sit impedimento, eamque- pro' derelicto, habeas,
:I, non teneri (te) Labeo scribit; si tarnen (inquit)
"actor sua' impensa arborem tollere .paratLls fuerit,
"recte tecum actur-um Inte.rdicto d~ via. publica re­
"ficienda. Sed si pro derelicto non habeas-, recte
"tecum agi !Joc Interdicto." Krebs. de Lign, et
Lap. P. L .clàss. L.Serr. 3..§.. 1O... n. 4- Vejo in Mis­
cellanea.

§~ 44:
Se as raizes das arvores plantadas na Legitima'

distancia vem a transcender os fundamentos da ca­
sa do vi~inho, e ..amcaçar-lhe ruina, supposto que­
Re.c.ch. de Servit. C. 7, 0..".2. n;·2r.· f<;>i. de voto ,.
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que se deve co.rtar toda a' arvére; eomtudo ~ que
só se devao córtar as raizes'he mais eonfbrme á ra-J

zao e ao Direito, Paeiehell. dé Distam. C. I!. n.
46. Ferreir. de Nov. Opero L. 2. Dise. 13. n. 37.
Molin. de-]usr. d. Disp. 69.9. n. 15'. Cardo. Verbo'
:::: Arbor:::: n, 9.: Porélll Ley~er. J lIS Geerg. L. 3.
C. I I. n. 29. diz, que ou se deve corra r a arvore
ou as raizes por authoridade do Juiz. Conf. Krebs.
cito ao §. 39' Nesta variedade o arbitrio db Juiz
em huma Inspecçao ocula.r deve prevalesce'r.

§. 45'·
Aindaque aI arvotee pla>ntad'ar em huma terra

extenda as rairzes pa'ra a do',vlsinhé, e desta se ali­
mente' enutra-,' fita( comtl.'fmó· propriá~ do yisifiho em
cuja terra. se plantou: Sempre o prejuízo que as raí-­
zes causao ao visinho deve oecorrer-se, Srruy. Ex­
erc. 41. thes. 48. Aroue. in L. ,. ff. de reI'. diviso
E.< 24.· CaeptlI:' utba 11: rC: 8 r. n. 9, et FO•. Sa,bell. §.-
Arbor ;::::. n. - ro. '''1. ~lQtl' ~iquis.~· f

, ),!., ( §~ 46..... ,~ I (

Se porém 0 1 visinho a cujo p'rediõ tdinseeõ'dêm
as raizes póde 'por aurIíoridade 'propria corrallas? O
sentimento commum dos DD. he que deve ~eceor

rer ao Officío do Juiz·, Aroue: supra, Paciepel1. -de
Distant. C...l I~ n. 42'.~ CaepuJ. Uroanor. C. 8r.' n.
m; Cardosí. Verbo ~ A'r6or =::z 1. 6.: E quandÓ trans­
cendem ao Predio rustieo Krebs. P. I. elassl :2. Sec·r.
3: §. 14· n. 2. Cosr.. d~ Rar. Q. 46. a n. I~ •.

Nora. O moderno Côd. Crv. dos F-raneezes
Art. 66,. dispõem pelo conrrario, que se as
raizes avançao sobre a herdade do visinho, pó­
de este eortallas por si mesmo: Eu julgo ra­
cíonavel esra Legislarão; se o vi~inho a que
nl~ejudicao as raizes as córta na sua propria te.t~



'I') q, s m -exceder es limites del1a; porque usa
de hum CGJnsequente do seu dominio, qual o
Ide avar no que he seu, defender a liberdade,
·occorrer ao .prejuizo etc. o que bem se com­
.prGva com as Doutrinas de Stryk. VoJ. ). Disp.
). ~ De damD0 rebus aUenis licite jllato~ C.
3' a n. 36. et a -n. 61. Barbos.:,er Tabol'. L. 4.

I -C. 26. xiorp..". ~e ,por rn (;) visinho para ·CDC­

.correr ao da l1.l1 no ca usa~o das raizes das arvores
do, vis.inha ·vai .ca·va!', (j)tl pr~js.a cavar na ter­
ra delle, isto ,he, ·iIIic.ito , Stryk. supra, Bar-

J' bps. .. et Tabpr. -sl:lpra Jlooi~ro~ 8 .condu2em as
'Poutrinas de Pereir. D\lc. 3;' -a, ri. 2.; Bó nes­
tl€ caso será praticavel a opinião reFerida no
,§. 46. par.a se' çiev;er .reccorrel' a.o Magistrado.

. . §. 47, .
. ·,,,Npl) solum aute,m dO)llit'J,@ Aedium, sed ed­
'" am ei, qui usum fr!J.ctum hab~, competir 110<::
." Interdictum: guia et ipsius interest, arborem is­
~,tam I;IQO ~mpendere.. Praeterea probandum est, si
'?' arbor commuoibus· aeàibus impeodeat" singulos
·'''.doJ.ninos habefe hoe Interdictum, et guidem in
~"$o1idem: quia et ~ervitutum Villdicíilltiooem sin­
." g~i habea\l~'" L. I. §. 4. et 'f, ff. de arbor. caed.:
<Conf. Krebs..~e: Ligo. l.'!t Lap. P. I. class.. 2. Sect..
,3;' §.. 7, n. ~.

Nota. Sobre a prescripção dos ramos)á esl'
!fá dito no Cap. V.
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C A P 'I T U L 0 VII.

Dumi,nio das arvor:e.n e provas delle4'



." sorum dominorum praedia respiciat, arbor nata
"sit l utriusque domirii ..sit communis: non minus
." guam pro rata terrae, et quoad ffllctus et succi­
~,sa, comm unis est arbor (et la pis) guae .ln con­
"finio nata, per utrumque fundum aequaliter se
" exteod it ..... inv iro eoosoeio non posse socium in
~,hoe casu ineidere arborem, ver glandem ex arbo­
>-, re, llisi pro parte sua, guio alias teneatur ad om­
." ne damnum et ,interesse. " --- No n. 2). "Etiam'"
H&i aliena -fuerit â'rbor, nam 'si in mea ripa, vel
"in. meo fundo radi-ces egerit l et eoaluerit, mea
~,fiat " nee jam a domino vendicari potest; .-nec ego
" adversus dominum antiquum ad tollemh:llR agere,
" quod utigue possemus, si non dum eoaluisset etc.'"
..,.-- Acerescentando .no n. 26. "Q!lOd intantum ve­
"rum est, ut nec. postea suecisa, vel evulsa, ad
"'Priorem dominum arbor l ql1ae in me0 coaluit l et
" radices cegit, guasi postliminii jure revelltatur,
" nec .antiquus dominus eam valeat vindicare, quae
~., jam .Don ea , ,.sed alia, alio 'terrae alimento facta
"est etc." -:-- E continúa: "Dt caedendi et inei­
~,dendi .arborem jus ~habeat dominus ripae, qui dQ­
"minus ~Srt a1rboris; .dum .tamen puhlicae utilitati,
~'publico ripae usui in eo non officia t etc." --- E
no n. :28.: ." Dt fructus ipsius arboris, .guae in ri­
" pa nata sit, ad dominum ripae, et a'rboris per­
~,tineat etc." Conf. Bagn. C. J 4, n. '506. Cardo de
Luc. de Regalib. in Summ. n. 132. Altim. Tom. 4.
Q.;. t~. n. ,174.: V:ej. ad omnia Krebs. P. I. class. 4.
Sect. I). .

Nota. Qjle 'he 'o <que propriamente se diz ri­
banceira (paJI'a estelfim do dO.minio 'das arvo­
res, e para outros) .vide cum religuiis Gob.
de Aquis Q 2T. a n..7. ad o. Vinn: a~ §. +
~st. de rer. diviso ubi optimt;. .



f §. r 10 • J II " I <:

, As arvores que se a'thão nqs -éonfi;ns de d.oi§
Prenios, e no meio dos me'smos confins' são com­
muas, Cod::Civ. ~o~ Francez. ·Ar't. "666., e se~pre
sumem cornmuas; L: Í9) ff. C'0't13mliol divido ~orl­

cidl. ad Star. ffi1!lgub. f L. 6t rubro '1,1. n.~. Afõué~
in L. ). ff. de rer. divis: f n. 23.: Porém' Sabell.v,§:
::::: Arbor:::: n. 6. regula'pela posse, ut ibl.~ "Ar­
,~bores in confi'njo existe!1tes intelliguntuf' esse il­
"lios, tn cujus fundo raêlices immiser-unt,Gvel-eom­
" munes si {ld ufrumque se extencl'ant, nisi ab úno
"tantum possideantur, et intelligendo quoad radi­
"ces ab ini~io immissas, secus si postea, etsi non
"etiam in alterius·, fundo radices immiserint, ex
"guibus v~vere ppssent, 'lei nisi obs.ten alterius ·lón;
"gaeva 'p0ssessio etC'. " Conf. Pacichell. dé Disiant.
C.~ 8: n:' I~. ibi.:::: ,', Sié arbor iu cOflfinio dúenJlm
"communis est. Optime RlJIgihell. in traGt'. de ~r­
".b0r. C. 7. n.- ult: qui advertit n.· 28.1 haben~es a1'­
"voreS ab utraque ~ovae parte non supponi com­
"-munis; cum de e(sl judicand,um 'sir, ~rout,áb u~o
""magis, guam ab aHó ôe!glabeDtur;' Natta in Cons~
,,672. n.' 19.' sicuti étiam' arborum jo:d'i~andusJesset

"po sessor , qu i fossas munda.veri t /' lve1 ,frondes
"collegerit. Sec"us ·tamen, est si -arbor in çommtini
"sit.!. plantata fassato, quia commune's etiam frl1­
,,~tus erunt, quernadmodum si unius, ejus1tantum
"solius." Aliter Leyser. J~r, Georg. L. 3. C. I I.

n. '2~: lbi ,: "Arbor aUtem prope connríitm\' posita,
"si- etia-m in vicini f1!lodum radices egerl-t', commu­
"'11is ,tit", §. 3 r. J. de rer. divi"s. let iJ. 7· §; '13' tU
"~n. f-.f. de acquil\ ~er. dom. non quide,~ pro 'ind.i­
'f' JjÍ1io" . se.d pro regiene tuJusque praedu, L. 8. lU

"~r.i:nc. ff. eod: adeo i1t t't1ffi succisa sit, lea- quo­
"que p1arre singuloioum esse del:leat, pró qua parte
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"in fundo fuerit, ut p'oste~ tantam partem uterque
"'~ i é!1fpo.re h~e,!~, q,l!,2 tflgl· e~ in !çrr:a ,hab.ebat ,
v L.:;38..ff pro ~oc..r J)cet errilTj in L. 6. §. ,2••ff.
1~ b:9r Juno, Cjl~~ Qiç.aJYX", Q4:.Qet sl vicini raeFcibus
1Mj.:9qÇ)·~·I~tur. ,II G~,líl(lfjl ~ju~- it.,T in €Ujl)S.: fl:1,ndo OFi.
~ g9, 'ej~ ~uerit.. Jã9G tarpen. Jgcwm tan.tum . hábet
~'v:el Er.) in arbqre re~enti:, non in ea, qtlae est
.uju~tae. mqgnitlldinis-; cum enim; baGc floscat radi·
'~,ce~"HnpJiores Án alendo fundo " }:?lul't habebit il1e,
" .9,:clJjl}s. p.rae_d~9 ext~_nqit mai0ljelld: partem radio
"ClHlJ p"~.arbi~rio judicis.., qui proptçrea debet ac­
, ~~qer~ i r:em prqesentem', et visitare arborem
,., c,um ser:l1~~ione loei radie-um, gugm is., in cujus
,., fU[ldo' plan,~a erat ené\'ta, d. L. 3'8. ibiqu:e Got'he>­
" §:. v:eJ ( 2.) procedit in duQ.io, guia arh'lor p-raesu­
~'iBi~ur ilt'u,s, ~n çujus- fl(l).do hª-b-et ,stipitem ..• vel
'."e 3'1). o@l(ifl~t iI) q,[bpr.e, Qu-ae po~~sP v'ver~ eX so­
.u)'~ rªd~;qjbus" gl!ae suor in solo, \.!nde.,ducir ari­
,-' gif'lefIl'" KreQs.. P. 1. dass. 3. Sect, 3· §. n. 4.
diz â§sim. "Frq r~gione l1tJiusque praedii certis par­
oU tip\!~;, et line.q dci.ver~a .G'hu,asi petpendic...ulo ex. ar­
",bot:e s.uJIl'Jua: i". (9nfi:n~i lj~eam clirtlissa; utque sic
"non sem J;>çrr pto par,te, ql~idia, aed. interduIJ1-pro
,,3/ a-ut minpri int~Jligenda' esr' commU1úo, pt:Qut
" radiC'e.s CQjusFlue.f4n~o d,epastae sunt, et 1llªi\.Js ,
"v~l ij.linl.!s nutrimenmm tfaluJQ-t:" Cpst. de aat.
't 46• Q-•• 8.

• r §. 5'"I. . J

-ChIe as an;9r. s plapra.dA§' nq solo :~ terrenlt.
alheio huma vez q}lJl i!flpcelll tiah:es e esrejão pega­
das á terra são de dphe çioJ l?rtldio., e cederp ao so·
lo, he COtTlmpm qps-,I)D., S'l.pell. §. Arbor;::;: n. 7.
1,. 7. §. 13. ff. <;le <tC.~ir.' re!i~ dom,in.· §., 31. IQs-ti~.
~) reró diviso St:ruv. Ex rc. 41. thes .48. Arouc~l·in
1;..•. ,.. q,e1i"er. diyi~. n. '24- I}eftll"lue o â<>no da arvo-
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1e plantada com boa fé recebe .o preça clo Senber
do Predio, Ricber. uni~. Jurjspr. Tom. ~. §. 6J~ •
.Q:26... : E111 contr.arjo MelI~ Freir. L. ~. T. j. §. 9.'
mgl;liJuio ·a Gret. de J. B. et P, L. 2. ç: 8. §. '2~.

t~l11 qltJ.e f') Senhor d-a, arvere a ~~dc r~-iviRdjear;

Aroj.1c... IDél L. ,. ff. de'rer. diviso n. 11-,. t:- 26. fae;
-4ifferença entre a boa e mi fé) corv q-u.e a arvore
;se plao~a na terra alheja:- Borem o Cw:i. -civíl dos
Francezes faz a diEfereng,a. i<Íe Arouca na.l1. 2. T.
~. e na ~ua exposiçã.o pago 41. e .4-.1.. Ma..s Kn~bs .
..clas$. J. e.ct. 4.1 §. 1" he digno de -ser visw ~ ne
§, 14., aOflde conftitou Gracio e Puffenderf. .em
qu~ $~ fllJldou ~sta exposiçáo da Ltú Franceza.

~. p ..
O mesmo procede sem razão de differença nas

~ry~.r;es" R.ue ajnundáçJio de agoas leva' de hum Pre­
_d~rhJ ~ cliixando-as em Ol!tro lanção ;Ihi raiz~~; por­
l<jtle .depois d€ pegadas á .t1~r4'a ced.€FR ao dono do
wlQ, ,ex §. 21. Jnstit. .de rer. çi!Í.yjs. L. 7- §. 2. fE.
.d~ a:~tq\Jír ..rer. domin... Leyser. J.us Ge.org. L. 3..C.

. I r. Il. 24. Bagn. C. 14. a • ,09'. a..on<k .apv.ertt:-,
que al?tes de pegada a arvore, póde o dono antigo

..<:leOa l.éivilldi~al:Lá), e clepoi§ ele p~ga.da $.0.0 .seu v.a­
oro (

, ( <. §. ';3. I

) .1'" ygn<?i:t@ ~d locéhtQ fundo vel pJ-ato., etiam
I'1$nhor.e.s r;V:§: dãj e' j;:J- JocM-st~ j.,nt~1l1~nt~r, quae
"'. a~n.co4)sfi.:t~I.ijn.t se-parat.li" ~OrpllS ii fua<dp... " A­
~. . ~ L ". fEi. ele rez:.. àiyis. -sub n.... ?-i'.: ...Porém

énLltÇ.. ,aà..Gr:él>tüm. C. '16'5. 1]. ild~-st~glj1;e ut ibi.
~'-~.fmi~t Gratillo. n.:;1, é..t ;i(lqq. a,n IQç~ljO pia:to ve­
"'r.lI1~lft~d\.l;lU' 1c::rl~Jv.$t~e,l;m(us adr-itriã, u~ , ;yerum
·?-~e 'ttl:l (fntet,lJ.s'~lfb.pl'J,}l111; :'Clj}úJ,~ittI!lt ~ ':P~~Jttl. Dis­
." lt11l1gbi ';:~ Uf' u..m:> s.i.t a.0.C~. 'hérb? IpF,a.tí ,~sveJ: Iocati
PI' ~ll~tus'prati? .J?rilllCl> casu Ilmn Vien'iant,4- s~cus in
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H secundá e"X -Rebuff. in d. L. pratu"fi., Et vocatlD'
"simplieiter prato', quamvis ex vi verborum arbà..
" re.s ·n,on veniant; nec fructus arborum, n'ihilomi-

• •• T "
j', nus ra't10ne a~CeSSlOll1S tanguam pars reI ventant
'1 afbGílu'm~ fructus, et paena. contra dantem- dam­
;, num in prato l ex maiorital'~ rationis ineidens ar­
",bores venit, ita Alciar.. in â. L. praru-m, cum ex­
j, cellentiores sint arbores et magis )lOno~abiles )
;, Cassan. .fh Cata"1. gtor. Mund. Cons. 89' vaI. 1."
Sed vide l?aci:on d~·Locat. C. 23.: E mesmo nas
arveres'cortadas, , mas gue como v. g. es;taca~ d'O­
livei.ras esravao destinadas p'ara ahi se plantarem,
aliter, se para ~e plantarem em eutra parte' Krehs.'
P. 1. c1as~. '6. Secr. 1. §. 6. e 7-

? , 1,.1 " • §. S'4-
·,,'Siguis autem vendiderit fundum , deducds

." arboribus , 'Ihujusrnodi ex:eep'tiO' 110n valet, sku-t
" siguis vendiderit domum excepta superfieie, ve:I
j'tviriatur in torum :'1 Ira Mantie. de Tacit. L. 4,
.T. 16. n.· 38. que segue Aroue. na L~ ,.. ff. de rer.
div.-is. 'debaixo de n. 27. - . '

_ 1111 ~ , J ) • ( -; I t ., -

-1,', Nota. IPorém a Ler de 9. de ]uIlro dé 1773:
§. II. suppóem neste Reino haver arvores em
terras alheias; dando as providencias para. se"
venderem aos d0nosJ mos P edios, e livralIos

lJ d~stes éstorvos. Esta- aijquisiç~o de1aJt\'-ores em
., terras alheias', só póde lattttbUit-se, ou a reser­

I . va :dellas rrá venda d(;5sl'Ptedios; ou ~ L'egad~S';

.[lj ó,!1 a' compras .das arvores mesmas separadas
dos Pteélios, pata ~h.:i existirem .perp'eruamentc
em b'eneficio Ido?<Comprador; ou a parri1I1léJs I 'en­
trê os C0her.cleiros paral regulaI em 'as SlláS' igual:­
dad'es. Oprime Krebs. de Lign: et Lapid. '(tlass.

1'3':; SelOt. I. §. ,;. Df z. et r dass. '4J Secr. 3" 9• .Fl.
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:1., ~ 4, et Srect. 13, §,' 1. . Em quaíito. o cfonO'
~ do Predio hâ'o usa' d'a provitl:enéia r.da djtaoLei
· póde vir em duvidzI', se extincta ppr veilihlice'

.1 essa' ar'lore , .ou ,p:<!lo orça~de.1óe:ntDsrrse 'fica:
-, ~ subrogada algumaJ, q'Ue~.de nOVDí elhenta em

1 seu pé e raiZ :J·H€ QUe:Stao sabatiná' r, d!e t1Jl:l'a
. G1oss. in L. obl:i'gatiollBm fere,. §..periult: ff.

de acciono et oblig:Caepol. Urbano C. ,8i. n.
I 6. q~e. Caep.~la, naQ.; de id'e-; . mas. a decide
Manric. de Tacit. L. 4. T. 16. D. 40. ibi.
r" SM:;~i v:'tmdit'0r excipit arhóre in:fundo, et

( " arpor exaruit, et ,filÍtl incisa ;JldeIn<tle pullu­
-', 1livit; quae.ritu , an.iHa pertineaD ad·empto­
" rem! Et harro qua-e.stionem sabatida:lilli dicit
"glo. in L. obligatiooem •... quae disringuen­
"do soIvitur! .nam 1 ãrb dflU! e cepta ratio­
" ne fructuurn, tunc etiarn solurn intelligitur'

." excepturn; et col1se<q:J.lenter puH\UJlatiDm'€s'j t

." pedamenta ) . qüael sunt ~ ~pta, ad pTode-e.oo.doS"
"fructus ,~SUllt \!.end~tóris : .sed Si. arbor. ofuit

· '" excep.ra causa' hahendi Ti'gna ~l illa peniuei ad
· $, emptorerrL '''·s&eg\t1e.o 1:.ey~ r J~s G~OI\g. L.
"9'. Ci, i·r. ~. 2'31: l.t.M'as K<r~bs. cltl~ '3.1.§:-.J>. n.
5., e class, 4, Sect. r3. §. 1'. disningl~e, que
v. g. Se o Vendedor exceptuou a arvore SÓ
com as vistas nó fruc,to.· a que renasce' he sua:
Se a exceptuou -sá com as vistas na madeira
d'ella, ?aI 'qtU€' renàsee Ire -do G:mp rador.

§. r)· .
"Qyi erni't arborern nOn intelIigitur emere so~

;, lum, et licet arbor non possit trndi, nec domi­
h nium transferri absque solo: tamen vendi tio va­
"tl~tl, :etl pptest! agi' a,do. patieôtiauil, guae:>'1hahetuT
H l(1)co 'rr.aditionis; w Mandc. d'e iTacit. 'supra n"39.
erIG.. Q.yintus 40. 'ff. cl'<: actiO'nib. empt. €anf Arou'~r'
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.int. rf,' ff.-'de r'er. Glivis. subo n. 27. Leyser. Jus
G org.!.. L'~3.f,C.-.I L '11. 20. ibi: ." Sed qUI emir ar­
y, bórem (I non irrreJligitur. einere .soJum, er quam-
, isaarpilli D0 pos.sir trarli ,.,nec clominium trans­

'nferri,~s[jue/.soleL, <·tam~. v~ndiNo valer ~ er po­
., tesi agi aij"patiemliiam', .quaeJlabetl,l( loco tradi­
." tionis~etc..:" Mas (j) .que .compra o P.redlo com·
prehendê ;r arvo e.; lle ó Vendedor a não exceptua
Kr.ebs. P.· ilo c1as:st :3- Sedo I..;; §. 2. n. 4..

•iLÍ ..u. _ ~ .1i:.i _"' . .;'" .Ao

~ b, Nota.; ~aÍ1uí> J3si a:rVO[f~S' em g"uafttló affixas
- i lJcaOJscnlo',se repotão .Herrs i,mmovei {§, 9 ) não
- 4lóde. o marido vendell\l.s sém.cons ntÍIIÍento da
j lr mulher, Aroue. supra .sub.TIô "1.. I.

-n5JJ"nJ .:> ::.d •.. , ,'o'r.J J i. >1,
~OilB ~ ., (t'ne ,i '1E D 1; iÜ o :YH ~)
1U1i~iib~ ti mu -. J1Ir·I:J::J(.t • j ,fIlIJJfJ·'.... e:

jIJUl:Z'6ID . r.29(l11Í'hr rpadem 'orJrt.arJ ou t)e. qUMS' aprovei­
éõttmn: ° los TJhr{!ffrtl'Or4Iariw: ,2..' (U l&mfiteutas:
i J .oLUO.J1- krfewatainioJ.ú·- 4'° o . .4dmnistradores

h.. liorsiMqrg}idofr,e -rFidhirommilf:S"oS' )j:::oüCo'lnpra­
•..1 dpr.e:Jl' tMnTJ.L1puaoI de p7J(mrJ;l!tui0:1{P,~ os Pa­

xoces'e P.r.-8tado. J'i1!óSéf&1u :d~$" 19r.e.ftz.r..' P,S Ma­
idvs, 1Ju.Júlen.fIDo.ta:eJf e:t:c..." .~., ,I ')

1 -1'/ ')ÍJ-:"J '
: .~(.d :.,-1 ~:l".)r; .: ~.Jp rS~:çá.Qr. br;: -,:

'I" !;iD f.n 2.;~cliv 2C : a u

;io r,'t~a.nto 0:8" Bslllf!llu'tr:lJliaplÍm8..( BL.
• ( P

rr l§~ 56~-O :)! . ,'I 'u I '1 J': 4

" 'ubdbgo Ci~áL <Í<ns FranC€0es L...·2. :F~ 2. C. tI,
1§ .Jt,Ede~eJo Alttr '5r2'-3- Fé .iS?,. ç (r0mp..f:n~jop1 údo
.Çluanw,lqe~J\lIJimplLUd.enoia lQll is- roJioo. e :;naci,O)l1a'le1

'11a(Yiá a?6st.... r.espcit@, Is:égmlclb,"as .L:eia ~àttlanàS;,.Je
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opini&es dos DD. nesteS ter,mos; Ibi : '1 s:83;'J Si
"l'usufrui t com prend de~ bois t.a iJh:s, l'u I}(frlj!tler
"es't tenu d'observer l'ordre et la ;quotité des GOl,l-:

t:' , l' ' ,v pes, ~otlwrmem~nt a a)n~n~ge~nt OUjl, usa,-
~~.g~ con~tflfiÍ~ des p-r.opr~était:es'j starr.s indelDJúi t~u:.:
,,'r.ç-foisl ~rn fave1:lr pe FUSI) fruffti.et' )Olil - e- ~ Sft J1€~i"

"tiers, pour les coupes 6rdinaires ,- sqft de' tanJes ,.
,,.so~-e baliveaux, soir de furaie, -qu' iI n'aur,?it
"pas faires. pendan.t:: sa jpuissance.i :;"-- Les .~fJ;W,t:es

"gq~0n Fielilt_tir~r Jl:tlne pépinié;re. sMs 'Iª d J ~ e
~"ae fOM ausi pa.rtie de l'pstl~rl:lit.. qü~ .àja.r~ l.arge
"pa-r I'usufn.litier. d~ se conformer, ilJr~ ,Hsng. ; Jes
"h~ux R0ur Ie remplaàmehr. --- 584? L'.1:lsúfr,uit'iet:
l' p,rofire encpre, toujurs en se;: cóflf0rtllfarnt au~ ép9'j
"gues et á I'usage des am:iens proprieHl.ires ~. des
" parties de bois de hautes futaies qui on été mises
"en coupes rêgIées, .~s'Oit J.!,~·ces coupes se fassent
"périodiguement sur une certaine étendue de ter'"
"rain, soit gu' elles se fasselft (j,'uu6\certaine quan'"
"tité d'arbres pris indistinc~ement 5th tute la s1lr-

I "face du domaine. ---: y3s:. Dans tous les autres
" ca s l I'usufruitier ne' peut, tGUdler a'u; ~rb ·es de
"Jlallte futaie; iI peut seuIement employer, pour.
"faire les réparat10ns dont iI est tenu, les arbres
"arrachés ou brisés par accident; iI peut mem~

" pour cet objet ~n fair~ ab~ttr~, s'il est necesgaire~

"mais à la Gharge d'en faire consta~er.la .necessité.
"avec le pr9priétaire~,--- 586. II peut pfe'1d'r:e daflS
,~les bois des éch~las p01:!r Ies vigues-; iI peut aussi.
"prendre sur les arbres des produits annuels ou pe...
" riodiques, le. tout suivant I usage du p,ays ou la
"couturne des proprietaires. --- 5-87' Les arbre-s
"fr.uitiers qui meqrent I' cellX. même qui-som arra­
"c!Iés ou brisés p~r aeqident aJppartienrrent. á 1 usu-

. "f~uirier " á la cfuarg~ ç1\e les~ ~emplac€r pa r d'a 11-
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~; ~r~s.~, -.-'" Tod,as' estas determinaçóes do Co'digo
"Civil aos Francezes são fundadas nas Leis e razoes
;, que expozerã6 seusJAuthores , e podem todas CGm­

~,:prdyar-se ,e- ~ada mma. 'e!D par:tiGular pelas Dou­
:,!trina ! dos f.QD.[,~ tom l os' quaes optimétflllent'e.
J • • • '"

IJãg~n. ~e F:vi!-ctilY.~. I~6'. tot. ex; professo Castil1.
dé- Us'ufr.' <!J. 2). Bago; Det. 40. Ga11. de Frllctib.
DlSp: 3. A~t. 5' ••y oet. ad ~aRdet. L. "7. T. 'r. n. 22'.

Domar-. LOlX.-CIV-ll, L. 1., T; I. Sect. 1.:Ar-t. Í6~ e
s g.> p~<g~, 9:8. Laza:ril~. ad Pa'<!i€l1etl~1qe1[)i~tál~lt.' C.
t.I) 'a':h.:64. ZiCezJ.' ad -:'11. ff. /fle~W!sl'Ifr, 'ii. ) 6. ét 17.
Efyser..Jus Georg.''I.J' L' C. 32...n. eJ"1elhor Aoge1.
ae iinpeos. Art. 23. Sobre todos 'e melhor Kreos.
de- Ligo. eCLap. P.-l. class. 6. Sect. I. §. 1).omni­
nevideridus,.; r ~.., ~," lr,J "I f

, , i.':<:. 'lI;' :5.1 cC: ::',J ~'()1 .')~:; j - c

:1 'â' ~ . .J [J '; ~ -Sê'Cçãd' )l:if. ô'IJ'1 ~5r.1 ~ I~
b ir.;) r"lirJI~ ·)11. - ;..o "r)1\'" ~ ," ••,,,,"('

-Q!Ia,nto 'ciOS Eíp'fi~e6tas.
I ..- ?

l - ~, ~. )7· ., ,
Poderií'os Emfiteu~a's-dórtaro,que propriamén-

t-e sã.o silv,as cedua,s, n?o excedendÓ O uso costuma­
ao do 'côrte 'd'eUas, e ce111 )a 'ec~nomia e -prudente
arbitrio, cornb devem usar os Usurructuaríos, Ley­
ser. Jus G~.0rg. -L. 1. C. I). o.. 24. Fulgio. de Jur.
Emphyt. j'n T.~·{le Varo CaducÍl. Q, 2. n. 53. 5'4'
55'. ~-Gá11: ri~. Fruétib. Disp: -:z6~ Nrt. ,r. sub n. 7, y..
~ SêCl.:lfldus!:::::- Lagu'o. delFr étib. P,. r. C. 6. a n.
~i. " 'n ~ -

Ndta~J·Advirta se';porém ,l'que o Direito dos,
Elhfite,ut~s, q.ue tem o dernj'l1io util he maipr
e mais afuplo gue:o eqs :Usufrilctuarios, Gà11..
supra sub n.' 6. Fulgirí.-sub n. "65'. 'e cOflsequen­
temente mai9res~<às'libé[dades 'na 'materia su...



JU 1\ I D I C O - P R A 'I' I C A s. 5'0;

geita Valasc. Cons. 5'0. sub n. 9' Pinheiro Disp.
·8. Sect.4' sllb 11. 6~. Krebs. P. I. class. 4- Secr.
,. -§. 9·

§. 5'8.
Podem cortar as arvores .grandes infructiferas,

que não produz<l:m utilidade alguma (não bastando
a do córte dos ramos) e gue só servem p~ra ma­
deiras, e pa,ra se venderem; et maxi.rne plantando
outras em seu lugar, GalI. supra 11. 5" Fulgin. n. 5'7,
58. Em contrario; "Arbores procerae, ~ive gra~­

'" des, guae, ut caedantur 110n suor destlnatae, ln

"fructu non sunt, nec per emphy.teu.ram excidi po..
.., rerunt; Et ialern de arborrbus g.randibus, guae ob
'.' frondositarem habent~r, ut deambulaii.ol~es opa­
,.,cas, er amenas reddan~, quia infructu nOI1 ,SUEt."
La.guo. ale Fructib. P. .r. C. 6. a n. 36. Conf. Pa.,.
cichdl. de Distam. C. .1 J• .n. 6).; " Nisi hujusmo­
"di arb@res soleal1t excidi ad usum lignandi, aedk­
"ficandi, vel ad guempiarn a'lium usum, quo hlli'
'" jusmodi arbores fu~rint destinatae ;" Laguq. SU~

Fra' n,. 4r...

'Nota. Se,o :todo 0U a mai0r parte dos Pre­
dios Emfiteuticos consist.ir em mat:!s Silvest.res
.de páos altos, como ·€astal1!heiros bravos, Car.­
.valhos, Alimos, Freixos .etc. e Q córte destas
arvores de an!=lOS em annos' seja o principal ren::­
dimento do Pr.aZ0; eu dissera, que ain~ague

.taes arvores ·infr\:lctiferas não se reputem entre
as ceduas , .comá o seu pr.incipal rendiment-G
consiste no córtc das madeiras para eddlcios e
.para lenhas', .sendo este cór.te regll~t1do pm.·
·hUf11 prlldelúe e bem cconomico ar.bitrio, he
..permirrido ao Emfiteuta, não digo só par::l o
;Se.\! .lISO , _e refei~ão _das ca~as do Prazo (o qu~

5s.s
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he sem duvida, como logo veremos) mas a'in'"
da para vender (a menos que se não faça llw..
ma grande devastação, que destFua p@r m·u1.tos­
annos o rendimento de ta'es arvores, Pacion.
de Locat. C. 54. n. J5.) O mesmo procede­
quamo aos Arrendatarios, quando principal'"
mente de que pagão rendas, são matas de al­
tas arvores: Vej_ Posrh_ Civil. Res. 136. a n..
57.·

§. 59·
Póde o Emfiteuta' córtar arvores y ou para re­

feiçao das casas tambem EmfiteutaS", ou as madei­
ras necessa·rias para a refeiçao dos Predios, q.uando
para esse fim forem precisas; mas com prudencia e
descrjpçâo·,. eortando as a'Tlnosas e velhas, Fulgin.
in T .. cle' Var. Caducitat.. Q 2. •. n. 63.: E com tan­
to que' não sejão arvores de fructo,. como C0nc;i-

·1iando varias opiniões Lagu·n. de Fructib. P. I. c..
6.' J1o. 49. 50. 5 I.: N-á·o pôde porém córta·r madei·
ras para fazer de nOVQ casas, conforme a melhor­
opinião ,. cgue contra Mantic. defende Fulgin. n. 6)•.

§. 60.. .
Qyando peIo ~órte das arvores infructiferas o

Predio se transtorna mais fertil , e productivo de
melhores T e mais- copios<!Js [ructos, podem em hu­
lJla opinião córtar-se pelo Emfiteuta, La:gun. su­
pra n. '44. Begnudell. §. ArDor~ n. 4- Ful gin. sup.
n. 62. ibi:::::: "Declara quinJo, nisi' fundus ex in­
"incisioni huj-usmodi arberum fieret fructuosior,.
"guam antea esset .... U nde ine-idendo arbol'es opa­
"cas, sive quae umbram summam efficiunt, ut'
"quando nimia densitas noceret arboribus et fructi­
"bus ab eis ferendis, et impedirenc augmentum
"fructuum·, et utilitatem aliarum a·rborum sufti­
"cíentium Praedio, non priyaretur jure suo etc.'~
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Cyriac. C0nt.r. Tom. 4, Contr. 631" n. 22. 23· 24.
aonde diz, que o mesmo proc,ede quando as arvor
res assombrao muito, e pr.ejudieão a ourra melho­
frutificaçâo, e occupão a terra inutilmente, ut ibi:
'o' Nam ubi incis-i.Gne arboJum fundus fit fruetuosior
'I) sine uHa licentia, et absqu€ mecu caducitaris, et
"circunscripto hoc pacto potest E-mfitellt~ facere
"hujusmodi incisiones ... Hine est quod si arbores
u habe;tnt umbrar!) Ii1Q~ivam ,~os .sine :lic~ntia, et
"utra a-liq1;1am paeflae ineursionem potest incidere
," Empnyteuta ...• Arbor enim, quae inutiliter oc­
," e~pat .terram, suc.cidenda est." Esta opinião de­
fende nervo.samente Krebs P. I. dass. 4' Sect. '). §.
..rq. et I I,' respondendo a todas as,objecçõ,~s contr~rias.•

<§. 6r. '
'Porém o citado Lagune.s a ~" 4'5. entende;: "Si

.., aliquae diuntaxa...t ..arbores e}Çcid~ntur, vel earum
'" rami putentur, ut faecundiores alLi x;eddan,tu,r ,;
)' secus vera si omnes dev;lsrenrur', et Ita forma et
"rei substantia m.utetur; guia tune potius d.estru­
~.' ctio, et extirparia esset, quod .non licet." E is­
,to ~inda quando o Emfite~ta quei.ra extirpar total",
mente huma silva cedua, ou não cedua, para are·
.duzir a Vinha, Olival ou Prado; porque ~~o lhe
he licito mudar totalmente ,u fôrma e substancia dó
Predio, ai,~d~que c~m o destino de o fazer mais fer­
til,. Lagunes ,supr~ n. 30. 3r. 31',: Ma~ e~ con:­
trano, q!le o ,Emfiteuta pôde córtar flS m~tas, e
tplantar Vi.flhfl, ,q\Jando o Olival era' caduco, co~o
refere julgado Va.lasc. Cons. '50. g~e seg\le Pinhei~.•
de Emphyt. Disp. 8,. Sec~. 4. n. 59. maxime ,sendo
este.o 'cos~Uij1e, Gam. Dec. 147. Bem que em Va­
J.asc. se ,vê, que o AccQrd~Ç> d~ixou ao arbi.trio do
~,enhorio çonstranger o 'Emphyteuta ~ ql,le .torn;lsse
,a pIJlI;1t~r de novo o \Ç>;lival.•

:s.ss ;z.
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Nota. "Limitat vero tradicam resolutionem
" Molina n. 8. ut procedat, quando a princi­
"pio Emphyteuticatum fuit soIum, in quo vi.­
", nea, vel olivetum pIanratum est: vel quando
"Empllytemicatum fuir praedium magnum ,
" cujus aliqua pars erat domus, vinea, olive­
"mm, ve1 sylva caedua: non amem quando
"a prim:ipio tanwmmodo fuit Emphyteuticata
"vinea, oI.ivetum am silva, Don vero solum,
'" seu terra '7' quae illis consita erat; quod tun,"
"per totalem destructionem plantarum con,.
,., tractus Emphytewüeus finiatuf, a:tgue in op­
,,·tione domirlÍ sit '\ veI usurpare solu~, et co­
"ger.e Emphyteutam a-d soIvendum mterrsse;
"v.eI eu'ndem cogere, ut reparet. Q!lae limita­
>"ti0' vera est, iJ1.arnque aningi~ Baolbos- d. fi •.

", 19' fin." Pinheiro supra: Limita tamoem
Krebs class. 4. Sect. 5. §. 8. n. 7, quando das
ma tas se pa gava0 a<i> Senhorio. lenhas. comQ
pensao aAnua~

§. 62..
Podem os Em·fiteutas aproveitar-se das arvereg

seccas ,. ou aFrancadas por força de ventos, Paci­
chell. de Distant. C. II. n.· 68 .. Fulgin.. de Ju.r. Em­
phyt. in Tir. de Varo Caducit. Q 2. n. 54. Sem ne­
cessidade de subrogar outras, FuIgiJil. n. 73.

§. 63·
Quanto ás arvores fructiferas l1e certo que ()

Emfiteuta nao as pó_de cortar, e cOFtandg-as incorre
em (;ommisso , Lagun. de Fructib. P. l. C. 6. n..
39. et 40. optime Pe<>ch. de Servir.. C. 8. Q. 28. él>

D. ~h~ Fulgin. swpra H. 51. Paçi@n..de Locar.. C. 5'4..
D; 24. Variao por.ém os DD. sobre (;) numero de ar­
vores fructifer.as cortadas, que 'possa fundamentar
a pena de conanisso ~omo deteriora~.ão notav.el: Po-
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rém isto he arbitrario ao Julgador, Peceb.' supra á
n. 90' Fulgin. supra a n. 37. Ciarlin. Contr. 2. n.
,8. Mantie. de Tacit. L. 22. T. 29. a n. 20.: A
menos que não haja pacto expresso de não c::orta-r
arvores; porque então cessa o arbitrio do Juiz so­
bre a quantidade, q.ne forme deterior.1ção, Peceho
n. 96. et 97. Pacion. sup. n. 40: Não béTstando pa­
ra evitar o eomrnisso incurso pela gr-ande àeteriora­
ção, mostrar o Emfitelltã plantadas de novo Outras
muitas arVOíes, pelas razôes que expôem o citado
Peceh. ã n. ror. ~ Sed vide Gam•.Dee. 17. n. I. E:

Pinheiro de Emphyt. Disp. 8. Sect. 4. n. 62 .. aond~

distingue, que: "Si deterioraria, ec melioratio fa ...
)teta sIc ia eadem re seenndum cliversas partes-, ut
n in eadem fando; ver in eadem domo, Hms be'ne
,., eompeJ1sari deterÍ'Orationem rrul!;trnqU'e' p:tI'tem a'"
n mitti .. Seelfs amero 5'i deteriora tio si;c facta: iii una
"re, et mdionrrio ln erIia distin~ta ejasdeni Em­
,,.fiteusis; tune enim a'mirti rem dererioratam , non
" obstante meli'ora'tione crlterius •••'. Qyae. distinetio
"mihi plac-et, et eonfirmat satis limitationem num
" praecedenti pO!l'iraltt cire'a resolutionem prindpa...
"lem. ,.,' Alicer Pacion. de Loeat.. C. 54' n. 17. et la..

§. 64'
Qui.zerao algulnS' OD.· que o Emfiteuta póde

cortar sem pena de commisso as arvores que elle
plantou, Fulgin. supra n. 67, et 68.: "Sed eonsi­
". derandrrm est, quod A lex.. ibid. hol.> non dicit ,.
,.,sed inquit, si cubores, qU'as plantavit Emphyteu­
,., ta, evelIantur a terra casu aliquo, puta vi vento...
>Hum; runc sunt plantarrtis .•..• Jus,te igitur capie
"Emphyreuta arhor'es, qu·as plantavit, si vi. ven­
"torum evellantur: quod intellige, nisi respondea-c
"Domino partem fructuum , ue supra diximus n..
"58•. quia nutrimento terra·e grandes fa,ctae sunl' "
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"sicuti JlIste quoque caperet caeme.nta et rudera j

,I si domus ab eo constructa casu ruere.t ..... ~ia
, Ernphyteuta tenetur de natura contractus melio­

" rare, et pIa ntare: et licet arbores sint ab eo plan,., . f
~, qlt;l~; tam~n t;1u.~nn;le~to te-r,rae a~t~e .sunt gralll"
", des., .ut :mpr;l dlc.tum est, e.t meJlOrat~o.nes ,culpa
" Em phyte,1,lta.e ad DQminum" et p.otest sine licen~

, tia mon;1Íni vendere, et multo minus poter..it evel:­
~, lere •.•. Et alia ratioJ:le comp,roQatur, guia, ~i
)' ade.s~et iJ;l1.nve5tirura pacturo " ,qpod finita Em..
~"phy.te~s:i , ,~elio.rat~ones reve.r-t.ercntur ad Dorni­
~,num, Jwn posset, :neque ips.e, negue eJu~ heres
)' tepeter,e; pr;le~erea mdiorat\Qnes postquam factae
"fuere, dicuntur ad sO'lum pertinere ,.... et ejusdem
)' juris aestimantur, cujus fundu:s; ut sciltcet, si
"fundus est feuda;lis , vel Emphyteuticus, ips~

" quoqye m~iorílm.enta t;llia 51,1..l1t) et .pro directo
)' spectap..t ad dominum, pro uti.li .?d EmphYteut!l~

~,etc." Fu'lgi,n. n. 69. et 70. Conf. Pac.ion. .,suprj1.
11. 19' ibi: "I,z;no fortius et ia!1;1 si.i p.se Emphyteu.:,
"tfi, ar:bores,. quas succidit .plantasset, vel do:,
"mum, quam deva~qlVit prius aed.ificasset,. adhuc
p.,,' posset .propter §.uccisionem , ve1 devastationem
lJ-' praedict~m e~FeIli etc." Sabre ..r.udo o .exposto a
§; 57· Veja,-se K,reQs ~. 1. class.:4. Sect. 5'.; tot ub~
Alon plu.s trltr~.. . ..

Not~,. Nos casos' em que p Emfiteuta n&Q
tem d'ireiç·o ppra se flproveita,r de ar;vore,s, e
l1e e.xculpavel do commisso , se~pre fie;! res­
d'0nsave1 ao Senhorio pela refeiçao dos dam­
;n.qs.) .P;,e"c1~. ~.e Ser:.vi~. C;. 8. ~ 2~. fl n,. Ip~.
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Secção. III.

Qyanto aos, Arrcmet'atarios.,

§". 6,." .
O Arrendata"rÍ'o deve restituir, findo o tempo

do Arrendanrenro, a' cousa no estado mesmo em
flue a a~hou, e he' responsavef pelas ,de~eriora~óes,
Cad. CIV. dos Fra-ncezes L. 3" T., 8. ~.rf. 1787' :
O que na ma teria' sugeita se nao permitte ao uslt­
fructuario (ut a §., 56.) tambem nao' ao colono,
imo menos a este J qu~ áqudle" Posth.. Civil., Res..
136. a n. 57"

§-. 66.
Ora a L. '%5. if. Locar., ~. 4, e,. lle' bem ex'"

pressa, ut' mi: ,,"Culpae eriam ipsius et i lfud' adnu­
"meratut, si fJropter il'linücitias ej'us vicinus ar­
,,'bares- exciderrt. --- §, ,. Ipse qU'eglle si exciderit,
,'f Dorr sotum ex loca to renetur, sed eriam lege' A­
,,'quil!a' ,. et ex Jege d.uodec.im taóularu'~ arborum
"furtlltl c'aesarum ef· lDterdrcro guod Vi aut c1am:,
,.,'Sed utigue Judieis,. gui ex locato judicat, officio'
,., contlnetur, ut caeteras actiones focarer ominar,: ,,-­
Não menos' a L.. 45 ~ tf. de Jur.. Fisc•. §. 13" ibi,:'
"Conducror' ex fundo fiscali nihil transferre porest:
,','nec eupressi mat'eriam vendere, veI oliva'e, non;
"s-ubstitutis a·liis, caeterasque arbores pomiferas
',caedere: et fa'cta ejus rei aesúrnatione, in ,gua­
"druplum convenirur.,,' Esta he a regra geral, de
qua, Pacion., de Loca,t. C. 54,' a n. Ia.: E nao só he
responsavel a'os Senhorios pe'los damnos, ex' DD..
LL. Pacion. a n. I I., mas o córte de arvores he hu'"
1'Ua, malversao, que póde fundamentar expulsao du­
rante (;) tempe do Arrendamen-ro) Padon. a n.. 12.·,
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ficando de mais a mais o Arrendatario responsavel
pelos damnos e inter.esses, Ppslh. Civ~l. R~sol. 136,
a. n. 7· .

, .§. 67·
Só s'im o Arrendatario póde córtar no tempo

do seu Arrendamento da silva cedua J como e,specie
de fr.ucto, .e utilizar-se clella, Pacion. de Loeát. C.
5.4. D. p. Lngun. de Fro.ucrib. P. I. C. 6. a n. 9. 22.
er 30~, e tamb€1ll as germinaes que na.scem e re;­
benrao nos pés das arvores grandes, Vejo Posth. Ci.
,v,il. Reso!. 134. a tl. 3. e.t a n. 49.: Náo .podend<?
porém devastar totalmente ,a silva cedua para redu:
zir o terreno a melhor cultura e producçao, Lagun.
n. 30. et 3I,': Nem tao pouco no ultimo ~nno pódl:
prevenir os córtes do que sao silvas ceduas, estru­
mes etc, que ainda nao ,e~tao na sazao do córte, con­
forme o.regu!lar çQ~ume; a·liàS está res.ponsave1 aOi
eamnos, GaJl. d~ Fruet. Disp, 28. Art. I .• a n. 33'
Pacion. de:·Locat. .c. 2,9' a n: 76-. et Cap. 6). a n.
i1ó. Guerre.ir. ·Tr. 3. L. 7. c. II. n. II). Voet. ad
Pandect. L. 19' T. 2. n. 29' Struv. et Mull. Exerc.
!2.4' thes. 14· Consta.l,ltill, ad Star. Urbe annot. 29:'
Art. 2. a n;' 1O~! .. .

,§. 68.
Q!la,l :seja a dam.pificaçao çq.nsiderave.J pelo cór.

t.e das ar.vo.res, para·.D fim d;l expulsão do 'colono
(além da esti"mação .do damno ut §. 66.) . duranre
o tempo po ArrepdQmento, ,he arbitrari,o ao Julga...
dor, Menol"h. d,e Arbitr. Jud. Eas. '7:8.. n. 7. Cyriac.
Conq·. 268•.1;1 • .J I. ·Pacion. cle Locar. .c.')4' n. 2'3':
Porém ·.wmo e~t.é arbitri.o. .deve .ser heÍn ,regulado,
e na'o ,laxo e desenfread.o., Pacion.· su.pra n. 24. Pec~

€h. de Servir. C. 8. Q 23. n. 91. Ciarlin. ia. n.
33': Por isso o mesmo Pacion. desde a n. 29' y,
~~:d çj,r~.a:::=: ~té o n. p., ~iz \.It jbi: .'J.Se.d ~jrç~

, l.•
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"alia damna, verbi gratia, si agatur ad expuIsio­
"nem conductoris, ex eo , quod incicierit arbores
"frugiferas in illa quaestione, de qua su pra, quot
~"arbores sufficiat eum incidisse ad hoc, ut expelli
~'possit, in qua Menocho de arbitro d. Cas. 78. sub
", no 80 reprehendit Jason. et male eum sensisse opi­
"natur in Cons. 170 n. 2. Lib. J. dum-scripsit dua­
"rum incisionem non esse 'sufficientcm, videtur re·
"currendllm ad inspectionem qualitatis fundi 10ca­
"ti, et ex ea arbitrandum, an considera ta etiam
"gualitate ipsarum arborum deterioratio sit consi~

"derabilis. Poterit enim praedium esse adeo ma­
"gnum, et arboribus abundans, ut duarum arbo­
"rum incisio nOl1 sit considerabiJis, et sic vera sir
"traditio Jasonis, cum qua etiam con'sonant Ro­
"land. Conso '49' num. 19' verso Sed praemissis ,
,., Lib. 2. Berou. COASo '1'20. no -240 Llb. I. Giovag.
"Conso J" n. 3. L. 2. qui loquitur de quinque ar­
"borum incisione, ~t'eam non ·esse notabilern vulr
"Rossentall. de feudo C. 10. Conclus. 33. -no '40'

"Castill. de Usufr. C. 24. n. 1'9' in -fino et his·aliis­
'i.que adductis late eandern vpinionem tuetur 'Ciart
,·,·Centr. 2. n. 57. ·et seqg. ubi n. ')9' praet:endit ,
"guoe cum haec ·res fueri t determ ina ta a tot fa mosis
"Ju·reconsultis, debeat cessare Judieis arbitrium,
"sed famosi ].ureconsulti praefati, It plurimum
,., loquumur i-n casiBus pai'ticulal'ibus, a qui1Jus in
"proposito non potest resultare regula generalis
"propter bonorum locatorum , et ipsarum arborum
"diversitatem a ]udice considerandum. An videli­
",cet essent virides, et frugiferae etc." Accrescen­
ta '0 mesm-o Pacion. n. 4°0 4 I. 42. ut libi.:::: Et con­
,,:siderari debebit etiam gualítas 10cationis circa pa­
,."cta '+n ea c.onventa, nam si in e3 expres~e dicrum
,., sir quo.d concedeba·tur res' ad meliorandum) non

Tu
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"autem ad deteriorandum, tune qlll::1 hoc pactum'
"debet a.Iiquid operari, et irr empnyreusi, licet na.
" turaVter . insir, ut'fiat ad meliorandum, tamerr
"stante dieta pacto concurrunt duo vincu·la', quae
,,·magis ligant conductorem, ut non° possir deteria..
"'rare, seql:1üul'" dicendum, ut minor deterioratia
"suffieia·r ...•. Sie, ubi conductor promisisset uti re'
" arbítrio bani v iri , minor deteriorario sufficeret ad
;, hoc, ut di.-c3{u·r contravenisse conventis-, unde in'
"specie quaestionis ,. de qua _supr:r, quor arbores
"sufficianr ad hoc, ut E'mphyteuta per earum in·
"cisionem expelli possir, quod stante ta:l1 promis.·
»sione duae tradunr Berou. et~:"

Nota.. Outros requisitos' afém desta damni··
ficaçao, que devao concorrer para a expulsao,
vejão-se em Silv~ ado Ord. L. 4.· T .. 24. i.n princ..
a· n.. 23' Nota etlam; que supposto Pa'clOn, su·
pra a n. 33. equipare os' co1'onos, ad longum·
tempus para, este fim aos Em.6teutas" pela' ra..·
zâo de que os colonos ad longum tempus adA
quirem domínio' util'; comtudo ht>je pela Lei,
oe 3. de Novembro de 17')7. por taes Arren..
damentos ad loogum tem pus- se nao transfere
o tal dominio; e consequentemente' cessando'
a respeito' delles as regras a' §'.. ,7. sao sugei­
tos ás expestas· nesta· Secção, sem- differenía~

dos Arrendatarios ad modkum tempus.-

§. 69'·
. Não, eviráo' {)g' colonos a expulsH-o por esta cau·
sa, a'indaque mostrem plan~adas outras· novas arvo··
Ifes., Pecch. ,d"e Servir. C. 8: ~. 28: a n. 10I. ou ou·
tras, Bemfeitorias', Silvo àd Ord. L. 4; T. 1.4. ia:
princ... ·n. "7'· Vela.se sQbre tu·do o exposto: nest.a,
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Secçâo á' oprima Resoluçao 136. de Posth. nas sua~

ltesoluy6es das Causas Civís. .

Sec~ão.• IV;

.Qyanto aos Adro nistradores dos Morgad.O's e Fidel·
commissos.

§. 7cr..
O Admnístrador do Morgad'o tem ·domínio ,

aindaque resoluvel, e hum direito mais poderosa
que {) do Mllrido nos bens Dotaes, ou qualguer ou­
tI'O usufructuario. Molin. de Primogen. L. r. C.1.2.
n. 6. Lagun.· de Fructi~. P. I .• C. 6. n. '-7·· et ;9-­
Castill.. L. 8.. C. 45'. a n. 5'.: E por isso o que se
.disse do usufructuario e do Erofireuta, a fortiorl
ne appl1cav-e1 ao Admnistrador do Mor<gado.

~. 7 1•
5upposro este Principio; eIle. "Si inter alia

·,,·bona maioratus, sit sylva caedua, hoc esc, ea
"!'iylva, quae í-n ho," habetur , ut eaed'atur, seu
"9uae lIuccisa , runm-B ex stirpibus, aut radicibus
.u nascitur .... Si inqwam sylva caed\la' sir, -maiora­
'," tU9 pOS!le$$or ex ea poterit arbores exe,indere .,
"dummodo in caedendo, USUlll consuetum non ex­
." ceda·r: id namgue, .quod ,renasci solet, i'l1 fruetu
n est ••• in quo debet maiora tus possessor, id faee­
"re, quod diligens :paterfami'lias, in re pr.opria
." fecisser: nec adeo , ut Ulmfructuario, usus ejus
"re~rrihgendus erit, sed ut -vera domino -conceden­
,~dus, cum ipse Vt'f'US dorninus sit, dummodo d6­
J' lua malus, .f:eu dissipatio'absit: debet .coim maio­
~'ratus possessor rebus j.psius m~ioratus uti, non
".HlbutÍ,. ','" possicle-ns bona maioratus, re-stitution'í
~ Bubjecta, potest caede·r:e, et vend..ere a,rbores a'lio

Ttt 1,



§o 72.
"Ex: sylva autem non caedua (continúa Cas­

ti11. supro sub n~ 6.) "Gra.ndes ar.bores fructiferas.
'''.cé}.edere non potest maiaratus possessor; id narn7
"que, nec fructuario, ncc vassaIlo, n.ec. Emphy­
~'te~tae, nee. ei, qui ad·longum tem pu:; conduxit,
"n~c Fidcicomrnissario, nec eriam. marito in rebus·
"daralibus permissum est ...oo Nisi arbores hujus­
" modi soleant excindi ad usum lignandi, veI aedi-·.
"ficandi., vel quem piam alium . sum: vcL maior.a­
"tus possessor, arbores· fructiferas exddendo, alias
"in earum Iocurn subsrirllat; seu sylva ex, incisione.
"earum, :fructllosior reddatur, veL ejus gualitatis.
" sylva sit, guod nisi.arbores caedenrur" ususfru..
"ctus inutilis reddererur; tunc namque maiQratus
" p.ossessor, juxta consuetudinem ea.s caedere. pote~
"rIt. "
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"cujys montis, vel defessas ,. ut puta pinos ,. vet
"alias similes arbores, ex quibus non percipi.tur
"fructus, nisi succidantur: dum tamen boni viri
"arbítrio, arbores. succié1at, ita ut totas arbores
" non destruat." Concorda Lagun. de Fructibo Po
1. C. 6. no.. 22. 23. et 280 ibi': "Tertio quoad us-um
"sylvae caeduae notandllm est fructuarios, ut sunt,
"Emphyteura, possessor maioratus, et similes non
~,solum pro ipsorum usu~ posse arbores caeduas in­
" cidei:e. , sed etiél<m, m· aliis vendant., e.t· pre suo
~,Imitu. de eL5 quidquid v.oluer,int agere possint.•.,...,
".Quod intellige du.mrnodo ido faciat, vel ea utar.ur,
,"-SlCllt bonus .pater familias tl.ti ait Do Molin. etc.."
"Sed, id: omn.es prae octrlis habeant, quod arbitrio
" bani. viri in his. frllctibus percipiendis se gerere
".d~be~t, et ad rei naturam, et consuetudin.em Re-·
" glOl1lS: "
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§. 73· .
"De arboribus autem froctiferis" (ainda falIa­

Castill. supra.) "Quae vento evulsae sunt, dubi:.
"tari solet (inquit Ludov. MGlin. dieta C~p. 22.­

"n. 6.) an hae, si. gr-andes sint, lucrD maioratus
,., possessoris cedant, an vendi debeant, earurnqut!
"pretium, in' utilitatem ipsiuS' ma-ioratus eónvé-rti?
,,·Et guod prima faeie dicend'um, videbatul'~, eas irr
,,.fruem maioratus non- esse- comput:lndas-': fru'ctlla-­
"rius namque his arboribus venri- eyulsiS' frui n.on'
"potest, nlsÍ pro usu suo, aut repanr-tiol1e-domllS'
"sylvae-, ex qua evulsae sunt;. caetei-ae aUferrt ad­
.u·verum dorn:inum spectant': L. 'arboribus', übi scri~

". bentes, ff. de Ustlfruct. Ipse tarnen existi mar ,­
"quod quamvis hoe in fructuario statutum sir, con...
"trarium in possessore maioratus dicendum sir ,­
"cum ipse verllS' dominus sit, non autem usufru:.­
"ctuadus. Er addit, ita ex dict. L. et L. Divortid;'.
,,§. si fundum, ff. Soluto matrim. probari, cum eX'­
"earum dispositione, arbores hae ad verum domi-­
,,·num pertineant: quod si ad domÍnum pertinent,
"ad possessorem maioratus per.tinebunt; cum in re
"maioratus, nullus' alius' dominus si~', qui eo vi­
~, vente possit- ejusmodi ernolumema percipere. Et­
" haetenus Luodov. Molina·, q.ui er' motivum quo-­
"que diluit, quod in e0ntrarium exeitari posset ,
,,·quod· seilicet donJinium ad vitám tantum po~ses-­

"soris maiorams restâetblm sir..H' E a-inda'que Bar­
bos. na L. Divortio §~ Si fundum n. ·n. er- 23. se-­
oppoem a.o cit-ado Molina·, e Castillo vacilla no
meio de'ambas as opinioes, cam tudo a- opiniâo de
Molina he sustentada contra Barbosa, só com hu-­
ma- declaração de Lagun. de Fructih. P. I. C. 6. n.
59. et 60. ut ibi: "Dnum tamen nota, quod prae­
-', dieta. p,rincipalis conclusio,. ur. arbores desiccatqe;<
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"vel vi veotoru.lU dejectae \\d fructuarios 000 sp~c·
"tent, "isi lo casibU!J proúme relatls; limitari dec

"bet in possessore maioratus, cui indistincte hujl.ls.
'.' modi arbores çoml".~tel'(;n'esolvu e. Mofin. de pr!.
".m,ogen. Lib. r. Cap. )~. o. 6. Qyia vere est do..
"minus rerum maioratu9, 'P0tenthí~que jus, quam
"maritus·, ct alii fructuarii habet, ct licet contra­
"H~um adversu9 D. Malin. tenuerh Perr. Barbo,. in
ndict~ §. Si fundum, n. ~". et.l3. a ,ententia ta..
" men Molín. non est recedeM'duru! 'luia darl\ e$t
" dHfefent1a.e ratio Intel' mal'itum , et PO$9C~SOrem
"maior.aJU3, ce ira. tlluquaru verLorem ~equuntur
"Horat. Barbar. d.e DiviS. fruct. l. parto C. '7. n.
" 109' Gutierl'e~ de TuteI, d'kr. C. ~7. n. ~ T" Q9i
"id optime declarar, nj~i t:ota·llub~tantia mªioratu~
"aoniistere·t in al'boribu~ dejeetia, nee RHae racile
,~ s\lb~tittti ·p.oesin·t, nec f,unClu Rcl ~liud utilis sit
Jt:Ju~.ta ô:edulldonem ipJiU8 1\'1o"11oao ólct, n, 6.· Ílr
"nn '1. ,(

~. 74.. . .
. "Nec .sy.lvRm eaedtUlm, veI mm cReduftm paI'

.,., t.erie fructuariuI,! colomn, Em.p-hY.te.utl, ma·riru, ,
~'lpOa$e~'1lor IlHliorat·ulJ·, vellilmllcl .Cl~tJ.rp:iH·o, et in
"rotum genu# ·(r,tlemum mut~re, ~f !nde'pr'\HUU "
''',mo vine~, IHH.oHvenutl tla-t •• ,. ~'miam u~uf.ru··
J crua rio , Em"hyteut~e, .?olllles,orl mdorarui, mliJo
,,~:rito, e~ ~'imHibu" dommlum !.(!mp~rale h3bend"
,,1J.U9 .rwll lieat ruuta-re f'ormllm reI erlam 111 exlndo
"'fUO~U:lí pr'eticnwr t ve-J fJ'{.Hnuo~lp.r redd nu'·" fei·
J.1. iqvuri tl1J,Ji ·debcnt. m. ~ub:mmtlítm .re!, /leque ·1m.­
'-tmure.ot·, rrcque cOrflJmpnn,t ,. !led IHl-tvRm' 'p.ofil.ll
n .Uae.8~rn, IHqu~ Integra.m e-€,Mer.veot·. Jmttll rr!n-.
,,~,eilt. -r11Bt·i~, de:'(§j;ufruc-f. 'Hli~~ SllLva· refl.lm Fiubal'J­
"tanti:\)) et prob-aLtlr 'manif~Gtt3 ln· L. ll~ullJ,ln-HHu­

'PJ, I~~ EnlcJ1J~.riVlJ 1 .CRm:.~e~~•.C~ j" f\e~iill~. 7.• Ti/i
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hactenus, ibi: Negue alltem ampliare, negue inu­
"tile detrahere posse, qlíall1vis mclius rcpositurus
:: sit., ff: de Usuftllct. cc texr. Singula.ris in L. Usu­
,,fructus )to ff. eod. et noranç I )~teque -expliêant
"nItra D. Molin. PineI. ec proxime relatos etc. ro' .'.

"Alias enim substantiam, vel formam rei mut~m­
"res, éIliter' contra jus utentes proprium jus amit­
" tenr, et ad interesse, et daJmnum deteríorationis
"aduried m-anebU'nt, ut ex pluribus pl'ene resolvit
))Castill. •••• doete et erudite Autonius· Mal.vasia·;,
); quem omnes commenda-nt, Cons. ,38', ex n.- J. el:

"pertot. voI. z.-" Li!lgun., d~, FructIb.. P. I .. C. 6.
n. 30. 3t. 32. Concorda Cas,tlll. L. 8.- C.. 4,. sub n.
6. pago 470., CoI. 1. t. InqUlt tandem =: et y. == Ad·
dendum est =: Ronde diz, q'ue só com Regia autho­
ridade p-óde o Su'Ccessor do Morgado fazer ·tall mu"
dança da' substancia e estado das matas, e silvas cê­
duas do Morgado, aindaque pareia que reduzio ~
melh~r frutificaçaoi _o

Notá. As arvores e silvas ceduas não s10'
menos uteis a'a Público (§. ÍÓ.- ,é seguintes)
Tal variaçâo de cultuta, póde ser prejudicial:
aos Successores, por mais' que aD Aclnlnistra­
dor que a variou parecesse mil, como pensao
os citados DD.: Toda, a malversao pois do Adm­

-nistrador ai ~ste re~peiro, ,nos casos em que lhe
nâó fosse perm-ettldo o cbrte das arvore~, de­
ve pagar-se por seus herdeiros aos Successores­
.10 Morgado, ut plenissime Castill. ditr C.- 4S'­
tot,~ Lr. (
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Secçã-o V.

Q.!1anto ,aos Comprad ç" ..om o pacto de retr0ven­
,deDdo~

§. 75'.. .
He resolução certa, que eIIes durante·o tempo

espaçado para a retrovenda.; nao podem cortar ar­
:vores, ·Cancer. 1.

0 ·var.. C. r 3..n. 1.08. Cortead. Dec.
149. 1). 122. e cortando-as ficâo responsa veis ao Ven­
pedor, ,quando, rem ir, por tod0 o damno e ·interes­
se, Ti~aqu.eH. de Retraet'r Convento §. 3. Gloss.. I.

sub n..23, Certead. supra. E o mais he qlJe se aI·
gumas arvQres :' d.,urante o tempo da rerrovenda, se
arrancarem com ·0 v.ellto, devem ent·regar-se esti­
II)adas ao Vendedor., para as .restituir ao Compra.
çlor, no ca~o q~e não distracte no tempo perfixo ,
Hermosilh. in L. 45'. T. 5'. P. ).. Gloss. 9' n. u~

,(~ortead. su pra sub n. 122.

-1~Not3;.. Qyanto,4's s.ilNas ceduas, ,come estas
ao propriamente fr.uctos, quando estão á 5a·

zão de §e cortarem, :segupdo 'o commum uso,
( §. ) e o~ Com pradores com.o .pact·o de re"
·trovendendo podem, ,durante '0 tempo da re-

I ,:trovep.da" -gozar os fructQf>, Bag'~. c.. 25'. n.
J 1;47·. taml:>em '·podem gozar das sUy~s .ceduas

como fructos ; com tanto q e as Dão cortem
.imtnatur.as ;Intes do te~po efl) .q\l.e costumao
cortar-se, Hermosilh. stipra n. 10. (C:Ollfer §.
67') Vejo Krebs de Lign. et Lap. P. r. c!a,s,
4. Sect. 5'. §. 19. ubi Signanter, Cost. de ra­
,tion. ra~_. o.:. 7a. ubi eeiam Sig?allter..
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Secçao VI.

~anto aos Parecos, e heiactos nes bens das suas
Igrejas.

§. 76.
- Eis-aqui o voto do Cardo de Luc. de Alienat.
Disc. I. n. 26. ibi: "ln arboribus quoque praedio­
"rum Ecclesiae, cadit Guandoque prohibitio, ubi
"non agatur de sylvis caeduis, Guae incisioni des­
)' t.inarae sint (guia in ea consistat fructus, sed con­
"servationi earum fructu consistente iR eo, quod
"singulis annis ab eis producitur, ut sunt herbae,
" glandes, castaniae, et similes; verum,. et in hac
'''.spec.ie eadem distinctio pro facti qualitate intrare
,., videtur inter Praelatum, vel admnistratorem ven­
,,.dentem arbores) seu eorum incisionem d'emandan­
"tem, et tertium clli alienario fiat) guoniam plu­
"res .dantur casus, in quibus etiam in silvis non
"cacduis aliquaruffi arborum incisio licita sit, ut
"aliae melius .crescant, et proficiant, tIt vulgo .di­
"citur, ad rare faciendllLI!, cmn densitas, quae ab
"excrescentia resultat, praejuc-iejalis esse soleat
"pascuis, et frucribus) sive quocl ob eorunclem pas­
"cuorum usum aliquam incisionem pastoribus, et
"custodibus animétlillm .permittece oporteat, vel
"congruat, juxta ea, quae in llOC proposito inci­
"sionis al1borurn in sy lvis Ecc.lesiae ha bentllr apud
,,~otter. 'de Benefic. L. 3. Q 2). n. 26. et seqq. et
"in venusina, seu Melphien. sub tit. de jurisdict.
"disc. 8 r." Et in summa ejusdem Tractat. n. 24.
ibi ~ : Arbornrn quóqtie incisio est prohibita, ubi
"de sylvis caedl!is no'n agatur, nisi in non caedllis
"pro cQJlsuetudine id fiat ad rarefaciendum, Y.e:l

Vvv 7(>
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"alias meJiorandurn." Confira-se a Doutrina de­
Ferrar. Verbo::::: Alienatio::::: Art. r. n. 10. II. 12.

ibi: "Item nomine mobiliurn pretiosorum ioaliena­
)' hilium veniunt ar:"'oL 1) irugiférae ~ seu Praedio
"neecssariae, ut illis subIa tis Praedium reddatur
" graviter deterius. Unde Benefieiatus ineidere fa-·
"ciens tales arbores in· bonis Eeclesiae, et in pr<;).'
"prios usus converte.Dtes dicitur alienare, et Cen­
"sura.s Ext·ravagantis. Pauli H. incip. Ambitiosae J

"et Trident._ sess:. 21,•. C. H. incurrit, ut deeisum'
"fuisse a sacra coogJ€gatioue referunt Gallet. Mar·
,., garita~ cas um, (,o1Js~~entj,ae verb.. BQna, pago 27...
"et Bo,nacin: Dis.p.r 1.. U:. 18... puner.·4' n.. 7. eum
"Barhos.. iI) l'riçlentl.lJ •. s€ss>. 22 •. C. I I." de refor-·
"mar. NOIJ·pee.cant ta~n;, oee i~ell.rrunJ tales CelL·
"suras Beneficiari; illeidere,-Faeientes· arbolles iouti­
"les, a.e llocivas,V.. G. guan<d0·ob d~J~s.ltatem, elt
"vieinitarem. sunt inil·pedifilC'lil o aljarum augl111lenlro,.,
" vel gu oda loco·ea.r,lIJ.n repsnllnmr anbores frueti·
" fera e , seU magis f:r.uctiferae; h-,aee eni-rp et simi,..·
"lia Sllnr utilia fU'mlo, et secundum, r,eglllaiS: Agni~
"culturae.. --- A:ttendenda sunt, qtl,.H~ ti'acHr· Cardo
"Petra torn~.5'. commenr-._ ad Comri!. ,. Pal!ld. lL.
"Secr. 2. n. Ir. de superiori Regulari incide.re f3:--'
"ciente arbores- fl'uctiferas in proprio viridario: Vi·
"detur s-irnile dubiurn fuisse propositllTn inJ sa.cré\
"Cong•. Coneilii su·b die 27.,]tlnii 1665'. ib-k N<Dn;­
"nulli R:egulares Religiosae. Gonscienriae slJRI:llic-es
"petunt, u.t per !Jane sacram Congregatione.m de­
"c1aretur--, an Praelatqs , sive Superior. Reg:ulariw
"possit ineid€JI'.e, seu' i ~~idi faeer~ in SUOl M.bnas!te"""
~,rio, seu· v.iriéiario arbo'fes fruetiferas·, ibid<ml e:Jcis:-.
,; tentes, e t· in-c.idend<D" seu' incidiÍ mé\ll.ldandb;. mc·;....
"dat in paenais 'cominatas in Exrratv. Almbitiosae,..
,.),.de re0. Eo.cles. n011 alieno et. Í{L.d.eclietis... KeneraJi~
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;)bus hujus Saco Congregat. de reb. Ecc1es. non 2l1ie­
"nand. Saco Congrega tio censuit: Non responden~

"dum, nisi in casibus oarticu"laribus tom. 24. de·
"cret. pago '5'35'.: Et quidem optima ratione; quia

_" aliquando in viridariis opus est arbores renovare,
_" et alias eradieare pro maJori milita te ipsius, é
" sic- debet considerari frúctus compara ti ve -ad viri­
"darium, et non ad singulas arbores etc.

Nota. Q!.lanto ás silvas ceduas he sem duvi­
da; ou equiparemos o Prelado e Paroco ao usu­
fructuario; ou ao Marido relativamente aos
bens Dotaes: (ConfoTme as diversas opiniões
que expõem Valasc. de Partir-o C. 36.) Pois o
usufructuario póde utilizar-se da silva cedua ,
com as declarações referidas a §. 5'6., e o Ma­
rido nos bens Doraes , 'Corno logo veremos a
-§. Quanto ás arvores nao ceduas não pJde
cortaIlas (exceptuados os casos que referem os
DD. citados ,) e a:inda mesmo as arrancadas
'Por força dos ventos não póde locupletar-se
com ellas; e não as applica ndo para a refeiçâo
da Igreja, ou casas da Residencia, devem
ceder para o Successor os seus valores, Barbos.
-na L. Divortio §. Si fundtlrn ff. Soltlt. matrim.
n. 20. que segue Casüll. L. 8. C. 45'. sub n. 6~

.;t. Qyoad possessorem.

Secçao VII.

Q1ianto aos MaTidos' nos bens Dotaes.

. §. 77·
He sem duvida que os Maridos podem cortar

.es)silvas ceduas ·corno fructos dos bens Dbtaes, por-
Vvv 2 :SP
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que iÜlo só sao os usufructuarios, mas tem mais di­
reito que os usufructuarios, Lagun. de Fructib. P.
I. C. 6. n. 22. junct. n. 27.: Com tanto que arbi­
trio bani viri se gerant, et secundum rei naturam,
et consuetudinem Regiol1is. Laguo. n. 28.: Com
tanto que não extirpem tota lmente as silvas-ceduas,
ainda com o pretexro de mudar a cultura, e a mu­
dem com as vistas na maior producção de diversa
esp~de de fmcros, Lagunes supra n. 30.: E com
tanto que no ulcimo anno vendo a mulher proxima-
a morrer 05.0 estrague, n~m dissipe, fazendo cór­
tes immaturos j U[ ad omnia Gu.irb. ad Consuetud.
Mosa nn. C. 1). Gloss. 4. P. r. roto CastilL L. 8. c: ,
4). sub n. ). et 6. Barbos. in L. Di vorüo 8. §. Sl
fundum ff. Solul. matrimon. Vejo Krebs P.. 1. class·
4. Secr. )' §. 18.

§. 78.
Quanto ás arvores não ceduas, ou sejao. infru·

ctiferas, ou fructifer.as, nao ha differença alguma
entre o usufructuario e o Marido a respeito dos
bens Dotaes, Barbos. in L. Divortio 8. §. Si fundufi
sub n. 14 ff. Soluto matrimon. y. Unde infertur:
E por isso (ad instar do usufructuario ut a §. )
nao póde o Marido eortaIlas j nem tao peuco as
q,ue só se conservae para lamedas e darem sombras:'
A menos q.ue 1.° nao costumem cortar-se pctra le­
nhas e madeiras, segundo o costume da Provincia:
2:" quando seja necessario cortarem-se os ramos de·
algumas, ou desbastarem-se para medrarem outras,'
e não por devastaçao: 3" quando necessarias para
cultura· dos Prediós Dotaes, ou refeiçao das casas;
maxime quanto ás infructiferas, ás caducas ou ar­
rancadas por força dos, ventos, applícando-se par:!'
aquelle fi'm: Aliter 4'° as arranêadas pelos vento~

fic.ao Dotaes quanto ao valor ,. naQ se aPFlkancl.o:
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para aquelles fins, a menos que o Marido nao subro­
g.ue outras: Vejão-se o citado Barbos. e Guirb. e
além delles Lagun. de fJ:uctib. P. 1. C. 6. desde o
n. 36. Castill. L. ~. C. 45'. sLlb n. 5" et 6. Angel.
de Impens. et melier. Art. 23. n. 24· 2). 26. 27·

Discurso do Cardo de Luca sob"'t tudo o exposto
nesta Secft!io.

Eis-aqui o compendiario discurso do Cardo de
Luc. ele Dot. Disc. 160. n. 28. ibi: "Dubitatio pri­
" ma cadit circa sylvas, ac nemora, qu~l1es scilicet
"dicantur caeduae, et quando arboruItl incisia ta~­

"guam fruetus licita sit viro, vel potius utilitas ex
"dicta incisione proveniens ad uxorem pertineat)
"ac-dotem-allgeat, et in his conclusio es~, ut at­
" tendi debeat Finis, ad quem silva principaliter
" destina ta est, ad effectum inspiGiend,i' an',sit cae.­
"dua, nee ~o, nul1atenus curatis a.liis circunsran·
" ti is , quae ratione fructuum, qU05- producit, ve1
"celerioris., seu tardioris r-enascenriae, illius qualí­
" ta tem alterare possent; si enim sylva gIandium,
"et castanearum, aliorumque fr.uctuum productiv ,
"destinata est pascu.is, quamvis~ et ex ea arbox:es,
,., ac ligna incidi solea,nt, at-que incisa renascantur~,

"non tamen G:aedua reputanda er.io, sed attenditur
,., id ad quod est principaliter destinara ;: e converso
"amem si incisioni esr principa.liter destina ta. , ac
~,ejus fructus in incisione consiter-e solent , quam­
·'His. glaQde,s-; castaneas i vel a.lios. fructus produ­
" ~at, ac pr,o tem pore quo non incidJtur páscua

I ,,·submnistret, non per !loc tarnen 'desinit esse cae­
"dua. Ac proptena quaestio tora est potius facti J

,., qnam juris, argue ita recte conciliantur omnil! ju­
.'-Ha q.uae invicem. pugpantia Videntur, de quibus
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"late agunt Barbos. in d. r. Divortio, §. Si fun­
"dum ex n. I.. Castil1. de Usufr. C. 2;. ubi alle­
"gantur Gutierr. de Tute"!. Baeza, et alit. --- Re­
"nascentia vera est glialiras neeessaria ad consti­
"tuenâa·m 'Syl.vam- eaeduam., ·dum sola quaestio est
." super eeleriori, vel tardiori regressu ad primum
.." statum, in gua quaestione verius est attendi des­
"ti-nationem m' supra, quae sola ncm suffieit sine
." renascentia, neque renaseentia sine destinatione ,
.:'1' ut reprobatis Connano, et Molina, verius probant
" Barbos. dict. §. Si ·fundum n. 2. Gutierr. de Tu­
"tel. P.-3: C. 27· ·n. 3. Barbos. -de diviso fruct. P.
"I. C. 17. 11. roq. et ro7. ita ut utrumque copula­
." tive requiratur, tarditas vero, ·veI eeleritas renas·
." cenüae, nOJ:1 alterat substantiam destinat.ionis, sedo
'" bene .iI!am regula'bit in easu rlJ,lbio., quando scili-

, "cet destlnatiosit; i!'1 ambiguo, tune enim ad di­
:" gnoscendulU aQ sylva - 'Sit incisioni prineipaliter
.", dest.inata nec ne, attenditur ista qualitas, ex- qua
" aliisqu.e facti circunstantiis prudcns judex de pe­
-', ritorum etiam judicio .suum arbitrium regulare
." debebit..--- ChIam vis autem certa conclusio sit,
~, ut quernac1rnoduQ.l caedua dieitur in fruetu, atque
"ad vírum utHitas incisionis per-tinet, ita e conver­
;, ~Ol curo caéc1ua :non sit in fructu, incisorum arbo­
." rum u6h-i-as a 'uxorem pertineat, quarnvis ex ven­
"torufi .vi ,essent e.vulsae, praeterquam si vir ad
." instar' usufnictuarii in loco evu'lsorum, seu defi­
"cientiurn novas-subrogaverit antíquis aequivalen­
." te,:;; ex iis quãe ad'saturifatem adnotantur a Bar­
H bo. et CastiIl.' ubi s'épra, quod támen' quatenus
." pertin~t ad ineisionem arborum non caedu;lrum
"percutit materfam deteriorationis; attamen id non
." est perpetuo verurn, quoniam Elantur etiam sylvae
?-J.no~ caeduae a~ ff\letuUIp, .ae pascuorum. usul:1.l
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,,·principaliter destinatae,. ex quibus absque obIiga-·
"tione ~lIbrogationis" militas. incisjonis lignorum'
"tanquam fructus singulis annis percipitur, ex ar­
~, bQrihH~ nempe s1·ccis ,. v-e! t.ti.a~TI viveqt.ibü>s non
"fructiferis, seu etiam fructiferis in iis sy-lvae 10­
" eis in quib-us arborum ni'mia frequentia sit porius
~, nociva, et~ praejúdicia1is, llt seio in praxi multa
"nemora· Eeclesia.rum,. qu<:>nl'lTI prirna-rius fructus
"consistit in gIandibus, ae pascuis', adhuc tamen.
"singu1is annis affidqntuf> .ineisofe~ arborum viren­
,., tium pro lignis, veI trabjbus faciendis, eum res-'
"trictiva, ut non incidantur nisi arbores infructife-'
"rae; vel etiam fruet-iferae, ubi sunt freguentes,.
"ad l::as rare faciend'lIID, at'iue. ista f.ida C0mputa­
,., tur in &uetu; et tal.l;l<i)llJaírn. fHICIj\:lS p~reipirtl:lr ab
,., E'pisc()pi.s, qC Reqqrilbus , ..et- CQ~l tp'encla.ta.ri:is:. Ecs...
"de~iarllm". jll~ta\ casum d,e que !t&b ~it~ cl:e Juds'
"diet. Disc~ 8 I. l,1;luho f0rtius'fa'. v,iro Ferci~l p-(j)~e$i;:

"quotie.s discrete, ae ro-oelo pennisso, se<1}l:Jjtll' ., etl
,., prout per dotantem, veI majores perúpi solel"at,.
"dum ita slIbstantia non desrruitur, nec d<tt-erÍ-0ra­
.Htur, sed p0tius conservatur; sed guia ur. praemisi'
"-paruro fl1eg\!lerr~er €ontingjt à'e- his in f0ro dis:p.u~

"tati, propterea- suffidat relatio a-Q alég-;!luos ",.
, .

Nota: Nãá perteHce ao Saopo deste Opus­
culo tratar a servidão Lign.anài·, pedamenta
sumendi., mmo truncaodi e,aràqo~s fãeiendi
in alienQ territ.0rio s.eu Prã.erliD;_ da, R~éll se ve­
jâ~' Kre.ms IR· I .• eJass. 41. S)eçt:, 6" Stnyk.1• voI. 1>4-­
Ehsp..m. da]UI". Se'l1~it. praclCihia I 11O~bi~n. Tjt.~.

3:.-§.~L6~ M~. de S:eryit. aJ n. '~H; . ~-p
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:lJ.cções Criminaes e Civis contra os que cartão, ou
furtáQ) ou damnificáo arvores alhêas: Pro-

. ~a! deJlIlS.' . ,

Sec~ao 1.

Prç>cedimen!.o Criminal.

'§.' 79·

NÃo' temos (que eu saiba) outras Leis) que'
mandem proceder ·€·riminalmente pelo córte das ar'!"
y~res de f!ucto, senao a Ord. L. ;. T.' 7;' no pri.nc:
lbl': "O. que có~tar arvore de fructo em qualquer
~'parte'que estive'r) pagárá a est.imaçâo·ddla a seu
~"dOlro em tresdobrG. E se o damno que assim fi-
3:' ze~ nas ar'vGre's;" fór valia de qua tro mil réis será
"a~(!)ll,tado, e de'gradado quatro annos para Africa.
~', E se ,fpr valia de trinta cruzados, e dabi para ci­
"mà ~ será d~gràdade pa.ra sempre para o Brazi1."
Junta a Orq."L. ;. T. H7. §. t. no fim, ibi: "OU
') que lhe cprtarâo alguma arvore de fructo."

f j" r (' r §. 80.' _
E Iquanto aO"córte ou' damnificaçao de Sove­

reir<;)s ," Carvalhos<, Ensinhos, Machie.iros, a Ord.
L. S'. ·T~r73'."'§. I: ibÍ': "E mandamos que pessoa
,,·alguma. não côrte, nem mande cortar Sovereiro,
" dar.vatlho , Ensinho , 'MachieiJ'o peJo pé, nao man·
"de fazer delle .carvâó" "n'ém cinza: nem es.casque ,
," nem mande escascar, nem cernar alguma das di- .. ~T

"tas arvores) desde onde entra o Rio EIga no Ter..
?~ ~o da Villa do Romaninhal, até á Vílla de 4~
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"brantes, e dahi até á foz do Rio de Lisboa, nem
"até dez leguas ào Tejo comadas deHe para am­
".àas as 'bandas do Sertão. esde onde se mette e
nRio Sever no Termo de Monta!vão , -até á foz
",do R.io .de Lisboa, e donde se mette o Rio EI­
"ga , até .onde ,efrtra o Rio Sev,er. As quaes dez
"r~g!lqS se centarâo da banda de Portugal sómen­
" te.. E faz.endo o contrario, vá degradaào quatf.O
"annos para Africa, e pague cem eruzados, .e.per­
"ca o carvão, e cinza, a metacl~ para' quem o ac­
"cusar, e.a outra para os ca pti:vos. E se for Pião
".seja além disso açuutado. Por.ém os que tiverem
"Sov.ereiros proprios <JS podemo .-Cortar, nao ,sendo
" para carvão, ou .cÍnlla: e cort·ando-os para i~so.,

"inçorreriÍó nas ditas penas. E os Juizes dos luga­
"res dos ditos limites tirarão disso devassa, ao tem­
"po que tirão a devassa geral, e procederao contra
"os ,c,ulpados çomo fôr justiça." Ordenaça<J no
prJllcip. que se ampliou aos .qlJe cortão arvores nas
va.u~s de Salvaterra, pela Lei na Ord. L. '). T. 7').
CoU. I. n. l., e ,o §. I. se ampliou pela outra Lei
na mesma CoIl. n. 2. aos que cortao arvore~, que
pro~u.zem Baonilhas no Estado do Brazil". .

§. 8l.
Nas Pandectas L. 47. T. 7,. Se castiga nao ,só

pcórte dasarvore$ (declarando a L. 3. oque se com­
prehende na nomeTilc]a.tura de .arvore , de quo vejo
C. l.) mas cernaI1as, cintallas, escascaIlas etc., e
jl.4ptamente na L. ·8. se castiga o furto das arvores,.
~obre ,as quaes Leis ,se podem vêr Voet. Struv. Srryk.
Brunneman..Boehmer. etc. Sobt:'e a nlUlri.plicidade
.de acções Civis e Criminaes, .que· pelo me.smo Di,.
J'eiro competiao, vejao-se os citados DO. e melhOt'
13,~rliçh. e .Raynalcl. infra Krebs P. I. da.ss. 4, Sec~•
.18..
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§. 82.
Nas Naç6es d'a Europa se impõem diversos cas":

tigos aos que c0rtao, danmificao, ou' turtao arvo­
res: Em.Eugubio pele Estarut0 L 6•. rubro I,. que
commerrrarao Concio!'. e Romaguer:: Nos Estados
EccIesiasticos. pelos Estatutos que t: ffáe', e larga­
mente commen1tou RaynaTd. CJfÍ'rniõ~ L.2. C I,. §..
2.: Na Saxonia pela C(jJllstitui'~ár~.q'u~ commemou
Berlieh. l? 5.1 Conc1u'S. 52.. : Na Alemanha pela,
ConstituiçâG Carolina', Art., r6S:_ ~ em" 0U!tI'ÓS .Pai­
zes Harpnnr. Dissert. Acadetnic. 8"4!. aJ~. 3G41. Nà"
$arden·héf. p'elo Cod.- L. 4" T. 34!' ~. 9. §. ,... : E u'l­
r:imamentre na França p'e-Io' Projecfo' do Cod. Cri~

min... I .. P.. L. ~. Art.·404. 405. 406.: Em mtúit~s;

N açoes pelns ESratuto& que- nefere Nt.ebs<" F'. r., Gtals~
4. Sect. 18'. §. 1·6. a ,é 20'

§. 83"
O animo, e o prO'posiró dilStÍngllé't\) 6'& óialefi-

cios: "Atre'ndi debet animll!l' tácientis), rianíl si ilÍ-­
"rentio, pr-incip'g'lit~r tendit éld.d:~fmnifíéandum'l,.in':
,,·irat sta-tutum doe' damnó da·te: si. ver:o .pr.incipa1i"·
"ter tend'it ad amoven'dllm ligna, et ilhs' utendum)J
"intrat statutum de furto, pr<>posituIú' enitri, ét
~,voluntas distinguunt maJefi'da vulgaris juribus. "
Rraynald. Crim. L. 2. C. J5. §. 2. n. rl),. Confer•.
Koch. Instit. Jur. Crim. §. 18'1. éf id~n1 R3-'yhald~

n. 92. et 93.- Stryk~ de action. li'or:, Sect.- r.' tfiert1bt~.

10, §. 14. iói: "De 'arboribus furtim aae'sís noc at­
"rendendum, an scil. caedllntur 21rb'6tes.' lí.lct!l: fu"
"ciemli causa, et sic atwien'i fUrü, lbótls· ã:ritL, B.. 7.'
;;'§'. 1. et L. 8', §. 2. ff~ arbO'f , fUr'H'ca~s:.. a·n·ve'ro
." quis r.ad.icims· arbõres' ev'ilJse~it citra anin1úb'lE lul.·
"cri faeiehdi, et datur( actio L. Aquiliáé': .A:1l. ta'n­
,., dem quis aroores fan'tum subsecaverir, déglahr~'"

"verit, quo ira Berirenr·, h0C EOq5U in specie L.,XcII.
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"Tabu!. introduxit actiol,l.em arborum fur.tim cac....
"sarum contra .caedentem in :duplum L. 7. §. f. ff.
"h. t.

§. 4,
Se pois qualquer só cortar arvores de fructo .,

que cheguem a v~I.er ~uatro mil réis.. Hoje o tres­
dobro) ex vi do Alvara de 16. de Setembro de 1814..
aindaque não leve a. lenlJa) 01,1 .madeira, ou a for..
tiori se valerem doze mil réis; lJe caso de ~lerel­

Ia; visto que a Ord. L. .,. T. 7,. no princ. valendg
.quatro mil réis impÕem a pena de quatro annos de
degredo para Africa? e va'lendo doze mil {éis, de
degreeto p.erpetuo para o Braz-il j e em taes casos
<Jue se impóem taes penas, permitte a Ord. L. 4.
T. i 17~ no fim do princ. o meio da. Qyerella: Com­
prova-s.e com as do.utrinas. de Krebs de .Ligq. P. I.

,dass. 4. Secr. I~. §.. 13' .
,§..8,. .

Se porém as arvores de fructo cortadas nao va-:­
..rem quatro mil réis, e sendo cortadas nâo forâ()
inrtaclas e levadas; corno então 0 animo 'nao foi de
furtaI:, mas S0 de damnificar, (§. 83,) e a Ord;.
s6 fa~ de- QyereI.la o caso valendo as arv·ores os qua­
.tro mil réis, (1. 84,) .s~gu€-se, .que -só _póde pedir
o tresdobro civilmente: Porque .como o valor (qua.~l­

do 'náo ha furto) de quatm mi1 réis he q-ualidade
fundam ntal da LeI, para pod:er haver penà de de­
:gredo , e consequentement€ o ,meio ,da .Qyerella "
nao p.vocede esta sem se verificar aql1elIa qualidade,
Conciol. Crimin. Verbo:::l Qya1itô!ls.::::: res. W1. Bfl&­
bos. et Tabor. ~ Verbo::::: -~alitas.;::::

§. ·a6~ .
Consequentemente, como o preallíblllo da di­

.ta Ord., além do valor, requer a qualidade de ser

.~vare de fr:u,cto, que se córte e nao leve ~ segue-se
, Xx~ .i ' •.
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'.lue corta-ndo-se e não se levando qualquer' arvo're;
qMe não seja de fructo, cessa a qualidade que a Lei
requer; cessa a pena; e cessa a Q!lerella; e só fica
restando a acção de damno dato.

§. 87·
Explka'ndo-se esta Ord. L.- ;. T. 7;. no print:.

pela palavra do singular::;: Arvore:= he preciso que
numa só tenha' o valor de quatro mil réis para pro­
ceder a mesma Ord., ou s~ cortando-se muitas que
unidas prefaçao a dit-a quantia procede a mesma Or­
denação? Parece que sim; já porque ~ogo abaixo
Giz por pala-vras de plural::;: E se o damno que as­
sim fizer nas arvores::;: dande idéa" que Gortando~se

muitas, que prefaçae o valor dos ql:latro mil réis
procede a Lei:, Confirma-se esta intelligencia I.~

com a· Ord. L. I'. T. 6;. §. p. que faz caso de de:-­
vassa o damno feito em pomar, sem exigir valor
de quatro mil réis ; damno que Leitão de Inquisit.
'lo: 3. n. 1;1. explica consistir no córte das arvores
do pomar, e não no furto dos pomos': Confirm:r-se
2.° porque o damno dada em arvares de fructo pe.
quenas, cortando-se muitas he hum:!' especie de de~

vastação, e mais grave a. pena" Raynald. Crimin~

L. z. obs.. 15. §. 2. n. 213" 214., 2.1;...

Nota. Será porém preciso, quando assim' se
cortao muitas arvores' de [ructo , cada huma
das quaes naG vale quatro mil réis, e que to­
das prefazem este valor, que todas se cortem
juntamente, e nao ppr vezes suC!C!essivaS',. com
intervallos de tempo, como se deduz da Orct
L. 1. T. 6,. §. 3r. ibi: =: juntamente::: com
a exposição de Pego ibid., n. 47, e Fal'inac.. de­
Furt. Q 167, a n.74..
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§. 88.
A Ord. no preambulo se explica pela palavra

t:: cortar::::: quid vera se a arvore de fructo se nao'
cortar, mas' só se arrancar; u se só se escascar,
ou cintar e eernar em termos que segue'? Nos ter­
mos de semelhantes Leis das Nações variao os DD. :
Runs, com os quaes Raynald. Crim. L.' z. eL. 15,:

§. 2. dizem qye. H Eradicens arbores a radicibus
,) non comprehenduntur in lege aontra incidentei
,', prom,ulgata, sed punitur rege Aquilia:,-, OutroS'
pelo contrario: Assim com 11Uma' Constituiçao de
Saxo'nia' e va'rios DD. Berlich.· P. 5. ConcluS'. 52. a
n. 17. ad 20.' ibi:' ,,'Et haec omnia pI:Ocedunr,
", etiarnsi quis arbores non inciderit, vel subsecue-r

"'rir, sed tantum cinxeri~, vel deglabaverit .-. QJ1od'
", eriam verbis disertis est decisu·m in jure aomrnu­
,-,ni, per texto in L. caedere.r

;. Y. oingere ff.'arbor.'
", furto c:reS'.•. * Deinde procedurrf, etiamsi qttis ar­
,., bares non ea'édit, SU'Ccidit, vel subsecat, sed tan­
,., tum radrcinrs evelit vel extirpa-r . o ••'. Propterea,
"quod ejusmoài- extiJlpatio et evulsio- domino aeque
,., nocumento' est, 3'C si arbores in totum - fuissent
"subsecatae-" er incisae. Q!Jod eriam approbavir:­
,., AugustuS' Elector Saxon;· in suis Nov.' etc.'" Se.:
gue"'o Q!Jezada Dissert. Jur. 4" n. 1'0. E segue-o
Krebs. de Lign.- et Lap. P. J.- class. 4, Sect. 18. §.
21 .. Nesta variecl.a.de o <ti,tado Raynald nada decide.-

Nota. Póde fazer duvida- a nleSma- Ord. no·
§. I. aonde tratando das arvores infruct,iferas'
Sovereiro, Carvalho, EnsinllO, Machieiro"
que se (maO nesses indicados sitias " nao só
prohibe ahi o córte, mas que se escasquem "
cintem ou cernem: Sendo noravel, que quall­
de n€)' principio tratou do aórte das arvlDfes de
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fructo nao se lembrou de prohibir com as mes..
,mas ~enils o cintar,em-se e cascarem~se, e s6.
.com a circulilstancia de valerem ,qu.atro mi'!
,réis; circunstanc:a que não exige a respe)to das
infructiferas, de q-ue l'rata:o §. I.: Qy\d .ergo
4icendum? A razâo do §. I. he diversa; por­
~que quanto a mim essa disposiçao Local, (am:­
,pliada ás outras das vaIlas de Salvaterra, ut
§. 80.) tem por.fi m a conservação dess~s arvo­
,res, para outros pa.r-ticul~resministerios, e uti­
1idades dessa Provincia; e não p6de, quanto á
fprohibiçao de cascar e cernar applicar-se ás ar­
vor~s de fr!lcro de que tratou nà principio: N~Sl"
'tas exige o v;tlor de quatro mil réis, e com
isto Se satisfaz; naqueIlas -nao exige valor aL­
gum:' ,Qra Le.is ,pen~es não se amplHio, e s9
,sao praticil;vei.s .nos casos expressos nellas, as..
sento de 8.' de Agosto de 1758. Se porém at~

tendemos óutras Leis, de que Nogueir. Coell~.
Leir. ~ ,R:;:: deduzi.<> este prin,cipio ,~ Razão
igual comprehende a mesma disposiçao, ainda
nas Leis pen~es ~ podemos seguir, que a Ord.
no princ. co.rnJ'rehemko ta-rn'bem ,(') caso de se
;escascarem, cIntarem, ;ou ce.rn~rem as arvore~

de frúcto; .po.rque o prejuízo d'e seu dono he
sem dífferença ° mesmo, ,que °..resultante dq
;cótte .das at'vore~. E.st;1 intel pret.ag.ão extensi­
va ,se admitte n~ Saxon'ia Krebs P,. r. cIass. 4.
~ecr. 18. §. 21. Tu vero.cogita, et adverte,
,que além das penas que as Leis com.m inão Se
,deve á .parte .leza ~eu interesse Krebs cJass. 4,.
Sect.. 18. a §. 23:, in simili Pego Tom. ',5. ad
;Ord. pago " '

~. ·89.·
~u~ndC? po:ré1U~e corta e )\ln.~~rpê,~t,e ,s~ fl:l.r,t~·
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ê1 arvore, seja ou não tructifera, efltao para o pro­
cedimento da QyereIla basta que' tênhá b valor de'
100 réis. "'PeIa generaJi'ciach:. d Ord. L. , .. T. 117,'
,"'princ. ibi:" Ou que he ladrão de 100' ré'is, ou
dahi para cirna~:::::: Pois que" corrio Jâ prenê5tei ,
(§. 83") o animo e o proposiro distinguem és ma­
leficies;, e Ruma cousa fie corfar as ãrvores é déi­
xal1ás, ó que né só d'amn(jeca-r; butrá tõrta'l1as é tou.'
baIla's, 0 qu'e' he' jU'ntãm1enfe da'rill'llifi'éá't é roilHar,.
L. 8.. tr.· de ar1:"., fürt·; cctes. Berlich. p.... ;. Co'ndus.,2. fi. ,I.. :Leit. de lnquisii. Q 3" n~: iS.r. Raynãld.,
supra a n. 39. 77" 9~' Stryk. Uso m-bd. Lo 41: 'to 7.'
Cabed. Ot!é.·Ii6'. D -r." Ha.rpretr. Disp~-84·.. a·n. j04·1...·

s~ B s'ÉJc Çl Ã o liJ N I (:. A-.-

Pe-Jsodf d 1úê bê pêrtrdtlid'á esta ácctisarão (i;ri--'
. mifJal': li pUsoas contra ás qlí1US' n1l0-

procéde.-

E
- §.9: -,

Srã1 accl1~ação' CrIminal só compete aO Pr'o-'
pi'ietario clã arvoré', e' ao' Emfiteuta que tem domi-'
nio utif; mas- não ao usufructuario·,. nem ao colo-="
no, aos' quaes só compete a acção civil' pelo dam­
no, Voet. ad Pandect. L., 47.' T. 7, n. 2. Berlich.·
P. )., Conclus; )2. n. 32. 33. 3+ S'rfuv-. Exe!c. 48.
rhes. 43.: E sendo a arvore commua· compete a qual­
quer dos consocios, DD, sllpra: E nem ainda a ac­
~ão Civ-.:il d'ireaa, '!1as só a' uliI compete ao colo~

no, e ao usufruct\Jario Krehs P. I.- class.- 4. Secr~.

r8., §. 3. 4'. !o•.

, §~ 9'r ,'.
Nâo compete 1.0 contra o Emfiteuta, porgue'

~.em domínio uúl da. a.rv-ope" Cabed. Dec. 116., no'
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fim; e ~ó cortando muitas fi_ca exposto ao commis..
$0: _(ut a §. 67") Krebs cIass.• 4- Sect. 18. §. II.
;Não compete 2.

0 cp.ntr4 os qU€ só cortao os ramos
propendentes sobre o seu Predio; porque .aindaque
lhe seja prohib.ido es:re despotismo, (§. 40. e se­
guintes) nao inccorrem na pena irnfJosta a.os que
.cortao flrVOre$, Raynald. Crimin. C. '1,. §. 2. n. 95'.
~t 96. Não compete 3. (a meu vêr) contra o co~

1Qno , que tem talou qual pretexto para as cortar;
e só he mo.tiyo para a expulsão do Ar:rendamento,
e satisfaçao do da.mno, CastilI. de Usufr. C. 2;. n.
3. Pego _~. For. C. 214•.n. 3. Ange!. deTI)lp~ns. Art.
;:l.3.. a ~~ 37. ~em 4.0 conua o \lsufruct.laario (quid
quid Jure Communi, ex Ange!. supra n. 31.) e só
póde ser motiY9 da privação QO usufructo, e satis­
façâo do damno, Castil1. supra a n. J. Angel. a n.
37.et n. 41. cum segg. Nem ,.0 contra o ,consoc,io J

Gue cort~ a ~r.v:ore c,ommva, ,pQ~que em .q,u!l,nto in­
divisa tem domínio' no ~odo, ex Sabell. §.::::= Fur..
tum:::: n. 3• ..,. Sed quod in re communi::::= Aliter
se com dolo mão, e por fallada cortou a arvore
.c;9mmua: Vejãç-se.a L. 45'. 47. e 5' I,. Jf. Pro Soe. a
L. 45'. ff. ,d~ Furt. PIor. de Juram. in Lir. §. 13. a,.
Ia. et 14. CQsr. de Rat. ~ 46. n. 12.: Pelo CO,ntra:­
rio Kr.eb.s. class. 4. Sect. ].8. concede acç~o contra o
.consoc~o pelo interesse, e acção de fu_rro, &e com
.anio;lO (urtivQ q~ lucra.r cOJ.tOlJ, .ç furtou- a .arvo.r~

~omm·ull·

Nota: Quanul,o as arvores :se ineendeao te­
rn.os o prp~edit)J.ent.. çIa O,rd. L. 5'. T. 86. de qUQ

. Krebs. P. I. class. 4, Secr. 18. §.. ,8, .
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inferir, que a accusação Criminal compete contra.
aquelIe que cortou ou mandou corrar as arvores de
frucro do valor de quatro mil réis , ou que sendo
de menos valor furtou dS lenhas, troncos e madei­
ras. E sendo muitos compete a acção Criminal con­
tra cada hum in solidum, Struv. Exerc·. 48. thes.
44- Berlic. P. 5'. Conclus. p. ano 34. Voet. ad Pan­
dect. L. 47. T. 7. §. 2. Krebs class. 4. Sect. 18. §.
)'. onde declara que em quanto penal não compete
contra os Herdeiros.

Nota. Nós temos cominadas certas penas na.'
Ord. L. 5. T. 75": Elias porém poderao exas­
perar-se se concorrerem as .circunstancias que
expõem Be-rJich. supra a n. 38., como quando
a devast'açao foi excessiva; as arvores precio­
-sas~ -ou que sustenta vão os marachões dos Rios
<>ccor-rendo ás innundaÇ'Óes; ou as arvores se.r­
vião de divisões dos Predios etc. Krebs. P. I.

-class. 4. Se.üt. 18. §. 26. 2 7~ Berlich.- P. 5" Con-·
-clus. 5'2. a n. 38. CafJ~zov. prat. Crim. P. 1,.

Q 83. Os Romanos que tiHhão poucos Vi­
nhos (e ainda h~je na IraIia '010 11a muitos;
e os .poucos dependem de grandes despezas, Pa­
cichelJ. de Distam. C. I I. a n. 28) castigavão
cruelmenee o córte das vides, eq:lúparaooo a
ladrões os ·qu<. as cortavão , L. 2. ff. de arbor..
furto caes. Harpr.e.tr. Disp. 84. ,no 3043. Berlich.
:supra a n. 41.

Yyy
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Seccão. II.
~

Procedimento Civil pelo damno.

§. 93·
Muitas são as acçôes que por Direito compe-

tem contra os que cartão arvores, ou ramos de!las,
que as cintão) cernao, cascão ou esfolhao, ex tot.
tit. ff. arbor. fun. caes. La a da L. Aquilia: 2."

a da Lei das XII. Tabaas: 3.a a especial;:::: Arbor
furto caes. 4.a o Interdicto quod vi aut cIam: Ou­
tros DD. connumerao outras; como se póde vêr lar­
gamente em Raynald. Crimin. L. 1. C. 15'. §. 2. a
n. I. Berlich. P.,. Concluso 5'2. a n. I. Voet. ad
Pandect. L. 47. T. 7. n. 2. Mui. ad Strllv. Exerc.
48. et 4,. Ange!. de Impens. et meliar. A.n. 23. a
n. ,o. A acção propria :::: Arborum furtim caesa­
rum~ compete pelo dobro; a da' Lei Agllilia pelo
simpl'Ü', e só sóbe ao dobro pela negação do Réo:
E pela' Lei. das' XII. T aboas só se impunhã'o certas
penas, Berlich. et DD. supra: Sendo por tanto mais
util o uso da accão::::: Arborum furtim cae;,arll!D:::
pelo dobro, StrYk. de Actionib. For. Sec't. -I. tnem­
fbr. la. §. 14,': P'Ürque especies d'arvores, e de dam­
nos éomp~te esta a~çâà ~eja>o:se i(pebs P. I. class. 4,
-Sect. 18. §. 4, et ,. '~ambem se p~de usar dos re­
·medios possessorios Krebs. supra §. 15'. Posto de
mano ODS. 41. n. 8. Cost. de Rat. Q46. n.12. Mas­
cardo ConeI. 1397. n. 7;.

§. 94 •

A n9ssa Ord. L. 5'. T. '75" no princ. quanto ás
arvores de frucro, foi mais severa; porque além da
pena Criminal (verificadas as circunstancias em que
procede a mesma Ord. ut a §. 84.) manda que o
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que a cortar. pagará a estimaçao della a seu dono
em tresdobro.

Nota. Esta Or • junta a do T. 78. §. I. faz
vêr, que as penas do dobro, e tresdobro, que
nos casos dos damnos dados com injuria im­
punhao as Leis Romanas; e que se em outras
Nações estao abrogadas pelo uso ex Thomaz. ad
Instit. L. 4. T. 8. et eod. L. 4. T. 3. qu-e
parece seguio o nosso Mel!. Freir. L. T.
§. estas Ordena~ões fazem vêr o contrario.

§. 9"
Ora: Todo o damno causado em arvores Se

presume commettido com máo animo e injuria,
Raynald. Crimin. L. :lo C. I). §. 2. n. 7., he equi­
parado ao furto, MuI. ad Struv. Exerc. 4~t t~es.

41.: Não so damnifica quem as corta, e deixa ahi
sem as furtar, ou quem as arranca, (§. 88.) mas
quem lhe corta ramos, L. 7. §. 3. ff. arbor. fUrto
caes. Struv. sup. thes. 44., e os que as cernâo., cin­
tão, escascâo, como suppõem a Ord. L.). T. 7,.
§. I., segundo a L. )' ff. arbor. furto caes. com a
exposiçao de Gothofr. e MuI. ad Struv. sup. thes.
44.: Porque com effeito taes operações (maxime
na Primavera) fazem seccar as arvores, MuI. ad
Struv. supra y. Cingere::::: ibi: "Cingere est degla­
" brare, sive librum aut cortieem detrahere, sive
"in orbem decorticare, quod arbores neeat, L.,.
"h. Zoes. h. n. 2. sumitur enim pro discingere, i.
" e. in orbem decorticare, Cujae. d. L. 9. obs. 11>.

"quo ipso etiam exitium et mors arboribus cOl1ei­
"liatur, Plin. L. 37. C. 14. cum in eortiee sit ve­
"luti spiritus arborís, siguidem eo sublato plera­
"que arbores exarescunt Cujae. L. 4, Q!laest. Pa-
"pin. ad L. 39' in fino ff. de pact." A

Yyy 2,.
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§. 96.
Como pois as Leis Romanas, que ·punirao com

o dobro os dam~nos causados eom injuria, S80 rece­
bIdas pela nossa Legislaçao; (§. 94. na Not.) e
como eln todos os casos referidos no §. 95'. se pre­
sumem os. damnos causados Gom mão animo; se­
gue-se que em todos elles hc: no nosso Reino prati­
caveI a acção Arborum furtim ~aesartlm; e em to..
dos os em que aliàs não 'compete o pro€edimenro
Criminal, por se não verificarem as qualidades da
Lei, eu se verificar alguma das limitaçóes do §.
9 I. pois se nesses casos cessa a acção Criminal; não
cessa a da estimação do damno, conforme os; DD.
ahi citados; e verificado o máo animo (que nesse i

casos· f3cilm<;me se éxcluirá) procederá a acção pe­
le dobro.

Secçao. III.

Provas destas damnificaçoes.

§. 97·
Estes dalm[l{)s de ordinario são feiros de noite,

ou dandestinameflte; e difficil a prova do seu au·
rhor. Aqui parec"e admisivel a prova indiciaI, por
argumento da Ord. L. 5, T. 135": O ql:le cHtenden·
do o Cad·. de Sardenha L. 6. T. 9. §. 25. detertni­
nou, tlt ibi: "Les peines respecrivemenr établies
"ci-dessus au-ront lieu SUl' la rléposition d'un seul ré·
~,moin digne, .de foi, Iorsqueelle sera accompagnée
~,de quelque 'indice rais<'lna'ble: et qU3!'l'd rI s'agira
"de bois coupées, la preuve qui résulte de se les
"être appropiés ou de les avorr retil'é!Y, sera aussi
"suffissant par elIe-même: lorsqu'e Ies €oupab!"es de
"que1que conrravention fie seroat pas- en état de
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"payer la peine pécuniaire qu'ils auront encourue,
"ils seront subsidiairemente châtiés par une peine
"corporelIe proportionée aux r' rco' stances des caso "
Conflra-se Krebs P. 1. class. 4' Secr. 18. §. 29.

§. 98. .
E como todo o delicto se presume commetti­

do por quem interessava nelIe, e nao por outro sem
mandato daquelIe, Molin. de Primog. L. 2. C. 5,
n. 45'" e todo o damno se presume dado pelo v.i­
sinho, Menoch. de Praes. L. J. Q 89' n. 94. et L.
5. Pra~s. 3'1. a n. 19. et 21., segue-se 'lue achan­
do-se cortadas, truncadas dos rarpos, cernadas , cin­
tadas, e caSlcadas algumas arvores, 'lue prejudica­
vão ao visinho, se presume, 'lue este fez essas ma­
nobras: E junta esta urgenre presumpção com qual­
quer outra prova semtplena , será sufficiente para
a condemnaçao Criminal ou Civil; maxime sendo
o visinho homem inimigo, ou da má condição e
fama, SabelI. §. Damnu1l1::: n. 20. A inimizade
capital h~ neste caso indicio Krebs S: Sect. 18. §.
36. Se.antes tinhao alrercado sobre as arvores e de­
pois apparecem cortadas ou damnificadas; ou a in­
veja do visinho; ou qllando nesse lugar ficou algum
ferro ou traste .conhecido Krebs supra §. 97.-

Nota. E urovados na substancia, quando de
outro modo se não pôde apurar por provas a
sua quantidade, esta, praevia Judieis taxario­
ne, se prova pelo Juramento in lirem do dam­
nificado, Begnudell. §. Damnurn:::: n. 17. Plot.
deJuram. in Lit. §. 49. Vejo Raynald. Crimin.
L. 2. C. 15" §. 2. a n. 164, aonde diz, 'lue es-

o te Jura menta só se defere a pessoa fidedigna,
~ admitte prova em contrario. , (
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C A P I T U L O X.
,

A:v4liaçao das arvm'es, ta11!O para a cf)mpu!açlio
do dobro l como para o caso de se pagarem

em qualidade de Bel1~feito,·ia.r, e pa-
ra otltros fins.

Secçao 1.

Para a com putação do dobro.

§. 99·

H Uma .opiniao quer que: "Damnum datum ex
"arboris incisione praecise regulari non dcbet juxta
"valorem de tempore incisionis, sed habito respe­
"ctu ad utilitatem in futul'um allaturam, aestima­
"to dubio eventu." Bonden. ad Orer. de Pascuis in
addit. C. 38. n. 24. Gob. Cons. ). n. 88. Conciol.
ad Srat. Eugub. L. 6. rubro 32. n.6. Raynald. Crim.
L. 2. C.). §. 2. n. 146. et §. 3. n. 3r.

§. roo.
Outra opinião porém, e ao proposito, quando

se trata da estimação da arvore para a satisfaçao do
dobro, pelo damno causado com ~njuria, faz diver­
sa fórma de arbitramento e calculo; qual o que ex­
poem Berlich. P.). Concluso )2. ri'·4.). 6. ihi:
"Acrio autem arborum furrim caesarum, proprie
"sie dieta, datur in duplum .•.... ln aestimatione
"facienda: quanti domin~ interfuit non laedi ,
"ipsarumque arborum pretium deduci oportet, et
"ejus, quod superesr, fieri aestimationem •.•• Pu­
"ta, si arbor non Íncisa valet decem , sed ligna ar­
"boris incisae y:alent duo, tune his duobus deductis
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"reliquia octo aestimantur et duplicantur, ita ut
"incisor sedecim solvere tencatur." Esta mesma
norma prescrevcrâo neste caso Cujac. in Paul. Sen·
tento ad L. 8. ff. arbor. furto caesar. Brunneman. na
L. 8. eod. Tit. n. I. ibi: "Si viva arbor aestimari
"possit 50. florenis et ligna caesa 10. deductis his
" TO. nisi ac ponaverit delinquens, manet 40. quae
"duplamur, et ita haec actio est mina, dum sim­
"plum inest duplo etc." MuI. ad Strllv. Exerc.
48. ad thes. 45, )bi.: "Ex Edicto scilic. Praetoris
"L. 7. §. ult. h. et imclligenda est dupli aestima­
"tio, non ad verum rei pretium exacta, sed ad id,
"quod interfuit domino arbores non caedi, L. 8.
"pr. h. deducto ipsarum arborum pretio, siquis eas
"caeciderit tantum, nec ac portaverit. Sic si vivae
"arbores et adhuc solo inherentes aestimatae fue­
"rint ,0. fiorenis; ligna vero excisarum sint 10. de"
"dltCtis istis 10. aestimatio fieri debet, nempe 40'

"florenis. Eague aestimatio duplatur, et sic reus in
,,80. tenetur etc." .

Nota. A primeira destas opillióes h~ pra ti­
caveI, quando o damllo nas arvores foi dado
sem injuria: A segunda quando com IIlJuria ,
nos termos que fica exposto no Cap. IX. O do­
bro diz Krebs P. I. c1ass. 4, Sec r. 18. §. 6.
"N0n est rdera paena sed etiam damni aesri­
"mationem continet •. Deducendum tamen ex
"eo duplo pretium arborul11 caesarum ,quas do­
"minus retinet. Hinc si arbor nondum caesa
"valeret 10., ligna autem arboris incisae, 2.,

"deductis his duobus, reliqua acto sum aesti­
"manda et duplicanda adeoque 16. solvenàa : "
Berl. P. ,. Cond. 52. n. 6. Vejo Struv. Exerc.
48. thes. 45, I~A
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§. 101.

Se o damno foi dado cortando-se· videiras já.
crescidas: "Tenetur darnnificans ad refectionem
"damni , id est ad eos fructlls, quos .eorum domi­
"nus verisirniliter quotannis percipere potuisset ,
"deductÍs expensis, doneç usque aliae vites fuerint
"subrogatae, ex quibus tantundem fructullm perci­
"pi valeat." Ita cum plurib. Comes Bonden. ad
ater. de Pa~c. publico C. 38. n. 21.

S€cçao II.

Para se pagarem em qualidade de Bemfeitorias.

§. I02.

He regra geral, que: "Ei qui plantavit arbo­
"res fructiferas, quantum expendit dumtaxat, non
"quantum hodie arbores valent, est satisfacien­
"dum: "Caldas de Erription. C. 27. 10. Pego tom.
la. ad Ord. pago S'4. n. 49' Tondut. Civil. C. IS'4'
n. IS. Guerreir. Tr. 2. L. 3. C. 8. n. 63'

§: 103.
Sendo que: "Arborum, et vitium facta plan­

,,·tatio dicitur potius deteriorario, quam meliora­
"tio, quando ob dictam plaotationem granum, et
"alii fructus in minori quantitate percipiuntur, ut
"in_terminis Duran. Decis. 33~t I •. 7. et 8. et con­
"cordat cum ratione ob non augmentum fructuum
"de necessita te requisitum pro melioramentis repe­
"tendis. --- Nam validissima est in jure f.'ncIusio,
"quod melioramenta, ut debeantur , d bent esse
" necessaria , vel utilia per augmentum ructuum,
"ac talia pariter esse debent, quae de jure reficien­
"da veniant •..• Et in terminis etiam plantationis
"vitium) et arborum~; quac probari .debeat neces-
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~, saria, et utilis, ut sit locus expensarum factarulU
"repetitioni." Ang€l. de Impens. et meliorat. Arto
2.Z..n. 51. et 52.

§. r04·
Por outra parte diz Tondut. Civil. C. 1;4. n.

13.: "Qyod attinet ad expensas factas in plantatio­
,.,ne arbor-l1m, et vitiurn, eas dici 1:emporales, et
,,.non respicere perpetuam fundi utilira-tern. " Con­
corda Ange!. supra n. n. ibi: ~, Imo valde anima­
;,·Qvertendum est, quod melior·amenra, quae con­
" sistunt in plantandis vitíbus, et olivis, quae in
" fundis non sunt perpetuQ, sedo factae pro uberiori
"fructuum recollectione, tanquam in fundo perpe-.
~"tuo non duratura, reficien'da non·sant.»

'§. 10).
; J Advert~ o 1Desmo. Tondut. n~ 14. que: ,,'Posi­

"to 'lubêl tales expênsae resarciri deberent, neces­
"sario haberi deberet ratio fruitionis vinearum per
".annos quadraginra et ainplius, quo tem pore vi­
,,. Jfeae .ad vetustatem rediguntur, er {çe inutile~

"rédduntur, quia aberi debet respectus ad diminu~

"tionem :vcrloris , et utiiitaris mélioramentorurn
;'provenientem ex cúrsu temporis, quo possessor
;,Osus est melioramentis et eorum cemmoditate. "
• T 106.

As despezas no plantio de Buxos ·e outras pIan­
~as nos jardins sa-o voIúptarias que se ·nao repetem.
Pego Tom.. I. ad Otd. pag: ,8. a n~ 91. Ange!. de
Impens. Art. 4. a n. ,6.: Mas eJlas 'se repetem '( e
avaliâo pela n~rma dl?'§' to~.) no caso que referem
ó nf~Sm0 Ange!. .s~b -.n. r69' e Pego supra pago 86.
n ~o8'" .::': . . - 4.• o • .
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As ~rvores- lem e:sJaQQ q~ cqlJsi~t~!1~i~SI, e ,ç;()'~
IIJ-O treso ida.d~~, novas, virentçs, e deerepitM: ~

~ua duração tambelJl "'~ri~ copfo me a~ su;a-s qiv~-r....
5;l~ .qt1aliçiacl~; h.av~nd1J h~UJHlS qqe dijr49 1je'Ç\llQs;:­
outras' (c'QOl'Ç> Pe~~gueiI'QS" ~Fim·ª~:Jj~·rp~·,1,.ArneQ"
ê-oeiFJls.", Cereigettlls ,etc,} q,u~ :em dUf~.ij~ ~~ p..ou.
cos SQ'nt)S. Os! re,rreonOll' t~rnJj~ro' çODrlpzem· m,uit..Q
para ã maior 0J.1 mendr duraÇ!ã9 d~ tod~s -as ~spe.
cies de arvores; e igualmente os climas: Isto ain·
daque o:uâ~ disse$sem oa Natur~Jjflt~~, ,todp.s o sa·,
hemaa po.n e~pwtl~; Confi.r1l4eii>6 de LpC9t,)..ç
J.tJ' a· n. 15 ~t .. ( ; ~. J o • f o

r," ,. , §. i'I~S ,r"··, I) f(

o Sendo pais i.sto certo, °he costume que g~rd~

mente grassa, avaliar. as flf1/~1l pelo se,u rendim~n"

to de cincO' por çento cumml}laço ~Iil: 20, annos ;
(lU s.e tra't(f da ~valiaçâ9J pa-m...aS' arrematllções ~~

fórm.a da Leir-de: .0: deJuoQ0.J de 1774. § u. e..tz. \
Ou se trate para as adj.udicações na fórma da Lei
de'~, de'Julh.o-d~o(773.§'! 8 e- II. Ou-se}:f;1te pa­
T-.a regular a le$o n~s vendas, os t~os da Ord...
L. + T.. 13-, ou para qualql.lell'outr:o. fiJ;D; ,em .que
se pr0ced a a;.yaJia~âo.. :; ,'I r; o'. f. • _ •

r •• 1'_ J ) ( §. tQ~ t r f,.. \. •• :"

, P,(!)is ~in~ue- O Alvará.rde- I4~.rcle·.Q~ ~bfQ1d~'
1773. §.- t. manda que: 't,Nas Qy.intas de viql)as"
" e arvore~Ol;' se praticará o mesmo, andando aI'"'
" rendadas; e fabricando-~e- por conta de seus do-­
"nos; pela compura~ao'dos fr.ueras) qlJe produzi~
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-" faO nos vinte anROS proximos precedentes, dedu­
,'zind{)-se sempre a terça parte). que no fabrico
., dellas se costuma gastar: Nos olivaes, e monta­
"dos se praticará o mesmo em cada hum dos dous
~'casos acima referidos." Comtudo esta norma le­
gal justamente precisou ser modificada posterior­
mente: Porque se a Lei manda computar o valor
dos arvoredos e olivaes pelo refldimento dos 2.0. ali·
·nos atrazados, nesses mesmos 2.0. annos (a nao se­
rem os arvore.dos e olivaes novos) eUe$ se reduzirão
a mais caducos e menos rendo.sos: .E como neste ca­
so do rendimento passado se póde fazer argumento
para o futuro, quando no futuro pe-Ia <lecadencia
.das arvores já velhas, seesperao menos fru-etos., e
menos ·rendimentes, com o cummulo dos quaes em
20. aRnos se regule .() verdadeiro valor: Só em .ar­
voredos, vinhas e olivaes nov-os , 'que promettão
duração, e cada vez maior fructi'ficaçao, he que o
reddito cummulado de 2.0. annos, póde formar .o
verdadeiro valor.

'§. IIQ.

O Decreto de 17. de Julho de 177'8. declara,
'Gue: ,,'Pelo que t-oca ás a,valiaçóes, q:ue para estes,
.,., e outros semelhantes effeitos se houverem de fazer
." d'aqui em diante, se regulem os vinte annos pre­
." teritos. pelo ·rendimento, que tiverem ao tempo
~,da avaliação 2'S fazendàs, que se avalião, sem at·
", tenção ao dos armos ante·riores , em que podia6
~, valer menos." Este Decreto, digo, posterior ao
Alvará de 14. de Outubro de 1773. e á Lei de 10.

de Junho de 1774. veio Jl.10dificar aquella norma,
porque olha o estado presente do rendimento das
cousas, e deste manda inferir para o futuro, sem
olhar para os atrazados vinte annos: Esta norma
€}ue mais se aproxima á razao naavalia~ão das ar-

Zzz 1. ) f'
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vo'res de que' trátamos, do que o dito Alvará, a·in..
da' em si nao' he 1 quanto' ás arvores·, exacta, (ao
que pa.rece) por ue vinhas·, olivaes, pomares·, ar­
·voredos etc., depois de passarem (segundo as· suas
diversas espectes e qualidades dos terrenos) da meia·
idade; caminhâo á propria destruiçao pela natureza
mesma: E quanto mais advertindo-se , que ainda
no estado virente e bem vegetado, estão expostas
3'0 arranco pelos ventos, furacóes e outras casuali­
dades; e na0 só ao, arranco', as a seccarem por
c-ausas· naturaes.

§. I'Ir.
Ã-s terras nuas', sempre se conservão em huma

permanencia de estado, Pacion'. de Locat. C. I9. DI.

1'58.: Não envelheaem, nem esterelescem; sempre
produzem (cultivando-se bem) os costumados fru..
etos: Se1se nao cubivão alguns annos descançâo,
e mais' fructos ,produzem depois', Padon. de Loean
C. 19' a n. 16,-.: E sendo isto certo, que muito as
citadas Leis e os DD. assentem, que o justo valor
das terras productivas.de pao, se regule pelo caIcu­
]~ dos renaimentos de 20~ annos, quando o rendi­
mento das terras nuas he perpetuo, e' invaria vel <;0­

mo elIas'! Se bem que essa nmma da multiphcaçao
dos rendimentos por 20. anilaS foi invento da· GIos..
5a na, Auth. Praeterea == C. de Sacrosant.- Eccles.
como dizem todos'osl DDf, enao he norma de eter-­
:na verdade fix:a e inalteravel n<1' avaliação de todo
o Predio; antes como diz Constantino aà Statur-.
lJrb. annot. 46. Art. 2. n.. 83' "Si ex testibus., vel
~, peritis, ac certi& probationibus habeatur cerrus
~,valor ei supra, vel infra dictam taxam legalem
~,de sumptam ex Glossa in aIlegata Authentica·,
;), perpe.t lia , tunc talis taxa pro metiendo valorct
;)1,,]10,n atte!1ditur j nec c.um !lla. pr.oceditur, s.ed cu~
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"vero valore probato', per testes, vel peritos, vel
"alias: pTobationes, ex quo cuní"'huJusm<itdi taxa le­
,., gali proceditul! tantum .in dubio, et quando aliuru-
"de' deficit verél' probatie etc." :.,

§.: 112. .' ,:) I ~

E não havendo {§.. 1°7__) nas arvores aquella
consis-reneia sempre peqleu'la.,' e aquella costumada
proelucçâo, que nas terras (§. I'I.I.) como- póde es·
sa norma adoptar-se á avaliação dos arvoredos', vi!­
nnas 1 olivaes, p mares -etc., expost.os a decaden­
das, a· sec(!arem, e aos impulsos do,s ventos .etc.

§. 1'I3" .
. Se na(!) b-Olwer~ entre nós aquel1a. norma lega1-,
poderiao avaliar-se com' respeito a todos estes even­
tos, conforme- a sua' nature2Ja, mais oUJ menos pro­
pria para parecerem em poucos anr-JOs; conforme' o
estado da sua consistencia, e corntingcinte dura'çâo;
segundo a sua propria natureza; conforma a expe­
riencia do Paiz ~ conf\or.me o terreno' em que estâ(Í)
capaz de as vegel.lar mais ou menos; e con[o me
(ai~da mesmo) o dubio evento de: seccarem, ou se­
àn:ancarem á força de ventos· ou inm11ldações~

§- J 14..
B se me proguntllrem come cem, attef1~a0 a-tu..

do .isto se podem avaliar as arvores? Direi-, que tam:­
b€m as cousas que dependem de evento recebem
avaliáçâo; e corno esta se deva- regular o expuz no
meu Tratado das ava,liações.:' Entre: tanto vejâo-se
Pego 4. For. C. 41. a· n. 21. Valer. de Transact. T.
-6. Q I. a n. 70'" Pego I. For.. ,C. 7· pago 5'39' y. Et

uid;:::: et pago 340 -Bom seria vêr-se as Memorias
e Condorcet sobne (;) calculo das Probabilidades 1 e

avaliaçae dos Direitos Event-uaes, que refere oDes..
emba.rgad..or Ferreir..Cardos. Memor. sobre a ava.­
lia.ç. dos bens de Prazo ,. pagL 75-:
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Regra facil: He justo ovalar das cousas: even..
tua'es, aqueUe pelo qual commumlm,ente: se'poderiâo
comprar taes COU8a~ FfOt hum homem pr1!ident~ e
sensato, com respeito ~kmes~as contingencias: Bem
..E:OlJili(!JI assim se àeve estImar o c!llhio evento de hu­
,ma alema1llàa,] .quando se trat"a d decidir- .pelorve-..
<fiIedio da:' lezao(a cranS'acçâ'o ,- UrceoI. de- Tra:nsact'.
.Q:. 9'4. n.. 32~

.§ H5··
) A aIlvore ,t .que;, 'qRnào n0 .confim, era ço.tnP

mum pro indiviso, ou o era por outra causa; depois
.me;cón,ad ,()l domínio ~ella rrâ.o mud.a de natureza:
lirebs' de .Li.gnrO' et Lapid. c1ass·. 6. Sect. J~ §.. r.

Se lmma- éfrvore iJmpu.Isada peloS" ventos se cur:­
va sabre casa, ou Pred~o do visinho, em tet'mos,
qa'e: 'a'meay~ im!nente periga; rem aqui lugar a c~~­
:çã"o de: dámno urfecro contra o dOJ,J(i) da arvore K.Í'el­
obs class.. z. Secr. l .§. 10. n. ,. et 6. et class. 6.
Sect. I. §. '5. n. r, 4Dçao <de ,cuja praxe tratei na
Disso .dós P-reCéilos Corn.minatorios. _

,Se rep€ntJnamente a arvore cahe Da rua publir
,ca he o dono obrigad@ .ou removelJa logo des.occu,.
JM!?do -a ~~'à', ?O dimitdHa pro' de:rdicto a ,q~em

lJU17Jer <;tesunJ'.e<;lrr a' I1l~ Krebs P. Ir .e1aS"s. 6.. Sect. I.
~. ~ i .• 'ét' ~.1' I' ,

Sé ;a ar.~:ore- :P0,f, vicio iDltetEO sem for~ de ·vem·
t~'€al'Üo nt) PFedió alheio, e ó dono ,do Predio se
-n§o. tiI1h:aJ ptecn~j.d0 c,o.m a dir-a cauç-áto, a si,.o de
'te iin'pt>trar: E',s@ q.úalrd:0 () .de"U0 dã ar·vore a 9ue'Íl­
ta ti,rar, pddtf'obrigáHo que lcauti'oIo1~ (" perd:a que
possa' re-s'uI~af'de }ftf6tet-íro ~:fg}[~r,o, com ~ e"tta~~-ãf0
:da arvóre K..re~~J 1>.. _I:..c:tass. 6/rS~a" I. n ~,; < ., )

. Se porém' ó d:G.I'lO. d:o P-redj@ em que. a afV(i)!'e
\Ciilh.io, tinh omi illio pedi.r c:aU9âQ.~:x; j-l,I ra.. qll~sa,
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como por absencia e'W beneficio da Repubfka, an­
gustia do tempo etc., neste caso o dono do Predio
damrrificado tem acçao para demandar o da arvore,
que ou atire pa'gand'o o damna .H! a, deixe pro de­
relicto Krebs supra n. ;..

E quarrd'o repentinamente' a: arvore cahio no
Predio alheio sem proceder cauçao por força de
grande vento, tem o d'amnificado acção contra' o
dono da arvore, ou' que a- tire pagando o da'mno,
ou que a dê pro n<Jxa, e deixe pro derelicro Krebs
supra n. 6.

Nao se podem obstruir os· camin'hos públicos­
com lenhaS'; mas nos recintos em que se nao preju­
dica o Povo, se podem montuar paTa o uso das
cazas, fornos etc. Kreost P:, I. class.. 6. Sect. I. §~
1 I. a n. z.. , f+
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